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Lei Nº 2.099/2012
LEI Nº 2.099/2012 - DE 03 DE JULHO DE 2012
“RECONHECE DÍVIDAS DECORRENTES DOS REFLEXOS DA PRO-
GRESSÃO POR MERECIMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

NELCI FÁTIMA TRENTO BORTOLINI, Prefeita Municipal de Água 
Doce (SC). Faço saber a todos os habitantes deste Município que 
a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
 
Art. 1º. Fica reconhecido o direito ao recebimento da parcela re-
lativa à progressão por merecimento prevista no § 2º do art. 20 
da Lei nº. 605, de 31 de agosto de 1989, juntamente com o res-
pectivo vencimento e não mais em parcela separada, bem como 
os respectivos reflexos incidentes, aos servidores ativos e inativos 
contemplados com o direito na vigência da lei que o instituiu. 

Art. 2º. Por força do disposto no artigo anterior, fica autorizada a 
revisão dos proventos de aposentadoria dos servidores públicos 
municipais aposentados pelo Sistema Próprio de Previdência Mu-
nicipal - SIMPRE a fim de que o adicional relativo à progressão por 
merecimento previsto no § 2º do art. 20 da Lei nº. 605, de 31 de 
agosto de 1989, seja incorporado ao respectivo provento e com-
putado para fins das demais vantagens legalmente concedidas.

Art. 3º. Fica reconhecida a dívida do Município de Água Doce, rela-
tiva aos reflexos da progressão por Merecimento dos últimos cinco 
anos, junto aos servidores inativos contemplados com o direito na 
vigência da lei que o instituiu, conforme constante no Anexo Único 
desta Lei.  
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Art. 4º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão custeadas com recursos do Orçamento Municipal.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 6º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Água Doce, 03 de julho de 2012.
NELCI FÁTIMA TRENTO BORTOLINI
Prefeita Municipal

ANEXO ÚNICO

Data  Valor Letras % A.T.S
 Diferença a 
receber  Correção IGP-M  Sima 

 Correção 
IGP-M IRRF

 Correção 
IGp-M  TOTAL 

06/2007  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
24,27  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
23,74 

07/2007  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
24,20  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
23,67 

08/2007  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
24,11  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
23,58 

09/2007  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
23,78  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
23,25 

10/2007  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
23,51  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
22,98 

11/2007  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
23,33  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
22,80 

12/2007  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
23,09  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
22,56 

13º/2007  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
23,09  R$         -   

 R$              
0,53 

 R$             
22,56 
 R$                    
-   

01/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
22,76  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
22,23 

02/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
21,64  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
21,11 

03/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
22,45  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
21,92 

04/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
22,29  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
21,76 

05/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
22,05  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
21,52 

06/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
21,64  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
21,11 

07/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
21,24  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
20,71 

08/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
21,00  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
20,47 

09/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
21,08  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
20,55 

10/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
21,01  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
20,48 

11/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
20,78  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
20,25 

12/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
20,77  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
20,24 

13/2008  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
20,77  R$         -   

 R$              
0,53 

 R$             
20,24 
 R$                    
-   

01/2009  R$          87,98 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
20,86  R$    0,52 

 R$              
0,53 

 R$             
20,33 

02/2009  R$          93,00 20,00%
 R$                   
18,60 

 R$              
22,04  R$    0,55 

 R$              
0,56 

 R$             
21,48 
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03/2009  R$          93,00 20,00%
 R$                   
18,60 

 R$              
22,07  R$    0,55 

 R$              
0,54 

 R$             
21,53 

04/2009  R$          93,00 20,00%
 R$                   
18,60 

 R$              
22,25  R$    0,55 

 R$              
0,54 

 R$             
21,71 

05/2009  R$          93,00 20,00%
 R$                   
18,60 

 R$              
22,24  R$    0,55 

 R$              
0,54 

 R$             
21,70 

06/2009  R$          93,00 20,00%
 R$                   
18,60 

 R$              
22,21  R$    0,55 

 R$              
0,54 

 R$             
21,67 

07/2009  R$        120,00 20,00%
 R$                   
24,00 

 R$              
28,74  R$    0,72 

 R$              
0,71 

 R$             
28,03 

08/2009  R$        120,00 20,00%
 R$                   
24,00 

 R$              
28,93  R$    0,72 

 R$              
0,71 

 R$             
28,22 

09/2009  R$        120,00 20,00%
 R$                   
24,00 

 R$              
28,90  R$    0,72 

 R$              
0,72 

 R$             
28,18 

10/2009  R$        120,00 20,00%
 R$                   
24,00 

 R$              
28,83  R$    0,72 

 R$              
0,72 

 R$             
28,11 

11/2009  R$        120,00 20,00%
 R$                   
24,00 

 R$              
28,94  R$    0,72 

 R$              
0,72 

 R$             
28,22 

12/2009  R$        120,00 20,00%
 R$                   
24,00 

 R$              
28,82  R$    0,72 

 R$              
0,71 

 R$             
28,11 

13/2009  R$        120,00 20,00%
 R$                   
24,00 

 R$              
28,82  R$         -   

 R$              
0,72 

 R$             
28,10 
 R$                    
-   

01/2010  R$        120,00 20,00%
 R$                   
24,00 

 R$              
28,86  R$    0,72 

 R$              
0,73 

 R$             
28,13 

02/2010  R$        120,00 20,00%
 R$                   
24,00 

 R$              
28,57  R$    0,72 

 R$              
0,73 

 R$             
27,84 

03/2010  R$        120,00 20,00%
 R$                   
24,00 

 R$              
28,26  R$    0,72 

 R$              
0,73 

 R$             
27,53 

04/2010  R$        120,00 20,00%
 R$                   
24,00 

 R$              
28,08  R$    0,72 

 R$              
0,73 

 R$             
27,35 

05/2010  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
29,27  R$    0,75 

 R$              
0,76 

 R$             
28,51 

06/2010  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
28,82  R$    0,75 

 R$              
0,76 

 R$             
28,06 

07/2010  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
28,72  R$    0,75 

 R$              
0,76 

 R$             
27,96 

08/2010  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
28,66  R$    0,75 

 R$              
0,76 

 R$             
27,90 

09/2010  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
28,35  R$    0,75 

 R$              
0,76 

 R$             
27,59 

10/2010  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
28,04  R$    0,75 

 R$              
0,76 

 R$             
27,28 

11/2010  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
27,76  R$    0,75 

 R$              
0,76 

 R$             
27,00 

12/2010  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
27,33  R$    0,75 

 R$              
0,76 

 R$             
26,57 

13/2010  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
27,33  R$         -   

 R$              
0,76 

 R$             
26,57 
 R$                    
-   

01/2011  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
27,22  R$  75,00 

 R$              
0,76 

 R$             
26,46 

02/2011  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
26,96  R$    0,75 

 R$              
0,76 

 R$             
26,20 

03/2011  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
26,70  R$    0,75 

 R$              
0,76 

 R$             
25,94 

04/2011  R$        126,00 20,00%
 R$                   
25,20 

 R$              
26,54  R$    0,75 

 R$              
0,76 

 R$             
25,78 

05/2011  R$        133,62 20,00%
 R$                   
26,72 

 R$              
28,00  R$    0,80 

 R$              
0,81 

 R$             
27,19 

06/2011  R$        133,62 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
28,00  R$    0,80 

 R$              
0,79 

 R$             
27,21 

07/2011  R$        133,62 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
28,04  R$    0,80 

 R$              
0,79 

 R$             
27,25 
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08/2011  R$        133,62 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
28,05  R$    0,80 

 R$              
0,81 

 R$             
27,24 

09/2011  R$        133,62 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
27,88  R$    0,80 

 R$              
0,81 

 R$             
27,07 

10/2011  R$        133,62 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
27,67  R$    0,80 

 R$              
0,81 

 R$             
26,86 

11/2011  R$        133,62 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
27,56  R$    0,80 

 R$              
0,81 

 R$             
26,75 

12/2011  R$        133,62 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
27,45  R$    0,80 

 R$              
0,79 

 R$             
26,66 

13/2011  R$        133,62 20,00%
 R$                   
17,60 

 R$              
27,45  R$    0,80 

 R$              
0,80 

 R$             
26,65 
 R$                    
-   

01/2012  R$        138,04 20,00%
 R$                   
27,61 

 R$              
28,41  R$    0,82 

 R$              
0,83 

 R$             
27,58 

02/2012  R$        138,04 20,00%
 R$                   
27,61 

 R$              
28,32  R$    0,82 

 R$              
0,81 

 R$             
27,51 

03/2012  R$        138,04 20,00%
 R$                   
27,61 

 R$              
28,30  R$    0,82 

 R$              
0,83 

 R$             
27,47 

04/2012  R$        138,04 20,00%
 R$                   
27,61 

 R$              
28,15  R$    0,82 

 R$              
0,83 

 R$             
27,32 

05/2012  R$        138,04 20,00%
 R$                   
27,61 

 R$              
27,86  R$    0,82 

 R$              
0,83 

 R$             
27,03 

06/2012  R$        138,04 20,00%
 R$                   
27,61 

 R$              
27,61  R$    0,82 

 R$              
0,83 

 R$             
26,78 

 R$    7.389,38  1,477.88 
 R$        
1.696,73 

 R$            
44,37  R$         -   

 R$       
1.652,36 

Agenor Pinheiro dos Santos

TOTAL GERAL  DO SERVIDOR: R$ 1.696,73

TOTAL A PAGAR: R$ 1.652,36

Data  Valor Letras % A.T.S
 Diferença a 
receber 

Correção 
IGP-M  Sima 

Correção 
IGP-M IRRF

Correção 
IGp-M TOTAL

06/2007  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,65  R$    0,52  R$    0,52   17,13

07/2007  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,65  R$    0,52  R$    0,52   17,13

08/2007  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,77  R$    0,52  R$    0,52   17,25

09/2007  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,83  R$    0,52  R$    0,52   17,31

10/2007  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,78  R$    0,52  R$    0,52   17,26

11/2007  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,72  R$    0,52  R$    0,52   17,2

12/2007  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,91  R$    0,52  R$    0,52   17,39

13º/2007  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,79  R$         -    R$         -     17,79

          

01/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,69  R$    0,52  R$    0,52   17,17

02/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,73  R$    0,52  R$    0,52   17,21

03/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,71  R$    0,52  R$    0,52    R$       17,19 

04/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,88  R$    0,52  R$    0,52    R$       17,36 

05/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,95  R$    0,52  R$    0,52    R$       17,43 

06/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,95  R$    0,52  R$    0,52    R$       17,43 
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07/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,91  R$    0,52  R$    0,52    R$       17,39 

08/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,55  R$    0,52  R$    0,52    R$       17,03 

09/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,62  R$    0,52  R$    0,52    R$       17,10 

10/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,77  R$    0,52  R$    0,52    R$       17,25 

11/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,67  R$    0,52  R$    0,52    R$       17,15 

12/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,58  R$    0,52  R$    0,52    R$       17,06 

13/2008  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,52  R$         -    R$         -      R$       17,52 

         
 R$              
-   

01/2009  R$         87,98 20,00%
 R$          
17,60 17,52  R$    0,52  R$    0,52    R$       17,00 

02/2009  R$         93,00 20,00%
 R$          
18,60 18,65  R$    0,55  R$    0,55   

 R$       
18,10 

03/2009
 R$         93,00 20,00%

 R$          
18,60 18,46  R$    0,55  R$    0,55    R$       17,91

  

04/2009  R$         93,00 20,00%
 R$          
18,60 18,65  R$    0,55  R$    0,55   

 R$       
18,10 

05/2009  R$         93,00 20,00%
 R$          
18,60 18,59  R$    0,55  R$    0,55   

 R$       
18,04 

06/2009  R$         93,00 20,00%
 R$          
18,60 18,58  R$    0,55  R$    0,55   

 R$       
18,03 

07/2009  R$       120,00 20,00%
 R$          
24,00 23,9  R$    0,72  R$    0,72   

 R$       
23,18 

08/2009  R$       120,00 20,00%
 R$          
24,00 23,91  R$    0,72  R$    0,72   

 R$       
23,19 

09/2009  R$       120,00 20,00%
 R$          
24,00 24,1  R$    0,72  R$    0,72   

 R$       
23,38 

10/2009  R$       120,00 20,00%
 R$          
24,00 24,01  R$    0,72  R$    0,72   

 R$       
23,29 

11/2009  R$       120,00 20,00%
 R$          
24,00 24,02  R$    0,72  R$    0,72   

 R$       
23,30 

12/2009  R$       120,00 20,00%
 R$          
24,00 23,94  R$    0,72  R$    0,72   

 R$       
23,22 

13/2009  R$       120,00 20,00%
 R$          
24,00 24  R$    0,72  R$    0,72   

 R$       
23,28 

         
 R$              
-   

01/2010  R$       120,00 20,00%
 R$          
24,00 24,15  R$    0,72  R$    0,72   

 R$       
23,43 

02/2010  R$       120,00 20,00%
 R$          
24,00 24,18  R$    0,72  R$    0,72   

 R$       
23,46 

03/2010  R$       120,00 20,00%
 R$          
24,00 24,23  R$    0,72  R$    0,72   

 R$       
23,51 

04/2010  R$       120,00 20,00%
 R$          
24,00 24,18  R$    0,72  R$    0,72   

 R$       
23,46 

05/2010  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,5  R$    0,75  R$    0,75   

 R$       
24,75 

06/2010  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,41  R$    0,75  R$    0,75   

 R$       
24,66 

07/2010  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,24  R$    0,75  R$    0,75   

 R$       
24,49 

08/2010  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,39  R$    0,75  R$    0,75   

 R$       
24,64 

09/2010  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,49  R$    0,75  R$    0,75   

 R$       
24,74 

10/2010  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,45  R$    0,75  R$    0,75   

 R$       
24,70 
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11/2010  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,57  R$    0,75  R$    0,75   

 R$       
24,82 

12/2010  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,37  R$    0,75  R$    0,75   

 R$       
24,62 

13/2010  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,2  R$         -    R$         -     

 R$       
25,20 

         
 R$              
-   

01/2011  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,4  R$    0,75  R$    0,75   

 R$       
24,65 

02/2011  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,45  R$    0,75  R$    0,75   

 R$       
24,70 

03/2011  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,36  R$    0,75  R$    0,75   

 R$       
24,61 

04/2011  R$       126,00 20,00%
 R$          
25,20 25,31  R$    0,75  R$    0,75   

 R$       
24,56 

05/2011  R$       133,62 20,00%
 R$          
26,72 26,83  R$    0,80  R$    0,80   

 R$       
26,03 

06/2011  R$       133,62 20,00%
 R$          
26,72 26,67  R$    0,80  R$    0,80   

 R$       
25,87 

07/2011  R$       133,62 20,00%
 R$          
26,72 26,69  R$    0,80  R$    0,80   

 R$       
25,89 

08/2011  R$       133,62 20,00%
 R$          
26,72 26,84  R$    0,80  R$    0,80   

 R$       
26,04 

09/2011  R$       133,62 20,00%
 R$          
26,72 26,89  R$    0,80  R$    0,80   

 R$       
26,09 

10/2011  R$       133,62 20,00%
 R$          
26,72 26,86  R$    0,80  R$    0,80   

 R$       
26,06 

11/2011  R$       133,62 20,00%
 R$          
26,72 26,85  R$    0,80  R$    0,80   

 R$       
26,05 

12/2011  R$       133,62 20,00%
 R$          
26,72 26,69  R$    0,80  R$    0,80   

 R$       
25,89 

13/2011  R$       133,62 20,00%
 R$          
26,72 26,72  R$         -    R$         -     

 R$       
26,72 

         
 R$              
-   

01/2012  R$       138,04 20,00%
 R$          
27,61 27,68  R$    0,82  R$    0,82   

 R$       
26,86 

02/2012  R$       138,04 20,00%
 R$          
27,61 27,59  R$    0,82  R$    0,82   

 R$       
26,77 

03/2012  R$       138,04 20,00%
 R$          
27,61 27,73  R$    0,82  R$    0,82   

 R$       
26,91 

04/2012  R$       138,04 20,00%
 R$          
27,61 27,84  R$    0,82  R$    0,82    R$       27,02 

05/2012  R$       138,04 20,00%
 R$          
27,61 27,89  R$    0,82  R$    0,82    R$       27,07 

06/2012  R$       138,04 20,00%
 R$          
27,61 27,89  R$    0,82  R$    0,82    R$       27,07 

  R$   7.477,36   R$    1.477,88       R$ 1.444,11 

Davi de Moura Rosa

TOTAL GERAL DO SERVIDOR: R$ 1.477,88

TOTAL A PAGAR: R$ 1.444,11

Data  Valor Letras % A.T.S
 Diferença a 
receber 

Correção 
IGP-M  Sima 

Correção 
IGP-M IRRF

Correção 
IGp-M  TOTAL 

06/2007
 R$         
505,98 30,00%  R$       151,79 209,20    41,74

 R$                        
167,46 

07/2007
 R$         
505,98 30,00%  R$       151,79 208,65    41,74

 R$                        
166,91 

08/2007
 R$         
505,98 30,00%  R$       151,79 208,07    41,74

 R$                        
166,33 

09/2007
 R$         
505,98 30,00%  R$       151,79 206,05    41,74

 R$                        
164,31 
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10/2007
 R$         
505,98 30,00%  R$       151,79 203,43    41,74

 R$                        
161,69 

11/2007
 R$         
505,98 30,00%  R$       151,79 201,31    41,74

 R$                        
159,57 

12/2007
 R$         
505,98 30,00%  R$       151,79 199,93    41,74

 R$                        
158,19 

13º/2007
 R$         
505,98 30,00%  R$       151,79 199,93    41,74

 R$                        
158,19 

          

01/2008
 R$         
505,98 30,00%  R$       151,79 196,48    41,74

 R$                        
154,74 

02/2008
 R$         
505,98 30,00%  R$       151,79 194,36    41,74

 R$                        
152,62 

03/2008
 R$         
505,98 30,00%  R$       151,79 193,33    41,74

 R$                        
151,59 

04/2008
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 263,46    57,30

 R$                        
206,16 

05/2008
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 261,66    57,30

 R$                        
204,36 

06/2008
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 257,51    57,30

 R$                        
200,21 

07/2008
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 252,51    57,30

 R$                        
195,21 

08/2008
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 248,14    57,30

 R$                        
190,84 

09/2008
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 248,94    57,30

 R$                        
191,64 

10/2008
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 248,67    57,30

 R$                        
191,37 

11/2008
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 246,25    57,30

 R$                        
188,95 

12/2008
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 245,32    57,30

 R$                        
188,02 

13/2008
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 245,32    57,30

 R$                        
188,02 

          

01/2009
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 245,64    57,30

 R$                        
188,34 

02/2009
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 246,73    57,30

 R$                        
189,43 

03/2009
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 246,09    57,30

 R$                        
188,79 

04/2009
 R$         
694,60 30,00%  R$       208,38 247,92    57,30

 R$                        
190,62 

05/2009
 R$         
739,75 30,00%  R$       221,93 264,44    61,02

 R$                        
203,42 

06/2009
 R$         
739,75 30,00%  R$       221,93 264,62    61,02

 R$                        
203,60 

07/2009
 R$         
776,74 30,00%  R$       233,02 278,13    64,07

 R$                        
214,06 

08/2009
 R$         
776,74 30,00%  R$       233,02 279,33    64,07

 R$                        
215,26 

09/2009
 R$         
776,74 30,00%  R$       233,02 280,34    64,07

 R$                        
216,27 

10/2009
 R$         
776,74 30,00%  R$       233,02 279,16    64,07

 R$                        
215,09 

11/2009
 R$         
776,74 30,00%  R$       233,02 279,02    64,07

 R$                        
214,95 

12/2009
 R$         
776,74 30,00%  R$       233,02 278,75    64,07

 R$                        
214,68 

13/2009
 R$         
776,74 30,00%  R$       233,02 278,75    64,07

 R$                        
214,68 

          

01/2010
 R$         
776,74 30,00%  R$       233,02 279,47    64,07

 R$                        
215,40 
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02/2010
 R$         
776,74 30,00%  R$       233,02 277,72    64,07

 R$                        
213,65 

03/2010
 R$         
776,74 30,00%  R$       233,02 274,48    64,07

 R$                        
210,41 

04/2010
 R$         
776,74 30,00%  R$       233,02 271,93    64,07

 R$                        
207,86 

05/2010
 R$         
776,74 30,00%  R$       233,02 269,85    64,07

 R$                        
205,78 

06/2010
 R$         
975,24 30,00%  R$       292,57 334,83    80,45

 R$                        
254,38 

07/2010
 R$         
975,24 30,00%  R$       292,57 332,00    80,45

 R$                        
251,55 

08/2010
 R$         
975,24 30,00%  R$       292,57 331,51    80,45

 R$                        
251,06 

09/2010
 R$         
975,24 30,00%  R$       292,57 328,97    80,45

 R$                        
248,52 

10/2010
 R$         
975,24 30,00%  R$       292,57 325,23    80,45

 R$                        
244,78 

11/2010
 R$         
975,24 30,00%  R$       292,57 321,98    80,45

 R$                        
241,53 

12/2010
 R$         
975,24 30,00%  R$       292,57 317,38    80,45

 R$                        
236,93 

13/2010
 R$         
975,24 30,00%  R$       292,57 317,38    80,45

 R$                        
236,93 

          

01/2011
 R$         
975,24 30,00%  R$       292,57 315,21    80,45

 R$                        
234,76 

02/2011
 R$         
975,24 30,00%  R$       292,57 312,73    80,45

 R$                        
232,28 

03/2011
 R$         
975,24 30,00%  R$       292,57 309,64    80,45

 R$                        
229,19 

04/2011
 R$         
975,24 30,00%  R$       292,57 307,73    80,45

 R$                        
227,28 

05/2011  R$     1.034,33 30,00%  R$       310,30 324,92    85,33
 R$                        
239,59 

06/2011  R$     1.034,33 30,00%  R$       310,30 323,53    85,33
 R$                        
238,20 

07/2011  R$     1.034,33 30,00%  R$       310,30 324,11    85,33
 R$                        
238,78 

08/2011  R$     1.034,33 30,00%  R$       310,30 324,50    85,33
 R$                        
239,17 

09/2011  R$     1.034,33 30,00%  R$       310,30 323,08    85,33
 R$                        
237,75 

10/2011  R$     1.034,33 30,00%  R$       310,30 320,99    85,33
 R$                        
235,66 

11/2011  R$     1.034,33 30,00%  R$       310,30 319,30    85,33
 R$                        
233,97 

12/2011  R$     1.034,33 30,00%  R$       310,30 317,71    85,33
 R$                        
232,38 

13/2011  R$     1.034,33 30,00%  R$       310,30 317,71    85,33
 R$                        
232,38 

          

01/2012
 R$     
1.068,47 30,00%  R$       320,54 328,59    88,14

 R$                        
240,45 

02/2012
 R$     
1.068,47 30,00%  R$       320,54 327,77    88,14

 R$                        
239,63 

03/2012
 R$     
1.068,47 30,00%  R$       320,54 327,97    88,14

 R$                        
239,83 

04/2012
 R$     
1.068,47 30,00%  R$       320,54 326,56    88,14

 R$                        
238,42 

05/2012
 R$     
1.068,47 30,00%  R$       320,54 323,81    88,14

 R$                        
235,67 

06/2012
 R$     
1.068,47 30,00%  R$       320,54 323,81    88,14

 R$                        
235,67 
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  R$   53.513,23   R$ 16.053,96 
 R$       
18.289,84  

 R$                    
-    

 R$          
4.414,43 

 R$                  
13.875,41 

Ivanja de Lima Lenzi      

TOTAL GERAL DO SERVIDOR: R$ 18.289,84

TOTAL A PAGAR: R$ 13.875,41

Data  Valor Letras % A.T.S
 Diferença a 
receber 

Correção 
IGP-M  Sima 

Correção 
IGP-M IRRF

Correção 
IGp-M TOTAL

06/2007  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 160,22

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
156,74 

07/2007  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 159,8

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
156,32 

08/2007  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 159,35

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
155,87 

09/2007  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 159,35

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
155,87 

10/2007  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 155,80

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
152,32 

11/2007  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 154,18

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
150,70 

12/2007  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 153,12

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
149,64 

13º/2007  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 153,12

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
149,64 

          

01/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 150,47

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
146,99 

02/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 148,85

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
145,37 

03/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 148,07

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
144,59 

04/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 146,98

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
143,50 

05/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 145,97

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
142,49 

06/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 143,66

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
140,18 

07/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 140,87

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
137,39 

08/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 138,43

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
134,95 

09/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 138,88

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
135,40 

10/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 138,73

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
135,25 

11/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 137,38

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
133,90 

12/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 136,86

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
133,38 

13/2008  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 136,86

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
133,38 

          

01/2009  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 137,04

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
133,56 

02/2009  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 137,64

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
134,16 

03/2009  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 137,29

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
133,81 

04/2009  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 138,31

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
134,83 

05/2009  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 138,52

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
135,04 

06/2009  R$       232,50 50,00%
 R$         
116,25 138,61

 R$             
3,48 

 R$              
3,48   

 R$         
135,13 
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07/2009  R$       377,43 50,00%
 R$         
188,72 225,25

 R$             
5,66 

 R$              
5,66   

 R$         
219,59 

08/2009  R$       377,43 50,00%
 R$         
188,72 226,22

 R$             
5,66 

 R$              
5,66   

 R$         
220,56 

09/2009  R$       377,43 50,00%
 R$         
188,72 227,04

 R$             
5,66 

 R$              
5,66   

 R$         
221,38 

10/2009  R$       377,43 50,00%
 R$         
188,72 226,09

 R$             
5,66 

 R$              
5,66   

 R$         
220,43 

11/2009  R$       377,43 50,00%
 R$         
188,72 225,98

 R$             
5,66 

 R$              
5,66   

 R$         
220,32 

12/2009  R$       377,43 50,00%
 R$         
188,72 225,75

 R$             
5,66 

 R$              
5,66   

 R$         
220,09 

13/2009  R$       377,43 50,00%
 R$         
188,72 225,75

 R$             
5,66 

 R$              
5,66   

 R$         
220,09 

          

01/2010  R$       377,43 50,00%
 R$         
188,72 226,34

 R$             
5,66 

 R$              
5,66   

 R$         
220,68 

02/2010  R$       377,43 50,00%
 R$         
188,72 224,92

 R$             
5,66 

 R$              
5,66   

 R$         
219,26 

03/2010  R$       377,43 50,00%
 R$         
188,72 222,30

 R$             
5,66 

 R$              
5,66   

 R$         
216,64 

04/2010  R$       377,43 50,00%
 R$         
188,72 220,23

 R$             
5,66 

 R$              
5,66   

 R$         
214,57 

05/2010  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 229,47

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
223,53 

06/2010  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 226,77

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
220,83 

07/2010  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 224,86

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
218,92 

08/2010  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 224,52

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
218,58 

09/2010  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 222,81

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
216,87 

10/2010  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 220,27

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
214,33 

11/2010  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 218,07

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
212,13 

12/2010  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 214,95

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
209,01 

13/2010  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 214,95

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
209,01 

          

01/2011  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 213,48

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
207,54 

02/2011  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 211,81

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
205,87 

03/2011  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 209,71

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
203,77 

04/2011  R$       396,30 50,00%
 R$         
198,15 208,42

 R$             
5,94 

 R$              
5,94   

 R$         
202,48 

05/2011  R$       420,33 50,00%
 R$         
210,17 220,07

 R$             
6,30 

 R$              
6,30   

 R$         
213,77 

06/2011  R$       420,33 50,00%
 R$         
210,17 219,13

 R$             
6,30 

 R$              
6,30   

 R$         
212,83 

07/2011  R$       420,33 50,00%
 R$         
210,17 219,52

 R$             
6,30 

 R$              
6,30   

 R$         
213,22 

08/2011  R$       420,33 50,00%
 R$         
210,17 219,79

 R$             
6,30 

 R$              
6,30   

 R$         
213,49 

09/2011  R$       420,33 50,00%
 R$         
210,17 218,82

 R$             
6,30 

 R$              
6,30   

 R$         
212,52 

10/2011  R$       420,33 50,00%
 R$         
210,17 217,41

 R$             
6,30 

 R$              
6,30   

 R$         
211,11 

11/2011  R$       420,33 50,00%
 R$         
210,17 216,26

 R$             
6,30 

 R$              
6,30   

 R$         
209,96 
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12/2011  R$       420,33 50,00%
 R$         
210,17 215,19

 R$             
6,30 

 R$              
6,30   

 R$         
208,89 

13/2011  R$       420,33 50,00%
 R$         
210,17 215,19

 R$             
6,30 

 R$              
6,30   

 R$         
208,89 

          

01/2012  R$       434,19 50,00%
 R$         
217,10 222,55

 R$             
6,51 

 R$              
6,51   

 R$         
216,04 

02/2012  R$       434,19 50,00%
 R$         
217,10 222,00

 R$             
6,51 

 R$              
6,51   

 R$         
215,49 

03/2012  R$       434,19 50,00%
 R$         
217,10 222,13

 R$             
6,51 

 R$              
6,51   

 R$         
215,62 

04/2012  R$       434,19 50,00%
 R$         
217,10 221,18

 R$             
6,51 

 R$              
6,51   

 R$         
214,67 

05/2012  R$       434,19 50,00%
 R$         
217,10 219,31

 R$             
6,51 

 R$              
6,51   

 R$         
212,80 

06/2012  R$       434,19 50,00%
 R$         
217,10 219,31

 R$             
6,51 

 R$              
6,51   

 R$         
212,80 

    
 R$      
12.538,18  

 R$         
329,20  

 R$                 
-    R$   12.208,98 

Terezinha Beal

TOTAL GERAL DO SERVIDOR: R$ 12.538,18

TOTAL A PAGAR: R$ 12.208,98

Data  Valor Letras % A.T.S
 Diferença a 
receber 

Correção 
IGP-M  Sima 

Correção 
IGP-M IRRF

Correção 
IGp-M TOTAL

06/2007  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,02  R$         0,27 0,37   8,65

07/2007  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,03  R$         0,27 0,37   8,66

08/2007  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,04  R$         0,27 0,37   8,67

09/2007  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,12  R$         0,27 0,37   8,75

10/2007  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,09  R$         0,27 0,36   8,73

11/2007  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,06  R$         0,27 0,36   8,7

12/2007  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,16  R$         0,27 0,36   8,8

13º/2007  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,1  R$         0,27 0,36   8,74

         0

01/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,1  R$         0,27 0,35   8,75

02/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,05  R$         0,27 0,35   8,7

03/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,07  R$         0,27 0,34   8,73

04/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,06  R$         0,27 0,34   8,72

05/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,14  R$         0,27 0,34   8,8

06/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,18  R$         0,27 0,33   8,85

07/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,16  R$         0,27 0,33   8,83

08/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 8,97  R$         0,27 0,32   8,65

09/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,01  R$         0,27 0,32   8,69

10/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,09  R$         0,27 0,32   8,77

11/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9,03  R$         0,27 0,32   8,71
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12/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 8,99  R$         0,27 0,32   8,67

13/2008  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 9  R$         0,27 0,32   8,68

         0

01/2009  R$         45,00 20,00%
 R$               
9,00 8,96  R$         0,27 0,32   8,64

02/2009  R$         46,50 20,00%
 R$               
9,30 9,32  R$         0,28 0,33   8,99

03/2009  R$         46,50 20,00%
 R$               
9,30 9,23  R$         0,28 0,33   8,9

04/2009  R$         46,50 20,00%
 R$               
9,30 9,29  R$         0,28 0,33   8,96

05/2009  R$         49,52 20,00%
 R$               
9,90 9,91  R$         0,42 0,35   9,56

06/2009  R$         49,52 20,00%
 R$               
9,90 9,91  R$         0,42 0,35   9,56

07/2009  R$         70,00 20,00%
 R$             
14,00 13,94  R$         0,42 0,50   13,44

08/2009  R$         70,00 20,00%
 R$             
14,00 13,95  R$         0,42 0,50   13,45

09/2009  R$         70,00 20,00%
 R$             
14,00 14,06  R$         0,42 0,51   13,55

10/2009  R$         70,00 20,00%
 R$             
14,00 14,01  R$         0,42 0,50   13,51

11/2009  R$         70,00 20,00%
 R$             
14,00 14,01  R$         0,42 0,50   13,51

12/2009  R$         70,00 20,00%
 R$             
14,00 13,96  R$         0,42 0,50   13,46

13/2009  R$         70,00 20,00%
 R$             
14,00 14  R$         0,42 0,50   13,5

         0

01/2010  R$         70,00 20,00%
 R$             
14,00 14,09  R$         0,42 0,50   13,59

02/2010  R$         70,00 20,00%
 R$             
14,00 14,17  R$         0,42 0,50   13,67

03/2010  R$         70,00 20,00%
 R$             
14,00 14,13  R$         0,42 0,49   13,64

04/2010  R$         70,00 20,00%
 R$             
14,00 14,11  R$         0,42 0,49   13,62

05/2010  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,87  R$         0,44 0,51   14,36

06/2010  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,97  R$         0,44 0,50   14,47

07/2010  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,72  R$         0,44 0,50   14,22

08/2010  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,81  R$         0,44 0,50   14,31

09/2010  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,87  R$         0,44 0,49   14,38

10/2010  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,85  R$         0,44 0,49   14,36

11/2010  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,91  R$         0,44 0,48   14,43

12/2010  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,8  R$         0,44 0,48   14,32

13/2010  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,7  R$         0,44 0,48   14,22

         0

01/2011  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,82  R$         0,44 0,47   14,35

02/2011  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,85  R$         0,44 0,47   14,38

03/2011  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,72  R$         0,44 0,47   14,25
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02 DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO SOCIAL
12.361.0025.1.006 CONSTRUÇÃO AMPLIAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DE ESCOLAS
4.4.90.00.0.1.0000.0/96 Aplicações Diretas R$ 1.000,00

Art. 3º. Para atender a despesa decorrente do disposto no artigo 
1º deste Decreto, será utilizado o provável excesso de arrecada-
ção nas rubricas de Recursos Próprios.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação

Art. 5º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Água Doce, 29 de junho de 2012.
NELCI FÁTIMA TRENTO BORTOLINI
Prefeita Municipal

Decreto Nº 079/2012
DECRETO Nº 079/2012 - DE 05 DE JULHO DE 2012
“NOMEIA MEMBROS PARA INTEGRAREM O CONSELHO MUNICI-
PAL DE AGRICULTURA - CMA DE ÁGUA DOCE-SC.”

NELCI FÁTIMA TRENTO BORTOLINI, Prefeita Municipal de Água 
Doce, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe 

04/2011  R$         73,50 20,00%
 R$             
14,70 14,77  R$         0,44 0,46   14,31

05/2011  R$         77,95 20,00%
 R$             
15,59 15,66  R$         0,46 0,48   15,18

06/2011  R$         77,95 20,00%
 R$             
15,59 15,56  R$         0,46 0,48   15,08

07/2011  R$         77,95 20,00%
 R$             
15,59 15,57  R$         0,46 0,48   15,09

08/2011  R$         77,95 20,00%
 R$             
15,59 15,66  R$         0,46 0,48   15,18

09/2011  R$         77,95 20,00%
 R$             
15,59 15,69  R$         0,46 0,48   15,21

10/2011  R$         77,95 20,00%
 R$             
15,59 15,67  R$         0,46 0,48   15,19

11/2011  R$         77,95 20,00%
 R$             
15,59 15,67  R$         0,46 0,47   15,2

12/2011  R$         77,95 20,00%
 R$             
15,59 15,57  R$         0,46 0,47   15,1

13/2011  R$         77,95 20,00%
 R$             
15,59 15,59  R$         0,46 0,47   15,12

         0

01/2012  R$         80,50 20,00%
 R$             
16,10 16,14  R$         0,48 0,49   15,65

02/2012  R$         80,50 20,00%
 R$             
16,10 16,09  R$         0,48 0,49   15,6

03/2012  R$         80,50 20,00%
 R$             
16,10 16,17  R$         0,48 0,49   15,68

04/2012  R$         80,50 20,00%
 R$             
16,10 16,24  R$         0,48 0,49   15,75

05/2012  R$         80,50 20,00%
 R$             
16,10 16,26  R$         0,48 0,48   15,78

06/2012  R$         80,50 20,00%
 R$             
16,10 16,26  R$         0,48 0,48   15,78

  R$   4.138,59  
 R$          
827,72  R$      831,98   R$      28,23    R$ 803,75 

Veloni Luchese Sari

TOTAL GERAL DO SERVIDOR: R$ 831,98

TOTAL A PAGAR: R$ 803,75

Decreto Nº 078/2012
DECRETO Nº 078/2012- DE 29 DE JUNHO DE 2012
“ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO VI-
GENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

NELCI FÁTIMA TRENTO BORTOLINI , Prefeita Municipal de Água 
Doce - SC, usando de suas atribuições legais conferidas pelo arti-
go 133 da Lei Orgânica Municipal, combinado com o disposto no 
artigo 17° da Lei n° 2.025 de 22 de novembro de 2011,

DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no orçamento vigente instituído pela Lei n° 
2.025 de 22 de novembro de 2011, um crédito adicional suple-
mentar no valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais), para a Prefeitura 
Municipal.

Parágrafo Único. Os recursos a que se refere o “caput” deste arti-
go serão para Manutenção do Departamento de Promoção Social.

Art. 2º. Fica suplementado o elemento de despesa 
4.4.90.00.0.1.0000/96 Aplicações Diretas, com a seguinte classifi-
cação orçamentária:

06 SECRETARIA DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
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Alto Bela Vista

Prefeitura

Contrato Administrativo Nº 065/2012
Extrato de Contrato 065/2012
Partes Município de Alto Bela Vista e empresa SOLAR DO SOS-
SEGO CRISTO REY.

Objeto O presente contrato tem por objeto o atendimento à pes-
soa idosa decorrente de ordem judicial, de nome OTMAR BOU-
CHARDT, brasileiro, viúvo, aposentado, inscrito no CPF sob o nº 
134.304.919-91, residente e domiciliado na Localidade de Linha 
Cruz e Souza, Município de Alto Bela Vista(SC).
Valor Total R$ 808,60 (oitocentos e oito reais e sessenta centavos) 
mensais, equivalente à 1.30 (um ponto trinta) salários mínimos 
nacionais.
Vigência A vigência deste contrato inicia na data de 06 de junho, 
estendendo-se até 31 de dezembro de 2012.
Base Legal CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 065/2012

Alto Bela Vista - SC, 06 de junho de 2012.
SERGIO LUIZ SCHMITZ
Prefeito Municipal

Empresa SOLAR DO SOSSEGO CRISTO REY.
Contratado

Contrato Administrativo Nº 073/2012

Extrato de Contrato 073/2012

Partes
Município de Alto Bela Vista e pessoa física MAICON DARLEI 
PILONETTO.

Objeto

Esta contratação tem origem no processo de licitação acima 
mencionado e tem por objeto a seleção mais vantajosa, 
objetivando a concessão de direito real de uso, pelo período 
de 10 (dez) anos, da(s) seguinte(s) dependência(s) predial 
(is), partes indivisível (is) do pavilhão industrial, denominado 
incubadora industrial, edificada sobre parte do imóvel de 
propriedade do Município de Alto Bela Vista, nos termos da 
matrícula nº 18.644, do Cartório do Segundo Ofício de Re-
gistro de Imóveis da Comarca de Concórdia/SC, sito na área 
urbana da cidade de Alto Bela Vista, sendo:
 Dependência: sala 05, com área de 100m² (cem quadrados), 
com pé direito de 5,50 metros, paredes sem revestimento 
(emboço/reboco), piso de concreto bruto, sem as aberturas 
(esquadrias). Obs. fica a cargo da empresa a instalação de 
aberturas, porta de entrada e rede de energia elétrica trifásica 
até cada uma das salas.

Valor Total Sem valores

Vigência
A vigência deste contrato inicia na data de 27 de junho, 
estendendo-se por dez anos.

Base Legal

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 018/2012 Modalidade CON-
CORRÊNCIA nº 001/2012  CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
073/2012

Alto Bela Vista - SC, 27 de junho  de  2012.
Sergio Luiz Schmitz
Prefeito Municipal 
Pessoa física MAICON DARLEI PILONETTO.
Contratado

são conferidas em especial a Lei Municipal nº 745 de 27 de No-
vembro de 1991, alterada pela Municipal nº 1.064 de 06 de Abril 
de 1999 em seu Artigo 6º, alterada pela Lei nº 2.065, de 23 de 
março de 2012, alterada pela Lei nº 2.093, de 26 de junho de 
2012,

DECRETA:
Art. 1º. Nomear para integrarem o CONSELHO MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA - CMA, os membros indicados pelos Órgãos e Enti-
dades que o compõem como adiante segue:

Representantes da EPAGRI
- ÊNIO MARIO MENDES
- ELISETE A. C. MIOTTO

Representante da CIDASC
- TÉLIO BRUNO DASSI

Representantes da COOPERIO
- EVANDRO LUIZ PONTEL
- RENITO RAIMUNDO PIAIA

Representantes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais
- LUIZ P. PELICIOLI
- NEURI CORDEIRO

Representantes do Sindicato Rural
- JOÃO BATISTA BRASSANINI
- ODILON SGANZERLA

Representante da Associação de Agricultores Vale do Rio Água 
Doce
- ADI FÉLIX PONTEL
- ROBERTO KLOTZ

Representantes da Associação de Agricultores Vale do Estreito
- LUIZ MENEGAT
- NEI LUCHESE

Representantes da Associação de Agricultores Nova Olinda
- MIRIO EBERT
- ADOLFO WEINHEIMER

Representantes da Associação dos Assentados e Assentadas Con-
quista da Luta
- ADILSON CHAVES
- JUVINO J. CAMARGO

Representantes da AVERCAM
- AMAURY MACIEL
- EDIONE TEREZINHA CAVALLET SANTOS

Representantes do Centro de Educação Profissional Professor Jal-
dyr Bering Faustino da Silva - CEDUP
- NIVALDO TURRA
- LINDOMAR MENEGAT

Representantes da Associação de Agricultores Vale do Retiro
- EDEMILSON FERRONATO
- ITACIR BALESTRIN

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário em especial o Decreto nº 
064, de 04 de junho de 2012.

Prefeita Municipal de Água Doce - SC, 05 de julho de 2012.
NELCI FÁTIMA TRENTO BORTOLINI
Prefeita Municipal
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Aviso de Licitação Nº 103/2012
AVISO DE LICITAÇÃO

Processo Licitatório: nº. 103/2012; Modalidade: Pregão Presencial 
nº. 069/2012; Tipo: Menor Preço Por Item - Registro de Preço; 
Objeto: aquisição parcelada de material de enfermagem para o 
Posto de Saúde do Município de Antônio Carlos, conforme especi-
ficações e quantitativos constantes no Edital e seus Anexos; Aber-
tura: dia 24/07/2012 as 09:00 (nove) horas.
Obtenção dos Editais e informações, no setor de licitações da Pre-
feitura Municipal de Antônio Carlos, Praça Anchieta nº. 10, Centro, 
Antônio Carlos, SC, das 7:30 as 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas. 
Fone (48) 3272-1123. Ou no e-mail: administracao@antoniocar-
los.sc.gov.br

Antônio Carlos, 09 de Julho de 2012.
GERALDO PAULI
Prefeito Municipal

Aviso de Licitação Nº 104/2012
AVISO DE LICITAÇÃO

Processo Licitatório: nº. 104/2012; Modalidade: Tomada de Preço 
nº. 014/2012; Tipo: Menor Preço Global; Objeto: Contratação de 
Empresa especializada para a execução de serviços de Terraplena-
gem, Drenagem e Pavimentação Asfáltica do trecho final da Rua 
dos Imigrantes - Antônio Carlos/SC, Estaca 0pp até 15 10,539 m, 
numa extensão de 310,539 metros, conforme previsto no memo-
rial descritivo, planilha orçamentária e projetos em anexo; Abertu-
ra: dia 27/07/2012 as 09:00 (nove) horas.
Obtenção dos Editais e informações, no setor de licitações da Pre-
feitura Municipal de Antônio Carlos, Praça Anchieta nº. 10, Centro, 
Antônio Carlos, SC, das 7:30 as 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas. 
Fone (48) 3272-1123. Ou no e-mail: administracao@antoniocar-
los.sc.gov.br

Antônio Carlos, 09 de Julho de 2012.
GERALDO PAULI
Prefeito Municipal

Extrato de Termo de Homologaçâo e Adjudicação
EXTRATO DE TERMO DE HOMOLOGAÇÂO E ADJUDICAÇÃO

Origem: Licitação nº. 096/2012 - Pregão Presencial nº. 066/2012; 
Objeto: aquisição de materiais para tratamento de esgoto para 
uso da Secretaria de Obras e Serviços Públicos na Rua José Anto-
nio Fraga do Município de Antônio Carlos; Geraldo Pauli, Prefeito 
Municipal, nos usos das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente pela Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão 
de Licitações, resolve HOMOLOGAR o presente processo licitató-
rio e ADJUDICAR o mesmo a empresa JMC - Junkes Materiais de 
Construção Ltda EPP, no valor total de R$ 11.480,00.

Antônio Carlos, 06 de Julho de 2012.
GERALDO PAULI
Prefeito Municipal

Contrato Administrativo Nº 074/2012

Extrato de Contrato 074/2012

Partes
Município de Alto Bela Vista e pessoa física Sra. JANETE DA 
SILVA.

Objeto

Esta contratação tem origem no processo de licitação 
acima mencionado e tem por objeto a seleção mais 
vantajosa, objetivando a concessão de direito real de 
uso, pelo período de 10 (dez) anos, da(s) seguinte(s) 
dependência(s) predial (is), partes indivisível (is) do pavi-
lhão industrial, denominado incubadora industrial, edificada 
sobre parte do imóvel de propriedade do Município de Alto 
Bela Vista, nos termos da matrícula nº 18.644, do Cartório 
do Segundo Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
Concórdia/SC, sito na área urbana da cidade de Alto Bela 
Vista, sendo:
 Dependência: sala 01, com área de 100,00 m² (cem me-
tros quadrados), com pé direito de 5,50 metros, paredes 
sem revestimento (emboço/reboco), piso de concreto 
bruto, sem as aberturas (esquadrias). Obs: fica a cargo 
da empresa a instalação de aberturas, porta de entrada e 
rede de energia elétrica trifásica até cada uma das salas.

Valor Total Sem valores

Vigência
A vigência deste contrato inicia na data de 27 de junho, 
estendendo-se por dez anos.

Base Legal

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 018/2012 Modalidade CON-
CORRÊNCIA nº 001/2012  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Nº 074/2012

Alto Bela Vista - SC, 27 de junho  de  2012.
Sergio Luiz Schmitz
Prefeito Municipal 
Pessoa física Sra. JANETE DA SILVA.
Contratado

Antônio Carlos

Prefeitura

Portaria Nº 331/2012.
PORTARIA Nº 331/2012.
Concede Licença Premio a servidor.

GERALDO PAULI - Prefeito Municipal de Antônio Carlos, no uso de 
suas atribuições legais,

RESOLVE:
Artigo 1º - Conceder, LICENÇA PREMIO, por 30 dias, ao servi-
dor efetivo, ELENO WEBER, ocupante do Cargo de OPERADOR 
DE MAQUINA, referente ao periodo aquisitivo de Fevereiro/2007 a 
Fevereiro/2012, a partir de 09 de julho de 2012.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Antônio Carlos, em 09 de julho de 2012.
GERALDO PAULI
Prefeito Municipal

Publicada a presente Portaria, na Secretaria Municipal, em 09 de 
julho de 2012.

MAURO CEZAR DA SILVEIRA
Secretário de Administração e Finanças
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O PREFEITO MUNICIPAL DE BIGUAÇU, no uso das atribuições, 
que lhe são conferidas pelo artigo 98 inciso I da Lei Orgânica do 
Município de 06 de setembro de 2010,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear, Ariane Cidral, brasileira, para exercer o cargo em 
comissão de Diretora de Acompanhamentos Externos, nível CC-2, 
no Gabinete do Prefeito, a partir de 01/07/2012.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos são retroativos a 01/07/2012.

Biguaçu, 05 de julho de 2012.
JOSÉ CASTELO DESCHAMPS
Prefeito Municipal

Portaria Nº 1707 de 05 de Julho de 2012
PORTARIA nº 1707 de 05 de julho de 2012
Admitir o (a) Servidor (a) CIMARA TEREZINHA CASSIANO DO 
PRADO, de acordo com a Lei nº 1528/2001, para ocupar o cargo 
temporário de AGENTE DE CADASTRO, na Secretaria Municipal da 
Fazenda, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BIGUAÇU, no uso das atribuições, 
que lhe são conferidas pelo artigo 98 inciso VII da Lei Orgânica do 
Município de 06 de setembro de 2010 e diante da comprovada e 
justificada necessidade de excepcional interesse público,

RESOLVE:
Art. 1º Admitir o (a) servidor (a) CIMARA TEREZINHA CASSIANO 
DO PRADO, de acordo com a Lei nº 1528/2001, para ocupar o car-
go temporário de AGENTE DE CADASTRO, na Secretaria Municipal 
da Fazenda, a partir de 02/07/2012 a 31/12/2012.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos são retroativos a 02/07/2012.

Biguaçu, 05 de julho de 2012.
Por delegação
REGINA EVALDT
Secretária Municipal de Administração

Portaria Nº 1708 de 05 de Julho de 2012
PORTARIA nº 1708 de 05 de julho de 2012
Admitir o (a) Servidor (a) SUELLEN SIMAS, de acordo com a Lei 
nº 1528/2001, para ocupar o cargo temporário de AGENTE DE 
CADASTRO, na Secretaria Municipal da Fazenda, e dá outras pro-
vidências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BIGUAÇU, no uso das atribuições, 
que lhe são conferidas pelo artigo 98 inciso VII da Lei Orgânica do 
Município de 06 de setembro de 2010 e diante da comprovada e 
justificada necessidade de excepcional interesse público,

RESOLVE:
Art. 1º Admitir o (a) servidor (a) SUELLEN SIMAS, de acordo com 
a Lei nº 1528/2001, para ocupar o cargo temporário de AGENTE 
DE CADASTRO, na Secretaria Municipal da Fazenda, a partir de 
02/07/2012 a 31/12/2012.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos são retroativos a 02/07/2012.

Biguaçu, 05 de julho de 2012.
Por delegação
REGINA EVALDT
Secretária Municipal de Administração

Biguaçu

Prefeitura

Decreto Nº 139/2012
DECRETO N° 139/2012 DE: 05 DE JULHO DE 2012.
Abre crédito adicional suplementar na Lei Orçamentária para 2012

JOSÉ CASTELO DESCHAMPS, Prefeito Municipal de Biguaçu, no 
uso das atribuições legais e de conformidade com a autorização 
que lhe confere o artigo 32 da Lei Municipal nº 3.156/2011,

DECRETA:
Art. 1° Fica suplementado em R$ 7.330,52 (Sete mil trezentos e 
trinta reais e cinquenta e dois centavos), por conta do superávit 
financeiro apurado no balanço do exercício de 2011, na seguinte 
fonte de recurso: 0.3.00.000000 conforme a dotação abaixo indi-
cada:

0901. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

CÓDIGO AÇÃO/GRUPO DE DESPESA VALOR
0901.26.782.0007.1035 Construção de Pontes 7.330,52
4.4.90.00/0.3.00.000000 Investimentos 7.330,52

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Biguaçu, 05 de Julho de 2012.
JOSÉ CASTELO DESCHAMPS
Prefeito Municipal

Reg. e publ. n/data

MARIVALDE INEZ KONS
Escriturária

Portaria Nº 1705 de 05 de Julho de 2012
PORTARIA nº 1705 de 05 de julho de 2012
Exonera o(a) Servidor(a) Ariane Cidral, ocupante do cargo comis-
sionado de Assessora Técnica, no Gabinete do Prefeito, e dá ou-
tras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BIGUAÇU, no uso das atribuições, 
que lhe são conferidas pelo artigo 98 inciso I da Lei Orgânica do 
Município de 06 de setembro de 2010.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar o(a) servidor(a) Ariane Cidral, detentor(a) do car-
go de provimento comissionado de Assessora Técnica, nível CC-
4, no Gabinete do Prefeito, inscrito(a) na matrícula funcional nº 
10277, a partir de 30/06/2012.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos passam a vigorar a partir de 30/06/2012.

Biguaçu, 05 de julho de 2012.
JOSE CASTELO DESCHAMPS
Prefeito Municipal

Portaria Nº 1706 de 05 de Julho de 2012
PORTARIA nº 1706 de 05 de julho de 2012
Nomeia Ariane Cidral, para exercer o cargo em comissão de Dire-
tora de Acompanhamentos Externos, no Gabinete do Prefeito, e 
dá outras providências.
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Biguaçu, 05 de julho de 2012.
JOSÉ CASTELO DESCHAMPS
Prefeito Municipal

Portaria Nº 1713 de 05 de Julho de 2012
PORTARIA nº 1713 de 05 de julho de 2012
Admitir o (a) Servidor (a) MARCO AURELIO ABDENAGO MACHA-
DO, de acordo com a Lei nº 1528/2001, para ocupar o cargo tem-
porário de ALMOXARIFE, na Secretaria Municipal de Obras e Infra-
estrutura, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BIGUAÇU, no uso das atribuições, 
que lhe são conferidas pelo artigo 98 inciso VII da Lei Orgânica do 
Município de 06 de setembro de 2010 e diante da comprovada e 
justificada necessidade de excepcional interesse público,

RESOLVE:
Art. 1º Admitir o (a) servidor (a) MARCO AURELIO ABDENAGO 
MACHADO, de acordo com a Lei nº 1528/2001, para ocupar o car-
go temporário de ALMOXARIFE, na Secretaria Municipal de Obras 
e Infraestrutura, a partir de 05/07/2012 a 31/12/2012.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Biguaçu, 05 de julho de 2012.
Por delegação
REGINA EVALDT
Secretária Municipal de Administração

Portaria Nº 1714 de 05 de Julho de 2012
PORTARIA nº 1714 de 05 de julho de 2012
Nomeia Rodrigo Valdeli de Souza, para exercer o cargo em comis-
são de Diretor Administrativo e Financeiro, na Fundação Municipal 
do Meio Ambiente, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BIGUAÇU, no uso das atribuições, 
que lhe são conferidas pelo artigo 98 inciso I da Lei Orgânica do 
Município de 06 de setembro de 2010,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear, Rodrigo Valdeli de Souza, brasileiro, inscrito no 
CPF 062.681.019-10, para exercer o cargo em comissão de Diretor 
Administrativo e Financeiro, nível CC-2, na Fundação Municipal do 
Meio Ambiente, a partir de 05/07/2012.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Biguaçu, 05 de julho de 2012.
JOSÉ CASTELO DESCHAMPS
Prefeito Municipal

Portaria Nº 1715 de 05 de Julho de 2012
PORTARIA nº 1715 de 05 de julho de 2012
Admitir o (a) Servidor (a) MÁRCIO GONÇALVES FERREIRA, de 
acordo com a Lei nº 1528/2001, para ocupar o cargo temporário 
de CARPINTEIRO, na Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Tu-
rismo e Lazer, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BIGUAÇU, no uso das atribuições, 
que lhe são conferidas pelo artigo 98 inciso VII da Lei Orgânica do 
Município de 06 de setembro de 2010 e diante da comprovada e 
justificada necessidade de excepcional interesse público,

RESOLVE:
Art. 1º Admitir o (a) servidor (a) MÁRCIO GONÇALVES FERREIRA, 
de acordo com a Lei nº 1528/2001, para ocupar o cargo temporá-
rio de CARPINTEIRO, na Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, 

Portaria Nº 1709 de 05 de Julho de 2012
PORTARIA nº 1709 de 05 de julho de 2012
Torna sem efeito a portaria 1054/2012, do(a) funcionário(a), FA-
BIANO TIAGO JOSÉ, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BIGUAÇU, no uso das atribuições, 
que lhe são conferidas pelo artigo 98 inciso VII da Lei Orgânica do 
Município de 06 de setembro de 2010 e diante da comprovada e 
justificada necessidade de excepcional interesse público,

RESOLVE:
Art. 1º Tornar sem efeito a portaria nº 1054 de 16 de abril de 
2012, do(a) funcionário(a), FABIANO TIAGO JOSÉ, que nomeava 
o servidor para exercer a Função de Confiança de Coordenador 
de Trânsito na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Transporte a partir de 30/06/2012.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos são retroativos a 30/06/2012.

Biguaçu, 05 de julho de 2012.
Por delegação
REGINA EVALDT
Secretária Municipal de Administração

Portaria Nº 1711 de 05 de Julho de 2012
PORTARIA nº 1711 de 05 de julho de 2012
Exonera o(a) Servidor(a) Valdir Manoel de Souza, ocupante do 
cargo comissionado de Gerente de Núcleo de Transportes, na Se-
cretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transporte, e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BIGUAÇU, no uso das atribuições, 
que lhe são conferidas pelo artigo 98 inciso I da Lei Orgânica do 
Município de 06 de setembro de 2010.

RESOLVE:
Art. 1º Exonerar o(a) servidor(a) Valdir Manoel de Souza, 
detentor(a) do cargo de provimento comissionado de Gerente de 
Núcleo de Transportes, nível CC-3, na Secretaria Municipal de De-
senvolvimento Urbano e Transporte, inscrito(a) na matrícula fun-
cional nº 8504, a partir de 30/06/2012.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos são retroativos a 30/06/2012.

Biguaçu, 05 de julho de 2012.
JOSE CASTELO DESCHAMPS
Prefeito Municipal

Portaria Nº 1712 de 05 de Julho de 2012
PORTARIA nº 1712 de 05 de julho de 2012
Nomeia Valdir Manoel de Souza, para exercer o cargo em comis-
são de Diretor Geral, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Transporte, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BIGUAÇU, no uso das atribuições, 
que lhe são conferidas pelo artigo 98 inciso I da Lei Orgânica do 
Município de 06 de setembro de 2010,

RESOLVE:
Art. 1º Nomear, Valdir Manoel de Souza, brasileiro, para exercer 
o cargo em comissão de Diretor Geral, nível CC-2, na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano e Transporte, a partir de 
01/07/2012.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e 
seus efeitos são retroativos a 01/07/2012.
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Aviso de Suspensão TP 127/2012 - FMS
AVISO DE SUSPENSÃO DA TP 127/2012 - FMS

O Município de Biguaçu, através do Chefe do Poder Executivo, Sr. 
José Castelo Deschamps, torna público aos interessados, que o 
processo licitatório em epígrafe está SUSPENSO “SINE DIE”, em 
virtude de motivos inerentes às questões orçamentárias. Desta 
forma, assim que a despesa orçamentária estiver definida, fixar-
se-á nova data e horário para a sessão inaugural do certame lici-
tatório. Publique-se no e nos meios legais.

Biguaçu, 03 de julho de 2012.
JOSÉ CASTELO DESCHAMPS
Prefeito Municipal de Biguaçu

Braço do Trombudo

Prefeitura

Portaria N° 121/2012
PORTARIA N° 121/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da 
Lei Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade 
Política, ao Servidor João Batista do Nascimento, no período com-
preendido entre 06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal

Portaria N° 122/2012
PORTARIA N° 122/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da Lei 
Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade Po-
lítica, ao Servidor Arlei Everaldo Larsen, no período compreendido 
entre 06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal

Turismo e Lazer, a partir de 05/07/2012 a 31/12/2012.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Biguaçu, 05 de julho de 2012.
Por delegação
REGINA EVALDT
Secretária Municipal de Administração

Portaria Nº 1717 de 05 de Julho de 2012
PORTARIA nº 1717 de 05 de julho de 2012
Admitir o (a) Servidor (a) ARLINDO JOÃO GOULART FILHO, de 
acordo com a Lei nº 1528/2001, para ocupar o cargo temporário 
de CALCETEIRO, na Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutu-
ra, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BIGUAÇU, no uso das atribuições, 
que lhe são conferidas pelo artigo 98 inciso VII da Lei Orgânica do 
Município de 06 de setembro de 2010 e diante da comprovada e 
justificada necessidade de excepcional interesse público,

RESOLVE:
Art. 1º Admitir o (a) servidor (a) ARLINDO JOÃO GOULART FI-
LHO, de acordo com a Lei nº 1528/2001, para ocupar o cargo 
temporário de CALCETEIRO, na Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura, a partir de 02/07/2012 a 31/12/2012.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Biguaçu, 05 de julho de 2012.
Por delegação
REGINA EVALDT
Secretária Municipal de Administração

Aviso de Pregão Eletrônico Nº 116/2012- FMS
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BIGUAÇU
SECRETARIA DE SAÚDE
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 116/2012- FMS

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA A UNIDADE DE 
PRONTO ATENDIMENTO - UPA

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00h do dia 
24/07/2012, no endereço eletrônico - www.bll.org.br, horário de 
Brasília- DF.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 14:00h do dia 09/07/2012 
às 13:58 do dia 24/07/2012.

LOCAL PARA OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico do 
provedor do pregão eletrônico- Bolsa de Licitações e Leilões - 
www.bll.org.br.

Maiores informações poderão ser obtidas pelo fone: 48-3039-
8500, no período vespertino (13:00 às 19:00).

Biguaçu, 06 de julho de 2012.
JOSÉ CASTELO DESCHAMPS
Prefeito Municipal

LEANDRO ADRIANO DE BARROS - POR DELEGAÇÃO
Secretário Municipal de Saúde.
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Portaria N° 126/2012
PORTARIA N° 126/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da Lei 
Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade Po-
lítica, ao Servidor Adilson Pacher, no período compreendido entre 
06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal

Portaria N° 127/2012
PORTARIA N° 127/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da 
Lei Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade 
Política, ao Servidor Jonas de Medeiros, no período compreendido 
entre 06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal

Portaria N° 128/2012
PORTARIA N° 128/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da 
Lei Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade 
Política, ao Servidor Charles Rafael Schwambach no período com-
preendido entre 06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal

Portaria N° 123/2012
PORTARIA N° 123/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da 
Lei Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade 
Política, ao Servidor Nildo Melmestet, no período compreendido 
entre 06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal

Portaria N° 124/2012
PORTARIA N° 124/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da 
Lei Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade 
Política, ao Servidor Jonatan Koenig Truppel, no período compre-
endido entre 06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal

Portaria N° 125/2012
PORTARIA N° 125/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da 
Lei Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade 
Política, a Servidora Marcia Vermoehlen Felipe, no período com-
preendido entre 06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal
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Portaria N° 132/2012
PORTARIA N° 132/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da 
Lei Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade 
Política, a Servidora Geni Marian Scheidt Doerner, no período com-
preendido entre 06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal

Portaria N° 133/2012
PORTARIA N° 133/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da Lei 
Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade Po-
lítica, ao Servidor Albanir Martins, no período compreendido entre 
06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal

Portaria N° 129/2012
PORTARIA N° 129/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da Lei 
Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade Po-
lítica, ao Servidor Deivid Lottin da Silva, no período compreendido 
entre 06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal

Portaria N° 130/2012
PORTARIA N° 130/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da Lei 
Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade Polí-
tica, ao Servidor Moacir do Nascimento, no período compreendido 
entre 06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal

Portaria N° 131/2012
PORTARIA N° 131/2012
Concede Licença para Atividade Política

Vilberto Muller Schovinder, Prefeito do Município de Braço do 
Trombudo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado no artigo 69 parágrafo único da Lei Comple-
mentar n.º 09/99, de 17.11.99, etc, 

RESOLVE:
Art. 1°- Conceder, nos termos do Artigo 69, Parágrafo Único da 
Lei Complementar no 09/99, de 17.11.99, Licença para Atividade 
Política, a Servidora Célia da Costa Silva, no período compreendido 
entre 06.07.2012 a 12.10.2012.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Braço do Trombudo, em 05 de julho de 2012.
VILBERTO MÜLLER SCHOVINDER
Prefeito Municipal
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CAPÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 1º O Conselho Gestor do FMHIS, criado nos termos da Lei 
nº 2.534, de 27 de maio de 2008, tem caráter deliberativo e como 
objetivo básico o gerenciamento dos recursos orçamentários para 
os programas destinados a implementar políticas habitacionais di-
recionadas à população de menor renda e o acompanhamento e 
avaliação da Política Municipal da Habitação de Interesse Social.

Art. 2º Compete ao Conselho Gestor do FMHIS:

I -  estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de 
linhas de ação, alocação de recursos do FMHIS e atendimento dos 
beneficiários dos programas habitacionais, observando os critérios 
definidos no Decreto Municipal nº 4.361, de 10 de novembro de 
2009, o disposto na política municipal de habitação de interesse 
social e o plano municipal de habitação;
II -  aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e 
plurianuais dos recursos do FMHIS;
III -  fixar critérios para a priorização de linhas de ações;
IV -  dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamenta-
res, aplicáveis ao FMHIS, nas matérias de sua competência;
V -  elaborar, revisar e aprovar seu regimento interno;
VI - acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira 
dos recursos e o desempenho dos programas e projetos aprova-
dos;
VII - constituir câmaras técnicas, comissões especiais, temporá-
rias ou permanentes, quando julgar necessário para o desempe-
nho de suas funções;
VIII - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns mu-
nicipais relacionados ao orçamento municipal no que diz respeito 
à política de habitação de interesse social;
IX - articular-se com as demais instâncias de participação popular 
do Município;
X - definir os critérios de atendimento com base na política mu-
nicipal de habitação de interesse social, nas diferentes realidades 
e problemas que envolvam a questão habitacional no Município;
XI -definir normas, procedimentos e condições operacionais para 
os projetos e programas a serem desenvolvidos com recursos do 
FMHIS.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3º O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação de 
Interesse Social será integrado por 12 (doze) membros titulares, 
acompanhados de seus respectivos suplentes, de forma paritária 
entre a sociedade civil e o poder público, com atuação relacionada 
à habitação, tendo a seguinte composição:

I -  6 (seis) representantes titulares e suplentes das seguintes 
instituições não governamentais, assim distribuídos:

a - dois representantes das Associações de Moradores, que deve-
rão ser eleitos em Assembléia a ser convocada para este fim pela 
União das Associações de Moradores de Caçador, garantindo o 
princípio democrático de escolha de seus representantes;

b - um representante de entidade sindical, a ser eleito em Assem-
bléia Municipal amplamente convocada para este fim, com todos 
os representantes dos sindicatos situados no Município, garantin-
do o princípio democrático de escolha de seus representantes;

c - um representante do Conselho Regional de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC - Inspetoria de 
Caçador;

d - um representante da Associação dos Engenheiros e Arquitetos 

Caçador

Prefeitura

Decreto Nº 5.251
DECRETO Nº 5.251, de 06 de junho de 2012.
Abre crédito adicional por conta do Superávit Financeiro.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, usando das suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 79, inciso VIII, da Lei Orgânica do 
Município, mais o previsto na Lei nº 2.865, de 22/12/2011,

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no Orçamen-
to Geral da Prefeitura Municipal de Caçador, exercício de 2012, na 
importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais), por conta do Supe-
rávit Financeiro verificado no exercício anterior, conforme segue:

02.05 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.361.0011.2.048 - Aplicação do Salário Educação
3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas R$ 100.000,00
Total R$ 100.000,00
(cem mil reais)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caçador, em 06 de junho de 
2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal.

CELSO LUIZ THOMÉ
Secretário da Fazenda

Decreto Nº 5.255
DECRETO nº 5.255, de 14 de junho de 2012.
Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Fundo Muni-
cipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, usando das suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 79, inciso VIII, da Lei Orgânica do 
Município, mais o previsto na Lei nº 2.534, de 27 de maio de 2008 
e no Decreto nº 4.361, de 10 de novembro de 2009,

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Regimento do Conselho Gestor do Fundo 
Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, baixado com 
o presente Decreto e que fica fazendo parte integrante do mesmo.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caçador, em 14 de junho de 
2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal.

MARINES D. COLAÇO
Secretária de Assistência Social.

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO GESTOR DO FMHIS
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I - zelar pelo fiel cumprimento e observância da Lei Municipal nº 
2.534/2008 e do Decreto Municipal nº 4.361/2009;
II - participar das reuniões, debater e votar as matérias em exa-
me;
III - encaminhar ao Presidente do Conselho, em forma de solici-
tação de voto, para sua inclusão em pauta, quaisquer matérias 
que julgarem de interesse do Conselho e do Fundo Municipal de 
Habitação de Interesse Social;
IV - requisitar ao Presidente do Conselho informações que consi-
derarem necessárias para o desempenho de suas atribuições.

Art. 5º O Conselho Gestor do FMHIS será presidido pelo Presiden-
te, competindo-lhe:
I - representar legalmente o Conselho Gestor do FMHIS;
II - convocar e presidir as reuniões Conselho Gestor do FMHIS;
III - em suas ausências, indicar, por escrito, até o momento de 
início da reunião, o nome de um dos Conselheiros para presidi-la 
extraordinariamente;
IV - cumprir e fazer cumprir seu regimento interno;
V - dirigir, coordenar, promover ou praticar atos de gestão admi-
nistrativa necessários ao desempenho das atividades do Conselho 
Gestor do FMHIS, de suas Comissões Temáticas e dos Grupos de 
Trabalho;
VI - emitir voto de desempate;
VII - decidir sobre matéria de urgência, ad-referendum do Conse-
lho, quando não houver tempo hábil para aguardar a realização 
de reunião.

§ 1º.  O Conselho apreciará os atos ad referendum que digam 
respeito à gestão dos Programas e Projetos do FMHIS, na primeira 
reunião após a realização do ato.

§ 2º.  As matérias passíveis de decisão ad referendum serão regu-
lamentadas em resolução específica.

§ 3º.  Em não sendo indicado o substituto para presidir a reunião, 
em conformidade com o inciso III deste artigo, e em existindo o 
quorum mínimo exigido para o início da reunião, os Conselheiros 
presentes indicarão um Presidente ad hoc.

Art. 6º As funções dos membros do Conselho Gestor do FMHIS 
não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado 
como serviço público relevante.

CAPÍTULO III
DAS REUNIÕES E DELIBERACÕES

Art. 7º O Conselho Gestor do FMHIS, reunir-se-á, ordinariamente, 
a cada 2 (dois) meses, por convocação do seu Presidente, median-
te edital de convocação publicado no Diário Oficial do Município e 
expedição de ofício informando a pauta a pauta, a data, a hora e 
o local da reunião.

§ 1º.  As reuniões do Conselho Gestor do FMHIS se instalarão com 
um quorum mínimo de 1/3 de seus integrantes, inclusive o Presi-
dente, e, para votação, será de 1/2 dos membros.

§ 2º.  A verificação do quorum mínimo para instalação da reunião 
deverá ocorrer em duas convocações com intervalo mínimo de 30 
(trinta) minutos entre elas. Já o quorum para votação será verifi-
cado no momento que preceder a mesma.

§ 3º.  O Presidente do Conselho Gestor do FMHIS, ou a maioria 
absoluta de seus membros, poderão convocar, a qualquer tempo, 
reuniões extraordinárias por motivo fundamentado.

§ 4º. Serão elaboradas atas do conteúdo das reuniões, que após a 
sua leitura e apreciação pelo Conselho, será submetida à aprova-
ção e assinatura dos membros presentes, em reunião subseqüente 

de Caçador - ADEAC;

e - um representante da Associação de Pais e Professores, a ser 
eleito em Assembléia Municipal amplamente convocada para este 
fim, com todos os representantes das Associações existentes no 
Município, garantindo o princípio democrático de escolha de seus 
representantes.

II - 6 (seis) representantes titulares e suplentes das instituições 
governamentais, assim distribuídos:

a - dois representantes da Secretaria Municipal de Assistência So-
cial;
b - um representante da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura;
c - um representante da Secretaria Municipal da Administração;
d - um representante da Defesa Civil;
e - um representante do Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano de Caçador - IPPUC.

§ 1º.  Os membros do Conselho Gestor do FMHIS serão desig-
nados pelo Prefeito do Município de Caçador, através de Decreto, 
mediante indicação dos representantes do poder público e da so-
ciedade civil.

§ 2º.  As indicações dos membros que irão compor o Conselho 
Gestor do FMHIS nas vagas destinadas as instituições não go-
vernamentais deverão ser precedidas de articulação em cada 
segmento representativo ou eleição, se for o caso, devendo os 
nomes ser encaminhados à Presidência do Conselho através de 
documento oficial.

§ 3º.  Os membros representativos do poder público serão indica-
dos pelos dirigentes dos respectivos órgãos.

§ 4º.   O encaminhamento dos nomes dos membros representa-
tivos da sociedade civil, bem como as indicações das representa-
ções do poder público, para compor o próximo mandato, deverá 
ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias antes do fim do mandato 
do atual Conselho.

§ 5º.  Em não sendo encaminhados os novos nomes dentro do 
prazo do parágrafo anterior, o Presidente do Conselho Gestor do 
FMHIS, convocará reunião extraordinária para deliberar sobre a 
matéria.

§ 6º.  No caso de substituição de Conselheiro, o prazo para a indi-
cação de novo membro será de até 60 (sessenta) dias, contados 
a partir do conhecimento dos fatos que ensejaram a sua subs-
tituição, observadas ainda as disposições dos §§ 2º e 3º desse 
artigo, devendo esta nova indicação completar o mandato do seu 
antecessor no tempo que restar.

§ 7º.  O mandato dos membros do CGFMHIS, indicados em con-
formidade com os §§ 2º e 3º deste artigo, será de 2 (dois) anos, 
a contar do ato que os designou, sendo permitida apenas 1 (uma) 
recondução consecutiva por igual período, à exceção do Presiden-
te para o qual não existe limite de recondução, tendo em vista o 
estabelecido no artigo 5º deste Regimento, em cumprimento ao 
artigo 13, § 4º do Decreto Municipal nº 4.361/09.

§ 8º.  A cada Conselheiro titular na representatividade da socieda-
de civil e do poder público, corresponde 1 (um) suplente.

§ 9º.  Os Conselheiros designados deverão assinar o respectivo 
termo de posse, lavrado no livro de Termo de Posse, na primeira 
Reunião Ordinária do Conselho, realizada após a designação.

Art. 4º Cabe aos membros do Conselho:
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à solicitação de membros, poderá convidar para participar de suas 
reuniões, sem direito a voto, técnicos da Administração Municipal 
e/ou especialistas nos assuntos em discussão para prestar esclare-
cimentos ou oferecer informações e opiniões julgadas necessárias 
ao cumprimento de suas finalidades.

Art. 12  Caberá ao Presidente do Conselho Gestor do FMHIS, bai-
xar instruções normativas pertinentes às resoluções aprovadas no 
âmbito do Conselho, definindo procedimentos operacionais neces-
sários ao seu cumprimento.

CAPÍTULO IV
DA COORDENAÇÃO DO CONSELHO GESTOR DO FMHIS

Art. 13  A coordenação do Conselho Gestor do FMHIS, será com-
posta por um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário e um 
Tesoureiro.

Art. 14  Os cargos de Secretário e Tesoureiro da Coordenação do 
Conselho Gestor do FMHIS serão exercidos por servidores munici-
pais, designados pelo Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Assistência Social pro-
porcionará as condições materiais necessárias para o funciona-
mento da Coordenação.

Art. 15  A Presidência é a representação máxima do Conselho 
Gestor do FMHIS, a reguladora dos seus trabalhos e a fiscal de sua 
ordem, com anuência dos demais Conselheiros.

Parágrafo único. Ocorrendo a ausência do Presidente a Presidên-
cia será exercida pelo vice-presidente e em sua ausência pelo Se-
cretário.

Art. 16  São atribuições do Presidente:

I - Presidir as sessões plenárias, tomando parte nas discussões e 
votações, com direito a voto;
II - Decidir soberanamente as questões de ordem, reclamações ou 
solicitações em plenário;
III - Nas ausências dos coordenadores, indicar, por escrito, até o 
momento de início da reunião, o nome de um dos Conselheiros 
para presidi-la extraordinariamente;
IV - Dirigir e coordenar as atividades do Conselho Gestor do 
FMHIS determinando as providências necessárias ao seu pleno 
desempenho;
V - Promover ou praticar atos de gestão administrativa necessários 
ao desempenho das atividades do Conselho Gestor do FMHIS, de 
suas Comissões Temáticas e dos Grupos de Trabalho;
VI - Decidir sobre matéria de urgência, ad-referendum do Conse-
lho, quando não houver tempo hábil para aguardar a realização 
de reunião;
VII - Convocar sessões ordinárias, extraordinárias ou solenes;
VIII - Proferir voto de desempate nas votações plenárias;
IX - Assinar a correspondência oficial do Conselho Gestor do 
FMHIS;
X - Representar o Conselho em Juízo e fora dele, podendo delegar 
poderes;
XI - Assinar convênios, acordos e contratos do Conselho;
XII - Cumprir e fazer cumprir seu regimento interno;
XIII- Exercer outras funções definidas em leis ou regulamentos.

Art. 17  O Secretário do Conselho assegurará todo o suporte téc-
nico e administrativo das ações do Conselho, ao qual compete:

I - Secretariar as sessões do Conselho;
II - Despachar com o Presidente;
III - Manter, sob sua guarda livros, fichas e documentos do Con-
selho;

ou não, a critério do Presidente.

Art. 8º Os Conselheiros poderão enviar solicitações de voto que 
deverão conter enunciado sucinto do objeto da pretensão, históri-
co ou justificativa do pleito, minuta de resolução e, se for o caso, 
anexo contendo parecer técnico e outras informações pertinentes.

§ 1º.  As solicitações de voto deverão ser encaminhadas ao Presi-
dente do Conselho para que entrem na pauta da próxima reunião 
ordinária, desde que tenham sido enviadas com pelo menos 20 
(vinte) dias de antecedência.

§ 2º.  O apoio técnico e as informações necessárias à elaboração 
da solicitação de voto poderão ser requisitados pelos Conselheiros 
ao Presidente do Conselho, nos termos do inciso IV do art. 4º 
deste Regimento.

§ 3º.  O Presidente do Conselho Gestor do Fundo Municipal da 
Habitação de Interesse Social poderá, excepcionalmente, permitir 
a inclusão de solicitação de voto extra-pauta, considerando a rele-
vância e a urgência da matéria.

Art. 9  Nas reuniões do Conselho Gestor do FMHIS, todos os mem-
bros presentes terão direito a voz, ficando o direito a voto, respei-
tado a forma de verificação do quorum do artigo 7º, §§ 1º e 2º 
deste Regimento para abertura da reunião, quando das convoca-
ções, condicionado a:

I - na ausência do titular, estando presente o suplente, este pas-
sará a ter direito a voz e voto, ficando o titular com direito a voz;
II - caso não estejam presentes o titular e o suplente, terá direito 
a voz e voto durante a reunião o que primeiro chegar, ficando o 
outro representante com direito a voz.

§ 1º.  Os Conselheiros suplentes também terão direito a voz e a 
voto na hipótese de assumir o cargo por perda de mandato do 
titular, nos termos do artigo 17 deste Regimento.

§ 2º.  No caso da representação das entidades governamentais, 
onde não exista uma correspondência direta entre titulares e su-
plentes, e na ausência do titular, terá direito a voz e voto o suplen-
te dessa representação escolhido pela entidade governamental 
presente à reunião.

Art. 10  As deliberações do Conselho Gestor do FMHIS serão apro-
vadas por maioria dos membros presentes com direito a voto, 
observadas as disposições dos §§ 1º e 2º, do art. 7º desse Regi-
mento.

§ 1º.  As deliberações do Conselho Gestor do FMHIS serão for-
malizadas em resoluções, que serão encaminhadas ao Secretario 
Municipal de Assistência Social, para homologação.

§ 2º.  A homologação será efetuada no prazo máximo de 15 (quin-
ze) dias úteis, a contar da data da deliberação.

§ 3º.  Caso o Secretário de Assistência Social não homologue as 
deliberações do Conselho Gestor do FMHIS, no prazo estabelecido 
no §2º, deste artigo, as mesmas deverão voltar ao Conselho para 
discussão, onde serão reexaminadas, com prioridade, na reunião 
seguinte, devendo ser confirmadas ou reformuladas, uma única 
vez, pela maioria absoluta (2/3) dos Conselheiros, cuja decisão 
será soberana, sendo subseqüentemente encaminhada para pu-
blicação.

§ 4º.  As resoluções serão expedidas em ordem numérica e publi-
cadas no Diário Oficial do Município.

Art. 11  O Presidente do Conselho Gestor do FMHIS, em atenção 
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II - por acometimento de doença grave que o impeça de exercer 
suas funções;
III - por renúncia expressa;
IV - por decisão judicial condenatória transitada em julgado re-
ferente a crimes contra a vida, contra a administração pública ou 
referente a improbidade administrativa;
V - pela prática de atos que firam o decoro necessário ao exercício 
da função pública que lhe foi atribuída, mediante deliberação de, 
no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho;
VI - quando deixar de representar a entidade.

§1º. Havendo a perda do mandato, pelas hipóteses supra elenca-
das ou por morte do titular, o Conselheiro será automaticamente 
substituído por seu suplente direto;

§2º. A designação do novo Conselheiro se dará na forma dos §§ 
1º a 5º do art. 3º deste Regimento.

Art. 24. Com a perda do mandato, o segmento da sociedade ci-
vil ou a entidade do poder público, à qual está vinculado o Con-
selheiro, deverá indicar novo representante, no prazo de até 60 
(sessenta) dias.

§ 1º.  No caso das representações da sociedade civil, essa nova 
indicação irá compor o Conselho Gestor do FMHIS na condição de 
suplente, enquanto que as novas indicações dos representantes 
do poder público deverão obedecer à mesma ordem de titularida-
de e suplência estabelecida no art. 3º deste Regimento.

§ 2º.  Essas novas indicações irão completar o mandato do seu 
antecessor no tempo que restar.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25. Cabe à Secretaria de Assistência Social proporcionar ao 
Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação condições para 
o seu pleno e regular funcionamento, dando-lhe suporte técnico-
administrativo.

Art. 26. Cabe ao Conselho Gestor do FMHIS divulgar no Diário 
Oficial do Município as decisões e análises das contas do FMHIS e 
pareceres emitidos.

Art. 27. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas quanto à apli-
cação deste Regimento Interno serão resolvidos pelo Conselho 
Gestor do FMHIS.

Art. 28. Este Regimento Interno poderá ser alterado, respeitando-
se o disposto na Lei Municipal n° 2.534/2008 e no Decreto Munici-
pal n.º 4361/2009, por maioria absoluta dos membros.

Decreto Nº 5.257
DECRETO Nº 5.257, de 18 de junho de 2012.
Suplementa e anula dotação orçamentária.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, usando das suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 79, inciso VIII, da Lei Orgâni-
ca do Município de Caçador, mais o previsto na Lei nº 2.865, de 
22/12/2011,

DECRETA:
Art. 1º Fica suplementada a dotação orçamentária abaixo descrita, 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Caçador, exercício 
de 2012, em favor do Fundo Municipal de Assistência Social, na 
importância de R$ 30.000,00 (trinta mil reais):

05.01 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

IV - Prestar as informações que lhe forem requisitadas;
V - Propor ao Presidente a requisição de funcionários dos órgãos 
governamentais que compõem o Conselho para a execução dos 
serviços da Secretaria;
VI - Orientar, coordenar e fiscalizar os serviços da Secretaria;
VII -Encaminhar os atos de convocação para reuniões ordinárias e 
extraordinárias do Conselho, por determinação do seu Presidente;
VIII - preparar e encaminhar as pautas, de acordo com assuntos 
definidos pelo Conselho e ou Presidente do Conselho;
IX - preparar as matérias e controlar a publicação de todas as de-
cisões do Conselho no Diário Oficial do Município, bem como das 
contas do Fundo e dos respectivos pareceres;
X -encaminhar aos Conselheiros, dentro dos prazos estabelecidos, 
a documentação relativa às matérias da pauta;
XI - encaminhar ao Secretário Municipal de Assistência Social as 
Resoluções emanadas pelo Conselho Gestor do FMHIS;
XII - Substituir o Presidente e/ou o vice-presidente na falta deste e 
em caso de vacância, até que o Conselho eleja novo titular;
XIII - Elaborar e submeter à Diretoria a pauta de reuniões;
XIV - Anotar e redigir as atas das reuniões do Conselho.

Art. 18  O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação con-
tará com o apoio do Gestor do Fundo, que, além de desempenhar 
as atribuições definidas no Decreto nº 4.361/2009, irá auxiliar o 
Presidente do Conselho.

Art. 19  O Gestor do Fundo será o Tesoureiro do Município, assis-
tido por um grupo de apoio técnico para o exercício de suas com-
petências legais, integrado por técnicos da Prefeitura Municipal de 
Caçador.

Art. 20  Competirá ao Gestor do Fundo:

I - assessorar o Presidente nos assuntos contábeis referente ao 
Fundo;
II - tomar as providências necessárias junto a Secretaria de As-
sistência Social, de modo a garantir a emissão dos relatórios de 
acompanhamento da movimentação dos recursos do Fundo e do 
desempenho dos programas, nos prazos estabelecidos pelo Con-
selho;
III - submeter à aprovação do Presidente do Conselho as propos-
tas de operações, devidamente acompanhadas de parecer sobre 
a disponibilidade de recursos e o enquadramento nas diretrizes e 
nos programas estabelecidos pelo Conselho;

Art. 21  O Gestor do Fundo deve, semestralmente, encaminhar 
ao Conselho Gestor relatórios que atestem a aplicação dos re-
cursos provenientes do FMHIS e apresentar anualmente relatório 
econômico-financeiro, demonstrativo da aplicação e posição dos 
recursos do FMHIS até dia 31 de dezembro do exercício em curso, 
bem como relatório acompanhado de parecer, quanto aos progra-
mas de interesse social desenvolvidos no mesmo período.

Art. 22  A administração orçamentária do FMHIS, desenvolvida de 
acordo com as normas de auditoria interna da Secretaria Municipal 
de Fazenda, será exercida pelo Gestor do Fundo, a quem compete 
organizar e expedir os balancetes, balanços e outras demonstra-
ções contábeis, que atestem a aplicação dos recursos provenien-
tes do Fundo.

CAPÍTULO V
DA PERDA DO MANDATO

Art. 23. O Conselheiro perderá o mandato nas seguintes hipóteses:

I - quando, na condição de titular ou no exercício da titularidade, 
não comparecer a 03 (três) reuniões ordinárias ou extraordinárias 
consecutivas, sem justificativa por escrito a ser apresentada ao 
Presidente do Conselho até o dia da próxima reunião;
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Decreto Nº 5.267
DECRETO Nº 5.267, de 26 de junho de 2012.
Suplementa e anula dotações orçamentárias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, usando das suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 79, inciso VIII, da Lei Orgâni-
ca do Município de Caçador, mais o previsto na Lei nº 2.865, de 
22/12/2011,

DECRETA:
Art. 1º Ficam suplementadas as dotações orçamentárias abaixo 
descritas, no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Caça-
dor, exercício de 2012, em favor da Fundação Municipal do Meio 
Ambiente, na importância de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais):

14.01 - FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
14.05. - Divisão de Serviços de Saneamento Básico
17.512.0012.2.040 - Ampliação e Manutenção do Sistema de Es-
gotamento Sanitário
3.3.90.0024 - Aplicações Diretas R$ 200.000,00
17.512.0013.2.041 - Manutenção, Ampliação e Melhoria do Siste-
ma de Abastecimento de Água
3.3.90.0024 - Aplicações Diretas R$ 100.000,00
SOMA R$ 300.000,00
(trezentos mil reais).

Art. 2º Para atender as suplementações dispostas no art. 1º, serão 
utilizados recursos provenientes da anulação parcial da seguinte 
dotação orçamentária, do Orçamento Geral da Prefeitura Munici-
pal de Caçador, da Fundação Municipal do Meio Ambiente, exercí-
cio de 2012, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais):

14.01 - FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
14.05. - Divisão de Serviços de Saneamento Básico
17.512.0012.2.040 - Ampliação e Manutenção do Sistema de Es-
gotamento Sanitário
4.4.90.0024 - Aplicações Diretas R$ 200.000,00
17.512.0013.2.041 - Manutenção, Ampliação e Melhoria do Siste-
ma de Abastecimento de Água
4.4.90.0024 - Aplicações Diretas R$ 100.000,00
SOMA R$ 300.000,00
(trezentos mil reais).

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caçador, em 26 de junho de 
2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal de Caçador.

Decreto Nº 5.268
DECRETO Nº 5.268, de 29 de junho de 2012.
Suplementa e anula dotações orçamentárias do Orçamento Geral 
do Município de Caçador, exercício de 2012.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, usando das suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 79, inciso VIII, da Lei Orgânica do 
Município, mais o previsto na Lei nº 2.910, de 20/06/2012,

DECRETA:
Art. 1º Ficam suplementadas as dotações orçamentárias abaixo 
especificadas, no Orçamento vigente da Prefeitura Municipal de 
Caçador na importância total de R$ 5.983.760,99 (cinco milhões, 
novecentos e oitenta e três mil, setecentos e sessenta reais e no-
venta e nove centavos):
05.01 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

08.244.0005.2.194 - Manutenção da Secretaria de Assistência So-
cial
3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas R$ 30.000,00
TOTAL R$ 30.000,00
(trinta mil reais).

Art. 2º Para atender a suplementação disposta no art. 1º, serão 
utilizados recursos provenientes da anulação parcial da seguinte 
dotação orçamentária, do Orçamento Geral da Prefeitura Munici-
pal de Caçador, do Fundo Municipal de Assistência Social, exercício 
de 2012, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais):

05.01 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0005.2.194 - Manutenção da Secretaria de Assistência So-
cial
3.1.90.00.00 - Aplicações Diretas R$ 30.000,00
TOTAL R$ 30.000,00
(trinta mil reais).

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caçador, em 18 de junho de 
2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal de Caçador.

Decreto Nº 5.265
DECRETO Nº 5.265, de 25 de junho de 2012.
Suplementa e anula dotações orçamentárias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, usando das suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 79, inciso VIII, da Lei Orgâni-
ca do Município de Caçador, mais o previsto na Lei nº 2.865, de 
22/12/2011,

DECRETA:
Art. 1º Fica suplementada a dotação orçamentária abaixo descrita, 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Caçador, exercício 
de 2012, na importância de R$ 20.000,00 (vinte mil reais):

02.04 - DIVISÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
06.181.0004.2.016 - Manutenção da Segurança Pública
4.4.90.00.0054 - Aplicações Diretas R$ 20.000,00
TOTAL R$ 20.000,00
(vinte mil reais).

Art. 2º Para atender a suplementação disposta no art. 1º, serão 
utilizados recursos provenientes da anulação parcial da seguinte 
dotação orçamentária, do Orçamento Geral da Prefeitura Munici-
pal de Caçador, exercício de 2012, no valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais):

02.04 - DIVISÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
06.181.0004.2.016 - Manutenção da Segurança Pública
3.3.90.00.0054 - Aplicações Diretas R$ 20.000,00
TOTAL R$ 20.000,00
(vinte mil reais).

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caçador, em 25 de junho de 
2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal de Caçador.

CELSO LUIZ THOMÉ
Secretário de Fazenda.
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4.4.90.00.0000 - Aplicações Diretas R$ 150.000,00
Soma R$ 450.000,00

14.01 - FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
18.541.0024.2.171 - Manutenção da Fundação Municipal do Meio 
Ambiente
3.1.90.00.0000 - Aplicações Diretas R$ 350.000,00
18.541.0024.1.019 - Desapropriação de Áreas de Interesse Am-
biental
4.5.90.00.0000 - Aplicações Diretas R$ 556.500,00
17.512.0012.2.040 - Ampliação e Manutenção do Sistema de Es-
gotamento Sanitário
4.4.90.00.0000 - Aplicações Diretas R$ 580.000,00
17.512.0013.2.041 - Manutenção, Ampliação e Melhorias do Siste-
ma de Abastecimento de Água
4.4.90.00.0000 - Aplicações Diretas R$ 579.260,99
Soma R$ 2.065.760,99
Total R$ 5.983.760,99

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caçador, em 29 de junho de 
2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal.

CELSO LUIZ THOMÉ
Secretário da Fazenda.

Decreto Nº 5.269
DECRETO Nº 5.269, de 29 de junho de 2012.
Suplementa e anula dotações orçamentárias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, usando das suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 79, inciso VIII, da Lei Orgâni-
ca do Município de Caçador, mais o previsto na Lei nº 2.865, de 
22/12/2011,

DECRETA:
Art. 1º Fica suplementada a dotação orçamentária abaixo descrita, 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Caçador, exercício 
de 2012, na importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais):

03.01 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
04.122.0000.0.005 - Pagamento ao PASEP
3.3.90.00.0045 - Aplicações Diretas R$ 5.000,00
TOTAL R$ 5.000,00
(cinco mil reais).

Art. 2º Para atender a suplementação disposta no art. 1º, serão 
utilizados recursos provenientes da anulação parcial da seguinte 
dotação orçamentária, do Orçamento Geral da Prefeitura Munici-
pal de Caçador, exercício de 2012, no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais):

03.01 - ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
04.122.0000.0.005 - Pagamento ao PASEP
3.3.90.00.0000 - Aplicações Diretas R$ 5.000,00
TOTAL R$ 5.000,00
(cinco mil reais).

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caçador, em 29 de junho de 

12.361.0011.2.045 - Manutenção da Secretaria de Educação
4.4.90.00.0001 - Aplicações Diretas   R$ 2.727.760,99
12.365.0011.2.055 - Manutenção da Educação Infantil
3.3.90.00.0001 - Aplicações Diretas   R$ 70.000,00
Soma   R$ 2.797.760,99

03.01-ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
28.843.0000.0.001 - Pagamento de Juros da Dívida Interna
3.2.90.00.0000 - Aplicações Diretas   R$ 234.000,00

28.843.0000.0.002 - Amortização da Dívida Interna
4.6.90.00.0000 - Aplicações Diretas   R$ 990.000,00
4.6.90.00.000 - Aplicações Diretas Intra-Orçamentárias R$ 
1.962.000,00
Soma R$ 3.186.000,00
Total R$ 5.983.760,99

Art. 2º Para atender as suplementações dispostas no art. 1º, serão 
utilizados recursos provenientes da anulação das dotações orça-
mentárias abaixo descritas, no valor total de R$ 5.983.760,99 (cin-
co milhões, novecentos e oitenta e três mil, setecentos e sessenta 
reais e noventa e nove centavos): 
02.01-Gabinete do Prefeito
04.122.0002.2.157 - Manutenção da Intendência de Taquara Verde
3.3.90.00.0000 - Aplicações Diretas   R$ 150.000,00
04.122.0033.2.013 - Contribuições Financeiras a Entidades
3.3.50.00.000 - Transferências a Instituições Privadas R$ 
250.000,00
Soma R$ 400.000,00

02.03-SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
17.512.0024.1.052 - Canalização de Córregos
4.4.90.00.000 - Aplicações Diretas R$ 223.200,00
15.452.0021.1.053 - Aquisição de Imóveis
4.5.90.00.000 - Aplicações Diretas R$ 200.000,00
15.452.0021.2.081 - Manutenção da Limpeza Pública R$ 
1.000.000,00
Soma R$ 1.423.200,00

05.01 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.361.0011.2.045 - Manutenção da Secretaria de Educação
3.1.90.00.0001 - Aplicações Diretas R$ 1.000.000,00
Soma R$ 1.000.000,00

02.07 - SECRETARIA DA AGRICULTURA, DA PECUÁRIA E DO 
ABASTECIMENTO
20.606.0026.2.097 - Programa Subsídio de Hora Máquina ao Pro-
dutor Rural
3.3.90.00.0000 - Aplicações Diretas R$ 200.000,00
20.606.0026.2.098 - Programa de Subsídio para a Implantação de 
Agroindústrias
3.3.90.00.0000 - Aplicações Diretas R$ 111.800,00
Soma R$ 311.800,00

02.09 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TU-
RISMO
22.661.0027.1082-Realização de feiras e eventos
3.3.90.00.0000 - Aplicações Diretas R$ 200.000,00
22.661.0027.2.104 - Implantação de Incubadora de Inovação Tec-
nológica
3.3.90.00.0000 - Aplicações Diretas R$ 133.000,00
Soma R$ 333.000,00

05.01- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0005.2.193 - Manutenção Serviços Proteção Social Espe-
cial de Alta Complexidade
3.3.50.00.0000 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins 
Lucrativos R$ 150.000,00
3.3.90.00.0000 - Aplicações Diretas R$ 150.000,00
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localizado na Rodovia SC-303, nesta cidade, de propriedade de 
Altamiro Figueroa e Dosolina Maria Figueroa, ficando após o des-
membramento constituído de sete áreas, com as seguintes medi-
das e confrontações, tudo de conformidade com o mapa e o me-
morial descritivo, que ficam fazendo parte integrante do presente 
Decreto:

I - Área “1” com 1.312,55m² (um mil, trezentos e doze metros e 
cinquenta e cinco decímetros quadrados), confrontando: ao Nor-
deste, com a área 7 deste desmembramento medindo 43,00 me-
tros; ao Noroeste, com a área 2 deste desmembramento medindo 
38,10 metros; ao Sudoeste, com a área 5 (prolongamento da Rua 
Vitório Chiarello) deste desmembramento medindo 20,97 metros; 
e, ao Sudeste, com a área 6 (Rua Vital Antonio Almeida) deste 
desmembramento medindo 48,67 metros.

II - Área “2” com 579,34m² (quinhentos e setenta e nove metros 
e trinta e quatro decímetros quadrados), confrontando: ao Nor-
deste, com a área 7 deste desmembramento medindo 16,00 me-
tros; ao Noroeste, com a área 3 deste desmembramento medindo 
34,32 metros; ao Sudoeste, com a área 5 (prolongamento da Rua 
Vitório Chiarello) deste desmembramento medindo 16,41 metros; 
e, ao Sudeste, com a área 1 deste desmembramento medindo 
38,10 metros.

III - Área 3 com 488,20m2 (quatrocentos e oitenta e oito me-
tros e vinte decímetros quadrados), confrontando: ao Nordeste, 
com a área 7 deste desmembramento medindo 15,00 metros; ao 
Noroeste, com a área 4 deste desmembramento medindo 30,77 
metros; ao Sudoeste, com a área 5 (prolongamento da Rua Vitório 
Chiarello) deste desmembramento medindo 15,39 metros; e, ao 
Sudeste, com a área 2 deste desmembramento medindo 34,32 
metros.

IV - Área 4 com 481,03m2 (quatrocentos e oitenta e um metros 
e três decímetros quadrados), confrontando: ao Nordeste, com a 
área 7 deste desmembramento medindo 16,81 metros; ao Noro-
este, com Altamiro Figueroa e Dosolina Maria Figueroa (transc. 
nº 19.204) medindo 26,85 metros; ao Sudoeste, com a área 5 
(prolongamento da Rua Vitório Chiarello) deste desmembramento 
medindo 17,02 metros; e, ao Sudeste, com a área 3 deste des-
membramento medindo 30,77 metros.

V - Área 5 (prolongamento da Rua Vitório Chiarello - área doação 
para Prefeitura Municipal, correspondente a 5,30755% do terreno) 
com 873,48m2 (oitocentos e setenta e três metros e quarenta e 
oito decímetros quadrados), confrontando: ao Nordeste, com as 
áreas 6, 1, 2, 3 e 4 deste desmembramento medindo 75,99 me-
tros; ao Noroeste, com a Rua Vitório Chiarello medindo 12,26 me-
tros; ao Sudoeste, com a Rodovia SC-303 medindo 70,00 metros; 
e, ao Sudeste, com Marlene Zeni Figuerôa, Viviane Zeni Figuerôa, 
Cintia Figuerôa e Carlos José Figuerôa, Herdeiros de José Carlos 
Figuerôa (mat. nº 8.626) medindo 12,41 metros.

VI - Área 6 (Rua Vital Antonio Almeida - área doação para Pre-
feitura Municipal, correspondente a 11,99965% do terreno) com 
481,03m2 (quatrocentos e oitenta e um metros e três decímetros 
quadrados), confrontando: ao Nordeste, com a Rua Martinho Iná-
cio Trindade medindo 12,00 metros; ao Noroeste, com a área 1 
deste desmembramento e com a área 7 medindo 90,27 metros; ao 
Sudoeste, com a área 5 (prolongamento da Rua Vitório Chiarello) 
deste desmembramento medindo 6,20 metros; ao Sudeste, com 
Marlene Zeni Figuerôa, Viviane Zeni Figuerôa, Cintia Figuerôa e 
Carlos José Figuerôa, Herdeiros de José Carlos Figuerôa (mat. nº 
8.626) medindo 99,08 metros; ao Leste, com Teolides Luiz Berardi 
e Maria Henriqueta Bortolon Berardi (mat. nº 13.045) (mat. nº 
21.314) medindo 116,96 metros; e, ao Oeste, com a área 7 deste 
desmembramento medindo 116,99 metros.

2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal de Caçador.

CELSO LUIZ THOMÉ
Secretário de Fazenda.

Decreto Nº 5.271
DECRETO Nº 5.271, de 29 de junho de 2012.
Suplementa e anula dotações orçamentárias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, usando das suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 79, inciso VIII, da Lei Orgâni-
ca do Município de Caçador, mais o previsto na Lei nº 2.865, de 
22/12/2011,

DECRETA:
Art. 1º Fica suplementada a dotação orçamentária abaixo descrita, 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Caçador, exercício 
de 2012, em favor da Fundação Municipal do Meio Ambiente, na 
importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais):

14.01 - FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
14.05. - Divisão de Serviços de Saneamento Básico
17.512.0012.2.040 - Ampliação e Manutenção do Sistema de Es-
gotamento Sanitário
4.4.90.00 - Aplicações Diretas R$ 10.000,00
TOTAL R$ 10.000,00
(dez mil reais).

Art. 2º Para atender a suplementação disposta no art. 1º, serão 
utilizados recursos provenientes da anulação parcial da seguinte 
dotação orçamentária, do Orçamento Geral da Prefeitura Munici-
pal de Caçador, da Fundação Municipal do Meio Ambiente, exercí-
cio de 2012, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais):

14.01 - FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
14.05. - Divisão de Serviços de Saneamento Básico
17.512.0012.2.040 - Ampliação e Manutenção do Sistema de Es-
gotamento Sanitário
3.3.90.00 - Aplicações Diretas R$ 10.000,00
TOTAL R$ 10.000,00
(dez mil reais).

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caçador, em 29 de junho de 
2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal de Caçador.

Decreto Nº 5.273
DECRETO nº 5.273, de 03 de julho de 2012.
Aprova desmembramento de terreno urbano.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, usando das suas atribui-
ções legais, nos termos da Lei Federal nº 6.766/79, Lei Estadual 
nº 6.063/82, Leis Complementares nºs 128/2008 - Lei de Parcela-
mento do Solo Urbano e 235/2011,

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o desmembramento de um terreno urbano 
com área total de 16.457,30 m² (dezesseis mil, quatrocentos e 
cinquenta e sete metros e trinta decímetros quadrados), objeto 
do Registro nº 28.475, do Registro de Imóveis desta Comarca, 
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Titular : Dr. GUSTAVO ZENATTI
Suplente : Dr. LUIZ HENRIQUE ROTTA

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caçador, em 04 de julho de 
2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal.

Decreto Nº 5.277
DECRETO nº 5.277, de 04 de julho de 2012.
Aprova unificação de áreas.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, usando das suas atribui-
ções legais, nos termos da Lei Federal nº 6.766/79, Lei Estadual 
nº 6.063/82, Leis Complementares nºs 128/2008 - Lei de Parcela-
mento do Solo Urbano e 235/2011,

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovada a unificação de áreas compostas de dois ter-
renos urbanos, com as seguintes medidas e confrontações, tudo 
de conformidade com o mapa de unificação e memorial descritivo 
que ficam fazendo parte integrante do presente Decreto, confor-
me segue:

I - uma área com 755,00m2 (setecentos e cinquenta e cinco me-
tros quadrados), objeto da matrícula nº 28.434, do Registro de 
Imóveis desta Comarca de Caçador, de propriedade de Avelino 
José Monteiro, localizado do lado par da Rua Aquiles de Paula 
Linhares, nesta cidade de Caçador;

II - uma área com 107,00m2 (cento e sete metros quadrados), 
objeto da matrícula nº 28.543, do Registro de Imóveis desta Co-
marca de Caçador, de propriedade de Avelino José Monteiro, lo-
calizado às Ruas Visconde de Mauá e Aquiles de Paula Linhares, 
nesta cidade de Caçador;
.
Art. 2º A unificação das áreas dispostas no art. 1º deste Decreto, 
resulta em uma área total de 862,00 m2 (oitocentos e sessenta e 
dois metros quadrados), de propriedade de Avelino José Monteiro, 
localizado às Ruas Visconde de Mauá e Aquiles de Paula Linha-
res, nesta cidade de Caçador-SC, confrontando: ao Norte, em dois 
planos, no primeiro medindo 21,00 m com a Rua Visconde de 
Mauá e no segundo medindo 37,30m com Iara Marli John Pancera 
e Rubens Machado Correia; ao Sul, em dois planos, no primeiro 
medindo 42,30m com Herdeiros de Cleonitil Costa Andrade e no 
segundo medindo 20,30m com Rede Ferroviária Federal; ao Leste, 
com a Rua Aquiles de Paula Linhares, medindo 11,12m; e, ao Oes-
te, em dois planos, no primeiro medindo 16,18m com Rubens Ma-
chado Correia e no segundo medindo 13,00m com João Maceno.

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal de Caçador, através de 
seus órgãos competentes, não se responsabiliza pela ocorrência 
de divergências entre as medidas e confrontações resultantes des-
ta unificação.

Art. 3º O registro da unificação no Cartório de Registro de Imó-
veis, desta Comarca, deverá ser feito no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caçador, em 04 de julho de 

VII - Área 7 com 10.747,88m2 (dez mil, setecentos e quarenta 
e sete metros e oitenta e oito decímetros quadrados), confron-
tando: ao Norte, com a Rua Martinho Inácio Trindade medindo 
56,17 metros; ao Noroeste, com Ivone Vaccari (mat. nº 5.510), 
José Kraiewski e esposa (mat. nº 16.336), Silvia Weber (possuido-
ra), Dirceu Bueno, Adenilson Cesar Bueno, Rosangela Aparecida 
Bueno Witmann e Angelita Bueno (transc. Nº 16.046), Robson 
Martinez e Patricia Cristiane de Souza Martinez ( mat. nº 27.084), 
Altamiro Figueroa e Dosolina Maria Figueroa (transc. Nº 19.204) 
medindo 105,89 metros; ao Sudoeste, com as áreas 4, 3, 2 e 1 
deste desmembramento medindo 90,81 metros; ao Sudeste, com 
a área 6 (Rua Vital Antonio Almeida) deste desmembramento me-
dindo 41,60 metros; e, ao Leste, com a área 6 (Rua Vital Antonio 
Almeida) deste desmembramento medindo 116,99 metros.

§ 1º A doação dos 15% da área exigida por lei, já foi repassada 
à esta Prefeitura Municipal quando da abertura das Ruas Vitório 
Chiarello e Vital Antonio Almeida, onde a absorção do terreno che-
gou a 17,30%, conforme vistoria e parecer realizados pelo setor 
de topografia.

§ 2º A Prefeitura Municipal de Caçador, através de seus órgãos 
competentes, não se responsabiliza pela ocorrência de divergên-
cias entre as medidas e confrontações resultantes deste desmem-
bramento.

Art. 2º O Registro do Desmembramento no Cartório de Registro de 
Imóveis, desta Comarca, deverá ser feito no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caçador, em 03 de julho de 
2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal.

Decreto Nº 5.276
DECRETO nº 5.276, de 04 de julho de 2012.

Substitui membros nomeados pelo Decreto nº 4.936/2011, para 
compor o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor- CONDE-
CON.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, usando das suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 79, inciso VIII, da Lei Orgâni-
ca do Município de Caçador, mais o previsto na Lei nº 1.756, de 
04/06/2002,

DECRETA:
Art. 1º Ficam substituídos os membros nomeados pelo Decreto nº 
4.936, de 01 de agosto de 2011, constantes nos incisos II, VII e 
VIII, para comporem o Conselho Municipal de Defesa do Consu-
midor- CONDECON, na forma que segue:

II- um representante da Secretaria de Educação
Titular: MARIA BEATRIZ KONFLANZ
Suplente:  

VII - um representante da União das Associações de Moradores 
de Caçador:
Titular: IVANIR JOSÉ PAGOTTO
Suplente:  

VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB 
- Seccional de Caçador:



ASSINADO DIGITALMENTE

Página 40

www.diariomunicipal.sc.gov.br

DOM/SC - Edição N° 103010/07/2012 (Terça-feira)

2010, sem uso, no estado em que se encontra, cadastrada sob o 
nº 30.355, avaliada em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais);
III - uma carcaça com rolo compactador, uma concha de pá carre-
gadeira com braço e lâmina de trator de esteira, no estado em que 
se encontra, avaliado em R$ 500,00 (quinhentos reais);
IV - um veículo Gol Power 4 (quatro) portas, ano 2002, placas MCJ 
9911, cadastrado sob o nº 31354, no estado em que se encontra, 
avaliado em R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais);
V - um veículo camioneta pampa, ano 1997, modelo pampa 1.8IL, 
placas LYP 3514, cadastrado sob o nº 2925, no estado em que se 
encontra, avaliada em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).

Art. 2º Fica, ainda, a Coordenadoria de Patrimônio autorizado a 
proceder a baixa patrimonial dos bens elencados no art. 1º deste 
Decreto, após eventual alienação dos mesmos.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Secretário Municipal da Administração, em 04 de ju-
lho de 2012.
CARLOS VILMAR RIBEIRO,
Secretário Da Administração.

Decreto Nº 5.283
DECRETO nº 5.283, de 04 de julho de 2012.
Nomeia Leiloeiro.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO, com competên-
cia delegada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, através 
do Decreto nº 5.238, de 23 de maio de 2012, mais o disposto no 
art. 79, incisos VIII, da Lei Orgânica do Município de Caçador, de 
05/04/1990,

DECRETA:
Art. 1º Fica nomeado o Senhor EDUARDO SCHMITZ, brasileiro, 
solteiro, com escritório a rua Gralha Azul, nº 25, Bairro Ariribá, na 
cidade de Balneário de Camboriú, Santa Catarina, devidamente 
matriculado na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina - JU-
CESC, sob o nº AARC 159, como Leiloeiro convidado devido a sua 
notória experiência, para proceder aos Leilões Administrativos de 
Bens do Patrimônio Público Municipal, declarados inservíveis pelo 
Decreto nº 5.282, de 04 de julho de 2012, cuja alienação foi auto-
rizada pela Câmara Municipal de Caçador, através da Lei Municipal 
nº 2.909, de 20 de junho de 2012.

Parágrafo único. O leiloeiro está rigorosamente em dia com suas 
obrigações e nada receberá pelos serviços prestados.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Secretário Municipal da Administração, em 04 de ju-
lho de 2012.
CARLOS VILMAR RIBEIRO,
Secretário Da Administração.

Portaria Nº 21.805 - Republicada
PORTARIA Nº 21.805, de 02 de julho de 2012.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com competên-
cia delegada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, através 
do Decreto nº 5.238, de 23 de maio de 2012, nos termos do art. 
101, inciso II, da Lei Orgânica do Município, mais o previsto na Lei 
Complementar nº 203, de 23/02/11, que dispõe sobre o Plano de 

2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal.

Decreto Nº 5.278
DECRETO Nº 5.278, de 04 de julho de 2012.
Suplementa dotações orçamentárias do Orçamento Geral da Pre-
feitura Municipal de Caçador, exercício de 2012.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, usando das suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 79, inciso VIII, da Lei Orgânica do 
Município, mais o previsto na Lei nº 2.916, de 28/06/2012,

DECRETA:
Art. 1º Fica suplementada a seguinte dotação orçamentária, do 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Caçador, exercício de 
2012, na importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais):

14.04 - Divisão de Controle de Zoonoses e Defesa de Animais
Elemento 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas R$ 100.000,00
Total R$ 100.000,00
(cem mil reais)

Art. 2º Para atender a suplementação orçamentária realizada na 
forma disposta no art. 1º, serão utilizados recursos provenientes 
de anulação parcial de dotação, na importância de R$ 100.000,00 
(cem mil reais):

14.06 - Divisão de Limpeza de Praças e Ruas
Elemento 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas R$ 100.000,00
Total R$ 100.000,00
(cem reais).

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Caçador, em 04 de julho de 
2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal.

CELSO LUIZ THOMÉ
Secretário da Fazenda

Decreto Nº 5.282
DECRETO nº 5.282, de 04 de julho de 2012.
Declara inservíveis os bens móveis que específica, de propriedade 
do Município de Caçador, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO, com competên-
cia delegada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, através 
do Decreto nº 5.238, de 23 de maio de 2012, mais o disposto no 
art. 79, incisos VIII, da Lei Orgânica do Município de Caçador, de 
05/04/1990,

DECRETA:
Art. 1º Ficam considerados inservíveis para o uso da Administra-
ção Pública Municipal, os bens e sucatas a seguir descritos, de 
propriedade do Município de Caçador:

I - uma máquina vibroacabadora de asfalto, marca Barber Reeme, 
modelo AS 35, ano 1978, adquirida em 2005, sem motor e no 
estado em que se encontra, cadastrada sob o nº 25.114, avaliada 
em R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais);
II - uma demarcadora de faixas para sinalização e pintura horizon-
tal Auto Propelida de pneus tipo hidrostática, marca Sinalmaq, ano 
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Aviso de Licitação Pr 10-2012 Assistência Social
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE CAÇADOR/SC
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL: Pregão Presencial nº 10/2012
TIPO: Menor Preço por Item

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E BRINQUEDOS PEDAGÓGI-
COS DESTINADOS AS ATIVIDADES DO CREAS.
ENTREGA DOS ENVELOPES: até as 14h00min do dia 26/07/2012.
ABERTURA DOS ENVELOPES: 14h10min do dia 26/07/2012.
Maiores Informações e o Edital Completo poderão ser obtidos na 
Diretoria de Licitações e Contratos, Sito Avenida Santa Catarina, 
195, no site do Município de Caçador: www.cacador.sc.gov.br ou 
pelo e-mail: licitacoes@cacador.sc.gov.br, no horário de expedien-
te em vigor.

Caçador, 05 de Julho de 2012.
MARINÊS D. COLAÇO
Secretária Municipal de Assistência Social

Aviso Licitação Pr 59-2012 Prefeitura
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL: Pregão Presencial nº 59/2012
TIPO: Menor Preço Por Item

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS DESTINADOS AS 
ESCOLAS MUNICIPAIS.
ENTREGA DOS ENVELOPES: 14:00 Horas do Dia 24/07/2012.
ABERTURA DOS ENVELOPES: 14:30 Horas do Dia 24/07/2012.
Maiores Informações e o Edital Completo poderão ser obtidos na 
Coord. de Licitações e Contratos do Fundo Municipal de Saúde, 
Sito Rua Brasília, 1.111, e-mail:licitacoes.saude@cacador.sc.gov.
br, dás 13:00 às 19:00 horas ou pelo site www.cacador.sc.gov.br

Caçador, 06 de julho de 2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal

Aviso Licitação Pr 60-2012 Prefeitura
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL: Pregão Presencial nº 60/2012
TIPO: Menor Preço Por Item

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA 
PRESSURIZADA, EXTINTORES NOVOS E RECARGAS DESTINADOS 
A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.
ENTREGA DOS ENVELOPES: 16:00 Horas do Dia 24/07/2012.
ABERTURA DOS ENVELOPES: 16:30 Horas do Dia 24/07/2012.
Maiores Informações e o Edital Completo poderão ser obtidos na 
Coord. de Licitações e Contratos do Fundo Municipal de Saúde, 
Sito Rua Brasília, 1.111, e-mail:licitacoes.saude@cacador.sc.gov.
br, dás 13:00 às 19:00 horas ou pelo site www.cacador.sc.gov.br

Caçador, 06 de julho de 2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal

Cargos, Vencimentos, Carreira dos Servidores Públicos Municipais, 
e suas alterações,

RESOLVE:
DESIGNAR a Servidora Pública Municipal CAROLINE SEMKE MO-
RAES, ocupante do cargo de Assistente Administrativo para exer-
cer FGR - 40% (quarenta por cento) sobre seus vencimentos bási-
cos, por desempenhar atribuições de maior responsabilidade junto 
ao Setor de Recursos Humanos da Secretaria de Administração, a 
contar de 1º de julho de 2012.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Secretário da Administração, em 02 de julho de 2012.
CARLOS VILMAR RIBEIRO
Secretário da Administração.

Portaria Nº 21.808
PORTARIA Nº 21.808, de 05 de julho de 2012.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com competên-
cia delegada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, através 
do Decreto nº 5.238, de 23 de maio de 2012, nos termos do art. 
79, inciso VIII da Lei Orgânica do Município de Caçador, mais o 
previsto na Lei Complementar nº 163, de 24/02/2010, que dispõe 
sobre a contratação por tempo determinado,

RESOLVE:
RESCINDIR, a pedido, os contratos em caráter temporário dos 
Servidores Públicos Municipais da Secretaria de Educação, abaixo 
relacionados, especificando: nome, cargo e data da rescisão, con-
forme segue:

Nome Cargo Data rescisão

Diego André Bridi
Professor - Projeto 
Voleibol

06/07/2012

Jani Marta Petrycowski 
Colla

Auxiliar de Biblioteca - 
EMEB Alto Bonito

1º/07/2012

Jéssica Nayara Witiuk
Auxiliar de Biblioteca - 
EMEB José Chamot

1º/07/2012

Simone Cardoso Pares 
Auxiliar de Biblioteca - 
EMEB Hilda G. Sousa

03/07/2012

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Secretário da Administração, em 05 de julho de 2012.
CARLOS VILMAR RIBEIRO
Secretário da Administração.

Portaria Nº 21.819
PORTARIA Nº 21.819, de 05 de julho de 2012.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com competên-
cia delegada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, através 
do Decreto nº 5.238, de 23 de maio de 2012, nos termos da Lei 
Orgânica do Município de Caçador, e dá outras providências

RESOLVE:
EXCLUIR da Portaria nº 21.745, de 18/06/2012, que concedeu a 
diversos Servidores Públicos Municipais, licença prêmio, o nome 
do Servidor RUI MATTANA, com efeitos retroativos a 18 de junho 
de 2012.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Secretário da Administração, em 05 de julho de 2012.
CARLOS VILMAR RIBEIRO
Secretário da Administração.
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de Pessoal, na Prefeitura Municipal de Caçador, munidas de iden-
tidade, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data 
de publicação deste Edital, sob pena de não o fazendo perderem 
o direito ao Ingresso.

b) A posse e o exercício dar-se-ão nas condições da legislação e 
regulamentos específicos.
c) Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Gabinete do Secretário da Administração, em 05 de julho de 2012.
CARLOS VILMAR RIBEIRO
Secretário da Administração.

Aviso de Leilão Nº 02-2012 Prefeitura
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR
Secretaria de Administração
AVISO DE LEILÃO nº 02/2012

EDITAL: LEILÃO Nº 02/2012
TIPO: Melhor Oferta
LOTE Nº 01- Uma Máquina Vibroacabadora de Asfalto, Marca Bar-
ber Reeme,Preço Mínimo de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos 
reais);
LOTE Nº 02 - Uma Demarcadora de Faixas para sinalização e Pin-
tura Horizontal, Auto Propelida, de pneus, tipo hidrostática, Ano 
2010, sem uso. Preço Mínimo de R$ 40.000,00 (quarenta mil re-
ais);
LOTE Nº 03 - Uma carcaça com Rolo Compactador e Uma Con-
cha de Pá Carregadeira. Preço Mínimo de R$ 500,00 (quinhentos 
reais).
LOTE Nº 04 - Um veículo Gol Power 4 portas, ano 2002, placas 
MCJ9911, cadastro nº 31354, avaliado no estado em que se en-
contra em R$ 5.200,00(cinco mil e duzentos reais).
LOTE Nº 05 - Um veículo camioneta pampa, ano 1997, modelo 
pampa 1.8IL, placas LYP3514, cadastro nº 2925, avaliado no es-
tado em que se encontra em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais).
DIA: 13/08/2012 às 9h00min na Prefeitura Municipal de Caçador/
SC situada na Avenida Santa Catarina, nº 195 Centro em Caçador/
SC.
Maiores Informações e o Edital Completo poderão ser obtidos na 
Diretoria de Licitações e contratos, sito av. Santa Catarina, 195, 
e-mail: licitacoes@cacador.sc.gov.br, no horário de expediente em 
vigor ou pelo site www.cacador.sc.gov.br ou com o senhor Leiloei-
ro Eduardo Schmitz, registro AARC/159, e designado pelo Decreto 
Municipal nº 5.283 de 04 de julho de 2012.

Caçador, 05 de Julho de 2012.
IMAR ROCHA
Prefeito Municipal

Republicação e Reabertura de Prazo Pr 06-2012 
Assistencia Social
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE CAÇADOR/SC
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
REPUBLICAÇÃO E REABERTURA DE PRAZO DE LICITAÇÃO
EDITAL: Pregão Presencial nº 06/2012
TIPO: Menor Preço por Item

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS (APARELHO 
DVD, BEBEDOURO, APARELHO DE SOM, ANTENA PARABOLICA, 
BATEDEIRA, FOGÃO A GÁS, SOFA, GAVETEIRO, FORNO ELETRI-
CO, FORNO MICROONDAS) DESTINADOS AO CREAS- Centro de 
Referência.
ENTREGA DOS ENVELOPES: até as 14h00min do dia 27/07/2012.
ABERTURA DOS ENVELOPES: 14h10min do dia 27/07/2012.
Maiores Informações e o Edital Completo poderão ser obtidos na 
Diretoria de Licitações e Contratos, Sito Avenida Santa Catarina, 
195, no site do Município de Caçador: www.cacador.sc.gov.br ou 
pelo e-mail: licitacoes@cacador.sc.gov.br, no horário de expedien-
te em vigor.

Caçador, 06 de Julho de 2012.
MARINÊS D. COLAÇO
Secretária Municipal de Assistência Social

Contrato 23-2012 FUNDEMA
Contrato nº 23/2012 FUNDEMA - Contratação de empresa para 
execução de projeto de estação de recalque de esgotos sanitários 
na Vila Santa Terezinha e estação de tratamento na Vila Ulysses 
Guimarães de conformidade com os projetos, memorial descri-
tivo e orçamento analítico. Referente ao processo licitatório nº 
18/2012 TP nº 01/2012. Contratado: CONSTRUTORA E INCORPO-
RADORA GG BRUSCHI LTDA, /CNPJ sob nº 73.461.196/0001-95. 
Valor: R$ 96.187,85. Prazo: 90 (noventa) dias corridos, contados a 
partir da emissão da ordem de serviço.

Edital de Convocação Nº 011 - Processo Seletivo 
CREAS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 011, de 05 de julho de 2012.
Convoca aprovadas em Processo de Seleção Simplificado para 
Contratação de Pessoal em Caráter Temporário e Formação de 
Cadastro de Reserva, para atuarem junto ao Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social - CREAS no Município de Caça-
dor - Edital nº 001/2011.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com competên-
cia delegada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇADOR, através do 
Decreto nº 5.238, de 23 de maio de 2012, nos termos do art. 79, 
da Lei Orgânica do Município de Caçador

C O N V O C A:
As cidadãs a seguir relacionadas, classificadas no Processo de Se-
leção Simplificado para Contratação de Pessoal em Caráter Tem-
porário e Formação de Cadastro de Reserva - Edital nº 001/2011, 
de 09/06/2011, para TOMAREM POSSE NOS SEUS RESPECTIVOS 
CARGOS, de acordo com o Decreto nº 4.909, de 08/06/2011 que 
homologou o resultado final do Processo, conforme seqüência de 
classificação:

PROFESSOR MONITOR
Michele de Almeida Gomes
Michele Musskopp

a) As candidatas deverão se apresentar junto ao Departamento 
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FUNDAMENTADO NOS TERMOS DO ART. 281 PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, DA LEI N. 9.503, DE 23/09/1997, A  AUTORIDADE 

DE TRÂNSITO, AO FINAL IDENTIFICADA, NOTIFICA O(S) PROPRIETÁRIO(S) DO(S) VEÍCULO(S) ABAIXO ESPECIFICADO(S), DA 

AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DA(S) INFRAÇÃO(ÕES) RESPECTIVA(S), PODENDO, CASO QUEIRA , NO PRAZO DE 30 

(TRINTA) DIAS, APRESENTAR DEFESA DA AUTUAÇÃO, OU AINDA INFORMAR O REAL CONDUTOR, CONFORME DISPOSTO NO 

ART. 257, PARÁGRAFO 7 DA MESMA LEI, COMBINADO COM A RESOLUÇÃO N. 017/1998 DO CONTRAN. SENDO PESSOA 

JURÍDICA O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO, A NÃO INDICAÇÃO DO CONDUTOR IMPLICARÁ NAS SANÇÕES DO ART. 257, 

PARÁGRAFO 8 DO CTB.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SISTEMA DE INFRAÇÕES / SC  -  DETRAN.NET

DETRAN  -  DEINFRA

EDITAL  DE  NOTIFICAÇÃO  POR AUTUAÇÃO  PELO  COMETIMENTO  DE  INFRAÇÃO  

DE  TRÂNSITO  Nº 053  1431/2012

Página : 1 / 1

EnquadramentoAuto de InfraçãoPlaca Data da Infração
Código da Infração /

Desdobramento

AMA7531 55480230C 162 * V5045/0 06/06/2012

BND5175 55480221C 230 * V6599/2 19/05/2012

DGO9867 55477397C 162 * I5010/0 09/06/2012

DGO9867 55477398C 2326912/0 09/06/2012

IEN9664 55478030C 230 * V6599/2 08/06/2012

LCH8322 54148051D 230 * V6599/2 14/06/2012

LXD1296 55482175C 2336920/0 12/06/2012

LYH5503 55480756C 230 * V6599/2 03/06/2012

LYM2435 55475743C 162 * V5045/0 09/06/2012

MCX3487 54147079D 230 * V6599/2 15/05/2012

TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, SEM A APRESENTAÇÃO DE DEFESA DA AUTUAÇÃO, OU POR SEU INDEFERIMENTO, 

FICA(M) O(S) NOTIFICADO(S) CIENTE(S) DA IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE NOS TERMOS DO ART. 282 DA LEI N. 9503, DE 

23/09/1997, E SEUS PARÁGRAFOS 4 E 5  (ACRESCIDOS PELA LEI 9.602/1998), PARA, EM 30 (TRINTA) DIAS, EFETUAR O 

PAGAMENTO OU, QUERENDO, AINDA, APRESENTAR RECURSO À JARI.

OS PRAZOS ACIMA REFERIDOS ENTRAM EM VIGOR NA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.

CACADOR/SC,  5 DE JULHO DE 2012

LUIZ ANTONIO PIAZZON

DELEGADO REGIONAL - 10 DRP

1 / 1

Editais de Notificações Multas de Trânsito
Editais de Notificações do 1431 ao 1434
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FUNDAMENTADO NOS TERMOS DO ART. 281 PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, DA LEI N. 9.503, DE 23/09/1997, A  AUTORIDADE 

DE TRÂNSITO, AO FINAL IDENTIFICADA, NOTIFICA O(S) PROPRIETÁRIO(S) DO(S) VEÍCULO(S) ABAIXO ESPECIFICADO(S), DA 

AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DA(S) INFRAÇÃO(ÕES) RESPECTIVA(S), PODENDO, CASO QUEIRA , NO PRAZO DE 30 

(TRINTA) DIAS, APRESENTAR DEFESA DA AUTUAÇÃO, OU AINDA INFORMAR O REAL CONDUTOR, CONFORME DISPOSTO NO 

ART. 257, PARÁGRAFO 7 DA MESMA LEI, COMBINADO COM A RESOLUÇÃO N. 017/1998 DO CONTRAN. SENDO PESSOA 

JURÍDICA O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO, A NÃO INDICAÇÃO DO CONDUTOR IMPLICARÁ NAS SANÇÕES DO ART. 257, 

PARÁGRAFO 8 DO CTB.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SISTEMA DE INFRAÇÕES / SC  -  DETRAN.NET

DETRAN  -  DEINFRA

EDITAL  DE  NOTIFICAÇÃO  POR AUTUAÇÃO  PELO  COMETIMENTO  DE  INFRAÇÃO  

DE  TRÂNSITO  Nº 053  1432/2012

Página : 1 / 2

EnquadramentoAuto de InfraçãoPlaca Data da Infração
Código da Infração /

Desdobramento

AGX2076 54147915D 181 * XVII5541/2 13/06/2012

AID1262 54147438D 181 * XVII5541/2 04/06/2012

EDT2766 54147702D 1955835/0 14/05/2012

IFX3047 54147809D 181 * XVII5541/2 25/05/2012

LYQ0095 55480679C 252 * VI7366/2 13/06/2012

LZT0764 54147701D 181 * XVII5541/2 14/05/2012

MAY7754 54147555D 181 * XVII5541/2 21/05/2012

MCX3487 54147080D 2396980/0 15/05/2012

MCX3487 54147081D 1955835/0 15/05/2012

MCX8044 54147460D 203 * V5967/0 21/05/2012

MDM2290 54147574D 252 * VI7366/2 13/06/2012

MEC5196 54147681D 1965843/4 18/05/2012

MEQ9084 55477802C 181 * VIII5452/2 15/05/2012

MGM1784 54147916D 181 * XVII5541/2 13/06/2012

MGS4412 54147683D 181 * XVIII5550/0 18/05/2012

MHT2709 55480674C 252 * VI7366/2 12/06/2012

MHY0796 54147791D 2086050/1 11/06/2012

MJK1191 54145498D 181 * XVII5541/2 15/05/2012

1 / 2
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TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, SEM A APRESENTAÇÃO DE DEFESA DA AUTUAÇÃO, OU POR SEU INDEFERIMENTO, 

FICA(M) O(S) NOTIFICADO(S) CIENTE(S) DA IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE NOS TERMOS DO ART. 282 DA LEI N. 9503, DE 

23/09/1997, E SEUS PARÁGRAFOS 4 E 5  (ACRESCIDOS PELA LEI 9.602/1998), PARA, EM 30 (TRINTA) DIAS, EFETUAR O 

PAGAMENTO OU, QUERENDO, AINDA, APRESENTAR RECURSO À JARI.

OS PRAZOS ACIMA REFERIDOS ENTRAM EM VIGOR NA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.

CACADOR/SC,  5 DE JULHO DE 2012

OSMAR PEREIRA DIAS

AUTORIDADE MUNIC DE TRANSITO

2 / 2
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FUNDAMENTADO NOS TERMOS DO ART. 281 PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, DA LEI N. 9.503, DE 23/09/1997, A AUTORIDADE 

DE TRÂNSITO, AO FINAL IDENTIFICADA, NOTIFICA O(S) PROPRIETÁRIO(S) DO(S) VEÍCULO(S) ABAIXO ESPECIFICADO(S), DA 

AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DA(S) INFRAÇÃO(ÕES) RESPECTIVA(S), PODENDO, CASO QUEIRA , NO PRAZO DE 60 

(SESSENTA) DIAS, APRESENTAR RECURSO EM 1a E 2a INSTÂNCIAS NA FORMA DOS ART. 285 E SEGUINTES DO CTB.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SISTEMA DE INFRAÇÕES / SC  -  DETRAN.NET

DETRAN  -  DEINFRA

EDITAL  DE  NOTIFICAÇÃO  DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE  PELO  COMETIMENTO  

DE  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO  Nº 053  1433/2012

Página : 1 / 2

EnquadramentoAuto de InfraçãoPlaca Data da Infração Valor da Infração
Código da Infração /

Desdobramento

AKE2881 55476641C 230 * VII6610/2 08/03/2012 R$ 127,69 

AOJ1506 55480075C 2336920/0 30/01/2012 R$ 127,69 

CEN9747 55481613C 2336920/0 28/03/2012 R$ 127,69 

DFI8393 55481614C 2336920/0 27/03/2012 R$ 127,69 

GKC5005 54146964D 230 * V6599/2 28/04/2012 R$ 191,53 

IDA0353 55480096C 2336920/0 10/02/2012 R$ 127,69 

LXG7801 55478876C 230 * VII6610/2 05/02/2012 R$ 127,69 

MAX0254 55482063C 1755274/1 11/03/2012 R$ 191,53 

MAX0254 55482064C 1655169/1 11/03/2012 R$ 957,69 

MAX0254 55482066C 230 * IX6637/2 11/03/2012 R$ 127,69 

MBG4698 55481604C 2336920/0 22/03/2012 R$ 127,69 

MBO9269 55480073C 2336920/0 27/01/2012 R$ 127,69 

MBR2489 55477063C 162 * I5010/0 16/03/2012 R$ 574,61 

MBR2489 55477065C 230 * VII6610/2 16/03/2012 R$ 127,69 

MER8050 54147314D 230 * V6599/2 13/04/2012 R$ 191,53 

MFQ9208 55480974C 162 * I5010/0 21/02/2012 R$ 574,61 

MFQ9208 55480975C 230 * V6599/2 21/02/2012 R$ 191,53 

MFQ9208 55480976C 230 * I6556/3 21/02/2012 R$ 191,53 

MFQ9208 55480977C 230 * I6556/4 21/02/2012 R$ 191,53 

MFQ9208 55480978C 230 * XVIII6726/1 21/02/2012 R$ 127,69 

MFQ9208 55480979C 230 * XXII6769/2 21/02/2012 R$ 85,12 

MIF6133 55106550C 162 * I5010/0 10/03/2012 R$ 574,61 

1 / 2
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TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, SEM A APRESENTAÇÃO DO RECURSO, OU POR SEU INDEFERIMENTO, FICA(M) O(S) 

NOTIFICADO(S) CIENTE(S) DA IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE NOS TERMOS DO ART. 282 DA LEI N. 9503, DE 23/09/1997, E SEUS 

PARÁGRAFOS 4 E 5  (ACRESCIDOS PELA LEI 9.602/1998), PARA, EM 60 (SESSENTA) DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO.

OS PRAZOS ACIMA REFERIDOS ENTRAM EM VIGOR NA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.

CACADOR/SC,  5 DE JULHO DE 2012

LUIZ ANTONIO PIAZZON

DELEGADO REGIONAL - 10 DRP

2 / 2
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FUNDAMENTADO NOS TERMOS DO ART. 281 PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, DA LEI N. 9.503, DE 23/09/1997, A AUTORIDADE 

DE TRÂNSITO, AO FINAL IDENTIFICADA, NOTIFICA O(S) PROPRIETÁRIO(S) DO(S) VEÍCULO(S) ABAIXO ESPECIFICADO(S), DA 

AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DA(S) INFRAÇÃO(ÕES) RESPECTIVA(S), PODENDO, CASO QUEIRA , NO PRAZO DE 60 

(SESSENTA) DIAS, APRESENTAR RECURSO EM 1a E 2a INSTÂNCIAS NA FORMA DOS ART. 285 E SEGUINTES DO CTB.

ESTADO DE SANTA CATARINA

SISTEMA DE INFRAÇÕES / SC  -  DETRAN.NET

DETRAN  -  DEINFRA

EDITAL  DE  NOTIFICAÇÃO  DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE  PELO  COMETIMENTO  

DE  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO  Nº 053  1434/2012

Página : 1 / 1

EnquadramentoAuto de InfraçãoPlaca Data da Infração Valor da Infração
Código da Infração /

Desdobramento

DHS5084 54147264D 2096068/1 27/03/2012 R$ 127,69 

LZI2990 54145788D 181 * XVII5541/2 26/03/2012 R$ 53,20 

MAX0254 55482065C 1675185/1 11/03/2012 R$ 127,69 

MBT1945 54146820D 181 * XVII5541/2 05/04/2012 R$ 53,20 

MCA4808 54147252D 2096068/1 24/03/2012 R$ 127,69 

MDP3286 54147302D 181 * XVII5541/1 04/04/2012 R$ 53,20 

MFJ0439 54146449D 181 * XIII5509/0 30/04/2012 R$ 85,12 

MFS5179 55477275C 202 * I5908/0 22/04/2012 R$ 127,69 

MGI3953 54147258D 2096068/1 27/03/2012 R$ 127,69 

MHC6158 54147266D 2096068/1 27/03/2012 R$ 127,69 

MIA0490 55476283C 215 * II6181/0 02/04/2012 R$ 127,69 

MIL0126 55477201C 181 * IX5460/0 27/03/2012 R$ 85,12 

TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, SEM A APRESENTAÇÃO DO RECURSO, OU POR SEU INDEFERIMENTO, FICA(M) O(S) 

NOTIFICADO(S) CIENTE(S) DA IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE NOS TERMOS DO ART. 282 DA LEI N. 9503, DE 23/09/1997, E SEUS 

PARÁGRAFOS 4 E 5  (ACRESCIDOS PELA LEI 9.602/1998), PARA, EM 60 (SESSENTA) DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO.

OS PRAZOS ACIMA REFERIDOS ENTRAM EM VIGOR NA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.

CACADOR/SC,  5 DE JULHO DE 2012

OSMAR PEREIRA DIAS

AUTORIDADE MUNIC DE TRANSITO

1 / 1
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Lei Nº. 2.463/2012
LEI Nº 2.463/2012
Institui a “Semana Municipal da Saúde do Homem” no Município 
de Camboriú.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ, Estado de Santa Ca-
tarina, no uso das atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou e ela sanciona a seguinte LEI:
Art. 1º Fica instituída a “Semana Municipal da Saúde do Homem”, 
no Município de Camboriú, a ser realizada, anualmente, na segun-
da semana do mês de agosto.

Art. 2º Os objetivos da semana são:
I - conscientizar o homem de que a prevenção eleva o nível de 
saúde física e emocional de maneira geral, prolongando a dispo-
sição física e sexual;
II - divulgar as doenças mais comuns na população masculina e as 
atitudes de rotina para preveni-las;
III - estimular a participação dos homens nos grupos de Educação 
em Saúde, para o aprimoramento dos conhecimentos sobre a pre-
venção da doença e a promoção da saúde;
IV - incentivar a prática de esportes através das academias, e ou-
tras competições que desenvolva atividades esportivas, evitando 
assim o sedentarismo;
V - estimular os homens a adotarem as medidas necessárias para 
a redução do índice de freqüência dessas doenças.

Art. 3º A coordenação da semana ficará a cargo da Secretaria da 
Saúde do Município, cujo planejamento e execução deverá ser 
feito em conjunto com a Secretaria de Desenvolvimento e Assis-
tência Social e com a Secretaria da Educação e Cultura.

Art. 4º A municipalidade poderá promover realização de convênios 
e parcerias com a iniciativa privada e instituições governamen-
tais com o objetivo de aquisição de serviços para execução do 
programa a ser desenvolvido na “Semana Municipal da Saúde do 
Homem”.

Art. 5º As despesas decorrentes com a execução da presente lei, 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, e suple-
mentadas oportunamente, se necessário.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Camboriú/SC,
Em, 29 de junho de 2012.
LUZIA LOURDES COPPI MATHIAS
Prefeita Municipal

Publicada no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina
www.diariomunicipal.sc.gov.br e Registrada no Livro de Publica-
ções

JOHN LENON TEODORO
Secretário M. de Administração

Lei Nº. 2.464/2012
LEI Nº 2.464/2012
Denominação do Centro de Referência de Assistência Social - 
CRAS.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ, Estado de Santa Ca-
tarina, no uso das atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou e ela sanciona a seguinte LEI:
Art. 1º Fica denominado de “CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL JULIO JOÃO MATIAS, o Centro de Referência de 
Assistência Social - CRAS, localizado, na Rua Monte Neblina, nº 
400, no Distrito do Monte Alegre, neste Município.

Camboriú

Prefeitura

Lei Nº. 2.462/2012
LEI Nº 2.462/2012
Institui a Política de Prevenção à Violência contra Educadores da 
rede Municipal de Ensino do Município de Camboriú.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ, Estado de Santa Ca-
tarina, no uso das atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou e ela sanciona a seguinte LEI:
Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a instituir a Política de Preven-
ção à Violência contra Educadores da Rede Municipal de Ensino no 
Município de Camboriú.

Art. 2° A Política de Prevenção à Violência contra Educadores tem 
os seguintes objetivos:
I - estimular a reflexão nas escolas e comunidades acerca da vio-
lência contra educadores;
II - desenvolver atividades extracurriculares nas escolas, envol-
vendo educadores, alunos e membros das comunidades corres-
pondentes, no intuito de combater a violência contra os educado-
res que nelas trabalham;
III - implementar medidas preventivas em situações nas quais os 
educadores estejam sob risco de violência que possa comprome-
ter sua incolumidade.

Art. 3º As atividades voltadas à reflexão sobre a violência con-
tra educadores serão organizadas conjuntamente pelas entidades 
representativas dos profissionais de educação, conselhos de se-
gurança (CONSEG), entidades comunitárias e demais entidades 
interessadas, sob a coordenação da direção da respectiva unidade 
escolar.

Art. 4º As medidas preventivas adotadas pelos órgãos competen-
tes da comunidade escolar, das entidades representativas dos pro-
fissionais de educação e da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura poderão consistir, dentre outras:
I - afastamento cautelar do educador em situação de risco de 
violência, enquanto perdurar a potencial ameaça, sem qualquer 
perda financeira;
II - transferência do educador para outra escola, caso seja avalia-
do que não há condições de permanência na unidade de ensino, 
sem prejuízos de ordem financeira; e
III - assistência ao educador que sofre ameaças, bem como ao 
aluno infrator.

Art. 5º A presente Política de Prevenção à Violência contra Educa-
dores poderá contar com o apoio de instituições públicas e priva-
das voltadas ao estudo e combate às violências.

Art. 6º Cabe ao Executivo Municipal a regulamentação desta Lei 
no prazo de noventa dias.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Camboriú/SC,
Em, 29 de junho de 2012.
LUZIA LOURDES COPPI MATHIAS
Prefeita Municipal

Publicada no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina
www.diariomunicipal.sc.gov.br e Registrada no Livro de Publica-
ções

JOHN LENON TEODORO
Secretário M. de Administração
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Publicada no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina
www.diariomunicipal.sc.gov.br e Registrada no Livro de Publica-
ções

JOHN LENON TEODORO
Secretário M. de Administração

Decreto Nº. 1.493/2012
DECRETO Nº 1.493/2012
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar autoriza-
do pelo artigo 17 da Lei nº 2.373 de 04/11/2011-LOA e artigo 30 
da Lei 2.350 de 19/08/2011-LDO.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ, Estado de Santa Ca-
tarina, no uso de sua atribuição conferida pela Constituição da 
República Federativa do Brasil e pelo inciso VII, do artigo 79, da 
Lei Orgânica Municipal;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor de 
R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) no orçamento vigente do 
Fundo Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente.

Órgão: 04 - Fundo Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente
Unidade Orçamentária: 01 - Secretaria de Agricultura e Meio Am-
biente
Função: 20 - Agricultura
Sub-função: 606 - Extensão Rural
Programa: 0010 - Gestão da Política Agropecuária
Atividade: 1.006 - Const. Ampliação e Reforma de Praças e Equip. 
de Lazer
Elemento de Despesa: 4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 1.0000 - Recursos Ordinários
Código Reduzido: 2
VALOR: R$ 3.000,00

Órgão: 04 - Fundo Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente
Unidade Orçamentária:01 - Secretaria de Agricultura e Meio Am-
biente
Função: 20 - Agricultura
Sub-função: 606 - Extensão Rural
Programa: 0010 - Gestão da Política Agropecuária
Atividade: 2.074 - Manut. do Centro de Controle de Zoonoses
Elemento de Despesa: 4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 1.0000 - Recursos Ordinários
Código Reduzido: 13
VALOR: R$ 500,00

Art. 2º O crédito aberto no artigo anterior será coberto com os 
recursos provenientes da anulação parcial da dotação abaixo des-
crita, pertencente ao orçamento vigente do Fundo Municipal de 
Agropecuária e Meio Ambiente, na mesma importância.

Órgão: 04 - Fundo Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente
Unidade Orçamentária:01 - Secretaria de Agricultura e Meio Am-
biente
Função: 20 - Agricultura
Sub-função: 606 - Extensão Rural
Programa: 0010 - Gestão da Política Agropecuária
Atividade: 1.006 - Const. Ampliação e Reforma de Praças e Equip. 
de Lazer
Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 1.0000 - Recursos Ordinários
Código Reduzido: 1
VALOR: R$ 3.000,00

Órgão: 04 - Fundo Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente
Unidade Orçamentária:01 - Secretaria de Agricultura e Meio 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Camboriú/SC,
Em, 29 de junho de 2012.
LUZIA LOURDES COPPI MATHIAS
Prefeita Municipal

Publicada no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina
www.diariomunicipal.sc.gov.br e Registrada no Livro de Publica-
ções

JOHN LENON TEODORO
Secretário M. de Administração

Lei Nº. 2.465/2012
LEI Nº 2.465/2012
Altera dispositivo da Lei Municipal nº 2.438/2012 e dá outras pro-
vidências.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ, Estado de Santa Ca-
tarina, no uso das atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou e ela sanciona a seguinte LEI:
Art. 1º Fica alterada a terminologia “devidamente cadastrada na 
Secretaria Municipal de Finanças sob o código 321”, no artigo 1º 
da Lei 2438/2012 passando a vigorar com a seguinte redação:

“( ) devidamente cadastrada na Secretaria Municipal de Fi-
nanças sob o código 361( )”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Camboriú/SC,
Em, 29 de junho de 2012.
LUZIA LOURDES COPPI MATHIAS
Prefeita Municipal

Publicada no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina
www.diariomunicipal.sc.gov.br e Registrada no Livro de Publica-
ções

JOHN LENON TEODORO
Secretário M. de Administração

Lei Nº. 2.466/2012
LEI Nº 2.466/2012
Dispõe sobre Denominação de Avenida.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ, Estado de Santa Ca-
tarina, no uso das atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou e ela sanciona a seguinte LEI:
Art. 1º Fica denominada de AVENIDA JOÃO ACÁCIO SIMAS a ave-
nida situada entre o Centro e o Bairro Monte alegre no Município 
de Camboriú, registrada na Secretaria Municipal de Planejamen-
to Urbano como “Avenida Projetada da Integração” sob o código 
1459 e devidamente cadastrada na Secretaria Municipal de Finan-
ças sob o código 1459.

Art. 2º Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias para coloca-
ção da placa de identificação na avenida denominada.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Camboriú/SC,
Em, 02 de julho de 2012.
LUZIA LOURDES COPPI MATHIAS
Prefeita Municipal
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Órgão: 02 - Prefeitura Municipal de Camboriú
Unidade Orçamentária: 01 - Gabinete da Prefeita
Função: 06 - Segurança Pública
Sub-função: 182 - Defesa Civil
Programa: 0002 - Gestão Superior da Gerencia Governamental
Atividade: 2.002 - Manutenção do Gabinete da Prefeita e Vice-
Prefeito
Elemento de Despesa: 4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 1.0000 - Recursos Ordinários
Código Reduzido: 04
VALOR: R$ 1.280,00

Órgão: 02 - Prefeitura Municipal de Camboriú
Unidade Orçamentária: 01 - Gabinete da Prefeita
Função: 06 - Segurança Pública
Sub-função: 182 - Defesa Civil
Programa: 0002 - Gestão Superior da Gerencia Governamental
Atividade: 2.004 - Manutenção da Assessoria de Imprensa
Elemento de Despesa: 4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 1.0000 - Recursos Ordinários
Código Reduzido: 11
VALOR: R$ 5.000,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Camboriú/SC,
Em, 04 de julho de 2012.
LUZIA LOURDES COPPI MATHIAS
Prefeita Municipal

Publicado no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina
www.diariomunicipal.sc.gov.br e
Registrado no Livro de Publicações

JOHN LENON TEODORO
Secretário M. de Administração

TP 4/12 - PMC
Estado de Santa Catarina
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº. 004/2012 - PMC

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇO COM FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA A EXECUÇÃO DE 
DRENAGEM PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO E SINALIZAÇÃO DE DIVER-
SAS RUAS SITUADAS NO LOTEAMENTO JARDIM PARAÍSO, CAM-
BORIÚ, CONFORME CONTRATO Nº 346623-40/2010 - URBANIZA-
ÇÃO E INTEGRAÇÃO DE ASSENTAMENTO PRECÁRIO.
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL.
REGIME LEGAL: Mediante as especificações e condições previstas 
no Edital, sob a regência da Lei Federal nº. 8.666 de 21/06/1993, 
e suas alterações.
ABERTURA DOS ENVELOPES: Iniciará às 10:00 horas do dia 30 
(trinta) de Julho de 2012, na sala de Reunião do Departamento 
de Compras situado na rua: Getúlio Vargas, Nº. 77, Centro de 
Camboriú/SC.
CUSTO DO EDITAL: R$ 40,00 (QUARENTA REAIS)
INFORMAÇÕES: Pessoalmente ou telefone: (47)3365-9500 ou no 
site: www.cidadedecamboriu.sc.gov.br.

Camboriú, 09 de Julho de 2012
LUZIA LOURDES COPPI MATHIAS
Prefeita Municipal

Ambiente
Função: 20 - Agricultura
Sub-função: 606 - Extensão Rural
Programa: 0010 - Gestão da Política Agropecuária
Atividade: 2.074 - Manut. do Centro de Controle de Zoonoses
Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 1.0000 - Recursos Ordinários
Código Reduzido: 12
VALOR: R$ 500,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Camboriú/SC,
Em, 25 de junho de 2012.
LUZIA LOURDES COPPI MATHIAS
Prefeita Municipal

Publicado no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina
www.diariomunicipal.sc.gov.br e
Registrado no Livro de Publicações

JOHN LENON TEODORO
Secretário M. de Administração

Decreto Nº. 1.495/2012
DECRETO Nº 1.495/2012
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar autoriza-
do pelo artigo 17 da Lei nº 2.373 de 04/11/2011-LOA e artigo 30 
da Lei 2.350 de 19/08/2011-LDO.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ, Estado de Santa Ca-
tarina, no uso de sua atribuição conferida pela Constituição da 
República Federativa do Brasil e pelo inciso VII, do artigo 79, da 
Lei Orgânica Municipal;

DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor de 
R$ 6.280,00 (seis mil e duzentos e oitenta reais) no orçamento 
vigente da Prefeitura Municipal de Camboriú.

Órgão: 02 - Prefeitura Municipal de Camboriú
Unidade Orçamentária: 01 - Gabinete da Prefeita
Função: 06 - Segurança Pública
Sub-função: 182 - Defesa Civil
Programa: 0002 - Gestão Superior da Gerencia Governamental
Atividade: 2.002 - Manutenção do Gabinete da Prefeita e Vice-
Prefeito
Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 1.0000 - Recursos Ordinários
Código Reduzido: 03
VALOR: R$ 1.280,00

Órgão: 02 - Prefeitura Municipal de Camboriú
Unidade Orçamentária: 01 - Gabinete da Prefeita
Função: 06 - Segurança Pública
Sub-função: 182 - Defesa Civil
Programa: 0002 - Gestão Superior da Gerencia Governamental
Atividade: 2.004 - Manutenção da Assessoria de Imprensa
Elemento de Despesa: 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 1.0000 - Recursos Ordinários
Código Reduzido: 10
VALOR: R$ 5.000,00

Art. 2º O crédito aberto no artigo anterior será coberto com os 
recursos provenientes da anulação parcial da dotação abaixo des-
crita, pertencente ao orçamento vigente da Prefeitura Municipal 
de Camboriú, na mesma importância.
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TP 5/12 - PMC
Estado de Santa Catarina
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº. 005/2012 - PMC

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA A RECUPE-
RAÇÃO/MELHORIA DE 09 (NOVE) UNIDADES HABITACIONAIS E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, SITUADAS NO LOTEAMENTO JAR-
DIM PARAÍSO, NESTE MUNICÍPIO, CONFORME CONTRATO Nº 
346623-40/2010 - URBANIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO DE ASSENTA-
MENTO PRECÁRIO.
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL.
REGIME LEGAL: Mediante as especificações e condições previstas 
no Edital, sob a regência da Lei Federal nº. 8.666 de 21/06/1993, 
e suas alterações.
ABERTURA DOS ENVELOPES: Iniciará às 14:00 horas do dia 30 
(trinta) de Julho de 2012, na sala de Reunião do Departamento 
de Compras situado na rua: Getúlio Vargas, Nº. 77, Centro de 
Camboriú/SC.
CUSTO DO EDITAL: R$ 20,00 (VINTE REAIS)
INFORMAÇÕES: Pessoalmente ou telefone: (47)3365-9500 ou no 
site: www.cidadedecamboriu.sc.gov.br.

Camboriú, 09 de Julho de 2012
LUZIA LOURDES COPPI MATHIAS
Prefeita Municipal
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RUA - VICTOR JUVENCIO MAFRA 

QUANTITATIVO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA - DRENAGEM PLUVIAL E PAVIMENTAÇÃO EM LAJOTA SEXTAVADA 
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Anexo I do Edital de Contribuição de Melhoria Nº 10/12
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9 - OPÇÃO DE PAGAMENTO
Ficará a critério do contribuinte optar pela condição de pagamento 
que melhor lhe convier, podendo utilizar-se de uma ou mais con-
dições previstas no presente Edital.
10 - DISPOSIÇÕES GERAIS
São partes integrantes deste Edital a relação dos imóveis abrangi-
dos, respectivos contribuintes e a valorização ocorrida.
Os proprietários dos imóveis que serão beneficiados com a obra de 
que trata o presente Edital, têm o prazo de 30 (trinta) dias a con-
tar da data de publicação do Edital de Contribuição de Melhoria, 
para a impugnação de quaisquer dos elementos constantes, que 
estão à disposição dos interessados na Secretaria Municipal de 
Administração, durante o horário normal de expediente, cabendo 
ao impugnante o ônus da prova.
A impugnação deverá ser dirigida à Administração Municipal por 
meio de petição, que servirá para o início do processo administra-
tivo, na qual o proprietário poderá reclamar contra eventuais erros 
de localização, cálculos, custo da obra e número de prestações.
11 - DISPOSIÇÕES FINAIS
Demais informações poderão ser obtidas pelo contribuinte junto 
à Municipalidade.

Camboriú, 06 de Julho de 2012.
LUZIA LOURDES COPPI MATHIAS
Prefeita Municipal

Campo Alegre

Prefeitura

Decreto Nº 7.180 de 06 de Julho de 2012
DECRETO Nº 7.180 DE 06 DE JULHO DE 2012
INSTITUI COMITÊ DIRETOR PARA COORDENAÇÃO E
ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADO
DE RESÍDUOS SÓLIDOS, E ESTABELECEOUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, 
no uso das atribuições privativas que lhe são conferidas pelos In-
cisos VII e XIII do Artigo 71 da Lei Orgânica Municipal; DECRETA:
Art.1º) Fica instituído o Comitê Diretor, de caráter técnico, respon-
sável pela coordenação e elaboração do Plano Municipal de Gestão 
Integrado de resíduos Sólidos - PM GIRS; sob a Coordenação do 
Sr. Bruno Seefeld.

Art.2º) Ficam nomeadas para integrar a Comissão, referida no Ar-
tigo 1º deste Decreto, as pessoas e Empresa abaixo relacionadas:

Aderbal Rodrigo Castellan;
Angela Aparecida Reckziegel Hübner;
Artur Fernando Bastos;
Auriene Roepke;
Clodoaldo da Rosa;
Deodato Raul Hruschka;
Gilson Omar Brunnquell;
Maria de Lourdes Lachovski Padilha;
Odenilson Contrat Ehlke;
Rinaldo de Souza - Empresa Reciclagem Campo Alegre - PPE;
Rosana Emília Greipel;
Sandro Bueno Franco.

Art.3º) O mandato dos membros do Comitê Diretor será exercido 
sem ônus para os cofres públicos, sendo considerado de relevan-
tes serviços prestados ao Município.

Art.4º) São atribuições do Comitê Diretor:

Edital de Contribuição de Melhoria Nº10/2012
EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA Nº. 010/2012

A Prefeita Municipal de Camboriú/SC, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 91 da Lei Orgânica e da Lei Municipal 
nº. 1695 de 22 de maio de 2006 faz saber a quem interessar possa 
que o Município de Camboriú baixa EDITAL DEMONSTRANDO OS 
CUSTOS DA OBRA, COM FINS DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA, 
para ressarcimento ao erário, dos valores parciais despendidos 
nas obras de pavimentação e drenagem pluvial, compreendendo a 
seguinte(s) via(s) pública(s) desta cidade:
1 - RUA VICTOR JUVENCIO MAFRA, no Bairro Centro, totalizando 
2.589,12m2 (Dois Mil Quinhentos e Oitenta e Nove Doze Metros 
Quatros), tendo como confrontação os lotes relacionados no ANE-
XO I deste edital.
2 - PROJETO, MEMORIAL DESCRITIVO E QUANTITATIVO
Projeto Gráfico de Drenagem Pluvial e Pavimentação da referida 
via pública, com memorial descritivo e planilhas de quantidades 
e valores, para a execução dos serviços de drenagem pluvial e 
pavimentação, compreendendo todas as atividades necessárias 
para a execução da obra, nos termos definidos na Lei Municipal 
nº. 1695/2006.
3 - DELIMITAÇÃO DA ZONA DE INFLUÊNCIA
A Contribuição de Melhoria será cobrada dos proprietários de imó-
veis que não aderiram ao Programa de Pavimentação Comunitária 
ou se recusarem a efetuar o pagamento, situados nas áreas dire-
tamente beneficiadas pela obra, ou seja, dos imóveis confrontan-
tes com a RUA VICTOR JUVENCIO MAFRA, que foram valorizados 
com a execução da obra.
4 - DETERMINAÇÃO DA PARCELA ABRANGIDA PELA CONTRIBUI-
ÇÃO DE MELHORIA
A cobrança da Contribuição de Melhoria terá como limite o custo 
da obra (planilha em anexo a este edital), computadas as des-
pesas de estudos, projetos e todos os investimentos necessários 
para que os benefícios delas decorrentes sejam integralmente al-
cançados pelos imóveis das respectivas zonas de influência.
A determinação da Contribuição de Melhoria far-se-á de acordo 
com a valorização do imóvel, obedecendo aos índices cadastrais 
junto ao Cadastro Imobiliário Urbano desta municipalidade.
5 - DETERMINAÇÃO DO FATOR DE ABSORÇÃO
O fator de absorção do benefício, em face da valorização dos imó-
veis, para as zonas diretamente atingidas é da ordem de até 100% 
(cem por cento), tendo como limite máximo o custo da obra e, 
individualmente, o valor da efetiva valorização ocorrida no imóvel.
A municipalidade participa no custo da obra para a pavimentação 
da via pública em locais dentro do trecho da obra que não estão 
na responsabilidade dos proprietários na área beneficiada.
6 - PARCELA A SER FINANCIADA PELOS CONTRIBUINTES
A importância a ser absorvida pelos contribuintes será o custo este 
referente à obra realizada de fronte seu respectivo imóvel.
7 - DO CUSTO UNITÁRIO E TOTAL DA OBRA
Os custos unitários e totais para a realização da obra, de acordo 
com as benfeitorias realizadas, têm seus valores unitários referen-
ciados na Tabela SINAPI/SC de JAN/2010, anexa a este edital, e 
por preços da região conforme Anexo II deste Edital de Contribui-
ção de Melhoria, sendo que o valor total da referida obra é de R$ 
187.497,05 (Cento e Oitenta e Sete Mil Quatrocentos e Noventa e 
Sete Reais e Cinco Centavos).
8 - FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento da Contribuição de Melhoria da obra referida neste 
Edital será efetuado pelos contribuintes, à Secretaria Municipal de 
Finanças, obedecendo às seguintes condições:
8.1 - Pagamento à vista:
A ser pago pelo contribuinte, em cota única, por ocasião do final 
da obra.
8.2 - Pagamento parcelado:
A ser efetuado pelo contribuinte após a conclusão da obra em 6 
(seis) ou em 12 (doze) vezes, aplicando-se mais a atualização mo-
netária prevista em lei, com juros de 1% (um por cento) ao mês.
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Art.2º) Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre “SC”, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GROSSKOPF
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicado e registrado na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto Nº 7.182 de 06 de Julho de 2012
Gabinete do Prefeito
DECRETO Nº 7.182 DE 06 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.

O Prefeito Municipal do Município de Campo Alegre, Estado de 
Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas em 
especial a Lei Municipal Complementar nº 006 de 19 de setembro 
de 2002, em seus Artigos 299 e 300 e Inciso VI; e suas alterações;

DECRETA:
Art.1º) Contratar a Srª. REGIANE MALINOVSKI HORTZ, para exer-
cer o Cargo Público de Professor III, Função Professor de Artes, 
Registro no Sistema sob o nº 955112; Regime Jurídico: Especial 
Administrativo, (Contrato Temporário) previsto no Inciso IX, do Ar-
tigo 37 da CF/88, e no Capítulo IV da Lei Complementar Municipal 
nº 006/02, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com car-
ga horária de 20 (vinte) horas semanais, vencimentos Código P1, 
Nível 1, Referência A, no valor de R$ 870,60 (oitocentos e setenta 
reais, sessenta centavos) mensais, pelo período de 09 de julho de 
2012 a 20 de dezembro de 2012.

Parágrafo único: A contratação de que trata o caput deste Artigo 
em virtude da contratada ter sido aprovada no Processo Seletivo 
nº 009/2012, em 1º lugar.

Art.2º) Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre “SC”, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GROSSKOPF
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicado e registrado na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto Nº 7.183 de 06 de Julho de 2012
Gabinete do Prefeito
DECRETO Nº 7.183 DE 06 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.

O Prefeito Municipal do Município de Campo Alegre, Estado de 
Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas em 

a) coordenar o processo de mobilização e participação social;
b) sugerir alternativas, do ponto de vista de viabilidade técnica, 
operacional financeiro e ambiental, buscando promover as ações 
integradas de gestão de resíduos sólidos;
c) deliberar sobre estratégias e mecanismos que assegurem a im-
plementação do Plano;
d) analisar e aprovar os produtos da consultoria contratada quan-
do houver;
e) definir e acompanhar agendas das equipes de trabalho e de 
pesquisa;
f) formular os temas para debate;
g) criar agendas para a apresentação pública dos resultados do 
trabalho;
h) produzir documentos periódicos sobre o andamento do proces-
so de construção do Plano, publicá-los e distribuí-los convenien-
temente;
i) garantir locais e estruturas organizacionais para suporte a se-
minários, audiências públicas, conferências e debates visando a 
participação social do processo de discussão do Plano;
j) promover campanhas informativas e de divulgação do processo 
de construção do Plano constituindo parcerias com entidades e os 
diversos meios de comunicação.

Art.5º) Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre “SC”, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GROSSKOPF
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Registrado e Publicado na forma da Lei Municipal nº 2.416 de: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto Nº 7.181 de 06 de Julho de 2012
Gabinete do Prefeito
DECRETO Nº 7.181 DE 06 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

O Prefeito Municipal do Município de Campo Alegre, Estado de 
Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas em 
especial a Lei Municipal Complementar nº 006 de 19 de setembro 
de 2002, em seus Artigos 299 e 300 e Inciso VI; e suas alterações;

DECRETA:
Art.1º) Contratar a Srª. RITA DE CÁCIA PASCOAL SCHERNER, para 
exercer o cargo de Agente Operacional I, Registro no Sistema sob 
o nº 955111; Regime Jurídico: Especial Administrativo, (Contrato 
Temporário) previsto no Inciso IX, do Artigo 37 da CF/88, e no 
Capítulo IV da Lei Complementar Municipal nº 006/02, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, com carga horária de 40 (qua-
renta) horas semanais, vencimentos Nível 4, Sub-Nível 41, Refe-
rência A, no valor de R$ 620,99 (seiscentos e vinte reais, noventa 
e nove centavos) mensais, pelo período de 09 de julho de 2012 a 
23 de novembro de 2012, em substituição a titular Srª. LUCIANA 
FUCKNER DOS SANTOS, Agente Operacional I, Matrícula Funcio-
nal nº 000593, Registro no Sistema sob nº 954822, que encontra-
se em Licença Maternidade.

Parágrafo único: A contratação de que trata o caput deste Artigo 
em virtude da contratada ter sido aprovada no Processo Seletivo 
nº 009/2012, em 1º lugar.
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Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicado e registrado na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto Nº 7.185 de 06 de Julho de 2012
Gabinete do Prefeito
DECRETO Nº 7.185 DE 06 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.

O Prefeito Municipal do Município de Campo Alegre, Estado de 
Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas em 
especial a Lei Municipal Complementar nº 006 de 19 de setembro 
de 2002, em seus Artigos 299 e 300 e Inciso VI; e suas alterações;

DECRETA:
Art.1º) Contratar a Srª. LUCI LEIDE ODIA CONTRAT EHLKE, para 
exercer o cargo de Atendente de Sala, Registro no Sistema sob 
o nº 955115; Regime Jurídico: Especial Administrativo, (Contra-
to Temporário) previsto no Inciso IX, do Artigo 37 da CF/88, e 
no Capítulo IV da Lei Complementar Municipal nº 006/02, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, vencimentos Nível 4, Sub-Nível 41, 
Referência A, no valor de R$ 985,51 (novecentos e oitenta e cinco 
reais, cincoenta e um centavos) mensais, pelo período de 09 de 
julho de 2012 a 05 de outubro de 2012, em substituição a titular 
MARILUCI DOS SANTOS NUNES BUCHMANN, Matrícula Funcional 
nº 000077, Registro no Sistema sob nº 294830, a qual encontra-se 
em Licença para exercício de atividade política.

Parágrafo único: A contratação de que trata o caput deste Artigo 
em virtude da contratada ter sido aprovada no Processo Seletivo 
nº 011/2011, em 29º lugar.

Art.2º) Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre “SC”, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GROSSKOPF
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicado e registrado na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto Nº 7.186 de 06 de Julho de 2012
Gabinete do Prefeito
DECRETO Nº 7.186 DE 06 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.

O Prefeito Municipal do Município de Campo Alegre, Estado de 
Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas em 
especial a Lei Municipal Complementar nº 006 de 19 de setembro 
de 2002, em seus Artigos 299 e 300 e Inciso VI; e suas alterações;

especial a Lei Municipal Complementar nº 006 de 19 de setembro 
de 2002, em seus Artigos 299 e 300 e Inciso VI; e suas alterações;

DECRETA:
Art.1º) Contratar a Srª. ANA CAROLINE KROL, para exercer o car-
go de Professor IV - Inglês, Registro no Sistema sob o nº 955113; 
Regime Jurídico: Especial Administrativo, (Contrato Temporário) 
previsto no Inciso IX, do Artigo 37 da CF/88, e no Capítulo IV 
da Lei Complementar Municipal nº 006/02, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, com carga horária de 20 (vinte) horas se-
manais, vencimentos Código P1, Nível 1, Referência A, no valor de 
R$ 725,50 (setecentos e vinte e cinco reais, cincoenta centavos) 
mensais, pelo período de 09 de julho de 2012 a 20 de dezembro 
de 2012.

Parágrafo único: A contratação de que trata o caput deste Artigo 
em virtude da contratada ter sido aprovada no Processo Seletivo 
nº 009/2012, em 1º lugar.

Art.2º) Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre “SC”, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GROSSKOPF
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicado e registrado na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto Nº 7.184 de 06 de Julho de 2012
Gabinete do Prefeito
DECRETO Nº 7.184 DE 06 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.

O Prefeito Municipal do Município de Campo Alegre, Estado de 
Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas em 
especial a Lei Municipal Complementar nº 006 de 19 de setembro 
de 2002, em seus Artigos 299 e 300 e Inciso VI; e suas alterações;

DECRETA:
Art.1º) Contratar a Srª. MONICA AUGUSTIN DRANKA, para exer-
cer o cargo de Professor X - Professor Ensino Religioso, Registro 
no Sistema sob o nº 955114; Regime Jurídico: Especial Adminis-
trativo, (Contrato Temporário) previsto no Inciso IX, do Artigo 37 
da CF/88, e no Capítulo IV da Lei Complementar Municipal nº 
006/02, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com carga 
horária de 20 (vinte) horas semanais, vencimentos Código P1, Ní-
vel 1, Referência A, no valor de R$ 740,01 (setecentos e quarenta 
reais, um centavo) mensais, pelo período de 09 de julho de 2012 
a 20 de dezembro de 2012.

Parágrafo único: A contratação de que trata o caput deste Artigo 
em virtude da contratada ter sido aprovada no Processo Seletivo 
nº 009/2012, em 4º lugar.

Art.2º) Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre “SC”, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GROSSKOPF
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Art.3º) Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre “SC”, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GROSSKOPF
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicado e registrado na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto Nº 7.188 de 06 de Julho de 2012
Gabinete do Prefeito
DECRETO Nº 7.188 DE 06 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.

O Prefeito Municipal do Município de Campo Alegre, Estado de 
Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas em 
especial a Lei Municipal Complementar nº 006 de 19 de setembro 
de 2002, em seus Artigos 299 e 300 e Inciso VI; e suas alterações;

DECRETA:
Art.1º) Contratar o Sr. TIAGO LOPES RODRIGUES, para exercer o 
cargo público de Professor VI - Professor de Matemática, Registro 
no Sistema sob o nº 955118; Regime Jurídico: Especial Adminis-
trativo, (Contrato Temporário) previsto no Inciso IX, do Artigo 37 
da CF/88, e no Capítulo IV da Lei Complementar Municipal nº 
006/02, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com carga 
horária de 40 (quarenta) horas semanais, vencimentos Código P1, 
Nível 1, Referência A, no valor de R$ 1.480,02 (um mil, quatrocen-
tos e oitenta reais, dois centavos) mensais, pelo período de 09 de 
julho de 2012 a 05 de outubro de 2012, em substituição a titular 
SUZANA BEATRIZ KOTOVICZ, Matrícula Funcional nº 000523, Re-
gistro no Sistema sob nº 954621, a qual encontra-se em Licença 
para exercício de atividade política.

Parágrafo único: A contratação de que trata o caput deste Artigo 
em virtude da contratada ter sido aprovada no Processo Seletivo 
nº 009/2012, em 4º lugar.

Art.2º) Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre “SC”, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GROSSKOPF
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicado e registrado na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito

DECRETA:
Art.1º) Contratar a Srª. SANDRA MARA HANTSCHEL, para exercer 
o cargo de Técnico em Nível Médio, Função de Técnico em Enfer-
magem, Registro no Sistema sob o nº 955116; Regime Jurídico: 
Especial Administrativo, (Contrato Temporário) previsto no Inciso 
IX, do Artigo 37 da CF/88, e no Capítulo IV da Lei Complementar 
Municipal nº 006/02, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e 
Desenvolvimento Social, com carga horária de 40 (quarenta) ho-
ras semanais, vencimentos Nível 5, Sub-Nível 51, Referência A, 
no valor de R$ 1.281,18 (um mil, duzentos e oitenta e um reais, 
dezoito centavos) mensais, pelo período de 09 de julho de 2012 
a 05 de outubro de 2012, em substituição a titular MARILENA 
PISKE, Matrícula Funcional nº 000051, Registro no Sistema sob nº 
293270, a qual encontra-se em Licença para exercício de atividade 
política.

Parágrafo único: A contratação de que trata o caput deste Artigo 
em virtude da contratada ter sido aprovada no Processo Seletivo 
nº 009/2012, em 1º lugar.

Art.2º) Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre “SC”, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GROSSKOPF
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicado e registrado na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto Nº 7.187 de 06 de Julho de 2012
Gabinete do Prefeito
DECRETO Nº 7.187 DE 06 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

O Prefeito Municipal do Município de Campo Alegre, Estado de 
Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas em 
especial a Lei Municipal Complementar nº 006 de 19 de setembro 
de 2002, em seus Artigos 299 e 300 e Inciso VIII e Artigo 314 em 
seus Parágrafos 1º e 2º; e suas alterações;

DECRETA:
Art.1º) Contratar o Sr. NADIR NIKHOLD NAGEL, Registro no Sis-
tema sob nº 955117, para exercer o cargo público na função de 
Motorista, Regime Jurídico: Especial Administrativo, (Contrato 
Temporário) previsto no Inciso IX, do Artigo 37 da CF/88, e no 
Capítulo IV da Lei Complementar Municipal nº 006/02, lotado na 
Secretaria Municipal de Planejamento, Transportes e Obras, com 
carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, vencimentos Nível 
3, Sub-Nível 31, Referência A, no valor de R$ 856,97 (oitocentos 
e cincoenta e seis reais, noventa e sete centavos) mensais, pelo 
período de 09 de julho de 2012 a 05 de outubro de 2012, em 
substituição ao titular JOSÉ BAGNHUCK, Matrícula Funcional nº 
000026, Registro no Sistema sob nº 5100, o qual encontra-se em 
Licença para exercício de atividade política.

Parágrafo único: A contratação de que trata o caput deste Artigo 
em virtude do contratado ter sido aprovado no Processo Seletivo 
nº 009/2012, em 2º lugar.

Art.2º) Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Portaria Nº 9.170 de 06 de Julho de 2012
Gabinete do Prefeito
PORTARIA Nº 9.170 DE 06 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SECRETÁRIO DA JSM.

O Prefeito Municipal de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 
o § 5º do Art. 29 do Decreto nº 57.654 de 20 de janeiro de 1966 e 
o Art. 71. Inciso VII da Lei Orgânica Municipal; RESOLVE:
Art.1º) Designar, o servidor Público Municipal Sr. PEDRO FAGUN-
DES DOS SANTOS JUNIOR, Matrícula funcional nº 000237, Re-
gistro no Sistema sob nº 697100, para a função de Secretário da 
Junta de Serviço Militar - 037, a partir de 06 de julho de 2012.

Art.2º) Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre “SC”, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GORSSKOPF
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicada e registrada na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito

Portaria Nº 9.171 de 06 de Julho de 201
Gabinete do Prefeito
PORTARIA Nº 9.171 DE 06 DE JULHO DE 201
DISPÕE SOBRE INDICAÇÃO DE SECRETÁRIA DA JSM.

O Prefeito Municipal de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 
o § 5º do Art. 29 do Decreto nº 57.654 de 20 de janeiro de 1966 e 
o Art. 71. Inciso VII da Lei Orgânica Municipal; RESOLVE:
Art.1º) Indicar, o servidor Público Municipal Sr. PEDRO FAGUNDES 
DOS SANTOS JUNIOR, Matrícula Funcional nº 000237, Registro 
no Sistema sob nº 697100, que encontra-se à disposição da JUN-
TA DO SERVIÇO MILITAR - 037, através da Portaria Municipal n° 
7.170 de 06 de julho de 2012, para exercer a função da Junta do 
Serviço Militar, a partir de 06 de julho de 2012.

Art.2º) Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre “SC”, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GORSSKOPF
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicada e registrada na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito

Portaria Nº 9.168 de 06 de Julho de 2012
Gabinete do Prefeito
PORTARIA Nº 9.168 DE 06 DE JULHO DE 2012
CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL.

O Prefeito Municipal de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 
ao Artigo 133 da Lei Complementar Municipal nº 006 de 19 de 
setembro de 2002; RESOLVE:
Art.1º) Conceder 20 (vinte) dias de férias a servidora ocupante 
do cargo público de Auxiliar de Odontologia, CILENE APARECIDA 
GOMES DOS SANTOS KNOEPKE, Matrícula Funcional nº 000422, 
Registro no Sistema sob nº 954276, referente ao período aquisiti-
vo 22 de maio de 2011 a 21 de maio de 2012.

Art.2º) A Servidora gozará as férias no período de 09 de julho de 
2012 á 28 de julho de 2012, segundo opção sua já requerida junto 
ao Serviço de Pessoal desta Prefeitura Municipal.

Art.3º) Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre/SC, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GROSSKOPF
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicada e registrada na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito

Portaria Nº 9.169 de 06 de Julho de 2012
Gabinete do Prefeito
PORTARIA Nº 9.169 DE 06 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SECRETÁRIA DA JSM.

O Prefeito Municipal de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 
o Art. 71. Inciso VII da Lei Orgânica Municipal; RESOLVE:
Art.1º) Exonerar, a partir de 06 de julho de 2012, a servidora 
pública municipal VIVIANE INÊS FERNANDES CALDAS SCHIAVE-
NIN, Matrícula Funcional nº 000540, Registro no Sistema sob nº 
954646, das funções de Secretária da Junta de Serviço Militar - 
037.

Art.2º) Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre “SC”, 06 de julho 
de 2012.
VILMAR GORSSKOPF
Prefeito Municipal

AURIENE ROEPKE
Secretária Municipal de Administração Interina

Publicada e registrada na forma da Lei Municipal nº 2.416 em: 
06/07/2012

PEDRO FAGUNDES DOS SANTOS JUNIOR
Chefe de Gabinete do Prefeito
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Representante da empresa JMS Serviços de Trânsito Ltda

EDUARDO GABRIEL DE OLIVEIRA  
Representante da empresa SSAT Sinalização e Adesivos Ltda

Campos Novos

Prefeitura

Decreto Nº 6.564 de 29/06/2012
DECRETO Nº 6.564 DE 29/06/2012
ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Vilibaldo Erich Schmid, Prefeito do Município de Campos Novos, 
Estado de
Santa Catarina, no uso de suas atribuições privativas conferidas 
pelo Art. 100, inciso VIII da Lei
Orgânica, c/c Lei nº 3.454/09 de 22/10/09 (Plano Plurianual), Lei 
nº 3.645 de 01/06/2011 (Lei de
Diretrizes Orçamentárias) e Lei nº 3.713 de 16/12/2011 (Lei Or-
çamentária Anual),

DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto um crédito adicional suplementar no orça-
mento do Fundo Municipal de Assistência Social, na seguinte do-
tação orçamentária:

ÓRGÃO:   14 -FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE:   01 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROJETO/ATIVIDADE:   2.048 -Manutenção do Fundo Municipal 
de Assistência Social
ELEMENTO DE DESPESA: 
24.3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.0000.0-Aplicações Diretas 
R$43.826,16

Art. 2º - Para a cobertura do crédito previsto no Art.1º será uti-
lizado o valor de R$ 43.826,18 (quarenta e três mil, oitocentos e 
vinte e seis reais e dezoito centavos) provenientes do Superávit 
2011 - Recursos Próprios.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura de Campos Novos, registrado e publicado o presente 
Decreto em,
29 de junho de 2012.
VILIBALDO ERICH SCHMID
Prefeito Municipal

Lei Nº 3.759/12 de 05/07/2012
LEI Nº 3.759/12 DE 05/07/2012
ALTERA REDAÇÃO DO ART. 2º DA LEI ORDINÁRIA Nº 2.910/2004 
DE 12/11/2004.

Vilibaldo Erich Schmid, Prefeito do Município de Campos Novos, 
Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições previstas no 
Art. 100, inciso VIII da Lei Orgânica,

FAZ SABER A TODOS OS HABITANTES DESTE MUNICÍPIO QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL APROVOU, E ELE SANCIONA A PRESENTE 
LEI:
Art. 1º. O artigo 2º da Lei nº 2.910/2004 de 12/11/2004, passa a 

Julgamento TP 91/2012
ATA CIRCUNSTANCIADA
(Processo Licitatório nº 91/2012)

Aos nove dias do mês de julho do ano de dois mil e doze, na 
cidade de Campo Alegre, ás dez horas, na Rua Cel. Bueno Fran-
co, 292, se reuniram em sessão pública, Josiane Alquini Cubas, 
Lucilaine Mokfa Schwarz e Maria Cristina Marciniak Munhoz, mem-
bros da Comissão Permanente de Licitações (nomeados através 
do Decreto Municipal nº 6.819 de 16 de janeiro de 2012) res-
ponsáveis pelo Processo Licitatório nº 91/2012, modalidade To-
mada de Preços, para procederem a abertura e julgamento das 
propostas apresentadas na referida licitação, que tem por objeto 
o fornecimento de materiais e mão de obra para execução de 
Sinalização viária vertical (Turística e de Orientação), no Municí-
pio de Campo Alegre-SC, incluindo o fornecimento de placas de 
sinalização viária vertical (turística e de orientação), estruturas 
e acessórios para fixação e instalação das placas, bem como o 
serviço de instalação das placas. Recursos: Contrato de Repasse 
nº 329.895-72/2010, celebrado entre a União, por intermédio do 
Ministério do Turismo, representado pela Caixa Econômica Federal 
e o Município de Campo Alegre (COMPLEMENTO), objetivando a 
execução dos Programas de Finalidades Turísticas. Inicialmente 
a Presidente declarou aberta a sessão, nominando os presentes, 
recebendo os envelopes (documentos e proposta) das empresas 
proponentes: MORE Sinalização e Construção Ltda, CNPJ sob nº 
01.993.902/0001-34; JMS Serviços de Trânsito Ltda, CNPJ sob nº 
07.578.279/0001-34; SSAT Sinalização e Adesivos Ltda, CNPJ sob 
nº 05.111.060/0001-03; e SINALBLU Indústria e Comércio Ltda, 
CNPJ sob nº 05.433.422/0001-74. Passou-se ao credenciamen-
to dos licitantes (para representação na sessão) sendo: Sr. Ru-
bens Sergio Machado, representante da empresa JMS Serviços 
de Trânsito Ltda e Sr. Eduardo Gabriel de Oliveira, representante 
da empresa SSAT Sinalização e Adesivos Ltda. As empresas More 
Sinalização e Construção Ltda e SINALBLU Indústria e Comércio 
Ltda não se fizeram representar na sessão. Após, procedeu-se a 
abertura dos envelopes “documentos” das empresas proponentes. 
Estando a documentação de acordo com o exigido no Edital, a 
Comissão Permanente de Licitação julgou todas as empresas lici-
tantes devidamente habilitadas. Conforme desistência de recurso 
quanto o julgamento dos documentos de habilitação, passou-se à 
abertura do envelope da proposta comercial. O critério de julga-
mento é pelo requisito menor preço GLOBAL, com fixação de valor 
máximo UNITÁRIO. As propostas foram analisadas e rubricadas 
pelos membros da Comissão e demais participantes da sessão. A 
proposta da empresa JMS Serviços de Trânsito Ltda foi desclassi-
ficada, considerando que a empresa apresentou, para o item 04, 
valor unitário acima do máximo fixado. As demais propostas fo-
ram classificadas, onde todos os valores unitários estão dentro do 
valor máximo fixado. Sendo assim, a Comissão julgou a empresa 
MORE Sinalização e Construção Ltda vencedora da presente licita-
ção com o valor global de R$ 44.440,00, sendo que a empresa SI-
NALBLU Indústria e Comércio Ltda apresentou proposta com valor 
global de R$ 51.616,00 e a empresa SSAT Sinalização e Adesivos 
Ltda apresentou proposta com valor global de R$ 52.660,67. Está 
aberto prazo recursal que trata a Lei de Licitações, quanto o julga-
mento das propostas. Nada mais a tratar, encerra-se a sessão com 
a lavratura desta ata, que vai assinada por todos os presentes:

JOSIANE ALQUINI CUBAS  
Presidente Comissão Permanente de Licitação

LUCILAINE MOKFA SCHWARZ  
Secretária Comissão Permanente de Licitação

MARIA CRISTINA M. MUNHOZ  
Membro Comissão Permanente de Licitação

RUBENS SERGIO MACHADO  
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Lei Nº 3.761/12 de 05/07/2012
LEI Nº 3.761/12 DE 05/07/2012
ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO 
FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE.

Vilibaldo Erich Schmid, Prefeito do Município de Campos Novos, 
Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições previstas no 
Art. 100, inciso VIII da Lei Orgânica,

FAZ SABER A TODOS OS HABITANTES DESTE MUNICÍPIO QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL APROVOU, E ELE SANCIONA A PRESENTE 
LEI:
Art. 1º - Fica aberto um crédito adicional suplementar no orça-
mento do Fundo Municipal de Saúde, no valor de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) no projeto e na atividade abaixo discriminado:

ÓRGÃO:  19 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
UNIDADE:  02 - MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAUDE
PROJETO/ATIVIDADE: 2.066 - Manutenção do Programa Saúde 
da Família
Elementos de despesa: 13.3.1.90.00.00.00.00.00.0.1.0071.0 - 
Aplicações Diretas  R$ 20.000,00

Art. 2º - Para a cobertura do crédito previsto no Art. 1º, serão 
utilizados recursos provenientes da anulação parcial da seguinte 
dotação orçamentária:

ÓRGÃO:  19 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
UNIDADE:  02 - MANUT DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUN DE 
SAUDE
PROJETO/ATIVIDADE: 2.077 - manutenção do Programa de Aten-
ção Básica -Saúde Bucal.
Elementos de despesa: 27-3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.0071.0 - 
Aplicações Diretas  R$ 20.000,00

Art. 3º - Este Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura de Campos Novos, registrada e publicada a presente 
Lei em,
05 de julho de 2012.
VILIBALDO ERICH SCHMID
Prefeito Municipal

Decreto N° 6.565/2012 de 06/07/2012
DECRETO N° 6.565/2012 DE 06/07/2012
DISPÕE SOBRE A DECRETAÇÃO DO ESTADO DE EMERGÊNCIA RE-
FERENTE A CRISE DA SUINOCULTURA NO MUNICÍPIO.

Vilibaldo Erich Schmid, Prefeito do Município de Campos Novos, 
Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe con-
fere o artigo 100, inciso VIII da Lei Orgânica, e:

Considerando que a suinocultura, produção de cereais e leite são 
algumas das principais fontes de renda do município de Campos 
Novos;

Considerando que os preços praticados atualmente na atividade 
suinícola vêm em constante queda;

Considerando que os insumos para a fabricação de ração estão 
incompatíveis para o desempenho da atividade;

Considerando o levantamento e quadro descrito pelas cooperati-
vas, Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Secretaria Municipal da 
Agricultura, indicam um crescente aumento de endividamento;

vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º- Além dos casos de sucessão hereditária, os mutuários re-
lacionados no Anexo I desta lei poderão transferir a terceiros seus 
contratos, desde que possuam procuração em seu nome, devida-
mente registrada em cartório e cumpridas as seguintes condições:
I- O mutuário vendedor deverá estar quite com as prestações e 
com os impostos municipais, taxas e contribuições de melhorias 
relativas ao imóvel;
II- Não será permitida a transferência a mutuário já contemplado 
em programas habitacionais executados pelo município;
III- Serão aceitos os contratos de promessa de compra e ven-
da celebrados entre o mutuário relacionado no Anexo I da lei nº 
2.910/04 e o promitente comprador.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gando-se as disposições em contrário.

Prefeitura de Campos Novos, registrada e publicada a presente 
Lei em,
05 de julho de 2012.
VILIBALDO ERICH SCHMID
Prefeito Municipal

Lei Nº 3.760/12 de 05/07/2012
LEI Nº 3.760/12 DE 05/07/2012
ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO 
FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE.

Vilibaldo Erich Schmid, Prefeito do Município de Campos Novos, 
Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições previstas no 
Art. 100, inciso VIII da Lei Orgânica,

FAZ SABER A TODOS OS HABITANTES DESTE MUNICÍPIO QUE A 
CÂMARA MUNICIPAL APROVOU, E ELE SANCIONA A PRESENTE 
LEI:
Art. 1º - Fica aberto um crédito adicional suplementar no orça-
mento do Fundo Municipal de Saúde, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) no projeto e na atividade abaixo discrimi-
nado:

ÓRGÃO:  19 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
UNIDADE:  02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
PROJETO/ATIVIDADE: 2.064 - manutenção das atividades do Fun-
do Municipal de Saúde.
Elementos de despesa:  7.3.1.90.00.00.00.00.00.0.1.0002.0 - 
Aplicações Diretas  R$ 50.000,00

Art. 2º - Para a cobertura do crédito previsto no Art. 1º, serão 
utilizados recursos provenientes da anulação parcial da seguinte 
dotação orçamentária:

ÓRGÃO:  19 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
UNIDADE:  01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
PROJETO/ATIVIDADE: 1.044 - Reequipamento da Saúde - Fundo 
Municipal de Saúde.
Elementos de despesa:  1-4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.0002.0 - 
Aplicações Diretas  R$ 50.000,00

Art. 3º - Este Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura de Campos Novos, registrada e publicada a presente 
Lei em,
05 de julho de 2012.
VILIBALDO ERICH SCHMID
Prefeito Municipal
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DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no Orçamen-
to do Fundo Municipal de Saúde, no valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), na rubrica constante no Art. 1º da Lei nº 3.761/2012.

Art. 2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar previs-
to no Art. 1º, fica anulada parcialmente a dotação orçamentária 
constante do Art. 2º da referida LEI.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura de Campos Novos, registrada e publicado o presente 
Decreto em
06 de julho de 2012.
VILIBALDO ERICH SCHMID
Prefeito Municipal

Aviso de Licitação TP 16/2012
AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de Preços Nº 16/2012

O Município de Campos Novos através do Prefeito Municipal, Vi-
libaldo Erich Schmid, torna público que fará realizar no dia 26 de 
julho de 2012 às 16:00 horas, na Sala de Reuniões da Prefeitura, 
Tomada de Preços do Tipo Menor Preço Global, tendo como objeto 
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PERFURAÇÃO 
E EXECUÇÃO DE POÇO ARTESIANO TUBULAR PROFUNDO COM 
GARANTIA DE VAZÃO DE 24m³ POR HORA, IMPLANTAÇÃO DE 
20 M DE REDE DE ADUÇÃO E RESERVATÓRIO COM CAPACIDADE 
DE 200m³, NO BAIRRO BOA VISTA, NO MUNICIPIO DE CAMPOS 
NOVOS. CONVÊNIO 718.665/2009, MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO 
NACIONAL. CONFORME PROJETO E MEMORIAL DESCRITIVO.
O Edital que está amparado na Lei de Licitações 8666/93 e suas al-
terações posteriores encontra-se à disposição dos interessados no 
site www.camposnovos.sc.gov.br, ou na sede da Prefeitura, loca-
lizada à Rua Expedicionário João Batista de Almeida, 323, Centro 
- Campos Novos/SC, no horário das 13:00 horas às 17:30 horas 
diariamente.

Campos Novos, 09 de julho de 2012.
VILIBALDO ERICH SCHMID
Prefeito Municipal

Pregão Presencial Nº 21/2012 - Aviso de Licitação
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2012

O Fundo Municipal de Saúde de Campos Novos torna público que 
fará realizar no dia 25/07/2012 às 14:00 horas, na sala de reuniões 
da Prefeitura, Pregão Presencial do Tipo Menor Preço - Por Item, 
tendo como objeto AQUISIÇÃO DE MOVEIS E ELETRODOMESTI-
COS PARA USO NAS ESTRATEGIAS SAUDE DA FAMILIA O Edital 
que está amparado na lei de licitações encontra-se à disposição 
dos interessados no site www.camposnovos.sc.gov.br, ou na sede 
do Fundo, localizado na Rua Nereu Ramos, nº 333, no horário das 
13h00min às 16h00min horas diariamente.

Campos Novos, 10 de Julho de 2.012.
DIVALDETE MARIA BORTOLI
Secretária Municipal de Saúde

Considerando que a instalação da crise na suinocultura poderá 
desencadear problemas de ordem econômica graves a muitas fa-
mílias agricultoras do município;

Considerando que haverá uma grande perda de valor adicionado 
no movimento econômico do município, com queda no índice de 
retorno do ICMS;

Considerando que o agravamento da crise poderá gerar a quebra 
de muitas famílias que residem no interior, e que tem na atividade 
uma das fontes de renda;

Com amparo no artigo 100, inciso XXIX da Lei Orgânica.

DECRETA:
Art. 1º - fica decretado estado de emergência no município de 
Campos Novos, pelo período de 90 (noventa) dias, conforme pre-
visto na legislação de regência.

Art. 2º - a suinocultura é uma das atividades econômicas que pro-
porciona considerável renda no município, e com a crise instalada 
no setor surgem problemas de ordem econômica, social, inviabili-
zando esta atividade produtora, com reflexos e dificuldades para a 
administração pública municipal.

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrario.

Prefeitura de Campos Novos, registrado e publicado o presente 
Decreto em,
06 de julho de 2012
Vilibaldo Erich Schmid
Prefeito Municipal

Decreto Nº 6.566 de 06/07/2012
DECRETO Nº 6.566 DE 06/07/2012
REGULAMENTA LEI Nº 3.760/2012

Vilibaldo Erich Schmid, Prefeito do Município de Campos Novos, 
Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições privativas 
conferidas pelo Art. 100, inciso VIII da Lei Orgânica,

DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no Orça-
mento do Fundo Municipal de Saúde, no valor de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), na rubrica constante no Art. 1º da Lei nº 
3.760/2012.

Art. 2º. Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar previs-
to no Art. 1º, fica anulada parcialmente a dotação orçamentária 
constante do Art. 2º da referida LEI.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura de Campos Novos, registrada e publicado o presente 
Decreto em
06 de julho de 2012.
VILIBALDO ERICH SCHMID
Prefeito Municipal

Decreto Nº 6.567 de 06/07/2012
DECRETO Nº 6.567 DE 06/07/2012
REGULAMENTA LEI Nº 3.761/2012

Vilibaldo Erich Schmid, Prefeito do Município de Campos Novos, 
Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições privativas 
conferidas pelo Art. 100, inciso VIII da Lei Orgânica,
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serem encaminhadas ao Secretário Municipal da Saúde;
II - manter os controles necessários à execução orçamentária do 
Fundo referentes a empenhos, liquidação e pagamento das des-
pesas e aos recebimentos das receitas do Fundo;
III - manter, em coordenação com o setor de patrimônio da Pre-
feitura Municipal, os controles necessários sobre os bens patrimo-
niais com carga do Fundo;
IV - encaminhar a contabilidade geral do município:
a) mensalmente, os demonstrativos da receita e despesa,
b) trimestralmente, os inventários de estoques de medicamentos 
e de instrumentos médicos;
c) anualmente, o inventário dos bens móveis e imóveis e o Balan-
ço geral do Fundo.
V - firmar com o responsável pelos controles da execução orça-
mentária, as demonstrações mencionadas anteriormente;
VI - preparar os relatórios de acompanhamento da realização das 
ações integradas de Saúde para serem submetidas ao Secretário 
Municipal de Saúde;
VII - providenciar junto à contabilidade Geral do Município, as de-
monstrações que indiquem a situação econômico-financeira geral 
do Fundo Municipal de Saúde;
VIII - apresentar ao Secretário Municipal de Saúde, a análise e a 
avaliação da situação econômico-financeira do Fundo Municipal de 
Saúde detectada nas demonstrações mencionadas;
IX - manter os controles necessários sobre convênios ou contratos 
de prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos 
feitos para a saúde;
X - encaminhar mensalmente, ao Secretário Municipal de Saúde 
relatórios de acompanhamento e avaliação da produção de servi-
ços prestados pelo setor privado na forma mencionada no inciso 
anterior;
XI - manter o controle e avaliação da produção das unidades inte-
grantes da rede Municipal de Saúde;
XII - encaminhar mensalmente, ao Secretário de Saúde, relatório 
de encaminhamento e avaliação da produção de serviços presta-
dos pela rede Municipal de Saúde.

SEÇÃO IV
DOS RECURSOS DO FUNDO
SUBSEÇÃO I
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 5º São receitas do Fundo:
I - as transferências oriundas do orçamento da Seguridade Social, 
como decorrência do que dispõe o Art. 30, VII da Constituição da 
República;
II - os rendimentos e os juros provenientes de aplicações finan-
ceiras;
III - o produto de convênios com outras entidades financiadoras;
IV - o produto da arrecadação de taxas de fiscalização sanitária e 
de higiene, multas e juros de mora por infrações ao código Sanitá-
rio Municipal, bem como parcelas de arrecadação de outras taxas 
já instituídas e daquelas que o Município vier a criar;
V - as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas pró-
prias oriundas das atividades econômicas de prestação de serviços 
e de outras transferências que o Município tenha direito a receber 
por força de Lei e de Convênios no setor;
VI - doações em espécie feitas diretamente para este Fundo.

§ 1º As receitas descritas neste Artigo serão depositadas obrigato-
riamente em conta especial a ser aberta e mantida em Agência de 
estabelecimento oficial de crédito.
§ 2º A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá:
I - da existência de disponibilidade em função do cumprimento de 
programação;
II - de prévia aprovação do Secretário Municipal de Saúde.

SUBSEÇÃO II
DOS ATIVOS DO FUNDO

Capinzal

Prefeitura

Lei 1.618
LEI Nº 1.618, DE 27 DE MARÇO DE 1992.
Institui o Fundo Municipal de Saúde, revoga a Lei 1.350/88, e dá 
outras providências.

IRINEU JOSE MAESTRI, Prefeito Municipal de Capinzal (SC), faço 
saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Muni-
cipal aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:
CAPÍTULO I
SEÇÃO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal de Saúde que tem por 
objetivo criar condições financeiras e de saúde executadas e co-
ordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, que compreende;
I - O atendimento à Saúde Universalizada, integral, regionalizada 
e hierarquizado;
II - A vigilância sanitária;
III - A vigilância epidemiológica e ações de saúde de interesse 
individual e coletivo correspondente;
IV - O controle e a fiscalização das agressões ao meio ambiente, 
nele compreendido o ambiente de trabalho, em comum acordo 
com as organizações competentes das esferas Federal e Estadual.

CAPÍTULO II
SEÇÃO I
DA SUBORDINAÇÃO DO FUNDO

Art. 2º O Fundo Municipal de Saúde ficará subordinado diretamen-
te ao Secretário Municipal de Saúde.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE

Art. 3º São atribuições do Secretário Municipal da Saúde:
I - gerir o Fundo Municipal de Saúde e estabelecer política de 
aplicação dos recursos em conjunto com o Conselho Municipal de 
Saúde;
II - acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações 
previstas no Plano Municipal de Saúde;
III - submeter ao Conselho Municipal de Saúde o Plano de aplica-
ção a cargo do Fundo, em consonância com o P.M.S. e com a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias;
IV - submeter ao C.M.S. as demonstrações mensais de receita e 
despesa do Fundo;
V - encaminhar à contabilidade geral do Município as demonstra-
ções mencionadas no inciso anterior;
VI - subdelegar competência aos responsáveis pelos estabeleci-
mentos de prestações de serviços de Saúde que integram a Rede 
Municipal;
VII - assinar cheques com o responsável pela tesouraria, quando 
for o caso;
VIII - ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo;
IX - firmar convênios e contratos, inclusive de empréstimos, jun-
tamente com o Prefeito, referentes à recursos que serão adminis-
trados pelo Fundo;

SEÇÃO III
DA COORDENAÇÃO DO FUNDO

Art. 4º São atribuições do Coordenador do Fundo:
I - preparar as demonstrações mensais da receita e despesa a 
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comportamento de sua execução.

Art. 13 Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autori-
zação orçamentária.
Parágrafo único. Para os casos de insuficiências e omissões orça-
mentárias poderão ser utilizados os créditos adicionais suplemen-
tares e especiais, autorizados por Lei e abertos por Decreto do 
Executivo.

Art. 14 As despesas do F.M.S. se constituirá de:
I - Financiamento total ou parcial de programas integrados de saú-
de desenvolvidos pela Secretaria ou com ela conveniados;
II - Pagamento de vencimento, salários, gratificações ao pessoal 
dos órgãos ou entidades da administração direta ou indireta que 
participem da execução das ações previstas no artigo 1º da pre-
sente Lei;
III - Pagamento pela prestação de serviços à entidade de direito 
privado para a execução de programas ou projetos específicos do 
setor de Saúde, observado o disposto no parágrafo 1º, artigo 199 
da Constituição Federal;
IV - Aquisição de material permanente e de consumo e de outros 
insumos necessários ao desenvolvimento dos programas;
V - Construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imó-
veis para a adequação da rede física de prestação de serviços de 
Saúde;
VI - Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de ges-
tão, planejamento, administração e controle das ações de Saúde;
VII - Desenvolvimento do programa de capacitação e aperfeiçoa-
mento de recursos humanos em Saúde;
VIII - Atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e 
inadiável, necessárias à execução das ações e serviços de saúde 
mencionados no Artigo 1º da presente LEI.
SUBSEÇÃO II
DAS RECEITAS

Art. 15 A execução orçamentária das receitas se processará atra-
vés da obtenção de seu produto nas fontes determinadas nesta 
LEI.
Art. 16 O Fundo Municipal de Saúde terá vigência ilimitada.

Art. 17 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional 
Especial no valor CR$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), 
para cobrir as despesas de implantação do Fundo de que trata a 
presente Lei.
Parágrafo único. As despesas a serem atendidas pelo presente 
crédito correrão à conta do Código de despesa 4130 - In-
vestimentos em Regime de Execução Especial, às quais serão 
compensadas com os recursos oriundos do Artigo 43, parágrafos 
e incisos da Lei Federal nº 4320/64.

Art. 18 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revoga-
das as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 1350, de 
05 de outubro de 1988.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL, 27 de março de 1992.
IRINEU JOSE MAESTRI
Prefeito de Capinzal

Registrada e publicada a presente Lei na data supra.

NORMÉLIO MASSON
Secretário de Administração e Finanças

Portarai FMS
PORTARIA N.º 004, DE 02 DE JANEIRO DE 2009
Nomeia servidor na forma que especifica.

O Prefeito Municipal de Capinzal, no uso de suas atribuições e em 

Art. 6º Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde:
I - disponibilidade monetária em bancos ou em caixa especial 
oriundas das receitas específicas;
II - direitos que por ventura vier a constituir;
III - bens móveis e imóveis que forem destinados ao Sistema de 
Saúde do Município;
IV - bens móveis e imóveis doados, com ou sem ônus, destinado 
ao sistema de saúde;
V - bens móveis e imóveis destinados a administração do Sistema 
de Saúde do Município.
Parágrafo único. Anualmente se processará o inventário dos bens 
e direitos vinculados ao Fundo.

SUBSEÇÃO III
DOS PASSIVOS DO FUNDO

Art. 7º Constituem passivos do F.M.S. as obrigações de qualquer 
natureza que por ventura o Município venha a assumir para a 
manutenção e o funcionamento do sistema Municipal de Saúde.

SEÇÃO V
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE
SUBSEÇÃO I
DO ORÇAMENTO

Art. 8º O orçamento do F.M.S. evidenciará as políticas e o pro-
grama de trabalho governamentais, obedecidos os princípios da 
Universalidade e o equilíbrio;
§ 1º O orçamento do F.M.S. integrará o orçamento do Município, 
em obediência ao princípio da unidade.
§ 2º O orçamento do F.M.S. observará, na sua elaboração e na 
sua execução, os padrões e normas estabelecidas na Legislação 
pertinente.

SUBSEÇÃO II
DA CONTABILIDADE

Art. 9º A contabilidade do F.M.S. tem por objetivo evidenciar a 
situação financeira, patrimonial e orçamentária do Sistema Muni-
cipal de Saúde, observados os padrões e normas estabelecidos na 
legislação pertinente.

Art. 10 A contabilidade será organizada de forma a permitir o exer-
cício das suas funções de controle prévio concomitante e sub-
seqüente e de informar, inclusive de apropriar a apurar custos 
de serviços, e, conseqüentemente, de concretizar o seu objetivo, 
bem como interpretar e analisar os resultados obtidos.

Art. 11 A escrituração contábil será feita pelo método das partidas 
dobradas.
§ 1º A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusi-
ve dos custos dos serviços.
§ 2º Entende-se por relatório de gestão os balancetes mensais de 
receita e despesa do Fundo Municipal de Saúde e demais demons-
trações exigidas pela Administração e pela Legislação pertinente.
§ 3º As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a inte-
grar a contabilidade Geral do Município.

SEÇÃO VI
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
SUBSEÇÃO I
DA DESPESA

Art. 12 Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento, 
o Secretário Municipal de Saúde aprovará o quadro de cotas tri-
mestrais, que serão distribuídas entre as unidades executadoras 
do Sistema Municipal de Saúde.
Parágrafo único. As cotas trimestrais poderão ser alteradas du-
rante o exercício, observados o limite fixado no orçamento e o 
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CAPINZAL, 10 de julho de 2012.
KATIA BAZZO
Pregoeira

conformidade com o disposto na Lei Complementar n.º 088, de 22 
de dezembro de 2005, resolve:

Art. 1.º Fica nomeada Kamille Sartori Beal, brasileira, casa-
da, nascida em 19 de fevereiro de 1975, portadora do CPF n.º 
982.040.179-87, para exercer o cargo de provimento em comissão 
de Secretário da Saúde e Desenvolvimento Social, nível CC - 5, 
conforme o anexo 1 da Lei n.º 2.812, de 21 de maio de 2008, em 
regime de trabalho conforme o disposto no parágrafo primeiro do 
artigo 37 da Lei Complementar n.º 006/1991, a contar da presente 
data.

Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Capinzal - SC, em 02 de janeiro de 2009.
LEONIR BOARETTO
Prefeito Municipal

Registrado e publicado o teor da presente portaria na data supra.
PORTARIA Nº 493, DE 8 DE MARÇO DE 2012
Designa servidor na forma que especifica

O Prefeito Municipal de Capinzal, no uso de suas atribuições e 
conforme a legislação em vigor, resolve:

Art. 1.º Fica designada a servidora Kamille Sartori Beal, brasileira, 
casada, nascida em 19 de fevereiro de 1975, portadora do CPF n.º 
982.040.179-87, ocupante do cargo de provimento em comissão 
de Secretário da Saúde e Desenvolvimento Social, como Gestor do 
Fundo Municipal de Saúde.

Art. 2.º Esta portaria entra em vigor a contar de 1º de março de 
2012.

Capinzal - SC, em 8 de março de 2012.
LEONIR BOARETTO
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada a presente Portaria na data supra.

EDSON ANTONIO CASSIANO
Secretário da Administração e Finanças

FMS - Processo Licitatório Nº 0022/2012 - Pregão 
Eletrônico Nº 0010/2012
AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório Nº 0022/2012
Pregão Eletrônico Nº 0010/2012

OBJETO: Contratação de Profissionais para prestação de serviços 
na Área Médica nas Unidades do Fundo Municipal de Saúde (Uni-
dade Sanitária Central e Unidades Estratégia Saúde da Família), 
durante o ano de 2012, Recursos Próprios e da Atenção Básica e 
com licitação válida para 05 (cinco) meses.

ENTREGA E ABERTURA: através do site https://cidadecompras.
cnm.org.br Propostas e Documentos até as 08:30 horas, para 
abertura às 08:35 horas do dia 23/07/2012.

MENOR PREÇO UNITÁRIO
INFORMAÇÕES E ENTREGA DO EDITAL:
No endereço https://cidadecompras.cnm.org.br
Centro Administrativo Prefeito Silvio Santos, sala de Licitações, 
RUA CARMELLO ZOCOLLI, 155.
No sítio: www.capinzal.sc.gov.br
HORÁRIO: Das 8:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:30 horas.
TELEFONE No (0 __49)3555-8719, FAX No 3555-8744.
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FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE  DE CAPINZAL                                                                       ANEXO TC-05

ESTADO DE SANTA CATARINA                        Balancete Financeiro de 06/2012                             Emissão: 30/06/2012

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

> TITULOS                                       V A L O R         > TITULOS                                       V A L O R

RECEITA ORCAMENTARIA                               0,00           DESPESA ORCAMENTARIA                              82,60

                                                                   GESTÃO AMBIENTAL                                 82,60

> RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                         0,00         > DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                         0,00

> DESPESA EMPENHADA                                 82,60         > DESPESA PAGA                                      82,60

 CREDITO EMPENHADO A LIQUIDAR CELULA DES          82,60           CREDITO LIQUIDADO                                 82,60

                                                                   CREDITO EMPENHADO - LIQUIDADO CELULA DE          82,60

> SALDOS ANTERIORES                                676,59         > SALDOS ATUAIS                                    593,99

CAIXA ECONOMICA FEDERAL                          676,59           CAIXA ECONOMICA FEDERAL                          593,99

> TOTAL                                            759,19         > TOTAL                                            759,19

                                          ___________________________________     ___________________________________

                                                         GESTOR                        CONTADOR CC-SC 016634/0-0

                                                     VOLMAR BETIOLO                        BENJAMIN A. BORSOI

Balancente Fmma
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CAPINZAL                                                                   ANEXO TC-05

ESTADO DE SANTA CATARINA                        Balancete Financeiro de 06/2012                             Emissão: 30/06/2012

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

> TITULOS                                       V A L O R         > TITULOS                                       V A L O R

RECEITA ORCAMENTARIA                          23.523,51           DESPESA ORCAMENTARIA                          33.821,79

 Receitas Correntes                           23.523,51            ASSISTÊNCIA SOCIAL                           33.821,79

  Receita Patrimonial                          1.146,54

  Transferencias Correntes                    22.376,97

> RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                    21.863,86         > DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                     1.856,78

TESOURO ESTADUAL E MUNICIPAL                       7,08           CONVENIOS A PAGAR                              1.856,78

 ISS                                               7,08            DO EXERCICIO NUMERO CONVENIO + NUM.PARC       1.856,78

 ISS RF-Imposto Sobre Serviços Retido na           7,08

CONVENIOS A PAGAR                              1.856,78

 DO EXERCICIO NUMERO CONVENIO + NUM.PARC       1.856,78

REPASSE RECEBIDO FONTE DE RECURSOS            20.000,00

> DESPESA EMPENHADA                             33.821,79         > DESPESA PAGA                                  33.821,79

 CREDITO EMPENHADO A LIQUIDAR CELULA DES      33.821,79           CREDITO LIQUIDADO                             33.821,79

                                                                   CREDITO EMPENHADO - LIQUIDADO CELULA DE      33.821,79

> SALDOS ANTERIORES                            352.411,65         > SALDOS ATUAIS                                362.120,45

BANCO DO BRASIL                              352.411,65           BANCO DO BRASIL                              362.120,45

> TOTAL                                        431.620,81         > TOTAL                                        431.620,81

                                          ___________________________________     ___________________________________

                                                        Gestora                        Contador CRCSC-016.634/0-0

                                                  KAMILLE SARTORI BEAL                 BENJAMIM ARCANGELO BORSOI

Balancete FMAS
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FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE CAPINZAL                                                                ANEXO TC-05

ESTADO DE SANTA CATARINA                        Balancete Financeiro de 06/2012                             Emissão: 30/06/2012

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

> TITULOS                                       V A L O R         > TITULOS                                       V A L O R

RECEITA ORCAMENTARIA                             603,86           DESPESA ORCAMENTARIA                           1.553,00

 Receitas Correntes                              603,86            ASSISTÊNCIA SOCIAL                            1.553,00

  Receita Patrimonial                            603,86

> RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                     3.000,00         > DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                         0,00

REPASSE RECEBIDO FONTE DE RECURSOS             3.000,00

> DESPESA EMPENHADA                              1.553,00         > DESPESA PAGA                                   1.553,00

 CREDITO EMPENHADO A LIQUIDAR CELULA DES       1.553,00           CREDITO LIQUIDADO                              1.553,00

                                                                   CREDITO EMPENHADO - LIQUIDADO CELULA DE       1.553,00

> SALDOS ANTERIORES                            115.738,75         > SALDOS ATUAIS                                117.789,61

BANCO DO BRASIL                              115.738,75           BANCO DO BRASIL                              117.789,61

> TOTAL                                        120.895,61         > TOTAL                                        120.895,61

                                          ___________________________________     ___________________________________

                                                       Presidente                      Contador CRC/SC-16.634/0-0

                                                 EDSON ANTONIO CASSIANO                BENJAMIM ARCANGELO BORSOI

Balancete Fmca
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES DE CAPINZAL                                                                          ANEXO TC-05

ESTADO DE SANTA CATARINA                        Balancete Financeiro de 06/2012                             Emissão: 30/06/2012

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

> TITULOS                                       V A L O R         > TITULOS                                       V A L O R

RECEITA ORCAMENTARIA                              19,80           DESPESA ORCAMENTARIA                          25.704,47

 Receitas Correntes                               19,80            DESPORTO E LAZER                             25.704,47

  Receita Tributaria                              19,80

> RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                    26.930,36         > DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                     1.930,36

PREVIDENCIA SOCIAL                               588,13           PREVIDENCIA SOCIAL                               588,13

 INSS                                            588,13            INSS                                            588,13

 INSS - Retenção sobre a Folha de Pagame         588,13            INSS - Retenção sobre a Folha de Pagame         588,13

ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER                    1.342,23           ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER                    1.342,23

 INSS                                          1.022,75            INSS                                          1.022,75

 FGTS                                            319,48            FGTS                                            319,48

REPASSE RECEBIDO FONTE DE RECURSOS            25.000,00

> DESPESA EMPENHADA                             25.704,47         > DESPESA PAGA                                  25.704,47

 CREDITO EMPENHADO A LIQUIDAR CELULA DES      25.704,47           CREDITO LIQUIDADO                             25.704,47

                                                                   CREDITO EMPENHADO - LIQUIDADO CELULA DE      25.704,47

> SALDOS ANTERIORES                              2.992,72         > SALDOS ATUAIS                                  2.308,05

CAIXA ECONOMICA FEDERAL                        2.992,72           CAIXA ECONOMICA FEDERAL                        2.308,05

> TOTAL                                         55.647,35         > TOTAL                                         55.647,35

                                          ___________________________________     ___________________________________

                                                  SUPERINTENDENTE- FME                 CONTADOR-CRC-SC-016634/0-0

                                                 ANTONIO MOACIR BECHER                 BENJAMIN ARCANGELO BORSOI

Balancete FME
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FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO  DE CAPINZAL                                                                           ANEXO TC-05

ESTADO DE SANTA CATARINA                        Balancete Financeiro de 06/2012                             Emissão: 30/06/2012

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

> TITULOS                                       V A L O R         > TITULOS                                       V A L O R

RECEITA ORCAMENTARIA                               0,00           DESPESA ORCAMENTARIA                               0,00

> RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                     2.022,34         > DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                         0,00

REPASSE RECEBIDO FONTE DE RECURSOS             2.022,34

> DESPESA EMPENHADA                                  0,00         > DESPESA PAGA                                       0,00

> SALDOS ANTERIORES                              9.688,86         > SALDOS ATUAIS                                 11.711,20

CAIXA ECONOMICA FEDERAL                        9.688,86           CAIXA ECONOMICA FEDERAL                       11.711,20

> TOTAL                                         11.711,20         > TOTAL                                         11.711,20

                                          ___________________________________     ___________________________________

                                                         GESTOR                        CONTADOR CC -SC 016634/0-0

                                                     VOLMAR BETIOLO                    BENJAMIM ARCANGELO BORSOI

Balancete Fmh
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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAPINZAL                                                                                ANEXO TC-05

ESTADO DE SANTA CATARINA                        Balancete Financeiro de 06/2012                             Emissão: 30/06/2012

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

> TITULOS                                       V A L O R         > TITULOS                                       V A L O R

RECEITA ORCAMENTARIA                         154.823,22           DESPESA ORCAMENTARIA                         760.328,79

 Receitas Correntes                          154.823,22            SAÚDE                                       760.328,79

  Receita Tributaria                           9.105,63

  Receita Patrimonial                          1.746,88

  Transferencias Correntes                   143.970,71

> RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                   582.729,59         > DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                    67.013,52

PREVIDENCIA SOCIAL                            16.328,27           PREVIDENCIA SOCIAL                            16.328,27

 INSS                                         16.328,27            INSS                                         16.328,27

 INSS - Retenção Sobre a Folha de Pagame      16.250,27            INSS - Retenção Sobre a Folha de Pagame      16.250,27

 INSS - Retenção 11% Terceiros Pessoa Ju          78,00            INSS - Retenção 11% Terceiros Pessoa Ju          78,00

PENSAO ALIMENTICIA CNPJ, CPF, UG, IG OU          466,50           PENSAO ALIMENTICIA CNPJ, CPF, UG, IG OU          466,50

 Retenção em Folha Pensão Alimentícia Se         466,50            Retenção em Folha Pensão Alimentícia Se         466,50

TESOURO ESTADUAL E MUNICIPAL                     592,00           PLANOS DE SEGUROS CNPJ, CPF, UG, IG OU 9         288,75

 ISS                                             592,00            BESC SA Santa Catarina Seguros - Seguro         288,75

 ISS RF - Imposto Sobre Serviços Retido          592,00           EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS CNPJ, CPF,        6.782,35

PLANOS DE SEGUROS CNPJ, CPF, UG, IG OU 9         286,00            CAIXA E.F.Empréstimo Servidores Municip       6.782,35

 BESC SA Santa Catarina Seguros - Seguro         286,00           DIVERSOS CONSIGNATARIOS                        1.042,59

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS CNPJ, CPF,        6.782,35            ASSOCIACOES CNPJ, CPF, UG, IG OU 999            933,53

 CAIXA E.F.Empréstimo Servidores Municip       6.782,35            ASMUCA Associação dos Servidores Munici         933,53

DIVERSOS CONSIGNATARIOS                        1.169,41            SINDICATOS CNPJ, CPF, UG, IG OU 999             109,06

 ASSOCIACOES CNPJ, CPF, UG, IG OU 999            933,53            Sitespm Sindicato dos Servidores Munici         109,06

 ASMUCA Associação dos Servidores Munici         933,53           ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER                   42.105,06

 SINDICATOS CNPJ, CPF, UG, IG OU 999             109,06            INSS                                         39.196,61

 Sitespm Sindicato dos Servidores Munici         109,06            FGTS                                          2.908,45

 OUTROS CONSIGNATARIOS CNPJ, CPF, UG, IG         126,82

 Restituições Diversas-Reten.em Folha,Fa         126,82

ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER                   42.105,06

 INSS                                         39.196,61

 FGTS                                          2.908,45

REPASSE RECEBIDO FONTE DE RECURSOS           515.000,00

> DESPESA EMPENHADA                            760.328,79         > DESPESA PAGA                                 692.830,58

 CREDITO EMPENHADO A LIQUIDAR CELULA DES     760.328,79           CREDITO LIQUIDADO                            692.830,58

                                                                   CREDITO EMPENHADO - LIQUIDADO CELULA DE     692.830,58

> SALDOS ANTERIORES                            474.101,97         > SALDOS ATUAIS                                451.810,68

BANCO DO BRASIL                              452.176,21           BANCO DO BRASIL                              431.337,57

CAIXA ECONOMICA FEDERAL                       21.925,76           CAIXA ECONOMICA FEDERAL                       20.473,11

> TOTAL                                      1.971.983,57         > TOTAL                                      1.971.983,57

                                          ___________________________________     ___________________________________

                                                         GESTOR                        Contador CRC-SC-016634/0-0

                                                  KAMILLE SARTORI BEAL                 BENJAMIM ARCANGELO BORSOI

Balancete FMS
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FUNDO MUN.DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE CAPINZAL                                                        ANEXO TC-05

ESTADO DE SANTA CATARINA                        Balancete Financeiro de 06/2012                             Emissão: 30/06/2012

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

> TITULOS                                       V A L O R         > TITULOS                                       V A L O R

RECEITA ORCAMENTARIA                          36.724,36           DESPESA ORCAMENTARIA                           9.695,72

 Receitas Correntes                           36.724,36            SEGURANÇA PÚBLICA                             9.695,72

  Receita Patrimonial                          1.800,63

  Receita de Servicos                         11.104,77

  Outras Receitas Correntes                   23.818,96

> RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                         0,00         > DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                         0,00

> DESPESA EMPENHADA                              9.695,72         > DESPESA PAGA                                   9.695,72

 CREDITO EMPENHADO A LIQUIDAR CELULA DES       9.695,72           CREDITO LIQUIDADO                              9.695,72

                                                                   CREDITO EMPENHADO - LIQUIDADO CELULA DE       9.695,72

> SALDOS ANTERIORES                            294.789,02         > SALDOS ATUAIS                                321.817,66

OUTRAS CONTAS                                294.789,02           OUTRAS CONTAS                                321.817,66

> TOTAL                                        341.209,10         > TOTAL                                        341.209,10

                                          ___________________________________     ___________________________________

                                                  PRESIDENTE-FUNREBOM                  CONTADOR CRC-SC-016634/0-0

                                                    LEONIR BOARETTO                    BENJAMIN ARCANGELO BORSOI

Balancete FUNREBOM
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL                                                                                    ANEXO TC-05

ESTADO DE SANTA CATARINA                        Balancete Financeiro de 06/2012                             Emissão: 30/06/2012

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

> TITULOS                                       V A L O R         > TITULOS                                       V A L O R

RECEITA ORCAMENTARIA                       3.424.632,49           DESPESA ORCAMENTARIA                       3.258.712,52

 Receitas Correntes                        3.424.632,49            ADMINISTRAÇÃO                               559.181,90

  Receita Tributaria                         287.617,93            SEGURANÇA PÚBLICA                            10.617,92

  Receita de Contribuicoes                    59.285,51            ASSISTÊNCIA SOCIAL                            8.300,11

  Receita Patrimonial                         48.029,47            SAÚDE                                        28.676,34

  Receita Agropecuaria                         9.059,20            EDUCAÇÃO                                  1.168.543,46

  Receita de Servicos                         61.401,00            CULTURA                                      34.363,56

  Transferencias Correntes                 2.912.513,68            URBANISMO                                 1.052.987,82

  Outras Receitas Correntes                   46.725,70            SANEAMENTO                                   57.362,18

                                                                   AGRICULTURA                                  86.018,24

                                                                   INDÚSTRIA                                    10.547,48

                                                                   COMÉRCIO E SERVIÇOS                           1.800,35

                                                                   COMUNICAÇÕES                                  1.353,80

                                                                   TRANSPORTE                                   87.854,82

                                                                   DESPORTO E LAZER                              1.338,13

                                                                   ENCARGOS ESPECIAIS                          149.766,41

> RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                   937.022,17         > DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA                 2.117.077,76

PREVIDENCIA SOCIAL                           116.186,30           PREVIDENCIA SOCIAL                           116.186,30

 INSS                                        116.186,30            INSS                                        116.186,30

 INSS Retenção Sobre Folha de Pagamento       90.451,55            INSS Retenção Sobre Folha de Pagamento       90.451,55

 INSS-Retenção 11% Terceiros Pessoa Jurí      23.071,22            INSS-Retenção 11% Terceiros Pessoa Jurí      23.071,22

 INSS-Retenção 11% Terceiros Autonomos           590,13            INSS-Retenção 11% Terceiros Autonomos           590,13

 INSS-Retenção 11% Serviços Coleta de Li       2.073,40            INSS-Retenção 11% Serviços Coleta de Li       2.073,40

PENSAO ALIMENTICIA CNPJ, CPF, UG, IG OU        2.512,26           PENSAO ALIMENTICIA CNPJ, CPF, UG, IG OU        2.512,26

 Retenção em Folha Pensão Alimenticia Se       2.512,26            Retenção em Folha Pensão Alimenticia Se       2.512,26

PLANOS DE SEGUROS CNPJ, CPF, UG, IG OU 9       1.449,25           PLANOS DE SEGUROS CNPJ, CPF, UG, IG OU 9       1.438,25

 BESC- Santa Catarina Seguros- Seguros S       1.449,25            BESC- Santa Catarina Seguros- Seguros S       1.438,25

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS CNPJ, CPF,       51.319,29           EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS CNPJ, CPF,       51.319,29

 BESC S/A Emprestimos Servidores Municip         135,72            BESC S/A Emprestimos Servidores Municip         135,72

 CAIXA E. Federal Emprestimos Serv. Muni      51.183,57            CAIXA E. Federal Emprestimos Serv. Muni      51.183,57

DIVERSOS CONSIGNATARIOS                        6.420,05           DIVERSOS CONSIGNATARIOS                        5.881,04

 ASSOCIACOES CNPJ, CPF, UG, IG OU 999          4.476,31            ASSOCIACOES CNPJ, CPF, UG, IG OU 999          4.476,31

 ASMUCA-Assoc. dos Serv. Municipais            4.476,31            ASMUCA-Assoc. dos Serv. Municipais            4.476,31

 SINDICATOS CNPJ, CPF, UG, IG OU 999           1.404,73            SINDICATOS CNPJ, CPF, UG, IG OU 999           1.404,73

 SITESPM- Sindicato dos Servidores Munic       1.404,73            SITESPM- Sindicato dos Servidores Munic       1.404,73

 OUTROS CONSIGNATARIOS CNPJ, CPF, UG, IG         539,01           DEPOSITOS E CAUCOES CNPJ, CPF, UG, IG OU          60,00

 Restituições Diversas-Retenção em Folha         444,01            Acordo judicial retenção em folha de se          60,00

 DDO-Receitas de retençao concursos publ          95,00           CONVENIOS A PAGAR                             19.404,13

DEPOSITOS E CAUCOES CNPJ, CPF, UG, IG OU          60,00            DO EXERCICIO NUMERO CONVENIO + NUM.PARC      19.404,13

 Acordo judicial retenção em folha de se          60,00           ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER                  231.170,96

CONVENIOS A PAGAR                             19.404,13            INSS                                        222.259,17

 DO EXERCICIO NUMERO CONVENIO + NUM.PARC      19.404,13            FGTS                                          8.911,79

ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER                  231.170,96           RESTOS A PAGAR                             1.016.999,86

 INSS                                        222.259,17            NAO PROCESSADOS A LIQUIDAR                  508.499,93

 FGTS                                          8.911,79            Não Processadas a Liquidar 2011             508.499,93

RESTOS A PAGAR                               508.499,93            NAO PROCESSADOS LIQUIDADOS                  508.499,93

 NAO PROCESSADOS LIQUIDADOS                  508.499,93           REPASSE CONCEDIDO FONTE DE RECURSOS          672.105,67

                                                                   Repasse Camara Municipal De Vereadores      107.083,33

                                                                   Repasse Fundo Municipal De Saude            515.000,00

                                                                   Repasse Fundo Municipal Assistencia Soc      20.000,00

                                                                   Repasse Fundo Municipal da Criança e Ad       3.000,00

                                                                   Repasse Fundação  Municipal  de Esporte      25.000,00

                                                                   Repasse Fundo Municipal de Habitação          2.022,34

> DESPESA EMPENHADA                          3.258.712,52         > DESPESA PAGA                               2.845.239,46

 CREDITO EMPENHADO A LIQUIDAR CELULA DES   3.258.712,52           CREDITO LIQUIDADO                          2.845.239,46

Balancete Pm
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL                                                                                    ANEXO TC-05

ESTADO DE SANTA CATARINA                        Balancete Financeiro de 06/2012                             Emissão: 30/06/2012

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

> TITULOS                                       V A L O R         > TITULOS                                       V A L O R

                                                                   CREDITO EMPENHADO - LIQUIDADO CELULA DE   2.845.239,46

> SALDOS ANTERIORES                          8.730.417,56         > SALDOS ATUAIS                              8.129.755,00

BANCO DO BRASIL                            4.605.946,96           BANCO DO BRASIL                            3.994.053,38

CAIXA ECONOMICA FEDERAL                    4.124.470,60           CAIXA ECONOMICA FEDERAL                    4.135.701,62

> TOTAL                                     16.350.784,74         > TOTAL                                     16.350.784,74

                                          ___________________________________     ___________________________________

                                                   Prefeito Municipal                  Contador CRC-SC-016634/0-0

                                                    LEONIR BOARETTO                    BENJAMIM ARCANGELO BORSOI
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Extrato de Contrato Nº 0114/2012
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATANDUVAS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 0114/2012
Pregão n° 0037/2012 (Processo Licitatório n° 0071/2012).

Objeto: Aquisição de merenda escolar para o segundo semestre 
de 2012, visando o desenvolvimento da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Desporto.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CATANDUVAS - SC.
CONTRATADO: AP OESTE DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA.
Valor global contratado: R$ 16.685,70 (dezesseis mil, seiscentos e 
oitenta e cinco reais e setenta centavos).
Prazo de vigência: 06 de julho de 2012 até o dia 31 de dezembro 
2012.

Data e assinatura do contrato: 06 de julho de 2012.
GISA APARECIDA GIACOMIN
Prefeita Municipal

Extrato de Contrato Nº 0115/2012
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATANDUVAS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 0115/2012
Pregão n° 0037/2012 (Processo Licitatório n° 0071/2012).

Objeto: Aquisição de merenda escolar para o segundo semestre 
de 2012, visando o desenvolvimento da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Desporto.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CATANDUVAS - SC.
CONTRATADO: SUPER DELAZERI LTDA.
Valor global contratado: R$ 47.877,10 (quarenta e sete mil, oito-
centos e setenta e sete reais e dez centavos).
Prazo de vigência: 06 de julho de 2012 até o dia 31 de dezembro 
2012.

Data e assinatura do contrato: 06 de julho de 2012.
GISA APARECIDA GIACOMIN
Prefeita Municipal

Chapadão do Lageado

Prefeitura

Decreto N° 33/2012
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CHAPADAO DO LAGEADO
DECRETO N° 33/2012
“ABRE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PRO-
VIDENCIAS”.

O Prefeito do Município de Chapadão do Lageado, Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais que lhe foram confe-
ridas pelo art.7º, inciso VI da Lei N° 0543 de 19 de dezembro de 
2011,

DECRETA:
Art 1° Por conta do excesso de arrecadação na fonte de recurso 
117 - (outras transferências de recurso do Fundo Nacional do De-
senvolvimento Social) no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
fica aberto um Crédito suplementar na seguinte dotação do Orça-
mento Vigente:
09 - Secretaria Desenvolvimento Social

SiMae

Portaria N º 0038/2012/SIMAE-Cao
PORTARIA N º 38/2012/SIMAE-CAO, de 09 de julho de 2012.
Exonera a pedido, Servidor que especifica.

O DIRETOR DO SERVIÇO INTERMUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO, 
de Capinzal e Ouro/SC, no uso de suas atribuições de LEI,
RESOLVE:
EXONERAR A PEDIDO, o servidor EDER LISBOA, nascido 
17/04/1979, do cargo de Aux. Técnico, Padrão 05, Nível 02, Refe-
rência A, do Quadro de Pessoal desta Autarquia, em decorrência 
de sua posse no cargo de Técnico em Tratamento de Água e Es-
goto, conforme Portaria nº SIMAE/CAO/36/2012.
Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.
Registre-se e Publique-se.

SIDNEI PENSO
Diretor Geral

Portaria N º 0039/2012/SIMAE-Cao
PORTARIA N º 39/2012/SIMAE-CAO, de 09 de julho de 2012.
Exonera Servidor que especifica.

O DIRETOR DO SERVIÇO INTERMUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO, 
de Capinzal e Ouro/SC, com fundamento no § 10, do art. 37, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, e no uso de suas 
atribuições de LEI,
RESOLVE:
EXONERAR o servidor LEONIR LUIZ MIQUELOTO, nascido 
21/11/1960, do cargo de Mecânico de Manutenção, Padrão 04, 
Nível 02, Referência E, do Quadro de Pessoal desta Autarquia, em 
virtude da concessão de sua aposentadoria.
Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.
Registre-se e Publique-se.

SIDNEI PENSO
Diretor Geral

Catanduvas

Prefeitura

Extrato de Contrato Nº 0113/2012
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATANDUVAS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 0113/2012
Pregão n° 0037/2012 (Processo Licitatório n° 0071/2012).

Objeto: Aquisição de merenda escolar para o segundo semestre 
de 2012, visando o desenvolvimento da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Desporto.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CATANDUVAS - SC.
CONTRATADO: SACOLÃO DE FRUTAS E VERDURAS SÃO CRISTO-
VÃO.
Valor global contratado: R$ 25.877,20 (vinte e cinco mil oitocentos 
e setenta e sete reais e vinte centavos).
Prazo de vigência: 06 de julho de 2012 até o dia 31 de dezembro 
2012.

Data e assinatura do contrato: 06 de julho de 2012.
GISA APARECIDA GIACOMIN
Prefeita Municipal
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Extrato do Edital do Processo Licitatório Nº 48/2012 
- PM
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE CHAPADÃO DO LAGEADO
EXTRATO DO EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO N° 48/2012 
- PM
PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2012 - PM

O Município de Chapadão do Lageado, torna público aos interes-
sados, que se reunirá no dia 20 de julho de 2012, às 09h00min, 
a fim de receber, abrir e examinar documentação e propostas de 
empresas que pretendam participar do Processo Licitatório, cujo 
objeto é à aquisição de 02 (dois) veículos 0 (zero) km para uso do 
Município de Chapadão do Lageado, de acordo com as quantida-
des e especificações relacionadas no Anexo II - Termo de Refe-
rência. As informações, o edital na íntegra e seus anexos, deverão 
ser solicitados das 08h00min às 12h00min e das 13h30min ás 
16h00min pelo telefone: (47) 3537 0072 ou pelo e-mail: com-
pras@chapadaodolageado.sc.gov.br, endereçado ao Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação, ou ainda pessoalmente, na Di-
visão de Contratos, Compras e Licitação, desta Prefeitura Munici-
pal, situada à Rua Allan Régis Inácio, 15, Centro, em até 24 (vinte 
e quatro) horas antes da data marcada para a reunião destinada 
ao recebimento dos envelopes.

Chapadão do Lageado (SC), 10 de julho de 2012.
JOSÉ BRAULIO INÁCIO
Prefeito Municipal

Concórdia

Prefeitura

Extrato do Resultado da Classificação - Convite Nº 
3/2012 PMC
MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA - SC
CONVITE Nº 3/2012 - PMC

Objeto: Aquisição de peças novas e Contratação de serviços para 
retifica completa do motor OM352 Mercedes Bens da Motonivela-
dora Huber Warco pertencente à Frota Municipal, conforme espe-
cificações constantes no Anexo “C” e “E”, do Edital.

EXTRATO DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO
Em cumprimento ao disposto no artigo 109, § 1.º da Lei nº 
8.666/93, e posteriores alterações, torna-se público o resultado 
do julgamento da fase classificatória da licitação em epígrafe, na 
seguinte conformidade: a licitante SONECA LTDA - ME sagrou-se 
vencedora do objeto da licitação em epígrafe, com o menor preço 
global de R$ 7.840,10 (sete mil oitocentos e quarenta reais e dez 
centavos), em segundo lugar ficou a licitante DAVI MECÂNICA E 
CHAPEAÇÃO LTDA ME com o menor preço global de R$ 7.849,30 
(sete mil oitocentos e quarenta e nove reais e trinta centavos) em 
terceiro lugar ficou a licitante MECÂNICA MARCIAL LTDA - ME, 
com o menor preço global de R$ 7.850,04 (sete mil oitocentos 
e cinquenta reais e quatro centavos) e em quarto lugar ficou a 
licitante MECÂNICA ALCEU LTDA - ME, com o menor preço global 
de R$ 7.851,40 (sete mil oitocentos e cinquenta e um reais e qua-
renta centavos). Quanto ao preço cotado pela licitante vencedora, 
verificou-se que o valor ficou abaixo do valor máximo constante no 
subitem 9.1 do Convite. Outrossim, ficam as licitantes participan-
tes notificadas que dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, conta-
dos da data da publicação deste extrato, a Comissão Permanente 
de Licitações dará vistas ao respectivo processo licitatório a qual-
quer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição 

01 - Divisão do Fundo de Assistência Social
08 - Assistência Social
19 - Desenvolvimento Social
244 - Assistência Comunitária
117- Outras Transf de Recursos de Fundo Nacional de Assistência 
Social
44.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas
1025 - Aquisição de Veiculo   R$ 20.000,00

Art 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Chapadão do Lageado, 09 de julho de 
2012.
JOSE BRAULIO INACIO
Prefeito Municipal

Decreto N° 34/2012
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CHAPADAO DO LAGEADO
DECRETO N° 34/2012
“ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E DÁ OU-
TRAS PROVIDENCIAS”.

O Prefeito do Município de Chapadão do Lageado, Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais que lhe foram confe-
ridas pelo art.7º, inciso VI da Lei N° 0543 de 19 de dezembro de 
2011,

DECRETA:
Art 1° Fica anulado a importância de R$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais) da seguinte dotação do orçamento vigente:

08 - Secretaria dos Transportes, Obras e Serviços
02 - Divisão do DMER
26 - Transporte
29 - Estradas Vicinais
782 - Transporte Rodoviário
90 - Recursos Ordinários - Orçamentos Municipais
44.90.00.00.00.00.00 - Aplicações diretas
1040 - Aquisição de Equipamentos   R$ 25.000,00

Art 2º Por conta dos recursos constantes do Artigo 1º, no valor 
de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) fica aberto um crédito 
suplementar na seguinte dotação do Orçamento Vigente:

08 - Secretaria dos Transportes, Obras e Serviços
02 - Divisão do DMER
26 - Transporte
29 - Estradas Vicinais
782 - Transporte Rodoviário
97 - Alienação de Bens
44.90.00.00.00.00.00 - Aplicações diretas
1040 - Aquisição de Equipamentos   R$ 25.000,00

Art 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Chapadão do Lageado, 09 de julho de 
2012.
JOSE BRAULIO INACIO
Prefeito Municipal
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Cordilheira Alta

Prefeitura

Decreto Nº 49/2012
DECRETO No 49 DE 09 DE JULHO DE 2012.
“ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 
NO ORÇAMENTO DE 2012 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO, Prefeito Municipal de Cordi-
lheira Alta, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais e em especial ao disposto no art. 70 - IV da Lei Orgânica 
Municipal e art. 8º da Lei Municipal nº 975 de 07 de dezembro de 
2011,

DECRETA:
Art. 1o Fica aberto no corrente exercício Crédito Adicional Suple-
mentar no valor de R$ 52.550,00 para a seguinte dotação orça-
mentária:

08 - Secretaria Municipal da Infra Estrutura
08.04 - Secretaria Municipal da Infra Estrutura
08.01.15.451.2511.2.011 - 4.4.90.00 - 01.89 - 107 - Aplicações 
Diretas 52.550,00

Art. 2o Para atendimento da suplementação que trata o artigo 
anterior serão utilizados recursos provenientes do Excesso de Ar-
recadação da Fonte de Recursos Vinculados (01.89 - Alienação de 
Bens) no valor de R$ 52.550,00.

Art.3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Cordilheira Alta SC, 09 de julho de 2012.
RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO
Prefeito Municipal

Registrado e publicado em data supra.

Portaria Nº 294/2012
PORTARIA Nº 294/2012 DE 05 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍ-
TICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO, Prefeito Municipal de Cordi-
lheira Alta, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo o disposto no Art. 70 da Lei Orgânica Municipal 
e Art. 72, da Lei Complementar 18/2001:

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder, a pedido, licença para atividades políticas, ao 
Servidor Municipal, Sr. JAIR BORSOI, ocupante do cargo de Moto-
rista, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Cordilheira Alta SC, 05 de julho de 2012.
RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO
Prefeito Municipal

Registrada e publicada em data supra.

de recurso.

Concórdia, SC, 09 de Julho de 2012.
ELIANE CORRÊA BASSO
Presidente, em exercício

CâMara MuniCiPal

Decreto Legislativo Nº 2.493
DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.493, DE 6 DE JULHO DE 2012.
Estabelece normas e procedimentos a serem observados durante 
o período eleitoral, pelos servidores e agentes políticos do Poder 
Legislativo Municipal.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA, Estado de San-
ta Catarina, no uso de suas atribuições legais e em cumprimento 
ao disposto na legislação eleitoral,

D E C R E T A:
Art. 1º Ficam estabelecidas normas e procedimentos a serem ob-
servados pelos servidores e agentes políticos do Poder Legislativo 
Municipal e pelos candidatos ao pleito municipal, na forma deste 
Decreto Legislativo.
Art. 2º No período de 6 de julho a 7 de outubro de 2012, fica 
proibido:
I - portar no veículo da Câmara, adesivo ou propaganda política de 
qualquer tipo, de partidos ou candidatos que estejam disputando 
o pleito de 2012;
II - o uso do veículo da Câmara para deslocamentos com finalida-
des políticas estranhas às atividades do Poder Legislativo;
III - o uso de computadores, internet, telefone e demais equipa-
mentos públicos, para elaborar, receber ou enviar qualquer tipo de 
mensagem ou material de cunho político partidário;
IV - a vinculação de qualquer serviço público com a promoção ou 
favorecimento a candidato;
V - a realização de qualquer tipo de publicidade institucional;
VI - aos servidores, manter em seus respectivos locais de trabalho, 
qualquer tipo de adesivo ou propaganda político partidária;
VII - aos servidores, atuar em comitê eleitoral e participar de ma-
nifestação político partidária, durante o expediente.
§ 1º No caso de recebimento de email contendo material de que 
trata o inciso III, deverá ser providenciada a imediata remoção do 
equipamento.
§ 2º Nos casos em que os servidores estiverem em férias, licença-
prêmio, licença- maternidade ou licença sem remuneração, não se 
aplica o disposto no inciso VII.
Art. 3º É permitido o acesso aos candidatos ao pleito municipal e 
aos cabos eleitorais nas dependências da Câmara Municipal, desde 
que não promovam reuniões ou manifestações partidárias, sendo 
vedada a distribuição de material de campanha.
Art. 4º A inobservância de qualquer dispositivo deste Decreto 
Legislativo, poderá sujeitar o infrator a penalidades disciplinares 
previstas no art. 163 da Lei Complementar nº 90, de 27 de junho 
de 1994 - Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais, na 
legislação eleitoral e demais legislações pertinentes.
Art. 5º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação.

Concórdia, 6 de julho de 2012.
LEOCIR DOMINGO ZANELLA
Presidente

DIRCEU BIONDO
1º Secretário
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam as disposições em contrário.

Cordilheira Alta, SC, 05 de julho de 2012.
RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em data supra.

Portaria Nº 298/2012
PORTARIA Nº 298/2012, DE 05 DE JULHO DE 2012
“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS A SERVIDOR MUNICI-
PAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO, Prefeito Municipal de Cordi-
lheira Alta, no uso de suas atribuições legais, em especial ao dis-
posto no Art. 70 da Lei Orgânica do Município e Art. 61 e seguintes 
da Lei Complementar 018/2011:

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder ao Servidor Municipal, Sr. FLAVIANO PERIM, 
ocupante do cargo de Técnico de Apoio Administrativo, lotado 
na Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, 15 (quin-
ze) dias de férias, relativas ao período aquisitivo de 01/02/2011 
a 31/01/2012, que serão gozadas no período de 09/07/2012 a 
23/07/2012.

Art. 2º. A importância referente ao adicional de 1/3 de férias será 
paga no mês julho do corrente ano.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam as disposições em contrário.

Cordilheira Alta, SC, 05 de julho de 2012.
RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em data supra.

FLAVIANO PERIM Ciente em: _____/ _____/ _______

Portaria Nº 299/2012
PORTARIA No 299/2012, DE 05 DE JULHO DE 2012
REVOGA PORTARIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO, Prefeito Municipal de Cordi-
lheira Alta, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo o disposto do Art. 70 da Lei Orgânica Municipal 
e demais legislações aplicáveis:

RESOLVE:
Art. 1o Revogar a Portaria Municipal nº 376/2011, que dispõe so-
bre a concessão de Adicional de Responsabilidade na ordem de 
40% a Servidora Municipal, Sra. SONIA CRISTINA DELLA TORRES 
BRIANCINI, ocupante do cargo de Agente Administrativo, lotada a 
Secretaria Municipal de Cultura e Esporte.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4o Registra-se, publica-se e comunica-se.

Cordilheira Alta SC, 05 de julho de 2012.
RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em data supra.

Portaria Nº 295/2012
PORTARIA Nº 295/2012 DE 05 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍ-
TICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO, Prefeito Municipal de Cordi-
lheira Alta, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo o disposto no Art. 70 da Lei Orgânica Municipal 
e Art. 72, da Lei Complementar 18/2001:

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder, a pedido, licença para atividades políticas, ao 
Servidor Municipal, Sr. EDIMAR DOS PASSOS, ocupante do cargo 
de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Cordilheira Alta SC, 05 de julho de 2012.
RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO
Prefeito Municipal

Registrada e publicada em data supra.

Portaria Nº 296/2012
PORTARIA Nº 296/2012 DE 05 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍ-
TICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO, Prefeito Municipal de Cordi-
lheira Alta, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo o disposto no Art. 70 da Lei Orgânica Municipal 
e Art. 72, da Lei Complementar 18/2001:

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder, a pedido, licença para atividades políticas, a 
Servidora Municipal, Sra. MARINÊS TRINDADE BRAMBILA, ocu-
pante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secre-
taria Municipal de Saúde e Assistência Social.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Cordilheira Alta SC, 05 de julho de 2012.
RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO
Prefeito Municipal

Registrada e publicada em data supra.

Portaria Nº 297/2012
PORTARIA N.º 297/2012, DE 05 DE JULHO DE 2012
“CONCEDE LICENÇA A SERVIDOR MUNICIPAL, PARA TRATAMEN-
TO DE SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO, Prefeito Municipal de Cordi-
lheira Alta, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
Legais, em especial o Art. 70 da Lei Orgânica do Município e o 
Decreto nº 067/2010:

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder licença de 01 (um) dia para tratamento de saú-
de, ao Servidor Municipal, Sr. MIGUEL DO ROSÁRIO, ocupante do 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria Munici-
pal de Infraestrutura, de acordo com atestado médico em anexo.
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Portaria Nº 302/2012
PORTARIA Nº 302/2012, DE 09 DE JULHO DE 2012
“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS A SERVIDORA MUNICI-
PAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO, Prefeito Municipal de Cordi-
lheira Alta, no uso de suas atribuições legais, em especial ao dis-
posto no Art. 70 da Lei Orgânica do Município, Art. 61 e seguintes 
da Lei Complementar 018/2011:

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a Servidora municipal, Sra EMANUELLE CELLA 
TOZZO, ocupante do cargo de Gerente de Administração Finan-
ceira, lotada na Secretaria de Administração, Fazenda e Plane-
jamento, 10 (dez) dias de férias, relativas ao período aquisitivo 
de 02/01/2011 a 01/01/2012, que serão gozadas no período de 
20/07/2012 a 29/07/2012.

Art. 2º. A importância referente ao adicional de 1/3 de férias será 
paga no mês de julho do corrente ano.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam as disposições em contrário.

Cordilheira Alta, SC, 09 de julho de 2012.
RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em data supra.

EMANUELLE CELLA TOZZO Ciente em: _____/ _____/ _______

Resultado de Licitação - Pr 36/2012
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

O Município de Cordilheira Alta, Estado de Santa Catarina, torna 
público o resultado da licitação coforme a baixo especifica:

MODALIDADE: Pregão Presencial 36/2012
JULGAMENTO: Menor preço por lote
PROCESSO: 46/2012
SOLICITANTE: Secretaria de Agricultura, Indústria e Comércio e 
Secretaria de infraestrutura.

OBJETO: Aquisição de peças e serviço de mão de obra para refor-
ma emergencial do Trator de pneu marca New Holland, modelo 
TL 75-E e do Caminhão, marca Mercedes, modelo 1720, placa 
MBN-6051.

VALOR: R$ 14.500,00
ADJUDICAÇÃO: Decaído o direito de recorrer e considerada acei-
tável a melhor proposta, o Pregoeiro declarou vencedora a em-
presa ODAIR JOSE NALIN ME, adjudicando o objeto da licitação 
em epígrafe. Depois de publicado este resultado no órgão oficial 
de publicação do Município, os autos serão encaminhados para o 
Ordenador de Despesas para análise e homologação se assim o 
decidir;

Cordilheira Alta, SC, em 09 de julho de 2012.
RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO
Prefeito Municipal

Portaria Nº 300/2012
PORTARIA No 300/2012, DE 09 DE JULHO DE 2012
“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDA-
DE A SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO, Prefeito Municipal de Cordi-
lheira Alta, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo o disposto no Art. 70 da Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:
Art. 1o Fica concedido Adicional de Insalubridade, na ordem de 
20%, ao Servidor Municipal, Sr. VALDEMAR NECKER DE MOURA, 
ocupante do cargo de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Assistência Social.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4o Registra-se, publica-se e comunica-se.

Cordilheira Alta SC, 09 de julho de 2012.
RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em data supra.

Portaria Nº 301/2012
PORTARIA Nº 301/2012, DE 09 DE JULHO DE 2012
“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS A SERVIDORA MUNICI-
PAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO, Prefeito Municipal de Cordi-
lheira Alta, no uso de suas atribuições legais, em especial ao dis-
posto no Art. 70 da Lei Orgânica do Município, Art. 61 e seguintes 
da Lei Complementar 018/2011, e:

Considerando a Portaria Municipal 19/2012, que dispôs sobre o re-
torno antecipado de férias da Servidora Municipal, Sra. EMANUEL-
LE CELLA TOZZO, ocupante do cargo de Gerente de Administração 
Financeira:

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a Servidora mencionada, o período restan-
te de 09 (oito) dias de férias, relativas ao período aquisitivo de 
02/01/2010 a 01/01/2011, que serão gozadas no período de 
12/07/2012 a 19/07/2012.

Art. 2º. A importância referente ao adicional de 1/3 de férias não 
será paga, pois esta se deu no mês de dezembro de 2011.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam as disposições em contrário.

Cordilheira Alta, SC, 09 de julho de 2012.
RIBAMAR ALEXANDRE ASSONALIO
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em data supra.

EMANUELLE CELLA TOZZO Ciente em: _____/ _____/ _______
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Despesa com Pessoal do Poder Legislativo
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Este Decreto foi registrado e publicado em data supra.

LUCAS CUCHI
Chefe de Gabinete

Portaria Nº. 065, de 03 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 065, DE 03 DE JULHO DE 2012.
CONCEDE FÉRIAS À SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal, de Coronel Martins, Estado de Santa Catari-
na, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
65 da Lei Complementar nº. 005, de 14/04/2003, e pela Lei Orgâ-
nica do Município de 28/10/1994,

Considerando o princípio administrativo da eficiência, da moralida-
de pública, da legalidade e do interesse público, resolve:

CONCEDER:
Art. 1º FÉRIAS a Servidor abaixo relacionado, no período e refe-
rência que especifica:

01 - Para gozo de 30(trinta) dias no período de 12/07/2012 à 
10/08/2012.

Nome Cargo Referência
Gerfeson Antonio de Carli Vigia 12/07/2011 à 11/07/2012

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Martins - SC, em 03 de 
julho de 2012.
DARCI CABRAL DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

Esta Portaria foi registrada e publicada em data supra.

LUCAS CUCHI
Chefe de Gabinete

Portaria Nº. 066, de 03 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 066, DE 03 DE JULHO DE 2012.
CONCEDE FÉRIAS À SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal, de Coronel Martins, Estado de Santa Catari-
na, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
65 da Lei Complementar nº. 005, de 14/04/2003, e pela Lei Orgâ-
nica do Município de 28/10/1994,

Considerando o princípio administrativo da eficiência, da moralida-
de pública, da legalidade e do interesse público, resolve:

CONCEDER:
Art. 1º FÉRIAS a Servidor abaixo relacionado, no período e refe-
rência que especifica:

01 - Para gozo de 30(trinta) dias no período de 03/07/2012 à 
01/08/2012.

Nome Cargo Referência
Valdir Brum Vigia 15/02/2011 á 14/02/2012

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Martins - SC, em 03 de 
julho de 2012.

Coronel Martins

Prefeitura

Decreto Nº. 113, de 09 de Julho de 2012.
DECRETO Nº. 113, DE 09 DE JULHO DE 2012.
CONTRATA FUNCIONÁRIO POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Coronel Martins, Estado de Santa Catarina, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Com-
plementar nº. 008, de 11/07/2003, e Lei Orgânica do Município 
de 28/10/1994,

Considerando Edital de Teste Seletivo nº. 011, de 17/12/2010, que 
Dispõe sobre o Processo Seletivo de admissão de servidor em ca-
ráter temporário, e edital de chamamento nº. 015, de 05/07/2012, 
resolve:

CONTRATAR:
Art. 1º A Pessoa abaixo relacionado para exercer o devido cargo 
conforme discriminação e carga horária abaixo descrito, junto a 
Secretaria Municipal de Educação,Cultura e Esportes, a partir do 
dia 09 de julho ate dia 05 de outubro de 2012, percebendo ven-
cimento inicial do Anexo III da Lei Complementar nº. 018, de 
30/12/2005 e suas alterações.
NOME  CARGO  CARGA HORARIA Gilberto P. Martins Professor 
de Educação física 20:00 Horas Semanais

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Martins- SC, em 09 de 
julho de 2012.
DARCI CABRAL DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

Este Decreto foi registrado e publicado em data supra.

LUCAS CUCHI
Chefe de Gabinete

Decreto Nº.112 de 05 de Julho de 2012.
DECRETO Nº.112 DE 05 DE JULHO DE 2012.
EXONERA A PEDIDO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal em Exercício de Coronel Martins, Estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe são confe-
ridas pelo inciso VI, do artigo 94, da Lei Orgânica Municipal de 
28/10/1994, resolve;

EXONERAR A PEDIDO:
Art. 1º O Servidor Público, Dorlei Guidolin, ocupante do Cargo 
de Fisioterapeuta enquadrado na Estrutura Administrativa desta 
Prefeitura, pelo Regime Jurídico Estatutário, a partir de 06 de ju-
lho de 2012, conforme requerimento protocolado sob nº121 de 
05/07/2012.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Martins SC, em 05 de 
julho de 2012.
DARCI CABRAL DE MEDEIRO
Prefeito Municipal
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Professor de Educação Física
Gilberto Pereira Martins

3 - Este Edital fundamenta-se e baseia-se nas normas e regras 
estabelecidas no Edital nº. 011, de 11de dezembro de 2010.

Este edital entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Martins SC, 05 de julho 
de 2012.
DARCI CABRAL DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

Corupá

Prefeitura

Portaria Nº 2006/12 - Designa Servidora Para 
Acompanhar e Fiscalizar Execução dos Contratos Nº 
137 e 138/2012.
PORTARIA Nº 2006/12
DESIGNA SERVIDORA PARA ACOMPANHAR E FISCALIZAR EXECU-
ÇÃO DOS CONTRATOS Nº 137 E 138/2012.

LUIZ CARLOS TAMANINI, Prefeito Municipal de Corupá, Estado de 
Santa Catarina, no uso e exercício de suas funções e de confor-
midade no que determina o Artigo 67, caput e seus §§ 1° e 2° da 
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e demais alterações, e usando 
da competência que lhe confere o inciso VII do artigo 66 da Lei 
Orgânica Municipal;

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear como responsável pela execução do contrato 
nº 137 e 138/2012, a senhora Maria Aparecida Rosa, matricula 
funcional nº 2439-03, ocupante do cargo de Chefe da Divisão de 
Cultura, Lotada na Secretaria Municipal de Educação, cujo objeto 
do contrato CONSISTE NO REGISTRO DE PREÇOS PARA EVEN-
TUAIS AQUISIÇÕES PARCELADAS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PARA MERENDA ESCOLAR - PROGRAMA PNAE, CONFORME ESPE-
CIFICAÇÕES TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I.

Art. 2° - Atribui à servidora designada, anotar em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
determinando o que for necessário á regularização das faltas ou 
defeitos observados, bem como, quando necessário for, acompa-
nhar o recebimento provisório e definitivo dos objetos contratuais.

Art. 3° - As decisões e providências que ultrapassarem a compe-
tência da representante deverão ser solicitadas aos seus superio-
res em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Art. 4° - É facultado à responsável, sempre que entender necessá-
rio ao melhor cumprimento de suas obrigações, a contratação de 
terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a 
essa atribuição.

Art. 5° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeito retroativo a contar de 26 de junho de 2012, revogadas 
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Corupá, 02 de julho de 2012.
LUIZ CARLOS TAMANINI
Prefeito Municipal

Publicada e Registrada na Forma da Lei nº 1.891 de 10 de Março 
de 2009.

DARCI CABRAL DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

Esta Portaria foi registrada e publicada em data supra.

LUCAS CUCHI
Chefe de Gabinete

Anexo TC-07/94 - Dados e Texto do Quarto Termo 
Aditivo Nº. 030/2012 de Contrato de 06 de Julho de 
2011
ANEXO TC-07/94 - DADOS E TEXTO DO QUARTO TERMO ADITIVO 
Nº. 030/2012 DE CONTRATO DE 06 DE JULHO DE 2011

MÊS/ANO: JULHO/2008. NÚMERO CONTRATO: 088/2008

INÍCIO DA VIGÊNCIA: 07/07/2008

DESCRIÇÃO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente Termo Aditivo consiste na alteração da Cláu-
sula Quarta do Contrato n. 088, de 07 de julho de 2008.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
A Cláusula Quarta do Contrato 088/2008 passará a vigorar com a 
seguinte redação:

“CLÁUSULA QUARTA - PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REA-
JUSTE
O preço a ser pago pela aquisição do objeto do presente contrato 
é de R$ 6.707,54 (seis mil setecentos e sete reais e cinquenta 
e quatro centavos), mensais, calculado pelo reajuste do IGPM, 
acumulado nos últimos 12 meses, julho de 2011 à junho de 2012, 
valor anterior de 6.380,24 x IGPM 5,13% totalizando 6.707,54.O 
pagamento será em moeda corrente nacional, com até 30 (trinta) 
dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, sendo que em 
hipótese alguma será efetuado pagamento antecipado.

Parágrafo único - Em caso de prorrogação de prazo, o reajuste 
será concedido baseado na aferição do resultado anual (últimos 
12 meses), do IGPM (Índice Geral de Preços Médios) em confor-
midade com Item 5.4 do Edital TP PM n. 003/2008.”

CLÁUSULA TERCEIRA: Ficam ratificadas as demais Cláusulas do 
referido Contrato.

RESPONSÁVEL JURÍDICO: Dr. Michael Hartmann OAB/SC n. 14.693

TIPO PESSOA(1/2): 2 CPF/CNPJ: 04.328.816/0001-08

CONTRATADO: CONTINENTAL OBRAS E SERVIÇOS LTDA.

Edital Nº. 015, de 05 de Julho de 2012.
EDITAL Nº. 015, DE 05 DE JULHO DE 2012.
6ASSUNTO: Edital de chamamento referente ao Edital de Teste 
Seletivo nº. 011/2010 de 17 de novembro de 2010.

1 - O Prefeito Municipal de Coronel Martins, Estado de Santa Cata-
rina, no uso das atribuições legais, convoca o candidato aprovado 
para assumir a vaga, conforme teste seletivo referente ao Edital 
nº. 011, de 17 de novembro de 2010 e Decreto nº. 196, de 23 de 
dezembro de 2010, nos seguintes termos:

2 - Fica convocado o seguinte candidato, em seu respectivo cargo, 
para comparecer no Departamento de Pessoal e Recursos Huma-
nos, junto a Prefeitura Municipal de Coronel Martins, dia 05 de 
julho de 2012, as 08:00 horas, para assumir a vaga a partir do dia 
09 de julho de 2012:
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como se transcrito.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA:
2.1. O objeto da contratação terá vigência até 31 de Agosto de 
2012, a contar da assinatura do termo contratual, podendo ser 
prorrogado, por igual período, no interesse recíproco das partes, e 
nos termos da Lei n.º 8.666/93, por determinação e conveniência 
do Gestor Municipal, dentro do eminente interesse público.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL:
3.1. Fazem parte deste contrato, os seguintes documentos, cujo 
teor é de conhecimento das partes contratantes:, Edital de Cha-
mamento Público no 02/2011, Homologação, além das normas e 
instruções legais vigentes no país, que lhe forem atinentes.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO:
4.1. O preço referente à prestação dos serviços ambulatoriais, nos 
termos do artigo 26 da Lei nº 8.080/90, será aquele constante na 
Tabela Unificada de Procedimentos/SUS do Ministério da Saúde, 
bem como, seus reajustes, correspondente ao objeto total descri-
to e caracterizado na cláusula primeira do presente instrumento.
Não podendo ultrapassar a quantia mensal de R$ 3.606,01 (três 
mil, seiscentos e seis reais e um centavos).

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:
5.1. O pagamento será efetuado através da Secretaria Municipal 
de Administração e Fazenda da Prefeitura Municipal de Corupá, a 
crédito do beneficiário no prazo de até 15 (quinze) dias corridos 
da data de aceitação do bem, pela CONTRATANTE, acompanhado 
dos documentos fiscais.
5.2. Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, 
o prazo para pagamento fluirá a partir de sua reapresentação.
5.3. A remuneração recebida pela CREDENCIADA não gerará direi-
to adquirido ou ato jurídico perfeito, não havendo nenhum vínculo 
da natureza trabalhista ou previdenciária.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS E RECURSOS:
6.1. Os recursos para atender as despesas do objeto do presente 
edital provirão da dotação orçamentária do exercício vigente.

O6.000 Secretaria Municipal de Saúde 
O6.001 Fundo municipal de Saúde 
O10.301.0080.2009 Manutenção da Divisão de Saúde 
33903950 Serviços Médico-Hospitalar, Odontológico e Laboratorial
D.R. O1.02.00 Cód. Reduz.58 
D.R. O1.23.55 Cód. Reduz.57 

R$ 3.606,01 (três mil, seiscentos e seis reais e um centavos). (por 
mês) 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MULTAS E PENALIDADES:
7.1.Pelo não cumprimento dos compromissos assumidos pelos 
credenciados serão aplicadas as seguintes sanções administrati-
vas, sem prejuízo das demais legalmente estabelecidas:
7.1.1. Advertência;
7.1.2. Multa, de até 10% (dez por cento) sobre o valor dos servi-
ços prestados, facultados a cumulação com as demais sanções;
7.1.3. Exclusão (Descredenciamento).
7.1.4. Suspensão temporária do seu direito de licitar e impedimen-
tos de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
02 (dois) anos;
7.1.5. Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, em caso de falta maior, a critério e conven-
cimento da Prefeitura Municipal de Corupá

CLÁUSULA OITAVA - DA FORÇA MAIOR:
8.1. No caso de impossibilidade de cumprimento por parte da 
CONTRATADA do previsto neste contrato, devido à força maior, 
conforme definido legalmente, for temporariamente impedida de 

Tomada de Preços 009/12
MUNICÍPIO DE CORUPÁ
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUPÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 009/12

OBJETO: Contratação de empresa especializada para aquisição de 
peças e serviços de manutenção de máquinas da frota do Muni-
cípio de Corupá-SC, conforme planilhas quantitativas em anexos.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 09 horas do dia 10/07/2012 
às 09h00min do dia 26/07/2012.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h30min do dia 
26/07/2012
TIPO: Menor Preço.
INFORMAÇÕES E ENTREGA DO PROCESSO LICITATÓRIO: No en-
dereço Prefeitura Municipal de Corupá - Av. Getúlio Vargas, 443 e 
também no site Http://www.corupa.sc.gov.br.
HORÁRIO: Das 08h às 12hs e das 14h às 17hs
Telefone (47) 3375-6500
Para recebimento do edital é imprescindível que a licitante retire o 
arquivo de itens junto ao setor de licitações pelo email: compras@
corupa.sc.gov.br.

Corupá, 10 de Julho de 2012.
LUIZ CARLOS TAMANINI
Prefeito Municipal

Contrato Nº. 137/2011
CONTRATO Nº. 137/2011
CREDENCIAMENTO Nº. 02/2011
Termo de contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CORU-
PÁ (SC), e a empresa SANTA CATARINA CLINICAS LTDA, tendo 
por objeto à seleção e possível contratação de entidades presta-
doras de serviços de assistência à saúde, na área ambulatorial, 
para o conjunto total de procedimentos de Diagnóstico por Ra-
diologia - Grupo 02.04A do referido grupo, na Tabela Unificada de 
Procedimentos/SUS do Ministério da Saúde, para o Município de 
Corupá (SC).

Pelo presente instrumento contratual de que firmam o MUNICÍPIO 
DE CORUPÁ, inscrito no CNPJ sob o no 83.102.467/0001-70, com 
paço municipal na Av. Getulio Vargas, 443, Município de Corupá, 
Estado de Santa Catarina, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o 
Senhor Luiz Carlos Tamanini, no uso da atribuição que lhe confere 
poderes, e do outro lado, a empresa SANTA CATARINA CLINICAS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o 05.652.650/0001-35, estabelecida 
na Rua Roberto Seidel, município de Corupá, Estado de Santa Ca-
tarina doravante denominada simplesmente de CREDENCIADA, 
neste ato representada pelo (a) Senhor (a) Theophilo Nelson da 
Cunha Sobieray Filho, inscrito no CPF sob o no 000.526.229-16, 
portador da Carteira de Identidade no 5.372.947-9, resolvem ce-
lebrar o presente contrato, decorrente do processo de Edital de 
Chamamento Público nº. 02/2011-PMC -e ainda o Processo Lici-
tatório 121/2011 - Inexigibilidade 012/11, regido pela Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e mediante cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO, E DESCRI-
ÇÃO:
O objeto do presente contrato consiste na seleção e possível con-
tratação de entidades prestadoras de serviços de assistência à 
saúde, na área ambulatorial, para o conjunto total de procedi-
mentos de Diagnóstico por Radiologia - Grupo 02.04A do referido 
grupo, na Tabela Unificada de Procedimentos/SUS do Ministério 
da Saúde para o Município de Corupá -SC, conforme edital de 
Chamamento Público que faz parte integrante deste instrumento 
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- PMC e seus anexos são complementares entre si, qualquer de-
talhe mencionado num e omitido no outro será considerado espe-
cificado e válido.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO:
13.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Jara-
guá do Sul, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para dirimir questões resultantes da ou relativas à apli-
cação deste Contrato ou execução do ajuste, não resolvidos na 
esfera administrativa.
E, por estarem acordes, declaram as partes aceitar todas as dispo-
sições estabelecidas nas cláusulas do presente CONTRATO, bem 
como observar fielmente outras disposições legais e regulamen-
tares pertinentes, firmando-o em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma.

Corupá (SC), 06 de Outubro de 2011
LUIZ CARLOS TAMANINI
Prefeito Municipal

SANTA CATARINA CLINICAS LTDA
Theophilo Nelson da Cunha Sobieray Filho
CREDENCIADO

TESTEMUNHAS:
SANDRO ROGÉRIO GLATZ
CPF: 715.532.079-04 

JOSIMAR CALDEIRA
CPF: 814.167.339-49

VISTO:
FERNANDO GEAN LUNELLI
ASSESSOR JURÍDICO
OAB/SC 25.435

Extrato do Contrato 139/12
EXTRATO DO CONTRATO 139/12
Processo de licitação nº 103/12
Carta Convite nº 010/12

Contratante: MUNICÍPIO DE CORUPÁ, inscrito no CNPJ sob o nº 
83.102.467/0001-70, com sede Municipal na Avenida Getúlio Var-
gas, 443 - Centro, Corupá - SC.

Contratada: OFICINA MECÂNICA DE TRATORES SANTA CECILIA 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no 
CNPJ sob o nº 78.538.899/0001-98, situada a Rua Goiás, 318, 
Bairro Vila Lenzi, Município de Jaraguá do Sul - Estado de Santa 
Catarina.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSERTO DA MÁQUINA PA CAR-
REGADEIRA MODELO FIAT FR10M.

Valor do Contrato: R$ 4.989,00 (Quatro Mil e Novecentos e Oitenta 
e Nove Reais).

Data da Assinatura: 10/07/2012
Data da Vigência: 31/12/2012

LUIZ CARLOS TAMANINI
Prefeito Municipal

cumprir total ou parcialmente suas obrigações, deverá comunicar 
o fato ao CONTRATANTE e ratificar por escrito em até 05 (cinco) 
dias essa comunicação, descrevendo as ocorrências.
Parágrafo primeiro - As obrigações contratuais da CONTRATADA 
serão suspensas enquanto perdurar a situação.
Parágrafo segundo - O CONTRATANTE e a CONTRATADA, recipro-
camente não serão responsáveis, por atrasos de qualquer nature-
za, causados por motivos de força maior.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO:
9.1. A rescisão contratual poderá ser:
9.1.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.1.2 - A inexecução total ou parcial do presente enseja sua resci-
são pela Administração, com as conseqüências previstas nos itens 
11.1 a 11.2.2 deste Edital;
9.1.3 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autoriza-
ção escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida 
a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração;
9.1.4 - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do ar-
tigo 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, sem que 
haja culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida dos pre-
juízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA :
10.1. A empresa contratada obriga-se a:
10.1.1. A CREDENCIADA deverá comunicar formalmente a Prefei-
tura Municipal de Corupá, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, a eventual impossibilidade temporária de prestar os serviços 
constantes do objeto deste EDITAL, mediante plena justificativa 
técnica;
10.1.2. É vedado a CREDENCIADA, delegar, subcontratar ou trans-
ferir, no todo, os serviços constantes deste Edital de Credencia-
mento;
10.1.3. A remuneração recebida pela CREDENCIADA não gerará 
direito adquirido ou ato jurídico perfeito, não havendo nenhum 
vínculo da natureza trabalhista ou previdenciária;
10.1.4. A CREDENCIADA é responsável pela indenização de dano 
causado a terceiros a ele vinculados, decorrentes de ato ou omis-
são voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, praticadas 
por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegu-
rando a CREDENCIADA o direito de regresso.
10.1.5. O Chamamento Público será formalizado por Portaria do 
Prefeitura Municipal e poderá ser revogado a qualquer momento, 
a juízo de conveniência, por motivos plenamente justificáveis e 
dentro do interesse público, ou a pedido da CREDENCIADA, que 
deverá encaminhar ofício com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias.
10.1.6. O prazo de apresentação da documentação para paga-
mento deverá ser até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente 
ao mês dos serviços prestados pela contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
DO MUNICÍPIO:
11. Reservar-se do direito de rejeitar as propostas que julgar con-
trárias aos seus interesses, anular ou revogar em todo ou em 
parte a presente licitação.
11.1. Efetuar os pagamentos de acordo com o especificado no 
item “08” deste edital.
11.2. Exigir que a CONTRATADA cumpra com o exposto neste edi-
tal.
11.3 - Caberá exclusivamente ao Município de Corupá e encami-
nhamento dos pacientes para atendimentos, mediante formulários 
e procedimentos próprios do Sistema Único de Saúde

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
12.1. Este contrato e o Edital de Chamamento Publico nº. 02/2011 
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Art. 2º Sendo o Caráter Temporário da Admissão, conforme dispõe 
o Art. 1º, a contratação iniciará em 09 de julho de 2012 e encerra-
se em 17 de outubro de 2012.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 09 de julho de 2012.
MARCOS LEONE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.

CÁSSIO ANDREI FONTANA SIMÃO
Secretário de Administração e Finanças Interino

Erval Velho

Prefeitura

Extrato de Edital de Pregão 023/2012
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE ERVAL VELHO
PODER EXECUTIVO
Processo Licitatório n° 040/2012
Edital de Pregão Presencial n° 023/2012

Objeto: Contratação de Serviços de Assistente Social.. Data e ho-
rário: a abertura dos envelopes de “proposta comercial” e “docu-
mentação de habilitação” será às 09h00min do dia 19/07/2012.
Local: setor de Compras e Licitações, situado na Prefeitura Muni-
cipal de Erval Velho, Rua Nereu Ramos, 204, Centro, Erval Velho/
SC, CEP 89613-000 mesmo local onde pode ser lido e obtido o 
Edital na integra, das 8h00min às 11h30min e das 13h30min às 
17h00min. Maiores informações podem ser obtidas no telefone 
(049) 3542-1222 email: compras@ervalvelho.sc.gov.br ou no en-
dereço citado.

LENITA DADALT FONTANA
Prefeita Municipal.

Forquilhinha

Prefeitura

Portaria Nº. 309, de 25 de Junho de 2012.
PORTARIA Nº. 309, DE 25 DE JUNHO DE 2012.
EXONERA DO CARGO TEMPORÁRIO DE AGENTE ADMINISTRATI-
VO A SERVIDORA CELINA HONORIO RONCHI.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal Nº. 1.408, de 08 de dezembro de 2008, e 
seus anexos,

RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerada a servidora CELINA HONORIO RONCHI do 
Cargo Temporário de Agente Administrativo.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por 

Curitibanos

Prefeitura

Edital de Pregão Presencial Nº 112/2012
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 112/2012

O Município de Curitibanos, por intermédio de seu Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio torna público que se encontra aberta licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com julgamento Pelo Me-
nor Preço por Item, regida pela Lei Federal 10.520/02, pela Lei 
8.666/93, entre outros dispositivos legais aplicados a espécie; com 
o fim específico de escolher a proposta mais vantajosa a esta ad-
ministração para aquisição de pneus, câmaras e protetores novos 
para uso da frota da Secretaria de Transporte e Obras, Estradas 
Vicinais, conforme anexo I deste Edital e demais condições prees-
tabelecidas neste Edital
Os interessados em participar do certame deverão entregar o 
envelope contendo a Proposta de Preços e o envelope conten-
do a Documentação de Habilitação até as 14:30 horas do dia 
02/08/2012, no Protocolo Central da Prefeitura Municipal, sito a 
rua Cel. Vidal Ramos, 860.
A partir das 15:00 horas do dia 02/08/2012, será realizada sessão 
pública para a classificação das propostas e em seguida a fase 
de lances das propostas classificadas, no setor de Licitações e 
Contratos.
O inteiro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-
se à disposição dos interessados que o solicitarem no Setor de 
Licitações e Contratos da Prefeitura de Curitibanos sito a rua Cel. 
Vidal Ramos, 860 no horário de expediente(13:00 as 19:00) e/ou 
na pagina da Prefeitura www.curitibanos.sc.gov.br.

Curitibanos, 03 de Maio de 2012.
WANDERLEY TEODORO AGOSTINI  
Prefeito

ADAILTON ALVES
Pregoeiro

Ermo

Prefeitura

Portaria Nº. 093, de 09 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 093, de 09 de julho de 2012.
Nomeia Servidor em Caráter Temporário (ACT).

MARCOS LEONE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições e tendo em vista o dis-
posto no Art. 62, inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, combinado 
com o Art. 2º, III da Lei nº 120/2001, de 03 de outubro de 2001;

Considerando a Licença para Atividade Política do(a) servidor(a) 
Eliomar Costa Helena e a urgente necessidade na continuidade 
dos serviços que desenvolve junto a Secretaria de Obras, Viação, 
Transportes e Serviços Urbanos e não havendo servidor disponível 
para substituí-lo(a);

RESOLVE:
Art. 1º Admitir o Senhor VENICIO ROCHA PAULINO, em Caráter 
Temporário (ACT), para ocupar a função de Auxiliar de Serviços 
Gerais II, do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Ermo.
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RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, CELINA HONORIO 
RONCHI para ocupar o cargo de Assistente Social, com carga ho-
rária de 40 horas semanais, Nível ANS-3.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 1.775/11, vincula-
da ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, 
parágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação tempo-
rária.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 25 de junho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 25 de junho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 312, de 26 de Junho de 2012.
PORTARIA Nº. 312, DE 26 DE JUNHO DE 2012.
EXONERA DO CARGO TEMPORÁRIO DE PROFESSOR DE ENSINO 
FUNDAMENTAL A SERVIDORA TATIANE CAMILO GONÇALVES FIR-
MINO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990;

RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerada a servidora TATIANE CAMILO GONÇALVES 
FIRMINO do Cargo Temporário de Professor de Ensino Fundamen-
tal.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 26 de junho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 26 de junho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 313, de 26 de Junho de 2012.
PORTARIA Nº. 313, DE 26 DE JUNHO DE 2012.
EXONERA DO CARGO TEMPORÁRIO DE PROFESSOR DE ARTES A 
SERVIDORA VALERIA VIVIANE MEDEIROS MEZZARI.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 

conta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento 
despesas de pessoal.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 25 de junho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 25 de junho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 310, de 25 de Junho de 2012.
PORTARIA Nº. 310, DE 25 DE JUNHO DE 2012.
EXONERA, A PEDIDO, DO CARGO TEMPORÁRIO DE PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL A SERVIDORA ROSANE DIAS DA SILVA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990;

CONSIDERANDO que a servidora Rosane Dias da Silva apresentou 
pedido de exoneração do cargo temporário de Professor de Edu-
cação Infantil;

RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerada a servidora ROSANE DIAS DA SILVA do 
Cargo Temporário de Professor de Educação Infantil.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 25 de junho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 25 de junho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 311, de 25 de Junho de 2012.
PORTARIA Nº. 311, DE 25 DE JUNHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO CELINA HONORIO RONCHI 
PARA OCUPAR O CARGO DE ASSISTENTE SOCIAL, NÍVEL ANS-3.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751, de 20 de setembro de 2001 e Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 
15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para o 
cargo de Assistente Social para o CRAS - Centro de Referência de 
Assistência Social, conforme a Lei N° 1.775, de 29 de dezembro 
de 2011;
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Portaria Nº. 320, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 320, DE 02 DE JULHO DE 2012.
EXONERA DO CARGO COMISSIONADO DE CHEFE DA DIVISÃO DO 
HORTO FLORESTAL O SERVIDOR EDSON ANTONIO SZYMANSKI.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal Nº. 1.408, de 08 de dezembro de 2008, e 
seus anexos,

RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerado o servidor EDSON ANTONIO SZYMANSKI 
do Cargo Comissionado de Chefe da Divisão do Horto Florestal.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 321, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 321, DE 02 DE JULHO DE 2012.
EXONERA DO CARGO TEMPORÁRIO DE PROFESSOR DE APOIO 
PEDAGOGICO INFORMATIZADO A SERVIDORA EVA MORO BOTE-
LHO HOEPERS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990;

RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerada a servidora EVA MORO BOTELHO HO-
EPERS do Cargo Temporário de Professor de Apoio Pedagógico.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990;

RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerada a servidora VALERIA VIVIANE MEDEIROS 
MEZZARI do Cargo Temporário de Professor de Artes.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 26 de junho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 26 de junho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 315, de 28 de Junho de 2012.
PORTARIA Nº. 315, DE 28 DE JUNHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO ROSANGELA DONDOSSOLA 
PARA OCUPAR O CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFAN-
TIL, NÍVEL 1, REFERÊNCIA “INICIAL” DO ANEXO IX.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº 751, de 20 de setembro de 2001, Lei nº 
875, de 06 de junho de 2002, Lei nº 876, de 06 de junho de 2002 
e Lei nº 862, de 15 de maio de 2002.

CONSIDERANDO que houve o desdobramento de turma;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, ROSANGELA DONDOS-
SOLA para ocupar o cargo de Professor de Educação Infantil, Nível 
1, Referência “Inicial” do anexo IX da Lei N° 875, de 06 de junho 
de 2002.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculada 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 28 de junho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 28 de junho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo
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Portaria Nº. 324, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 324, DE 02 DE JULHO DE 2012.
EXONERA, A PEDIDO, DO CARGO TEMPORÁRIO DE PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA A SERVIDORA DEBORA MILANEZ GAVA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990;

CONSIDERANDO que a servidora Debora Milanez Gava apresen-
tou pedido de exoneração do cargo temporário de Professor de 
Educação Física;

RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerada a servidora DEBORA MILANEZ GAVA do 
Cargo Temporário de Professor de Educação Física.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 325, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 325, DE 02 DE JULHO DE 2012.
EXONERA, A PEDIDO, DO CARGO TEMPORÁRIO DE MÉDICO 
PLANTONISTA A SERVIDORA TALINE REGINA DOS SANTOS MAR-
QUES.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal Nº. 1.408, de 08 de dezembro de 2008, e 
seus anexos,

CONSIDERANDO que a servidora Taline Regina Dos Santos Mar-
ques apresentou pedido de exoneração do Cargo Temporário de 
Médico Plantonista.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerada a servidora TALINE REGINA DOS SANTOS 
MARQUES do Cargo Temporário de Médico Plantonista.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 322, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 322, DE 02 DE JULHO DE 2012.
EXONERA DO CARGO COMISSIONADO DE CHEFE DA DIVISÃO 
DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO O SERVIDOR SIDNEI 
MARTINELLO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal Nº. 1.408, de 08 de dezembro de 2008, e 
seus anexos,

RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerado o servidor SIDNEI MARTINELLO do Cargo 
Comissionado de Chefe da Divisão de Obras e Desenvolvimento 
Urbano.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 323, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 323, DE 02 DE JULHO DE 2012.
EXONERA, A PEDIDO, DO CARGO EFETIVO DE PROFESSOR DE 
ENSINO FUNDAMENTAL A SERVIDORA ADLIS MARILEIDE STEI-
NER PUGEN.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II e 
XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990,

CONSIDERANDO que a servidora do quadro efetivo Adlis Marileide 
Steiner Pugen protocolizou pedido de exoneração do cargo efetivo 
de Professor de Ensino Fundamental;

RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerada, a partir do dia 02 de julho de 2012, a 
pedido, a servidora ADLIS MARILEIDE STEINER PUGEN do cargo 
efetivo de Professor de Ensino Fundamental.

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo
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Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 328, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 328, DE 02 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO FRANCISCO DE BORBA 
PARA OCUPAR O CARGO DE AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, NÍ-
VEL TSA-5.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751, de 20 de setembro de 2001 e Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 
15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação para o cargo de 
Agente de Serviços Gerais;

CONSIDERANDO que todos os aprovados para o cargo de Agente 
de Serviços Gerais - Braçal no Concurso 001/2009 já foram no-
meados;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeado, temporariamente, FRANCISCO DE BORBA 
para ocupar o cargo de Agente de Serviços Gerais, Nível TSA-5.

Art. 2º - O servidor supra nomeado terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculado 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será até a realização de Con-
curso Público.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 326, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 326, DE 02 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EVA MORO BOTELHO HOEPERS PARA OCUPAR O CARGO 
EM COMISSÃO DE COORDENADOR DE ENSINO, NÍVEL DAE-1.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal Nº. 005, de 09 de fe-
vereiro de 1990, Lei Municipal Nº. 1.408, de 08 de dezembro de 
2008, seus anexos,

DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeada EVA MORO BOTELHO HOEPERS para ocu-
par o cargo em Comissão de Coordenador de Ensino, Nível DAE-1.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 487/98, vinculado 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, 
parágrafo 13 da Constituição Federal.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 327, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 327, DE 02 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO FABIANO PACHECO MA-
ZZUCCO PARA OCUPAR O CARGO DE MOTORISTA, NÍVEL TSA-8.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº 751 de 20 de setembro de 2.001 e Lei 
Municipal nº 487, de 02 de dezembro de 1998, Lei nº 875, de 06 
de junho de 2002, Lei nº 876, de 06 de junho de 2002 e Lei nº 
862, de 15 de maio de 2002.

CONSIDERANDO a necessidade de contratação para o cargo de 
Motorista em virtude da implantação do Núcleo de Apoio à Saúde 
da Família - NASF;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeado, temporariamente, FABIANO PACHECO 
MAZZUCCO para ocupar o cargo de Motorista, Nível TSA-8.

Art. 2º - O servidor supra nomeado terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculado 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.
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Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 331, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 331, DE 02 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO SARA ESTEFANIA RONCHI 
ZAPELINI PARA OCUPAR O CARGO DE PROFESSOR DE ENSINO 
FUNDAMENTAL, NÍVEL 1, REFERÊNCIA “INICIAL” DO ANEXO IX.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº 751, de 20 de setembro de 2001, Lei nº 
875, de 06 de junho de 2002, Lei nº 876, de 06 de junho de 2002 
e Lei nº 862, de 15 de maio de 2002.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, SARA ESTEFANIA RON-
CHI ZAPELINI para ocupar o cargo de Professor de Ensino Funda-
mental, Nível 1, Referência “Inicial” do anexo IX da Lei N° 875, de 
06 de junho de 2002.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculada 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que a 
servidora do quadro efetivo estiver de licença.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 332, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 332, DE 02 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO SEVERINO DE SOUZA PARA 
OCUPAR O CARGO DE MOTORISTA, NÍVEL TSA-8.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751, de 20 de setembro de 2001, Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 

Portaria Nº. 329, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 329, DE 02 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA ITAMAR HORR PARA OCUPAR O CARGO EM COMISSÃO 
DE GERENTE DO NÚCLEO DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO, NÍ-
VEL DAS-02.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal Nº. 005, de 09 de fe-
vereiro de 1990, Lei Municipal Nº. 1.408, de 08 de dezembro de 
2008, seus anexos,

DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeado ITAMAR HORR para ocupar o cargo em 
Comissão de Gerente do Núcleo de Transporte e Circulação, Nível 
DAS-2.

Art. 2º - O servidor supra nomeado terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 487/98, vinculado 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, 
parágrafo 13 da Constituição Federal.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 330, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 330, DE 02 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA ROSELI EYNG WESTRUP PARA OCUPAR O CARGO EM 
COMISSÃO DE COORDENADOR DE PROGRAMAS AGROPECUÁ-
RIOS, NÍVEL DAS-6.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal Nº. 005, de 09 de fe-
vereiro de 1990, Lei Municipal Nº. 1.408, de 08 de dezembro de 
2008, seus anexos,

DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeado ROSELI EYNG WESTRUP para ocupar o 
cargo em Comissão de Coordenador de Programas Agropecuários, 
Nível DAS-6.

Art. 2º - O servidor supra nomeado terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 487/98, vinculado 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, 
parágrafo 13 da Constituição Federal.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 342, de 03 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 342, DE 03 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO PAULA CASSIANA DA SILVA 
PARA OCUPAR O CARGO DE PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMEN-
TAL, NÍVEL 1, REFERÊNCIA “INICIAL” DO ANEXO IX.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº 751, de 20 de setembro de 2001, Lei nº 
875, de 06 de junho de 2002, Lei nº 876, de 06 de junho de 2002 
e Lei nº 862, de 15 de maio de 2002.

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir a servidora do quadro efetivo Angela Rodrigues Andra-
des da Silva que está exercendo a função de Professor de Apoio 
Pedagógico Informatizado;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, PAULA CASSIANA DA 
SILVA para ocupar o cargo de Professor de Ensino Fundamental, 
Nível 1, Referência “Inicial” do anexo IX da Lei N° 875, de 06 de 
junho de 2002.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculada 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que a 
servidora do quadro efetivo estiver de ocupando a função de Pro-
fessor de Apoio Pedagógico Informatizado.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 03 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 03 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir o servidor Alceu Rodrigues de Lima que está afastado 
em razão de licença para concorrer ao cargo de vereador nas Elei-
ções de 2012;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeado, temporariamente, SEVERINO DE SOUZA 
para ocupar o cargo de Motorista, Nível TSA-8.

Art. 2º - O servidor supra nomeado terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculado 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que o 
servidor estiver de licença.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 02 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 02 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 333, de 02 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 333, DE 02 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA SIDNEI MARTINELLO PARA OCUPAR O CARGO EM CO-
MISSÃO DE CHEFE DO DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA, NÍVEL 
DAS-2.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal Nº. 005, de 09 de fe-
vereiro de 1990, Lei Municipal Nº. 1.408, de 08 de dezembro de 
2008, seus anexos,

DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeado SIDNEI MARTINELLO para ocupar o car-
go em Comissão de Chefe do Departamento de Agricultura, Nível 
DAS-2.

Art. 2º - O servidor supra nomeado terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 487/98, vinculado 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, 
parágrafo 13 da Constituição Federal.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.



ASSINADO DIGITALMENTE

Página 94

www.diariomunicipal.sc.gov.br

DOM/SC - Edição N° 103010/07/2012 (Terça-feira)

que está afastado em razão de licença sem vencimentos;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, ALINE PAGANAN MILAK 
SEHNEM para ocupar o cargo de Técnico em Enfermagem, Nível 
OAG-8.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculada 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que o 
servidor do quadro efetivo estiver de licença sem vencimentos.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 04 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 04 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 345, de 04 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 345, DE 04 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO DENISE MACHADO NEVES 
PARA OCUPAR O CARGO DE ENFERMEIRO DO PSF, NÍVEL ANS-5.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751, de 20 de setembro de 2001, Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 
15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir o servidor do quadro efetivo Denise Martins Nunes que 
está afastado em razão de licença sem vencimentos;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, DENISE MACHADO NE-
VES para ocupar o cargo temporário de Enfermeiro do PSF, Nível 
ANS-5.

Art. 2º - A servidora acima nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei Nº. 487/98 e contri-
buirá para o regime Próprio de Previdência do Município, pois é 
servidora do quadro efetivo deste município.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que o 

Portaria Nº. 343, de 03 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 343, DE 03 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO SIMONE DA SILVA GENUI-
NO PARA OCUPAR O CARGO DE AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, 
NÍVEL TSA-5.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751, de 20 de setembro de 2001 e Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 
15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir a servidora do quadro efetivo Tania Maria Da Silva que 
está afastada em razão de licença sem vencimentos;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, SIMONE DA SILVA GE-
NUÍNO para ocupar o cargo de Agente de Serviços Gerais, Nível 
TSA-5.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculada 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que a 
servidora do quadro efetivo estiver de licença.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 03 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 03 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 344, de 04 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 344, DE 04 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO ALINE PAGANAN MILAK 
SEHNEM PARA OCUPAR O CARGO DE TÉNCICO EM ENFERMA-
GEM, NÍVEL OAG-8.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751, de 20 de setembro de 2001, Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 
15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir o servidor do quadro efetivo Lenice Antunes Rodrigues 
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Portaria Nº. 348, de 05 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 348, DE 05 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA ADRIANA MICHELS PARA OCUPAR O CARGO EM COMIS-
SÃO DE CHEFE DA DIVISÃO DE PROGRAMAS HABITACIONAIS, 
NÍVEL DAS-3.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal Nº. 005, de 09 de fe-
vereiro de 1990, Lei Municipal Nº. 1.408, de 08 de dezembro de 
2008, seus anexos,

DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeada ADRIANA MICHELS para ocupar o cargo 
em Comissão de Chefe da Divisão de Programas Habitacionais, 
Nível DAS-3.

Art. 2º - A servidora acima nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei Nº. 487/98 e contri-
buirá para o regime Próprio de Previdência do Município, pois é 
servidora do quadro efetivo deste município.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 05 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 05 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 349, de 05 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 349, DE 05 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO JEAN PIERRI PERUCHI MI-
GUEL PARA OCUPAR O CARGO DE MOTORISTA, NÍVEL TSA-8.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751, de 20 de setembro de 2001, Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 
15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir o servidor do quadro efetivo Fabricio Ferreira que está 
afastado em razão de licença sem vencimentos;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeado, temporariamente, JEAN PIERRI PERUCHI 
MIGUEL para ocupar o cargo de Motorista, Nível TSA-8.

Art. 2º - O servidor supra nomeado terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculado 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, 

servidor do quadro efetivo estiver de licença sem vencimentos.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 04 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 04 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 346, de 04 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 346, DE 04 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO MILANE DORDET PARA 
OCUPAR O CARGO DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM, NÍVEL OAG-8.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751, de 20 de setembro de 2001, Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 
15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir o servidor do quadro efetivo Kátia Maria Peri Arima que 
está afastado em razão de licença para concorrer ao cargo de 
vereador nas Eleições de 2012;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeado, temporariamente, MILANE DORDET para 
ocupar o cargo de Técnico em Enfermagem, Nível OAG-8.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculada 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que o 
servidor do quadro efetivo estiver de licença sem vencimentos.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 04 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 04 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo
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Portaria Nº. 351, de 05 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 351, DE 05 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO SIMONE HORR PARA OCU-
PAR O CARGO DE AGENTE ADMINISTRATIVO, NÍVEL OAG-8.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751 de 20 de setembro de 2001 e Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 
15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação para o cargo de 
Agente Administrativo;

CONSIDERANDO que não tem lista de espera em concurso públi-
co;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, SIMONE HORR para 
ocupar o cargo de Agente Administrativo, Nível OAG-8.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculada 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será até a realização de Con-
curso Público.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 05 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 05 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 353, de 06 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 353, DE 06 DE JULHO DE 2012.
EXONERA DO CARGO TEMPORÁRIO DE AGENTE DE SERVIÇOS 
GERAIS A SERVIDORA NILVA FERNANDES PEREIRA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal Nº. 1.408, de 08 de dezembro de 2008, e 
seus anexos,

RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerada a servidora NILVA FERNANDES PEREIRA 
do Cargo Temporário de Agente de Serviços Gerais.

parágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação tempo-
rária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que o 
servidor do quadro efetivo estiver de licença sem vencimentos.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 05 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 05 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 350, de 05 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 350, DE 05 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO MILAINE EUZEBIO DA ROSA 
PARA OCUPAR O CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA, 
NÍVEL 1, REFERÊNCIA “INICIAL” DO ANEXO X.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº 751, de 20 de setembro de 2001, Lei nº 
875, de 06 de junho de 2002, Lei nº 876, de 06 de junho de 2002 
e Lei nº 862, de 15 de maio de 2002.

CONSIDERANDO que houve o desdobramento de turma;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, MILAINE EUZEBIO DA 
ROSA para ocupar o cargo de Professor de Educação Física, Nível 
1, Referência “Inicial” do anexo X da Lei N° 875, de 06 de junho 
de 2002.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculada 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 05 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 05 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo
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Portaria Nº. 355, de 06 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 355, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO ELAINE RODRIGUES DE 
CASTRO PARA OCUPAR O CARGO DE AGENTE DE SERVIÇOS GE-
RAIS, NÍVEL TSA-5.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751, de 20 de setembro de 2001 e Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 
15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir a servidora do quadro efetivo Adriana Michels que está 
afastada em razão de licença sem vencimentos;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, ELAINE RODRIGUES 
DE CASTRO para ocupar o cargo de Agente de Serviços Gerais, 
Nível TSA-5.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculada 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que a 
servidora do quadro efetivo estiver de licença.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 06 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 06 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 356, de 06 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 356, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO FATIMA SAGRILIO PARA 
OCUPAR O CARGO DE AUXILIAR DE ENSINO DE EDUCAÇÃO IN-
FANTIL, NÍVEL 1, REFERÊNCIA “INICIAL” DO ANEXO XI.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº 751, de 20 de setembro de 2001 e Lei 
Municipal nº 487, de 02 de dezembro de 1998, Lei nº 875, de 06 
de junho de 2002, Lei nº 876, de 06 de junho de 2002 e Lei nº 
862, de 15 de maio de 2002.

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para o 

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 06 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 06 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 354, de 06 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 354, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO DULCE EFFING PARA OCU-
PAR O CARGO DE PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL, NÍVEL 
1, REFERÊNCIA “INICIAL” DO ANEXO IX.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº 751, de 20 de setembro de 2001, Lei nº 
875, de 06 de junho de 2002, Lei nº 876, de 06 de junho de 2002 
e Lei nº 862, de 15 de maio de 2002.

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir a servidora do quadro efetivo Sigrid Steiner Back que 
está afastada em razão de licença para tratamento de saúde;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, DULCE EFFING para 
ocupar o cargo de Professor de Ensino Fundamental, Nível 1, Refe-
rência “Inicial” do anexo IX da Lei N° 875, de 06 de junho de 2002.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculada 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que a 
servidora do quadro efetivo estiver de licença.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 06 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 06 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo
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ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que o 
servidor do quadro efetivo estiver de licença sem vencimentos.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 06 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 06 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 358, de 06 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 358, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO MARCELA KAROLLYNE FA-
BRE PARA OCUPAR O CARGO DE AUXILIAR DE ENSINO DE EDU-
CAÇÃO INFANTIL, NÍVEL 1, REFERÊNCIA “INICIAL” DO ANEXO XI.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº 751, de 20 de setembro de 2001 e Lei 
Municipal nº 487, de 02 de dezembro de 1998, Lei nº 875, de 06 
de junho de 2002, Lei nº 876, de 06 de junho de 2002 e Lei nº 
862, de 15 de maio de 2002.

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir a servidora do quadro efetivo Mariléia Ronchi que está 
afastada em razão de licença sem vencimentos;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, em caráter temporário, MARCELA KA-
ROLLYNE FABRE para ocupar o cargo de Auxiliar de Ensino de 
Educação Infantil, com carga horária de 40 horas semanais, Nível 
1, Referência “INICIAL” do Anexo XI.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
regido pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, 
vinculada ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do 
art. 40, parágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação 
temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que a 
servidora do quadro efetivo estiver de licença.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

cargo de Auxiliar de Ensino de Educação Infantil;

CONSIDERANDO que todos os aprovados para o cargo de Auxiliar 
de Ensino de Educação Infantil no Concurso 001/2009 já foram 
nomeados;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, em caráter temporário, FÁTIMA SAGRILIO 
para ocupar o cargo de Auxiliar de Ensino de Educação Infantil, 
com carga horária de 30 horas semanais, Nível 1, Referência “INI-
CIAL” do Anexo XI.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
regido pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, 
vinculada ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do 
art. 40, parágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação 
temporária.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 06 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 06 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 357, de 06 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 357, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO FERNANDA MATIOLA TAVA-
RES PARA OCUPAR O CARGO DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM DO 
PSF, NÍVEL OAG-8.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751, de 20 de setembro de 2001, Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 
15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir o servidor do quadro efetivo Denise Machado Neves que 
está afastado em razão de licença sem vencimentos;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, FERNANDA MATIOLA 
TAVAVES para ocupar o cargo de Técnica em Enfermagem do PSF, 
Nível OAG-4.

Art. 2º - O servidor supra nomeado terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculado 
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Portaria Nº. 360, de 06 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 360, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO MARCIANO DA SILVA MEN-
DES RODRIGUES PARA OCUPAR O CARGO DE MOTORISTA, NÍVEL 
TSA-8.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751, de 20 de setembro de 2001, Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 
15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir os servidores do quadro efetivo que se encontram afas-
tados para gozo de férias;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeado, temporariamente, MARCIANO DA SILVA 
MENDES RODRIGUES para ocupar o cargo de Motorista, Nível 
TSA-8.

Art. 2º - O servidor supra nomeado terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculado 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que os 
servidores do quadro efetivo estiverem em férias.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 06 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 06 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 361, de 06 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 361, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO MARISA FABIANA COELHO 
PARA OCUPAR O CARGO DE AUXILIAR DE ENSINO DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL, NÍVEL 1, REFERÊNCIA “INICIAL” DO ANEXO XI.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº 751, de 20 de setembro de 2001 e Lei 
Municipal nº 487, de 02 de dezembro de 1998, Lei nº 875, de 06 
de junho de 2002, Lei nº 876, de 06 de junho de 2002 e Lei nº 
862, de 15 de maio de 2002.

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para o 

Forquilhinha, 06 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 06 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 359, de 06 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 359, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO MARCIA DE OLIVEIRA PARA 
OCUPAR O CARGO DE AUXILIAR DE ENSINO DE EDUCAÇÃO IN-
FANTIL, NÍVEL 1, REFERÊNCIA “INICIAL” DO ANEXO XI.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº 751, de 20 de setembro de 2001 e Lei 
Municipal nº 487, de 02 de dezembro de 1998, Lei nº 875, de 06 
de junho de 2002, Lei nº 876, de 06 de junho de 2002 e Lei nº 
862, de 15 de maio de 2002.

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para o 
cargo de Auxiliar de Ensino de Educação Infantil;

CONSIDERANDO que todos os aprovados para o cargo de Auxiliar 
de Ensino de Educação Infantil no Concurso 001/2009 já foram 
nomeados;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, em caráter temporário, MARCIA DE OLI-
VEIRA para ocupar o cargo de Auxiliar de Ensino de Educação In-
fantil, com carga horária de 30 horas semanais, Nível 1, Referência 
“INICIAL” do Anexo XI.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
regido pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, 
vinculada ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do 
art. 40, parágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação 
temporária.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 06 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 06 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo
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Infantil, com carga horária de 40 horas semanais, Nível 1, Refe-
rência “INICIAL” do Anexo XI.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
regido pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, 
vinculada ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do 
art. 40, parágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação 
temporária.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 06 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 06 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 363, de 06 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 363, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO NILMA FERNANDES PEREI-
RA PARA OCUPAR O CARGO DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NÍ-
VEL OAG-4.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº. 751, de 20 de setembro de 2001, Lei 
Municipal nº. 487, de 02 de dezembro de 1998 e Lei nº. 862, de 
15 de maio de 2002,

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para 
substituir o servidor do quadro efetivo Rauf João Souza que está 
afastado em razão de licença sem vencimentos;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, temporariamente, NILMA FERNANDES PE-
REIRA para ocupar o cargo de Auxiliar Administrativo, Nível OAG-
4.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, vinculado 
ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do art. 40, pa-
rágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação temporária.

Art. 3º - A vigência desta Portaria será pelo período em que o 
servidor do quadro efetivo estiver de licença sem vencimentos.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

cargo de Auxiliar de Ensino de Educação Infantil;

CONSIDERANDO que todos os aprovados para o cargo de Auxiliar 
de Ensino de Educação Infantil no Concurso 001/2009 já foram 
nomeados;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, em caráter temporário, MARISA FABIANA 
COLEHO para ocupar o cargo de Auxiliar de Ensino de Educação 
Infantil, com carga horária de 30 horas semanais, Nível 1, Refe-
rência “INICIAL” do Anexo XI.

Art. 2º - A servidora supra nomeada terá o vínculo empregatício 
regido pelo regime estatutário estabelecido pela Lei nº 862/02, 
vinculada ao Regime Geral da Previdência Social, nos termos do 
art. 40, parágrafo 13 da Constituição Federal, pois é contratação 
temporária.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria correrão por con-
ta de dotações próprias do orçamento vigente, no elemento des-
pesas de pessoal.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Forquilhinha, 06 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 06 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Portaria Nº. 362, de 06 de Julho de 2012.
PORTARIA Nº. 362, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA EM CARÁTER TEMPORÁRIO MORGANA MACHADO PARA 
OCUPAR O CARGO DE AUXILIAR DE ENSINO DE EDUCAÇÃO IN-
FANTIL, NÍVEL 1, REFERÊNCIA “INICIAL” DO ANEXO XI.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORQUILHINHA, no uso de suas atri-
buições legais e de conformidade com o art. 51, incisos I, II, III 
e XXIII da Lei Orgânica Municipal, de 15 de novembro de 1990, 
combinado com o art. 1º, da Lei Municipal 005, de 09 de fevereiro 
de 1990, Lei Municipal nº 751, de 20 de setembro de 2001 e Lei 
Municipal nº 487, de 02 de dezembro de 1998, Lei nº 875, de 06 
de junho de 2002, Lei nº 876, de 06 de junho de 2002 e Lei nº 
862, de 15 de maio de 2002.

CONSIDERANDO a necessidade de contratação temporária para o 
cargo de Auxiliar de Ensino de Educação Infantil;

CONSIDERANDO que todos os aprovados para o cargo de Auxiliar 
de Ensino de Educação Infantil no Concurso 001/2009 já foram 
nomeados;

CONSIDERANDO que, no quadro permanente não tem servidor 
para ocupar a vaga, sendo que a contratação é de vital importân-
cia para a manutenção normal dos serviços públicos.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica nomeada, em caráter temporário, MORGANA MA-
CHADO para ocupar o cargo de Auxiliar de Ensino de Educação 
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DO FUNDAMENTO LEGAL - Art. 57 da Lei nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA - 22/06/2012.

VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Extrato do Termo Aditivo PMF Nº 43/2012
EXTRATO DO TERMO ADITIVO PMF Nº 43/2012
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PMF Nº. 066/2011

CONTRATANTE - MUNICÍPIO DE FORQUILHINHA
CONTRADADO - A.MENDES TERRAPLANAGEM CONSTR. E EXTR. 
DE MINERAIS LTDA

DO OBJETO - Execução dos serviços de urbanização da Avenida 25 
de Julho com a implantação de passeios e ciclovia numa extensão 
de 780 metros, no Bairro Vila Lourdes, Município de Forquilhinha/
SC, compreendendo material, mão-de-obra, equipamentos e fer-
ramentas normais e especiais necessárias, conforme Programa 
GPD - Contrato Nº. 0301982-47/2009, obedecendo integralmente 
às especificações e determinações previstas no memorial descriti-
vo e proposta que, independentemente de transcrição, são partes 
integrantes deste termo contratual;

DO VALOR: O presente termo tem por objeto o aditamento em R$ 
31.135,08 (trinta e um mil cento e trinta e cinco reais e oito centa-
vos) do Contrato PMF nº 66/2011 para maior, relativo ao acrésci-
mo de alguns serviços adicionais devido a necessidade de obra ou 
adaptações conforme planilha anexa e aprovada pelo Engenheiro 
Civil Ademar João Back, que é parte integrante do presente termo, 
independentemente de transcrição.

DO FUNDAMENTO LEGAL - Art. 65 da Lei nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA - 28/06/2012

VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Fraiburgo

Prefeitura

Lei Nº 2146/2012
LEI Nº 2146, DE 09 DE JULHO DE 2012.

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
DE ACORDO COM A LEI FEDERAL Nº. 4.320/64, NO ORÇAMENTO 
DO MUNICÍPIO DE FRAIBURGO, DO EXERCÍCIO DE 2012, APRO-
VADO PELA LEI Nº. 2122, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2011, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Fraiburgo, Estado de Santa Catarina, no 
uso de suas atribuições legais; e considerando o disposto na Lei 
Municipal 2122 de 07 de dezembro de 2011;

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e pro-
mulgo a seguinte LEI:
Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a abrir crédi-
to adicional suplementar no orçamento da Câmara Municipal de 
Vereadores de Fraiburgo, para o exercício de 2012, no valor de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), nas seguintes dotações orçamen-
tárias:

Forquilhinha, 06 de julho de 2012.
VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Publicado no mural e registrado em 06 de julho de 2012.

ELISANDRA COLOMBO DONATO
Chefe do Departamento de Governo

Extrato do Termo Aditivo PMF Nº 40/2012
EXTRATO DO TERMO ADITIVO PMF Nº 40/2012
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PMF Nº. 066/2011

CONTRATANTE - MUNICÍPIO DE FORQUILHINHA
CONTRADADO - A.MENDES TERRAPLANAGEM CONSTR. E EXTR. 
DE MINERAIS LTDA

DO OBJETO - Execução dos serviços de urbanização da Avenida 25 
de Julho com a implantação de passeios e ciclovia numa extensão 
de 780 metros, no Bairro Vila Lourdes, Município de Forquilhinha/
SC, compreendendo material, mão-de-obra, equipamentos e fer-
ramentas normais e especiais necessárias, conforme Programa 
GPD - Contrato Nº. 0301982-47/2009, obedecendo integralmente 
às especificações e determinações previstas no memorial descriti-
vo e proposta que, independentemente de transcrição, são partes 
integrantes deste termo contratual;

DO PRAZO: O presente termo tem por objeto a prorrogação do 
prazo de execução do contrato 066/PMF/2011 para mais 120 (cen-
to e vinte dias), sendo que o prazo estipulado anteriormente em 
30/06/2012 passará para 28/10/2012 prorrogando automatica-
mente a vigência do contrato para 23/04/2013.

DO FUNDAMENTO LEGAL - Art. 57 da Lei nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA - 21/06/2012

VANDERLEI ALEXANDRE
Prefeito Municipal

Extrato do Termo Aditivo PMF Nº 41/2012
EXTRATO DO TERMO ADITIVO PMF Nº 41/2012
SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PMF Nº. 186/2010

CONTRATANTE - MUNICÍPIO DE FORQUILHINHA
CONTRADADO - SETEP CONSTRUÇÕES S.A.

DO OBJETO - Execução dos serviços de desassoreamento do Rio 
Sangão, numa extensão aproximada de 7,5 km, compreendida en-
tre a ponte do bairro Cidade Alta até abaixo da ponte do Nick, e 
construção de uma ponte com 42,10 metros de comprimento e 
5,60 metros de largura, no Município de Forquilhinha/SC, confor-
me Convênio Nº. 728151/2009 - Ministério da Integração Nacional 
representado pela Secretaria Nacional de Defesa Civil, compreen-
dendo o fornecimento da mão-de-obra, máquinas, equipamentos 
e ferramentas normais e especiais necessárias, obedecendo inte-
gralmente às especificações e determinações previstas no memo-
rial descritivo, planilha orçamentária, projeto(s), que ficam fazen-
do parte integrante e inseparável deste instrumento como se aqui 
estivessem transcritos. (CONVENIO Nº. 728133/2009 - Ministério 
da Integração Nacional/Secretaria Nacional de Defesa Civil);

DO PRAZO: O presente termo tem por objeto a prorrogação 
do prazo de execução do contrato 186/PMF/2010 para mais 60 
(sessenta dias), sendo que o prazo estipulado anteriormente em 
27/06/2012 passará para 26/08/2012 prorrogando automatica-
mente a vigência do contrato para 24/12/2012.
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II - R$ 750.000,00(setecentos e cinquenta mil reais), a ser pago 
em 48(quarenta e oito) parcelas iguais, mensais e sucessivas de 
R$ 15.625,00(quinze mil, seiscentos e vinte e cinco reais), inician-
do em até 30(trinta) dias após a pagamento da entrada previsto 
no inciso anterior.

Art. 3°. O Município de Fraiburgo está imitido na posse do imóvel 
urbano, utilizando-o para desenvolvimento de ações na área da 
educação.

Art. 4º. Os recursos financeiros de que tratam a presente Lei, cor-
rerão por conta da dotação orçamentária vigente, suplementada 
se necessário.

Art. 5°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito
Fraiburgo, SC, 09 DE JULHO DE 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Planejamento

Decreto Nº 0191/2012
DECRETO Nº 0191, DE 09 DE JULHO DE 2012.

HOMOLOGA O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Fraiburgo, Estado Santa Catarina, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente o contido na Lei Munici-
pal nº. 2140, de 12 de abril de 2012;

DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o Regimento Interno do Conselho Mu-
nicipal de Assistência Social - CMAS, conforme anexo único, parte 
integrante do presente Decreto.

Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito
Fraiburgo, SC, 09 DE JULHO DE 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Planejamento

REGIMENTO INTERNO

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE FRAIBURGO - SC.

CAPÍTULO I
Da Instituição

Art. 1º. O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, insti-
tuído pela Lei Municipal nº. 2140, de 12 de abril de 2012, como 
órgão colegiado do sistema descentralizado da Assistência Social 
do Município de Fraiburgo, com caráter deliberativo, normativo, 
fiscalizador e consultivo de composição paritária entre o governo e 
a sociedade civil, observado o disposto no art. 17, § 4°, da Lei n. 
8.742, de 07 de dezembro de 1993, responsável pela deliberação 
da Política Municipal de Assistência Social e controlador das ações 
na área de assistência social, reger-se-á pelo presente Regimento 

01.00 - Câmara Municipal de Vereadores
01.01 - Câmara Municipal de Vereadores
01.031.0001.1.001 - Construção/Conclusão da Sede do Poder Le-
gislativo Municipal
4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas - Recurso 0.1.0200 (1) R$ 
100.000,00

Total R$ 100.000,00

Art. 2º. Os recursos necessários para atendimento ao disposto 
no artigo 1º desta Lei, correrá à conta da anulação das seguintes 
dotações orçamentárias.

01.00 - Câmara Municipal de Vereadores
01.01 - Câmara Municipal de Vereadores
01.031.0001.2.001 - Manutenção da Câmara Municipal de Vere-
adores
3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas - Recurso 0.1.0200 (4) R$ 
60.000,00
4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas - Recurso 0.1.0200 (5) R$ 
40.000,00

Total R$ 100.000,00

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito
Fraiburgo, SC, 09 DE JULHO DE 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Planejamento

Lei Nº 2147/2012
LEI Nº 2147, DE 09 DE JULHO DE 2012.
AUTORIZA A AQUISIÇÃO DE IMÓVEL URBANO QUE ESPECÍFICA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Fraiburgo, Estado de Santa Catarina, no 
uso de suas atribuições legais;

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e pro-
mulgo a seguinte LEI:
Art. 1°. Fica autorizado, o Chefe do Poder Executivo, a adquirir, 
por meio de processo de licitação na modalidade de dispensa, nos 
termos do artigo 24, X, da Lei 8.666/93, imóvel urbano, sendo um 
terreno urbano com área de 4.509,07m² (quatro mil, quinhentos 
e nove metros e sete decímetros quadrados), constituído pelo lote 
13-000, da quadra 256, situado na Avenida Rene Frey, Centro, 
Fraiburgo, SC., registrado sob a matrícula 10.478, no Cartório de 
Registro de Imóveis da Comarca de Fraiburgo, SC, e uma benfeito-
ria constituída de uma construção em alvenaria, com um pavimen-
to, coberta com telhas de barro, com área de 1.707,40m²(um mil, 
setecentos e sete metros e quarenta decímetros quadrados), de 
propriedade da Fundação Educacional e Assistencial de Fraiburgo 
- FEAF, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 
nº 82.947.920/0001-86.

Art. 2°. O valor total a ser pago pelo imóvel descrito no artigo 
1º, desta Lei, será de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), de 
acordo com as avaliações imobiliárias, acordos e especificações do 
processo administrativo licitatório na modalidade de dispensa, a 
ser instaurado.
Parágrafo único. O valor total será pago da seguinte forma:
I - R$ 250.000,00(duzentos e cinquenta mil reais) de entrada, a 
ser pago em moeda corrente, no momento da assinatura da escri-
tura de compra e venda do imóvel;
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f) - representante da Secretaria de Finanças.

II - Seis representantes da sociedade civil e respectivos suplentes, 
eleitos em foro próprio, da seguinte forma:
a) - representante de Escolas Especializadas;
b) - representante de instituições de Atendimento à Criança e ao 
Adolescente;
c) - representante das entidades ou associações comunitárias;
d) - representante dos profissionais da área - Assistentes Sociais;
e) - representante da associação de idosos;
f) - representante dos usuários.

CAPÍTULO IV
Das Indicações

Art. 12. As designações dos representantes do governo municipal 
de que tratam o inciso I do artigo 11 desse regimento e o inciso I 
do art. 5° da Lei Municipal nº 2140, de 12 de abril de 2012, serão 
realizadas pelos Secretários dos respectivos órgãos municipais, e 
esses serão nomeados pelo Prefeito Municipal de Fraiburgo.

Art. 13. Os representantes da sociedade civil de que tratam o in-
ciso II do artigo 11 desse regimento e o inciso II do art. 5° da Lei 
Municipal nº 2140, de 12 de abril de 2012, deverão ser indicados 
pelas suas respectivas instituições.
§ 1º. Fica expressamente proibida a manifestação político-partidá-
ria ou religiosa nas atividades do CMAS ou por parte dele.
§ 2º. Os suplentes assumirão automaticamente nas ausências e 
impedimentos dos titulares, sendo recomendadas suas presenças 
em todas as reuniões plenárias, nas quais poderão participar dos 
assuntos e matérias discutidos, sem direito a voto.

Art. 14. Todos os membros do Conselho Municipal de Assistência 
Social tanto titulares como suplentes serão nomeados pelo Prefei-
to Municipal.

 Art. 15. Somente serão admitidos a participar no conse-
lho municipal de Assistência Social os representantes da sociedade 
civil, que atendam e se enquadrem no disposto nos arts. 6º, 7º, 
8º, 9º e 10 da Lei Municipal nº 2140, de 12 de abril de 2012.

CAPÍTULO V
Do Funcionamento

Art. 16. O Conselho Municipal de Assistência Social reger-se-á pe-
las seguintes disposições referentes aos seus membros.
a) No caso de impedimento de qualquer membro efetivo titular 
comparecer as reuniões, o mesmo deverá ser substituído pelo seu 
respectivo suplente que terá direito à voz e a voto.
b) Os membros do Conselho Municipal de Assistência Social terão 
mandato extinto caso faltem sem motivos justificados à 3 (três) 
reuniões consecutivas ou à 5 (cinco) intercaladas no período de 
01 (um) ano.
c) Entende-se que a falta computada será aquela em que faltarem 
tanto o titular como o suplente.
d) Em caso de substituição a entidade será comunicada para que 
indique outro representante no prazo de 30 (trinta) dias e que por 
sua vez também deverá ser nomeado pelo Prefeito Municipal.
e) Os Conselheiros do Conselho Municipal de Assistência Social 
terão um mandato de 02 (dois) anos, permitida a sua recondução.
f) A função de membro do Conselho Municipal de Assistência So-
cial não é remunerada e sim considerada como relevante serviço 
público prestado ao município, conforme o art. 13 da Lei Municipal 
nº 2140, de 12 de abril de 2012.

 Art. 17. Para melhor desempenho de sua função, o Conselho Mu-
nicipal de Assistência Social poderá recorrer à pessoas e entida-
des, mediante os seguintes critérios:
I - Consideram-se colaboradores dos Conselhos Municipal de 

Interno.

CAPÍTULO II
Dos Objetivos

Art. 2º. O Conselho Municipal de Assistência Social, tem por obje-
tivo básico a aprovação e acompanhamento da Política de Assis-
tência Social, em âmbito municipal, visando ampliar o processo de 
controle social sobre as referidas políticas e zelar pela ampliação 
e qualidade da rede de serviços socioassistenciais para todos os 
seus destinatários.
Parágrafo único. O controle social se realiza por meio das ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação e pode se desdo-
brar em ações deliberativas, propositivas e de fiscalização.

Art. 3º. Deverá acompanhar e elaborar, avaliar e definir a proposta 
orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social, indicando 
as alterações e modificações necessárias para a consecução da 
política formulada.

Art. 4º. Deverá estabelecer as prioridades de autuação e a aplica-
ção de recursos públicos tanto orçamentários como de terceiros e 
de entidades para o período de autuação dentro do ano fiscal para 
a Assistência Social.

Art. 5º. Decidir sobre a concessão de auxílios e subvenções a en-
tidades particulares, filantrópicas e sem fins lucrativos que atuem 
no atendimento à Assistência Social.

Art. 6º. Avocar, quando necessário, controle das ações de exe-
cução da política municipal de atendimento em todos os níveis, 
decidindo, indicando a dinâmica de ação mais coerente com a re-
alidade, e/ou necessidades no âmbito da Assistência Social, tanto 
ao Poder Executivo como ao Poder Legislativo Municipal.

Art.7º. Oferecer subsídios para elaboração de Leis, projetos, pro-
gramas, atinentes aos interesses ou necessidades no âmbito da 
Assistência Social, tanto ao Poder Executivo como ao Poder Legis-
lativo Municipal.

Art. 8º. Pronunciar-se, emitir parecer, elaborar diagnósticos, aná-
lises, críticas da realidade e, prestar informações sobre assuntos 
que digam respeito à promoção e atendimento da Assistência So-
cial.

Art. 9º. Gestionar junto aos órgãos competentes, bem como en-
tidades físicas e jurídicas particulares na obtenção de recursos 
indispensáveis à consecução da política municipal de Assistência 
Social.

Art. 10. Elaborar o Plano Municipal anual de Assistência Social.

CAPÍTULO III
Da Composição

Art. 11. O Conselho Municipal de Assistência Social, de composição 
paritária entre o Governo Municipal e a sociedade civil, observado 
o art. 17, § 4°, da Lei n. 8.742, de 07 de dezembro de 1993, bem 
como o disposto na Lei Municipal 2140, de 12 de abril de 2012, é 
composto de doze membros e respectivos suplentes, respeitados 
os seguintes critérios:

I - Seis representantes de entidades governamentais do Município 
de Fraiburgo e respectivos suplentes, da seguinte forma:
a) - representante da Secretaria Municipal de Saúde;
b) - representante da Secretaria da Educação, Cultura e Esportes;
c) - representante da Secretaria de Administração e Planejamento;
d) - representante da Secretaria de Ação Social;
e) - representante da Secretaria de Infraestrutura Urbana;
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em consonância com as diretrizes da Lei Orgânica da Assistência 
Social e demais normas que regem a matéria;
XII - estimular e apoiar a realização de palestras, eventos, estudos 
e pesquisas no âmbito da assistência social;
XIII - estabelecer critérios, formas e meios de controle das ativi-
dades públicas municipais e das entidades privadas relacionadas 
com as suas deliberações, encaminhando para o Poder Legislativo 
as irregularidades encontradas;
XIV - distribuir às Comissões matéria para estudos e trabalhos 
relativos à competência do CMAS;
XV - articular reuniões com outros conselhos existentes no Muni-
cípio;
XVI - definir critérios para a celebração de contratos ou convênios 
entre o setor público e as entidades privadas que prestam serviços 
de Assistência Social no âmbito municipal;
XX - apreciar previamente os contratos e convênios referidos no 
inciso anterior;
XXI - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participa-
tivo da Assistência Social;
XXII - compete ao conselheiro justificar verbalmente, prévia ou 
posteriormente, a Mesa Diretora, até a próxima plenária, a impos-
sibilidade de comparecimento à reunião do CMAS.

CAPÍTULO VII
Da Gestão e Eleição

Art. 20. O Conselho Municipal de Assistência Social é um órgão 
colegiado, de natureza deliberativa, composto de:
I - Presidente
II - Vice - Presidente
III - Secretário
IV - O presidente, vice-presidente e secretário compõe a mesa 
diretoria.

Art. 21. Os membros da diretoria deverão ser eleitos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social primeira reunião do CMAS, após a 
posse dos conselheiros, pois a LOAS (Lei Orgânica nº 8.742/93 da 
Assistência Social) não prevê membros natos.
I - a votação dar-se-á em 2 (dois) turnos;
II - no primeiro turno poderão participar todos os membros do 
Conselho Municipal de Assistência Social;
III - para o segundo turno somente serão votados os dois mem-
bros que somarem mais votos no primeiro turno, cada qual dentro 
de sua função indicada, ou seja: para presidente, para vice - pre-
sidente e para secretário;
IV - processada nova votação com os dois candidatos mais vota-
dos de cada função, sairão vencedores os que obtiverem maior 
números de votos.
V - somente não haverá votação em segundo turno, quando um 
dos candidatos para a função consiga mais de 50% (cinqüenta 
por cento) dos votos, incluindo os brancos, nulos e estará eleito 
e empossado;
VI - somente não será candidato o membro ou os membros que 
se abstiver através de ofício enviado ao Presidente do Conselho 
Municipal de Assistência Social com antecedência mínima de cinco 
dias;
VII - a fiscalização da eleição exercida por todos os membros do 
Conselho Municipal de Assistência Social;
VIII - a apuração será feita em seguida à votação e acompanhada 
por todos;
IX - quaisquer dúvidas que possam surgir durante o processo da 
eleição, serão dirimidos e analisados pelo Presidente do Conselho.

SEÇÃO I
Do Presidente

Art. 22. Cabe ao Presidente do CMAS:
I - convocar e presidir as reuniões ordinárias, extraordinárias, fó-
runs e Conferências do CMAS, tomando parte nas discussões e 

Assistência Social as instituições formadoras de recursos huma-
nos, e captação de recursos financeiros, e as entidades repre-
sentantes de profissionais e usuários dos Serviços de Assistência 
Social sem embargo de suas condições de membros.
II - Poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notório co-
nhecimento para assessorar o Conselho Municipal de Assistência 
Social em assuntos específicos.
III - Poderão ser criadas comissões internas entre as instituições, 
entidades e membros do Conselho Municipal de Assistência Social, 
para promover estudos e emitir pareceres a respeito de temas de 
suma importância.

Art. 18. O Conselho Municipal de Assistência Social terá seu fun-
cionamento regido por este Regimento Interno próprio e obede-
cendo as seguintes normas:
a) O plenário é o órgão deliberativo máximo;
b) O Plenário reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, se-
gundo o cronograma fixado no início de cada exercício.
c) as reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente 
ou a requerimento pela maioria dos membros, com antecedência 
mínima de um dia útil;
d) todas as sessões do Conselho Municipal de Assistência Social 
serão públicas e precedidas de ampla divulgação;
e) o quorum das reuniões para deliberação e votação deverá ser 
de metade mais um dos membros com direito a voto.

CAPÍTULO VI
Da Competência do Plenário

Art. 19. O Plenário é órgão de deliberação máxima do CMAS e 
compete a seus membros:

I - estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração e 
aprovar o Plano Municipal de Assistência Social;
II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natu-
reza pública e privada, no campo da assistência social, no âmbito 
do Município de Fraiburgo;
III - cumprir e fazer cumprir, em âmbito municipal, a Lei Orgânica 
da assistência social e toda a legislação pertinente à assistência 
social;
IV - apreciar e aprovar a proposta orçamentária do Fundo Munici-
pal de Assistência Social, formulando as prioridades a serem inclu-
ídas na mesma, no que se refere ou possam afetar as condições 
de vida da população;
V - definir prioridades para a consecução das ações da Política Mu-
nicipal de Assistência Social, considerando, para tanto, indicadores 
sociais que informem as maiores necessidades do Município;
VI - disciplinar os procedimentos de repasses de recursos para as 
entidades e organizações de Assistência Social, sem prejuízo da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e da legislação que rege a matéria;
VII - acompanhar, controlar e avaliar a gestão dos recursos e a 
execução da Política Municipal de Assistência Social, bem como os 
ganhos sociais e o desempenho das ações desenvolvidas na área 
de assistência social, tanto no âmbito público como privado;
VIII - fixar normas para concessão de inscrição e atestado de 
funcionamento das entidades privadas de assistência social com 
sede no município;
IX - propor alterações e aprovar o seu Regimento Interno;
X - convocar ordinariamente a cada dois anos, ou extraordinaria-
mente, por maioria de seus membros, a Conferência Municipal 
de Assistência Social, conforme estabelece a Política Nacional de 
Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da 
assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do 
sistema;
XI - regulamentar a concessão e o valor de benefícios eventuais 
definidos como aqueles que visem a atender necessidades advin-
das de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade 
para a criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de defici-
ência, a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade pública, 
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Interno deverão ser aprovadas em reuniões extraordinárias do 
Conselho Municipal de Assistência Social pela maioria absoluta dos 
membros do Conselho Municipal de Assistência Social;
c) solicitar audiências com órgãos vinculados à Assistência Social, 
sempre que entender necessário para debater encaminhamento 
de interesse coletivo e relacionado diretamente à atividade espe-
cífica;
d) solicitar para conhecimento, cópias do balancete mensal e anu-
al às Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social, por 
intermédio do Presidente do Conselho Municipal de Assistência So-
cial quando se julgar necess¬ário, de acordo com a Lei Municipal 
nº 2140, de 12 de abril de 2012;
e) a convocação para a votação de recursos será feita com an-
tecedência mínima de 5 (cinco) dias, e deverá ser reunião extra-
ordinária com a presença da totalidade ou maioria absoluta dos 
membros do conselho Municipal de Assistência Social;
f) o Conselho Municipal de Assistência Social convocará ordinaria-
mente a cada 02 (dois) anos uma conferência municipal de Assis-
tência Social, com toda a sociedade e entidades de Fraiburgo para 
avaliação e apresentação de propostas para a política municipal de 
Assistência Social, que deverá ocorrer sempre no mês de setem-
bro de cada ano.

Parágrafo Único. As alterações apresentadas na Conferência Mu-
nicipal de Assistência Social deverão ser submetidas à aprovação 
do Conselho Municipal de Assistência Social e posteriormente à 
apreciação do Prefeito Municipal.

CAPÍTULO IX
Das Disposições Finais

Art. 26. O Conselho Municipal de Assistência Social funcionará em 
prédio e instalações fornecidos pelo Poder Público Municipal.

Art. 27. Os membros do CMAS não perceberão qualquer remu-
neração, sendo que seus serviços serão considerados relevantes, 
facultando-lhes acesso aos órgãos da Administração pública dire-
ta, indireta e fundacional, quando no exercício de suas funções.

Art. 28. Os membros do CMAS poderão ser substituídos mediante 
solicitação da entidade ou autoridade responsável, apresentada ao 
Prefeito Municipal.

Art. 29. Os casos omissos no presente Regimento Interno serão 
decididos por aprovação do conselho, mediante elaboração de Re-
solução Interna e registro em Ata.

Art. 30. Este Regimento Interno poderá ser alterado a qualquer 
tempo, por decisão de pelo menos dois terços dos conselheiros, 
em Assembléia especialmente convocada para este fim.

Fraiburgo, SC, 09 de julho de 2012.

Decreto Nº 0192/2012
DECRETO Nº 0192, DE 09 DE JULHO DE 2012.
DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR.

O Prefeito Municipal de Fraiburgo, Estado de Santa Catarina no 
uso de suas atribuições legais; em conformidade com a Lei Muni-
cipal Nº 2146, de 09 de Julho de 2012;

DECRETA:
Art.1º. Fica aberto no orçamento da Câmara Municipal de Vere-
adores de Fraiburgo, para o exercício de 2012, crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), nas se-
guintes dotações orçamentárias:

01.00 - Câmara Municipal de Vereadores

votações;
II - representar o CMAS em solenidades e zelar pelo seu prestígio;
III - assinar, depois de discutidas e votadas, as Resoluções e Pa-
receres do CMAS;
IV - assinar as correspondências oficiais do Conselho;
V - distribuir em conjunto com o (a) Secretário(a) os trabalhos a 
serem realizados;
VI - empossar o (a) Secretário(a).

SEÇÃO II
Do Vice-Presidente

Art. 23. Cabe ao Vice-Presidente assessorar o Presidente, bem 
como substituí-lo nas suas ausências e impedimentos.

SEÇÃO III
Do Secretário

Art. 24. Compete ao Secretário(a):

I - promover e praticar os atos de gestão administrativa necessá-
rios ao desempenho das atividades do CMAS;
II - executar atividades administrativas de apoio e dar assessoria 
ao CMAS;
III - coordenar, dirigir e estabelecer os planos de trabalho da Se-
cretaria Executiva;
IV - articular com os outros Conselhos Municipais, que tratam das 
demais políticas sociais buscando a sua integração;
V - auxiliar o Presidente na preparação das pautas, classificando 
as matérias e distribuindo-as aos membros do Conselho;
VI - preparar e controlar a publicação no Diário Oficial do Municí-
pio, de todas as decisões proferidas pelo Conselho;
VII - comunicar previamente a todos os conselheiros a pauta da 
reunião;
VIII - executar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo 
Presidente do CMAS ou pelo Plenário;
IX - lavrar ao final de cada reunião uma ata, a qual poderá ser 
elaborada de forma eletrônica, com exposição sucinta dos tra-
balhos, conclusões e deliberações, a qual será assinada pelo(a) 
Secretário(a) e aprovada pelos conselheiros presentes;
X - arquivar todas as atas, resoluções, inscrições e demais docu-
mentos na Secretaria Executiva do CMAS;
XI - organizar espaços físicos e materiais das reuniões;
XII - manter informados os conselheiros sobre as datas das reuni-
ões ordinárias e extraordinárias;
XIII- inscrever as pessoas presentes à reunião que quiserem ma-
nifestar-se;
XIV - anotar o comparecimento dos conselheiros, em livro próprio;
XV - digitar e expedir a correspondência a ser assinada pelo Pre-
sidente do CMAS;
XVI - assessorar e subsidiar os conselheiros com informações para 
melhor desempenho de suas funções;
XVII - substituir o Presidente e o Vice-Presidente nas ausências e 
impedimentos destes.
Parágrafo Único. Na ausência do(a) Secretário(a), nas sessões 
plenárias o(a) mesmo(a) deverá ser substituído(a) por um dos 
conselheiros presentes.

CAPÍTULO VIII
Das Atribuições

Art. 25. Serão atribuições do Conselho Municipal de Assistência 
Social além das previstas na Lei Municipal nº 2140, de 12 de abril 
de 2012, as seguintes:
a) sugerir alterações ao Regimento Interno , bem como 
apreciar quaisquer outros assuntos que forem remetidos e sub-
metidos ao Conselho Municipal de Assistência Social dentro de 
suas funções;
b) as propostas de alteração total ou parcial deste Regimento 
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ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Planejamento

Portaria Nº 1415/2012
PORTARIA N.º 1.415, DE 09 DE JULHO DE 2012.
Dispõe sobre a contratação por prazo determinado

NELMAR PINZ, Prefeito Municipal de Fraiburgo, no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com o Artigo 37 da Cons-
tituição Federal; e em conformidade com a Lei Municipal n.º 
1220/97 de 04 de junho de 1997 e alterações posteriores; e em 
conformidade com o Edital n.º 0009 de 09 de março de 2012 e 
Contrato Administrativo;

Considerando a necessidade de contratação temporária de PRO-
FESSOR - EDUCAÇÃO INFANTIL, para atender excepcional interes-
se público, na área da Educação;
Considerando que a contratação é de profissional habilitado para 
a prestação de serviço;
Considerando que estará substituindo a servidora ANA TIARA 
DORNELLES, que se encontra na função de Professora Responsá-
vel, no mês de julho, visto que a diretora encontra-se em férias;

RESOLVE:
Art. 1º Contratar, em caráter temporário, MARIA DE JESUS DE 
ALMEIDA GOMES, brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n.º 
747.270.959-04, na função de PROFESSOR- EDUCAÇÃO INFAN-
TIL, com carga horária de 20 horas semanais, no período de 10 de 
julho de 2012 até 01 de agosto de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Fraiburgo, 09 de julho de 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Planejamento

Portaria Nº 1416/2012
PORTARIA N.º 1.416, DE 09 DE JULHO DE 2012.
Dispõe sobre a prorrogação de contrato por prazo determinado

NELMAR PINZ, Prefeito Municipal de Fraiburgo, no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com o Artigo 37 da Cons-
tituição Federal; e em conformidade com a Lei Municipal n.º 
1220/97 de 04 de junho de 1997 e alterações posteriores; e em 
conformidade com o Edital n.º 0030, de 20 de outubro de 2011 e 
Contrato Administrativo;

Considerando a necessidade de contratação temporária de MO-
TORISTA, para atender excepcional interesse público, na área da 
Saúde;
Considerando que a contratação é de profissional habilitado para 
a prestação de serviço;

RESOLVE:
Art. 1º  Prorrogar o contrato de JOZIMAR FERREIRA, brasileiro, 
solteiro, inscrito no CPF sob o n.º 065.567.919-70, contratado em 
caráter temporário na função de MOTORISTA, com carga horária 
de 40 horas semanais, no período de 11 de julho de 2012 até 01 
de setembro de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

01.01 - Câmara Municipal de Vereadores
01.031.0001.1.001 - Construção/Conclusão da Sede do Poder Le-
gislativo Municipal
4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas - Recurso 0.1.0200 (1) R$ 
100.000,00

Total R$ 100.000,00

Art. 2º. Os recursos necessários para atendimento ao disposto no 
artigo 1º deste Decreto, correrá à conta da anulação das seguintes 
dotações:

01.00 - Câmara Municipal de Vereadores
01.01 - Câmara Municipal de Vereadores
01.031.0001.2.001 - Manutenção da Câmara Municipal de Vere-
adores
3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas - Recurso 0.1.0200 (4) R$ 
60.000,00
4.4.90.00.00 - Aplicações Diretas - Recurso 0.1.0200 (5) R$ 
40.000,00

Total R$ 100.000,00

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO.
FRAIBURGO, 09 DE JULHO DE 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Planejamento

Portaria Nº 1414/2012
PORTARIA N.º 1.414, DE 09 DE JULHO DE 2012.
Dispõe sobre a prorrogação de contrato por prazo determinado

NELMAR PINZ, Prefeito Municipal de Fraiburgo, no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com o Artigo 37 da Cons-
tituição Federal; e em conformidade com a Lei Municipal n.º 
1220/97 de 04 de junho de 1997 e alterações posteriores; e em 
conformidade com o Edital n.º 0036 de 28 de novembro de 2011 
e Contrato Administrativo;

Considerando a necessidade de contratação temporária de AGEN-
TE DE SERVIÇOS GERAIS, para atender excepcional interesse pú-
blico, na área da Educação;
Considerando que a contratação é de profissional habilitado para 
a prestação de serviço;
Considerando que estará substituindo por 40 horas semanais a 
servidora BELONIDA APARECIDA DE JESUS LINS, que se encontra 
afastada em Auxílio Doença;

RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o contrato de IZADORA TEREZINHA MACIEL, 
brasileira, solteira, inscrita no CPF sob o n.º 069.547.719-61, con-
tratada em caráter temporário na função de AGENTE DE SERVI-
ÇOS GERAIS, com carga horária de 40 horas semanais, no período 
de 10 de julho de 2012 até 14 de dezembro de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Fraiburgo, 09 de julho de 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal
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Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Fraiburgo, 09 de julho de 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Planejamento

Portaria Nº 1419/2012
PORTARIA N.º 1.419, DE 09 DE JULHO DE 2012.
Dispõe sobre a contratação por prazo determinado

NELMAR PINZ, Prefeito Municipal de Fraiburgo, no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com o Artigo 37 da Cons-
tituição Federal; e em conformidade com a Lei Municipal n.º 
1220/97 de 04 de junho de 1997 e alterações posteriores; e em 
conformidade com o Edital n.º 0009 de 09 de março de 2012 e 
Contrato Administrativo;

Considerando a necessidade de contratação temporária de AGEN-
TE DE SERVIÇOS GERAIS, para atender excepcional interesse pú-
blico, na área da Educação;
Considerando que a contratação é de profissional habilitado para 
a prestação de serviço;

RESOLVE:
Art. 1º Contratar, em caráter temporário, JANDIRA DIRLEI PE-
REIRA DA CRUZ FERREIRA, brasileira, viúva, inscrita no CPF sob o 
n.º 933.503.689-72, na função de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, 
com carga horária de 40 horas semanais, no período de 10 de 
julho de 2012 até 31 de dezembro de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Fraiburgo, 09 de julho de 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Planejamento

Portaria Nº 1420/2012
PORTARIA N.º 1.420, DE 09 DE JULHO DE 2012.
Concede Licença para Atividade Política à Servidor Municipal

NELMAR PINZ, Prefeito Municipal de Fraiburgo, no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com a Lei Complementar nº 
109, de 03 de março de 2010, em seus artigos 85 e 86;

RESOLVE:
Art. 1º Conceder licença para atividade política, a servidora AL-
ZERINA SARTORI DIAS, brasileira, casada, inscrita no CPF sob o 
n.º 527.897.809-00, nomeada no cargo de provimento efetivo de 
PROFESSOR E ESPECIALISTA GRUPO OCUPACIONAL PÓS-GRA-
DUAÇÃO PG, com carga horária de 40 horas semanais, no período 
de 06 de julho de 2012 a 17 de outubro de 2012.

Art. 2º A servidora fará jus à licença como se em efetivo exer-
cício estivesse na forma da lei, após a confirmação do registro de 
sua candidatura.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Fraiburgo, 09 de julho de 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Planejamento

Portaria Nº 1417/2012
PORTARIA N.º 1.417, DE 09 DE JULHO DE 2012.
Dispõe sobre a prorrogação de contrato por prazo determinado

NELMAR PINZ, Prefeito Municipal de Fraiburgo, no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com o Artigo 37 da Cons-
tituição Federal; e em conformidade com a Lei Municipal n.º 
1220/97 de 04 de junho de 1997 e alterações posteriores; e em 
conformidade com o Edital n.º 0035 de 11 de novembro de 2011 
e Contrato Administrativo;

Considerando a necessidade de contratação temporária de PRO-
FESSOR - EDUCAÇÃO INFANTIL, para atender excepcional interes-
se público, na área da Educação;
Considerando que a contratação é de profissional habilitado para 
a prestação de serviço;
Considerando que estará substituindo por 20 horas a servidora 
SHEILA BRIDI PARIZOTO, que se encontra em Licença Materni-
dade;
Considerando que estará substituindo por 20 horas a servidora 
TATIANA CARLA SCALABRIN, que se encontra em Licença Mater-
nidade;

RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o contrato de NANDINE DE FATIMA GUEDES, 
brasileira, solteira, inscrita no CPF sob o n.º 951.525.719-00, con-
tratada em caráter temporário na função de PROFESSOR - EDU-
CAÇÃO INFANTIL, com carga horária de 40 horas semanais, no 
período de 11 de julho de 2012 até 01 de agosto de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Fraiburgo, 09 de julho de 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Planejamento

Portaria Nº 1418/2012
PORTARIA Nº 1.418, DE 09 DE JULHO DE 2012.

Prorroga Ampliação de Carga Horária de Servidor.

O Prefeito Municipal de Fraiburgo, no uso de suas atribuições; e 
em conformidade com a comunicação interna n.º 0700/2012, da 
Secretaria de Educação, Cultura e Esportes;
Considerando que estará substituindo por 20 horas semanais a 
servidora TATIANA CARLA SCALABRIN, que se encontra em Licen-
ça Maternidade;

RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar a ampliação de carga horária de 20 (vinte) para 
40 (quarenta) horas semanais, da servidora JANICE DOS SAN-
TOS MARCONDES, brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n.º 
904.805.629-20, nomeada no cargo de provimento efetivo de 
PROFESSOR, área de atuação EDUCAÇÃO INFANTIL, no período 
de 11 de julho de 2012 até 01 de agosto de 2012.
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Garopaba

Prefeitura

Portaria N.º 434/2012
PORTARIA N.º 434, DE 28 DE JUNHO DE 2012.
(republicação com correções)
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO E CLAS-
SIFICADO NO CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL N.º 0001/2009 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LUIZ CARLOS LUIZ, Prefeito do Município de Garopaba, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Munici-
pal, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Garopaba e 
demais legislação vigente,

RESOLVE,
Art. 1º. NOMEAR, nos termos do art. 20, da Lei Municipal n.º 
1000/2005, a candidata CINARA RICARDO OLIVEIRA, CPF n.º 
927.920.499-87, aprovada e classificada como 28º colocada, no 
Concurso Público 0001/2009, Etapa homologada em 09 de junho 
de 2010, para exercer em caráter efetivo o cargo de PROFESSOR 
COM LICENCIATURA 40 HORAS.

Art. 2º. O candidato nomeado ocupará vaga dos quadros perma-
nentes, criada através da Lei n.º 655, 24 de agosto de 1999 e 
alterações, com atribuições de executar atividades de limpeza e 
higiene na cozinha e no preparo e distribuição da merenda escolar, 
com vencimento previsto na Lei de Cargos e Salários da Prefeitura 
Municipal de Garopaba.

Art. 3º. A investidura do servidor no respectivo cargo público terá 
lugar no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação 
da presente Portaria, em conformidade com o disposto no §1º, do 
art. 18, da Lei 1.000/2005.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Garopaba, 28 de junho de 2012.
LUIZ CARLOS LUIZ
Prefeito Municipal

Portaria N.º 435/2012.
PORTARIA N.º 435, DE 28 DE JUNHO DE 2012.
(republicada com correções)
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO E CLAS-
SIFICADO NO CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL N.º 0001/2009 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LUIZ CARLOS LUIZ, Prefeito do Município de Garopaba, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Munici-
pal, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Garopaba e 
demais legislação vigente,

RESOLVE,
Art. 1º. NOMEAR, nos termos do art. 20, da Lei Municipal n.º 
1000/2005, a candidata ANA CRISTINA GONÇALVES DO CANTO, 
CPF n.º 854.596.749-72, aprovada e classificada como 29º co-
locada, no Concurso Público 0001/2009, Etapa homologada em 
09 de junho de 2010, para exercer em caráter efetivo o cargo de 
PROFESSOR COM LICENCIATURA 40 HORAS.

Art. 2º. O candidato nomeado ocupará vaga dos quadros perma-
nentes, criada através da Lei n.º 655, 24 de agosto de 1999 e 

Fraiburgo, 09 de julho de 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal

ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA
Secretário de Administração e Planejamento

Aviso do Pregão Presencial Nº 0098/2012 - Rp 0045 
- PMF
MUNICÍPIO DE FRAIBURGO - SC
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0098/2012 - PMF
REGISTRO DE PREÇOS 0045/2012

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para aquisições futuras de mate-
riais de higiene, limpeza e outros, para uso do Órgão Gerenciador 
(Município de Fraiburgo) e dos Órgãos Participantes (SANEFRAI, 
FME E FMS). Validade da Ata: julho a dezembro de 2012. Julga-
mento: Menor Preço POR LOTE. Entrega/Protocolo dos Envelopes 
e Credenciamento: até as 9:15 horas do dia 20.07.2012. Abertura: 
às 9:15 horas do mesmo dia. Informações e/ou cópia na íntegra 
deste Edital: Avenida Rio das Antas, n° 185. Fone (49) 3256 3000 
- Ramais 3023/3039/3001. Site: www.fraiburgo.sc.gov.br.

Fraiburgo (SC), 06 de julho de 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal

Resultado do Julgamento da Habilitação - Tomada 
de Preços Nº 0027/2012-PMF
MUNICÍPIO DE FRAIBURGO
RESULTADO DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 0027/2012 - PMF

O Prefeito Municipal de Fraiburgo torna público que na licitação 
em epígrafe cujo objeto é a contratação de empresa do ramo para 
execução dos serviços de pavimentação asfáltica CAUQ em trecho 
da Rua Um, na localidade de Dez de Novembro, nesta cidade de 
Fraiburgo, com área total a pavimentar de 840,55 m², de acordo 
com os Projetos, Memorial Descritivo e Quantitativo (ANEXOS ao 
PAL), houve a participação das empresas, ATERPLAN SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA, VIAPAV CONSTRUTORA LTDA e ENGEFOX 
PAVIMENTAÇÃO LTDA EPP, enquadrada como Empresa de Peque-
no Porte. Abertos e analisados os documentos da Habilitação, a 
proponente ENGEFOX PAVIMENTAÇÃO LTDA EPP foi INABILITADA 
pela Comissão, pois, constatou-se que a inscrição de seu Regis-
tro Cadastral é de 04/07/2012, contrariando o disposto no item 
2.1 e o item 4.2.6 do edital, ou seja, o seu cadastro foi efetuado 
com prazo inferior ao mínimo estabelecido no art. 22, § 2º da 
Lei federal nº 8.666/93. Restando HABILITADAS pela Comissão 
as proponentes ATERPLAN SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA e 
VIAPAV CONSTRUTORA LTDA , pela apresentação regular de to-
dos os documentos de acordo com o Edital. Desta forma, estão 
habilitadas para a fase subsequente, qual seja, julgamento da fase 
da PROPOSTA DE PREÇOS a qual se dará, decorrendo “in albis” 
o prazo recursal previsto no art. 109, inc. I, alínea “a” da Lei n° 
8.666/93, no dia 18/07/2012 às 15h e 30min.

Fraiburgo (SC), 06 de julho de 2012.
NELMAR PINZ
Prefeito Municipal
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Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Garopaba, 03 de julho de 2012.
LUIZ CARLOS LUIZ
Prefeito Municipal

Publicada a presente Portaria no DOM/SC em 10/07/2012, de 
acordo com a Lei Municipal nº. 1.326 de 10/08/2009.

Portaria N.º 456/2012
PORTARIA N.º 456, DE 03 DE JULHO DE 2012
FAZ CESSAR DESIGNAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LUIZ CARLOS LUIZ, Prefeito do Município de Garopaba, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Munici-
pal, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Garopaba, 
Lei Municipal 655/99 e alterações, Lei Municipal n.º 1.120/2007,

RESOLVE,
Art. 1º. FAZ CESSAR, a designação para exercer interinamente, o 
cargo de SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL da Prefeitura Municipal de Garopaba, da Senhora RUTH MI-
QUELETO HONORATO BAPTISTA, CPF n.º 008.814.719-33, em 03 
de julho de 2012.

Art. 2º. Declarar a vacância do cargo acima especificado, na forma 
prevista no art. 54, inciso I, da Lei n.º 1000/2005.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Garopaba, 03 de julho de 2012.
LUIZ CARLOS LUIZ
Prefeito Municipal

PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE

Portaria N.º 457/2012.
PORTARIA N.º 457, DE 03 DE JULHO DE 2012.
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LUIZ CARLOS LUIZ, Prefeito do Município de Garopaba, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Munici-
pal, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Garopaba, 
Lei Municipal 655/99 e alterações, Lei Municipal n.º 1.120/2007,

RESOLVE,
Art. 1º. EXONERAR, a pedido, nos termos do art. 55, da Lei Mu-
nicipal n.º 1000/2005, RUTH MIQUELETO HONORATO BAPTISTA, 
CPF n.º 008.814.719-33, das funções comissionadas do cargo de 
DERETOR DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, da Secretaria de De-
senvolvimento Social, em 03/07/ 2012.

Art. 2º. Declarar a vacância do cargo acima especificado, na forma 
prevista no art. 54, inciso I, da Lei n.º 1000/2005.

Art. 3º. Esta Portaria tem entra em vigor na data de sua publicação

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Garopaba, 03 de julho de 2012.
LUIZ CARLOS LUIZ
Prefeito Municipal

PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE

alterações, com atribuições de executar atividades de limpeza e 
higiene na cozinha e no preparo e distribuição da merenda escolar, 
com vencimento previsto na Lei de Cargos e Salários da Prefeitura 
Municipal de Garopaba.

Art. 3º. A investidura do servidor no respectivo cargo público terá 
lugar no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação 
da presente Portaria, em conformidade com o disposto no §1º, do 
art. 18, da Lei 1.000/2005.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Garopaba, 28 de junho de 2012.
LUIZ CARLOS LUIZ
Prefeito Municipal

Portaria N.º 445/2012
PORTARIA N.º 445, DE 03 DE JULHO DE 2012.
CONSTITUI COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DO EDITAL DE CON-
TRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS EM CARÁTER TEMPORÁRIO N.º 
0019/2012, PARA O CARGO DE ASSISTENTE SOCIAL.

LUIZ CARLOS LUIZ, Prefeito do Município de Garopaba, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Munici-
pal, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Garopaba e 
demais legislação vigente,

RESOLVE,
Art. 1º. Constituir COMISSÃO DE AVALIAÇÃO, formada pelos ser-
vidores municipais: Cenir Grunthal Ramos , Renata Bonaspetti 
e Ruth Miqueleto Honorato Baptista, para sob a presidência da 
primeira, efetuarem o processo de avaliação, referente ao Edi-
tal de Contratação de Profissionais em Caráter temporário n.º 
0019/2012, para o cargo de Assistente Social.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Garopaba, 03 de Julho de 2012.
LUIZ CARLOS LUIZ
Prefeito Municipal

PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE

Portaria N.º 448/2012.
PORTARIA N.º 448, DE 03 DE JULHO DE 2012.
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LUIZ CARLOS LUIZ, Prefeito do Município de Garopaba, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Munici-
pal, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Garopaba, 
Lei Municipal 655/99 e alterações, Lei Municipal n.º 1.120/2007,

RESOLVE,
Art. 1º. EXONERAR, a pedido, nos termos do art. 55, da Lei Muni-
cipal n.º 1000/2005, MARIA MADALENA RODRIGUES DE AGUIAR, 
CPF n.º 365.384.340-53, das funções comissionadas do cargo de 
CHEFE DA DIVISÃO DE SAÚDE SUL, da Secretaria de Saúde, em 
02/07/ 2012.

Art. 2º. Declarar a vacância do cargo acima especificado, na forma 
prevista no art. 54, inciso I, da Lei n.º 1000/2005.

Art. 3º. Esta Portaria tem seus efeitos retroativos a 02/07/2012.
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Portaria N.º 460/2012.
PORTARIA N.º 460, DE 03 DE JULHO DE 2012.
FAZ CESSAR GRATIFICAÇÃO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

LUIZ CARLOS LUIZ, Prefeito do Município de Garopaba, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Munici-
pal, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Garopaba e 
demais legislação vigente,

RESOLVE,
Art. 1º. FAZ CESSAR, nos termos do art. 56, inciso I, da Lei n.º 
1000/2005, a GRATIFICAÇÃO ESPECIAL de 50%, da servidora MA-
RIVONE INÁCIA DE ABREU, matricula n.º 0722, da Secretaria de 
Desenvolvimento Social, em 03/07/2012.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Garopaba, 03 de julho de 2012.
LUIZ CARLOS LUIZ
Prefeito Municipal

PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE

Portaria N.º 461/2012
PORTARIA N.º 461, DE 03 DE JULHO DE 2012.
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LUIZ CARLOS LUIZ, Prefeito do Município de Garopaba, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Munici-
pal, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Garopaba 
Lei Municipal 655/99 e alterações, Lei Municipal n.º 1.120/2007,

RESOLVE,
Art. 1º. NOMEAR, nos termos do art. 5º, § 7º, b. e art. 83, da Lei 
n.º 1000/2005, MARIVONE INÁCIA DE ABREU, Matrícula n.º 0722, 
para exercer as funções do cargo de DIRETOR DE PROTEÇÃO SO-
CIAL BÁSICA, da Secretaria Municipal Desenvolvimento Social, 
com Gratificação Especial de 37% do cargo ocupado, a partir de 
04 de julho de 2012.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Garopaba, 03 de julho de 2012.
LUIZ CARLOS LUIZ
Prefeito Municipal

PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE

Aviso de Dispensa de Licitação Nº 20/2012
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAROPABA
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O município de Garopaba, através da Prefeitura Municipal de Garo-
paba, com sede à Praça Governador Ivo Silveira, nº. 296, Centro, 
Garopaba/SC, torna público que, de acordo com o inciso VII do 
artigo 24 da Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas 
posteriores alterações, contratou por DISPENSA DE LICITAÇÃO:

Processo nº. 137/2012; DL n°. 19/2012; Contratada: Serviço de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Santa Catarina - SEBRAE/

Portaria N.º 458/2012.
PORTARIA N.º 458, DE 03 DE JULHO DE 2012.
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO E CLAS-
SIFICADO NO CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL N.º 0001/2009 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LUIZ CARLOS LUIZ, Prefeito do Município de Garopaba, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Munici-
pal, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Garopaba e 
demais legislação vigente,

RESOLVE,
Art. 1º. NOMEAR, nos termos do art. 20, da Lei Municipal n.º 
1000/2005, a candidata SILVIA MARIA VIEIRA PORTO, CPF n.º 
658.230.959-53, aprovada e classificada como 26º colocada, no 
Concurso Público 0001/2009, Etapa homologada em 09 de junho 
de 2010, para exercer em caráter efetivo o cargo de PROFESSOR 
COM LICENCIATURA 40 HORAS.

Art. 2º. O candidato nomeado ocupará vaga dos quadros perma-
nentes, criada através da Lei n.º 655, 24 de agosto de 1999 e 
alterações, com atribuições de executar atividades de limpeza e 
higiene na cozinha e no preparo e distribuição da merenda escolar, 
com vencimento previsto na Lei de Cargos e Salários da Prefeitura 
Municipal de Garopaba.

Art. 3º. A investidura do servidor no respectivo cargo público terá 
lugar no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação 
da presente Portaria, em conformidade com o disposto no §1º, do 
art. 18, da Lei 1.000/2005.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Garopaba, 03 de julho de 2012.
LUIZ CARLOS LUIZ
Prefeito Municipal

Publicada a presente Portaria no DOM/SC em 10/07/2012, de 
acordo com a Lei Municipal nº. 1.326 de 10/08/2009.

Portaria N.º 459/2012.
PORTARIA N.º 459, DE 03 DE JULHO DE 2012.
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LUIZ CARLOS LUIZ, Prefeito do Município de Garopaba, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Munici-
pal, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Garopaba, 
Lei Municipal 655/99 e alterações, Lei Municipal n.º 1.120/2007, e 
demais legislação vigente,

RESOLVE,
Art. 1º. NOMEAR, nos termos do art. 5º, da Lei n.º 1000/2005, 
RUTH MIQUELETO HONORATO BAPTISTA, CPF n.º 008.814.719-
33, para exercer o cargo de SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMEN-
TO SOCIAL, da Prefeitura Municipal de Garopaba, a partir de 
04/07/2012.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Garopaba, 03 de julho de 2012.
LUIZ CARLOS LUIZ
Prefeito Municipal

PUBLIQUE-SE E COMUNIQUE-SE
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Gaspar

Prefeitura

Decreto Nº 5.081, de 05 de Julho de 2012.
DECRETO Nº 5.081, DE 05 DE JULHO DE 2012.
EXONERA, A PEDIDO, DO CARGO EM COMISSÃO DE DIRETORA 
ADJUNTA, A SERVIDORA ANDREIA SYMONE ZIMMERMANN NA-
GEL.

PEDRO CELSO ZUCHI, Prefeito Municipal de Gaspar, Estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 
72, inciso XXV, da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Art. 1º Fica exonerada, a pedido, a partir de 05 de julho de 2012, 
a servidora ANDREIA SYMONE ZIMMERMANN NAGEL, portadora 
do CPF nº 914.321.899-72, do cargo em comissão de Diretora Ad-
junta da E.E.B Vitório Anacleto Cardoso, a qual foi nomeada pelo 
Decreto nº 4.775/2012.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gaspar, 05 de julho de 2012.
PEDRO CELSO ZUCHI
Prefeito do Município de Gaspar

Decreto Nº 5.082, de 05 de Julho de 2012.
DECRETO Nº 5.082, DE 05 DE JULHO DE 2012.
EXONERA, A PEDIDO, DO CARGO EM COMISSÃO DE ENCARREGA-
DO DE SETOR, O SERVIDOR NATALINO JOSÉ DA SILVA.

PEDRO CELSO ZUCHI, Prefeito Municipal de Gaspar, Estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 
72, inciso XXV, da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Art. 1º Fica exonerado, a pedido, a partir de 05 de julho de 
2012, o servidor NATALINO JOSÉ DA SILVA, portador do CPF nº 
556.178.599-00 e da CI nº 1.842.472-4, do cargo em comissão 
de Encarregado de Setor da Secretaria Municipal de Transportes e 
Obras, Nível CC, Ref. 33, com 40 horas semanais, o qual foi nome-
ado pelo Decreto nº 4.903/2012.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gaspar, 05 de julho de 2012.
PEDRO CELSO ZUCHI
Prefeito do Município de Gaspar

Decreto Nº 5.085, de 06 de Julho de 2012.
DECRETO Nº 5.085, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA PARA O CARGO EM COMISSÃO DE DIRETOR GERAL DE 
AUDITORIA E CONTROLADORIA, O SERVIDOR CLEONES HOS-
TINS.

PEDRO CELSO ZUCHI, Prefeito Municipal de Gaspar, Estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 
72 da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Art. 1º Fica nomeado, a partir de 09 de julho de 2012, o servidor 
CLEONES HOSTINS, inscrito no CPF sob nº 007.944.929-83, ao 
cargo em comissão de Diretor Geral de Auditoria e Controladoria, 

SC; CNPJ: 82.515.859/0001-06; Objeto: Implementação, pelo 
CONTRATADO à CONTRATANTE, do Projeto “Implementação da 
Lei Geral nos Municípios de Santa Catarina”; Valor: R$ 20.000,00 
(Vinte Mil Reais): Data da Assinatura: 06/07/2012.

LUIZ CARLOS LUIZ
Prefeito Municipal

Aviso Dispensa de Licitação Nº 19/2012
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAROPABA
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O município de Garopaba, através da Prefeitura Municipal de Garo-
paba, com sede à Praça Governador Ivo Silveira, nº. 296, Centro, 
Garopaba/SC, torna público que, de acordo com o inciso VII do 
artigo 24 da Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas 
posteriores alterações, contratou por DISPENSA DE LICITAÇÃO:

Processo nº. 135/2012; DL n°. 19/2012; Contratada: Construto-
ra Deus & Souza Ltda.; CNPJ: 10.934.983/0001-97; Objeto: Pa-
vimentação em rua sem denominação no bairro Siriú; Valor: R$ 
14.992,34 (Quatorze Mil, Novecentos e Noventa e Dois Reais e 
Trinta e Quatro Centavos): Data da Assinatura: 06/07/2012.

LUIZ CARLOS LUIZ
Prefeito Municipal

Extrato de Contrato Nº 56/2012
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITIRA MUNICIPAL DE GAROPABA
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 56/2012 Processo nº 137/2012; Contratante: Prefei-
tura Municipal de Garopaba; Contratada: Serviço de Apoio às Mi-
cro e Pequenas Empresas de Santa Catarina - SEBRAE/SC; CNPJ: 
82.515.859/0001-06; Objeto: Contratação de empresa especiali-
zada para execução de pavimentação em rua sem denominação 
do Bairro Siriú; Valor: R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais); Data da 
Assinatura: 06/07/2012.

Extrato de Contrato Nº 57/2012
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITIRA MUNICIPAL DE GAROPABA
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 57/2012 Processo nº 135/2012; Contratante: Pre-
feitura Municipal de Garopaba; Contratada: Construtora Deus & 
Souza Ltda. ME; CNPJ: 10.934.983/0001-97; Objeto: Contratação 
de empresa especializada para execução de pavimentação em rua 
sem denominação do Bairro Siriú; Valor: R$ 14.992,34 (Quatorze 
Mil, Novecentos e Noventa e Dois Reais e Trinta e Quatro Centa-
vos); Data da Assinatura: 06/07/2012.
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T. SCHRAMM, portadora do CPF nº 586.757.879-87, ao cargo em 
comissão de Diretora de Departamento de Tesouraria, Nível CC, 
Ref. 55, com 40 horas semanais.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gaspar, 06 de julho de 2012.
PEDRO CELSO ZUCHI
Prefeito do Município de Gaspar

Decreto Nº. 5.083, de 05 de Julho de 2012.
DECRETO Nº. 5.083, DE 05 DE JULHO DE 2012.
DESIGNA O SERVIDOR NATALINO JOSÉ DA SILVA PARA EXERCER 
O CARGO DE DIRETOR ADJUNTO ADMINISTRATIVO, EM SUBSTI-
TUIÇÃO À JOYCE DAYANE STARKE.

PEDRO CELSO ZUCHI, Prefeito Municipal de Gaspar, Estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 
72 da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Art. 1º Fica designado o servidor NATALINO JOSÉ DA SILVA, por-
tador do CPF nº 556.178.599-00 e da CI nº 1.842.472-4, para 
exercer o cargo em comissão de Diretor Adjunto Administrativo, 
nivel CC, ref. 45, com 40 horas semanais, em substituição à ser-
vidora Joyce Dayane Starke, durante o afastamento da titular em 
virtude de licença maternidade, a contar de 06 de julho de 2012.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gaspar, 05 de julho de 2012.
PEDRO CELSO ZUCHI
Prefeito do Município de Gaspar

Decreto Nº. 5.084, de 06 de Julho de 2012.
DECRETO Nº. 5.084, DE 06 DE JULHO DE 2012.
EXONERA, A PEDIDO, O SERVIDOR ADEMOR LUIZ MACHADO 
DO CARGO EM COMISSÃO DE DIRETOR GERAL DE AUDITORIA E 
CONTROLADORIA.

PEDRO CELSO ZUCHI, Prefeito Municipal de Gaspar, Estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 
72 da Lei Orgânica do Município, e com fundamento no art. 10 da 
Lei Municipal nº 1.357, de 28 de maio de 1992,

DECRETA
Art. 1º Fica exonerado, a pedido, a partir de 06 de julho de 
2012, o servidor ADEMOR LUIZ MACHADO portador do CPF nº. 
506.176.649/00 e da CI nº 1919316 SSP/SC, do Cargo de Diretor 
Geral de Auditoria e Controladoria, Nível CC, Ref. 64, com 40 horas 
semanais.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gaspar, 06 de julho de 2012.
PEDRO CELSO ZUCHI
Prefeito do Município de Gaspar

Nível CC, Ref. 64, com 40 horas semanais.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gaspar, 06 de julho de 2012.
PEDRO CELSO ZUCHI
Prefeito do Município de Gaspar

Decreto Nº 5.086, de 06 de Julho de 2012.
DECRETO Nº 5.086, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA PARA O CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSOR ADMINIS-
TRATIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FI-
NANÇAS, O SERVIDOR JEFERSON DEBUS.

PEDRO CELSO ZUCHI, Prefeito Municipal de Gaspar, Estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 
72 da Lei Orgânica do Município, e com base na Lei Municipal nº 
3.224 de 09 de junho de 2010,

DECRETA:
Art. 1º Fica nomeado, a partir de 09 de julho, o servidor JEFER-
SON DEBUS, portador do CPF nº 050.950.749.23, ao cargo em co-
missão de Assessor Administrativo da Secretaria Municipal de Ad-
ministração e Finanças, Nível CC, Ref. 64, com 40 horas semanais.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gaspar, 06 de julho de 2012.
PEDRO CELSO ZUCHI
Prefeito do Município de Gaspar

Decreto Nº 5.087, de 06 de Julho de 2012.
DECRETO Nº 5.087, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA PARA O CARGO EM COMISSÃO DE DIRETOR DE CONTA-
BILIDADE, O SERVIDOR EDUARDO ERNESTO DIAS.

PEDRO CELSO ZUCHI, Prefeito Municipal de Gaspar, Estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 
72 da Lei Orgânica do Município, e com base na Lei Municipal nº 
3.224 de 09 de junho de 2010,

DECRETA:
Art. 1º Fica nomeado, a partir de 09 de julho, o servidor EDUARDO 
ERNESTO DIAS, portador do CPF nº 368.908.040-15, ao cargo em 
comissão de DIRETOR DE CONTRABILIDADE, Nível CC, Ref. 55, 
com 40 horas semanais.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gaspar, 06 de julho de 2012.
PEDRO CELSO ZUCHI
Prefeito do Município de Gaspar

Decreto Nº 5.088, de 06 de Julho de 2012.
DECRETO Nº 5.088, DE 06 DE JULHO DE 2012.
NOMEIA PARA O CARGO EM COMISSÃO DE DIRETORA DE DEPAR-
TAMENTO DE TESOURARIA, A SERVIDORA CIRLENE T. SCHRAMM.

PEDRO CELSO ZUCHI, Prefeito Municipal de Gaspar, Estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 
72 da Lei Orgânica do Município, e com base na Lei Municipal nº 
3.224 de 09 de junho de 2010,

DECRETA:
Art. 1º Fica nomeada, a partir de 09 de julho, a servidora CIRLENE 
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Decreto Nº 3.053/2012.
DECRETO N° 3.053/2012.
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar, autori-
zado pelo artigo 10, inciso I da Lei Municipal 2.914 de 23/12/11 
(LOA) e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Herval d’Oeste, Estado de Santa Catarina, 
no uso das atribuições, que lhes são conferidas por LEI;
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto crédito adicional na importância de R$ 
250.000,00(duzentos e cinquenta mil reais), destinados a suple-
mentar a dotação abaixo descrita pertencente ao Orçamento Mu-
nicipal vigente:

ORGÃO 14: SERVIÇO INTERMUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - 
JHO SIMAE
UNIDADE 01: SERVIÇO INTERMUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - 
JHO SIMAE
Proj./Ativ. 2.060 Manutenção dos Serviços Administrativos - SIMAE
Modalidade de Aplicação: 4.4.90.00.00.00.00.00.00.01.0000 - 11 
Investimentos Aplicações Diretas
Valor: R$ 50.000,00

Proj./Atividade: 1.052- Construção, Ampliação, Reforma e Reapa-
relhamento do Sistema de Esgoto
Modalidade Aplicação: 4.4.90.00.00.00.00.00.00.01.0000 - 4 In-
vestimentos Aplicações Diretas
Valor: R$ 150.000,00

Proj./Atividade: 2.061 - Operação e Manutenção do Sistema de 
Água - Urbano
Modalidade Aplicação: 3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000 - 13 Ou-
tras Despesas Correntes Aplicações Diretas
Valor: R$ 50.000,00

Art. 2º. O crédito aberto no artigo anterior será coberto com os 
recursos provenientes do provável excesso de arrecadação verifi-
cado no corrente exercício.

Art 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Herval d’Oeste (SC), em 06 de Julho de 2012.
NELSON GUINDANI
Prefeito

Portaria Nº 741/2012
PORTARIA Nº 741/2012

Nelson Guindani, Prefeito Municipal de Herval d’ Oeste (SC), no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, da Lei 
Orgânica Municipal,

RESOLVE:
ALTERAR OS EFEITOS da Portaria 580/2010, a qual concedeu Pro-
gressão Funcional por Mérito, à Servidora MARGARETE DE DEUS 
E SILVA FIORESE (Matr. 103), ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de Inspetor Educacional - Nível/Referência - 8/E, Anexo XI, 
da LC Nº. 286/2011, 40 horas semanais, constante do Quadro de 
Pessoal do Poder Executivo Municipal, onde se lê: a partir de 01 de 
abril de 2010; leia-se: “a partir de 01 de abril de 2009.”

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.

Herval d’Oeste (SC), em 06 de Julho de 2012.
NELSON GUINDANI
Prefeito Municipal

Herval d’Oeste

Prefeitura

Lei Nº 2.944/2012.
LEI Nº 2.944/2012.
CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE CONTROLE E ERRADICAÇÃO 
DA BRUCELOSE E TUBERCULOSE ANIMAL NO MUNICÍPIO DE 
HERVAL D’OESTE(SC) E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL:

Faço saber a todos os habitantes do Município de Herval d’Oeste 
(SC), que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sancio-
no a seguinte, LEI:
Art. 1º. Fica criado o Programa Municipal de Controle e Erradi-
cação da Brucelose e Tuberculose Animal no Município de Herval 
d’Oeste (SC).

Parágrafo único. O programa consiste na realização de exame da 
Brucelose e Tuberculose, por parte de profissional habilitado do 
Município, em animais das propriedades rurais do Município de 
Herval d’Oeste e será desenvolvido mediante a requisição do pro-
dutor.

Art. 2º. O Município deverá proceder a aquisição dos materiais e 
insumos necessários para realização do exame.

Art. 3º. O valor unitário do exame, a ser pago pelo produtor requi-
sitante é de 12% (doze por cento) da URM (unidade de referência 
municipal) vigente, tendo sido calculado a partir dos custos de 
aquisição dos materiais e insumos e despesas operacionais para 
realização do exame.

Parágrafo único. O recolhimento ocorrerá através de Documento 
de Arrecadação Municipal - DAM, em até 15 dias da prestação do 
serviço.

Art. 4º. O Programa Municipal de Controle e Erradicação da Bru-
celose e Tuberculose Animal será implementado pela Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, especificamente pelo 
Setor de Agricultura do Município de Herval d’Oeste.

Art. 5º. Os pedidos serão atendidos por ordem de solicitação e 
será efetuado controle através de livro próprio.
Art. 6º. As despesas decorrentes da implantação do programa 
criado nesta Lei, correrão por conta dos recursos do orçamento 
do Município de Herval d’Oeste, constantes da seguinte dotação: 
09.0901.20.122.0028.2030. Órgão 09 - Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente. Unidade Orçamentária 0901 - Depar-
tamento de Agricultura e Meio Ambiente. Função 20 - Agricultura. 
Subfunção 122 - Administração Geral. Programa 0028 - Promoção 
e Manutenção do Desenvolvimento Agropecuário. Projeto/Ativida-
de 2030 - Manutenção, Encargos e Atividades do Departamento 
de Agricultura. Ação 109 - Manutenção das atividades inerentes a 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. Elemento de despesa: 
33900000.

Art. 7º. Fica autorizado o Município de Herval d’Oeste a firmar 
convênio ou contrato para realização dos exames, objetos da pre-
sente LEI.
Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Herval d’Oeste (SC), 02 de julho de 2012.
NELSON GUINDANI
Prefeito
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Publique-se e cumpra-se.

Herval d’Oeste (SC), em 09 de Julho de 2012.
NELSON GUINDANI
Prefeito Municipal

Portaria Nº 745/2012
PORTARIA Nº 745/2012

Nelson Guindani, Prefeito Municipal de Herval d’ Oeste (SC), no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54 da Lei 
Orgânica Municipal,

RESOLVE:
Contratar em Caráter Temporário, o Senhor ELINTON RICARDO 
SAVENHAGO (Matr. 3596), a partir de 09 de julho de 2012 até 
o término do ano letivo ou realização de concurso público, para 
exercer a função de Professor de Informática, Leigo, 20 horas se-
manais, junto a Casa da Cultura, aprovado e classificado em 6º 
lugar pelo Processo Seletivo 001/2011 - SMECE/SMAS/HO de 28 
de dezembro de 2011, constante do Quadro de Pessoal do Poder 
Executivo Municipal, de conformidade com o que preceitua a Lei 
Complementar Nº 291/2011. Sendo que seu contrato de trabalho 
será regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Herval d`Oeste.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.

Herval d’Oeste (SC), em 09 de Julho de 2012.
NELSON GUINDANI
Prefeito Municipal

Portaria Nº 746/2012
PORTARIA Nº 746/2012

Nelson Guindani, Prefeito Municipal de Herval d’ Oeste (SC), no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54 da Lei 
Orgânica Municipal,

RESOLVE:
CONCEDER Férias Regulamentares, à Servidora CARMEN SOLLA 
C. BOLDRINI (Matr. 544), ocupante do Cargo Provimento Efetivo 
de Bioquímico, Nível - 10/2, Referência “G”, 20 horas semanais, 
constante do Quadro de Pessoal do Poder Executivo Municipal, 
referente ao período aquisitivo compreendido de 17 de outubro de 
2010 a 16 de outubro de 2011, para serem gozadas a partir de 09 
de julho de 2012 a 07 de agosto de 2012, de conformidade com 
o que preceitua o art. 94 da Lei Complementar Nº 281 de 19 de 
agosto de 2011.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.

Herval d’Oeste (SC), em 09 de Julho de 2012.
NELSON GUINDANI
Prefeito Municipal

Portaria Nº 747/2012
PORTARIA Nº 747/2012

Nelson Guindani, Prefeito Municipal de Herval d`Oeste (SC), no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, da Lei 

Portaria Nº 742/2012
PORTARIA Nº 742/2012

Nelson Guindani, Prefeito Municipal de Herval d´Oeste (SC), no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, da Lei 
Orgânica Municipal,

RESOLVE:
FAZER CESSAR os efeitos da Portaria N° 710/2011, que concedia 
progressão à Servidora MARGARETE DE DEUS E SILVA FIORESE 
(Matr. 103), ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Inspetor 
Educacional, Nível/Referência - 8/E, 40 horas semanais, Anexo XI 
da LC Nº. 286/2011.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.

Herval d’Oeste (SC), em 06 de Julho de 2012.
NELSON GUINDANI
Prefeito Municipal

Portaria Nº 743/2012
PORTARIA Nº 743/2012

Nelson Guindani, Prefeito Municipal de Herval d’ Oeste (SC), no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, da Lei 
Orgânica Municipal,

RESOLVE:
ALTERAR OS EFEITOS da Portaria 362/2011, a qual concedeu 
Progressão à Servidora MARGARETE DE DEUS E SILVA FIORESE 
(Matr. 103), onde se lê: “  Progressão Funcional por Mérito” e “  
 a partir de março de 2011; leia-se: “  Progressão Funcio-
nal por Mérito - Avaliação de Desempenho”, e “a partir de 01 de 
abril de 2011.”

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.

Herval d’Oeste (SC), em 06 de Julho de 2012.
NELSON GUINDANI
Prefeito Municipal

Portaria Nº 744/2012
PORTARIA Nº 744/2012

Nelson Guindani, Prefeito Municipal de Herval d´Oeste (SC), no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, da Lei 
Orgânica Municipal,

RESOLVE:
Contratar em Caráter Temporário, a Senhora JUREMA REZENDE 
DE LIMA (Matr. 3597), a partir de 09 de julho de 2012 até o térmi-
no do ano letivo ou realização de concurso público, para exercer 
as funções de Agente de Serviços Gerais, Nível - 3/A, 40 horas 
semanais, aprovada e classificada em 68º lugar pelo Processo Se-
letivo 001/2011 - SMECE/SMAS/HO de 28 de dezembro de 2011, 
constante do Quadro de Pessoal do Poder Executivo Municipal, 
de conformidade com o que preceitua a Lei Complementar Nº 
124/2001. Sendo que seu contrato de trabalho será regido pelo 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Herval d`Oeste.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
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Contrato de Trabalho Nº 058
CONTRATO DE TRABALHO  058

Entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE HERVAL D’OESTE,(SC), sito 
à Rua Nereu Ramos, n° 389 neste ato, representado por seu Pre-
feito, Nelson Guindani, CPF 501.589.459-72, doravante designada 
simplesmente EMPREGADORA e GIOVANI PEDROZO, portadora 
da Carteira Profissional n° 1156393, Série nº 002-0 - SC, a seguir 
chamado apenas EMPREGADO PÚBLICO, é celebrado o presente 
CONTRATO DE TRABALHO, que terá vigência por Prazo Indetermi-
nado, a partir de 09 de julho de 2012, de acordo com as condições 
a seguir especificadas:
1 - Fica o EMPREGADO admitido no quadro de funcionários da EM-
PREGADORA para exercer as funções de AGENTE COMUNITÁRIA 
DE SAÚDE, junto a Secretaria Municipal de Saúde, Programa Saú-
de da Família, mediante a remuneração de R$ 712,71 (setecentos 
e doze reais e setenta e um centavos), por mês.
2 - Fica ajustado nos termos do que dispõe o § 1° do artigo 469, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, que o EMPREGADO PÚBLI-
CO, acatará ordem emanada da EMPREGADORA para a prestação 
de serviços.
3 - No ato da assinatura deste contrato, o EMPREGADO PÚBLICO, 
compromete-se a cumprir o que prevê a Lei F. 11.350/2006, bem 
como a Lei Complementar 174/2005, e a violação das regras pre-
vistas na legislação acima mencionada, implicará em sanção, cuja 
graduação dependerá da gravidade da mesma, culminado com a 
rescisão do contrato.
4 - Em caso de dano causado pelo EMPREGADO, fica a EMPREGA-
DORA, autorizada a efetivar o desconto da importância correspon-
dente ao prejuízo, o qual fará, com fundamento no § 1º do artigo 
462 da Consolidação das Leis do Trabalho, já que essa possibilida-
de fica expressamente prevista em Contrato.

E por estarem de pleno acordo, as partes contratantes, assinam 
o presente Contrato de Trabalho em duas vias, ficando a primeira 
em poder da EMPREGADORA, e a segunda com o EMPREGADO, 
que dela dará o competente recibo.

Empregador  Responsável pelo RH

Herval d’Oeste, 09 de Julho de 2012.

____/ ____/ ____, _____________________________________
_______
GIOVANI PEDROZO

Imbituba

Prefeitura

Portaria DGP/SEAGP N.º 187/2012
PORTARIA DGP/SEAGP N.º 187, de 06 de julho de 2012.
Dispõe sobre concessão de licença-prêmio, e dá outras providên-
cias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IMBITUBA, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe confere a legislação em vigor, e com base na 
Lei n.º 1.144, de 29 de abril de 1991, considerando ainda o dis-
posto na legislação em vigor;

RESOLVE:
Art. 1º Conceder licença-prêmio, ao servidor IVONELI ANTÔ-
NIO DA ROSA, Auxiliar de Serviços, inscrito no CPF sob o n.º 
578.680.939-00, admitido em 02 de maio de 1985, contrato nº 
192, referente ao qüinqüênio devido, com conversão de 1/3 em 

Orgânica Municipal,

RESOLVE:
Conceder Progressão Funcional ao Profissional do Magistério por 
Mérito - Cursos de Atualização e Aperfeiçoamento, à Servidora 
MARGARETE DE DEUS E SILVA FIORESE (Matr. 103), nascida aos 
07/07/1969, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Inspe-
tor Educacional, Nível/Referência - 8/E, anexo XI, com regime de 
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, para o Nível/Referência 
- 8/F, anexo XI, a contar de 07 de Julho de 2011, de conformidade 
com os artigos 22 a 29 da Lei Complementar Nº 286 de 27 de 
outubro de 2011.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Publique-se e cumpra-se.

Herval d’Oeste (SC), em 09 de Julho de 2012.
NELSON GUINDANI
Prefeito Municipal

Leilão 001/2012 - Resultados
EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS APROVADOS PELA 
COMISSÃO DE LICITAÇÕES, EM PROCESSO DE LICITAÇÃO PÚBLI-
CA DE ACORDO COM A LEI Nº 8.666 DE 21 DE JUNHO DE 1993, 
ATUALIZADA PELA LEI Nº 8.883 DE JUNHO DE 1994 E SUAS AL-
TERAÇÕES POSTERIORES.

Modalidade : Leilão
Número : 0001/2012
Data Início Processo: 04/06/2012
Abertura Propostas..: 05/07/2012

Objeto : ALIENAÇÃO DE BENS A TERCEIROS, INSERVÍVEIS 
PARA O SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL, AUTORIZADO PELAS LEIS 
MUNICIPAIS Nº 2939/2012 E 2942/2012

O PREFEITO MUNICIPAL DE HERVAL D´OESTE-SC, no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Legislação em vigor, torna público, a 
todos os interessados e aos participantes do processo de Licitação 
supra indentificado, que O Leiloeiro
Designado, e a Comissão de Licitação decidiu como melhor pro-
posta a apresentada pelos interessados abaixo citados.
Ficam cientes todos os interessados do prazo legal para eventual 
interposição de recursos, que entenderem cabíveis a
decisão adotada com relação a presente licitação.

Licitantes Vencedores:
- ALEXANDRE APARECIDO LEMOS MORAES, para o(s) item(ns): 
08, com um valor total de R$ 15.000,00 (quinze mil reais);
- LEANDRO DA SILVA, para o(s) item(ns): 03, com um valor total 
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais);
- CLAITON FLACH, para o(s) item(ns): 05, com um valor total de 
R$ 500,00 (quinhentos reais);
- GEISON ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA, para o(s) item(ns): 
07, 09, com um valor total de R$ 19.500,00 (dezenove mil e qui-
nhentos reais);

HERVAL D\’OESTE, 05 de julho de 2012.
NELSON GUINDANI
Prefeito Municipal
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Item 09: ACIDO VALPROICO 250mg/5ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 1,47.
Item 10: ACIDO VALPROICO 500mg.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,5555.
Item 11: AGUA DESTILADA.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0682.
Item 12: ALBENDAZOL 40 mg/ml.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,50.
Item 13: ALBENDAZOL 400 mg.
Empresa: Extra Dist. de Medicamentos e Prod. Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,139.
Item 14: ALENDRONATO DE SÓDIO 10mg.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,10.
Item 15: ALENDRONATO DE SÓDIO 70mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,2205.
Item 16: ALOPURINOL 100mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,02.
Item 17: ALOPURINOL 300mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,085.
Item 18: AMINOFILINA 24mg/ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,3675.
Item 19: AMINOFILINA 200mg.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,0486.
Item 20: AMINOFILINA 100mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,02.
Item 22: AMOXICILINA 250mg/ml.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 1,00.
Item 23: AMOXICILINA 500mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,053.
Item 24: AMOXICILINA ÁCIDO CLAVULÂNICO 250 62,5 mg/5ml.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 4,69.
Item 25: AMOXICILINA ÁCIDO CLAVULÂNICO 500 125mg.
Empresa: Pro - Diet Farmaceutica Ltda..
Valor: R$ 0,52.
Item 26: AMPICILINA 500mg
Empresa: Pro - Diet Farmaceutica Ltda..
Valor: R$ 0,075.
Item 27: ATENOLOL 100mg. 
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,0237.
Item 28: ATENOLOL 25mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,012.
Item 29: ATENOLOL 50mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,014.
Item 30: AZITROMICINA 500 mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,34.
Item 31: AZITROMICINA 600mg/ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 1,995.
Item 32: BENZOATO DE BENZILA 250mg/ml.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,75.

abono pecuniário e fruição conforme quadro abaixo:

Qüinqüênio Período de Fruição Conversão

2000 a 2005
01.08.2012 a 
29.09.2012

Conversão de 1/3 em abono pecuniário no mês de junho de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário.

Imbituba SC, 06 de julho de 2012.
JOSÉ ROBERTO MARTINS
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.
Registrada e publicada, no Diário Oficial dos Municípios de Santa 
Catarina - DOM/SC.

DANIEL VINÍCIO ARANTES NETO
Secretário Municipal de Administração e Gestão Pública

Publicação de Extrato de Ata de Registro de Preço 
do Pregão Presencial 02/2012 (Saúde)
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUBA
SAÚDE
PROCESSO Nº. 02/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 02/2012
ATA DE REGISTRO DE PREÇO.
Item 01: Medicamentos básicos e não-básicos
Empresa Vencedora: Sandro Luiz da Silva - Me.
Valor: R$ 250.000,00

Imbituba, 10 de julho de 2012.
MICHELLE FRANCINE P. O. DE SOUZA
Pregoeira Oficial

Publicação de Extrato de Ata de Registro de Preço 
do Pregão Presencial 10/2012 (Saúde)
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUBA
SAÚDE
PROCESSO Nº. 10/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10/2012
ATA DE REGISTRO DE PREÇO.
Item 01: AAS 100mg.
Empresa Vencedora: Pro - Diet Farmaceutica Ltda..
Valor: R$ 0,0070.
Item 02: AAS 500 mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,024
Item 03: ACEBROFILINA 10mg/ml
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 2,35.
Item 04: ACEBROFILINA 5mg/ml.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 1,89.
Item 05: ACICLOVIR 200mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,05.
Item 06: ACICLOVIR 50mg/g.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,756.
Item 07: ACIDO FOLICO 5 mg.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,0169.
Item 08: ACIDO VALPROICO 250mg.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,317.
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Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,90.
Item 59: CICLOBENZAPRINA 10mg.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,274.
Item 60: CILOSTAZOL 100mg.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,33.
Item 61: CINARIZINA 75mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,03
Item 62: CIPROFLOXACINO 500mg
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,080.
Item 63: CITALOPRAM 500mg.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,0979.
Item 64: CLARITROMICINA 20mg.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,649.
Item 65: CLONAZEPAM 2,5mg/ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 1,26.
Item 66: CLONAZEPAM 2mg.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 0,042.
Item 67: CLOPIDOGREL 75mg.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,426.
Item 68: CLORANFENICOL.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 1,26.
Item 69: CLORIDRATO DE AMANTADINA 100mg.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,69.
Item 70: CLORIDRATO DE AMIODARONA 200mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0818.
Item 71: CLORIDRATO DE BIPERIDENO 2mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,042.
Item 72: CLORIDRATO DE BUPROPIONA 150mg.
Empresa: Pro - Diet Farmaceutica Ltda..
Valor: R$ 0,90.
Item 74: CLORIDRATO DE CLINDAMICINA 300mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,279.
Item 75: CLORIDRATO DE CLOMIPRAMINA 25mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,168.
Item 76: CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 5mg/ml.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 0,79.
Item 77: CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 100mg.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 0,082.
Item 78: CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 25mg.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 0,07.
Item 79: CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 40mg/ml.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 3,10.
Item 80: CLORIDRATO DE DORZOLAMIDA MALEATO DE TIMOLOL 
20 5mg/ml.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 23,77.
Item 81: CLORIDRATO DE HIDRALAZINA 25mg.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,215.

Item 33: BESILATO DE ANLODIPINO 5mg.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,016.
Item 34: BESILATO DE ANLODIPINO 10mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,03.
Item 35: BROMAZEPAM 3mg.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,03.
Item 36: BROMAZEPAM 6mg.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,038.
Item 37: BROMETO DE IPATRÓPIO 0,25mg/ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,525.
Item 38: BROMIDRATO DE FENOTEROL 5mg/ml.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 1,19.
Item 40: BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 20mg/ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,3675.
Item 41: BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 10mg.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,133.
Item 42: BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA DIPIRONA SÓDICA 
6,67 333,4 mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 1,20.
Item 43: BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA DIPIRONA SÓDICA 
10 mg 250 mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 1,00
Item 44: CAPTOPRIL 25mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,01.
Item 45: CAPTOPRIL 50mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,0195.
Item 46: CARBAMAZEPINA 2%.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 3,23.
Item 47: CARBAMAZEPINA 200mg.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 0,06.
Item 49: CARBONATO DE LÍTIO 300mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0787.
Item 50: CARVEDILOL 12,5mg.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,1167.
Item 51: CARVEDILOL 25mg.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,1306.
Item 53: CARVEDILOL 6,250mg.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,1028.
Item 54: CEFALEXINA 250mg/ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 1,47.
Item 55: CEFALEXINA 500mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,084.
Item 56: CETOCONAZOL 2%.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 2,00.
Item 57: CETOCONAZOL 200 mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,06.
Item 58: CETOCONAZOL 2mg/10g.
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Item 106: DEXAMETASONA 4mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0787.
Item 107: DEXAMETASONA 2mg/ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,2835.
Item 108: DIAZEPAN 10 MG COMPRIMIDOS.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,0219.
Item 109: DIAZEPAM 10mg/ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,294.
Item 110: DICLOFENACO DE SODIO 75MG.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,15.
Item 111: DICLOFENACO RESINATO 44,94mg/ml Solução Oral.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 1,49.
Item 112: DICLOFENACO SÓDICO 50mg Comprimido.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0105.
Item 113: DICLORIDRATO DE BETAISTINA 16MG.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,81.
Item 114: DICLORIDRATO DE FLUNARIZINA 10 mg.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,0483.
Item 115: DIGOXINA 0,25MG COMPRIMIDO.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0178.
Item 117: DIMETICONA 40MG.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,0282.
Item 118: DIMETICONA 75mg/ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,441.
Item 119: DINITRATO DE ISSOSSORBIDA 5mg Comprimido.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,02.
Item 121: DIPIRONA SÓDICA 500mg/ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,26.
Item 122: DIPIRONA SÓDICA 500mg/ml Solução Oral.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,39.
Item 124: DIPROPIONATO DE BECLOMETASONA 250UG/DOSE.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 26,50.
Item 125: DIPROPIONATO DE BECLOMETASONA 50UG/DOSE.
Empresa: Pro - Diet Farmaceutica Ltda..
Valor: R$ 21,00.
Item 126: DOMPERIDONA 10MG.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,1389.
Item 127: DOXAZOSINA 2MG.
Empresa: Dimaster Com. de Prod. Hospitalares Ltda..
Valor: R$ 0,15.
Item 128: ENALAPRIL 10MG.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,016.
Item 129: ENALAPRIL 20MG.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,0217.
Item 130: ENALAPRIL 5 MG.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,016.
Item 132: ESPIRONOLACTONA 100MG.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,179.

Item 82: CLORIDRATO DE HIDROXOCOBALAMINA 1mg/ml.
Empresa: Extra Dist. de Medicamentos e Prod. Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 9,00.
Item 83: CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 10mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,02.
Item 84: CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 4mg/ml.
Empresa: Extra Dist. de Medicamentos e Prod. Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,264.
Item 85: CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 10mg/ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,168.
Item 86: CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA 10mg.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,1519.
Item 87: CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA 25mg.
Empresa: Sodrogas Dist. de Medicamentos e Mat. Médico Hosp..
Valor: R$ 0,0796.
Item 88: CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA 50mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,084.
Item 89: CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA 75mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0945.
Item 90: CLORIDRATO DE ONDANSENTRONA 8mg/ 4 ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,42.
Item 91: CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,02.
Item 92: CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25mg/ml.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 0,59.
Item 93: CLORIDRATO DE RANITIDINA 150mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0315.
Item 95: CLORIDRATO DE RANITIDINA 50mg/2ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,22.
Item 96: CLORIDRATO DE SERTRALINA 50mg.
Empresa: Dimaster Com. de Prod. Hospitalares Ltda..
Valor: R$ 0,299.
Item 97: CLORIDRATO DE TIAMINA 300mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0735.
Item 98: CLORIDRATO DE TIORIDAZINA 100mg.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,697.
Item 99: CLORIDRATO DE VERAPAMIL 120mg.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,4999.
Item 100: CLORIDRATO DE VERAPAMIL 80mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0367.
Item 101: COLÍRIO ANESTÉSICO .
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 7,7639.
Item 102: DEXACITONEURIN.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 1,4583.
Item 103: DEXAMETASONA 0,1mg/ml.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,899.
Item 104: DEXAMETASONA 1%.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 6,3889.
Item 105: DEXAMETASONA 1mg/g.
Empresa: Sodrogas Dist. de Medicamentos e Mat. Médico Hosp..
Valor: R$ 0,3866.
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Item 161: HIPROMELOSE DEXTRANO 70 3 1MG/ML.
Empresa: Pro - Diet Farmaceutica Ltda..
Valor: R$ 10,08.
Item 162: IBUPROFENO 20MG/ML.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 1,1111.
Item 163: IBUPROFENO 300 MG.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0374.
Item 164: IBUPROFENO 600mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0483.
Item 165: IMIPRAMINA 25 MG COMPRIMIDO.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 0,03.
Item 166: ITRACONAZOL 100 MG COMPRIMIDO.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,2625.
Item 167: IVERMECTINA 6 MG COMPR.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,24.
Item 168: LEVODOPA BENSERAZIDA 100 25mg Comprimido.
Empresa: Pro - Diet Farmaceutica Ltda..
Valor: R$ 1,17.
Item 169: LEVODOPA BENSERAZIDA 200 50mg Comprimido.
Empresa: Pro - Diet Farmaceutica Ltda..
Valor: R$ 1,57.
Item 170: LEVODOPA CARBIDOPA 250 25mg Comprimido.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,1575.
Item 171: LEVOMEPROMAZINA 100 MG COMPRIMIDO.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,279.
Item 172: LEVOMEPROMAZINA 25 MG.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 0,08.
Item 173: LEVOMEPROMAZINA 40mg/ml Solução Oral.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 5,00.
Item 174: LEVONORGESTREL ETINILESTRADIOL 0,15 0,03mg 
Comprimido.
Empresa: Dimaster Com. de Prod. Hospitalares Ltda..
Valor: R$ 0,022.
Item 175: LOPERAMIDA 2MG (COMPRIMIDO).
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,098.
Item 176: LORATADINA 10MG (COMPRIMIDO).
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,0400.
Item 177: LORATADINA 1MG/ML.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 1,05.
Item 178: LORAZEPAM 2 mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0315.
Item 179: LOSARTANA POTASSICA 50MG.
Empresa: Sodrogas Dist. de Medicamentos e Mat. Médico Hosp..
Valor: R$ 0,036.
Item 180: LOSARTANA HIDROCLOROTIAZIDA 50/12,5MG.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,0833.
Item 181: L- TIROXINA 100 MG..
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,139.
Item 182: L- TIROXINA 25MG.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,146.
Item 183: L- TIROXINA 50 MG.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.

Item 133: ESPIRONOLACTONA 25MG.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,081.
Item 134: ESTEREATO DE ERITROMICINA 500mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,20.
Item 136: ESTRIOL 1MG/G.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 6,00.
Item 139: FENITOINA 100 MG COMPRIMIDO.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,042.
Item 140: FENITOINA 5%.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,609.
Item 141: FENOBARBITAL 100 MG COMPRIMIDO.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 0,038.
Item 142: FENOBARBITAL 40mg/ml Solução Oral.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 1,26.
Item 143: FLUCONAZOL 150 MG COMPRIMIDO.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,16.
Item 146: FUROSEMIDA 40 MG.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,014.
Item 147: GINKGO BILOBA 120MG.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,085.
Item 148: GLIBENCLAMIDA 5 MG.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,0089.
Item 149: GLICOSE 50%.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,1155.
Item 150: GLICOSE 25%.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,105.
Item 151: GLIMEPIRIDA 2mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0735.
Item 152: HALOPERIDOL 2mg/ml Solução.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 2,01.
Item 153: HALOPERIDOL 5 MG COMPRIMIDOS.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0239.
Item 154: HALOPERIDOL 5mg/ml Solução Injetável.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,2835.
Item 155: HALOPERIDOL DECANOATO 50mg/ml Solução Injetável.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 1,84.
Item 156: HIDROCLOROTIAZIDA 25mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,009.
Item 157: HIDROCLOROTIAZIDA 50mg Comprimido.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,0129.
Item 158: HIDROCORTISONA 10mg/20g.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 1,7535.
Item 159: HIDROCORTISONA 100MG/ML.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,65.
Item 160: HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,8611.
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Item 208: NIMODIPINO 30 MG.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,0667.
Item 209: NISTATINA 100.000UI.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 1,10.
Item 210: NISTATINA 25000 UI/G.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 1,04.
Item 211: NITRATO DE MICONAZOL 20mg/g Creme Vaginal.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 1,21.
Item 212: NITROFURANTOINA 100MG.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,105.
Item 213: NORESTISTERONA, ENANTATO ESTRADIOL, VALERATO 
50 5mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 5,66.
Item 214: NORETISTERONA 0,35 MG.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,168.
Item 215: NORFLOXACINO 400MG.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,084.
Item 216: OLEO MINERAL PURO FRASCO COM 100ML.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 1,30.
Item 217: OMEPRAZOL 20mg Cápsula.
Empresa: Sodrogas Dist. de Medicamentos e Mat. Médico Hosp..
Valor: R$ 0,0327.
Item 218: PARACETAMOL 200mg/ml.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,35.
Item 219: PARACETAMOL 750 MG.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,033.
Item 220: PAROXETINA 20 MG.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 0,129.
Item 221: PENICILINA BENZATINA 1.200.000UI Solução injetável.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,567.
Item 222: PENICILINA BENZATINA 600.000UI Solução injetável.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,483.
Item 223: PERMANGANATO DE POTASSIO 100 MG COMPRIMIDO.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,0399.
Item 224: PERMETRINA 10mg/ml Emulsão.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,749.
Item 225: PREDNISOLONA 3mg/ml Solução.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 2,205.
Item 226: PREDNISONA 20mg Comprimido.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,399.
Item 228: PROPANOLOL 40MG.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,009.
Item 229: PROPILTILNITRATO 10mg Comprimido.
Empresa: Pro - Diet Farmaceutica Ltda..
Valor: R$ 0,258.
Item 230: PROPILTIOURACILA 100MG.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,4987.
Item 231: SAL PARA REIDRATAÇÃO ORAL 50mg Sache.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.

Valor: R$ 0,143.
Item 184: MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINA 2mg Comprimido.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,015.
Item 185: MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINA 4 mg/ml Solução 
Oral.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,756.
Item 186: MEBENDAZOL 100mg Comprimido.
Empresa: Pro - Diet Farmaceutica Ltda..
Valor: R$ 0,021.
Item 188: MELOXICAN 15mg.
Empresa: Sulmedi - Com. de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,074.
Item 189: MELOXICAN 15 mg/ml 1,5.
Empresa: Extra Dist. de Medicamentos e Prod. Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 5,00.
Item 190: MESILATO DE DIIDROERGOCRISTINA DICLORIDRATO 
DE FLUNARISINA.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 2,6583.
Item 191: METFORMINA 500 MG COMPRIMIDO.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,043.
Item 192: METFORMINA 850 MG.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,037.
Item 193: METILDOPA 250 MG.
Empresa: Dimaster Com. de Prod. Hospitalares Ltda..
Valor: R$ 0,0739.
Item 194: METILDOPA 500 MG.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,11.
Item 195: METRONIDAZOL 10mg/g Gel Vaginal.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 1,10.
Item 196: METRONIDAZOL 250mg Comprimido.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,03.
Item 198: METRONIDAZOL 40mg/ml Suspensão.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 1,13.
Item 199: MICONAZOL, NITRATO 2% Creme.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 1,155.
Item 200: MIDAZOLAN 5MG/ML.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,7639.
Item 201: MONONITRATO DE ISOSSORBIDA 10mg/ml.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 1,50.
Item 202: MONONITRATO DE ISOSSORBIDA 10mg Comprimido.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,06.
Item 203: MONONITRATO DE ISOSSORBIDA 20MG.
Empresa: Extra Dist. de Medicamentos e Prod. Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,089.
Item 204: MONONITRATO DE ISOSSORBIDA 40MG.
Empresa: Extra Dist. de Medicamentos e Prod. Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,1385.
Item 205: NIFEDIPINO 10MG.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,02.
Item 206: NIFEDIPINO 20MG.
Empresa: Sodrogas Dist. de Medicamentos e Mat. Médico Hosp..
Valor: R$ 0,0249.
Item 207: NIMESULIDA 100MG.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,0269.
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Valor: R$ 1,4444.
Item 257: XILOCAÍNA - SPRAY.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 26,50.

Imbituba, 10 de julho de 2012.
MICHELLE FRANCINE P. O. DE SOUZA
Pregoeira Oficial

Publicação de Extrato de Dispensa 20/2012 (PMI)
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUBA
PROCESSO Nº 77/2012
DISPENSA Nº 20/2012

Objeto: Locação de uma quadra aberta de tênis, visando desen-
volver atividades pedagógicas e esportivas vinculadas a Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esporte.
Locador: MC Tênis Ltda.
Valor Mensal: R$ 1.000,00 Prazo: 07 meses
Valor Total: 7.000,00
Fundamento: Artigo 24, X da Lei 8.666/93, e suas alterações.

Imbituba, 10 de julho de 2012.
JOSÉ ROBERTO MARTINS
Prefeito Municipal

Publicação de Extrato de Pregão Presencial 37/2012 
(Saúde)
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUBA
SAÚDE
PROCESSO Nº 41/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº 37/2012

A Prefeitura Municipal de Imbituba comunica que realizará às 
14:00 horas do dia 20 de julho de 2012, licitação na modalida-
de de Pregão Presencial do tipo menor preço por item, regido 
pelo disposto na Lei n° 10.520/2002, pela Lei complementar n° 
123/2006, pelo Decreto 6.204/2007 e, subsidiariamente, pela Lei 
n° 8.666/93 e suas alterações, para Contratação de pessoa jurí-
dica especializada para realização de consultas especializadas. A 
íntegra do Edital poderá ser retirada somente no Departamento de 
Licitações, situado à Av. Dr. João Rimsa, 531, Centro, das 13:00 às 
19:00 horas, de Segunda á Sexta-feira.

Imbituba, 10 de julho de 2012.
MICHELLE FRANCINE P. O. DE SOUZA
Pregoeira Oficial

Publicação de Extrato de Pregão Presencial 47/2012 
(PMI)
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMBITUBA
PROCESSO Nº 85/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº 47/2012

A Prefeitura Municipal de Imbituba comunica que realizará às 
15:00 horas do dia 20 de julho de 2012, licitação na modalidade 
de Pregão Presencial do tipo menor preço global, regido pelo dis-
posto na Lei n° 10.520/2002, pela Lei complementar n° 123/2006, 
pelo Decreto 6.204/2007 e, subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93 
e suas alterações, para Contratação de pessoa jurídica especia-
lizada para fornecimento de 920 (novecentos e vinte) refeições 
do tipo buffet livre para funcionários da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura. A íntegra do Edital poderá ser retirada somente no 
Departamento de Licitações, situado à Av. Dr. João Rimsa, 531, 
Centro, das 13:00 às 19:00 horas, de Segunda á Sexta-feira.

Imbituba, 10 de julho de 2012.
MICHELLE FRANCINE P. O. DE SOUZA
Pregoeira Oficial

Valor: R$ 0,249.
Item 232: SECNIDAZOL 1000MG.
Empresa: Extra Dist. de Medicamentos e Prod. Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,349.
Item 233: SINVASTATINA 10MG.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,036.
Item 234: SINVASTATINA 20MG.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,052.
Item 235: SINVASTATINA 40MG.
Empresa: Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,097.
Item 236: SORBITOL LAURILSUFATO DE SÓDIO 714 7,7MG/G.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 4,0700.
Item 237: Succinato de metoprolol 100MG.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 1,97.
Item 238: Succinato de metoprolol 50MG.
Empresa: Extra Dist. de Medicamentos e Prod. Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 1,209.
Item 239: Succinato de metoprolol 25MG.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,6065.
Item 240: SULFADIAZINA 500mg.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,105.
Item 241: SULFADIAZINA DE PRATA 1% Pasta.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 1,986.
Item 242: SULFAMETOXAZOL TRIMETOPRIMA 400 800 mg.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,04.
Item 244: SULFATO DE NEOMICINA BACITRACINA 5mg 250UI/g.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,546.
Item 245: SULFATO DE SALBUTAMOL 2mg/ml Solução.
Empresa: Dimerios Materiais Cirúrgicos Ltda.
Valor: R$ 0,65.
Item 246: SULFATO FERROSO 125MG/ML.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,525.
Item 247: SULFATO FERROSO 40mg COMPRIMIDO.
Empresa: Comercial Cirúrgica Rio Clarense.
Valor: R$ 0,0258.
Item 248: TENOXICAM 20MG INJETAVEL.
Empresa: Cristalia Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda.
Valor: R$ 2,30.
Item 250: TIMOLOL 5% Solução oftalmológica.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,945.
Item 251: TRAMADOL 50MG/ML.
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,4599.
Item 252: TRAMADOL 50mg.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,08.
Item 253: VARFARINA SÓDICA 1mg Comprimido.
Empresa: Extra Dist. de Medicamentos e Prod. Hospitalares Ltda.
Valor: R$ 0,224.
Item 254: VARFARINA SÓDICA 5mg Comprimido
Empresa: Dimaci MG Material Cirúrgico Ltda.
Valor: R$ 0,084.
Item 255: VIMPOCETINA.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
Valor: R$ 0,6310.
Item 256: XILOCAÍNA.
Empresa: Altermed Mat. Hospitalar Ltda.
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1. 109
SIBELI AP. MORELAT-
TO FIORENTIN 7,60 05/08/1977

2. 150
ANDREIA TERESINHA 
DE ALMEIDA 7,60 21/03/1979

3. 157
DIRLEY MODENA 
RABUSKE 7,60 30/09/1979

4. 45
ALESSANDRA GAR-
CEZ 7,20 -

5. 159 SONIA RITA GHELLER6,80 -
6. 145 GLAUCIA PERAZZOLI 6,40 -

7. 114
ELIANE APARECIDA 
FRANÇA 6,00 08/04/1974

8. 85 ELIANE WEBER 6,00 02/11/1983
9. 53 DAIANE ROSTIROLA 6,00 18/06/1985

10. 64
SONIA MARA COR-
DEIRO 5,20 -

Cargo: MEDICO CLÍNICO GERAL
Nº Classifica-
ção Nº Inscrição Nome

Média Final 
Prova Escrita

Desempate 
(por idade)

1. 48
MARCOS 
CATANIA 8,80 04/05/1973

2. 35

THIAGO 
ARAUJO GON-
ÇALVES 8,80 24/01/1985

3. 120
GILBERTO 
KLIEMANN 8,40 07/03/1964

4. 87

MARCELO 
MARANINCHI 
PAVESI 8,40 14/07/1979

5. 143

CAROLINA 
MONTEGUTI 
FECKINGHAUS8,40 06/04/1984

6. 39

ANGELITA 
KURLE MENE-
GHINI 8,00 27/03/1986

7. 40

CAROLINA 
FUSINATO 
MOLIN 8,00 22/04/1987

8. 107

ANDRE 
LUIS RIBAS 
DE ABREU                                                                                                                                            
                                                                                                                                                      
                                                                                                                                                      
                                                                                                                                                      
                                                                                                                                                      
                                                                                                                                                      
                                         7,60 21/02/1986

9. 13

FABIANO 
SCORTEGAG-
NA DUPCZAK 7,60 06/06/1986

10. 15
GUSTAVO 
BIESDORF 7,60 20/09/1987

11. 112
TIAGO PELLI-
ZZETTI 6,80 19/01/1982

12. 80
PAULA CALE-
FFI BAGATINI 6,80 08/11/1985

13. 51

ANDREA 
ALVES DE 
OLIVEIRA 6,40 25/09/1973

Cargo: OPERADOR DE TRATOR DE ESTEIRAS

Nº Classifi-
cação Nº InscriçãoNome

Média 
Parcial
 Prova 
Escrita

Média 
Parcial
Prova 
Prática Média Final

Iomerê

Prefeitura

Decreto 1317/2012
DECRETO Nº. 1317 DE 04 DE JULHO DE 2012.
Autoriza desmembramento de área.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IOMERÊ no uso de suas atribuições 
legais:

DECRETA:
Art. 1º. Fica autorizado o Sr (a). Raul Oltramari, a desmembrar 
o lote abaixo discriminado, pertencente ao perímetro urbano, da 
área total de 800m² (oitocentos metros quadrados) registrado no 
Cartório de Registro de Imóveis sob nº 15.277:

Lote nº:  05
Quadra:  09
Inscrição Imobiliária: 01.09.05.01
Área:  400 m2 (quatrocentos metros quadrados)

Confrontações:
NORTE Confronta-se com Izair Silvestre Zamboni, distância de 
20,00m;
SUL Confronta-se com área remanescente, com distância de 
20,00m;
LESTE Confronta-se com herdeiros de Claudino Sovrani, distância 
de 20,00m;
OESTE Confronta-se com rua João Rech, com distância de 20,00m.

Art. 2º. Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito.
Iomerê, 04 de julho de 2012.
ANTONINHO BALDISSERA
Prefeito municipal

Publicado o Presente Decreto nesta Secretaria de Administração e 
Finanças nesta mesma data.

VALCIR AFONSO SERIGHELLI
Secretário de Administração e Finanças

Decreto 1318/2012
DECRETO Nº. 1318 DE 04 DE JULHO DE 2012.
Dispõe sobre o Decreto nº1311 de 11 de junho de 2012 que ho-
mologa o resultado de concurso público.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IOMERÊ, no uso de suas atribuições 
legais;

CONSIDERANDO a porcentagem de vagas destinadas as pessoas 
com deficiência 

DECRETA:
Art. 1º Fica alterado o decreto 1311  de 11 de junho de 2012, em 
especial o Cargo de Médico Veterinário, do Concurso Público nº 
0001/2012

Cargo: ASSISTENTE SOCIAL
Nº Clas-
sificação Nº Inscrição Nome

Média Final 
Prova Escrita

Desempate 
(por idade)
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Nº Classifica-
ção Nº Inscrição Nome

Média Final 
Prova Escrita

Desempate 
(por idade)

1. 26
LUCIANA 
MENEGAT 9,60 13/12/1966

2. 16
ODETE PE-
ROSA 9,60 07/05/1972

3. 127
TANIA MARIA 
SCHNEIDER 9,20 22/09/1964

4. 84
JUSSARA 
TIEPO 9,20 09/07/1976

5. 162

DEONEIDE 
TEREZINHA 
SOSO 8,40 09/07/1970

6. 07

ELIANE KARI-
NE DA SILVA 
KIATKOSKI 8,40 25/05/1988

7. 94
NOEMI LAN-
ZANA 7,60 19/10/1977

8. 133
ANA CLAUDIA 
DA MOTTA 7,60 21/06/1982

9. 71

DEBORA 
FERREIRA DE 
SOUZA 7,20 16/11/1982

10. 24

LUCIA 
CORREA DE 
MENES ROSSI 7,20 17/09/1983

11. 132
GIOVANA 
MOTTA 6,80 08/02/1974

12. 01

VERA LUCIA 
CORREA 
RIBEIRO 6,80 19/12/1979

13. 66
LUIZA KOTO-
WSKI 5,60 -

14. 104

MICHELI CA-
NUTO PAREN-
TE PARIZE 5,20 -

Cargo: PROFESSOR
Nº Classifica-
ção Nº Inscrição Nome

Média Final 
Prova Escrita

Desempate 
(por idade)

1. 55
CAROLINA 
SIPP ZARDO 9,60 -

2. 90

CAMILA REGI-
NA ROSTI-
ROLA 9,20 -

3. 54
ADRIANE GRI-
GOLO ZANINI 8,40 -

4. 68

PATRICIA 
FABIULA 
BRESCIANI 8,00 -

5. 113
MARIA INES 
FACCIN 7,60 07/07/1954

6. 98

ELIANE DOS 
SANTOS DE 
SOUZA MEZA-
ROBA 7,60 22/12/1976

7. 106
VERIDIANA 
ZANETTI 7,60 11/02/1985

8. 91

MARGARIDA 
DE BORTOLI 
ALVES 7,20 04/03/1976

9. 67

RACHEL 
SIMONE 
MENEGUZZI 
MANENTI 7,20 21/09/1976

10. 101
DANIELA 
GEMELLI 7,20 03/11/1982

1. 97

JUARES 
VIEIRA DE 
BARROS 9,20 10,00 9,60

2. 86
JULIANO 
GREGOLON 8,80 9,50 9,15

3. 58
RAMIRES 
ZAGO 6,00 10,00 8,00

Cargo: OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA

Nº Classifi-
cação Nº InscriçãoNome

Média 
Parcial
 Prova 
Escrita

Média 
Parcial
Prova 
Prática Média Final

1. 82
LEANDRO 
ZAMBONI 9,20 10,00 9,60

Cargo: AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS

Nº Classificação Nº Inscrição
  
Nome

Média Final Prova 
Escrita

1. 108 MARCELO GELAIN8,40

2. 46
MARILDO FAN-
TINEL 7,20

3. 156
RONIVON DE 
SOUZA MACHADO6,80

4. 115 ADIR FAPPI 6,00

Cargo: TÉCNICO AGRICOLA
Nº Classifica-
ção Nº Inscrição Nome

Média Final 
Prova Escrita

Desempate 
(por idade)

1. 14
ITACIR BALBI-
NOT 8,80 25/09/1969

2. 57

MARCELO 
MASAHIKO 
TAKIZAWA 8,80 19/07/1983

3. 99
AMAURI AN-
TONIO RIGO 7,60 -

4. 154

VANDERSON 
JOSE PERA-
ZZOLI 6,80 25/08/1983

5. 165
EDUARDO 
GOTTSELIG 6,80 12/05/1993

6. 103
ROBSON LUIZ 
PARIZE 6,40 19/06/1984

7. 105
RICARDO 
JOSE PARIZE 6,40 22/07/1985

8. 142
GILBERTO AN-
TONIO LIDANI6,00 08/10/1970

9. 11
AMAURI 
CAPRINI 6,00 05/07/1977

10. 117
BRUNO CIVI-
DINI 6,00 23/01/1988

11. 70

JUCEMAR 
DOMINGOS 
DEON 6,00 10/05/1989

12. 27
JOÃO JUVENIL 
DOS SANTOS 5,60 10/07/1972

13. 138
GIUSEPPE 
ALBIERO 5,60 04/07/1992

14. 32
JEAN PAOLO 
DOTTA 5,20 15/03/1975

15. 81

GEAN PAULO 
PERAZZOLI 
TORCATTO 5,20 01/09/1988

Cargo: FAXINEIRA
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11. 102

LILIANE 
CRISTINA 
BARICHELLO 7,20 30/01/1992

12. 151
KASIANDRA 
BORGA 7,20 29/10/1993

13. 92
SIMÉIA DO 
PRADO 6,80 23/01/1985

14. 10
JACIARA RE-
GINA BECKER 6,80 04/05/1986

15. 75

PAMELA CRIS-
TINI ZAGO 
WERLE 6,80 03/10/1990

16. 135
ALINE PIRO-
VANO 6,80 19/02/1993

17. 22
GREISSI 
PERETTI 6,80 04/06/1994

18. 171
SIDIANE SA-
MARA COCCO 6,80 11/11/1994

19. 88
SILVANA 
CORENT 6,40 -

20. 03
SHEILA 
COSTA 6,00 -

21. 23
FERNANDA 
MELEK 5,60 -

22. 47
MARILDE 
TOLDO BRIDI 5,20 10/07/1966

23. 161

LOURDES 
SACCARO 
FANTINEL 5,20 27/02/1978

24. 170
LARISSA GRI-
FANTE 5,20 16/11/1993

Cargo: MÉDICO VETERINÁRIO
Nº Classifica-
ção Nº Inscrição Nome

Média Final 
Prova Escrita

Desempate 
(por idade)

1. 30
LEONARDO 
POHL 8,80 09/02/1979

2. 72
LUCIANE 
WICKERT 8,80 05/07/1984

3. 122

MARCO AURE-
LIO BANDEI-
RA MEIRELES 8,40 19/06/1978

4. 37

FELIPE 
HANAUER 
SCHAAB 8,40 08/04/1987

5. 152

EDIANE 
ELENICE ES-
PINDOLA* 6,40 07/04/1989

6. 96
GABRIELE 
RAMOS 8,00 -

7. 19

DANIEL 
FERNANDO 
DE MOURA 
KONELL 7,60 03/17/1975

8. 20
MARIA LUISA 
PARO OTTON 7,60 29/04/1984

9. 144

MARCELO 
ARNE FECKIN-
GHAUS 7,20 27/03/1979

10. 153
IVAIR AL-
THAUS* 5,60 28/04/1973

11. 42

EVERTON 
LUIZ MAN-
DELLI 7,20 30/03/1985

12. 116

GEISEBEL 
APARECIDA 
DE MELLO 7,20 29/01/1986

11. 73
FABIANA CAR-
NIEL RIGO 7,20 28/02/1985

12. 130

FABIANE 
SOVRANI 
FERNANDES 7,20 09/09/1986

13. 04

IRIS AP. 
SOPELSA 
TONETTA 7,20 23/06/1988

14. 89

IVANIZE 
COMERLATO 
GREGOLON 6,80 12/05/1976

15. 31
SIRLEI CRIS-
TINA ZAGO 6,80 08/12/1984

16. 141

INES KU-
MIECHICK 
MARIANI 6,40 05/04/1974

17. 95

MARCIA 
APARECIDA 
FERRANTI 
GEMELLI 6,40 07/01/1980

18. 61

ANGELA MA-
RIA MAZURE-
CK RABUSKE 6,40 10/02/1982

19. 43
SIRLEIA MA-
RIA PASSONI 6,40 03/11/1982

20. 65

CLAUDIA 
RAQUEL DA 
SILVA 6,40 23/05/1988

21. 28
MARIELI MAR-
LI PERIGO 6,40 05/01/1989

22. 118

MARCELINA 
FALCHETTI 
PERETTI 6,00 16/10/1965

23. 69

JUSELES 
DEON ARIOT-
TI 6,00 16/02/1978

24. 128

LUCIMARA 
APARECIDA 
LENTES 5,20 -

Cargo: ASSISTENTE DE CRECHE
Nº Classifica-
ção Nº Inscrição Nome

Média Final 
Prova Escrita

Desempate 
(por idade)

1. 149

ADRIANA 
PIROLA ANSI-
LIERO 8,80 -

2. 164
MARTHA 
SCHROR 8,40 -

3. 12

CRISTIANE 
CARBONERA 
CAPRINI 8,00 16/07/1980

4. 148

JUCIELI AP. 
CAMARGO DA 
SILVA 8,00 02/04/1989

5. 131
EDILAINE MA-
RIA TOIGO 7,60 30/03/1986

6. 38
VERIDIANA 
ZARDO 7,60 15/04/1993

7. 02
ANDREIA FAN-
TINEL 7,20 06/07/1982

8. 136

VIVIANE 
PEREIRA DE 
LIMA 7,20 28/07/1982

9. 93
VANIA CARLA 
KOZLOWSKI 7,20 27/10/1987

10. 62
ZENAIR 
SPETIT 7,20 08/10/1990
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10. 134
MARCIELI 
BEVILAQUA 6,00 10/02/1989

11. 21
JOÃO CARLOS 
PUELACHER 5,60 -

12. 140
THIAGO 
TRESSOLDI 5,20 19/08/1989

13. 168
DEBORA 
PELISER 5,20 26/02/1990

Centro Administrativo de Iomerê – SC, 04 de julho de 2012.
ANTONINHO BALDISSERA
Prefeito Municipal 

Publicado o Presente Decreto nesta Secretaria de Administração e 
Finanças nesta mesma data.

VALCIR AFONSO SERIGHELLI
Secretário de Administração e Finanças

Portaria 1920/2012
PORTARIA Nº 1920 DE 03 DE JULHO DE 2012
Concede férias a servidor municipal

O PREFEITO MUNICIPAL DE IOMERÊ, no uso de suas atribuições 
legais:

RESOLVE
Art. 1° Conceder férias a servidor ADEMIR LUIZ ROMBALDI pelo 
período de 30 (Trinta) dias, referente ao período aquisitivo de 
02/05/2011 a 01/05/2012 a contar de 02/07/2012 a 01/08/2012.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a 02 de julho de 2012.

Gabinete do Prefeito
Iomerê, 03 de julho de 2012.
ANTONINHO BALDISSERA
Prefeito Municipal

Publicada a presente portaria nesta Secretaria de Administração e 
Finanças em 03 de julho de 2012

VALCIR AFONSO SERIGHELLI
Sec. Administração e Finanças

Portaria 1921/2012
PORTARIA Nº 1921 DE 03 DE JULHO DE 2012
Concede Licença para o Exercício
Da Atividade Política ao servidor
Mauricio Bridi.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IOMERÊ, de conformidade com o 
artigo 100 do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Iomerê e considerando o disposto no artigo 1º, II “I” e VII da Lei 
Complementar nº 64/90;

RESOLVE:
Art. 1º Conceder Licença para o Exercício de Atividades Política, 
candidatura a Vereador, à MAURICIO BRIDI, lotado no cargo de 
Professor de Educação FÍsica, na Sec. de Educação pelo período 
de 3 (três) meses.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir de 05 de Julho de 2012, revoga-
das as disposições em contrario.

13. 17
MATHEUS 
PARMAGNANI 7,20 07/08/1987

14. 83
FELIPE VOL-
PATO 7,20 30/01/1990

15. 52

CAMILA DE 
OLIVEIRA 
VILELA 6,80 -

16. 34
JARBAS AN-
TONIO PASINI6,40 07/02/1980

17. 25

RAFAEL 
MENEGATTI 
ROSSATO 6,40 21/09/1983

18. 110

EVERTON 
ALBERTO 
LEONARDI DA 
SILVA 6,40 02/05/1987

19. 147
RENAN TAR-
TARI 6,40 17/02/1988

20. 169
SARA MEZA-
ROBA 6,00 13/06/1984

21. 160

CAROLINA 
CASSAL FON-
SECA 6,00 21/07/1985

22. 06
ELEDIANE 
BORTOLI 6,00 31/07/1985

23. 158
ANA LEONOR 
HOELLER 6,00 17/01/1986

24. 49
MAYCON 
BENETTI 6,00 22/03/1987

25. 78

GABRIEL 
VALMOR MAR-
QUIORO 6,00 25/02/1989

26. 56
RICARDO 
DALOSSO 5,60 16/04/1981

27. 166

REGES LUIS 
FERREIRA 
CONTECOTTO 5,60 18/09/1982

28. 123
MARCELO 
LERNER 5,20 -

*Portadores de deficiência

Cargo: ENGENHEIRO SANITARISTA E AMBIENTAL 
Nº Classifica-
ção Nº Inscrição Nome

Média Final 
Prova Escrita

Desempate 
(por idade)

1. 146
ANDRE LUIZ 
SAUER 7,60 -

2. 77
VINICIUS 
LUIZ SATORI 7,20 17/04/1987

3. 111
WAGNER DIAS 
SIQUEIRA 7,20 23/03/1989

4. 50

CLAUDIO 
ALBERTO SA-
LOMÉ DUTRA 6,80 01/09/1977

5. 139
BRUNO CESAR 
SCHIMITT 6,80 20/10/1989

6. 124
TATIANA SEB-
BEN ZANELLA 6,40 -

7. 29

LUIZ AUGUS-
TO LOUREIRO 
MOSER 6,00 08/01/1976

8. 76
VINICIUS 
CAMARGO 6,00 29/03/1987

9. 41
PATRICIA 
PERI 6,00 21/01/1989
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O PREFEITO MUNICIPAL DE IOMERÊ, no uso de suas atribuições 
legais:

RESOLVE
Art. 1°  Considerando o afastamento do atual organizador do 
ginásio de linha paulina,

Art. 2°  Considerando a solicitação da comunidade em reabrir o 
espaço com uma pessoa para administrar as dependências,

Art 3º Autorizamos o sr. JOELAR CIVIDINI a utilizar os espaços do 
Ginásio Municipal de Linha Paulina.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito
Iomere, 06 de julho de 2012
ANTONINHO BALDISSERA
Prefeito Municipal

Publicada a presente portaria nesta Secretaria de Administração e 
Finanças em 06 de julho de 2012.

VALCIR AFONSO SERIGHELLI
Secretario de Administração e Finanças

Extrato de Contrato Nº 0063/2012
PREFEITURA MUNICIPAL DE IOMERÊ
EXTRATO DE CONTRATO Nº CT120063

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE IOMERÊ
CONTRATADO: ZAPELINI SERVIÇOS DE MÁQUINAS LTDA - ME

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRATOR DE ESTEIRAS
VALOR: R$ 24.650,00 (VINTE E QUATRO MIL E SEISCENTOS E 
CINQUENTA REAIS)

DATA ASSINATURA: 03/07/2012

ANTONINHO BALDISSERA
Prefeito Municipal

Gabinete do Prefeito
Iomerê, 03 de julho de 2012.
ANTONINHO BALDISSERA
Prefeito Municipal

Publicada a presente portaria nesta Secretaria de Administração e 
Finanças em 03 de julho de 2012

Portaria 1922/2012
PORTARIA N° 1922, DE 06 DE JULHO DE 2012.
Nomeia FRANCIELI BORGA para o cargo de Diretor.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IOMERÊ, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com a Lei Municipal nº 320/05 de 13 de 
Julho de 2005 e suas alterações:

RESOLVE
Art. 1° Nomear FRANCIELI BORGA, brasileira, solteira, portador 
do CPF n° 055.629.579-06, para o cargo de Diretor, lotado na 
Secretaria de Saúde e Ação Social, com carga horária de 40 (qua-
renta) horas semanais.

Art. 2°  Esta portaria entra em vigor na data de 06 de julho de 
2012 com sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito
Iomere, 06 de julho de 2012.
ANTONINHO BALDISSERA
Prefeito Municipal

Publicada a presente portaria nesta Secretaria de Administração e 
Finanças em 06 de julho de 2012.

Portaria 1923/2012
PORTARIA N° 1923 DE 06 DE JULHO DE 2012.
Exonera servidor público

O PREFEITO MUNICIPAL DE IOMERÊ, no uso de suas atribuições 
legais:

RESOLVE
Art. 1°  Exonerar o servidor MARCELO GELAIN do cargo de Co-
ordenador , lotado na Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, 
a partir do dia 06 de julho de 2012.

. 2°  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas
as disposições em contrário.
.

Gabinete do Prefeito
Iomere, 06 de julho de 2012
ANTONINHO BALDISSERA
Prefeito Municipal

Publicada a presente portaria nesta Secretaria de Administração e 
Finanças em 06 de julho de 2012.

VALCIR AFONSO SERIGHELLI
Secretario de Administração e Finanças

Portatia 1924/2012
PORTARIA N° 1924 DE 06 DE JULHO DE 2012.
Autoriza utilização de dependências do Ginásio de Linha Paulina
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Ata de Registro de Preços Nº 0021/2012
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0021/2012

Aos 02 de julho de dois mil e doze O MUNICÍPIO DE IOMERE, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
nº 01.612.744/0001-20, representado neste ato pelo Prefeito Mu-
nicipal Sr. ANTONINHO BALDISSERA, no uso de suas atribuições, 
resolve Registrar o Preço da empresa: ZAPELINI SERVIÇOS DE 
MÁQUINAS LTDA - ME pessoa jurídica de direito privado, situada 
na Rua Padre Agostinho Rombaldi, 65, Centro, na cidade de Salto 
Veloso/SC inscrita no C.N.P.J. sob o nº. 04.963.679/0001-75, dora-
vante denominado FORNECEDOR, para eventual fornecimento dos 
serviços descrito abaixo, sujeitando-se as partes às determinações 
da Lei 8.666/93 e suas alterações, a Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e Decreto Municipal n° 850 de 02 de janeiro de 2009 e 
sendo observadas as bases e os fornecimentos indicados nesta 
Ata, decorrentes do Pregão Presencial nº 0009/2012, Registro de 
Preços nº 0005/2012.

Integram a presente ata, independente de sua transcrição, os ter-
mos e especificações constantes no PROCESSO ADMINISTRATIVO 
LICITATÓRIO Nº 0028/2012.

O prazo de vigência do registro de preços será de 12(doze) meses, 
contados da assinatura desta ata.

Os preços registrados são os seguintes:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
QUANTIDADE 
- REGISTRO

VALOR UNI-
TÁRIO

1
Serviços de Trator de 
esteiras

Horas 1,00 145,00

Iomerê, 02 de julho de 2012.
ANTONINHO BALDISSERA
Prefeito Municipal

NELOI ZAPELINI
Zapelini Serviços de Máquinas Ltda - ME
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Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 29 de junho de 2012.
WANDERLEI LEZAN
Prefeito Municipal.

Portaria N º. 228/2012.
“CONCEDE LICENÇA A TITULO DE PRÊMIO POR ASSIDUIDADE A 
SERVIDORA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Prefeito Municipal de Irineópolis, cidadão WANDERLEI LEZAN, 
usando da competência que lhe confere os itens VII e IX do artigo 
65 da Lei Orgânica Municipal, e artigo 105 da LC 025/2005.

RESOLVE:
Art 1º - Conceder 60 (sessenta) dias restantes da Licença a 
Titulo de Prêmio por Assiduidade, no período de 01/07/2012 a 
29/08/2012, a servidora efetiva DIRCE DE FATIMA KONOPKA CO-
LOMBO.

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 29 de junho de 2012.
WANDERLEI LEZAN
Prefeito Municipal.

Portaria N º. 229/2012
.
“CONCEDE LICENÇA A TITULO DE PRÊMIO POR ASSIDUIDADE 
AO SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Prefeito Municipal de Irineópolis, cidadão WANDERLEI LEZAN, 
usando da competência que lhe confere os itens VII e IX do artigo 
65 da Lei Orgânica Municipal e artigo 105 da LC 025/2005.

RESOLVE:
Art 1º - Conceder 30 (trinta) dias da Licença a Titulo de Prêmio 
por Assiduidade, no período de 01/07/2012 a 30/07/2012, o servi-
dor efetivo NELSON CARVALHO DA ROCHA.

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 29 de junho de 2012.
WANDERLEI LEZAN
Prefeito Municipal.

Portaria N º. 230/2012.
“CONCEDE LICENÇA A TITULO DE PRÊMIO POR ASSIDUIDADE A 
SERVIDORA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Prefeito Municipal de Irineópolis, cidadão WANDERLEI LEZAN, 
usando da competência que lhe confere os itens VII e IX do artigo 
65 da Lei Orgânica Municipal e artigo 105 da LC 025/2005.

RESOLVE:
Art 1º - Conceder 30 (trinta) dias da Licença a Titulo de Prêmio 
por Assiduidade, no período de 02/07/2012 a 31/07/2012, a servi-
dora efetiva CELIA HOLZAPFEL PAVARIN.

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Irineópolis

Prefeitura

Portaria N º 235/2012
ACRESCE CARGA HORÁRIA DE PROFESSORA EFETIVA E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Irineópolis, cidadão WANDERLEI LEZAN, 
usando da competência que lhe confere os itens VII e IX, do artigo 
65 da Lei Orgânica Municipal, combinado com o Artigo 105, Inciso 
II, da Lei Complementar n º 007/2001 de 15/10/2001, e conside-
rando o disposto na LC 056/2012;

RESOLVE:
Art 1º - ACRESCE 20 (vinte) horas a carga horária da servidora 
MARCIA APARECIDA OLTMAN KUBIAK, no período de 11/06/2012 
a 20/12/2012, para desenvolver atividades junto ao Projeto Multi-
mídia no período noturno.
Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 11/06/2012.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 02 de julho de 2012.
WANDERLEI LEZAN
Prefeito Municipal.

Portaria N º. 226/2012.
“CONCEDE LICENÇA A TITULO DE PRÊMIO POR ASSIDUIDADE A 
SERVIDORA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Prefeito Municipal de Irineópolis, cidadão WANDERLEI LEZAN, 
usando da competência que lhe confere os itens VII e IX do artigo 
65 da Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:
Art 1º - Conceder 30 (trinta) da Licença a Titulo de Prêmio por 
Assiduidade, no período de 25/06/2012 a 24/07/2012, a servidora 
efetiva MARIA JOANA BUENO POPIA.

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 26 de junho de 2012.
WANDERLEI LEZAN
Prefeito Municipal.

Portaria N º. 227/2012.
“CONCEDE LICENÇA A TITULO DE PRÊMIO POR ASSIDUIDADE A 
SERVIDORA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Prefeito Municipal de Irineópolis, cidadão WANDERLEI LEZAN, 
usando da competência que lhe confere os itens VII e IX do artigo 
65 da Lei Orgânica Municipal e artigo 105 da LC 025/2005.

RESOLVE:
Art 1º - Conceder 30 (trinta) dias da Licença a Titulo de Prêmio 
por Assiduidade, no período de 02/07/2012 a 31/07/201, a servi-
dora efetiva WIANEY DE CASSIA OLIVEIRA GODOY TELES DOS 
SANTOS.

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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homologado em 14/05/2010.

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 02 de julho de 2012.
WANDERLEI LEZAN
Prefeito Municipal.

Portaria N º. 234/2012
NOMEIA SERVIDOR EM CARÁTER EFETIVO E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Irineópolis cidadão WANDERLEI LEZAN, 
usando da competência que lhe confere o item IX, do artigo 65 da 
Lei Orgânica Municipal e amparada no que dispõe o Artigo 105, 
Inciso II, da Lei Complementar n º 007/2001 de 15/10/2001,

RESOLVE:
Art 1º - NOMEAR, sob o Regime de Trabalho Estatutário, RODRI-
GO FERNANDO PLUGGE, nascido em 25/01/1986, portador do CPF 
n º 060.141.669-47, RG. n º. 3.113.949 SSP/SC para exercer o 
cargo de Motorista (44h/sem), do Quadro de Pessoal Efetivo da 
Prefeitura Municipal de Irineópolis, conforme aprovação em Con-
curso Público n º 001/2010, homologado em 14/05/2010.

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 02 de julho de 2012.
WANDERLEI LEZAN
Prefeito Municipal.

Portaria N º. 239/2012
NOMEIA SERVIDOR EM CARÁTER EFETIVO E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Irineópolis cidadão WANDERLEI LEZAN, 
usando da competência que lhe confere o item IX, do artigo 65 da 
Lei Orgânica Municipal e amparada no que dispõe o Artigo 105, 
Inciso II, da Lei Complementar n º 007/2001 de 15/10/2001,

RESOLVE:
Art 1º - NOMEAR, sob o Regime de Trabalho Estatutário, CAR-
LOS DA SILVA, nascido em 09/01/1982, portador do CPF n º 
043.243.629-47 RG. n º. 4.343.377 SSP/SC para exercer o cargo 
de Auxiliar de Gerais I (44h/sem), do Quadro de Pessoal Efetivo da 
Prefeitura Municipal de Irineópolis, conforme aprovação em Con-
curso Público n º 001/2010, homologado em 14/05/2010.

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 04 de julho de 2012.
WANDERLEI LEZAN
Prefeito Municipal.

Portaria N º. 240/2012
NOMEIA SERVIDOR EM CARÁTER EFETIVO E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Irineópolis cidadão WANDERLEI LEZAN, 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 29 de junho de 2012.
WANDERLEI LEZAN
Prefeito Municipal.

Portaria N º. 231/2012.
“CONCEDE LICENÇA A TITULO DE PRÊMIO POR ASSIDUIDADE 
AO SERVIDOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Prefeito Municipal de Irineópolis, cidadão WANDERLEI LEZAN, 
usando da competência que lhe confere os itens VII e IX do artigo 
65 da Lei Orgânica Municipal e artigo 105 da LC 025/2005.

RESOLVE:
Art 1º - Conceder , Licença a Titulo de Prêmio por Assiduidade, 
no período de 01/07/2012 a 28/09/2012, ao servidor efetivo ALES-
SANDRO RAMOS DOS SANTOS;

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 29 de junho de 2012.
WANDERLEI LEZAN
Prefeito Municipal.

Portaria N º. 232/2012.
“CONCEDE LICENÇA PARA QUALIFICAÇÃO PROFICIONAL A SER-
VIDORA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Prefeito Municipal de Irineópolis, cidadão WANDERLEI LEZAN, 
usando da competência que lhe confere os itens VII e IX do artigo 
65 da Lei Orgânica Municipal, seção II artigo 61 da LC 056/2012;

RESOLVE:
Art 1º - Conceder Licença para Qualificação Profissional a servi-
dora efetiva LILLIAN ELIANE BATSCHAUER FERREIRA, no período 
de 09/07/2012 a 27/07/2012, conforme autoriza o artigo 61 da LC 
nº 056/2012

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 29 de junho de 2012.
WANDERLEI LEZAN
Prefeito Municipal.

Portaria N º. 233/2012
NOMEIA SERVIDOR EM CARÁTER EFETIVO E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Irineópolis cidadão WANDERLEI LEZAN, 
usando da competência que lhe confere o item IX, do artigo 65 da 
Lei Orgânica Municipal e amparada no que dispõe o Artigo 105, 
Inciso II, da Lei Complementar n º 007/2001 de 15/10/2001,

RESOLVE:
Art 1º - NOMEAR, sob o Regime de Trabalho Estatutário,  
EDEN FRANCISCO LOHSE, nascido em 03/06/1965, portador do 
CPF n º 596.306.559-34, RG. n º. 18Rª 2.736.588 SSP/SC para 
exercer o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais I (44h/sem), do 
Quadro de Pessoal Efetivo da Prefeitura Municipal de Irineó-
polis, conforme aprovação em Concurso Público n º 001/2010, 
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Joaçaba

Prefeitura

Lei Nº 4.254 de 06 de Julho de 2012.
LEI Nº 4.254 DE 06 DE JULHO DE 2012.
DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Joaçaba(SC),

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara 
de Vereadores aprova e eu sanciono a seguinte,
LEI:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo do Município de Joaça-
ba, autorizado a abrir crédito adicional até a importância de R$ 
147.692,24 (cento e quarenta e sete mil, seiscentos e noventa e 
dois reais e vinte e quatro centavos) destinados a suplementar as 
dotações abaixo descritas, pertencentes ao Orçamento vigente da 
Prefeitura Municipal de Joaçaba:

ÓRGÃO 09: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
UNIDADE 01: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
Proj. Ativ. 1.025 Pavimentação e Conservação de Vias Públicas 
4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0-124 Investimentos R$ 147.692,24

Art. 2º O crédito autorizado no artigo anterior será coberto com 
recursos provenientes da anulação das dotações pertencentes ao 
orçamento da Prefeitura Municipal de Joaçaba, na mesma impor-
tância de que trata o artigo 1º deste Decreto, conforme segue 
abaixo identificado:

ORGÃO 02: GABINETE DO PREFEITO 
UNIDADE 01: ASSESSORIA DO GABINETE DO PREFEITO 
Proj. Ativ. 2.020 - MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO 
3.3.50.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Transferências instituições priva-
das R$ 3.000,00
4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Investimentos R$ 1.864,00
UNIDADE 02: COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO 
Proj. Ativ. 2.033 - MANUTENÇÃO DA COORD. DE PLANEJAMENTO 
3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Outras despesas correntes R$ 
8.041,00
4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Investimentos R$ 4.820,00
UNIDADE 03: DIVISÃO DE TURISMO 
Proj. Ativ. 2.034 - Manutenção da Divisão de Turismo 
3.3.50.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Outras despesas correntes R$ 
15.000,00
UNIDADE 05: ASSESSORIA DE MEIO AMBIENTE 
Proj. Ativ. 2.022 - Manutenção da Assessoria de Meio Ambiente 
3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Outras despesas correntes R$ 
4.500,00
Proj. Ativ. 2.082 - Manutenção atividades preservação/proteção 
ambiental 
3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Outras despesas correntes R$ 
5.000,00
UNIDADE 06: ASSESSORIA DE EVENTOS 
Proj. Ativ. 2.023 - Manutenção da Assessoria de Meio Ambiente 
3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Outras despesas correntes R$ 
10.000,00
UNIDADE 08: ADMIN.TERMINAL RODOVIÁRIO E CEMITÉRIO 
MUN. 
Proj. Ativ. 1.019 - Reforma e adequação do cemitério municipal 
4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Investimentos R$ 10.000,00
Proj. Ativ. 2.025 - Manutenção do Terminal Rodoviário 
4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Investimentos R$ 3.000,00
UNIDADE 11: COORDENADORIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

usando da competência que lhe confere o item IX, do artigo 65 da 
Lei Orgânica Municipal e amparada no que dispõe o Artigo 105, 
Inciso II, da Lei Complementar n º 007/2001 de 15/10/2001,

RESOLVE:
Art 3º - NOMEAR, sob o Regime de Trabalho Estatutário, ADEMIR 
SENFF, nascido em 11/08/1965, portador do CPF n º 581.907.919-
15, RG. n º. 1.791.295 SSP/SC para exercer o cargo de Auxiliar de 
Gerais I (44h/sem), do Quadro de Pessoal Efetivo da Prefeitura 
Municipal de Irineópolis, conforme aprovação em Concurso Públi-
co n º 001/2010, homologado em 14/05/2010.

Art 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 04 de julho de 2012.
WANDERLEI LEZAN
Prefeito Municipal.

Extrato de Contrato 111/2012
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEOPOLIS
CONTRATO Nº 111/2012

1º Termo Aditivo ao Contrato nº 98/2012 Que entre si celebram 
a Prefeitura Municipal de Irineópolis e a empresa Sinal City Si-
nalização Ltda. CLÁUSULA PRIMEIRA - Facultado pelo artigo 65, 
inciso I, alínea b e parágrafo 1º., da Lei nº. 8.666/93, consolidada 
e Clausula Décima Sexta do Contrato nº. 98/2012, fica de co-
mum acordo alterado a quantidade descrita na Cláusula Primeira 
do Contrato nº. 98/2012. CLÁUSULA SEGUNDA - Pela execução 
do objeto aditado, a Contratante pagará a Contratada o valor de 
R$ 3.260,00 (Três mil duzentos e sessenta reais) conforme abaixo 
discriminado:

Item Quant Unidade Descrição Marca
Valor 
unitário

Valor 
total R$

12 02 Unidade

PLACA SINALIZAÇÃO TU-
RÍSTICA BRAÇO PROJETA-
DO- (2,O M X 1,0 M), CHA-
PA GALVANIZADA 1,25 MM 
DE ESPESSURA, ADESIVO 
CONVENCIONAL, LETRA 
ALTURA MÍNIMA 150 MM. 
IMPLANTADA COM TUBO 
101,60 MM X 3,50” X 6,00 
M E BRAÇO PROJETADO 
89,30 MM X 3,00” X 5,0 M, 
GALVANIZADOS, COM 02 
TRAVESSAS EM “U” 3,00 
CM X 3,00 CM X 3,0 CM X 
2,65 MM X 1,0 M E PARA-
FUSO GALVANIZADOS

Sinal 
City

1.630,00 3.260,00

CLAUSULA TERCEIRA - Permanecem inalteradas as demais cláusu-
las do mencionado instrumento. E, para que este Contrato passe 
a produzir seus direitos jurídicos e legais efeitos, leva a chancela 
das partes, em 05(cinco) vias de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas que também o firmam.

Irineópolis (SC), 09 de julho de 2012.
Município de Irineópolis Sinal City Sinalização Ltda. ME
WANDERLEI LEZAN JEANETE RUTH KIENEN MARANGONI
Contratante Contratada
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Lei Nº 4.256 de 06 de Julho de 2012.
LEI Nº 4.256 DE 06 DE JULHO DE 2012.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL JUNTO AO ORÇAMENTO VIGEN-
TE.

O Prefeito do Município de Joaçaba(SC),

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara 
de Vereadores aprova e eu sanciono a seguinte,
LEI:
Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal de Joaçaba, au-
torizado a abrir crédito adicional especial até a importância de R$ 
6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) destinado a criar a dotação 
abaixo descrita no Orçamento Municipal vigente:
ORGÃO 17: FUNDO MUNICIPAL DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
UNIDADE 01: FUNDO MUNICIPAL DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA
Funcional Programática: 04.243.0004
Atividade: 2.088 - Manutenção dos Projetos Sociais do Município
Modalidade de Aplicação: 4.4.50.00.00.00.00.00.0.3.000 (7) - In-
vestimentos - transf. a Instituições Privadas
Valor: R$ 6.500,00

Art. 2º - O crédito autorizado no artigo anterior será coberto com 
o recurso proveniente do superávit financeiro apurado no balanço 
patrimonial do exercício anterior, observada a destinação por fonte 
de recurso. - DFR.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Joaçaba, SC, em 06 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE
Prefeito

Portaria N.º 5.094
PORTARIA Nº 5.094 DE 04 DE JULHO DE 2012
“NOMEIA SERVIDOR(A) QUE ESPECIFICA”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE Joaçaba (SC), em exercício, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos I, 
IX e XI da Lei Orgânica do Município de Joaçaba, resolve:

Art. 1º. - NOMEAR, o(a) Sr.(a) RODOLFO LORENÇO DA ROSA, 
para exercer o cargo de CIRURGIÃO DENTISTA, com carga horária 
de 40 (quarenta) horas semanais, lotado na Secretaria Municipal 
de Saúde, sendo seu Contrato de Trabalho regido pelas Leis Com-
plementares nº 76 de 11 de dezembro de 2003 e nº 211 de 05 de 
dezembro de 2011.

Art. 2º. - Diante da necessidade dos serviços e tendo em vista a 
aprovação no Concurso Público de que trata o Edital n.º 001/2011, 
fica convocado a comparecer ao Setor de Recursos Humanos do 
Município de Joaçaba, no prazo de 30 dias a contar da data da 
publicação desta convocação, para tomar posse no cargo para o 
qual prestou concurso, conforme disposição do art. 13, § 1º da Lei 
Complementar n.º 76 de 11 de dezembro de 2003.

Art. 3º. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
obedecido o disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 
de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 04 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE

Proj. Ativ. 2.004 - Conservação de Bens de uso comum do povo 
3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Outras despesas correntes R$ 
27.467,24
UNIDADE 12: COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO 
Proj. Ativ. 2.045 - Manutenção da Coord. De Controle Interno 
3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Outras despesas correntes R$ 
7.000,00
4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Investimentos R$ 3.000,00
ORGÃO 11: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
UNIDADE 01: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Proj. Ativ. 2.067 - Manutenção da Procuradoria Geral do Município 
4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Investimentos R$ 10.000,00
Proj. Ativ. 2.079 - Pagamento de sentenças judiciais 
4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Investimentos R$ 20.000,00
ORGÃO 20: SECRETARIA MUN. DE DESENV. SUSTENTÁVEL 
UNIDADE 01: SECRETARIA MUN. DE DESENV. SUSTENTÁVEL 
Proj. Ativ. 2097 - Manutenção Sec. Mun. Desenv. Sustentável 
3.3.50.00.00.00.00.00.0.1.000.0 Outras despesas correntes R$ 
10.000,00
4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0-179 Investimentos R$ 5.000,00

147.692,24

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Joaçaba, SC, em 06 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE
Prefeito

Lei Nº 4.255 de 06 de Julho de 2012.
LEI Nº 4.255 DE 06 DE JULHO DE 2012.
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O Prefeito do Município de Joaçaba(SC),

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara 
de Vereadores aprova e eu sanciono a seguinte,
LEI:
Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal de Joaçaba, au-
torizado a abrir crédito adicional na importância de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais) destinado a suplementar a dotação abaixo 
descrita no Orçamento Municipal vigente:
ORGÃO 13: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA E ESPORTE
UNIDADE 01: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA E ESPORTE
Proj./Ativ. 2.002 Manutenção das Atividades Esportivas
3.1.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0-14 Aplicações Diretas  
R$ 60.000,00

Art. 2º - O crédito autorizado no artigo anterior será coberto com 
o recurso proveniente da anulação parcial da dotação abaixo des-
crita, na mesma importância:
ORGÃO 13: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA E ESPORTE
UNIDADE 01: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA E ESPORTE
Proj./Ativ. 2.003 Manutenção das Atividades Culturais
3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0-5 Aplicações Diretas R$ 
60.000,00

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Joaçaba, SC, em 06 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE
Prefeito
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Saúde da Família-PSF e por ter sido classificada em teste para 
emprego público com base na Lei Complementar n.º 147 de 13 de 
agosto de 2007.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo efeitos a partir de 02 de julho de 2012, obedecido o 
disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 de julho de 
2010.

Joaçaba (SC), em 04 de julho de 2012
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.098
PORTARIA Nº 5.098 DE 04 DE JULHO DE 2012
“ACATA PEDIDO DE DEMISSÃO DE FUNCIONÁRIO(A) QUE ESPE-
CIFICA”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA - SC, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei, resolve;

Art. 1º. ACATAR O PEDIDO DE DEMISSÃO, do(a) Sr.(a) GEISA FIN-
GER, Médico - PSF, lotado na Secretaria de Saúde, (PSF - Progra-
ma de Saúde da Família), sendo seu Contrato de Trabalho regido 
pela Lei Complementar nº 059 de 06 de junho de 2002 e Lei Com-
plementar nº 093 de 04 de março de 2005, que instituiu o Quadro 
de Pessoal, para atendimento do Programa de Saúde da Família-
PSF e por ter sido classificada em teste para emprego público com 
base na Lei Complementar n.º 147 de 13 de agosto de 2007.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
obedecido o disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 
de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 04 de julho de 2012
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.099
PORTARIA Nº 5.099 DE 04 DE JULHO DE 2012
“CONTRATA FUNCIONÁRIO(A) QUE ESPECIFICA”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA - SC, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei, resolve;

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) Sr.(a) CINTIA ANGELA KOPSEL, Agente 
Comunitário de Saúde, a partir da data de 02 de julho de 2012, 
lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, sendo seu Contrato 
de Trabalho regido pela Lei Complementar nº 059 de 06 de junho 
de 2002, que instituiu o Quadro de Pessoal, para atendimento do 
Programa de Saúde da Família-PSF e Programa de Agentes Comu-
nitários de Saúde-PACS e por ter sido classificada em teste para 
emprego público n.º 001/2012/FMS com base na Lei Complemen-
tar n.º 147 de 13 de agosto de 2007.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo efeitos desde 02 de julho de 2012, obedecido o dis-
posto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 04 de julho de 2012
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.100
PORTARIA Nº 5.100 DE 04 DE JULHO DE 2012
“CONTRATA FUNCIONÁRIO(A) QUE ESPECIFICA”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA - SC, no uso das 

Portaria N.º 5.095
PORTARIA Nº 5.095 DE 04 DE ABRIL DE 2012
“NOMEIA SERVIDOR(A) QUE ESPECIFICA”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE Joaçaba (SC), em exercício, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos I, 
IX e XI da Lei Orgânica do Município de Joaçaba, resolve:

Art. 1º. - NOMEAR, o(a) Sr.(a) RODRIGO PEREIRA SILVA, para 
exercer o cargo de MONITOR SOCIAL, com carga horária de 35 
(trinta e cinco) horas semanais, lotado na Secretaria Municipal 
de Ação Social, sendo seu Contrato de Trabalho regido pelas Leis 
Complementares nº 76 de 11 de dezembro de 2003 e nº 211 de 
05 de dezembro de 2011.

Art. 2º. - Diante da necessidade dos serviços e tendo em vista a 
aprovação no Concurso Público de que trata o Edital n.º 001/2011, 
fica convocado a comparecer ao Setor de Recursos Humanos do 
Município de Joaçaba, no prazo de 30 dias a contar da data da 
publicação desta convocação, para tomar posse no cargo para o 
qual prestou concurso, conforme disposição do art. 13, § 1º da Lei 
Complementar n.º 76 de 11 de dezembro de 2003.

Art. 3º. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
obedecido o disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 
de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 04 de abril de 2012.
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.096
PORTARIA Nº 5.096 DE 04 DE JULHO DE 2012
“NOMEIA SERVIDOR(A) QUE ESPECIFICA”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA(SC), no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos I, IX e XI da Lei 
Orgânica do Município de Joaçaba, resolve:

Art. 1º. NOMEAR, o(a) Sr.(a) PATRICIA LORENZONI, para exercer 
o cargo de Auxiliar de Gabinete, nível CC-5, com lotação no Gabi-
nete do Prefeito, sendo seu Contrato de Trabalho regido pelas Leis 
Complementares nº 76 de 11 de dezembro de 2003, nos termos 
da Lei Complementar n.º 173 de 11 de março de 2009 e altera-
ções.

Art. 2º. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
obedecido o disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 
de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 04 de abril de 2012.
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.097
PORTARIA Nº 5.097 DE 04 DE JULHO DE 2012
“ACATA PEDIDO DE DEMISSÃO DE FUNCIONÁRIO(A) QUE ESPE-
CIFICA”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA - SC, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei, resolve;

Art. 1º. ACATAR O PEDIDO DE DEMISSÃO, do(a) Sr.(a) SAMOEL 
LUIZ BITTENCOURT, Médico - PSF, lotado na Secretaria de Saúde, 
(PSF - Programa de Saúde da Família), sendo seu Contrato de 
Trabalho regido pela Lei Complementar nº 059 de 06 de junho de 
2002 e Lei Complementar nº 093 de 04 de março de 2005, que 
instituiu o Quadro de Pessoal, para atendimento do Programa de 
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Portaria N.º 5.103
PORTARIA Nº 5.103 DE 04 DE JULHO DE 2012
“EXONERA SERVIDOR(A) QUE ESPECIFICA.”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA - SC, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei, RESOLVE;
Art. 1º - EXONERAR EM VIRTUDE DE SUA APOSENTADORIA PELO 
INSS, o(a) Senhor(a) ZENIR DAS GRAÇAS SCHUVAIZERSKI SWIS-
TAK, do cargo de Técnico de Enfermagem, lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Saúde, sendo seu Contrato de Trabalho regido pela 
Lei Complementar nº 059 de 06 de junho de 2002, que instituiu o 
Quadro de Pessoal, para atendimento do Programa de Saúde da 
Família-PSF e Programa de Agentes Comunitários de Saúde-PACS 
e por ter sido classificada em teste para emprego público com 
base na Lei Complementar n.º 147 de 13 de agosto de 2007

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
obedecido o disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 
de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 04 de julho de 2012
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.104
PORTARIA Nº 5.104 DE 04 DE JULHO DE 2012
“CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO A SERVIDOR(A) QUE  ESPECIFI-
CA”.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, RESOLVE;
CONCEDER a(o) Servidor(a) RUTH SPECHT, Professor, LICENÇA-
PRÊMIO a que tem direito, pedido protocolado através do proces-
so n.º 123.626 de 15 de fevereiro de 2012, referente ao períodos 
de 01 de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2011 (12 dias), por 
um período de 12 (doze) dias, a partir de 02 de julho de 2012 de 
acordo com a Lei nº 76 de 11 de Dezembro de 2003.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos desde 02 de julho de 2012, obedecido o disposto no 
parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 04 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.105
PORTARIA Nº 5.105 DE 04 DE JULHO DE 2012
“CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO A SERVIDOR(A) QUE  ESPECIFI-
CA”.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, RESOLVE;
CONCEDER a(o) Servidor(a) ANA MARIA DE SOUZA, Professor, 
LICENÇA-PRÊMIO a que tem direito, pedido protocolado através 
do processo n.º 123.637 de 15 de fevereiro de 2012, referente ao 
período de 01 de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2011 (12 
dias), por um período de 12 (doze) dias, a partir de 02 de julho 
de 2012 de acordo com a Lei nº 76 de 11 de Dezembro de 2003.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos desde 02 de julho de 2012, obedecido o disposto no 
parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 04 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE

atribuições que lhe são conferidas por Lei, resolve;

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) Sr.(a) ELIANA CRISTINA RECALCATTI, 
Agente Comunitário de Saúde, a partir da data de 02 de julho 
de 2012, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, sendo seu 
Contrato de Trabalho regido pela Lei Complementar nº 059 de 06 
de junho de 2002, que instituiu o Quadro de Pessoal, para aten-
dimento do Programa de Saúde da Família-PSF e Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde-PACS e por ter sido classificada 
em teste para emprego público n.º 001/2012/FMS com base na 
Lei Complementar n.º 147 de 13 de agosto de 2007.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo efeitos desde 02 de julho de 2012, obedecido o dis-
posto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 04 de julho de 2012
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.101
PORTARIA Nº 5.101 DE 04 DE JULHO DE 2012
“CONTRATA FUNCIONÁRIO(A) QUE ESPECIFICA”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA - SC, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei, resolve;

Art. 1º. CONTRATAR, o(a) Sr.(a) FABIANA DE LIMA, Agente Co-
munitário de Saúde, a partir da data de 02 de julho de 2012, 
lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, sendo seu Contrato 
de Trabalho regido pela Lei Complementar nº 059 de 06 de junho 
de 2002, que instituiu o Quadro de Pessoal, para atendimento do 
Programa de Saúde da Família-PSF e Programa de Agentes Comu-
nitários de Saúde-PACS e por ter sido classificada em teste para 
emprego público n.º 001/2012/FMS com base na Lei Complemen-
tar n.º 147 de 13 de agosto de 2007.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo efeitos desde 02 de julho de 2012, obedecido o dis-
posto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 04 de julho de 2012
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.102
PORTARIA Nº 5.102 DE 04 DE JULHO DE 2012
“REDUZ CARGA HORÁRIA DE SERVIDOR(A) QUE ESPECIFICA”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA(SC), no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei, resolve;

Art. 1º. REDUZ CARGA HORÁRIA do(a) Servidor(a) Sr.(a) SELMAR 
JOSE KLEIN, Professor ACT-LP, com carga horária de 40 (quaren-
ta) horas semanais, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educa-
ção, sendo seu Contrato de Trabalho regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho-CLT, Lei Complementar nº 080 de 12 de março 
de 2004 de 40 (quarenta) para 20 (vinte) horas semanais a partir 
de 02 de julho de 2012.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo seus efeitos desde 02 de julho de 2012, obedecido o 
disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 de julho de 
2010.

Joaçaba (SC), em 04 de julho de 2012
RAFAEL LASKE
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Portaria N.º 5.109
PORTARIA Nº 5.109 DE 05 DE JULHO DE 2012
“NOMEIA SERVIDOR(A) QUE ESPECIFICA”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE Joaçaba (SC), em exercício, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos I, 
IX e XI da Lei Orgânica do Município de Joaçaba, resolve:

Art. 1º. - NOMEAR, o(a) Sr.(a) DEISE CRISTINA ALVES BOTH, para 
exercer o cargo de PROFESSOR DE DANÇA, com carga horária de 
20 (vinte) horas semanais, lotado no Fundação Municipal de Cul-
tura e Esportes, sendo seu Contrato de Trabalho regido pelas Leis 
Complementares nº 76 de 11 de dezembro de 2003 e nº 211 de 
05 de dezembro de 2011.

Art. 2º. - Diante da necessidade dos serviços e tendo em vista a 
aprovação no Concurso Público de que trata o Edital n.º 002/2011, 
fica convocado a comparecer ao Setor de Recursos Humanos do 
Município de Joaçaba, no prazo de 30 dias a contar da data da 
assinatura desta convocação, para tomar posse no cargo para o 
qual prestou concurso, conforme disposição do art. 13, § 1º da Lei 
Complementar n.º 76 de 11 de dezembro de 2003.

Art. 3º. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
obedecido o disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 
de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 05 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.110
PORTARIA Nº 5.110 DE 09 DE JULHO DE 2012
“CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO A SERVIDOR(A) QUE  ESPECIFI-
CA”.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, RESOLVE;
CONCEDER a(o) Servidor(a) DANIELE GALVÃO RODRIGUES, Téc-
nico de Administração, LICENÇA-PRÊMIO a que tem direito, pedi-
do protocolado através do processo n.º 125.609 de 28 de junho 
de 2012, referente ao período de 01 de janeiro de 2009 a 31 de 
dezembro de 2009 (12 dias), por um período de 12 (doze) dias, a 
partir de 09 de julho de 2012 de acordo com a Lei nº 76 de 11 de 
Dezembro de 2003.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, obede-
cido o disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 de julho 
de 2010.

Joaçaba (SC), em 09 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.111
PORTARIA Nº 5.111 DE 09 DE JULHO DE 2012
“CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO A SERVIDOR(A) QUE  ESPECIFI-
CA”.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, RESOLVE;
CONCEDER a(o) Servidor(a) GESSI DE OLIVEIRA BARROS DOS 
SANTOS, Auxiliar de Serviços Internos, LICENÇA-PRÊMIO a que 
tem direito, pedido protocolado através de memorando da Secre-
taria Municipal de Gestão Administrativa, referente aos períodos 
de 01 de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2010 (12 dias) e 01 
de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2011 (12 dias), por um 
período de 24 (vinte e quatro) dias, a partir de 09 de julho de 2012 

Portaria N.º 5.106
PORTARIA Nº 5.106 DE 04 DE JULHO DE 2012
“CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO A SERVIDOR(A) QUE  ESPECIFI-
CA”.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, RESOLVE;
CONCEDER a(o) Servidor(a) VALDIRENE FERNANDES DA SILVA, 
Professor, LICENÇA-PRÊMIO a que tem direito, pedido protocolado 
através do processo n.º 123.558 de 10 de fevereiro de 2012, re-
ferente ao período de 01 de janeiro de 2008 a 31 de dezembro de 
2008 (12 dias), por um período de 12 (doze) dias, a partir de 02 
de julho de 2012 de acordo com a Lei nº 76 de 11 de Dezembro 
de 2003.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos desde 02 de julho de 2012, obedecido o disposto no 
parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 04 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.107
PORTARIA Nº 5.107 DE 04 DE JULHO DE 2012
“CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO A SERVIDOR(A) QUE  ESPECIFI-
CA”.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, RESOLVE;
CONCEDER a(o) Servidor(a) MARISETE MACHADO ZAGONEL, Pro-
fessor, LICENÇA-PRÊMIO a que tem direito, pedido protocolado 
através do processo n.º 123.553 de 10 de fevereiro de 2012, re-
ferente ao período de 01 de janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 
2007 (12 dias), por um período de 12 (doze) dias, a partir de 02 
de julho de 2012 de acordo com a Lei nº 76 de 11 de Dezembro 
de 2003.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos desde 02 de julho de 2012, obedecido o disposto no 
parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 04 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.108
PORTARIA Nº 5.108 DE 05 DE JULHO DE 2012
“RESCINDE CONTRATO DE TRABALHO DE FUNCIONARIO(A) QUE 
ESPECIFICA”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA(SC), no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos I, IX e XI da Lei 
Orgânica do Município de Joaçaba, resolve:

Art. 1º. RESCINDIR, por haver expirado o prazo o contrato de 
Trabalho do(a) Senhor(a) JAONICE KLEIN, Técnico de Adminis-
tração ACT, com carga horária de 35 (trinta e cinco) horas sema-
nais, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação, sendo seu 
Contrato de Trabalho regido pela Lei Complementar n.º 097 de 
18 de março de 2005 e por ter sido classificado em teste seletivo 
n.º 001/2010.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
obedecido o disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 
de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 05 de julho de 2012
RAFAEL LASKE
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O Prefeito de Joaçaba, RAFAEL LASKE, no uso de suas atribuições, 
resolve:

1) HOMOLOGAR o Processo Licitatório nº 58/2012/PMJ,
- Modalidade: PP 27/2012/PMJ.
Objeto: a aquisição, de forma parcelada, de gêneros alimentícios 
destinados à manutenção da merenda escolar das creches e es-
colas municipais e do Gabinete do Prefeito, para o período de 
setembro a dezembro de 2012.
- Empresa Vencedora:
GUILHERME BRAGHIROLLI ME
VALOR R$ 59.855,88
MERCADO E CONFEC. SS DURIGON LTDA
VALOR R$ 64.731,50
SUPERMERCADO RANSAN LTDA
VALOR R$ 62.782,40
TRANSLIANA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
VALOR R$ 41.255,00
2) AUTORIZAR a emissão das notas de empenhos corresponden-
tes.

Joaçaba (SC), 05 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE
Prefeito

Extrato Contrato 943/2012 PMJ
EXTRATO DO CONTRATO Nº 943/2012/PMJ
PL 58/2012/PMJ - PP 27/2012/PMJ
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JOAÇABA
CONTRATADA: MERCADO E CONFECÇÕES SS DURIGON LTDA-ME

OBJETO: o fornecimento, de forma parcelada, de gêneros alimen-
tícios destinados à manutenção da merenda escolar das creches e 
escolas municipais e para o Gabinete do Prefeito, para o período 
de setembro a dezembro de 2012.
VALOR TOTAL CONTRATADO: R$ 64.731,50
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
2.083 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO ENSINO 
FUNDAMENTAL
114 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
115 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.060.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
219 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas

2.098 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EDUCAÇÃO 
INFANTIL
116 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
117 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.060.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
220 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas

2.051 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EDUCAÇÃO 
PRÉ-ESCOLAR
118 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
119 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.060.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
221 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas

Gabinete do Prefeito
2.020 - MANUTENÇÃO DO Gabinete do Prefeito
3 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORRENTES 

de acordo com a Lei nº 76 de 11 de Dezembro de 2003.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, obede-
cido o disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 de julho 
de 2010.

Joaçaba (SC), em 09 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.112
PORTARIA Nº 5.112 DE 09 DE JULHO DE 2012
“CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO A SERVIDOR(A) QUE  ESPECIFI-
CA”.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOAÇABA, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, RESOLVE;
CONCEDER a(o) Servidor(a) RUBIA KAREN PROVENSI, Assistente 
Social, LICENÇA-PRÊMIO a que tem direito, pedido protocolado 
através do processo n.º 125.293 de 19 de junho de 2012, referen-
te ao período de 01 de janeiro de 2008 a 31 de dezembro de 2008 
(12 dias), por um período de 12 (doze) dias, a partir de 09 de julho 
de 2012 de acordo com a Lei nº 76 de 11 de Dezembro de 2003.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, obede-
cido o disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 de julho 
de 2010.

Joaçaba (SC), em 09 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE

Portaria N.º 5.113
PORTARIA Nº 5.113 DE 09 DE JULHO DE 2012
“NOMEIA SERVIDOR(A) QUE ESPECIFICA”

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE Joaçaba (SC), em exercício, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 60, incisos I, 
IX e XI da Lei Orgânica do Município de Joaçaba, resolve:

Art. 1º. - NOMEAR, o(a) Sr.(a) ARI VICENTE FERRARI, para exer-
cer o cargo de Médico Veterinário, com carga horária de 35 (trinta 
e cinco) horas semanais, lotado na Secretaria Municipal de In-
fraestrutura, sendo seu Contrato de Trabalho regido pelas Leis 
Complementares nº 76 de 11 de dezembro de 2003 e nº 211 de 
05 de dezembro de 2011.

Art. 2º. - Diante da necessidade dos serviços e tendo em vista a 
aprovação no Concurso Público de que trata o Edital n.º 003/2012, 
fica convocado a comparecer ao Setor de Recursos Humanos do 
Município de Joaçaba, no prazo de 30 dias a contar da data da 
assinatura desta convocação, para tomar posse no cargo para o 
qual prestou concurso, conforme disposição do art. 13, § 1º da Lei 
Complementar n.º 76 de 11 de dezembro de 2003.

Art. 3º. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
obedecido o disposto no parágrafo único da Lei n.º 4.003 de 08 
de julho de 2010.

Joaçaba (SC), em 09 de julho de 2012.
RAFAEL LASKE

Extrato PL 58 PP 27/2012 PMJ
PREFEITURA DE JOAÇABA
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 58/2012/PMJ
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114 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
115 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.060.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
219 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas

2.098 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EDUCAÇÃO 
INFANTIL
116 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
117 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.060.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
220 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas

2.051 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EDUCAÇÃO 
PRÉ-ESCOLAR
118 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
119 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.060.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
221 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas

Gabinete do Prefeito
2.020 - MANUTENÇÃO DO Gabinete do Prefeito
3 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORRENTES 
- Aplicações Diretas
VIGÊNCIA: 31/12/2012
DATA DE ASSINATURA: 05/07/2012.

Extrato Contrato 946/2012 PMJ
EXTRATO DO CONTRATO Nº 946/2012/PMJ
PL 58/2012/PMJ - PP 27/2012/PMJ
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JOAÇABA
CONTRATADA: SUPERMERCADO RANSAN LTDA

OBJETO: o fornecimento, de forma parcelada, de gêneros alimen-
tícios destinados à manutenção da merenda escolar das creches e 
escolas municipais e para o Gabinete do Prefeito, para o período 
de setembro a dezembro de 2012.
VALOR TOTAL CONTRATADO: R$ 62.782,40
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
2.083 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO ENSINO 
FUNDAMENTAL
114 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
115 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.060.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
219 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas

2.098 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EDUCAÇÃO 
INFANTIL
116 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
117 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.060.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
220 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas

2.051 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EDUCAÇÃO 
PRÉ-ESCOLAR
118 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
119 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.060.0 - OUTRAS DESP. 

- Aplicações Diretas
VIGÊNCIA: 31/12/2012
DATA DE ASSINATURA: 05/07/2012.

Extrato Contrato 944/2012 PMJ
EXTRATO DO CONTRATO Nº 944/2012/PMJ
PL 58/2012/PMJ - PP 27/2012/PMJ
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JOAÇABA
CONTRATADA: GUILHERME BRAGHIROLLI ME

OBJETO: o fornecimento, de forma parcelada, de gêneros alimen-
tícios destinados à manutenção da merenda escolar das creches e 
escolas municipais e para o Gabinete do Prefeito, para o período 
de setembro a dezembro de 2012.
VALOR TOTAL CONTRATADO: R$ 59.855,88
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
2.083 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO ENSINO 
FUNDAMENTAL
114 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
115 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.060.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
219 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas

2.098 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EDUCAÇÃO 
INFANTIL
116 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
117 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.060.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
220 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas

2.051 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EDUCAÇÃO 
PRÉ-ESCOLAR
118 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
119 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.060.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas
221 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas

Gabinete do Prefeito
2.020 - MANUTENÇÃO DO Gabinete do Prefeito
3 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORRENTES 
- Aplicações Diretas
VIGÊNCIA: 31/12/2012
DATA DE ASSINATURA: 05/07/2012.

Extrato Contrato 945/2012 PMJ
EXTRATO DO CONTRATO Nº 945/2012/PMJ
PL 58/2012/PMJ - PP 27/2012/PMJ
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JOAÇABA
CONTRATADA: TRANSLIANA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS 
LTDA

OBJETO: o fornecimento, de forma parcelada, de gêneros alimen-
tícios destinados à manutenção da merenda escolar das creches e 
escolas municipais e para o Gabinete do Prefeito, para o período 
de setembro a dezembro de 2012.
VALOR TOTAL CONTRATADO: R$ 41.255,00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
2.083 - MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO ENSINO 
FUNDAMENTAL
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Prestação de Contas ou Órgão Repassador dos Recursos.

Retificação Edital Samu
ADITIVO AO EDITAL DE TESTE SELETIVO Nº 004/2012/SMS

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, Estado de Santa Catarina, pessoa ju-
rídica de direito público interno, com sede administrativa na Ave-
nida XV de Novembro, nº 378, neste ato representado por seu 
Prefeito, Sr. RAFAEL LASKE, no uso de suas atribuições, estabelece 
aditivo ao item 4, do Edital 004/2012/SMS, para os cargos de Mo-
torista e Técnico de Enfermagem para o SAMU:

1. DO PROCESSO SELETIVO

4.6. O resultado dos candidatos aprovados será publicado oficial-
mente em 25 de Julho de 2012 no site da Prefeitura Municipal de 
Joaçaba.

4.7. Para efeito de início da contagem do prazo de validade do 
teste seletivo, será considerada a publicação da homologação do 
resultado final do teste seletivo.

As demais disposições permanecem inalteradas.

Joaçaba, 05 de Julho de 2012.
RAFAEL LASKE
Prefeito

Lages

Prefeitura

Resultado PP 29-2012 PML
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LAGES
ESTADO DE SANTA CATARINA
Setor de Licitação
RESULTADO FINAL
ASSUNTO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/2012- PML

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA A 
MANUTENÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES
O Município de Lages, para os devidos fins e efeitos, torna público 
aos Interessados, o resultado do presente Processo Licitatório:
VENCEDORES: DIVERSOS
VALOR: 852.454,03

Lages, 06 de julho de 2012.
ANTÔNIO CESAR ALVES DE ARRUDA
Secretário de Administração

Lebon Regis

Prefeitura

Decreto Nº 080/2012
DECRETO Nº. 0080/2012, de 05 de julho de 2012.
DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR PELO TER-
MO DE CONVENIO Nº 700586/2011 CELEBRADO ENTRE O FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO-FNDE E O MU-
NICIPIO DE LEBON RÉGIS.

CORRENTES - Aplicações Diretas
221 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.3.000.0 - OUTRAS DESP. CORREN-
TES - Aplicações Diretas

Gabinete do Prefeito
2.020 - MANUTENÇÃO DO Gabinete do Prefeito
3 - 3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.000.0 - OUTRAS DESP. CORRENTES 
- Aplicações Diretas
VIGÊNCIA: 31/12/2012
DATA DE ASSINATURA: 05/07/2012.

Errata ao Extrato de Termo de Convênio Nº 05/2012-
FIA
ERRATA AO EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO Nº 05/2012-FIA
NO EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO Nº 05/2012-FIA,

Onde lia-se:
VALOR TOTAL DE R$ 11.692,00 (ONZE MIL, SEISCENTOS E NO-
VENTA E DOIS REAIS), DESTINADO AO PAGAMENTO DE DESPE-
SAS CONFORME PLANO DE APLICAÇÃO, DE ACORDO COM VALO-
RES E PARCELAS
Leia-se:
VALOR TOTAL DE R$ 9.719,20 (NOVE MIL, SETECENTOS E DEZE-
NOVE REAIS E VINTE CENTAVOS), DESTINADO AO PAGAMENTO 
DE DESPESAS CONFORME PLANO DE APLICAÇÃO, DE ACORDO 
COM VALORES E PARCELAS.

Joaçaba-SC, 28 de junho de 2012.
RAFAEL LASKE
Prefeito

Ordem de Serviço 168/2012, Recebida Em 
03/07/2012
ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO N.º 168/2012

Autorizo por meio desta, a empresa CATARINENSE POÇOS AR-
TESIANOS LTDA, a iniciar a execução, pela CONTRATADA, dos 
serviços com o fornecimento do material necessário para a perfu-
ração e instalação de poço tubular artesiano na Comunidade de 
Santo Antonio do Caraguatá, interior do Município, de acordo com 
o Processo de Licitação nº 55/2012/PMJ - Convite nº 8/2012/PMJ, 
homologado em 02/07/2012. O total do serviço contratado, é o 
consignado na proposta declarada vencedora, na importância de 
R$ 35.910,84 (trinta e cinco mil, novecentos e dez reais e oitenta e 
quatro centavos), cujo pagamento será efetuado de acordo com a 
Cláusula Terceira do CONTRATO Nº 941/2012/PMJ, de 02 de julho 
de 2012. O prazo para a conclusão dos serviços é de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de recebimento da presente.

Joaçaba (SC), 02 de julho de 2012.

Contratante : PREFEITURA DE JOAÇABA

Assinatura e carimbo: __________________________________
RAFAEL LASKE
Prefeito

Contratada: CATARINENSE POÇOS ARTESIANOS LTDA
REPRESENTANTE: MARCIO GEUSTER
Assinatura e carimbo __________________________________
CPF: 020.549.199-50

RECEBI EM _______/ _____________/ _______

OBS.: 1. SÓ TERÁ EFICÁCIA COM O RECEBIMENTO PELA EMPRE-
SA.
a) Fiscalização; b) Empreiteira ou Contratado; c) Contabilidade; d) 
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O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
Art. 1º. CONTRATAR ELIANE RIBEIRO DE GOES, para trabalhar no 
cargo de PROFESSOR COM MAGISTÉRIO, com lotação na Secre-
taria de Educação, Cultura e Desporto, com carga horária de 40 
horas semanais, com vencimentos consignados em Lei, a partir de 
05/07/2012.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 05 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 05 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI
Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 422/2012
PORTARIA Nº 422 DE 05 DE JULHO DE 2012
CONTRATA FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
Art. 1º. CONTRATAR NELIA GABRIEL DOS SANTOS, para trabalhar 
no cargo de SERVENTE DE SERVIÇOS INTERNOS, com lotação na 
Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, com carga horária de 
40 horas semanais, com vencimentos consignados em Lei, a partir 
de 05/07/2012.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 05 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 05 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI
Secretária de Adm. e Finanças

LUDOVINO LABAS, Prefeito Municipal de Lebon Régis, Estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições e conforme art. 13, da 
Lei Municipal nº 1380/2011 de 01 de Dezembro de 2011;
DECRETA:
Art. 1º - Fica o departamento de contabilidade da Prefeitura Muni-
cipal de Lebon Régis, autorizado a proceder à suplementação no 
Orçamento da Prefeitura Municipal com Iduso, Fonte e detalha-
mento de recursos no valor de R$. 101.238,57 (cento e um mil, 
duzentos e trinta e oito reais e cinquenta e sete centavos ), na 
seguinte dotação orçamentária:

Órgão Unidade Função Sub função Programa Proj/Atividade Elemento Fonte Recurso Valor R$.
02 60 12 365 0014 1009 4.4.90 00.01.0062 101.238,57

Art. 2º - Para suporte do crédito adicional suplementar de que 
trata o artigo 1º deste decreto, fica utilizado no mesmo valor o se-
guinte recurso: 62 - Outras Transferências de Recursos do FNDE, 
por conta do convenio nº 700586/2011-FNDE.

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 05 de Julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal 

Publicado o presente Decreto em 05 de Julho de 2012 nesta Se-
cretaria de Administração e Finanças.

CLEUZA M. R. TOMACHEUSKI
Secretária de Administração e Finanças

Portaria Nº 420/2012
PORTARIA Nº 420 DE 05 DE JULHO DE 2012
CONTRATA FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
Art. 1º. CONTRATAR THAIANE GABRIELA DA SILVA, para traba-
lhar no cargo de PROFESSOR COM MAGISTÉRIO, com lotação na 
Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, com carga horária de 
30 horas semanais, com vencimentos consignados em Lei, a partir 
de 05/07/2012.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 05 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 05 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI
Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 421/2012
PORTARIA Nº 421 DE 05 DE JULHO DE 2012
CONTRATA FUNCIONÁRIO
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legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
CONCEDER ao funcionário JEAN CARLOS SILVEIRA, ocupante do 
cargo de Professor, LICENÇA PARA CONCORRER AO PLEITO ELEI-
TORAL (remunerado), a partir de 06/07/2012

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 06 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 06 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI

Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 426/2012
PORTARIA Nº 426 DE 06 DE JULHO DE 2012
CONCEDE LICENÇA A FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
CONCEDER ao funcionário JANETE TEREZINHA MELLO CORREA, 
ocupante do cargo de Professor, LICENÇA PARA CONCORRER AO 
PLEITO ELEITORAL (remunerado), a partir de 06/07/2012

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 06 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 06 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI

Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 427/2012
PORTARIA Nº 427 DE 06 DE JULHO DE 2012
CONCEDE LICENÇA A FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
CONCEDER ao funcionário EDUILDA BORGES PEREIRA, ocupante 
do cargo de Professor, LICENÇA PARA CONCORRER AO PLEITO 
ELEITORAL (remunerado), a partir de 06/07/2012

Portaria Nº 423/2012
PORTARIA Nº 423 DE 05 DE JULHO DE 2012
CONCEDE LICENÇA A FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
CONCEDER ao funcionário VERALUCI DE OLIVEIRA RAMOS, ocu-
pante do cargo de Professora Pós Graduada, LICENÇA PARA CON-
CORRER AO PLEITO ELEITORAL (remunerado), com lotação na 
Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, com carga horária de 
40 horas semanais, com vencimentos consignados em Lei, a partir 
de 05/07/2012.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 05 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 05 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI

Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 424/2012
PORTARIA Nº 424 DE 05 DE JULHO DE 2012
CONCEDE LICENÇA A FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
CONCEDER ao funcionário NEIRE DAS GRAÇAS LUIZ, ocupante do 
cargo de Auxiliar de Enfermagem, LICENÇA PARA CONCORRER 
AO PLEITO ELEITORAL (remunerado), a partir de 05/07/2012

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 05 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 05 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI

Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 425/2012
PORTARIA Nº 425 DE 06 DE JULHO DE 2012
CONCEDE LICENÇA A FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
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e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI
Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 430/2012
PORTARIA Nº 430 DE 06 DE JULHO DE 2012
CONCEDE LICENÇA A FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
CONCEDER ao funcionário JORGE LUIZ GUEDES, ocupante do car-
go de Agente de Saude, LICENÇA PARA CONCORRER AO PLEITO 
ELEITORAL (remunerado), a partir de 06/07/2012

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 06 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 06 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI
Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 431/2012
PORTARIA Nº 431 DE 06 DE JULHO DE 2012
CONCEDE LICENÇA A FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
CONCEDER ao funcionário PAULO PEPPES BEZ, ocupante do cargo 
de Motorista, LICENÇA PARA CONCORRER AO PLEITO ELEITORAL 
(remunerado), a partir de 06/07/2012

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 06 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 06 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI
Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 432/2012
PORTARIA Nº 432 DE 06 DE JULHO DE 2012
CONCEDE LICENÇA A FUNCIONÁRIO

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 06 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 06 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI
Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 428/2012
PORTARIA Nº 428 DE 06 DE JULHO DE 2012
CONCEDE LICENÇA A FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
CONCEDER ao funcionário ROSANGELA APARECIDA RISSO, ocu-
pante do cargo de Servente de Serviços Internos, LICENÇA PARA 
CONCORRER AO PLEITO ELEITORAL (remunerado), a partir de 
06/07/2012

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 06 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 06 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI

Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 429/2012
PORTARIA Nº 429 DE 06 DE JULHO DE 2012
CONCEDE LICENÇA A FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
CONCEDER ao funcionário NELSI TIBES PERETI, ocupante do car-
go de Servente de Serviços Internos, LICENÇA PARA CONCORRER 
AO PLEITO ELEITORAL (remunerado), a partir de 06/07/2012

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 06 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 06 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administração 
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40 horas semanais, com vencimentos consignados em Lei, a partir 
de 06/07/2012.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 06 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 06 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI
Secretária de Adm. e Finanças

Pregão Presencial
PREFEITURA MUNICIPAL DE LEBON RÉGIS-SC
Pregão Presencial nº27/2012 - Processo Licitatório nº 51/2012

O Município de Lebon Régis-SC, através do Pregoeiro Oficial, leva 
ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na Mo-
dalidade de Pregão Presencial, do tipo Menor Preço, objetivando 
a aquisição DE EQUIPAMENTOS E MOBILIARIOS PADRONIZADOS 
PARA EQUIPAR A ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO PRO-
GRAMA NACIONAL DE REESTRUTURAÇÃO DE APARELHAGEM DA 
REDE ESCOLAR PÚBLICA DE EDUCAÇÃO INFANTIL-PROINFANCIA 
NO AMBITO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO-
PDE. TERMO DE CONVÊNIO N. 700586/2011-FNDE E ESTE MU-
NICIPIO. 
Especificações contidas no Anexo I do edital. Recebimento da do-
cumentação e das propostas até ás 09h00min horas do dia 23 de 
Julho de 2012. 
Reunião pública para abertura das propostas comerciais a partir 
das 09h10min do dia 23 de Julho de 2012. 
Obtenção Edital: Na Secretaria Administrativa da Prefeitura Muni-
cipal de Lebon Régis-SC, sita a Rua Artur Barth, 300, de segunda 
a sexta feira, das 08:00 ás 12:00 e das 13:30 ás 17:30 horas, 
e pelo site: www.lebonregis.sc.gov.br. Maiores Informações pelo 
fone/fax: (49) 3247-0188. 

Lebon Régis (SC), 09 de julho de 2012. 
ADAIR DA SILVA MATTOS
Pregoeiro.

Leoberto Leal

Prefeitura

Extrato do Resultado do Processo Licitatório Nº 
062/2012 Pregão Presencial Nº 050/2012 PMLL
MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL
Divisão de Licitações e Compras
EXTRATO DO RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
062/2012.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/2012.
TIPO: Menor Preço Global. 

OBJETO: aquisição de equipamentos para funcionamento da 
Agroindústria de Sucos, Compotas e Conservas de Hortaliças no 
Município de Leoberto Leal - Termo de Convênio nº 0276090-
18/2008 - PRONAT, conforme especificações contidas no Anexo I, 
do edital de Pregão Presencial nº 050/2012.

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
CONCEDER ao funcionário ANTONIO GILBERTO DA COSTA, ocu-
pante do cargo de Motorista, LICENÇA PARA CONCORRER AO 
PLEITO ELEITORAL (remunerado), a partir de 06/07/2012

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 06 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 06 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI

Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 434/2012
PORTARIA Nº 434 DE 06 DE JULHO DE 2012
NOMEIA FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
NOMEAR LADY DAIANA TIBES FARIAS, para o cargo de SECRE-
TARIA DE GABINETE DO PREFEITO, com lotação no Gabinete do 
Prefeito, com carga horária de 10 horas semanais, com vencimen-
tos consignados em Lei, a partir de 06/07/2012.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

Lebon Régis, 06 de julho de 2012.
LUDOVINO LABAS
Prefeito Municipal

Publicada em 06 de julho de 2012 nesta Secretaria de Administra-
ção e Finanças.

CLEUZA MARIA REDOLFI TOMACHEUSKI
Secretária de Adm. e Finanças

Portaria Nº 435/2012
PORTARIA Nº 435 DE 06 DE JULHO DE 2012
CONTRATA FUNCIONÁRIO

O Prefeito Municipal de Lebon Régis, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pelo Artigo 104, Incisos VIII e XI da 
Lei Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Complementar 
76/2012 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais),

RESOLVE:
Art. 1º. CONTRATAR EVA LUCIMAR DE SOUZA, para trabalhar no 
cargo de SERVENTE DE SERVIÇOS INTERNOS, com lotação na 
Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, com carga horária de 
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Luzerna

Prefeitura

Extrato Homologação Convite PML.010.2012 - 
Placas
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
Convite nº 010/2012

O Prefeito de Luzerna, NORIVAL FIORIN, no uso de suas atribui-
ções, resolve:
1) HOMOLOGAR o Processo Licitatório nº 056/2012, nos seguintes 
termos:
- Modalidade: Convite
- Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimen-
to, de forma parcelada, de material e serviço de sinalização visual 
e afins.
- Empresa(s) Vencedora(s): SERIGRÁFICA LUZERNA LTDA
- Valor total: R$ 25.745,00

Luzerna (SC), 09 de julho de 2012.
NORIVAL FIORIN
Prefeito de Luzerna

1º Apostilamento - Contrato PML.033.12
1º ATO DE APOSTILAMENTO - Contrato nº pml.033.12 de 
28/05/2012

APOSTILA de DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ao CONTRATO Nº 
pml.033.12 de 28/05/2012, proveniente do Processo Licitatório nº 
0044/2012, Pregão nº 0023/2012, celebrada entre o MUNICÍIPIO 
DE LUZERNA(SC) e a empresa PEDREIRA TRIÂNGULO LTDA EPP.

NORIVAL FIORIN, Prefeito Municipal de Luzerna, no uso de 
suas atribuições legais, com supedâneo no §8º do art. 65 da Lei 
8.666/93, determina o apostilamento ao Contrato pml.033.12 de 
28/05/2012, proveniente do Processo Licitatório nº 0044/2012, 
Pregão nº 0023/2012, incluindo a dotação orçamentária:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZERNA
11. SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS
Atividade - 1101.15.452.0061.2052 - Manutenção dos Serviços 
Urbanos
Categoria Econômica - 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas - Outras 
Despesas Correntes
Fonte 24 - Convênios Outros (não relacionados à educação/saúde)
Detalhamento dos Recursos - 000055 - Transferência de Convê-
nios do Estado
Reduzido: 133
Fonte 00 - Recursos Ordinários R$ 14.080,00

Luzerna(SC), 06 de julho de 2012.
NORIVAL FIORIN
Prefeito Municipal

Extrato - 2º Termo Aditivo - Contrato Nº PML.004.12 
- Pavimentação Rua da Amizade
EXTRATOS DE CONTRATOS
PML 2012
EXTRATO DE CONTRATO Nº: pml.004.12 - Segundo Termo Aditivo
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LUZERNA
CONTRATADA: LB COMÉCIO E SERVIÇOS LTDA

OBJETO: com a concordância de ambas as partes, alterar a planilha 

Empresa Vencedora do Certame: UNIFA-COMÉRCIO DE EQUIPA-
MENTOS AGRO-INDUSTRIAIS LTDA.
Valor: R$ 73.490,00 (setenta e três mil, quatrocentos e noventa 
reais).
Dotação: 07.01.20.606.0011.1.035 4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.0000 
(121) - Construção Unidade Agroindustrial
07.01.20.606.0011.1.035 4.4.90.00.00.00.00.00.0.3.0024 (122) - 
Construção Unidade Agroindustrial

Leoberto Leal/SC, 04/07/2012. 
Signatários: TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA - Contratante e 
EDSON AMARAL - Contratado.

Processo Licitatório Nº 068/2012 Pregão Presencial 
Nº 056/2012 PMLL
MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL
Divisão de Licitações e Compras
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 068/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº 056/2012
TIPO: Menor Preço (por item) 

OBJETO: Aquisição de prêmios para distribuir aos agricultores por 
ocasião da Festa do Colono e do Motorista no Município de Leober-
to Leal, edição 2012, de acordo com as descrições do Anexo I, que 
faz parte constante do Edital de Licitação nº 056/2012. 
LEGISLAÇÃO: Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 23/2007, Lei 
nº 8.666/93, Lei Orgânica e o Edital. 
ABERTURA: Prefeitura Municipal, localizada na Rua Mainolvo 
Lehmkuhl, 20, Leoberto Leal/SC, às 09:00 (nove horas), do dia 
20 de julho de 2012. Cópia do Edital pode ser obtida no endereço 
acima citado. Informações fone: (48) 3268 1212. 

Em 09/07/2012. 
TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal.

Processo Licitatório Nº 069/2012 Pregão Presencial 
Nº 057/2012 PMLL
MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL
Divisão de Licitações e Compras
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 069/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2012
TIPO: Menor Preço (por item) 

OBJETO: Objetiva-se a contratação de empresa ou entidade para 
capacitar os profissionais da Rede Municipal de Ensino de Leoberto 
Leal, de acordo com as descrições do Anexo I, que faz parte cons-
tante do Edital de Licitação n° 057/2012. 
LEGISLAÇÃO: Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 23/2007, Lei 
nº 8.666/93, Lei Orgânica e o Edital. 
ABERTURA: Prefeitura Municipal, localizada na Rua Mainolvo 
Lehmkuhl, 20, Leoberto Leal/SC, às 14:00 (quatorze horas), do dia 
20 de julho de 2012. Cópia do Edital pode ser obtida no endereço 
acima citado. Informações fone: (48) 3268 1212. 

Em 09/07/2012. 
TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal.
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Maracajá

Prefeitura

Decreto Municipal N° 899/2012
LEI Nº 899 DE 04 DE JULHO DE 2012.
FIXA O SUBSÍDIO DO PREFEITO MUNICIPAL E DO VICE-PRE-
FEITO MUNICIPAL, PARA O MANDATO 2013/2016 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

WAGNER DA ROSA, Prefeito Municipal de Maracajá, faço saber 
a todos os habitantes do Município que a Câmara de Vereadores 
aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art. 1º O subsídio mensal do Prefeito Municipal para o mandato 
2013/2016, fixa fixado em R$ 12.894,00 (doze mil, oitocentos e 
noventa e quatro reais).

Art. 2º O subsídio mensal do Vice-Prefeito Municipal para o man-
dato 2013/2016, fixa fixado em R$ 6.447,00 (seis mil, quatrocen-
tos e quarenta e sete reais).

Art. 3º Fica assegurada a revisão geral anual em cada exercício do 
mandato no mesmo percentual e na mesma data, concedido aos 
servidores públicos municipais.

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei, correrão a conta da 
dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir de 01 de Janeiro de 2013.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Maracajá, 04 de Julho de 2012.
WAGNER DA ROSA
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada a presente Lei na Secretaria de Administra-
ção Municipal em 04 de Julho de 2012.

VALMIR CARRADORE
Secretário de Administração

Lei Municipal Nº 897/2012
LEI Nº 897 DE 04 DE JULHO DE 2012.
FIXA O SUBSÍDIO DOS VEREADORES E DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACAJÁ, PARA A LEGISLATURA 
2013/2016 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

WAGNER DA ROSA, Prefeito Municipal de Maracajá, faço saber 
a todos os habitantes do Município que a Câmara de Vereadores 
aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art. 1º O subsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal 
de Maracajá para a Legislatura 2013/2016, fica fixado em R$ 
3.070,00 (três mil e setenta reais).

Art. 2º O subsídio mensal do Presidente da Câmara Municipal para 
a Legislatura 2013/2016, fica fixado em R$ 4.605,00 (quatro mil, 
seiscentos e cinco reais).

Art. 3º Fica assegurada a revisão geral anual em cada exercício do 
mandato no mesmo percentual e na mesma data, concedido aos 
servidores públicos municipais.

orçamentária do Contrato pml.004.12, pela necessidade de exe-
cução de 36,72m² a mais de pavimentação, itens ( 4.01,4.02 e 
4.03), a não execução de 01 unidade do item 1.01 (Placa de obra 
modelo padrão do convênio), 04 unidades do item 2.01 do contra-
to (Fornecimento de bocas de lobo com tijolos maciços rebocados) 
e 209 metros lineares do item 3.01(Fornecimento e assentamento 
de meio fio moldado “ in loco” 12x30cm com dois aço 5/16”), em 
virtude de tais alterações haverá um ACRÉSCIMO de R$ 1.777,56 
(um mil, setecentos e setenta e sete reais e cinquenta e seis cen-
tavos) e uma SUPRESSÃO de R$ 3.668,00 (três mil, seiscentos e 
sessenta e oito reais), no valor do referido contrato que passará 
de R$ 109.935,83 ( Cento e nove mil, novecentos e trinta e cinco 
reais e oitenta e três centavos) para R$ 107.725,39 ( Cento e sete 
mil, setecentos e vinte e cinco reais e trinta e nove centavos), e 
conseqüentemente alterando o item 1.1 da Cláusula Primeira e 
2.1. da Cláusula Segunda.

Luzerna(SC), 22 de junho de 2012.
NORIVAL FIORIN
Prefeito Municipal
Contratante 

LAURECI BITTENCOURT
LB Comécio E Serviços Ltda
Contratada

Edital de Receita FMS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Em cumprimento ao disposto nos termos do art. 2º da Lei nº 
9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os partidos políticos, 
os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com 
sede neste Município de Luzerna, a liberação de recursos financei-
ros estaduais provenientes do Fundo Nacional de Saúde:

04/06/2012 Programa de Atenção Básica /PAB 9.000,00
20/06/2012 Programa Farmácia Básica 2.349,40
20/06/2012 Co-financiamento da Atenção Básica 8.200,00

21/06/2012
Programa de Agentes Comunitárias de Saúde/
PACS

10.452,00

21/06/2012 Programa Saúde da Família/PSF Bucal 4.460,00
21/06/2012 Programa Vigilância Sanitária 3.479,89
21/06/2012 Programa Saúde da Família/PSF 14.260,00
26/06//2012 Transferência do SUS 420,10

Luzerna(SC), 09 de julho de 2012.
NORIVAL FIORIN
Prefeito Municipal

Edital de Receita PML
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUZERNA
Des
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Em cumprimento ao disposto nos termos do art. 2º da Lei nº 
9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os partidos políticos, 
os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com 
sede neste Município de Luzerna, a liberação de recursos financei-
ros estaduais provenientes do Fundo Estadual de Saúde:

20/06/2012 Programa Farmácia Básica 1.866,33
20/06/2012 Programa Farmácia Básica 233,29

Luzerna(SC), 09 de julho de 2012.
NORIVAL FIORIN
Prefeito Municipal
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Considerando, a declaração unilateral de vontade de Volnei Antô-
nio Ferreira, Deoclésio Alves da Cruz, João Serafim Martins e João 
de Oliveira, em doar bem imóvel destinado à regularização de rua.

Considerando, o interesse público para o desenvolvimento do Mu-
nicípio.

Considerando, que a doação acrescenta patrimônio ao Município 
e que a obrigação decorrente da doação não é de prazo certo e 
determinado.

DECRETA:
Art. 1º Declara aceitação da doação parcial de bem imóvel com 
área total de 1.317,12m2, registrado sob a matrícula 61.494.

Art. 2° A Doação de que trata o artigo 1° refere-se a uma Área 
ocupada pelo leito da Rua Manoel Júlio da Rocha, com área de 
1.317,12m2 (sendo que 441,46m2 sai da fração ideal do condômi-
no Deoclésio e 875,66m2 sai da fração ideal do condômino Volnei) 
, proveniente da matrícula 71.800, com as seguintes medidas e 
confrontações: Ao Norte, onde mede 12,00m, com a Rua Manoel 
Júlio da Rocha; Ao Sul, 03 lances, um de 6,00m, um de 1,75m 
no sentino sul-norte e um de 6,00m com a Rua Manoel Julio da 
Rocha; Ao Leste, 02 lances, um de 64,52m e um de 40,31m, com 
Área Remanescente 02, Ao Oeste, 02 lances, um de 64,44m e um 
de 42,15m, com Área Remanescente 01. Área Remanescente 01: 
Um terreno urbano, situado no bairro São Cristóvão, município de 
Maracajá e comarca de Araranguá-SC, com a área de 16.402,03m2 
com as seguintes medidas e confrontações: Ao Norte, onde mede 
154,73m, com Criativa Lavanderia LTDA (matrícula 61.494); Ao 
Sul, onde mede 155,27m, com Luan Informática LTDA-ME e ou-
tro (matrícula 3.288); Ao Oeste, onde mede 101,92m, sendo 
91,079m com Volnei Antônio Ferreira e outros (matrícula 53.351) 
e 10,841m com Volnei Antônio Ferreira (matrícula 53.349). Área 
Remanescente 02: Um terreno urbano, situado no bairro São Cris-
tóvão, município de Maracajá e comarca de Araranguá-SC, com 
área de 18.633,85m2 com as seguintes medidas e confrontações: 
Ao Norte, onde mede 96,03m, com Criativa Lavanderia LTDA (ma-
trícula 61.494) e 99,63m com Eloir Nazário (matrícula 45.117); Ao 
Sul, onde mede 81,47m, com Luan Informática LTDA ME e outro 
(matrícula 3.288) e 115,11m com terras de Eloir Manoel Nazário, 
João de Oliveira e outros (matrícula 18.345); Ao Leste, onde mede 
17,24m com Eloir Manoel Nazário (matrícula 45.117) e 85,32m 
com Eloir Manoel Nazário, João de Oliveira e outros (matrícula 
18.345) e; Ao Oeste, 02 lances, um de 64,52m e um de 40,31m 
com a Rua Manoel Julio da Rocha.

Art. 3º Declara ciente de que a doação tem por finalidade abrir e 
prolongar uma rua e regularizar loteamento, neste município de 
Maracajá, estado de Santa Catarina.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Maracajá, 02 de Julho de 2012.
WAGNER DA ROSA
Prefeito Municipal

Registrado e Publicado o presente Decreto na Secretaria de Admi-
nistração em 02 de Julho de 2012.

VALMIR CARRADORE
Secretário de Administração

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei, correrão a conta da 
dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir de 01 de Janeiro de 2013.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Maracajá, 04 de Julho de 2012.
WAGNER DA ROSA
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada a presente Lei na Secretaria de Administra-
ção Municipal em 04 de Julho de 2012.

VALMIR CARRADORE
Secretário de Administração

Lei Municipal Nº 898/2012
LEI Nº 898 DE 04 DE JULHO DE 2012.
FIXA O SUBSÍDIO DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DO MUNICI-
PO DE MARACAJÁ, PARA O MANDATO 2013/2016 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

WAGNER DA ROSA, Prefeito Municipal de Maracajá, faço saber 
a todos os habitantes do Município que a Câmara de Vereadores 
aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art. 1º O subsídio mensal dos Secretários Municipais do Município 
de Maracajá, nos termos do Art. 39, § 4º da Constituição Fede-
ral, ficam fixados para o mandato 2013/2016, em parcela única 
mensal no valor de R$ 4.683,00 (quatro mil, seiscentos e oitenta 
e três reais).

Art. 2º Fica assegurada a revisão geral anual em cada exercício do 
mandato no mesmo percentual e na mesma data, concedido aos 
servidores públicos municipais.

Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei, correrão a conta da 
dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo seus efeitos a partir de 01 de Janeiro de 2013.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Maracajá, 04 de Julho de 2012.
WAGNER DA ROSA
Prefeito Municipal

Registrada e Publicada a presente Lei na Secretaria de Administra-
ção Municipal em 04 de Julho de 2012.

VALMIR CARRADORE
Secretário de Administração

Decreto N° 34/2012
DECRETO N0 34 DE 02 DE JULHO DE 2012.
RECONHECE E DECLARA ACEITAÇÃO DA DOAÇÃO ONEROSA DE 
BEM IMÓVEL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Wagner da Rosa, Prefeito Municipal de Maracajá, Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais,

Considerando, a necessidade de ato administrativo declarando 
aceitação de doação de bem imóvel para lavratura de escritura 
pública.
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Bairro Encruzo do Barro Vermelho, município de Maracajá, Área 
Doada ao Município de Maracajá/SC, com as seguintes Medidas 
e Confrontações: Ao Norte, onde mede 138,00m, com a as Areas 
Desmembradas nº 07 e 08 de Alvanir Gabriel; Ao Sul, onde mede 
115,10m, com parte da Área Remanescente de Alvanir Gabriel, 
fazendo um repiquete no sentido Norte-Sul, onde mede 5,74m ao 
Oeste, com parte da Área Remanescente de Alvanir Gabriel, fa-
zendo outro repiquete no sentido Oeste-Leste, onde mede 29,00m 
ao Sul, com a Rua existente sem Denominação; Ao Leste, ponto 
agudo e ao Oeste, onde mede 12,00m, com a Rodovia José Jove-
lino Costa.
Art. 2º Declara ciente de que a doação tem por finalidade a regu-
larização da atual Rua nº 219, Encruzo do Barro Vermelho, neste 
município de Maracajá, estado de Santa Catarina.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Maracajá, 02 de Julho de 2012.
WAGNER DA ROSA
Prefeito Municipal

Registrado e Publicado o presente Decreto na Secretaria de Admi-
nistração em 02 de Julho de 2012.

VALMIR CARRADORE
Secretário de Administração

Decreto Nº 35/2012
DECRETO N0 35 DE 02 DE JULHO DE 2012.
RECONHECE E DECLARA ACEITAÇÃO DA DOAÇÃO ONEROSA DE 
BEM IMÓVEL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Wagner da Rosa, Prefeito Municipal de Maracajá, Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais,

Considerando, a necessidade de ato administrativo declarando 
aceitação de doação de bem imóvel para lavratura de escritura 
pública.

Considerando, a declaração unilateral de vontade de Volnei An-
tônio Ferreira, em doar bem imóvel destinado à regularização de 
rua.

Considerando, o interesse público para o desenvolvimento do Mu-
nicípio.

Considerando, que a doação acrescenta patrimônio ao Município 
e que a obrigação decorrente da doação não é de prazo certo e 
determinado.

DECRETA:
Art. 1º Declara aceitação da doação parcial de bem imóvel com 
área total de 607,96m2, registrado sob a matrícula 61.494.

Art. 2° A Doação de que trata o artigo 1° refere-se a uma Área 
ocupada pelo leito da Rua Manoel Júlio da Rocha, com área de 
607,96m2, proveniente da matrícula 61.494, com as seguintes 
medidas e confrontações: Ao Norte, onde mede 12,00m, com a 
Rua Manoel Júlio da Rocha; Ao Sul, 12m, com a Rua Manoel Júlio 
da Rocha; Ao Leste, onde mede 50,60m, com a Área Remanescen-
te 02; Ao Oeste, onde mede 50,67m, com a Área Remanescente 
01. Área Remanescente 01: Um terreno urbano, situado no bairro 
São Cristóvão, município de Maracajá e comarca de Araranguá-SC, 
com a área de 7.805,38m2 e um pavilhão industrial em alvenaria 
com a área de 1.910,15m2, com as seguintes medidas e con-
frontações: Ao Norte, onde mede 153,91m, com João Francisco 

Decreto Nº 32/2012
DECRETO Nº 32 DE 30 DE JUNHO DE 2012.
DECRETA LUTO OFICIAL DE CINCO DIAS NO MUNICÍPIO DE MA-
RACAJÁ.

WAGNER DA ROSA, Prefeito Municipal de Maracajá, no uso de 
suas atribuições legais e em conformidade com o inciso VII do Art. 
73, da Lei Orgânica do Município de Maracajá :

CONSIDERANDO, o falecimento na data de 30 de Junho de 2012 
do senhor Nivaldo José Rosa, e
CONSIDERANDO, que se tratava de pessoa de elevado espírito 
público, tendo assumido o honroso cargo de Prefeito Municipal de 
Maracajá.

DECRETA:
Art. 1º - Fica Decretado Luto Oficial de Cinco (05) Dias em todo o 
território do Município de Maracajá, entre os dias 30 de Junho, 01 
de Julho, 02 de Julho, 03 de Julho, 04 de Julho, do ano de 2012, 
em respeito ao falecimento do ex-Prefeito Municipal de Maracajá, 
senhor Nivaldo José Rosa, no qual exerceu mandato entre os anos 
de 1973 e 1976. A atuação como prefeito, o modelo e o exemplo 
de dignidade de conduta pessoal e social, o fez um prefeito pres-
tativo, eficiente e dedicado que prestou relevantes serviços a toda 
a sociedade Maracajaense, além dos inúmeros serviços prestados 
ao Município.

Art. 2º - Ficam as bandeiras oficiais do município, estado e país 
hasteadas em meio mastro.

Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
tendo seus efeitos válidos a partir do dia 30 de Junho de 2012.

Município de Maracajá/SC, 13 de Fevereiro de 2012.
WAGNER DA ROSA
Prefeito Municipal

Registrado e Publicado o Presente Decreto na Secretaria de Admi-
nistração em 30 de Junho de 2012.

VALMIR CARRADORE
Secretário de Administração

Decreto Nº 33/2012
DECRETO N0 33 DE 02 DE JULHO DE 2012.
RECONHECE E DECLARA ACEITAÇÃO DA DOAÇÃO ONEROSA DE 
BEM IMÓVEL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Wagner da Rosa, Prefeito Municipal de Maracajá, Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais,

Considerando, a necessidade de ato administrativo declarando 
aceitação de doação de bem imóvel para lavratura de escritura 
pública.

Considerando, a declaração unilateral de vontade de Alvanir Ga-
briel, em doar bem imóvel destinado à regularização de rua.

Considerando, o interesse público para o desenvolvimento do Mu-
nicípio.

Considerando, que a doação acrescenta patrimônio ao Município 
e que a obrigação decorrente da doação não é de prazo certo e 
determinado.

DECRETA:
Art. 1º Declara aceitação da doação de bem imóvel com área to-
tal de 1.584,32m2, registrado sob a matrícula 71.798, Situado no 
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02; Ao Oeste, onde mede 66,28m, com a Área Remanescente 
01. Área Remanescente 01: Um terreno urbano, situado no bairro 
São Cristóvão, município de Maracajá e comarca de Araranguá-
SC, com a área de 18.632,45m2, com as seguintes medidas e 
confrontações: Ao Norte, onde mede 273,86m, com Osvaldino Ro-
cha (matrícula 40.233), antes com a Sanga do Peri; Ao Sul, onde 
mede 131,50m, com Volnei Antônio Ferreira (matrícula 53.345) e 
153,91m com Criativa Lavanderia LTDA (matrícula 61.494), antes 
Pedro Vitor da Silva; Ao Oeste, onde mede 68,02m, com José Ar-
cendino Farias (matrícula 3.867), antes José Caetano de Almeida; 
ao Leste, onde mede 66,28m, com a Rua Manoel Julio da Rocha. 
Área Remanescente 02: Um terreno urbano, situado no bairro São 
Cristóvão, município de Maracajá e comarca de Araranguá-SC, 
com área de 14.234,45m2 com as seguintes medidas e confronta-
ções: Ao Norte, onde mede 70,00m, com Osvaldino Rocha (matrí-
cula 19.073) e 145,17m com Osni Domingos da Rocha, (registro 
18.560, L. 3-Y, fls. 4), antes com a Sanga do Peri; Ao Sul, onde 
mede 92,86m, com Criativa Lavanderia LTDA (matrícula 61.494) 
e 120,76 com Eloir Manoel Nazário (matrícula 45.117), antes com 
Pedro Vitor da Silva; Ao Leste, onde mede 66.19m com Eloir Ma-
noel Nazário (matrícula 45.117), antes Manoel José da Rocha e; 
Ao Oeste, onde mede 66,36m com a Rua Manoel Júlio da Rocha.

Art. 3º Declara ciente de que a doação tem por finalidade abrir e 
prolongar uma rua e regularizar loteamento, neste município de 
Maracajá, estado de Santa Catarina.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Maracajá, 02 de Julho de 2012.
WAGNER DA ROSA
Prefeito Municipal

Registrado e Publicado o presente Decreto na Secretaria de Admi-
nistração em 02 de Julho de 2012.

VALMIR CARRADORE
Secretário de Administração

Decreto Nº 39/2012
DECRETO N0 39 DE 03 DE JULHO DE 2012.
RECONHECE E DECLARA ACEITAÇÃO DA DOAÇÃO ONEROSA DE 
BEM IMÓVEL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Wagner da Rosa, Prefeito Municipal de Maracajá, Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais,

Considerando, a necessidade de ato administrativo declarando 
aceitação de doação de bem imóvel para lavratura de escritura 
pública.

Considerando, a declaração unilateral de vontade de Alvanir Ga-
briel, em doar bem imóvel destinado à regularização de rua.

Considerando, o interesse público para o desenvolvimento do Mu-
nicípio.

Considerando, que a doação acrescenta patrimônio ao Município 
e que a obrigação decorrente da doação não é de prazo certo e 
determinado.

DECRETA:
Art. 1º Declara aceitação da doação parcial de bem imóvel com 
área total de 2.759,49m2, ocupada pelo leito da Rua 220, registra-
do sob a matrícula 71.788 L° 2-RG.

Prudêncio (matrícula 71.777); Ao Sul, onde mede 154,73m, com 
Volnei Antônio Ferreira e outros - matrícula 71.800 (antes com 
Maria Pereira Martins, Vanderlei Serafim Martins e Deoclésio Alves 
da Cruz); Ao Oeste, onde mede 50,49m, sendo 15.229m - ma-
trícula 53.345, 15,298m - matrícula 53.342, 15,367m - matrícula 
53.341 e 4,596m - matrícula 53.349, todas de Volnei Antõnio Fer-
reira (antes com Antônio Caetano Farias). Área Remanescente 02: 
Um terreno urbano, situado no bairro São Cristóvão, município de 
Maracajá e comarca de Araranguá-SC, com área de 4.762,05m2 
com as seguintes medidas e confrontações: Ao Norte, onde mede 
92,86m, com João Francisco Prudêncio (matrícula 71.777); Ao Sul, 
onde mede 96,03m, com Volnei Antônio Ferreira e outros (matrí-
cula 71.800), antes com Maria Pereira Martins, Vanderlei Serafim 
Martins e Deoclésio Alves da Cruz; Ao Leste, onde mede 50,37m 
com Eloir Manoel Nazário (matrícula 45.117) e; Ao Oeste, onde 
mede 50,60m com a Rua Manoel Júlio da Rocha.

Art. 3º Declara ciente de que a doação tem por finalidade abrir e 
prolongar uma rua e regularizar loteamento, neste município de 
Maracajá, estado de Santa Catarina.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Maracajá, 02 de Julho de 2012.
WAGNER DA ROSA
Prefeito Municipal

Registrado e Publicado o presente Decreto na Secretaria de Admi-
nistração em 02 de Julho de 2012.

VALMIR CARRADORE
Secretário de Administração

Decreto Nº 36/2012
DECRETO N0 36 DE 02 DE JULHO DE 2012.
RECONHECE E DECLARA ACEITAÇÃO DA DOAÇÃO ONEROSA DE 
BEM IMÓVEL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Wagner da Rosa, Prefeito Municipal de Maracajá, Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais,

Considerando, a necessidade de ato administrativo declarando 
aceitação de doação de bem imóvel para lavratura de escritura 
pública.

Considerando, a declaração unilateral de vontade de João Francis-
co Prudêncio e Francisca da Silva Prudêncio, em doar bem imóvel 
destinado à regularização de rua.

Considerando, o interesse público para o desenvolvimento do Mu-
nicípio.

Considerando, que a doação acrescenta patrimônio ao Município 
e que a obrigação decorrente da doação não é de prazo certo e 
determinado.

DECRETA:
Art. 1º Declara aceitação da doação parcial de bem imóvel com 
área total de 795,96m2, registrado sob a matrícula 71.777.

Art. 2° A Doação de que trata o artigo 1° refere-se a uma Área 
ocupada pelo leito da Rua Manoel Júlio da Rocha, com área de 
795,96m2, proveniente da matrícula 71.777, com as seguintes me-
didas e confrontações: Ao Norte, onde mede 12,00m, com a Rua 
Manoel Júlio da Rocha; Ao Sul, 12m, com a Rua Manoel Júlio da 
Rocha; Ao Leste, onde mede 66,36m, com a Área Remanescente 
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Art. 2º Declara aceitação da doação parcial de bem imóvel com 
área total de 1.116,00m2, ocupada pelo leito da Rua 221, registra-
do sob a matrícula 71.788 L° 2-RG.

Art. 3º Declara aceitação da doação parcial de bem imóvel com 
área total de 1.640,61m2, ocupada pelo leito da Rua 222, registra-
do sob a matrícula 71.788 L° 2-RG.

Art. 4° A Doação de que trata o artigo 1° refere-se a uma Área 
ocupada pelo leito da Rua 220, com área de 2.759,49m2, pro-
veniente da matrícula nº 71.788 Lº 2-RG, em formato irregular, 
constando das seguintes medidas e confrontações: Ao Norte, 
onde mede 222,19m, com a Área Remanescente nº 02 de Alvanir 
gabriel, coma Rua 221 e com parte da Área Remanescente nº 
03 de Alvanir Gabriel; Ao Sul, onde mede 184,59m, com a Área 
Desmembrada nº 04, com parte da Área Desmembrada nº 08 e 
com a Área Desmembrada nº 03 de Alvanir Gabriel, fazendo um 
repiquete no sentido Norte-Sul, onde mede 16,83m ao Oeste, com 
parte da Área Desmembrada nº 03 de Alvanir Gabriel, fazendo ou-
tro repiquete no sentido Oeste-Leste, onde mede 47,40m ao Sul, 
com a Rua Existente sem Denominação; Ao Leste, ponto Agudo 
e; Ao OESTE, onde mede 12,00m, com a Rodovia Municipal José 
Jovelino Costa.

Art. 5° A Doação de que trata o artigo 2° refere-se a uma Área 
ocupada pelo leito da Rua 221, com área de 1.116,00m2, prove-
niente da matrícula nº 71.788 Lº 2-RG, constando das seguintes 
medidas e confrontações: Ao Norte, onde mede 12,00m, com par-
te da Área Remanescente de Alvanir Gabriel; Ao Sul, onde mede 
12,00m, com a Rua 220; Ao Leste, onde mede 93,00m, com a 
Área Remanescente nº 01 de Alvanir gabriel, com a Rua 222 e 
com a Área Remanescente nº 03 de Alvanir Gabriel e; Ao OESTE, 
onde mede 93,00m, com parte da Área Remanescente e com a 
Área Remanescente nº 02 de Alvanir Gabriel.

Art. 6° A Doação de que trata o artigo 3° refere-se a uma Área 
ocupada pelo leito da Rua 222, com área de 1.640,61m2, prove-
niente da matrícula nº 71.788 Lº 2-RG, constando das seguintes 
medidas e confrontações: Ao Norte, onde mede 141,64m, com a 
Área Remanescente nº 01 de Alvanir Gabriel; Ao Sul, onde mede 
116,00m, com a Área Remanescente nº 03 de Alvanir Gabriel, 
fazendo um repiquete no sentido Norte-Sul, onde mede 7,35m, ao 
Oeste, com parte da Área Remanescente nº 03 de Alvanir gabriel, 
fazendo um repiquete no sentido Oeste-Leste, onde mede 32,13m 
ao Sul, com a Rua Existente sem Denominação; Ao Leste, ponto 
agudo e; Ao OESTE, onde mede 12,00m, com a Rua 221.

Art. 7º Declara ciente de que a doação tem por finalidade abrir e 
prolongar uma rua e regularizar loteamento, neste município de 
Maracajá, estado de Santa Catarina.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9o Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Maracajá, 03 de Julho de 2012.
WAGNER DA ROSA
Prefeito Municipal

Registrado e Publicado o presente Decreto na Secretaria de Admi-
nistração em 03 de Julho de 2012.

VALMIR CARRADORE
Secretário de Administração
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|                                                 Município de MAREMA - PODER EXECUTIVO                                     CONSOLIDADO |

|                                                      Relatório de Gestão Fiscal                                                       |

|                                                 Demonstrativo da Despesa Com Pessoal                                                  |

|                                               Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social                                                |

|                                                        MAIO/2011 A ABRIL/2012                                                         |

+---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+

LRF, art.55, inciso I, alínea 'a' - Anexo I

                                                               DESPESAS EXECUTADAS
                                                                 Últimos 12 Meses
                                                        |   LIQUIDADAS  | INSCRITOS EM  |
Despesa com Pessoal                                     |               |   RESTOS A    |
                                                        |               |   PAGAR NÃO-  |
                                                        |               |  PROCESSADOS  |
                                                        |               |               |
DESPESA BRUTA COM PESSOAL(I)                            |   3.759.450,79|           0,00|
 Pessoal Ativo                                          |   3.744.774,31|           0,00|
 Pessoal Inativo e Pensionistas                         |      12.623,15|           0,00|
 Outras Desp.de Pess.Dec.de Contr.de Terc.(art.18,§1ºda |       2.053,33|           0,00|
DESPESA NAO COMPUTADAS (art.19,§1º da LRF)(II)          |           0,00|           0,00|
 Ind.por Demissão e Incent.à Demissão Vol.              |           0,00|           0,00|
 Decorrentes de Decisão Judicial                        |           0,00|           0,00|
 Despesas de Exercícios Anteriores                      |           0,00|           0,00|
 Inativos com recursos vinculados                       |           0,00|           0,00|
 Convocação Extraordinária (inciso II do §6ºdo art.57 da|           0,00|           0,00|
 Contribuições Patronais                                |           0,00|           0,00|

TOT.DESP.LÍQ.COM PES.P/FINS APUR.LIM.-TDP(IV)=(I-II+III)|   3.759.450,79|           0,00|
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)                                          9.101.282,89
% TOT.DESP.COM PES.PARA FINS DE APUR.DO LIM.-TDP sobre a RCL (IV/V) * 100          41,31%
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)                54,00%   4.914.692,76
LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF)                        51,30%   4.668.958,12 

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI

Marema

Prefeitura

RGF
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|                                                          Município de MAREMA                                              CONSOLIDADO |

|                                                      Relatório de Gestão Fiscal                                                       |

|                                                  Demonstrativo da Dívida Consolidada                                                  |

|                                               Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social                                                |

|                                                 JANEIRO A ABRIL 2012/1º Quadrimestre                                                  |

+---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+

LRF, art.55, inciso I, alínea 'b' - Anexo II

                                                           PREFEITURA / FUNDOS

                        Especificação                                  Saldo do    1º Quadrimestre    2º Quadrimestre    3º Quadrimestre

                                                             Exercício Anterior

Divida Consolidada (I)                                               303.993,71         291.783,51               0,00               0,00

    Divida Contratual                                                      0,00               0,00               0,00               0,00

    Outras                                                           303.993,71         291.783,51               0,00               0,00

Ativo Financeiro (II)                                                746.596,47       1.034.051,49               0,00               0,00

    Disponibilidade de Caixa                                       1.005.939,77       1.275.647,78               0,00               0,00

    Aplicações Financeiras                                            25.256,70          23.791,31               0,00               0,00

    Demais Ativos Financeiros                                         50.000,00          50.088,00               0,00               0,00

    (-) Restos a Pagar                                              -334.600,00        -315.475,60               0,00               0,00

Divida Consolidada Líquida (III=I-II)                               -442.602,76        -742.267,98               0,00               0,00 

Receita Corrente Líquida - RCL                                     8.808.799,86       9.101.282,89               0,00               0,00

Relação DC/RCL (I/RCL)                                                     3,45               3,21               0,00               0,00

Relação DCL/RCL (III/RCL)                                                 -5,02              -8,16               0,00               0,00

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 120%              10.570.559,83      10.921.539,47               0,00               0,00

                             TRAJETÓRIA DE AJUSTE DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA EM CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO

                                 2001 3o Quadrimestre        2002 Quadrimestre          2003 Quadrimestre          2004 Quadrimestre

Exercício Financeiro               DCL   Exced.  Redutor       1o       2o       3o       1o       2o       3o       1o       2o       3o

%da DCL sobre a RCL                -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-

%Limite de Endividamento           -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-

                                  2005 Quadrimestre          2006 Quadrimestre          2007 Quadrimestre          2008 Quadrimestre

Exercício Financeiro                1o       2o       3o       1o       2o       3o       1o       2o       3o       1o       2o       3o

%da DCL sobre a RCL                -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-

%Limite de Endividamento           -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-

                                  2009 Quadrimestre          2010 Quadrimestre          2011 Quadrimestre          2012 Quadrimestre

Exercício Financeiro                1o       2o       3o       1o       2o       3o       1o       2o       3o       1o       2o       3o

%da DCL sobre a RCL                -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-

%Limite de Endividamento           -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-

                                  2013 Quadrimestre          2014 Quadrimestre          2015 Quadrimestre          2016 Quadrimestre

Exercício Financeiro                1o       2o       3o       1o       2o       3o       1o       2o       3o       1o       2o       3o

%da DCL sobre a RCL                -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-

%Limite de Endividamento           -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-      -0-

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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|                                                          Município de MAREMA                                              CONSOLIDADO |

|                                                      Relatório de Gestão Fiscal                                                       |

|                                       Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores                                        |

|                                               Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social                                                |

|                                                 JANEIRO A ABRIL 2012/1º Quadrimestre                                                  |

+---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+

LRF, art.55, inciso I, alínea 'c' e art.40, § 1° - Anexo III

                                                                              SALDO EXERCIC.          SALDO DO EXERCÍCIO DE 2012

GARANTIAS                                                                           ANTERIOR 1ºQuadrimestre 2ºQuadrimestre 3ºQuadrimestre

INTERNAS (I)                                                                            0,00           0,00           0,00           0,00

          0,00           0,00           0,00           0,00

EXTERNAS (II)

  Beneficiários                                                                         0,00           0,00           0,00           0,00

TOTAL (I+II)                                                                            0,00           0,00           0,00           0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL                                                  8.808.799,86   9.101.282,89           0,00

% TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL                                                       0,00           0,00           0,00           0,00

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22%                           1.937.935,97   2.002.282,24           0,00

                                                                              SALDO EXERCIC.          SALDO DO EXERCÍCIO DE 2005

CONTRAGARANTIAS                                                                     ANTERIOR 1ºQuadrimestre 2ºQuadrimestre 3ºQuadrimestre

GARANTIAS INTERNAS (I)                                                                  0,00           0,00           0,00           0,00

 Aval ou Fiança em operações de Crédito                                                 0,00           0,00           0,00           0,00

 Outras Garantias                                                                       0,00           0,00           0,00           0,00

GARANTIAS EXTERNAS (II)                                                                 0,00           0,00           0,00           0,00

 Aval ou Fiança em operações de Crédito                                                 0,00           0,00           0,00           0,00

 Outras Garantias                                                                       0,00           0,00           0,00           0,00

TOTAL CONTRAGARANTIAS (I+II)                                                            0,00           0,00           0,00           0,00

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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|                                                          Município de MAREMA                                              CONSOLIDADO |

|                                                      Relatório de Gestão Fiscal                                                       |

|                                                Demonstrativo das Operações de Crédito                                                 |

|                                               Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social                                                |

|                                                 JANEIRO A ABRIL 2012/1º Quadrimestre                                                  |

+---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+

LRF, art.55, inciso I, alínea 'd' e inciso III, alínea 'c' - Anexo IV

                                              Operações Realizadas
EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS                 Até o 1º Quadrimestre

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I)
 Internas                                                     0,00
 Externas                                                     0,00

ANTECIPAÇÃO DE RECEITA (II)                                   0,00

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I+II)                         0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL                        9.101.282,89

% das Op.de Cred. Int.e Ext.Sobre a RCL                       0,00

% das Op.de Cred. por Ant.de Rec Sobre a RCL                  0,00

Limite Def.por Resol.do Sen.Federal para as
Operações de Crédito Internas e Externas 16%          1.456.205,26

Limite Def.por Resol.do Sen.Federal para as
Oper.de Crédito por Antecipação de Rec. 7%              637.089,80

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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                                                         Município de MAREMA                                              CONSOLIDADO

                                                     Relatório de Gestão Fiscal

                                              Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa

                                              Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

                                                  JANEIRO A ABRIL 2012/2º Bimestre

LRF, art.55, inciso III, alínea 'a' - Anexo V

ATIVO                                                          VALOR PASSIVO                                                        VALOR

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA                              1.456.348,70 OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS                                    401.347,72

 Disponibilidade Financeira                             1.456.348,70   Depósitos de Diversas Origens                            35.872,12

  Caixa                                                         0,00   Restos a Pagar Processados                              365.475,60

  Banco                                                 1.456.348,70     Do Exercicio                                                0,00

   Contas Movimento                                     1.432.557,39     De Exercicios Anteriores                              365.475,60

   Aplicações Financeiras                                  23.791,31   Outras Obrigações Financeiras                                 0,00

SUBTOTAL                                                1.456.348,70 SUBTOTAL                                                  401.347,72

INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO                                     SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO

EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (I)                           0,00 EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (II)                  1.055.000,98

TOTAL                                                   1.456.348,70 TOTAL                                                   1.456.348,70

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (III)                                                                            3.411.843,49

SUFICIÊNCIA APÓS INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (IV)=(II-III)                                                  -2.356.842,51

                                                         REGIME PREVINDENCIÁRIO

ESPECIFICAÇÃO                                                  VALOR ESPECIFICAÇÃO                                                  VALOR

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA                                      0,00 OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS                                          0,00

 Disponibilidade Financeira                                     0,00   Depósitos de Diversas Origens                                 0,00

  Caixa                                                         0,00   Restos a Pagar Processados                                    0,00

  Banco                                                         0,00     Do Exercicio                                                0,00

   Contas Movimento                                             0,00     De Exercicios Anteriores                                    0,00

  Outras Obrigações Financeiras                                 0,00

SUBTOTAL                                                        0,00 SUBTOTAL                                                        0,00

INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO                                     SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO

EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (V)                           0,00 EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (VI)                          0,00

TOTAL                                                           0,00 TOTAL                                                           0,00

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS DO REGIME PREVIDENCIARIO (VII)                                                           0,00

SUFICIÊNCIA APÓS INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (VIII)=(VI-VII)                                                         0,00

DEFICIT                                                 2.356.842,51 SUPERAVIT                                                       0,00

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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|                                                          Município de MAREMA                                              CONSOLIDADO |

|                                                      Relatório de Gestão Fiscal                                                       |

|                                                   Demonstrativo dos Restos a Pagar                                                    |

|                                               Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social                                                |

|                                                   JANEIRO A ABRIL 2012/2º Bimestre                                                    |

+---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+

LRF, art.55, inciso III, alínea 'b' - Anexo VI

|                                              |     R E S T O S   A   P A G A R   I N S C R I T O S       |   EMPENHOS   |  SUFICIENCIA 

|                                              |-----------------------------------------------------------| CANCELADOS E |    ANTES DA

|                PODER/ÓRGÃO                   |   Liquidados e Não Pagos    | Empenhados e Não Liquidados | NÃO INSCRITOS| INSCRIÇÃO EM 

|                                              |      (Processados)          |      (Não Processados)      |      POR     |RESTOS A PAGAR

|                                              |-----------------------------------------------------------| INSUFICIENCIA|     NÃO

|                                              |Ex. Anteriores| Exerc. Atual |Ex. Anteriores| Exerc. Atual |   FINANCEIRA |  PROCESSADOS 

|                                              |              |              |              |              |              |

| ADMINISTRAÇÃO DIRETA                         |              |              |              |              |              |

|  LEGISLATIVO                                 |              |              |              |              |              |

|   CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MAREMA   |          0,00|          0,00|          0,00|     38.528,96|          0,00|     12.305,99

|   Subtotal                                   |          0,00|          0,00|          0,00|     38.528,96|          0,00|          0,00

|                                              |              |              |              |              |              |

|  EXECUTIVO                                   |              |              |              |              |              |

|   PREFEITURA MUNICIPAL DE MAREMA             |    284.600,00|          0,00|          0,00|  1.868.269,33|          0,00|    718.400,79

|  ADMINISTRAÇÃO INDIRETA                      |              |              |              |              |              |

|   FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE                   |     50.000,00|          0,00|          0,00|    617.659,82|          0,00|    135.309,15

|   FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL   |          0,00|          0,00|          0,00|    233.020,57|          0,00|     30.677,99

|   FUNDO DA INFANCIA E ADOLESCENCIA           |          0,00|          0,00|          0,00|      6.091,37|          0,00|     17.516,35

|   FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL      |          0,00|          0,00|          0,00|     26.524,58|          0,00|    131.283,17

|   Subtotal                                   |    334.600,00|          0,00|          0,00|  2.751.565,67|          0,00|  1.033.187,45

|                                              |              |              |              |              |              |

|   TOTAL                                      |    334.600,00|          0,00|          0,00|  2.790.094,63|          0,00|  1.045.493,44

|                                              |     R E S T O S   A   P A G A R   I N S C R I T O S       |   EMPENHOS   |  SUFICIENCIA 

|                                              |-----------------------------------------------------------| CANCELADOS E |    ANTES DA

|      F O N T E   D E   R E C U R S O S       |   Liquidados e Não Pagos    | Empenhados e Não Liquidados | NÃO INSCRITOS| INSCRIÇÃO EM 

|                                              |      (Processados)          |      (Não Processados)      |      POR     |RESTOS A PAGAR

|                                              |-----------------------------------------------------------| INSUFICIENCIA|     NÃO

|                                              |Ex. Anteriores| Exerc. Atual |Ex. Anteriores| Exerc. Atual |   FINANCEIRA |  PROCESSADOS 

|   ADMINISTRAÇÃO                              |          0,00|          0,00|          0,00|    238.703,60|          0,00|          0,00

|   AGRICULTURA                                |          0,00|          0,00|          0,00|    214.982,66|          0,00|          0,00

|   ASSISTENCIA SOCIAL                         |          0,00|          0,00|          0,00|     29.340,00|          0,00|          0,00

|   ASSISTÊNCIA SOCIAL                         |          0,00|          0,00|          0,00|     25.404,20|          0,00|          0,00

|   CULTURA                                    |          0,00|          0,00|          0,00|          0,00|          0,00|          0,00

|   DESPORTO E LAZER                           |          0,00|          0,00|          0,00|      3.060,18|          0,00|          0,00

|   EDUCAÇÃO                                   |          0,00|          0,00|          0,00|    465.280,31|          0,00|          0,00

|   ENCARGOS ESPECIAIS                         |          0,00|          0,00|          0,00|     38.741,43|          0,00|          0,00

|   HABITAÇÃO                                  |          0,00|          0,00|          0,00|    320.675,70|          0,00|          0,00

|   INDUSTRIA                                  |          0,00|          0,00|          0,00|     14.368,50|          0,00|          0,00

|   LEGISLATIVA                                |          0,00|          0,00|          0,00|     38.528,96|          0,00|          0,00

|   SAUDE                                      |          0,00|          0,00|          0,00|      2.689,74|          0,00|          0,00

|   SAÚDE                                      |          0,00|          0,00|          0,00|    562.813,74|          0,00|          0,00

|   SEGURANÇA PUBLICA                          |          0,00|          0,00|          0,00|          0,00|          0,00|          0,00

|   TRANSPORTES                                |          0,00|         60,94|          0,00|    292.023,86|          0,00|          0,00

|   URBANISMO                                  |          0,00|          0,00|          0,00|    182.926,24|          0,00|          0,00

|   TOTAL                                      |          0,00|         60,94|          0,00|  2.429.539,12|          0,00|          0,00
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                                                     Município de MAREMA                                          CONSOLIDADO

                                                     Relatório de Gestão Fiscal

                                      Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal

                                              Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

                                                    Até o 1º Quadrimestre de 2012

LRF, art.48 - Anexo VII

DESPESA COM PESSOAL                                         VALOR  % SOBRE A RCL
Tot.da Desp.Líquida com Pessoal nos 12 Ult.Meses     3.040.108,15          38,41
Limite Maximo                                        4.273.755,12          54,00
Limite Prudencial                                    4.060.067,37          51,30

DÍVIDA CONSOLIDADA                                          VALOR  % SOBRE A RCL
Dívida Consolidada Liquida                            -742.267,98          -9,38
Limite Definido por Resolucao do Senado Federal      9.497.233,61         120,00

GARANTIAS DE VALORES                                        VALOR  % SOBRE A RCL
Total da Garantias                                           0,00           0,00
Limite Definido por Resolucao do Senado Federal      1.741.159,49          22,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO                                        VALOR  % SOBRE A RCL
Operações de Creditos Internas e Externas                    0,00           0,00
Operações de Creditos por Antecipacao de Receita             0,00           0,00
Limite Definido Pelo Senado Federal para
Operação de Crédito Internas e Externas              1.266.297,81          16,00
Limite Definido Pelo Senado Federal para
Operação de Crédito por Antec. de Receita              554.005,29           7,00

                                                                    SUF.ANTES DA
                                                     INSCRIÇÃO EM   INSCRIÇÃO EM
RESTOS A PAGAR                                     RESTOS A PAGAR RESTOS A PAGAR
                                                      NÃO PROCES.    NÃO PROCES.
Valor Apurado nos Demonstrativos Respectivos         2.790.094,63     983.963,49

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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+[  CPL  ]--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------{ 001 }+

|                                                                                      Município de MAREMA                                                                            CONSOLIDADO|

|                                                                          Relatório Resumido da Execução Orçamentária                                                                           |

|                                                                                      Balanço Orçamentário                                                                                      |

|                                                                            Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social                                                                            |

|                                                                           JANEIRO A ABRIL 2012/BIMESTRE MARÇO-ABRIL                                                                            |

+------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+

LRF. Art.52, inciso I, alíneas 'a' e 'b' do inciso II e §1° - Anexo I

|RECEITAS                                                                                      |         P R E V I S Ã O       |       RECEITAS REALIZADAS              |        |               |

|Categoria Econômica / Fontes                                                                  |    Inicial    |p/ o Exercício |    Bimestre   |   %    | até o Bimestre|   %    |         SALDO |

|                                                                                              |               |      (a)      |       (b)     | (b/a)  |      (c)      | (c/a)  |         (a-c) |

|RECEITAS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I)                                                       |   9.997.910,00|   9.997.910,00|   1.519.783,67|  15,200|   3.331.372,23|  33,320|   6.666.537,77|

| RECEITAS CORRENTES                                                                           |   9.997.900,00|   9.997.900,00|   1.519.783,67|  15,200|   3.034.911,25|  30,360|   6.962.988,75|

|  RECEITA TRIBUTÁRIA                                                                          |     288.840,00|     288.840,00|      42.419,36|  14,690|      63.179,47|  21,870|     225.660,53|

|   IMPOSTOS                                                                                   |     228.580,00|     228.580,00|      33.267,16|  14,550|      53.162,77|  23,260|     175.417,23|

|   TAXAS                                                                                      |      20.260,00|      20.260,00|       9.152,20|  45,170|      10.016,70|  49,440|      10.243,30|

|   CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA                                                                   |      40.000,00|      40.000,00|           0,00|   0,000|           0,00|   0,000|      40.000,00|

|  RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES                                                                   |      29.040,00|      29.040,00|       4.709,63|  16,220|       9.080,64|  31,270|      19.959,36|

|   CONTRIB. SERV. DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA                                                       |      29.040,00|      29.040,00|       4.709,63|  16,220|       9.080,64|  31,270|      19.959,36|

|  RECEITA PATRIMONIAL                                                                         |      42.905,00|      42.905,00|      14.618,13|  34,070|      28.894,22|  67,340|      14.010,78|

|   RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS                                                            |      42.905,00|      42.905,00|      14.618,13|  34,070|      28.894,22|  67,340|      14.010,78|

|  RECEITA AGROPECUÁRIA                                                                        |      55.660,00|      55.660,00|           0,00|   0,000|           0,00|   0,000|      55.660,00|

|   Outras Receitas Agropecuárias                                                              |      55.660,00|      55.660,00|           0,00|   0,000|           0,00|   0,000|      55.660,00|

|  RECEITA DE SERVIÇOS                                                                         |     225.700,00|     225.700,00|      25.176,66|  11,150|      73.030,52|  32,360|     152.669,48|

|  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                                                    |   9.204.580,00|   9.204.580,00|   1.418.256,52|  15,410|   2.832.547,41|  30,770|   6.372.032,59|

|   TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS                                                         |   9.120.580,00|   9.120.580,00|   1.388.256,52|  15,220|   2.802.547,41|  30,730|   6.318.032,59|

|   TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS                                                                |      84.000,00|      84.000,00|      30.000,00|  35,710|      30.000,00|  35,710|      54.000,00|

|  OUTRAS RECEITAS CORRENTES                                                                   |     151.175,00|     151.175,00|      14.603,37|   9,660|      28.178,99|  18,640|     122.996,01|

|   MULTAS E JUROS DE MORA                                                                     |      17.545,00|      17.545,00|       1.612,23|   9,190|       2.929,67|  16,700|      14.615,33|

|   INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES                                                                |      24.200,00|      24.200,00|       9.592,90|  39,640|       9.948,52|  41,110|      14.251,48|

|   RECEITA DA DÍVIDA ATIVA                                                                    |      15.730,00|      15.730,00|       1.957,12|  12,440|       3.181,13|  20,220|      12.548,87|

|   RECEITAS DIVERSAS                                                                          |      93.700,00|      93.700,00|       1.441,12|   1,540|      12.119,67|  12,930|      81.580,33|

| RECEITAS DE CAPITAL                                                                          |          10,00|          10,00|           0,00|   0,000|     296.460,98|2964609,|    -296.450,98|

|  TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                                                   |          10,00|          10,00|           0,00|   0,000|     296.460,98|2964609,|    -296.450,98|

|   TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS                                                                |          10,00|          10,00|           0,00|   0,000|     296.460,98|2964609,|    -296.450,98|

|RECEITAS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II)                                                             |           0,00|           0,00|           0,00|   0,000|           0,00|   0,000|           0,00|

|SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)                                                            |   9.997.910,00|   9.997.910,00|   1.519.783,67| 100,000|   3.331.372,23| 100,000|   6.666.537,77|

|Operações de Crédito - Refinanciamento (IV)                                                   |           0,00|           0,00|           0,00|   0,000|           0,00|   0,000|           0,00|

| Refinanciamento da Dívida Mobiliária                                                         |           0,00|           0,00|           0,00|   0,000|           0,00|   0,000|           0,00|

| Refinanciamento de Outras Dívidas                                                            |           0,00|           0,00|           0,00|   0,000|           0,00|   0,000|           0,00|

|SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V)=(III+IV)                                                     |   9.997.910,00|   9.997.910,00|   1.519.783,67| 100,000|   3.331.372,23| 100,000|   6.666.537,77|

|DÉFICIT (VI)                                                                                  |               |               |               |        |           0,00|        |               |

|TOTAL (VII)=(V+VI)                                                                            |   9.997.910,00|   9.997.910,00|   1.519.783,67|        |   3.331.372,23|        |               |

|SALDO DE EXERCICIOS ANTERIORES                                                                |            -  |           0,00|            -  |    -   |      98.246,67|    -   |            -  |

|(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)                                                         |            -  |           0,00|            -  |    -   |      98.246,67|    -   |            -  |

|  Superávit Financeiro                                                                        |            -  |           0,00|            -  |    -   |      98.246,67|    -   |            -  |

|  Reabertura de Créditos Adicionais                                                           |            -  |           0,00|            -  |    -   |           0,00|    -   |            -  |

RREO
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|                                                                                                                                                        |INSCRITAS EM   |       |               |

|                                                                                                                                                        |RESTOS A PAGAR |       |               |

|DESPESAS                                |               |D O T A Ç Ã O  |               |      E M P E N H A D A        |         L I Q U I D A D A     |    NÃO            %   |      Saldo a  |

|Cat.Econômica/Grupo de Natureza         |       Inicial | Cred.Adicion. |   Atualizada  |     Bimestre  |    Exercício  |     Bimestre  |    Exercício  | PROCESSADOS   |((g+h) |      Liquidar |

|                                        |         (d)   |      (e)      |  (f)=(d+e)    |               |               |               |       (g)     |    (h)        | /f )  |     (f-(g+h)) |

|DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇAM)(VII)       |   9.997.910,00|   1.981.907,13|  11.979.817,13|   2.895.025,16|   5.822.084,39|   1.745.077,30|   3.030.704,76|           0,00|  25,30|   8.949.112,37|

| DESPESAS CORRENTES                     |   9.416.595,00|      87.420,44|   9.504.015,44|   1.822.744,39|   4.648.087,40|   1.560.574,18|   2.754.349,21|           0,00|  28,98|   6.749.666,23|

|  Pessoal e Encargos Sociais            |   4.428.370,40|       7.420,44|   4.435.790,84|     765.505,11|   1.385.192,65|     658.058,87|   1.229.971,19|           0,00|  27,73|   3.205.819,65|

|  Juros/Encargos da Dívida              |     100.000,00|           0,00|     100.000,00|      19.359,73|      32.427,77|      13.043,96|      26.112,00|           0,00|  26,11|      73.888,00|

|  Outras despesas Correntes             |   4.888.224,60|      80.000,00|   4.968.224,60|   1.037.879,55|   3.230.466,98|     889.471,35|   1.498.266,02|           0,00|  30,16|   3.469.958,58|

| DESPESAS DE CAPITAL                    |     569.215,00|   1.894.486,69|   2.463.701,69|   1.072.280,77|   1.173.996,99|     184.503,12|     276.355,55|           0,00|  11,22|   2.187.346,14|

|  Investimentos                         |     473.215,00|   1.894.486,69|   2.367.701,69|   1.060.070,77|   1.153.646,79|     176.363,12|     260.075,35|           0,00|  10,98|   2.107.626,34|

|  Inversões Financeiras                 |       1.000,00|           0,00|       1.000,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|   0,00|       1.000,00|

|  Amortização da Dívida                 |      95.000,00|           0,00|      95.000,00|      12.210,00|      20.350,20|       8.140,00|      16.280,20|           0,00|  17,14|      78.719,80|

| RESERVA DE CONTINGÊNCIA                |      12.100,00|           0,00|      12.100,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|   0,00|      12.100,00|

|DESPESAS(INTRA-ORÇAM)(IX)               |           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|   0,00|           0,00|

|SUBTOTAL DAS DESP. (X)=(VIII+IX)        |   9.997.910,00|   1.981.907,13|  11.979.817,13|   2.895.025,16|   5.822.084,39|   1.745.077,30|   3.030.704,76|           0,00|  25,30|   8.949.112,37|

|AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANC. (XI)  |           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|   0,00|           0,00|

| Refinanciamento da Div. Mobiliária     |           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|   0,00|           0,00|

| Refinanciamento de Outras dividas      |           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|   0,00|           0,00|

|SUBTOTAL COM REF. (XII)=(X+XI)          |   9.997.910,00|   1.981.907,13|  11.979.817,13|   2.895.025,16|   5.822.084,39|   1.745.077,30|   3.030.704,76|           0,00|  25,30|   8.949.112,37|

|SUPERÁVIT (XIII)                        |            -  |            -  |            -  |            -  |            -  |            -  |     300.667,47|            -  |    -  |            -  |

|TOTAL (XIV)=(XII+XIII)                  |   9.997.910,00|   1.981.907,13|  11.979.817,13|   2.895.025,16|   5.822.084,39|   1.745.077,30|   3.331.372,23|           0,00|  25,30|   8.949.112,37|

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.

|                                                                                              |         P R E V I S Ã O       |       RECEITAS REALIZADAS              |        |               |

|RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS                                                                  |    Inicial    |p/ o Exercício |    Bimestre   |   %    | até o Bimestre|   %    |         SALDO |

|                                                                                              |               |      (a)      |       (b)     | (b/a)  |      (c)      | (c/a)  |         (a-c) |

|                                                                                              |           0,00|           0,00|           0,00|   0,000|           0,00|   0,000|           0,00|

|TOTAL                                                                                         |           0,00|           0,00|           0,00|        |           0,00|        |           0,00|

|                                                                                                                                                        |INSCRITAS EM   |       |               |

|                                                                                                                                                        |RESTOS A PAGAR |       |               |

|                                        |               |D O T A Ç Ã O  |               |      E M P E N H A D A        |         L I Q U I D A D A     |    NÃO            %   |      Saldo a  |

|DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS            |       Inicial | Cred.Adicion. |   Atualizada  |     Bimestre  |    Exercício  |     Bimestre  |    Exercício  | PROCESSADOS   |((g+h) |      Liquidar |

|                                        |         (d)   |      (e)      |  (f)=(d+e)    |               |               |               |       (g)     |    (h)        | /f )  |     (f-(g+h)) |

|TOTAL                                   |           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|           0,00|   0,00|           0,00|

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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+ [ www.cplinformatica.com.br ] ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------{ 001 }+

|                                                                     Município de MAREMA                                                          CONSOLIDADO |

|                                                         Relatório Resumido da Execução Orçamentária                                                          |

|                                                 Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/SubFunção                                                  |

|                                                           Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social                                                           |

|                                                          JANEIRO A ABRIL 2012/BIMESTRE MARÇO-ABRIL                                                           |

+--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+

LRF. Art.52, inciso II, alínea 'c' - Anexo II

                                                        D O T A Ç Ã O             E M P E N H A D A              L I Q U I D A D A

       DESPESAS                                        Inicial    Atualizada   no Bimestre  até Bimestre   no Bimestre  até Bimestre

Código FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO                             (A)           (B)           (C)           (D)           (E)           (F)       %(F)   (F/B)         SALDO

       DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I)    9.997.910,00 11.979.817,13  2.895.025,16  5.822.084,39  1.745.077,30  3.030.704,76 100,00  25,30  8.949.112,37

01         LEGISLATIVA                              480.000,00    480.000,00     60.632,93    149.425,96     68.248,62    110.897,00   3,66  23,10    369.103,00

01.031      AÇÃO LEGISLATIVA                        480.000,00    480.000,00     60.632,93    149.425,96     68.248,62    110.897,00   3,66  23,10    369.103,00

 Subtotal                                    480.000,00    480.000,00     60.632,93    149.425,96     68.248,62    110.897,00   3,66  23,10    369.103,00

04         ADMINISTRAÇÃO                          1.729.240,00  1.729.240,00    270.047,90    834.615,78    320.060,87    549.787,74  18,14  31,79  1.179.452,26

04.122      ADMINISTRAÇÃO GERAL                   1.582.760,00  1.582.760,00    265.517,90    771.285,78    309.000,87    526.927,74  17,39  33,29  1.055.832,26

04.123      ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA                146.480,00    146.480,00      4.530,00     63.330,00     11.060,00     22.860,00   0,75  15,61    123.620,00

 Subtotal                                  2.209.240,00  2.209.240,00    330.680,83    984.041,74    388.309,49    660.684,74  21,80  29,91  1.548.555,26

06         SEGURANÇA PUBLICA                          7.865,00      7.865,00        570,00        720,00        372,00        522,00   0,02   6,64      7.343,00

06.181      POLICIAMENTO                              7.865,00      7.865,00        570,00        720,00        372,00        522,00   0,02   6,64      7.343,00

 Subtotal                                  2.217.105,00  2.217.105,00    331.250,83    984.761,74    388.681,49    661.206,74  21,82  29,82  1.555.898,26

08         ASSISTÊNCIA SOCIAL                       487.000,00    487.000,00     60.592,64    188.643,34     70.389,70    122.759,70   4,05  25,21    364.240,30

08.241      ASSISTÊNCIA AO IDOSO                     22.000,00     22.000,00      6.775,53      7.417,73      6.664,99      6.819,06   0,23  31,00     15.180,94

08.243      ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCEN     61.000,00     61.000,00      4.736,08     18.673,74      8.325,40     12.327,37   0,41  20,21     48.672,63

08.244      ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA                 404.000,00    404.000,00     49.081,03    162.551,87     55.399,31    103.613,27   3,42  25,65    300.386,73

 Subtotal                                  2.704.105,00  2.704.105,00    391.843,47  1.173.405,08    459.071,19    783.966,44  25,87  28,99  1.920.138,56

10         SAÚDE                                  2.463.502,40  2.509.438,63    477.352,51  1.275.683,28    361.018,65    654.084,39  21,58  26,07  1.855.354,24

10.301      ATENÇÃO BÁSICA                        2.401.831,40  2.447.767,63    464.359,33  1.250.284,53    348.064,54    638.624,71  21,07  26,09  1.809.142,92

10.302      ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIA      9.000,00      9.000,00          0,00      9.000,00      3.000,00      3.000,00   0,10  33,33      6.000,00

10.304      VIGILÂNCIA SANITÁRIA                     10.890,00     10.890,00      2.099,30      2.211,42      2.099,30      2.211,42   0,07  20,31      8.678,58

10.305      VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA                 9.680,00      9.680,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00      9.680,00

10.306      ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO                   27.100,00     27.100,00     10.893,88     14.187,33      7.854,81     10.248,26   0,34  37,82     16.851,74

10.605      ABASTECIMENTO                             5.001,00      5.001,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00      5.001,00

 Subtotal                                  5.167.607,40  5.213.543,63    869.195,98  2.449.088,36    820.089,84  1.438.050,83  47,45  27,58  3.775.492,80

12         EDUCAÇÃO                               1.589.926,00  2.190.267,40    843.119,08  1.088.053,33    381.186,75    527.743,89  17,41  24,09  1.662.523,51

12.361      ENSINO FUNDAMENTAL                    1.363.925,00  1.371.345,44    235.462,29    475.200,29    218.995,41    364.660,28  12,03  26,59  1.006.685,16

12.362      ENSINO  MÉDIO                            54.000,00     54.000,00        252,00        252,00        252,00        252,00   0,01   0,47     53.748,00

12.364      ENSINO SUPERIOR                          22.000,00     22.000,00      5.414,50      5.414,50      3.749,50      3.749,50   0,12  17,04     18.250,50

12.365      EDUCAÇÃO INFANTIL                       150.001,00    742.921,96    601.990,29    607.186,54    158.189,84    159.082,11   5,25  21,41    583.839,85

 Subtotal                                  6.757.533,40  7.403.811,03  1.712.315,06  3.537.141,69  1.201.276,59  1.965.794,72  64,86  26,55  5.438.016,31

13         CULTURA                                   51.400,00     51.400,00      7.706,00     10.206,00      4.631,00      7.131,00   0,24  13,87     44.269,00

13.392      DIFUSÃO CULTURAL                         51.400,00     51.400,00      7.706,00     10.206,00      4.631,00      7.131,00   0,24  13,87     44.269,00

 Subtotal                                  6.808.933,40  7.455.211,03  1.720.021,06  3.547.347,69  1.205.907,59  1.972.925,72  65,10  26,46  5.482.285,31

15         URBANISMO                                204.776,00    748.975,00    105.891,26    244.035,21     20.482,38     49.963,01   1,65   6,67    699.011,99

15.451      INFRA-ESTRUTURA URBANA                   29.001,00    573.200,00     99.500,00    100.391,00      1.300,00      2.191,00   0,07   0,38    571.009,00

15.452      SERVIÇOS URBANOS                        169.040,00    169.040,00      4.843,26    141.796,21     17.546,88     46.076,51   1,52  27,26    122.963,49

15.782      TRANSPORTE RODOVIÁRIO                     6.735,00      6.735,00      1.548,00      1.848,00      1.635,50      1.695,50   0,06  25,17      5.039,50

 Subtotal                                  7.013.709,40  8.204.186,03  1.825.912,32  3.791.382,90  1.226.389,97  2.022.888,73  66,75  24,66  6.181.297,30

16         HABITAÇÃO                                 21.001,00    322.541,50    320.675,70    320.675,70          0,00          0,00   0,00   0,00    322.541,50

16.482      HABITAÇÃO URBANA                         21.001,00    322.541,50    320.675,70    320.675,70          0,00          0,00   0,00   0,00    322.541,50

 Subtotal                                  7.034.710,40  8.526.727,53  2.146.588,02  4.112.058,60  1.226.389,97  2.022.888,73  66,75  23,72  6.503.838,80

17         SANEAMENTO                                 3.001,00      3.001,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00      3.001,00

17.512      SANEAMENTO BÁSICO URBANO                  3.001,00      3.001,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00      3.001,00

 Subtotal                                  7.037.711,40  8.529.728,53  2.146.588,02  4.112.058,60  1.226.389,97  2.022.888,73  66,75  23,72  6.506.839,80

18         GESTÃO AMBIENTAL                           2.500,00      2.500,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00      2.500,00

18.541      PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL       2.500,00      2.500,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00      2.500,00

 Subtotal                                  7.040.211,40  8.532.228,53  2.146.588,02  4.112.058,60  1.226.389,97  2.022.888,73  66,75  23,71  6.509.339,80

20         AGRICULTURA                            1.142.421,00  1.144.311,00    247.204,18    575.326,86    153.354,17    336.373,06  11,10  29,40    807.937,94

20.601      PROMOÇÃO E PRODUÇÃO VEGETAL             717.421,00    719.311,00    174.064,34    412.175,63     80.272,30    179.155,06   5,91  24,91    540.155,94
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LRF. Art.52, inciso II, alínea 'c' - Anexo II

                                                        D O T A Ç Ã O             E M P E N H A D A              L I Q U I D A D A

       DESPESAS                                        Inicial    Atualizada   no Bimestre  até Bimestre   no Bimestre  até Bimestre

Código FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO                             (A)           (B)           (C)           (D)           (E)           (F)       %(F)   (F/B)         SALDO

20.602      PROMOÇÃO E PRODUÇÃO ANIMAL               40.000,00     40.000,00      5.947,00     29.636,70      6.247,40     29.636,70   0,98  74,09     10.363,30

20.606      EXTENÇÃO RURAL                          385.000,00    385.000,00     67.192,84    133.514,53     66.834,47    127.581,30   4,21  33,14    257.418,70

 Subtotal                                  8.182.632,40  9.676.539,53  2.393.792,20  4.687.385,46  1.379.744,14  2.359.261,79  77,85  24,38  7.317.277,74

22         INDUSTRIA                                  5.000,00     33.000,00     30.400,00     30.400,00      2.500,00      2.500,00   0,08   7,58     30.500,00

22.661      PROMOÇÃO INDUSTRIAL                       5.000,00     33.000,00     30.400,00     30.400,00      2.500,00      2.500,00   0,08   7,58     30.500,00

 Subtotal                                  8.187.632,40  9.709.539,53  2.424.192,20  4.717.785,46  1.382.244,14  2.361.761,79  77,93  24,32  7.347.777,74

23         COMERCIO E SERVIÇOS                        4.000,00      4.000,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00      4.000,00

23.695      TURISMO                                   4.000,00      4.000,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00      4.000,00

 Subtotal                                  8.191.632,40  9.713.539,53  2.424.192,20  4.717.785,46  1.382.244,14  2.361.761,79  77,93  24,31  7.351.777,74

26         TRANSPORTES                            1.451.177,60  1.911.177,60    425.904,69    945.577,78    318.826,42    575.024,99  18,97  30,09  1.336.152,61

26.782      TRANSPORTE RODOVIÁRIO                 1.451.177,60  1.911.177,60    425.904,69    945.577,78    318.826,42    575.024,99  18,97  30,09  1.336.152,61

 Subtotal                                  9.642.810,00 11.624.717,13  2.850.096,89  5.663.363,24  1.701.070,56  2.936.786,78  96,90  25,26  8.687.930,35

27         DESPORTO E LAZER                          30.000,00     30.000,00     11.431,76     22.264,78      4.713,84     15.084,93   0,50  50,28     14.915,07

27.812      DESPORTO COMUNITÁRIO                     30.000,00     30.000,00     11.431,76     22.264,78      4.713,84     15.084,93   0,50  50,28     14.915,07

 Subtotal                                  9.672.810,00 11.654.717,13  2.861.528,65  5.685.628,02  1.705.784,40  2.951.871,71  97,40  25,33  8.702.845,42

28         ENCARGOS ESPECIAIS                       313.000,00    313.000,00     33.496,51    136.456,37     39.292,90     78.833,05   2,60  25,19    234.166,95

28.846      OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS               313.000,00    313.000,00     33.496,51    136.456,37     39.292,90     78.833,05   2,60  25,19    234.166,95

 Subtotal                                  9.985.810,00 11.967.717,13  2.895.025,16  5.822.084,39  1.745.077,30  3.030.704,76 100,00  25,32  8.937.012,37

99         RESERVA DE CONTINGENCIA                   12.100,00     12.100,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00     12.100,00

99.999      RESERVA DE CONTINGENCIA                  12.100,00     12.100,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00     12.100,00

 Subtotal                                  9.997.910,00 11.979.817,13  2.895.025,16  5.822.084,39  1.745.077,30  3.030.704,76 100,00  25,30  8.949.112,37

       DESPESAS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II)                  0,00          0,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00          0,00

       TOTAL(III)=(I+II)                          9.997.910,00 11.979.817,13  2.895.025,16  5.822.084,39  1.745.077,30  3.030.704,76 100,00  25,30  8.949.112,37

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.

                                                        D O T A Ç Ã O             E M P E N H A D A              L I Q U I D A D A

       DESPESAS                                        Inicial    Atualizada   no Bimestre  até Bimestre   no Bimestre  até Bimestre

Código FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO                             (A)           (B)           (C)           (D)           (E)           (F)       %(F)   (F/B)         SALDO

       DESPESAS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)                      0,00          0,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00          0,00

                                                          0,00          0,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00          0,00

       TOTAL                                              0,00          0,00          0,00          0,00          0,00          0,00   0,00   0,00          0,00

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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LRF. Art.53, inciso I, Anexo III

                                                                                  EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

ESPECIFICAÇÃO                                                  05/2011        06/2011        07/2011        08/2011        09/2011        10/2011        11/2011

RECEITAS CORRENTES (I)                                      917.971,55     855.804,55     823.828,07     817.565,72     781.969,70     878.090,95     897.692,44

 Receita Tributária                                          26.585,52      19.191,00      11.380,27      13.704,80      11.431,16      11.218,70      10.291,67

  IPTU                                                       14.917,64       1.395,67         963,97          31,07         322,99          79,33           0,00

  ISS                                                         2.676,12      10.218,92       3.991,22       6.005,36       2.432,26       5.085,04       2.904,15

  ITBI                                                        1.355,10       1.300,00         800,00       1.798,00       3.500,00         503,45       1.262,84

  IRRF                                                        4.676,24       5.200,96       5.222,13       5.676,30       5.045,01       5.447,78       5.768,68

  Outras                                                      2.960,42       1.075,45         402,95         194,07         130,90         103,10         356,00

 Receita de Contribuições                                     2.252,38       2.362,63       2.099,62       1.971,17       2.392,89       2.053,82       2.043,69

 Receita Patrimonial                                          7.880,30       6.376,44       8.951,41       3.344,14       5.624,48       4.554,39       6.635,44

 Receita Agropecuaria                                           420,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 Receita Industrial                                               0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 Receita de Serviços                                         14.234,16      14.287,81      19.266,02      11.153,13      26.180,85      22.967,75      31.722,46

 Transferências Correntes                                   865.033,29     812.152,39     781.105,89     782.672,63     728.859,85     831.144,28     844.279,40

  Cota-Parte do FPM                                         464.387,91     419.142,81     356.554,65     367.792,51     293.620,37     385.943,24     407.504,16

  Cota-Parte do ICMS                                        286.061,01     286.810,72     305.896,64     303.643,19     320.855,10     324.351,23     330.766,12

  Cota-Parte do IPVA                                         15.912,51      12.640,45      11.783,76      17.680,65      16.910,88       9.280,94       7.759,34

  Cota-Parte do ITR                                              20,32          15,89      -1.647,75           7,47         704,07       1.242,97         126,17

  Transf.da LC 87/1996                                        1.666,85       1.666,85       3.333,70       1.666,85       1.666,85       1.666,85       1.666,85

  Transferência do FUNDEB                                    31.750,97      31.007,40      30.285,51      30.834,64      31.769,54      33.333,77      33.168,88

  Outras Transferências                                      65.233,72      60.868,27      74.899,38      61.047,32      63.333,04      75.325,28      63.287,88

Demais Receitas Correntes                                     1.565,90       1.434,28       1.024,86       4.719,85       7.480,47       6.152,01       2.719,78

II-DEDUÇÕES                                                 154.621,12     145.173,32     136.282,95     139.260,66     127.773,58     145.941,00     150.918,80

 Contrib.Empregadores e Trab.p/Seg.Social                         0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 Contrib.Plano Seg.Social Servidor                                0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

  Servidor                                                        0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

  Patronal                                                        0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 Compensação Financ.entre Regimes Previd.                         0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 Deduções de receita para Formação do FUNDEB                154.621,12     145.173,32     136.282,95     139.260,66     127.773,58     145.941,00     150.918,80

 Cancelamentos de Restos a Pagar                                  0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 IRRF/Outras Deduções                                             0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

III-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I-II)                         763.350,43     710.631,23     687.545,12     678.305,06     654.196,12     732.149,95     746.773,64
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LRF. Art.53, inciso I, Anexo III

                                                                     EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES                                 Previsão

ESPECIFICAÇÃO                                                  12/2011        01/2012        02/2012        03/2012      Mes Atual      TOTAL         Atualizada

RECEITAS CORRENTES (I)                                    1.258.213,25     891.234,61     939.220,12     845.193,02     964.477,12  10.871.261,10  12.010.700,00

 Receita Tributária                                          34.059,54       9.380,28      11.379,83      24.877,31      17.542,05     201.042,13     288.840,00

  IPTU                                                            0,00           0,00           0,00           0,00       1.146,14      18.856,81      24.200,00

  ISS                                                         9.261,98       4.574,26       3.356,74      12.525,01       4.471,60      67.502,66     110.000,00

  ITBI                                                        1.018,84           0,00       2.205,15       1.050,00         803,90      15.597,28      30.000,00

  IRRF                                                       23.713,04       4.543,52       5.215,94       6.360,27       6.910,24      83.780,11      94.380,00

  Outras                                                         65,68         262,50         602,00       4.942,03       4.210,17      15.305,27      30.260,00

 Receita de Contribuições                                     2.096,30       2.360,46       2.010,55       2.401,06       2.308,57      26.353,14      29.040,00

 Receita Patrimonial                                          3.395,73       7.500,48       6.775,61       8.662,15       5.955,98      75.656,55      42.905,00

 Receita Agropecuaria                                             0,00           0,00           0,00           0,00           0,00         420,00      55.660,00

 Receita Industrial                                               0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 Receita de Serviços                                         13.737,71      19.000,24      28.853,62      11.889,83      13.286,83     226.580,41     225.700,00

 Transferências Correntes                                 1.197.822,36     848.643,88     880.974,16     792.851,47     915.291,52  10.280.831,12  11.217.380,00

  Cota-Parte do FPM                                         473.591,98     430.985,75     521.342,74     354.074,98     446.250,60   4.921.191,70   5.808.000,00

  Cota-Parte do ICMS                                        336.112,95     315.746,57     274.893,65     297.355,98     311.411,01   3.693.904,17   4.000.000,00

  Cota-Parte do IPVA                                          4.927,59       8.755,74      14.058,92      15.379,50      12.268,04     147.358,32     150.000,00

  Cota-Parte do ITR                                               6,49          30,83          11,18           0,00          31,35         548,99       2.000,00

  Transf.da LC 87/1996                                        1.666,85       1.560,56       1.560,56       1.559,49       1.559,49      21.241,75      24.000,00

  Transferência do FUNDEB                                    34.366,60      36.457,74      33.963,94      35.697,37      37.688,80     400.325,16     399.300,00

  Outras Transferências                                     347.149,90      55.106,69      35.143,17      88.784,15     106.082,23   1.096.261,03     834.080,00

Demais Receitas Correntes                                     7.101,61       4.349,27       9.226,35       4.511,20      10.092,17      60.377,75     151.175,00

II-DEDUÇÕES                                                 164.793,16     151.913,54     163.413,61     134.599,89     155.286,58   1.769.978,21   2.012.800,00

 Contrib.Empregadores e Trab.p/Seg.Social                         0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 Contrib.Plano Seg.Social Servidor                                0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

  Servidor                                                        0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

  Patronal                                                        0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 Compensação Financ.entre Regimes Previd.                         0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 Deduções de receita para Formação do FUNDEB                164.793,16     151.913,54     163.413,61     134.599,89     155.286,58   1.769.978,21   2.012.800,00

 Cancelamentos de Restos a Pagar                                  0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 IRRF/Outras Deduções                                             0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

III-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I-II)                       1.093.420,09     739.321,07     775.806,51     710.593,13     809.190,54   9.101.282,89   9.997.900,00

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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LRF. Art.53, Inciso III - Anexo VI

                     Saldo

                     DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA                          Exercício       Bimestre       Bimestre

                                                                 Anterior (A)    Anterior(B)       Atual(C)

Divida Consolidada (I)                                             303.993,71     303.993,71     291.783,51

DEDUÇÕES (II)                                                      696.596,47   1.245.258,94     983.963,49

  Disponibilidade de Caixa Bruta                                 1.031.196,47   1.560.734,54   1.299.439,09

  Demais Haveres Financeiros                                             0,00           0,00           0,00

  (-) Restos Pagar Processados Exceto Precatórios                 -334.600,00    -315.475,60    -315.475,60

Divida Consolidada Líquida (III)=(I-II)                           -392.602,76    -941.265,23    -692.179,98

Receita de Privatizações (IV)                                            0,00           0,00           0,00

Passivos Reconhecidos (V)                                                0,00           0,00           0,00

Divida Fiscal Líquida (IV)=(III+IV-V)                             -392.602,76    -941.265,23    -692.179,98

             Período de Referencia

                                                                                 No Bimestre   Até Bimestre

                                                                                       (c-b)          (c-a)

RESULTADO NOMINAL                                                                 249.085,25    -299.577,22

Discriminação da Meta Fiscal                                                                          Valor

Meta de Res. Nominal fixada no anexo de metas fiscais da LDO p/ o exercício de referencia        363.960,00

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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|                                                                     Município de MAREMA                                                          CONSOLIDADO |

|                                                         Relatório Resumido da Execução Orçamentária                                                          |

|                                                             Demonstrativo do Resultado Primario                                                              |

|                                                           Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social                                                           |

|                                                          JANEIRO A ABRIL 2012/BIMESTRE MARÇO-ABRIL                                                           |

+--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+

LRF. Art.53, Inciso III - Anexo VII

                                           Previsão      RECEITAS REALIZADAS          Período de
RECEITAS PRIMARIAS                       Atualizada    No Bimestre Até o Bimestre Ref.Ano Anter.
Receitas Primarias Correntes (I)       9.954.995,00   1.505.165,54   3.006.017,03   2.714.863,25
 Receita Tributária                      288.840,00      42.419,36      63.179,47      49.596,24
  IPTU                                    24.200,00       1.146,14       1.146,14         374,06
  ISS                                     80.000,00      16.996,61      24.927,61      16.211,14
  IRRF                                    94.380,00      13.270,51      23.029,97      19.560,79
  ITBI                                    30.000,00       1.853,90       4.059,05       5.199,78
  Outras                                  60.260,00       9.152,20      10.016,70       8.250,47
 Receita de Contribuição                  29.040,00       4.709,63       9.080,64       8.778,15
  Outras Contribuições                    29.040,00       4.709,63       9.080,64       8.778,15
 Receita Patrimonial Liquida                   0,00           0,00           0,00           0,00
  Receita Patrimonial                     42.905,00      14.618,13      28.894,22      27.564,97
  (-) Aplicações Financeiras              42.905,00      14.618,13      28.894,22      27.564,97
 Transferências Correntes              9.204.580,00   1.418.256,52   2.832.547,41   2.572.612,35
  FPM                                  4.646.400,00     640.260,49   1.402.123,35   1.289.118,96
  ICMS                                 3.200.000,00     487.013,73     959.526,25     909.600,58
  Outras Transferências                1.358.180,00     290.982,30     470.897,81     373.892,81
 Demais Receitas Correntes               432.535,00      39.780,03     101.209,51      83.876,51
  Dívida Ativa                            15.730,00       1.957,12       3.181,13       4.495,62
  Diversas Receitas Correntes            416.805,00      37.822,91      98.028,38      79.380,89
Receitas de Capital (II)                      10,00           0,00     296.460,98     130.000,00
 (-) Alienação de Ativos (V)                   0,00           0,00           0,00           0,00
 Tranferências de Capital                     10,00           0,00     296.460,98     130.000,00
  Outras Transferências de Capital            10,00           0,00     296.460,98     130.000,00
 Outras Receitas de Capital                    0,00           0,00           0,00           0,00
Rec.Primarias de Cap. VI=II-III-IV-V          10,00           0,00     296.460,98     130.000,00
RECEITAS PRIMARIAS TOTAL (VII)=I+VI    9.955.005,00   1.505.165,54   3.302.478,01   2.844.863,25

                                            Dotação      DESPESAS LIQUIDADAS          Período de
DESPESAS PRIMARIAS                       Atualizada    No Bimestre Até o Bimestre Ref.Ano Anter.
Despesas Correntes (VIII)              9.504.015,44   1.560.574,18   2.754.349,21   2.198.609,38
 Pessoal e Encargos Sociais            4.435.790,84     658.058,87   1.229.971,19   1.037.157,02
 Outras Despesas Correntes             4.968.224,60     889.471,35   1.498.266,02   1.139.197,52
 (-) Juros Encargos da Dívida (IX)       100.000,00      13.043,96      26.112,00      22.254,84
Desp.Primarias Correntes X=VIII-IX     9.404.015,44   1.547.530,22   2.728.237,21   2.176.354,54
Despesas de Capital (XI)               2.463.701,69     184.503,12     276.355,55     154.149,53
 Investimentos                         2.367.701,69     176.363,12     260.075,35     137.869,13
 Inversões Financeiras                     1.000,00           0,00           0,00           0,00
 (-) Amortização da Dívida (XIV)          95.000,00       8.140,00      16.280,20      16.280,40
 (-) Concessão de Empréstimos (XII)            0,00           0,00           0,00           0,00
 (-) Aq.deTít.de Capit.já Int.(XIII)           0,00           0,00           0,00           0,00
Desp.Prim.de CapitXV=XI-XII-XIII-XIV   2.368.701,69     176.363,12     260.075,35     137.869,13
Reserva de Conting. (XVI)                 12.100,00           0,00           0,00           0,00
DESP.PRIM.TOT.(XVIII)=X+XV+XVI+XVII   11.784.817,13   1.723.893,34   2.988.312,56   2.314.223,67
RESULTADO PRIMARIO (VII-XVIII)        -1.829.812,13    -218.727,80     314.165,45     530.639,58
SALDO DE EXERCICIOS ANTERIORES                                          98.246,67

Discriminação da Meta Fiscal                                                                                                        Valor

Meta de Res. Primario fixada no anexo de metas fiscais da LDO p/ o exercício de referencia                                     152.095,00

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.
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|                                                                     Município de MAREMA                                                          CONSOLIDADO |

|                                                         Relatório Resumido da Execução Orçamentária                                                          |

|                                                      Demonstrativo de Restos a Pagar por Poder e Órgão                                                       |

|                                                                Orçamento da Seguridade Social                                                                |

|                                                                     JANEIRO A ABRIL 2012                                                                     |

+--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+

LRF. Art.53, inciso V - Anexo IX

                                          ________________RESTOS A PAGAR PROCESSADOS________________ _______________RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS______________

                              ________Inscritos________                                               __Inscritos__

                              Exercícios  Em 31 de Dez.                                               Em 31 de Dez.

PODER / ÓRGÃO                 Anteriores        de 2011     Cancelados          Pagos        a Pagar        de 2011     Cancelados          Pagos        a Pagar

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I)

EXECUTIVO

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MAREMA

           0,00     284.600,00           0,00      19.124,40     265.475,60           0,00           0,00           0,00           0,00

 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

           0,00      50.000,00           0,00           0,00      50.000,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL

           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 FUNDO DA INFANCIA E ADOLESCENCIA

           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

LEGISLATIVO

 CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MAREMA

           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II)

TOTAL (III)=(I+II)                  0,00     334.600,00           0,00      19.124,40     315.475,60           0,00           0,00           0,00           0,00

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.

                                          ________________RESTOS A PAGAR PROCESSADOS________________ _______________RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS______________

                              ________Inscritos________                                                   Inscritos

                              Exercícios  Em 31 de Dez.                                               Em 31 de Dez.

PODER / ÓRGÃO                 Anteriores        de 2011     Cancelados          Pagos        a Pagar        de 2011     Cancelados          Pagos        a Pagar

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS)

EXECUTIVO

LEGISLATIVO

TOTAL                               0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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                                                                    Município de MAREMA

                                                        Relatório Resumido da Execução Orçamentária

                                   Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

                                                          Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

                                                         JANEIRO A ABRIL 2012/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

RREO - Anexo X(Lei 9.394/96, Art.72)                                                                                    R$ 1,00

                                                      RECEITAS DO ENSINO

                                                           Previsão      Previsão          Receitas Realizadas              %

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS(caput art.212 Const)         Inicial  Atualizada(a)        No Bim.  Até o Bim.(b)  (c)=(b/a)x100

1.0 - RECEITAS DE IMPOSTOS                               232.936,00     232.936,00      35.495,42      57.073,31          24,50

  1.1 - Receita Resultante do - IPTU                      27.104,00      27.104,00       3.374,40       5.056,68          18,66

    1.1.1- Imposto Sobre a Propriedade Predial e Ter      24.200,00      24.200,00       1.146,14       1.146,14           4,74

    1.1.2- Multas/Juros de Mora do Imp.s/Propr.Terri         242,00         242,00           0,00           0,00           0,00

    1.1.3- Receita da Dívida Ativa Imp.s/Propr.Terri       2.420,00       2.420,00       1.917,93       3.141,94         129,83

    1.1.4- Multas e Juros de Mora da D Ativa do Imp.         242,00         242,00         310,33         768,60         317,60

  1.2 - Receita Resultante do - ITBI                      30.000,00      30.000,00       1.853,90       4.059,05          13,53

    1.2.1- IMPOSTO S/TRANSMISSÃO DE "INTER VIVOS" IT      30.000,00      30.000,00       1.853,90       4.059,05          13,53

  1.3 - Receita Resultante do - ISS                       81.452,00      81.452,00      16.996,61      24.927,61          30,60

    1.3.1- Imposto Sobre Serviços de Qualquer Nature      80.000,00      80.000,00      16.996,61      24.927,61          31,16

    1.3.2- Multas e Juros de Mora da D. Ati. Imp.s/S         242,00         242,00           0,00           0,00           0,00

    1.3.3- Receita da Dívida Ativa Imp. s/ Serviços        1.210,00       1.210,00           0,00           0,00           0,00

  1.4 - Receita Resultante do - IRRF                      94.380,00      94.380,00      13.270,51      23.029,97          24,40

    1.4.1- Imp.de Renda Retido nas Fontes S/os Rendi      94.380,00      94.380,00      13.270,51      23.029,97          24,40

2.0 - RECEITAS DE TRANSF. CONSTITUCIONAIS E LEGAIS    10.064.000,00  10.064.000,00   1.449.433,99   3.026.072,46          30,07

  2.1 - Cota Parte do FPM                              5.808.000,00   5.808.000,00     800.325,58   1.752.654,07          30,18

    2.1.1- Cota-Parte do Fundo de Participação dos M   5.808.000,00   5.808.000,00     800.325,58   1.752.654,07          30,18

  2.2- Cota-Parte do ICMS                              4.000.000,00   4.000.000,00     608.766,99   1.199.407,21          29,99

  2.3- TRANSFERÊNCIA FINANC.DO ICMS-DESONERAÇÃO - LC      24.000,00      24.000,00       3.118,98       6.240,10          26,00

  2.4- Cota-Parte do IPI sobre Exportação                 80.000,00      80.000,00       9.543,55      17.235,52          21,54

  2.5- Cota-Parte do Imposto S/a Propriedade Territo       2.000,00       2.000,00          31,35          73,36           3,67

  2.6- Cota-Parte do IPVA                                150.000,00     150.000,00      27.647,54      50.462,20          33,64

3.0 - TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1.0 + 2.0)        10.296.936,00  10.296.936,00   1.484.929,41   3.083.145,77          29,94

                                                           Previsão       Previsão         Receitas Realizadas              %

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO            Inicial  Atualizada(a)        No Bim.  Até o Bim.(b)  (c)=(b/a)x100

5.0 - RECEITAS DE TRANSFERENCIAS DO FNDE                 101.000,00     101.000,00      17.629,62      26.181,92          25,92

  5.1- Transferências do Salário-Educação                 42.000,00      42.000,00       7.038,92      15.591,22          37,12

  5.2- Transferências Diretas do FNDE- PNAE               15.000,00      15.000,00       3.114,00       3.114,00          20,76

  5.2- Transferências Diretas do FNDE- PNATE              44.000,00      44.000,00       7.476,70       7.476,70          16,99

6.0 - RECEITAS DE TRANSFERENCIAS DE CONVENIOS             84.002,00      84.002,00           0,00     296.460,98         352,92

  6.1- Transporte Escolar Ensino Fundamental              84.000,00      84.000,00           0,00           0,00           0,00

  6.1- Convênio Ação nº 026                                    1,00           1,00           0,00           0,00           0,00

  6.1- Convêrnio Ação Nº 032                                   1,00           1,00           0,00     296.460,98    29646098,00

9.0 - TOTAL RECEITAS ADICIONAIS P/ FINAN. DO ENSINO      185.002,00     185.002,00      17.629,62     322.642,90         174,40
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                                                                    Município de MAREMA

                                                        Relatório Resumido da Execução Orçamentária

                                   Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

                                                          Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

                                                         JANEIRO A ABRIL 2012/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

RREO - Anexo X(Lei 9.394/96, Art.72)                                                                                    R$ 1,00

                                                            FUNDEB

                                                           Previsão       Previsão         Receitas Realizadas              %

RECEITAS DO FUNDEB                                          Inicial  Atualizada(a)        No Bim.  Até o Bim.(b)  (c)=(b/a)x100

10.0 RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB                     2.012.800,00   2.012.800,00     289.886,47     605.213,62          30,07

10.1 Cota-Parte FPM Dest.ao FUNDEB(20% de 2.1.1)       1.161.600,00   1.161.600,00     160.065,09     350.530,72          30,18

10.2 Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB(20% de 2.2)     800.000,00     800.000,00     121.753,26     239.880,96          29,99

10.3 ICMS-Desoneração Dest.ao FUNDEB(20% de 2.3)           4.800,00       4.800,00         623,78       1.248,00          26,00

10.4 Cota-Parte IPI-Exp.Dest.ao FUNDEB(20% de 2.4)        16.000,00      16.000,00       1.908,71       3.447,11          21,54

10.5 C-P ITR/ITR Arrec.Dest. FUNDEB(20% de 1.5+2.5)          400,00         400,00           6,27          14,67           3,67

10.6 Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB(20% de 2.6)      30.000,00      30.000,00       5.529,36      10.092,16          33,64

11.0 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB                      402.930,00     402.930,00      73.767,99     144.429,30          35,84

   11.1 - Transferencias de Recursos do FUNDEB           399.300,00     399.300,00      73.386,17     143.807,85          36,01

   11.3 - Receita de Aplic.Finan.dos Recursos do FUN       3.630,00       3.630,00         381,82         621,45          17,12

12.0-RESULTADO LÍQUIDO TRANSF.DO FUNDEB (11.1 - 10.0   1.613.500,00   1.613.500,00     216.500,30     461.405,77          28,60

(SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERENCIA (12.0) FOR POSITIVO, HOUVE ACRESCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERENCIAS DO FUNDEB)

(SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERENCIA (12.0) FOR NEGATIVO, HOUVE DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERENCIAS DO FUNDEB)

                                                            Dotação        Dotação         Despesas Liquidadas              %

DESPESAS DO FUNDEB                                          Inicial  Atualizada(d)        No Bim.  Até o Bim.(e)  (f)=(e/d)x100

13.0 - PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO         402.930,00     410.350,44      58.511,69     107.251,53          26,14

   13.1 - Com Educação Infantil                                0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

   13.2 - Com Ensino Fundamental                         402.930,00     410.350,44      58.511,69     107.251,53          26,14

14.0 - OUTRAS DESPESAS                                         0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

   14.1 - Com Educação Infantil                                0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

   14.2 - Com Ensino Fundamental                               0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

15.0-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13.0 + 14.0)          402.930,00     410.350,44      58.511,69     107.251,53          26,14

                     DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

                                                                                                                          Valor

16.0-RESTOS A PAGAR INSC.SEM DISPONIB.FINAN.DE RECURSOS DO FUNDEB                                                          0,00

17.0-DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR DO FUNDEB                                       7.420,44

18.0-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16.0 + 17.0)                                       7.420,44

19.0-MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO MAGISTÉRIO COM EDUC.INFANTIL E ENS.FUNDAMENTAL (((13.0-18.0)/11.0) x 100)  %  69,12

                                  CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

                                                                                                                          Valor

20.0 - RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM <EXERCÍCIO ANTERIOR> QUE NÃO FORAM UTILIZADOS                                       0,00

21.0 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20.0 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2012                                          7.420,44

    MANUTENÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

                                                            Previsão      Previsão         Receitas Realizadas              %

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE                           Inicial  Atualizada(a)        No Bim.  Até o Bim.(b)  (c)=(b/a)x100

22.0-IMPOSTOS E TRANSF.DESTINADAS A MDE (25% DE 3.0)   2.574.234,00   2.574.234,00     371.232,35     770.786,44          29,94

                                                            Dotacão       Dotação          Despesas Liquidadas              %

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE                           Inicial  Atualizada(d)        No Bim.  Até o Bim.(e)  (f)=(e/d)x100

23.0 - EDUCAÇÃO INFANTIL                                 145.000,00     145.000,00       4.683,97       5.576,24           3,85

   23.1 - Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB            0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

   23.2 - Desp.Custeadas com Outros Recursos Impost.     145.000,00     145.000,00       4.683,97       5.576,24           3,85

24.0 - ENSINO FUNDAMENTAL                              1.235.924,00   1.243.344,44     218.995,41     364.660,28          29,33

   24.1 - Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB      402.930,00     410.350,44      58.511,69     107.251,53          26,14

   24.2 - Desp.Custeadas com Outros Recursos Imposto     832.994,00     832.994,00     160.483,72     257.408,75          30,90

25.0 - ENSINO MEDIO                                       17.000,00      34.000,00         252,00         252,00           0,74
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                                                                    Município de MAREMA

                                                        Relatório Resumido da Execução Orçamentária

                                   Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

                                                          Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

                                                         JANEIRO A ABRIL 2012/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

RREO - Anexo X(Lei 9.394/96, Art.72)                                                                                    R$ 1,00

26.0 - ENSINO SUPERIOR                                    22.000,00      44.000,00       3.749,50       3.749,50           8,52

27.0 - ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO R           0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

28.0 - OUTRAS                                                  0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

29.0-TOTAL DESP.AÇÕES TÍPICAS.MDE(23+24+25+26+27+28)   1.419.924,00   1.466.344,44     227.680,88     374.238,02          25,52

                                   DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL

                                                                                                                          Valor

30.0-RESULTADO LIQUIDO DAS TRANSFERENCIAS DO FUNDEB =(12)                                                            461.405,77

31.0-DESPESAS CUSTEADAS COM COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO                                                          0,00

32.0-RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50h)                                       621,45

33.0-DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR DO FUNDEB                                       7.420,44

34.0-DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT FINAN.EXERC.ANTER.OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS                                        0,00

35.0-RESTOS A PAGAR INSC.NO EXERC.SEM DISPON.FINAN.RECURSOS IMPOSTOS VINC.AO ENSINO                                        0,00

36.0 CANCELAMENTO NO EXERC.RESTOS A PAGAR, C/DISP.FINAN.RECURSOS IMPOSTOS VINC.ENS.                                        0,00

37.0 TOTAL DEDUÇÕES CONSIDERADAS P/FINS DE LIMITE CONSTITUC. (30+31+32+33+34+35+36)                                  453.363,88

38.0 TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (23+24)-(37)                                                             823.600,40

39.0 MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE ((38.0/3.0)x 100)                                      %   26,71

                                               OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

                                                            Dotacão       Dotação          Despesas Liquidadas              %

OUTRAS DESP.CUSTEADAS C/RECEITAS ADICION.P/FINAN.DO ENSINO  Inicial  Atualizada(d)        No Bim.  Até o Bim.(e)  (f)=(e/d)x100

                                                               0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

41.0-DESP.CUSTEADAS CONTRIB.SOCIAL SALÁRIO EDUCAÇÃO       42.000,00      42.000,00           0,00           0,00           0,00

42.0-DESP.CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO                   0,00           0,00           0,00           0,00           0,00

43.0-DESP.CUST.C/OUTRAS RECEITAS P/FINANC.DO ENSINO      128.002,00     720.922,96     153.505,87     153.505,87          21,29

44.0-TOTAL OUT.DESP.C/REC.ADC.P/FIN.ENS(40+41+42+43)     170.002,00     762.922,96     153.505,87     153.505,87          20,12

45.0-TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29.0 + 44.0)    1.589.926,00   2.229.267,40     381.186,75     527.743,89          23,67

                                                                                                        Saldo     Cancelado

       RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPOBILIDADE FINANCEIRA                                            Até o        em

           DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO                                                Bimestre     2011    (g)

46.0-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE                                                                     0,00           0,00

                                                                                                                  VALOR

                              FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS                                              FUNDEB(b)       FUNDEF

47.0-SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011                                                        10.642,96           0,00

48.0- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE                                                         167.068,91           0,00

49.0- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE                                                         107.251,53           0,00

50.0- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE                                     621,45           0,00

51.0- (=) SALDO FINANCEIRO NO EXERCÍCIO ATUAL                                                          71.081,79           0,00

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.

(1) Limites mínimos a serem cumpridos no encerramento do Exercício 

(2) Art.21, Parág.2º, Lei 11.494/2007, até 5% dos Recursos Recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos 

    a complementação da União, recebidos nos termos no parág.1º do art.6º desta Lei, poderão ser utilizados 

    no 1º trimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante Abertura de Crédito Adicinal.

(3) Caput do art. 212 da CF/1988.

(4) Os valores relativos à parcela dos Restos a Pagar inscritos em disponibilidade financeira vinculados a

    educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.

(5) Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no ambito da situação prioritária,

    conforme LDB, art. II,V.

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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LRF. Art.53, §1°, Inciso I - Anexo XI

                                                                                    Previsao      Receitas Realizadas             Saldo a

                               Receitas                                        Atualizada(a)    No Bimestre  Até o Bim.(b)   Realiz.(a-b)

Receitas de Operações de Crédito (A)                                                    0,00           0,00           0,00           0,00

                                                                                        0,00           0,00           0,00           0,00

                                                                                     Dotação      Despesas Liquidadas             Saldo a

                               Despesas                                        Atualizada(c)    No Bimestre  Até o Bim.(d)  Liquidar(c-d)

Despesas de Capital                                                             2.463.701,69     184.503,12     276.355,55   2.187.346,14

  (-) Incentivo a Contribuinte                                                          0,00           0,00           0,00           0,00

  (-) Incentivo Inst.Financeira                                                         0,00           0,00           0,00           0,00

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (B)                                                  2.463.701,69     184.503,12     276.355,55   2.187.346,14

DIFERENÇA (A)-(B)                                                              -2.463.701,69    -184.503,12    -276.355,55  -2.187.346,14

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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LRF. Art.53, §1°, inciso III - Anexo XIV

                                                                                     Previsao              Receitas                 Saldo

RECEITAS                                                                        Atualizada(a)         Realizadas(b)       a Realizar(a-b)

Receitas de Capital

  Alienação de Ativos                                                                    0,00                  0,00                  0,00

                                                                                         0,00                  0,00                  0,00

Total                                                                                    0,00                  0,00                  0,00

                                                                                      Dotação              Despesas                 Saldo

DESPESAS                                                                        Atualizada(c)         Liquidadas(d)       a Realizar(c-d)

APLICAÇÕES DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS                                           0,00                  0,00                  0,00

 Despesas de Capital                                                                     0,00                  0,00                  0,00

  Investimentos                                                                          0,00                  0,00                  0,00

  Inversões Financeiras                                                                  0,00                  0,00                  0,00

  Amortização da Dívida                                                                  0,00                  0,00                  0,00

 Despesas Correntes do Regime de Previdência                                             0,00                  0,00                  0,00

  Regime Geral da Previdência Social                                                     0,00                  0,00                  0,00

  Regime Próprio dos Servidores Públicos                                                 0,00                  0,00                  0,00

Total                                                                                    0,00                  0,00                  0,00

                                                                        Exercício Anterior(e) Do Exercício(f)=(b-d)      Saldo Atual(e+f)

Saldo Financeiro a Aplicar                                                          35.812,78                  0,00             35.812,78

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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ADCT. Art.77 - Anexo XVI

                                                         Previsão       Previsão      Receitas Realizadas

Receitas                                                  Inicial  Atualizada(a)  Até o Bim.(b)         %(b/a)

Rec.Liquida de Imp.e Transf.Constit.e Legais (I)    10.296.936,00  10.296.936,00   3.083.145,77          29,94

 Impostos                                              232.936,00     232.936,00      57.073,31          24,50

  Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territoria      24.200,00      24.200,00       1.146,14           4,74

  Imp.de Renda Retido nas Fontes S/os Rendimentos       94.380,00      94.380,00      23.029,97          24,40

  IMPOSTO S/TRANSMISSÃO DE "INTER VIVOS" ITBI           30.000,00      30.000,00       4.059,05          13,53

  Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza           80.000,00      80.000,00      24.927,61          31,16

  Multas/Juros de Mora do Imp.s/Propr.Territ.Urban         242,00         242,00           0,00           0,00

  Multas e Juros de Mora da D Ativa do Imp.s/Prop.         242,00         242,00         768,60         317,60

  Multas e Juros de Mora da D. Ati. Imp.s/Ser. Qua         242,00         242,00           0,00           0,00

  Receita da Dívida Ativa Imp.s/Propr.Territ.Urban       2.420,00       2.420,00       3.141,94         129,83

  Receita da Dívida Ativa Imp. s/ Serviços Qualq.N       1.210,00       1.210,00           0,00           0,00

 Receitas de transf. constitucionais e Legais       10.064.000,00  10.064.000,00   3.026.072,46          30,07

  da União                                           5.834.000,00   5.834.000,00   1.758.967,53          30,15

   Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municíp   5.808.000,00   5.808.000,00   1.752.654,07          30,18

   Cota-Parte do Imposto S/a Propriedade Territori       2.000,00       2.000,00          73,36           3,67

   TRANSFERÊNCIA FINANC.DO ICMS-DESONERAÇÃO - LC N      24.000,00      24.000,00       6.240,10          26,00

  do Estado                                          4.230.000,00   4.230.000,00   1.267.104,93          29,96

   Cota-Parte do ICMS                                4.000.000,00   4.000.000,00   1.199.407,21          29,99

   Cota-Parte do IPVA                                  150.000,00     150.000,00      50.462,20          33,64

   Cota-Parte do IPI sobre Exportação                   80.000,00      80.000,00      17.235,52          21,54

Transferência de Rec. do Sistema Unico de Saúde -      356.881,00     356.881,00     137.060,77          38,41

 da União para o Município                             272.880,00     272.880,00     106.806,29          39,14

  Piso de Atenção Básica  PAB                           44.000,00      44.000,00      15.421,00          35,05

  PSF                                                   82.000,00      82.000,00      26.800,00          32,68

  PSF - Odonto                                          26.000,00      26.000,00       8.400,00          32,31

  Agentes Comunitários PACS                             66.000,00      66.000,00      22.694,00          34,38

  Farmacia Básica                                       13.310,00      13.310,00       3.867,52          29,06

  Vigilancia Sanitária                                  10.890,00      10.890,00       2.335,28          21,44

  Epidemiologia e Controle de Doenças                    9.680,00       9.680,00          90,65           0,94

  MAC                                                    9.000,00       9.000,00      22.507,84         250,09

  Programa saúde na escola                               8.000,00       8.000,00       4.690,00          58,62

  Outros Prog.Fin. Transf. Fundo a Fundo                 4.000,00       4.000,00           0,00           0,00

 do Estado para o Município                             84.001,00      84.001,00      30.254,48          36,02

  SUS  Cofin. Assist. Farmac. Bás.                      12.000,00      12.000,00       5.404,48          45,04

  Cofinanciamento Atenção Básica                        20.000,00      20.000,00       8.850,00          44,25

  NASF                                                  52.000,00      52.000,00      16.000,00          30,77

  Convênio Ação Nº 014                                       1,00           1,00           0,00           0,00

(-)Dedução para o Fundef                            -2.012.800,00  -2.012.800,00    -605.213,62          30,07

Total de Receita de Impostos                         8.641.017,00   8.641.017,00   2.614.992,92          30,26
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ADCT. Art.77 - Anexo XVI

Despesas com Saúde                                        Dotação        Dotação      Despesas Liquidadas

(Por Grupo de Natureza da Despesa)                        Inicial  Atualizada(c)  Até o Bim.(d)         %(d/c)

Despesas Correntes                                   2.354.500,40   2.354.500,40     602.631,91          25,59

 Pessoal e Encargos Sociais                          1.230.680,40   1.230.680,40     294.099,22          23,90

 Outras Despesas Correntes                           1.123.820,00   1.123.820,00     308.532,69          27,45

Despesas de Capital                                    109.002,00     154.938,23      51.452,48          33,21

 Investimentos                                         109.002,00     154.938,23      51.452,48          33,21

Total                                                2.463.502,40   2.509.438,63     654.084,39          26,06

                                                          Dotação        Dotação      Despesas Liquidadas

Despesas Próprias com Saúde                               Inicial     Atualizada  Até o Bim.(e)           %(e)

Despesas Com Saúde                                           0,00           0,00     654.084,39           0,00

(-) Despesas com Inativos e Pensionistas                     0,00           0,00           0,00           0,00

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados a S       2.420,00       2.420,00       2.309,90           0,00

    Recursos do Sistema Unico de Saude - SUS             2.420,00       2.420,00       2.309,90           0,00

    Recursos de Operações de Crédito                         0,00           0,00           0,00           0,00

    Outros Recursos                                          0,00           0,00           0,00           0,00

(-) Rec.de conv.na saúde não aplic.no exerc.ant.             0,00           0,00           0,00           0,00

(-) Restos a Pagar Cancelados - Vinculados a Saude           0,00           0,00           0,00           0,00

(-) Restos a Pagar Incritos sem Disponibilidade de           0,00           0,00           0,00           0,00

Total das Desp.Próprias Com Saúde (V)                        0,00           0,00     651.774,49           0,00

Controle de Restos a Pagar inscritos em exercícios     Aplic.Min.  Aplic.Apurada                RESTOS A PAGAR

anteriores vinculados à Saude                          em 2011(e)     em 2011(F)     Insc.em 31 de dez.de 2011 Can.em 2012(g)

RP de Des.Proprias com Acoes e Serv. Publ.de Saude          15,00           0,00                    -50.000,00           0,00

Compensação de Restos a Pagar Cancelados em 2011                                                                         0,00

Participação das Despesas Próprias com Saúde na

Receita de Impostos - Limite Constitucional 15%                                           21,14

                                                          Dotação        Dotação      Despesas Liquidadas

Despesas com Saúde (Por SubFunção)                        Inicial     Atualizada     Até o Bim.              %

ATENÇÃO BÁSICA                                       2.401.831,40   2.447.767,63     638.624,71          97,64

ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL                    9.000,00       9.000,00       3.000,00           0,46

VIGILÂNCIA SANITÁRIA                                    10.890,00      10.890,00       2.211,42           0,34

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA                                9.680,00       9.680,00           0,00           0,00

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO                                  27.100,00      27.100,00      10.248,26           1,57

ABASTECIMENTO                                            5.001,00       5.001,00           0,00           0,00

Total                                                2.463.502,40   2.509.438,63     654.084,39         100,00

(-) Despesas com Inativos e Pensionistas                     0,00           0,00           0,00           0,00

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados a S       2.420,00       2.420,00       2.309,90           0,00

    Recursos do Sistema Unico de Saude - SUS             2.420,00       2.420,00       2.309,90           0,00

    Recursos de Operações de Crédito                         0,00           0,00           0,00           0,00

    Outros Recursos                                          0,00           0,00           0,00           0,00

(-) Rec.de conv.na saúde não aplic.no exerc.ant.             0,00           0,00           0,00           0,00

(-) Restos a Pagar Cancelador - Vinculados a Saude           0,00           0,00           0,00           0,00

(-) Restos a Pagar Incritos sem Disponibilidade de           0,00           0,00           0,00           0,00

Despesas Prórias com Saúde                           2.463.502,40   2.509.438,63     651.774,49         100,00

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.
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LRF, Art.48 - Anexo XVII

Balanço Orcamentário - Receitas                                           No Bimestre Até o Bimestre

Previsão Inicial da Receita                                                      0,00   9.997.910,00

Previsão Atualizada da Receita                                                   0,00   9.997.910,00

Receitas Realizadas                                                      1.519.783,67   3.331.372,23

Saldos de Exercícios Anteriores                                                  0,00      98.246,67

Déficit Orçamentário                                                             0,00   1.981.907,13

Balanço Orcamentário - Despesas                                           No Bimestre Até o Bimestre

Dotação Inicial                                                                  0,00   9.997.910,00

Dotação Atualizada                                                               0,00  11.979.817,13

Despesas Empenhadas                                                      2.895.025,16   5.822.084,39

Despesas Liquidadas                                                      1.745.077,30   3.030.704,76

Superávit Orçamentario                                                           0,00           0,00

Despesa por Função/SubFunção                                              No Bimestre Até o Bimestre

Despesas Empenhadas                                                      2.895.025,16   5.822.084,39

Despesas Liquidadas                                                      1.745.077,30   3.030.704,76

Receita Corrente Liquida - RCL                                                        Até o Bimestre

Receita Corrente Liquida                                                                9.101.282,89

Receitas/Despesas dos Regimes de Previdência                              No Bimestre Até o Bimestre

Regime Geral de Previdência Social

 Receitas Previdenciarias (I)                                                    0,00           0,00

 Despesas Previdenciarias (II)                                                   0,00           0,00

 Resultado Previdenciário (I-II)                                                 0,00           0,00

Regime Prório de Previdência Social dos Servidores Públicos

 Receitas Previdenciarias (III)

 Despesas Previdenciarias (IV)

 Resultado Previdenciário (III-IV)

                                               Meta Fixada no Anexo de   Res.Apur.até   % em Relação

Resultados Nominal e Primário                  Metas Fiscais da LDO(a)  o Bimestre(b)    a Meta(b/a)

Resultado Nominal                                           363.960,00    -299.577,22       -82,3105

Resultado Primario                                          152.095,00     314.165,45       206,5587

Movimentação dos Restos a Pagar               Inscrição Can.Até o Bim. Pag.Até o Bim.          Saldo

Por Poder e Ministério Público

 Restos a Pagar Processados

  Poder Executivo                            334.600,00           0,00      19.124,40     315.475,60

  Poder Legislativo                                0,00           0,00           0,00           0,00

  Poder Judiciário                                 0,00           0,00           0,00           0,00

  Ministério Público                               0,00           0,00           0,00           0,00

 Restos a Pagar Não Processados

  Poder Executivo                                  0,00           0,00           0,00           0,00

  Poder Legislativo                                0,00           0,00           0,00           0,00

  Poder Judiciário                                 0,00           0,00           0,00           0,00

  Ministério Público                               0,00           0,00           0,00           0,00
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LRF, Art.48 - Anexo XVII

                                                                      Limites Constitucionais Anuais

                                                         Valor Apurado %Min.a Aplicar      %Aplicado

Despesas com Manut. e Desenv. do Ensino - MDE               Até o Bim.   no Exercício     Até o Bim.

Min Anual de <18%/25%> das Receitas de Impostos em MDE                      <25%/18%>         26,713

Min Anual <60% FUNDEB Rem.Mag.Ens.Fund/Medio-D.Fed/Est.                           60%

Min Anual <60% FUNDEB Rem.Magist.com Ed.Inf.e Ens.Fund.                           60%        69,1211

Compl.União FUNDEB Min.10% Total Rec.FUNDEB - União                               10%

Receitas de Operações de Credito e Despesas de Capital            Vlr.Apur.até o Bim.  Saldo a Real.

Receita de Operação de Credito                                                   0,00           0,00

Despesa de Capital Líquida                                                 276.355,55   2.187.346,14

Projeção Atuarial dos Regimes de Prev.    Exerc.em Ref.     10o Exerc.     20o Exerc.     35o Exerc.

Regime Geral de Previdência Social

 Receitas Previdenciarias (I)                      0,00           0,00           0,00           0,00

 Despesas Previdenciarias (II)                     0,00           0,00           0,00           0,00

 Resultado Previdenciario (I-II)                   0,00           0,00           0,00           0,00

Regime Próprio de Prev. Social dos Serv. Públicos

 Receitas Previdenciarias (III)                                   0,00           0,00           0,00

 Despesas Previdenciarias (IV)                                    0,00           0,00           0,00

 Resultado Previdenciario (III-IV)                                0,00           0,00           0,00

Receita da Alienação de Ativos e Aplicações dos Recursos            Vlr.Apur.até Bim.  Saldo a Real.

Receita de Cap.Result.da ALienação de Ativos                                     0,00           0,00

Aplicação dos Recursos da ALienação de Ativos                                    0,00           0,00

                                                                      Limites Constitucionais Anuais

                                                         Valor Apurado %Min.a Aplicar      %Aplicado

Despesas com Ações e Serv. Públicos de Saúde                Até o Bim.   no Exercício     Até o Bim.

Desp.Própr.com Ações e Serv.Púb.de Saúde                    651.774,49          15,00          21,14

Fonte: Dados Extraídos do Setor Contábil.

                      ___________________________________     ___________________________________     ___________________________________

                               PREFEITO MUNICIPAL                  TEC.CONTABIL CRC/SC13720/0          Responsável pelo Controle Interno

                             JOSE ANTONIO MARCHETTI                   RONI LUIZ DAL MAGRO                       REGILENA CERATTO

                                                              ___________________________________

                                                                       PREFEITO MUNICIPAL

                                                                     JOSE ANTONIO MARCHETTI
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PAÇO MUNICIPAL DE MASSARANDUBA, EM 06 DE JULHO DE 2012.
MÁRIO FERNANDO REINKE
Prefeito Municipal
Publicado no expediente da data supra,

MAURICIO PRAWUTZKI
Secretario de Administração e Finanças

Decreto N° 2479, de 29 de Junho de 2012
DECRETO N° 2479, DE 29 DE JUNHO DE 2012
Dispõe sobre o serviço de táxi no Município de Massaranduba e da 
outras providências.

MARIO FERNANDO REINKE, Prefeito Municipal de Massaranduba, 
Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais, o disposto no artigo 70, inciso I da Lei Orgânica 
do Município de Massaranduba, e o disposto na Lei n° 426, de 29 
de Novembro de 1991, DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O serviço de Táxi no Município de Massaranduba reger-
se-á pelas disposições deste Decreto, e através de normas com-
plementares expedidas por Órgão designado pela administração 
Municipal.

Parágrafo Único. O serviço de Táxi será administrado pela Prefei-
tura Municipal de Massaranduba, através da Secretaria de Admi-
nistração e Finanças, mediante a concessão de permissão.

Art. 2º Para efeito deste Decreto, entende-se por:

I - Bandeirada - ato de acionamento do taxímetro;

II - Cadastro de Condutor - registro numérico, sistemático e se-
qüencial, elaborado e mantido pelo Município, contendo informa-
ções e dados relativos aos veículos destinados à prestação do ser-
viço de Táxi, bem como em relação ao pessoal de operação;

III - Cancelamento da Permissão - devolução voluntária da per-
missão;

IV - Cassação da Permissão - devolução compulsória da permis-
são;

V - Condutor Auxiliar - condutor ligado ao permissionário por qual-
quer vínculo de direito;

VI - Condutor motorista - permissionário de atividade profissional, 
inscrito no Cadastro de Condutor de Táxi do permitente;

VII - Custo de Gerenciamento Operacional (CGO) - remuneração 
à permitente pela administração do serviço, envolvendo o controle 
dos cadastros, fiscalização, realização das vistorias programadas, 
determinação das tarifas, implantação e manutenção dos pontos 
de Táxi, estudos e melhorias para o serviço e atendimento às so-
licitações e reclamações da comunidade;

VIII - Identificação - documento expedido pelo Órgão Gestor, afi-
xado no interior do veículo sobre o painel, em frente do banco 
dianteiro, de forma visível ao passageiro, capaz de identificar atra-
vés de nome e fotografia o permissionário e/ou motorista (con-
dutor do Táxi), assim como o número de telefone para efeito de 
informações, reclamações ou sugestões;

IX - Inclusão - é a entrada de veículo para o sistema em decorrên-
cia do aumento de frota;

Massaranduba

Prefeitura

Lei N° 1422/2012
LEI N° 1422/2012
Cria o Bairro Braço do Norte localizado no Perímetro Urbano do 
Município e altera os art. 1° e 4° da Lei Municipal n° 1121, de 13 
de outubro de 2009

MARIO FERNANDO REINKE, Prefeito Municipal de Massaranduba, 
Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais faz saber a todos os habitantes do Município que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte LEI:
Art. 1° Cria o Artigo 7°-A na Lei Municipal n° 1121/2009, que vi-
gorará com a seguinte redação:
“Art. 7°-A Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o 
denominado BAIRRO BRAÇO DO NORTE, regularizando seus limi-
tes, ficando a área assim definida: iniciando na R. 090 - Ignácio 
Kazmierski sobre o Ribeirão Benjamin Constant (ponto A), onde 
segue o sentido de escoamento do ribeirão até o encontro com a 
linha do Perímetro Urbano - Lei n° 1266/2010 (ponto B), seguindo 
pela mesma até o encontro com o ponto de vértice (ponto C), 
que dali em diante continua seguindo a linha do Perímetro Urbano 
em 825,00 metros (ponto D), para então seguir na direção Norte 
até encontrar novamente o Ribeirão Benjamin Constant (ponto 
E) e dali até seu ponto de partida (ponto A). Conforme mapa em 
anexo.”

Art. 2° O Artigo 1° da Lei Municipal n° 1121/2009 fica alterado, 
passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regularizar 
os limites do BAIRRO CENTRO, ficando a área assim definida: ini-
ciando na R. 029 - Rodovia SC 413, entroncamento das Ruas R. 
049 e R. 024 - Harrold Laffin sentido Massaranduba Blumenau 
do lado esquerdo até o entroncamento da Rodovia com a Rua R. 
022 - Alberto Holtz e Estrada Fundo Sueco, seguindo pela Estrada 
Fundo Sueco pelo lado esquerdo até encontrar a linha do perí-
metro urbano, segue pela linha do perímetro por 1.200 metros 
fazendo uma perpendicular até encontrar a R. 029 - Rodovia SC 
413, seguindo pela Rodovia do lado esquerdo até encontrar a linha 
do perímetro novamente e segue pelo lado direito acompanhando 
a linha do perímetro até encontrar a Rua R. 041 - Gustavo Jensen, 
descendo por ela pelo lado esquerdo até o entroncamento com a 
Rua R. 077 - 13 de Outubro, seguindo pelo lado esquerdo da rua 
até encontrar com a R. 023 - Otto Bauer onde forma um ângulo 
reto, onde segue na direção Norte até o encontro com a Rua R. 
047 - Augusto Laffin, onde segue por 4 linhas até o entroncamen-
to da R. 024 - Harrold Laffin e R. 073 - Alfredo Borchardt, seguindo 
na R. 024 - Harrold Laffin até o entroncamento com a R. 029 - Ro-
dovia SC 413. Conforme mapa em anexo.”

Art. 3º. O Artigo 4° da Lei Municipal n° 1121/2009 fica alterado, 
passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4° O BAIRRO GUARANI-MIRIM tem seus limites definidos 
pela área que segue: inicia na Rua R. 047 - Augusto Laffin no 
cruzamento da mesma com a linha do perímetro urbano, seguindo 
pelo lado esquerdo até o encontro com a R. 024 - Harrold Laffin, 
onde segue na R. 047 - Augusto Laffin por 60 metros, para então 
seguir na direção Sul até encontrar a R. 023 Otto Bauer, onde se-
gue em direção a R. 077 13 de Outubro, seguindo ainda pelo lado 
esquerdo pela mesma até encontrar a R. 041 Gustavo Jensen, 
seguindo pela mesma até o encontro com a linha do perímetro ur-
bano, onde segue pela mesma até o encontro com o ponto inicial. 
Conforme mapa em anexo.”
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 4º A prestação dos serviços de Táxi fica condicionada à ou-
torga de permissão para sua exploração e a “Licença de Tráfe-
go” para o veículo trafegar, que será expedida pela Prefeitura 
Municipal,através do Órgão Gestor.

§ 1º Nenhum veículo poderá recolher passageiros dentro dos limi-
tes do município sem portar a correspondente “Licença de Tráfe-
go”, sob pena de apreensão imediata do veículo, acompanhada da 
correspondente multa.

§ 2º O permissionário terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir do firmamento do Contrato de Adesão (Permissão) para 
a apresentação do veículo nas condições previstas neste Decreto, 
de modo que possa lhe ser conferida a correspondente “Licença 
de Tráfego”.

§ 3º A falta de apresentação do veículo no prazo previsto no pa-
rágrafo anterior, ou a apresentação do mesmo fora das exigências 
deste Decreto, importará na revogação de pleno direito da per-
missão, independentemente de notificação de qualquer natureza.

§ 4º O permissionário deverá, obrigatoriamente, licenciar o Táxi 
no Município.

§ 5º A permissão de que trata o “caput” deste artigo será outor-
gada pelo prazo de 10 (dez) anos, prorrogáveis por igual período, 
desde que cumpridas as exigências deste Decreto e suas obriga-
ções junto ao Órgão Gestor.

SEÇÃO II
DOS REQUISITOS PARA A OUTORGA DA PERMISSÃO

Art. 5º Somente será outorgada a Permissão ao motorista profis-
sional autônomo, devidamente inscrito no Cadastro de Condutor, 
proprietário do veículo destinado à prestação do serviço de Táxi.

SEÇÃO III
DO PROCESSO LICITATÓRIO

Art. 6º Os interessados na exploração do serviço de Táxi, subme-
ter-se-ão a processo de licitação pública (modalidade concorrên-
cia) a ser elaborado e coordenado pela administração municipal, 
após os estudos necessários à sua realização.

Art. 7º Todo e qualquer veículo autorizado à exploração do serviço 
de Táxi deverá ter uma licença de tráfego expedida pelo municí-
pio, contendo, entre outros, os seguintes documentos:

I - Nome do permissionário;

II - Identificação do veículo;

III - Prazo de validade;

IV - Nome do motorista condutor, acompanhado da respectiva fo-
tografia.

Art. 8º O processo de licitação, visando a outorga das permissões, 
obedecerá aos princípios prescritos na Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações posteriores (Lei de Licitações 
e Contratos).

Art. 9º A outorga da Permissão será realizada através de Contrato 
de Adesão firmado pela Prefeitura Municipal.

SEÇÃO IV
DO CADASTRO DE CONDUTORES

Art. 10 O (s) vencedor (s) da licitação pública terá o prazo de 30 

X - Licença de Tráfego - autorização emitida pela administração 
Municipal permitindo o tráfego do Táxi no Município;

XI - Licença para afastamento do veículo - licença para afastamen-
to do veículo do serviço por tempo determinado;

XII - Número do veículo - número de identificação expedido pelo 
permitente;

XIII - Órgão Gestor - Secretaria de Administração e Finanças;

XIV - Permissão - ato administrativo pelo qual a Prefeitura Muni-
cipal delega a terceiros, por intermédio de licitação, a execução 
do serviço público de táxi, nas condições estabelecidas nesta LEI;
XV - Permissionário - pessoa física detentora da permissão, desde 
que possua 1 (um) único veículo;

XVI - Permitente - Município de Massaranduba;

XVII - Permuta - é a troca de veículos entre permissionário;

XVIII - Ponto de Táxi - local designado pela municipalidade para o 
estacionamento de veículos destinados ao serviço de Táxi;

XIX - Ponto livre - aquele em que se permite o estacionamento de 
qualquer veículo autorizado a prestar serviço de Táxi no Município;

XX - Ponto privativo - aquele cujas vagas se destinam apenas a 
veículos expressa e formalmente autorizados a utilizá-las;

XXI - Ponto semi-privativo - aquele que pode ser utilizado por 
qualquer veículo autorizado à prestar serviço de Táxi no Município, 
desde que o número de carros estacionados no local seja inferior 
a 30% ( trinta por cento ) do número de Táxis licenciados para 
o local, observada a hipótese quando o número de táxi do ponto 
estiver completo aquele lotado noutro ponto deverá deixar o local;

XXII - Ponto provisório - aquele criado para atender necessidades 
ocasionais, cuja existência terá duração limitada, podendo ser uti-
lizado por qualquer veículo autorizado a prestar serviço de Táxi 
no Município;

XXIII - Registro do condutor - documento emitido pelo Órgão Ges-
tor de Transporte que autoriza o condutor a dirigir o veículo;

XXIV - Substituição - é a troca de veículos pelo permissionário;

XXV - Tarifa - importância a ser cobrada dos usuários, a título de 
contraprestação pelo serviço de táxi realizado;

XXVI - Taxímetro - aparelho instalado no interior do Táxi perma-
nentemente aferido e lacrado, destinado a registrar e demonstrar 
o valor a ser pago pelo usuário a título de tarifa;

XXVII - Veículo - automóvel ou equivalente inscrito no Cadastro de 
Táxi do permitente.

Art. 3º Compete, ainda, a Prefeitura Municipal, através do Órgão 
Gestor, a administração e o gerenciamento da prestação do servi-
ço de Táxi, cabendo-lhe todas as tarefas pertinentes àquela ativi-
dade, conforme o previsto neste Decreto.

CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE

SEÇÃO I
OUTORGA DE PERMISSÃO E LICENÇA PARA VEÍCULOS
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pára-lamas laterais traseiros;
V - Número de seu registro no cadastro de condutor na parte 
traseira esquerda;

VI - Número para reclamação ou sugestão na parte traseira direita;

§ 2º No caso de condutores portadores de deficiência física, serão 
aceitos veículos adaptados, desde que aprovados pela administra-
ção municipal.

§ 3º A quantidade de veículos por categoria e local de atuação 
será definido em Lei própria.

§ 4º Não será permitida a utilização de motocicletas de qualquer 
espécie para o serviço de táxi.

Art. 15 O veículo destinado à prestação do serviço de Táxi, além 
das características definidas no artigo anterior e das exigências es-
tabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503 de 23 de 
setembro de 1997) e legislação correlata e complementar, deverá 
satisfazer, ainda, as seguintes exigências:

I - encontrar-se em bom estado de funcionamento e conservação;

II - possuir seguro particular para o veículo e passageiros (Aciden-
tes Pessoais de Passageiros - APP Complementar) ou seguro total;

III - apresentar idade não superior a 10 (dez) anos;

IV - estar equipado com:

a) extintor de incêndio de capacidade proporcional à categoria do 
veículo Táxi e modelo, em conformidade com as normas do Con-
selho Nacional de Trânsito;
b) taxímetro em modelo aprovado, devidamente aferido e lacrado 
pela autoridade competente;
c) caixa luminosa com a palavra “TÁXI”, sobre o teto, dotada de 
dispositivo que apague sua luz interna manual ou automaticamen-
te, quando do acionamento do taxímetro;
d) dispositivo que indique a situação “livre” ou “ocupado”;
e) cintos de segurança em perfeitas condições;
f) identificação do permissionário e do condutor;
g) tabela de tarifas em vigor;
h) adesivo de “proibido fumar” no interior do veículo;
i) mapa da cidade e índice de ruas;
j) equipamento de segurança contra assalto, quando exigido;
k) portar selo de vistoria.

Art. 16 Atendidas as condições e exigências dos artigos antece-
dentes, a administração municipal fornecerá a competente licença 
de tráfego, atestando encontrar-se o veículo em condições para 
prestar o serviço de Táxi.

§ 1º A Licença de que trata este artigo será renovada anualmente, 
precedida de vistoria pela administração municipal, sem prejuízo 
das vistorias realizadas pela repartição de trânsito competente.

§ 2º Independentemente da vistoria semestral, a administração 
municipal, extraordinariamente, quando julgar necessário, poderá 
realizar nova vistoria, convocando o permissionário a levar o veí-
culo em lugar determinado.

§ 3º A administração municipal poderá, a qualquer tempo, deter-
minar a retirada do veículo de circulação, quando este não apre-
sentar as condições estabelecidas nesta Lei, provisória ou defi-
nitivamente, a critério deste, dependendo do estado do referido 
veículo.

§ 4º Para a saída dos veículos do serviço serão exigidos:

(trinta) dias, a partir da sua publicação, para requerer sua inscri-
ção no Cadastro de Condutor.

Art. 11 Ao requerer a inscrição no Cadastro de Condutor de Táxi, 
o motorista profissional deverá instruir o pedido com os seguintes 
documentos:

I - Carteira Nacional de Habilitação “B”, “C”, “D”, ou “E”;

II - Carta de apresentação de permissionário;

III - Cadastro Municipal de Contribuintes - CMC ;

IV - Certidão expedida pela Vara criminal desta Comarca, onde 
não conste que o solicitante tenha sido condenado ou esteja res-
pondendo por crimes (Art. 329 do Código de Trânsito Brasileiro);

V - Atestado fornecido por médico que comprove estar o solicitan-
te em boas condições físicas e mentais.

Art. 12 O Cadastro de Condutor será constituído pelas seguintes 
categorias:

I - Condutor Permissionário;

II - Condutor Auxiliar.

§ 1º O vencedor do processo de Licitação será denominado Con-
dutor Permissionário, e será identificado no Contrato de Adesão de 
que trata o art. 9º, desta LEI.
§ 2º O Condutor Auxiliar será aquele indicado pelo Condutor Per-
missionário para prestar os serviços relativos à Permissão.

§ 3º Para inscrição no Cadastro de Condutor, os condutores per-
missionário e auxiliar deverão atender aos requisitos previstos no 
art. 11, deste Decreto:

§ 4º O condutor auxiliar poderá estar vinculado a mais de um 
Permissionário.

§ 5º O condutor permissionário poderá ter somente condutores 
auxiliares, devidamente registrados no Órgão Gestor.

Art. 13 A administração municipal fornecerá aos inscritos no Ca-
dastro de Condutor, identificação própria, habilitando-os à presta-
ção do serviço de Táxi, com validade máxima de 02 (dois) anos, 
podendo ser renovada, a requerimento do condutor, 90 (noventa) 
dias antes de vencer o prazo.

SEÇÃO V
DOS VEÍCULOS E SEUS EQUIPAMENTOS

Art. 14 O veículo utilizado no serviço de transporte de Táxi, no Mu-
nicípio, será identificado e enquadrado como Táxi Convencional: 
veículo com 2 (duas) ou 4 (quatro) portas, com ar condicionado, 
capacidade para no mínimo 4 (quatro) passageiros, publicidade de 
acordo com o estabelecido neste Decreto;

§ 1º Os veículos utilizados pelos permissionários deverão ter as 
seguintes características:

I - Cor branca;

II - Ter as palavras “TAXI MASSARANDUBA”, inscrita na cor azul, 
nas portas laterais dianteiras dos veículos;

III - Taxímetro aferido;

IV - Identificação do ponto de localização do mesmo, nos 
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c) critérios de cobrança dos valores relativos às tarifas;
d) periodicidade dos reajustes tarifários.

Art. 23 Os valores das tarifas serão fixados incluindo:

I - custo da bandeirada;

II - custo do quilômetro rodado com Bandeira I;

III - custo do quilômetro rodado com Bandeira II;

IV - custo da hora parada, à disposição do usuário.

§ 1º O transporte de animal de pequeno porte somente será per-
mitido no colo do usuário, sendo vedado o pagamento de qualquer 
valor adicional pelo transporte do animal.

§ 2º O permissionário será obrigado a levar a bagagem do passa-
geiro até o limite da capacidade do veículo, sem o pagamento de 
qualquer valor adicional.

§ 3º Não será cobrada tarifa adicional pelos equipamentos de lo-
comoção dos deficientes físicos.

Art. 24 A utilização da bandeira II fica restrita ao período compre-
endido entre 20:00 (vinte) horas e 06:00 (seis) horas de segunda 
a Sábado e em tempo integral aos domingos e feriados, até as 
06:00 (seis) horas do dia subseqüente.

Parágrafo Único. Salvo os horários estabelecidos no caput deste 
artigo, fica obrigatória a utilização de bandeira I, exceto quando 
houver expressa e escrita autorização do Órgão Gestor.

Art. 25 Fica vedado ao Condutor acionar o taxímetro antes do em-
barque do(s) passageiro(s) ou sem seu conhecimento.

CAPÍTULO IV
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

SEÇÃO I

Art. 26 Sem prejuízo das obrigações e responsabilidades prescritas 
neste Decreto, obriga-se, ainda, o Permissionário a:

I - manter as características fixadas para o veículo;

II - dar a adequada manutenção ao veículo e seus equipamentos, 
mantendo-os em perfeitas condições de conservação e funciona-
mento;

III - apresentar, periodicamente, sempre que for exigido, o veículo 
para vistoria;

IV - fazer com que o veículo se apresente sempre com o conjunto 
de equipamentos e de documentos exigidos;

V - zelar pela inviolabilidade do taxímetro, aparelhos registradores 
e outros;

VI - apresentar o veículo em perfeita condições de conforto, se-
gurança e higiene;

VII - fornecer, sempre que solicitado pelo Órgão Gestor, as infor-
mações que se destinem ao atendimento de fins estatísticos, de 
controle e de fiscalização;

VIII - estabelecer, em conjunto com os demais Permissionários, 
escala de serviço de forma a manter atendimento normal e ininter-
rupto, inclusive nos períodos noturnos e aos sábados, domingos 

I - comprovante de retirada do taxímetro do veículo, expedido pelo 
órgão competente;

II - devolução da licença de tráfego;

III - retirada dos equipamentos enumerados no item III, letras b, 
c e d do artigo 15;

IV - certificado de registro e licenciamento do veículo, que com-
prova a retirada da placa de aluguel;

V - certidão de quitação geral de todos os débitos junto a Prefei-
tura Municipal.

Art. 17 Em virtude do disposto no item III, do art. 15, o Permis-
sionário deverá, obrigatoriamente, substituir seu veículo até 31 de 
dezembro do ano em que completar 10 (dez) anos de fabricação, 
sob pena de cassação da permissão.

Parágrafo Único. A inclusão ou a substituição de veículos será pro-
cessada, obrigatoriamente, da seguinte forma:

I - Inclusão - poderão ingressar no sistema somente veículos que 
tenham no máximo 3 (três) anos de fabricação;

II - Substituição:

a) veículo a ser substituído com mais de 6 (seis) anos de idade - o 
veículo substituto deverá ser no mínimo 3 (três) anos mais novo, 
respeitando o limite máximo de 7 (sete) anos de idade;
b) veículo a ser substituído com menos de 6 (seis) anos de idade - 
o veículo substituto deverá ter no máximo 3 (três) anos de idade.

SEÇÃO VI
DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTO

Art. 18 A localização, o tipo de ponto e o número de táxis existen-
tes em cada ponto serão fixados por Lei Municipal, observando-se 
as respectivas áreas de abrangência, os pólos geradores de de-
manda e a situação atual.

Art. 19 O Órgão Gestor afixará placas indicativas dos pontos, onde 
constarão os números das placas dos táxis ali sediados, no caso 
de pontos semi-privativo e privativo.

Art. 20 Não será criado ponto de serviço “SEMI-PRIVATIVO” na 
área central da cidade e em locais de atividades comerciais de alta 
demanda, assim definidas pelo Órgão Gestor.

Art. 21 Os pontos de serviço poderão, a qualquer tempo, por ra-
zões de interesse público ou de conveniência administrativa, ser 
extintos ou transferidos de local, bem como ter ampliado ou redu-
zido o número de suas vagas.

CAPÍTULO III
DAS TARIFAS

Art. 22 A tarifa cobrada do usuário pela prestação do serviço de 
táxi será fixada pela Municipalidade, ouvido em caráter consultivo 
o Conselho Municipal de trânsito - CMT, sendo homologada por 
Decreto do Poder Executivo Municipal, precedida de planilha de 
custos elaborada pelo Órgão Gestor.

Parágrafo Único. O Órgão Gestor regulamentará através de Norma 
Complementar os seguintes aspectos:

a) metodologia de cálculo das tarifas;
b) planilha de coeficientes para atualização tarifária;
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próximo do momento de iniciá-lo;
IX - não colocar no veículo acessórios, inscrições, decalques, le-
treiros, publicidade ou informações não autorizadas;

X - não dirigir o veículo movido a combustível não autorizado;

XI - permitir e facilitar a realização de estudos e fiscalização pelo 
Órgão Gestor;

XII - não permitir que o veículo circule com vida útil vencida;

XIII - renovar anualmente o credenciamento para operação do 
serviço.

SEÇÃO III

Art. 28 São proibições aos condutores, além das previstas no Códi-
go de Trânsito Brasileiro - CTB e legislação pertinente:

I - fumar quando estiver conduzindo passageiros;

II - abandonar o veículo quando estiver parado no ponto, ressalva-
do casos específicos no final do ponto para realização de refeições 
fora do veículo;

III - abastecer o veículo quando o mesmo estiver conduzindo pas-
sageiros;

IV - recusar atendimento ao usuário em preferência a outros, sal-
vo no caso de gestantes, doentes físicos e idosos;

V - recusar o transporte, salvo nos casos de passageiros embriaga-
dos que possam causar danos ao veículo e/ou motorista;

VII - dirigir em situações que ofereçam riscos à segurança de pas-
sageiros ou terceiros;

VIII - angariar passageiros usando meios e artifícios de concorrên-
cia desleal ou predatória;

IX - desacatar a fiscalização;

X - seguir itinerário mais extenso ou desnecessário, salvo com 
autorização do usuário;

XI - fazer refeição no veículo quando este estiver no ponto de 
parada;

XII - dormir no interior do veículo quando estiver no ponto de 
parada;

XIII - utilizar bandeira II fora dos horários permitidos;

XIV - exercer a atividade enquanto estiver cumprindo pena, se 
for condenado por crime culposo ou doloso, salvo nos casos de 
autorização judicial.

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 29 A fiscalização dos serviços será exercida por agentes cre-
denciados pelo Órgão Gestor do Município, os quais portarão do-
cumentos de identificação específica.

Art. 30 Os agentes da fiscalização poderão determinar as provi-
dências necessárias à regularidade da execução dos serviços, po-
dendo em caso de não atendimento, lavrar auto de infração e de 
notificação, para formalizar a ocorrência de irregularidade ou ile-
galidade, constatadas no âmbito da prestação do serviço de Táxi.

e feriados, com no mínimo 50% (cinqüenta por cento) da frota;
IX - não ceder ou transferir, seja a que título for, a permissão 
outorgada ou a “Licença de Tráfego” do veículo, exceto nos casos 
previstos em lei ou casos excepcionais mediante autorização ex-
pressa do Órgão Gestor.

X - confiar a direção do veículo apenas a quem, como seu prepos-
to, na qualidade de condutor auxiliar, esteja regularmente inscrito 
no Cadastro de Condutor;

XI - controlar e fazer com que prepostos cumpram rigorosamente 
as disposições da presente Decreto;

XII - não paralisar, suspender ou prejudicar a prestação regular do 
serviço de Táxi;

XIII - manter, na parte interna do veículo, em local de fácil acesso 
visual, bem como na sua parte externa, em local a ser designado 
pelo Órgão Gestor, o número de sua inscrição no Cadastro de 
Condutor;

XIV - cumprir rigorosamente as determinações estabelecidas pelo 
Órgão Gestor, com vistas ao cumprimento do previsto neste De-
creto e legislação complementar;

XV - entregar documento para cadastramento ou renovação de 
frota;

XVI - fornecer troco ao passageiro;

XVII - não agredir verbalmente ou fisicamente o passageiro;

XVIII - não portar armas no interior do veículo;

XIV - entregar ao Órgão Gestor, no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
qualquer objeto esquecido no veículo, mediante recibo;

XV - não impedir o transporte de animais de pequeno porte ou de 
cão-guia.

SEÇÃO II

Art. 27 São, ainda, obrigações dos Permissionários e Condutores 
Auxiliares:

I - tratar com urbanidade e respeito o usuário do serviço de Táxi, 
os demais Permissionários e condutores, bem como os agentes do 
serviço de fiscalização;

II - manter-se com decoro moral e ético;

III - aguardar o usuário somente dentro dos limites do ponto de 
Táxi ou em áreas de estacionamento permitido, respeitada a re-
gulamentação existente;

IV - atender de imediato as determinações dos agentes fiscaliza-
dores, no exercício regular de suas funções;

V - efetuar o transporte de usuários em número compatível com a 
capacidade de passageiros prevista para o veículo;

VI - respeitar a seqüência dos veículos parados no Ponto de Servi-
ço, salvo a vontade pessoal do passageiro de livre escolha;

VII - cobrar do usuário o valor efetivamente devido pelo serviço, 
de acordo com o montante indicado no taxímetro, exceto quando 
houver expressa e escrita autorização do Órgão Gestor;

VIII - não ingerir bebida alcóolica em serviço ou quando estiver 
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I - advertência escrita, que será aplicada nos seguintes casos:

a) na primeira vez que ocorrer qualquer uma das infrações previs-
tas nos incisos do Grupo A do art. 60;
b) na primeira vez que ocorrer as infrações previstas nos incisos 
B/05, B/06, B/07 e B/08 do Grupo B do art. 60;
c) na primeira vez que ocorrer as infrações previstas nos incisos 
C/05, C/07, C/11 e C/13 do Grupo C do art. 60;
d) na primeira vez que ocorrer as infrações previstas nos incisos 
D/04 e D/09 do Grupo D do art. 60.

II - Multa, que será aplicada nos seguintes casos:

a) na primeira reincidência dos incisos do Grupo A do art. 60, no 
período de 1 (um) ano;
b) na primeira reincidência dos incisos B/05, B/06, B/07 e B/08 do 
Grupo B, no período de 1 (um) ano, e demais infrações ocorridas 
pela primeira vez dos demais incisos do referido Grupo;
c) na primeira reincidência dos incisos C/05, C/07, C/11 e C/13 do 
Grupo C, no período de 1 (um) ano, e demais infrações ocorridas 
pela primeira vez dos demais incisos do referido Grupo;
d) na primeira reincidência dos incisos D/04 e D/09 do Grupo D do 
art. 60, no período de 1 (um) ano, e demais infrações ocorridas 
pela primeira vez dos demais incisos do referido grupo;
e) na primeira ocorrência das infrações previstas nos incisos do 
Grupo E do art. 60.

III - Suspensão temporária do exercício da atividade de condutor 
do veículo Táxi por 90 (noventa) dias, que será aplicada nos se-
guintes casos:

a) na terceira reincidência específica de infrações classificadas nos 
Grupos A, B, C e D do art. 60, no período de 1 (um) ano;
b) na primeira reincidência de ocorrência de infrações previstas no 
inciso do Grupo E do art. 60, no período de 1 (um) ano.

IV - Cassação do registro de condutor auxiliar, que será aplica-
da na terceira reincidência específica de infrações classificadas no 
Grupo E, do art. 60, no período de 1 (um) ano, ou quando a 
pontuação prevista no art. 38 ultrapassar o limite de 30 (trinta) 
pontos, no mesmo período.

V - Cassação do registro de condutor permissionário, que será 
aplicada na terceira reincidência específica de infrações classifica-
das no Grupo E, do art. 60, no período de 1 (um) ano, ou quando a 
pontuação prevista no art. 38 ultrapassar o limite de 45 (quarenta 
e cinco) pontos, no mesmo período.

VI - Revogação da permissão, que será aplicada em decorrência 
do descumprimento das cláusulas contratuais previstas no Con-
trato de Adesão de Permissão, através de processo administrativo 
cuja abertura será de exclusiva competência do titular do Órgão 
Gestor, excetuando-se os casos em que tenha sido excedido o 
número limite de pontos por infração, caso em que a cassação 
será automática.

§ 1º Quando não ocorrer o cumprimento pelo infrator das de-
terminações do Órgão Gestor relativas à cassação da permissão, 
ocorrerá a apreensão do veículo.

§ 2º Para a condução do processo administrativo será nomea-
da, por ato do titular do Órgão Gestor, uma comissão de 3 (três) 
membros.

§ 3º A comissão somente funcionará com a presença da totalidade 
de seus membros.

§ 4º O processo administrativo deverá ser iniciado em até 3 (três) 

§ 1º Lavrado o auto de infração e de notificação, extrair-se-ão 
cópias para anexação ao processo e ao infrator.

§ 2º O Município, para ampliar a fiscalização do serviço de Táxi, 
poderá firmar convênios com Órgãos Federal, Estadual e Muni-
cipais, assim como com o Sindicato dos Taxistas, para que este 
também a efetue, no cumprimento deste Decreto.

CAPÍTULO VI
DAS INFRAÇÕES, PENALIDADES E RECURSOS

SEÇÃO I
DA APURAÇÃO DA INFRAÇÃO

Art. 31 O poder de polícia administrativa será exercido pelo Órgão 
Gestor, que terá competência para a apuração das infrações e a 
aplicabilidade das penas.

Art. 32 Constitui infração, a ação ou omissão, que importe na 
inobservância, por parte dos permissionários ou condutores, das 
normas prescritas neste Decreto e demais normas e instruções 
complementares.

Art. 33 Dependendo de sua natureza ou tipicidade, as infrações 
poderão ser constatadas pela fiscalização em campo e/ou em seus 
arquivos.

Art. 34 Constatada a infração, será lavrado o Auto de Infração, 
entregue pessoalmente ou via postal mediante recibo ou aviso 
de recebimento (AR), sendo lavrada de oficio no Órgão Gestor a 
Notificação de Multa.

§ 1º O Órgão Gestor terá o prazo de 60 (sessenta) dias para noti-
ficar o infrator, sob pena de arquivamento da Notificação de Multa.

§ 2º No caso de entrega via postal, se o endereço não estiver 
atualizado, será considerado, para efeito de recebimento, a data 
constante no AR da visita ao domicílio.

Art. 35 O Auto de Infração conterá obrigatoriamente:

I - nome do permissionário;

II - número da permissão;

III - dispositivo infringido;

IV - data da autuação;

V - identificação do agente fiscal.

Parágrafo Único. Quando a infração for efetuada em campo, o 
Auto de Infração conterá ainda:

I - Obrigatoriamente, o local, dia e hora em que se constatar a 
infração e a identificação do agente fiscal;

II - Preferencialmente, o nome do condutor.

Art. 36 Os permissionários serão responsáveis pelo pagamento 
das multas aplicadas aos condutores auxiliares a eles vinculados.

SEÇÃO II
DAS PENALIDADES

Art. 37 Pela inobservância das disposições deste Decreto e nas 
demais normas e instruções complementares, o permissionário 
Infrator fica sujeito às seguintes combinações:
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tomadas para o saneamento da irregularidade que lhe deu origem.
§ 2º O valor das multas aplicadas em decorrência da infração ao 
presente Decreto, deverá ser recolhido aos cofres municipais atra-
vés de competente documento de arrecadação, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da sua imposição.

§ 3º O valor das multas previstas no parágrafo anterior será fixado 
em conformidade com os critérios estabelecidos pelo Órgão Ges-
tor e nas seguintes proporções:

* Grupo A Multa de 1/2 (meia) UFM
* Grupo B Multa de 1 (uma) UFM
* Grupo C Multa de 1,5 (uma e meia) UFM
* Grupo D Multa de 2 (duas) UFM
* Grupo E Multa de 3,5 (três e meia) UFM

§ 4º Compete ao agente fiscal do Órgão Gestor a aplicação das 
penalidades descritas nos itens I a III do Art. 37.

§ 5º A aplicação das penalidades previstas nos itens IV a VI do 
art. 37 serão de exclusiva competência do titular do Órgão Gestor.

SEÇÃO III
DOS RECURSOS

Art. 42 Contra as penalidades impostas pelo Órgão Gestor caberá 
recurso a instância superior, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da data da notificação, aplicando-se no caso a fórmula de conta-
gem de prazo do Código de Processo Civil.

§ 1º O recurso terá efeito suspensivo e sem ônus para o recorren-
te até o seu julgamento.

§ 2º O recurso poderá ser produzido somente pelo permissionário, 
ou por procurador acompanhado do respectivo instrumento públi-
co de mandado para representá-lo especificamente em relação ao 
recurso a ser imposto.

Art. 43 A impugnação conterá:

I - a qualificação do impugnante;

II - as razões de fato e de direito com que impugna a penalidade;

III - especificação das provas que o impugnante pretende pro-
duzir, inclusive as diligências que pretende que sejam efetuadas, 
expondo os motivos que a justifiquem.

§ 1º Compete ao impugnante instruir a impugnação, com os do-
cumentos destinados a provar-lhe as alegações, como também a 
indicação do rol testemunhal, devidamente qualificado, limitado o 
número a 3 (três).

§ 2º Os pedidos de diligências de que trata o item III deste artigo 
poderá ser indeferido, a juízo do Órgão Gestor, se apresentar-se 
impraticável, desnecessário ou de caráter protelatório.

Art. 44 O Órgão Gestor poderá de ofício, em qualquer fase do pro-
cesso, determinar as providências que julgar necessárias, como 
também requisitar outras provas, inclusive periciais, para o cabal 
esclarecimento dos fatos.

Art. 45 As decisões tomadas pelo Órgão Gestor, que resultarem na 
aplicação de penalidades, não desobrigarão o infrator de corrigir 
a irregularidade que lhe deu origem, salvo se dela resultar a revo-
gação da Permissão.

CAPÍTULO VII
DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS

dias úteis, contados da data da nomeação da comissão, e conclu-
ído dentro de 30 (trinta) dias, podendo este prazo ser prorrogado 
a juízo do titular do Órgão Gestor.

§ 5º Não poderá habilitar-se a nova permissão ou registrar-se 
como condutor auxiliar, sem que apresente a sentença de reabi-
litação judicial, aquele aos quais já tenha sido imposta a pena da 
cassação da permissão ou do registro do condutor decorrente de 
condenação por crime culposo ou doloso.

§ 6º Para habilitar-se a nova permissão ou registrar-se como con-
dutor auxiliar, quando a cassação não for relacionada a infração 
penal, o permissionário ou condutor deverá aguardar um interstí-
cio de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 38 A cada advertência ou multa aplicada corresponderá um 
número de pontos que será anotado em prontuário, conforme o 
seguinte critério:

I - Advertência: 0,25 ponto
II - Grupo A: 0,5 ponto
III - Grupo B: 1 ponto
IV - Grupo C: 2 pontos
V - Grupo D: 3 pontos
VI - Grupo E: 4 pontos

§ 1º Quando a infração for cometida por condutor auxiliar, serão 
anotados no prontuário deste a infração e o número de pontos 
correspondente, no prontuário do permissionário será anotada 
uma advertência, na reincidência será anotada o equivalente à 
metade dos pontos.

§ 2º Como exceção ao § 1º deste artigo, a primeira infração co-
metida pelo condutor auxiliar somente será anotada no prontuário 
do infrator.

Art. 39. As multas serão calculadas tomando-se como base o valor 
da UFM (Unidade Fiscal Municipal) do município, ou unidade equi-
valente, vigente à época do lançamento.

§ 1º Quando houver reincidência de uma infração específica no 
período máximo de 1 (um) ano anterior à data da última infração 
cometida, o valor da multa será multiplicada pelo número de rein-
cidência mais 1 (um).

§ 2º Nos casos previstos no art. 37, inciso I, o número de reinci-
dências para efeito do previsto no § 1º deste artigo será contado 
a partir da segunda reincidência.

§ 3º As multas serão cumulativas quando mais de uma infração for 
cometida simultaneamente.

Art. 40 A suspensão poderá ser transformada em multa nos ca-
sos de transferência de permissão, cancelamento de permissão ou 
baixa de registro de condutor auxiliar, sendo seus valores fixados 
nas seguintes proporções:

* Grupo A 1/10 (um décimo) da UFM
* Grupo B 1/8 (um oitavo) da UFM
* Grupo C 1/5 (um quinto) da UFM
* Grupo D 1/3 (terço) da UFM
* Grupo E 1/2 (meia) UFM

Art. 41 As penalidades previstas no art. 37 serão aplicadas prefe-
rencialmente de forma gradativa, admitida a cumulação de qual-
quer delas com a de multa.

§ 1º O documento que formalizar a penalidade descrita no item 
I do art. 37 conterá a determinação das providências a serem 
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A/05 - deixar de fornecer o troco ao passageiro;
A/06 - deixar de colocar adesivo “proibido fumar” e mapa da cida-
de no interior do veículo;
A/07 - fumar no interior do veículo quando estiver conduzindo 
passageiros.

§ 2º São infrações do Grupo B:

B/01 - deixar de fixar no veículo o valor da tarifa quilométrica;
B/02 - recusar atendimento ao usuário em preferência a outro, 
salvo no caso de gestante, doente físico e idoso;
B/03 - desrespeitar a seqüência dos veículos parados no ponto 
de serviço, respeitada a vontade pessoal do passageiro de livre 
escolha;
B/04 - não aguardar o embarque e desembarque de passageiros;
B/05 - iniciar a operação com veículo apresentando falta de limpe-
za, conforto ou segurança;
B/06 - circular o veículo sem iluminação suficiente no seu interior 
ou exterior;
B/07 - deixar de fornecer, sempre que solicitado, as informações 
que se destinam ao atendimento de fins estatísticos, de controle 
e de fiscalização;
B/08 - trajar-se inadequadamente ou fora dos padrões permitidos;
B/09 - utilizar publicidade em desacordo com a regulamentação 
específica;
B/10 - deixar de renovar anualmente o credenciamento para a 
operação do serviço;
B/11 - deixar de entregar ao Órgão Gestor, no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, qualquer objeto esquecido no interior do veículo.
B/12 - deixar de apresentar seguro particular para o veículo e seus 
ocupantes.

§ 3º São infrações do Grupo C:

C/01 - cobrar tarifa superior à autorizada;
C/02 - fazer itinerário mais extenso ou desnecessário, salvo com 
autorização do usuário;
C/03 - transportar passageiros em quantidade superior à capaci-
dade do veículo;
C/04 - não portar no veículo Licença de Tráfego e Selo de Vistoria;
C/05 - abastecer o veículo quando o mesmo estiver com passa-
geiros;
C/06 - abandonar o veículo quando o mesmo estiver com passa-
geiros;
C/07 - dormir no veículo quando este estiver aguardando passa-
geiros;
C/08 - circular o veículo apresentando defeitos que possam com-
prometer a segurança ou o conforto dos passageiros;
C/09 - não fornecer atendimento ao usuário quando este for aci-
dentado;
C/10 - deixar de manter na parte interior do veículo, em local de 
fácil acesso visual, bem como na sua parte externa, o número de 
sua inscrição no cadastro de condutores;
C/11 - não apresentar o veículo para vistoria ou revisão mecânica 
nos prazos estabelecidos;
C/12 - alterar a cor padrão do veículo;
C/13 - deixar de entregar documentos para cadastramento ou re-
novação da frota;
C/14 - dirigir veículo movido a combustível não autorizado.

§ 4º São infrações do Grupo D:

D/01 - conduzir o veículo com defeito em qualquer equipamento 
obrigatório;
D/02 - portar arma de qualquer espécie ou trazê-la no veículo;
D/03 - agredir verbal ou fisicamente, quando em serviço, o agente 
fiscal do Órgão Gestor;
D/04 - fazer refeição no veículo quando este estiver no ponto;

Art. 46 Será cobrado dos permissionários remuneração pela pres-
tação dos serviços (Custo Gerenciamento Operacional - CGO) 
abaixo relacionados, com valores equivalentes:

I - Licença de Tráfego 1 (uma) UFM ao ano
II - Termo de Transferência de Permissão 3 (três) UFM
III - Selo de Vistoria 1/4 (um quarto) 
UFM por semestre
IV - Emissão de Certidão/Declaração 1/4 (um quarto) 
UFM por unidade
V - Identificação de Condutor 1/4 (um quarto) 
UFM por unidade

Parágrafo Único. As remunerações citadas neste artigo deverão 
ser recolhidas em guia própria à instituição bancária designada 
pelo Órgão Gestor.

CAPÍTULO VIII
DA VISTORIA

Art. 47 Os veículos serão submetidos a vistorias semestrais, a cri-
tério do Órgão Gestor e em local e data a serem fixados, para 
verificação de segurança, conservação, conforto, higiene, equipa-
mentos e características definidas neste Decreto.

§ 1º As vistorias poderão ser antecipadas em relação à data fixa-
da, a critério do permissionário, em até 7 (sete) dias.

§ 2º A vistoria nos veículos será executada pelo Órgão Gestor, 
através de agentes próprios ou por terceiros por ele designados.

§ 3º Além da vistoria será exigida ainda a apresentação de docu-
mento que comprove ter o veículo passado por revisão em rede 
autorizada ou concessionária da marca, bem como a comprovação 
da troca das peças necessárias, comprovando-se o bom estado de 
conservação do mesmo.

Art. 48 Na hipótese de ocorrência de acidentes que comprome-
tam a segurança do veículo, o permissionário, após reparadas as 
avarias e antes de colocar o veículo novamente em tráfego, de-
verá submetê-lo a vistoria como condição imprescindível para sua 
liberação.

Art. 49 A padronização do veículo, bem como a localização da 
publicidade, deverá seguir o regulamento prescrito pelo Órgão 
Gestor e as demais normas previstas pelo Código de Trânsito Bra-
sileiro (Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997).

CAPÍTULO IX
DA TIPIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES

Art. 50 As infrações classificam-se em 5 (cinco) grupos:

I - Grupo A Multa de 1/2 (meia) UFM
II - Grupo B Multa de 1 (uma) UFM
III - Grupo C Multa de 1,5 (uma e meia) UFM
IV - Grupo D Multa de 2 (duas) UFM
V - Grupo E Multa de 3,5 (três e meia) UFM

§ 1º São infrações do Grupo A:

A/01 - tratar o usuário com falta de urbanidade;
A/02 - impedir o transporte de animais de pequeno porte ou cão-
guia;
A/03 - transportar animais ou produtos inflamáveis ou corrosivos 
que possam por em risco a vida do passageiro;
A/04 - colocar no veículo acessórios, inscrições, decalques, letrei-
ro, publicidade ou informações não autorizadas;
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nos termos deste Decreto, terá o prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da publicação da mesma, para atender as exigências nela 
previstas, salvo no caso de pintura externa do veículo, que terá 
um prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adaptar.

Art. 56 Os Táxis poderão circular com publicidade segundo crité-
rios próprios e definidos de acordo com regulamento específico 
estabelecido pelo Órgão Gestor.

Art. 57 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL DE MASSARANDUBA, EM 29 DE JUNHO DE 2012
MÁRIO FERNANDO REINKE
Prefeito Municipal
Publicado no expediente da data supra,

MAURICIO PRAWUTZKI
Secretario de Administração e Finanças

Decreto N° 2481, de 03 de Julho de 2012
DECRETO N° 2481, DE 03 DE JULHO DE 2012
Dispõe sobre a autorização da nova estrutura tarifária do serviço 
de abastecimento de água para a Prefeitura Municipal de Massa-
randuba.

MARIO FERNANDO REINKE, Prefeito Municipal de Massaranduba, 
Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais decreta:

Art. 1° O preço pelo serviço de fornecimento de água tratada a 
ser cobrado pela Prefeitura de Municipal de Massaranduba, em 
faturas que tenham seus vencimentos a partir de 30(trinta) dias, 
será corrigido, de acordo com a variação de custos globais apu-
rados pela prestação de serviços pelo município, com as devidas 
projeções, no período de 1° de janeiro de 2011 a 31 de dezembro 
de 2011, e à previsão de valores relacionados ao serviço da dívida 
e a investimentos.
Parágrafo único. O valor da tarifa mínima de água, para todas as 
categorias, corresponde a 10m³ (dez metros cúbicos), sendo seu 
valor, apenas para efeitos de tarifa mínima, calculado de acordo 
com os valores da respectiva categoria, considerando as faixas de 
consumo envolvidas.
Art. 2° Fica estabelecida, para o serviço de fornecimento de água, 
a seguinte estrutura tarifária, com seus respectivos preços:

CATEGORIA FAIXA m³ Água R$

RESIDENCIAL 
SOCIAL

1 Até 10 5,25/mês
2 11 a 25 1,4709/m³
3 26 a 50 7,0713/m³
4 Maior que 50 8,6306/m³

RESIDENCIAL 
NORMAL

1 Até 10 28,01/mês
2 11 a 25 5,1335/m³
3 26 a 50 7,2022/m³
4 Maior que 50 8,6306/m³

COMERCIAL
1 Até 10 41,34/mês
2 11 a 50 6,8610/m³
3 Maior que 50 8,6306/m³

MICRO E PEQUE-
NA EMPRESA

1 Até 10 29,21/mês
2 Maior que 10 6,8610/m³

INDUSTRIAL
1 Até 10 41,34/mês
2 Maior que 10 6,8610/m³

PÚBLICA
1 Até 10 41,34/mês
2 Maior que 10 6,8610/m³

Art. 3° Os serviços prestados por solicitação dos usuários serão co-
brados de acordo com os valores constantes na tabela que segue.

D/05 - utilizar bandeira II fora do horário permitido;
D/06 - angariar passageiro usando meios e artifícios de concorrên-
cia desleal ou predatória;
D/07 - alterar as características do taxímetro devidamente aprova-
do, aferido e lacrado pela autoridade competente;
D/08 - colocar o veículo em movimento ou trafegar com a porta 
aberta;
D/09 - ingerir bebidas alcoólicas quando em serviço ou antes do 
mesmo;
D/10 - agredir verbal ou fisicamente o passageiro.

§ 5º São infrações do Grupo E:

E/01 - colocar veículo em circulação sem licença do Órgão Gestor;
E/02 - transferir licença ou autorização de tráfego sem a anuência 
do Órgão Gestor;
E/03 - fornecer a direção do veículo a pessoas não habilitadas para 
o serviço;
E/04 - paralisar ou suspender o serviço de táxi sem prévia auto-
rização;
E/05 - deixar de substituir os veículos após a idade limite permi-
tida;
E/06 - operar o serviço de táxi com motocicletas;
E/07 - exercer a atividade enquanto estiver cumprindo pena, se 
for condenado por crime culposo ou doloso, salvo nos casos de 
autorização judicial;
E/08 - operar com serviço de Rádio - Táxi sem autorização do 
Órgão Gestor.

Art. 51 As infrações para as quais não tenham sido previstas pe-
nalidades neste Decreto serão punidas com a multa de igual valor 
ao estabelecido para o Grupo A.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 52 O Órgão Gestor fica autorizado, nos limites deste Decreto, 
a estabelecer as Normas Complementares necessárias ao seu fiel 
cumprimento e a sua execução.

Art. 53 O Órgão Gestor providenciará, se for o caso, a substituição 
dos atuais documentos existentes no sistema de serviço de Táxi 
por outros que se compatibilizem com as determinações deste 
Decreto.

§ 1º Para os efeitos do disposto neste artigo, os permissionários 
e os condutores auxiliares serão intimados a comparecerem ao 
Órgão Gestor, com objetivo de diligenciarem as providências ne-
cessárias à adaptação ao presente Decreto.

§ 2º O não atendimento à intimação e às determinações previstas 
no parágrafo anterior, importará na aplicação da penalidade pre-
vista no item VI do art. 37 (revogação da permissão).

Art. 54 O permissionário poderá, a contar da data de publicação 
deste Decreto, no prazo máximo de l80 (cento e oitenta) dias, 
mediante requerimento devidamente justificado ao Órgão Gestor, 
efetuar a transferência da permissão, com o objetivo exclusivo de 
sua regularização.

§ 1º A transferência de que trata o “caput” deste artigo será per-
mitida apenas por uma vez, e desde que o permissionário sucessor 
preencha os requisitos estabelecidos neste Decreto.

§ 2º A transferência da permissão será assegurada a meeira e/ou 
herdeiros, no caso de falecimento ou invalidez.

Art. 55 O veículo permitido para exploração do serviço de Táxi, 
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Art.1º. Fica aberto o crédito adicional suplementar no valor de R$ 
4.000,00 (Quatro mil reais), conforme programa e verba abaixo 
discriminados:

0500 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TU-
RISMO
0501 - GERÊNCIA DE EDUCAÇÃO
0501.012.361.0120.2048 - Manutenção do transporte Escolar
0501 - 33900000 - Aplicações Diretas
0501 - 10100 - Receita de Impostos e Transf. Impostos - Educação 
R$ 4.000,00

Art. 2º. Os recursos para atender o crédito acima especificado, 
decorrerão da anulação no valor de R$ 4.000,00 (Quaro mil reais), 
do seguinte programa e verba abaixo discriminados:

0500 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TU-
RISMO
0501 - GERÊNCIA DE EDUCAÇÃO
0501.012.361.0120.2048 - Manutenção do transporte Escolar
0501 - 44900000 - Aplicações Diretas
0501 - 10100 - Receita de Impostos e Transf. Impostos - Educação 
R$ 4.000,00

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL DE MASSARANDUBA, EM 03 DE JULHO DE 2012
MARIO FERNANDO REINKE
Prefeito Municipal

Publicado no expediente na data supra

MAURICIO PRAWUTZKI
Secretário de Adm. e Finanças

Co 11/2011 Ad 11/4 Masstur Valor
PREFEITURA DE MASSARANDUBA
ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTRATO Nº.: 11/2011
ADITIVO Nº. 12/4
PROCESSO LICITATÓRIO nº. 07/2011.
PREGÃO PRESENCIAL nº. 06/2011
CONTRATANTE: Prefeitura de Massaranduba
CONTRATADO: EMPRESA DE ÔNIBUS MASSARANDUBATUR LTDA 
- ME

OBJETO: Ao presente contrato, que tem como objeto a contra-
tação de serviços de transporte de Estudantes Universitários do 
Município de Massaranduba matriculados em Cursos de Ensino 
Superior nas cidades de Jaraguá do Sul e Guaramirim, nos trajetos 
de ida e volta, conforme itinerário e o transporte dos alunos matri-
culados em cursos técnicos de nível médio profissionalizante, nas 
cidades de Jaraguá do Sul e Guaramirim, nos trajetos de ida e vol-
ta, adita-se o valor de R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos re-
ais), devido o aumento na quantidade de alunos para o itinerário.

DATA DA ASSINATURA: 02/07/2012
MARIO FERNANDO REINKE
Prefeito Municipal

Co 12/2009 Ad 12/4 Masstur Valor
PREFEITURA DE MASSARANDUBA
ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTRATO Nº.: 12/2009
ADITIVO Nº. 12/4
PROCESSO LICITATÓRIO nº. 05/2009.
PREGÃO PRESENCIAL nº. 03/2009

SERVIÇO R$
Taxa de Entrega Fatura via Correio R$0,88
Emissão 2ª via de Fatura R$2,67
Ligação Nova Residencial DN ½ e ¾” R$85,26
Ligação Nova Não Residencial DN ½ e ¾” R$93,76
Ligação Nova Res. Baixa Renda ½ e ¾” R$32,18
Religação de Corte Cavalete R$24,16
Religação de Corte Ramal R$69,35
Religação de Corte com retirada de Ramal/Cancelada R$85,26
Deslocamento Cavalete R$33,89
Cobrança de Infração - Violação do Lacre HD/Cavalete R$48,34
Cobrança de Infração - Violação no Ramal R$91,57

Art. 4° Os valores constantes desde Decreto incidirão em faturas 
que tenham seus vencimentos a partir de 06 de agosto de 2012, 
observando-se o disposto no art. 1°.

Art. 5° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL DE MASSARANDUBA, EM 03 DE JULHO DE 2012
MÁRIO FERNANDO REINKE
Prefeito Municipal
Publicado no expediente da data supra,

MAURICIO PRAWUTZKI
Secretario de Administração e Finanças

Decreto Nº. 2483 de 03 de Julho de 2012
DECRETO Nº. 2483 DE 03 DE JULHO DE 2012
Abre Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito do Município de Massaranduba (SC), no uso de suas 
atribuições e de acordo com a Lei nº 1370 de 17 de Novembro de 
2011, DECRETA:
Art.1º. Fica aberto o crédito adicional suplementar no valor de R$ 
20.000,00 (Vinte mil reais), conforme programa e verba abaixo 
discriminados:

0900 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO-AMBIENTE
0901 - GERÊNCIA DE AGRICULTURA
0901.020.606.0200.2076 - Assistência ao Produtor Rural
0901 - 33900000 - Aplicações Diretas
0901 - 30000 - Recursos Ordinários   R$ 20.000,00

Art. 2º. Os recursos para atender o crédito acima especificado, 
decorrerão do Superávit Financeiro apurado no exercício de 2011.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL DE MASSARANDUBA, EM 03 DE JULHO DE 2012
MARIO FERNANDO REINKE
Prefeito Municipal

Publicado no expediente na data supra

MAURICIO PRAWUTZKI
Secretário de Adm. e Finanças

Decreto Nº. 2484 de 03 de Julho de 2012
DECRETO Nº. 2484 DE 03 DE JULHO DE 2012
Abre Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito do Município de Massaranduba (SC), no uso de suas 
atribuições e de acordo com a Lei nº 1370 de 17 de Novembro de 
2011, DECRETA:
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3.3.90.00.00.00.00.00.01.0000.0 - Aplicações Diretas (172) R$ 
5.000,00
Total R$ 17.000,00

Art. 2.º Para atender os créditos que trata o artigo 1.º, correrá por 
conta de anulação parcial das seguintes Dotações Orçamentárias.

04 - SECRET. DE EDUCAÇÃO, ESP.CULTURA E TURISMO 
040112365.2017 - Manutenção do Ensino Infantil 
3.1.90.00.00.00.00.00.01.0000.0 - Aplicações Diretas (60) R$ 
10.000,00
040313392.2046 - Manutenção Serviços Gerais/Cultura 
3.3.50.00.00.00.00.00.01.0000.0-Transferências a Instituições Pri-
vada sem Fins Lucrativos (81) R$ 2.000,00
12 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
120108243.2052 - Manutenção do Fundo Municipal de Assistência 
Social 
3.3.50.00.00.00.00.00.01.0000.0-Transferências a Instituições Pri-
vada sem Fins Lucrativos (81) R$ 5.000,00
Total R$ 17.000,00

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário.

Meleiro, 14 de Junho de 2012.
JONNEI ZANETTE
Prefeito Municipal

Registrada e publicada nesta Secretaria na data supra.

JAIRO LUIZ CANELA
Secret. Adm. e Finanças.

Decreto N.º 057/2012.
DECRETO n.º 057/2012.
ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES.

JONNEI ZANETTE, Prefeito Municipal de Meleiro, no uso de suas 
atribuições, e em conformidade com o que determina a Lei Muni-
cipal n.º 1.521/2011, de 19 de Dezembro de 2011.

DECRETA
Art. 1.º A Dotação Orçamentária abaixo relacionada fica suple-
mentada no valor de R$ 730,70 (Setecentos e trinta reais, setenta 
centavos), nestes termos:

04 - SECRET. DE EDUCAÇÃO, ESP.CULTURA E TURISMO 
040112365.2017 - Manutenção do Ensino Infantil 
3.3.90.00.00.00.00.00.0116.0 - Aplicações Diretas (64) R$ 730,70
Total R$ 730,70

Art. 2.º A suplementação da Dotação Orçamentária de que trata o 
artigo 1º, correrá por conta do provável excesso de arrecadação 
apurado no exercício na fonte especificada do orçamento, depo-
sitado no Banco do Brasil S.A, Agência 2294-2, conta nº 5.379-1.

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário.

Meleiro, 29 de Junho de 2012.
JONNEI ZANETTE
Prefeito Municipal

Registrada e publicada nesta Secretaria na data supra.

JAIRO LUIZ CANELA
Secret. Adm. e Finanças.

CONTRATANTE: Prefeitura de Massaranduba
CONTRATADO: EMPRESA DE ÔNIBUS MASSARANDUBATUR LTDA 
- ME

OBJETO: Ao presente contrato, que tem como objeto a contrata-
ção dos serviços de transporte escolar de alunos matriculados na 
Rede de Ensino Fundamental do Município de Massaranduba (SC), 
nos trajetos de ida e volta, para o ano letivo de 2012, adita-se o 
valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), devido o aumento na 
quantidade de alunos para o itinerário.

DATA DA ASSINATURA: 02/07/2012
MARIO FERNANDO REINKE
Prefeito Municipal

Co 22/2011 Ad 22/4 Masstru Valor
PREFEITURA DE MASSARANDUBA
ESTADO DE SANTA CATARINA
CONTRATO Nº.: 22/2011
ADITIVO Nº. 22/4
PROCESSO LICITATÓRIO nº. 25/2011.
PREGÃO PRESENCIAL nº. 09/2011
CONTRATANTE: Prefeitura de Massaranduba
CONTRATADO: EMPRESA DE ÔNIBUS MASSARANDUBATUR LTDA 
- ME

OBJETO: Ao presente contrato, que tem como objeto a contra-
tação de serviços de transporte de Estudantes Universitários do 
Município de Massaranduba matriculados em Cursos de Ensino Su-
perior na cidade de Blumenau, nos trajetos de ida e volta, adita-se 
o valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), devido o aumento 
na quantidade de alunos para o itinerário.

DATA DA ASSINATURA: 02/07/2012
MARIO FERNANDO REINKE
Prefeito Municipal

Meleiro

Prefeitura

Decreto N.º 052/2012.
DECRETO n.º 052/2012.
ABRE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES.

JONNEI ZANETTE, Prefeito Municipal de Meleiro, no uso de suas 
atribuições, e em conformidade com o que determina a Lei Muni-
cipal n.º 1.521/2011, de 19 de Dezembro de 2011.

DECRETA
Art. 1.º As Dotações Orçamentárias abaixo relacionadas ficam su-
plementada no valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), nestes 
termos:

04 - SECRET. DE EDUCAÇÃO, ESP.CULTURA E TURISMO 
040112365.2017 - Manutenção do Ensino Infantil 
4.4.90.00.00.00.00.00.01.0000.0 - Aplicações Diretas (65) R$ 
10.000,00
040313392.2046 - Manutenção Serviços Gerais/Cultura 
3.3.90.00.00.00.00.00.01.0000.0 - Aplicações Diretas (82) R$ 
2.000,00
12 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
120108243.2052 - Manutenção do Fundo Municipal de Assistência 
Social 
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II Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação .

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeitura de Navegantes, 16 DE MAIO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA
Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.

Navegantes, 16 de maio de 2012.
JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
www.navegantes.sc.gov.br
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
E-mail: gabinete@navegantes.sc.gov.br
Fone/Fax: (047) 3342-9500
PORTARIA N º 3637 DE 17 DE MAIO DE 2012

CONTRATA SERVIDOR EM CARÁTER TEMPORÁRIO

O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica em seu art. 60, III, e de acordo com 
a lei complementar 007 de 11/11/2003 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Navegantes -,

RESOLVE:
I CONTRATAR através do Processo Seletivo 002/2012, o senhor 
REGINALDO JOSÉ SARMENTO para exercer a função de Motorista 
Socorrista do SAMU ACT, com 40 horas semanais, no período de 
15/05/2012 a 31/07/2012.

II Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação com 
efeito retroativo a 15/05/2012.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeitura de Navegantes, 17 DE MAIO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA
Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.

Navegantes, 17 de maio de 2012.
JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
www.navegantes.sc.gov.br
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
E-mail: gabinete@navegantes.sc.gov.br
Fone/Fax: (047) 3342-9500
PORTARIA N º 3638 DE 17 DE MAIO DE 2012

CONTRATA SERVIDORA EM CARÁTER TEMPORÁRIO

O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica em seu art. 60, III, e de acordo com 
a lei complementar 007 de 11/11/2003 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Navegantes -,

Navegantes

Prefeitura

Portaria
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
CGC 83.102.855/0001-50
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
Fone/Fax: (47) 3342-9500
www.navegantes.sc.gov.br
PORTARIA N º 3938 DE 05 DE JULHO DE 2012
DESINCOMPATIBILIZA, A PEDIDO, SERVIDOR QUE ESPECIFICA

O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do município em seu art. 60, combi-
nado com a lei complementar n º 7 de 11/11/2003 - Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais de Navegantes -,
RESOLVE:
I DESINCOMPATIBILIZAR, A PEDIDO, o servidor MARCELO JU-
BRAN MACHADO DA MOTTA do cargo de Motorista Socorrista do 
SAMU no período de 06/07/2012 a 05/10/2012.

II A referida desincompatibilização acontece tendo em vista que o 
servidor em questão concorrerá a cargo eletivo no pleito eleitoral 
de 2012.

III Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, tendo 
seus efeitos a partir de 06/07/2012.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeitura de Navegantes, 05 DE JULHO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA
Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.
Navegantes, 05 de julho de 2012.

JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

Portaria de Contratação
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
www.navegantes.sc.gov.br
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
E-mail: gabinete@navegantes.sc.gov.br
Fone/Fax: (047) 3342-9500
PORTARIA N º 3625 DE 16 DE MAIO DE 2012
CONTRATA SERVIDORA EM CARÁTER TEMPORÁRIO

O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica em seu art. 60, III, e de acordo com 
a lei complementar 007 de 11/11/2003 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Navegantes -,

RESOLVE:
I CONTRATAR através do Processo Seletivo 002/2012 a senhora 
ELAINE ROMI FERNANDES para exercer a função de Auxiliar Edu-
cacional ACT no período de 16/05/2012 a 31/07/2012.
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O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica em seu art. 60, III, e de acordo com 
a lei complementar 007 de 11/11/2003 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Navegantes -,

RESOLVE:
I CONTRATAR pelo Processo Seletivo 003/2012 o senhor FELIPE 
EDUARDO SOLIGO para exercer a função de Médico ESF no perí-
odo de 03/07/2012 a 31/12/2012.

II Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeitura de Navegantes, 03 DE JULHO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA
Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.

Navegantes, 03 de julho de 2012.
JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
www.navegantes.sc.gov.br
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
E-mail: gabinete@navegantes.sc.gov.br
Fone/Fax: (047) 3342-9500
PORTARIA N º 3937 DE 05 DE JULHO DE 2012
CONTRATA SERVIDOR EM CARÁTER TEMPORÁRIO

O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica em seu art. 60, III, e de acordo com 
a lei complementar 007 de 11/11/2003 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Navegantes -,

RESOLVE:
I CONTRATAR pelo Processo Seletivo 003/2012 o senhor MARCO 
AURÉLIO MAGRIN BARROS para exercer a função de Médico ESF 
no período de 04/07/2012 a 31/12/2012.

II Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeitura de Navegantes, 05 DE JULHO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA
Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.

Navegantes, 05 de julho de 2012.
JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

RESOLVE:
I CONTRATAR através do Processo Seletivo 002/2010, a senho-
ra JÚLIA GRAZIELA BITTENCOURT LEDRA para exercer a fun-
ção de Nutricionista ACT, com 40 horas semanais, no período de 
16/05/2012 a 31/07/2012.

II Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação com 
efeito retroativo a 16/05/2012.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeitura de Navegantes, 17 DE MAIO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA
Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.

Navegantes, 17 de maio de 2012.
JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
www.navegantes.sc.gov.br
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
E-mail: gabinete@navegantes.sc.gov.br
Fone/Fax: (047) 3342-9500
PORTARIA N º 3663 DE 22 DE MAIO DE 2012
CONTRATA SERVIDORA EM CARÁTER TEMPORÁRIO

O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica em seu art. 60, III, e de acordo com 
a lei complementar 007 de 11/11/2003 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Navegantes -,

RESOLVE:
I CONTRATAR através do Processo Seletivo 002/2011, a senhora 
CHARLENE DEITOS DE BORBA para exercer a função de Enfer-
meira ACT, com 40 horas semanais, no período de 18/05/2012 a 
31/07/2012.

II Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação com 
efeito retroativo a 18/05/2012.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeitura de Navegantes, 22 DE MAIO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA
Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.

Navegantes, 22 de maio de 2012.
JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
www.navegantes.sc.gov.br
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
E-mail: gabinete@navegantes.sc.gov.br
Fone/Fax: (047) 3342-9500
PORTARIA N º 3920 DE 03 DE JULHO DE 2012
CONTRATA SERVIDOR EM CARÁTER TEMPORÁRIO
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Navegantes, 17 de maio de 2012.
JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
www.navegantes.sc.gov.br
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
E-mail: gabinete@navegantes.sc.gov.br
Fone/Fax: (047) 3342-9500
PORTARIA N º 3638 DE 17 DE MAIO DE 2012
CONTRATA SERVIDORA EM CARÁTER TEMPORÁRIO

O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica em seu art. 60, III, e de acordo com 
a lei complementar 007 de 11/11/2003 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Navegantes -,

RESOLVE:
I CONTRATAR através do Processo Seletivo 002/2010, a senho-
ra JÚLIA GRAZIELA BITTENCOURT LEDRA para exercer a fun-
ção de Nutricionista ACT, com 40 horas semanais, no período de 
16/05/2012 a 31/07/2012.

II Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação com 
efeito retroativo a 16/05/2012.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeitura de Navegantes, 17 DE MAIO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA
Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.

Navegantes, 17 de maio de 2012.
JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
www.navegantes.sc.gov.br
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
E-mail: gabinete@navegantes.sc.gov.br
Fone/Fax: (047) 3342-9500
PORTARIA N º 3663 DE 22 DE MAIO DE 2012
CONTRATA SERVIDORA EM CARÁTER TEMPORÁRIO

O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica em seu art. 60, III, e de acordo com 
a lei complementar 007 de 11/11/2003 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Navegantes -,

RESOLVE:
I CONTRATAR através do Processo Seletivo 002/2011, a senhora 
CHARLENE DEITOS DE BORBA para exercer a função de Enfer-
meira ACT, com 40 horas semanais, no período de 18/05/2012 a 
31/07/2012.

II Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação com 
efeito retroativo a 18/05/2012.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeitura de Navegantes, 22 DE MAIO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA

Portaria de Nomeação
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
www.navegantes.sc.gov.br
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
E-mail: gabinete@navegantes.sc.gov.br
Fone/Fax: (047) 3342-9500
PORTARIA N º 3625 DE 16 DE MAIO DE 2012
CONTRATA SERVIDORA EM CARÁTER TEMPORÁRIO

O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica em seu art. 60, III, e de acordo com 
a lei complementar 007 de 11/11/2003 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Navegantes -,

RESOLVE:
I CONTRATAR através do Processo Seletivo 002/2012 a senhora 
ELAINE ROMI FERNANDES para exercer a função de Auxiliar Edu-
cacional ACT no período de 16/05/2012 a 31/07/2012.

II Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação .

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeitura de Navegantes, 16 DE MAIO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA
Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.

Navegantes, 16 de maio de 2012.
JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
www.navegantes.sc.gov.br
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
E-mail: gabinete@navegantes.sc.gov.br
Fone/Fax: (047) 3342-9500
PORTARIA N º 3637 DE 17 DE MAIO DE 2012
CONTRATA SERVIDOR EM CARÁTER TEMPORÁRIO

O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica em seu art. 60, III, e de acordo com 
a lei complementar 007 de 11/11/2003 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Navegantes -,

RESOLVE:
I CONTRATAR através do Processo Seletivo 002/2012, o senhor 
REGINALDO JOSÉ SARMENTO para exercer a função de Motorista 
Socorrista do SAMU ACT, com 40 horas semanais, no período de 
15/05/2012 a 31/07/2012.

II Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação com 
efeito retroativo a 15/05/2012.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeitura de Navegantes, 17 DE MAIO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA
Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.
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Prefeitura de Navegantes, 05 DE JULHO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA
Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.

Navegantes, 05 de julho de 2012.
JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

Extrato do Contrato N° 110/2012
EXTRATO CONTRATUAL
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVEGANTES
Contrato Nº..: 110/2012
Contratante..: PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVEGANTES
Contratada: INTERATIVA INTEGRADORA DE SOLUÇÕES LTDA
Valor: 432.000,00 (quatrocentos e trinta e dois mil reais)
Vigência: Início: 05/07/2012 Término: 31/12/2012
Licitação: Tomada de Preço p/ Compras e Serviços Nº.: 73/2012
Recursos : Dotação: 2.115.3.3.90.00.00.00.00.00 (192)

Objeto: Constitui objeto deste a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
DE CESSÃO DE USO DE SOFTWARE PARA GESTÃO
OPERACIONAL INFORMATIZADA DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA
DO MUNICIPIO DE NAVEGANTES/SC, conforme Tomada de Preço 
nº 73/2012.

NAVEGANTES, 9 de Julho de 2012

Novo Horizonte

Prefeitura

Extrato de Homologação e Adjudicação ao PL Nº 
054/2012
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 54/12
CONVITE Nº 23/12
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DIA: 06/07/12
CONTRATADO: PAULO FRITZEN E CIA LTDA
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL NOVO HORIZONTE

OBJETO: O objeto da presente licitação consiste na contratação de 
empresa para Fornecimento de peças e serviços, visando à recu-
peração do Caminhão L-1513, Nº 20, que apresentou problemas 
no chassis da caçamba e caminhão, realização de alargamento e 
reforço na carroceria, sendo necessário o seu conserto para con-
tinuidade dos serviços, conforme quantitativos e condições, cons-
tantes no Anexo II (Relação de Itens da licitação) deste Processo 
Licitatório.
VALOR DA DESPESA: R$ 33.500,00 (trinta e três mil e quinhentos 
reais)
DATA: 06/07/12

SANTOS ZILLI
Prefeito Municipal

Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.

Navegantes, 22 de maio de 2012.

JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
www.navegantes.sc.gov.br
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
E-mail: gabinete@navegantes.sc.gov.br
Fone/Fax: (047) 3342-9500
PORTARIA N º 3920 DE 03 DE JULHO DE 2012

CONTRATA SERVIDOR EM CARÁTER TEMPORÁRIO

O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica em seu art. 60, III, e de acordo com 
a lei complementar 007 de 11/11/2003 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Navegantes -,

RESOLVE:
I CONTRATAR pelo Processo Seletivo 003/2012 o senhor FELIPE 
EDUARDO SOLIGO para exercer a função de Médico ESF no perí-
odo de 03/07/2012 a 31/12/2012.

II Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Prefeitura de Navegantes, 03 DE JULHO DE 2012.
ROBERTO CARLOS DE SOUZA
Prefeito

Esta Portaria foi registrada e publicada na Secretaria de Adminis-
tração e Logística nesta data.

Navegantes, 03 de julho de 2012.
JONAS DE SOUZA
Secretário de Administração e Logística

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NAVEGANTES
www.navegantes.sc.gov.br
Rua João Emílio n º 100 - Centro
CEP - 88.375-000 - Navegantes - SC
E-mail: gabinete@navegantes.sc.gov.br
Fone/Fax: (047) 3342-9500
PORTARIA N º 3937 DE 05 DE JULHO DE 2012
CONTRATA SERVIDOR EM CARÁTER TEMPORÁRIO

O PREFEITO DE NAVEGANTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica em seu art. 60, III, e de acordo com 
a lei complementar 007 de 11/11/2003 - Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Navegantes -,

RESOLVE:
I CONTRATAR pelo Processo Seletivo 003/2012 o senhor MARCO 
AURÉLIO MAGRIN BARROS para exercer a função de Médico ESF 
no período de 04/07/2012 a 31/12/2012.

II Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
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Extrato Contratual Nº 064/2012
EXTRATO CONTRATUAL
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL NOVO HORIZONTE
Contrato Nº..: 064/2012
Contratante..: PREFEITURA MUNICIPAL NOVO HORIZONTE
Contratada: PAULO FRITZEN E CIA LTDA
Valor: 33.500,00 (trinta e três mil e quinhentos reais)
Vigência: Início: 06/07/2012 Término: 05/01/2013
Licitação: Convite p/ Compras e Serviços Nº.: 23/2012
Recursos : Dotação: 2.028.3.3.90.00.00.00.00.00 (141) Saldo: 
44.094,85

Objeto: O objeto do presente contrato consiste na contratação de 
empresa para Fornecimento de peças e serviços, visando à recu-
peração do Caminhão L-1513, Nº 20, que apresentou problemas 
no chassis da caçamba e caminhão, realização de alargamento e 
reforço na carroceria, sendo necessário o seu conserto para con-
tinuidade dos serviços, conforme quantitativos e condições, cons-
tantes no Anexo II (Relação de Itens da licitação) deste Processo 
Licitatório.

NOVO HORIZONTE, 6 de Julho de 2012

Extrato Contratual Nº 065/2012
EXTRATO CONTRATUAL
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL NOVO HORIZONTE
Contrato Nº..: 065/2012
Contratante..: PREFEITURA MUNICIPAL NOVO HORIZONTE
Contratada: CRUZEIRO URB.TRANS.E IND.DE ARTEF.DE CIM. 
LTDA ME
Valor: 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais)
Vigência: Início: 06/07/2012 Término: 31/12/2012
Licitação: PREGÃO PRESENCIAL Nº.: 1/2012
Recursos: Dotação: 2.023.3.3.90.00.00.00.00.00 (92) Saldo: 
36.942,54

Objeto: O objeto do presente contrato consiste na Contratação 
de empresa para Prestação de Horas de Serviço com 02 (Dois) 
Tratores de Esteiras, pesagem mínima acima de 10 toneladas, com 
Lâmina Hidráulica, Potência mínima de 100 CV, ano de fabrica-
ção 2004 e outro 2005, com operador especializado e habilitado, 
combustível e Prancha para transporte e demais equipamentos, 
para atender a demanda do Departamento de Agricultura e Meio 
Ambiente, para serviços de Destoque e Terraplenagem, conforme 
quantitativos

NOVO HORIZONTE, 6 de Julho de 2012
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CAMPO DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 meses)

LIQUIDADAS
(a)

INSCRITAS EM RESTOS
A PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(b)
1 DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) = (2+3+4) 211.516,21 0,00
2 Pessoal Ativo 211.516,21 0,00
3 Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00

4
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de
Terceirização (§ 1º  do art. 18 da LRF) 

0,00 0,00

5
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º, art. 19 da LRF) (II) =
(6+7+8+9)

0,00 0,00

6 Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00
7 Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 0,00
8 Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 0,00
9 Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00
10 DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 211.516,21 0,00
11 DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 211.516,21

CAMPO APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR
12 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 9.988.789,27

13
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) =
(IV/V)*100

2,12

14 LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - (6,00%) 599.327,36

15
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único do art. 22 da LRF) -
(5,70%)

569.360,99

CAMPO ATO DECLARATÓRIO DATA DA PUBLICAÇÃO
MEIO DA PUBLICAÇÃO
(Diário Oficial, Edital, etc)

16

Os abaixo-assinados declaram que publicaram o relatório cujos dados
encontram-se resumidos neste demonstrativo, conforme determina o
art. 48 da Lei Compl. nº 101/00, na data e meio indicados a seguir 06/07/2012 MURAL PÚBLICO 

Nota: Durante o exerc., somente as desp. liquid. são consideradas executadas. No final do exerc., as desp. não liquid. insc. em Restos a Pagar não proces.
são também consideradas execut. Para maior transparência, as desp. execut. estão segregadas em:
a) Desp. liquidadas: aquelas em que houve a entrega do material/serviço - art. 63 da Lei 4.320/64;
b) Desp. emp. mas não liquid., insc. em Restos a Pagar não proces., consideradas liquid. no exercício - inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

Fonte: CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Nota:

NOVO HORIZONTE, 06/07/2012

______________________________ ______________________________

ANTONIO CRESTANI LOURDES DE MACEDO

PRESIDENTE CONTADORA

CPF.: 460.328.199-49 CRC.: 024244/O-9

______________________________

DIANA DE A. SANAGIOTTO

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO

CPF.: 01587251906

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
MUNICÍPIO: NOVO HORIZONTE/SC - PODER LEGISLATIVO
CNPJ: 08.608.488/0001-46
Exercício: 2012
Período de referência: JANEIRO A JUNHO DE 2012
CVA: 2012070615133600201563

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, Inciso I, alínea "a") R$ 1,00

Pag. 1/ 2

Declaração de RGF
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CAMPO
TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

. Semestre/Ano em que o ente excedeu o limite
Quadrimestre iniciado imediatamente após o período de apuração

do excesso
Quadrimestre seguinte

1 .    

CAMPO .
Limite Máximo

(a)
% DTP

(b)
% Excedente
(c) = (b - a)

Redutor mínimo de
1/3 do Excedente

(d) = (1/3 * c)

Limite
(e) = (b - d)

% DTP (f)
Redutor Residual

(g) = (f - a)
Limite.
(h) = (a)

% DTP (i)

2 . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

CAMPO
TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL - SITUAÇÃO ESPECIAL DE BAIXO CRESCIMENTO

. Semestre/Ano em que o ente excedeu o limite
Primeiro e segundo quadrimestres após o período de apuração do

excesso
Terceiro e quarto quadrimestres seguintes

3 .    

CAMPO .
Limite Máximo

(a)
% DTP

(b)
% Excedente
(c) = (b - a)

Redutor mínimo de
1/3 do Excedente

(d) = (1/3 * c)

Limite
(e) = (b - d)

% DTP (f)
Redutor Residual

(g) = (f - a)
Limite.
(h) = (a)

% DTP (i)

4 . 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Nota: DTP corresponde à Despesa Total com Pessoal

Fonte: CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

Nota:

NOVO HORIZONTE, 06/07/2012

______________________________ ______________________________

ANTONIO CRESTANI LOURDES DE MACEDO

PRESIDENTE CONTADORA

CPF.: 460.328.199-49 CRC.: 024244/O-9

______________________________

DIANA DE A. SANAGIOTTO

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO

CPF.: 01587251906

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

TRAJETÓRIA DE RETORNO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MUNICÍPIO: NOVO HORIZONTE/SC - PODER LEGISLATIVO
CNPJ: 08.608.488/0001-46
Exercício: 2012
Período de referência: JANEIRO A JUNHO DE 2012
CVA: 2012070615133600201563

R$ 1,00

Pag. 2/ 2
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Extrato 1º TA A Ata de Registro de Preços Nº 
002/2012
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2012
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 001/2012
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2012

1º TERMO ADITIVO
DETENTOR:CRUZEIRO URBANIZAÇÃO, TRANSPORTE E INDUS-
TRIA DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA ME

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL NOVO HORIZONTE
Aos 06 (seis) dias do mês de Julho do ano de 2012, na sede 
da Prefeitura Municipal de Novo Horizonte, de um lado o Municí-
pio de Novo Horizonte, neste ato representado por seu prefeito, 
Sr. Santos Zilli, e do outro a empresa CRUZEIRO URBANIZAÇÃO, 
TRANSPORTE E INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA 
ME, vencedora da licitação em epígrafe, resolvem aditar para mais 
125 (Cento e vinte cinco) horas a Ata de Registro de Preços Nº 
002/2012, com fundamento no item 10 da referida ata, no artigo 
65, II § 1º da Lei 8.666/93 e na vigência da Ata que é até o dia 
23/01/2013:

Item Qtd Un Descrição

Valor 
Maximo 
Unitário 
R$

Valor total 
do Item

01 125 HORAS

Horas de Serviço de 02 (dois) 
Tratores de Esteiras, pesagem 
mínima acima de 10 toneladas, 
com Lâmina Hidráulica, Potên-
cia mínima de 100 CV, ano de 
fabricação mínima ou superior 
de 2002, com operador especia-
lizado e habilitado, combustível, 
prancha para transporte e demais 
equipamentos necessários a 
execução do objeto.

180,00 22.500,00

Ficam mantidas e ratificadas as demais condições e disposições 
da Ata ora aditada.

Novo Horizonte/SC, em 06 de Julho de 2.012
SANTOS ZILLI
Prefeito Municipal

Palhoça

Prefeitura

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º105/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA EXTRATO DE ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS N.º105/2011 - Pregão Presencial 041/2011 
- Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a empresa ALTERMED MATE-
RIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA. 

OBJETO aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
32 100.000 Cp. Butilbrometo de escopolamina 10mg Belfar R$ 0,1250 R$ 12.500,00
57 80.000 Cp. Colchicina 0,5mg Royton R$ 0,0711 R$ 5.688,00
62 4.000 Frs. Diclofenaco Sódico 50 mg Teuto R$ 1,6800 R$ 6.720,00
73 500 Frs. Fenilefrina 10 pcc com 5 ml Allergan R$ 8,2500 R$ 4.125,00
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78 9.000 Um. Gel lubrificante 5g Carbogel R$ 0,3800 R$ 3.420,00
118 150.000 Cp. Metoclopramida 4mg/mL solução oral Hipolabor R$ 0,0263 R$ 3.945,00
141 200.000 Cp. Propatilnitrato 10mg Bristol R$ 0,3158 R$ 63.160,00
148 40.000 Cp. Salbutamol 100mcg aerossol c/200doses Royton R$ 0,0150 R$ 600,00
155 5.000 Frs. Sulfato ferroso 125mg fraco com 30ml Hipolabor R$ 0,5921 R$ 2.960,50
VALOR TOTAL R$ 103.118,50

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º107/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º107/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. 

OBJETO aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
5 30.000 Cp Ácido Valpróico 250mg Biolab R$ 0,2150 R$ 6.450,00
90 150.000 Cp Isossorbida, dinitrato 10 mg Zydus R$ 0,1000 R$ 15.000,00
93 200.000 Cp Isossorbida, mononitrato 20mg Zydus R$ 0,0560 R$ 11.200,00
VALOR TOTAL R$ 32.650,00

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º108/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º108/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa CIMED INDÚSTRIA DE MEDICAMENTOS LTDA. 

OBJETO aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
84 1.500.000 Cp Hidroclorotiazida 25 mg Hidromed/Cimed R$ 0,0087 R$ 13.050,00
106 300.000 Cp Loratadina 10 mg Hidromed/Cimed R$ 0,0300 R$ 9.000,00
109 1.200.000 Cp Maleato de Enalapril 10 mg Hidromed/Cimed R$ 0,0149 R$ 17.880,00
VALOR TOTAL R$ 39.930,00

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º109/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º109/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e 
a empresa CIRÚRGICA JAW COMÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO 
HOSPITALAR LTDA. 

OBJETO aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
96 10.000 Cp Levodopa Benzerazida 200/50mg Cronomet R$ 1,5900 R$ 15.900,00
VALOR TOTAL R$ 15.900,00
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Extrato de Ata de Registro de Preços N.º110/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º110/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa COMERCIAL CIRURGICA BRAMED LTDA. 

OBJETO aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
40 60.000 Cp Carbonato de Calcio 500mg Natulab R$ 0,1400 R$ 8.400,00
87 10.000 Fr Ibuprofeno 50mg/mL 30mL Natulab R$ 0,6850 R$ 6.850,00
145 35.000 Env. Sais para reidratação oral Natulab R$ 0,2050 R$ 7.175,00
VALOR TOTAL R$ 22.425,00

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º111/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º111/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa COMERCIAL CIRÚRGICA RIO CLARENSE LTDA. 

OBJETO aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
13 60.000 Cp Aminofilina 100 mg Hipolabor R$ 0,0159 R$ 954,00
23 400.000 Cp Anlodipino 5mg Royton R$ 0,0160 R$ 6.400,00
25 1.200.000 Cp Atenolol 50mg (Sulcado) Royton R$ 0,0127 R$ 15.240,00
29 4.000 Amp Benzilpenicilina Benzatina 1.200.000UI Teuto R$ 0,5200 R$ 2.080,00
35 3.000.000 Cp Captopril 25mg Sanval R$ 0,0090 R$ 27.000,00
36 1.100.000 Cp Carbamazepina 200 mg Sanval R$ 0,0520 R$ 57.200,00
50 80.000 Cp Clopidogrel 75mg Sandoz R$ 0,04740 R$ 37.920,00
58 200.000 Cp Complexo B Belfar R$ 0,0359 R$ 7.180,00
59 15.000 Tb Dexametasona 0,1% - creme Multilab R$ 0,3870 R$ 5.805,00
60 1.000.000 Cp Diazepam 5 mg Santisa R$ 0,0185 R$ 18.500,00
67 5.000 Amp Enantato de noretisterona 50 mg valerato de estradiol 5mg/ml. Mabra R$ 5,590 R$ 27.995,00
72 10.000 Cart. Etinilestradiol 0,035mg acetato de ciproterona 2mg c/21drgs Mabra R$ 1,8600 R$ 18.600,00
76 1.000 Fr Fenobarbital 4% 20 ml Sanval R$ 1,1900 R$ 1.190,00
77 600.000 Cp Furosemida 40 mg Hipolabor R$ 0,0118 R$ 7.080,00
85 700.000 Cp Hidroclorotiazida 50 mg Royton R$ 0,0118 R$ 8.260,00
91 100.000 Cp Isossorbida, dinitrato 5mg sublingual Sanval R$ 0,0400 R$ 4.000,00
92 200.000 Cp Isossorbida, monitrato 40mg Sanval R$ 0,0400 R$ 8.000,00
100 22.000 Cart Levonorgestrel 0,75mg c/2cp Mabra R$ 0,04680 R$ 10.296,00
105 150 Frs. Lidocaina spray 10% com 50 ml Hipolabor R$ 23,7000 R$ 3.555,00
110 700.000 Cp Maleato de Enalapril 20mg Royton R$ 0,0162 R$ 11.340,00
116 150.000 Cp Metildopa 500 mg TKS R$ 0,0670 R$ 10.050,00
126 700.000 Cp Nimesulida 100mg Sanval R$ 0,0229 R$ 16.030,00
128 8.000 Tb Nistatina Creme Vaginal 25.000UI/g Bergamo R$ 0,08900 R$ 7.120,00
144 20.000 Tb Retinol Colecalciferol Óxido de Zinco - 45gr Multilab R$ 0,09200 R$ 18.400,00
163 5.000 Fr Vitamina C 200mg/mL solução oral 20mL Medquimiva R$ 0,7990 R$ 3.995,00
VALOR TOTAL R$ 334.190,00
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Extrato de Ata de Registro de Preços N.º112/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º112/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS 
LTDA. 

OBJETO aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
38 10.000 Cp Carbidopa/Levodopa 25/250mg Cristália R$ 0,1800 R$ 1.800,00
55 100.000 Cp Clorpromazina 100 mg Cristália R$ 0,0840 R$ 8.400,00
56 60.000 Cp Clorpromazina 25mg Cristália R$ 0,0820 R$ 4.920,00
82 3.000 Amp Heparina Sódica 5000Ui 0,25mL subcutânea Cristália R$ 4,3190 R$ 12.957,00
89 300.000 Cp Imipramina 25mg Cristália R$ 0,0280 R$ 8.400,00
97 200.000 Cp Levomepromazina 100 mg Cristália R$ 0,2970 R$ 59.400,00
98 250.000 Cp Levomepromazina 25 mg Cristália R$ 0,0930 R$ 23.250,00
99 2.000 Fr Levomepromazina 40mg/ml - 20ml Cristália R$ 5,9740 R$ 11.948,00
VALOR TOTAL R$ 131.075,00

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º113/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º113/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa DIMACI/MG MATERIAL CIRÚRGICO LTDA. 

OBJETO: aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
3 4.000 Amp Acetato de medroxiprogesterona 150mg União Quimica R$ 9,9700 R$ 39.880,00
11 5.000 Cp Alendronato de Sódio 70mg Elofar R$ 0,2200 R$ 1.100,00
14 60.000 Cp Amiodarona 200 mg Royton R$ 0,0840 R$ 5.040,00
15 800.000 Cp Amitripitilina 25 mg Hypermarcas R$ 0,0500 R$ 40.000,00

30 4.000 Amp Benzilpenicilina procaina Benzilpenicilina potassica 300.000 
UI 100.000UI Ariston R$ 0,5190 R$ 2.076,00

33 5.000 Amp. Butilbrometo de escopolamina dipirona sódica 5 ml Hipolabor R$ 0,3490 R$ 1.745,00
34 5.000 Amp. Butilbrometo de escopolamina 20mg com 1 ml Hipolabor R$ 0,4400 R$ 2.200,00
39 20.000 Cp Carbonato de calcio Vitamina D 500mg 200UI Tks R$ 0,0250 R$ 500,00
41 500.000 Cp Carbonato de Lítio 300 mg Arrow R$ 0,0940 R$ 47.000,00
49 700.000 Cp Clonazepam 2 mg Hypermarcas R$ 0,0440 R$ 30.800,00

51 8.000 Fr Cloreto de sódio 9,0mg/ml Cloreto de benzalcônio 0,1mg/ml 
30ml Mariol R$ 0,3500 R$ 2.800,00

52 150.000 Cp Cloridrato de Biperideno 2 mg Teuto R$ 0,0420 R$ 6.300,00
53 1.200.000 Cp Cloridrato de Fluoxetina de 20mg Hypermarcas R$ 0,0420 R$ 50.400,00
61 500.000 Cp Diclofenaco Resinato 44,94mg/mL c/20mL Vitamed R$ 0,0100 R$ 5.000,00
70 200.000 Cp Espironolactona 25mg Aspen R$ 0,0780 R$ 15.600,00
74 100.000 Cp Fenitoína 100 mg Teuto R$ 0,0520 R$ 5.200,00
75 350.000 Cp Fenobarbital 100mg Sanval R$ 0,0315 R$ 11.025,00
111 30.000 Cp Mebendazol 100 mg Sobral R$ 0,0190 R$ 570,00
125 170.000 Cp Nifedipino 20mg Retard Medquimica R$ 0,0400 R$ 6.800,00
131 80.000 Cp Norfloxacino 400 mg medquimica R$ 0,0770 R$ 6.160,00
151 900.000 Cp Sinvastatina 20mg Laboris R$ 0,0400 R$ 36.000,00
153 3.000 Fs Sulfametaxazol trimetropina 40mg 8mg/ml suspensão oral Teuto R$ 0,6000 R$ 1.800,00
160 2.000 Fr Timolol, maleato 0,5% solução oftalmolágica Teuto R$ 0,9000 R$ 1.800,00
VALOR TOTAL R$ 319.796,00
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Extrato de Ata de Registro de Preços N.º114/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º114/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa DIMASTER COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA. 

OBJETO: aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
20 40.000 Cp Ampicilina 500 mg Multilab R$ 0,0620 R$ 2.480,00
24 6.000 Cart. Anticoncepcional trifásico - Triquilar Shering R$ 6,0900 R$ 36.540,00
44 400.000 Cp Cefalexina 500mg Teuto R$ 0,0990 R$ 39.600,00
63 100.000 Cp Digoxina 0,25mg Pharlab R$ 0,00200 R$ 2.00,00
146 3.000 Fr Salbutamol 2 mg Hipolabor R$ 0,6500 R$ 1.950,00
147 4.000 Fr Salbutamol 0,4mg/mL 100 ml Glenmark R$ 3,0000 R$ 12.000,00
152 300.000 Cp Sinvastatina 40 mg Laboris R$ 0,0830 R$ 24.900,00
158 8.000 Cp Tiabendazol 500 mg Uci R$ 1,0900 R$ 8.720,00
VALOR TOTAL R$ 128.190,00

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º115/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º115/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS ANB FARMA LTDA. 

OBJETO: aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
81 1.000 Fr Haloperidol gts 20 ml Generico/união R$ 1,7700 R$ 1.770,00
83 20.000 Cp Hidralazina 50 mg Apresolina R$ 0,1700 R$ 3.400,00
VALOR TOTAL R$ 5.170,00

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º116/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º116/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOS-
PITALARES LTDA. 

OBJETO: aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
71 35.000 Cp Estrogênio conjugado 0,625 mg Wyeth R$ 0,8186 R$ 28.651,00
101 10.000 Cx Levonorgestrel Wyeth R$ 0,2367 R$ 2.367,00
VALOR TOTAL R$ 31.018,00
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Extrato de Ata de Registro de Preços N.º117/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º117/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa MARIOL INDUSTRIAL LTDA. 

OBJETO: aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
119 16.000 Frs Metoclopramida 10 mg Mariol R$ 0,2520 R$ 4.032,00
VALOR TOTAL R$ 4.032,00

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º118/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º118/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa MAURO MARCIANO COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS 
LTDA. 

OBJETO: aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
18 4.000 Fr Amoxicilina 250mg/5ml frasco 60 mL Ranbaxy R$ 5,0890 R$ 20.356,00
28 5.000 Amp Benzilpenicilina benzatina 600.000 UI Teuto R$ 0,5900 R$ 2.950,00
37 500 Frs. Carbamazepina xarope 20mg/ml Medley R$ 3,8500 R$ 1.925,00
42 1.000.000 Cp Carvedilol 6,25mg Torernt R$ 0,0650 R$ 65.000,00
43 3.000 Fr Cefalexina 250 mg/5ml 60 mL Tuto R$ 1,5600 R$ 4.680,00
161 10.000 Fr Tobramicina 3mg/mLsolução oftálmica - 5mL Ems R$ 3,3400 R$ 33.400,00
VALOR TOTAL R$ 128.311,00

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º119/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º119/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa PRATI DONADUZZI E CIA LTDA. 

OBJETO: aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
4 300.000 Cp Ácido Fólico 5 mg PratiDonaduzi R$ 0,0100 R$ 3.000,00
8 10.000 Cp Albendazol 400 mg PratiDonaduzi R$ 0,1150 R$ 1.150,00
9 15.000 Fr Albendazol 40mg/ml susp frasco 10 ml PratiDonaduzi R$ 0,4800 R$ 7.200,00
16 200.000 Cp Amoxicilina Ac. Clavulamico 250 62,5mg/5ml susp 75ml PratiDonaduzi R$ 0,0498 R$ 9.960,00
17 20.000 Sup Amoxicilina Ac. Clavulamico 500 125mg PratiDonaduzi R$ 0,8800 R$ 17.600,00
21 600 Fr Ampicilina 50mg/mL suspensão 60 mL PratiDonaduzi R$ 1,1000 R$ 660,00
22 200.000 Cp Anlodipino 10mg PratiDonaduzi R$ 0,0260 R$ 5.200,00
26 50.000 Cp Azitromicina 500 mg PratiDonaduzi R$ 0,3150 R$ 15.750,00
27 3.000 Fr Azitromicina 600 mg susp PratiDonaduzi R$ 2,3500 R$ 7.050,00
45 100.000 Cp Cetoconazol 30 gr.(creme) PratiDonaduzi R$ 0,0600 R$ 6.000,00
64 500 Fs Digoxina elixir PratiDonaduzi R$ 3,3500 R$ 1.675,00
66 600.000 Cp Dipirona 500mg PratiDonaduzi R$ 0,0300 R$ 18.000,00
68 5.000 Fr Eritromicina 250mg/5mL 60 mL PratiDonaduzi R$ 1,8500 R$ 9.250,00
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69 5.000 Cp Eritromicina 500mg PratiDonaduzi R$ 0,2050 R$ 1.025,00
88 500.000 Cp Ibuprofeno 600mg PratiDonaduzi R$ 0,0418 R$ 20.900,00
107 8.000 Fr Loratadina xarope c/100ml PratiDonaduzi R$ 0,9200 R$ 7.360,00
108 600.000 Cp Losartana Potassica 50mg PratiDonaduzi R$ 0,0290 R$ 17.400,00
114 1.200.000 Cp Metformina 500mg PratiDonaduzi R$ 0,0480 R$ 57.600,00
115 1.000.000 Cp Metformina 850mg PratiDonaduzi R$ 0,0360 R$ 36.000,00
120 5.000 Tb Metronidazol 100 mg PratiDonaduzi R$ 0,9800 R$ 4.900,00
121 90.000 Fr Metronidazol 250mg PratiDonaduzi R$ 0,0300 R$ 2.700,00
122 3.000 Tb Metronidazol 4% PratiDonaduzi R$ 1,0200 R$ 3.060,00
123 20.000 Tb Neomicina, sulfato Bacitracina - 10gr PratiDonaduzi R$ 0,4980 R$ 9.960,00
129 1.500 Fr Nistatina susp. Oral 10.000UI/ml frasco 50 ml PratiDonaduzi R$ 1,1400 R$ 1.710,00
133 2.500.000 Cp Omeprazol 20 mg PratiDonaduzi R$ 0,0310 R$ 77.500,00
134 2.000.000 Cp Paracetamol 500mg PratiDonaduzi R$ 0,0190 R$ 38.000,00
140 120.000 Cp Prometazina 25 mg PratiDonaduzi R$ 0,0190 R$ 2.280,00
142 1.000.000 Cp Propranolol 40 mg PratiDonaduzi R$ 0,0098 R$ 9.800,00
156 1.000.000 Cp Sulfato Ferroso 40 mg PratiDonaduzi R$ 0,0210 R$ 21.000,00
157 400 Pot Sulzadiazina de prata creme 10mg/g 400 gramas PratiDonaduzi R$ 8,5000 R$ 3.400,00
VALOR TOTAL R$ 417.090,00

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º120/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º120/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa PRODIET FARMACEUTICA LTDA. 

OBJETO aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
12 30.000 Cp Alopurinol 300mg Prati R$ 0,0799 R$ 2.397,00
19 40.000 Cp Amoxicilina 500 mg Glaxo R$ 0,5400 R$ 21.600,00
46 12.000 Tb Cetoconazol 30 mg Sobral R$ 0,7070 R$ 8.484,00
48 80.000 Cp Ciprofloxacino 500 mg Prati R$ 0,0670 R$ 5.360,00
54 80.000 Cp Cloridrato de verapamil 80 mg Prati R$ 0,0300 R$ 2.400,00
65 20.000 Fr Dipirona 50% - 10 ml Sobral R$ 0,3415 R$ 6.830,00
86 5.000 Fr Hidróxido de Alumínio 100 ml Sobral R$ 0,7500 R$ 3.750,00
94 40.000 Cp levodopa carbidopa 200/50mg Roche R$ 1,5699 R$ 62.796,00
95 5.000 Cp Levodopa Benzerazida 100 25mg Roche R$ 1,1699 R$ 5.849,50
112 5.000 Fr Mebendazol 20mg/ml - 30 ml Sobral R$ 0,4100 R$ 2.050,00
130 5.000 Cart. Norestisterona 0,35mg Janssen R$ 5,6000 R$ 28.000,00
135 30.000 Fs Paracetamol 200 mg Sobral R$ 0,3680 R$ 11.040,00
136 5.000 Fr Permetrina 100mg/mL loção 60mL Multilab R$ 0,6728 R$ 3.364,00
149 30.000 Cp Secnidazol 500 mg Prati R$ 0,1650 R$ 4.950,00
154 100.000 Cp. Sulfametaxazol Trimetropina 40mg 8mg/ml suspensão oral 50 mL Prati R$ 0,0370 R$ 3.700,00
VALOR TOTAL R$ 172.570,50

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º121/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º121/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa RANBAXY FARMACÊUTICA LTDA. 

OBJETO: aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.
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Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
132 240.000 Cp Nortripitilina 25mg Ranbaxy R$ 0,1200 R$ 28.800,00
VALOR TOTAL R$ 28.800,00

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º122/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º122/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa SODROGAS DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS DE 
MATERIAIS MÉDICO E HOSPITALARES LTDA. 

OBJETO: aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
1 1.500.000 Cp AAS 100mg Sobral R$ 0,065 R$ 9.750,00
6 2.000 Fr Ácido Valpróico 50mg/ml c/100 ml Teuto R$ 1,6400 R$ 3.280,00

31 8.000 Fr Butilbrometo de escopolamina dipirona 6,67mg/ml 333,4mg/ml 
solução oral 20ml Farmace R$ 1,1000 R$ 8.800,00

47 250.000 Cp Cinarizina de 25mg Geolab R$ 0,0200 R$ 5.000,00
79 900.000 Cp Glibenclamida 5 mg Geolab R$ 0,0077 R$ 6.930,00
80 100.000 Cp Haloperidol 5 mg Teuto R$ 0,0200 R$ 2.000,00
117 150.000 Cp Metildopa 500 mg Tks R$ 0,1100 R$ 22.000,00
124 200.000 Cp Nifedipino 20mg Geolab R$ 0,0240 R$ 4.800,00
127 5.000 Fr Nimesulida 50 mg/ml frasco c/15ml Teuto R$ 0,4900 R$ 2.450,00
143 350.000 Cp Ranitidina 150 mg Tks R$ 0,0310 R$ 10.850,00
164 60.000 Cp. Vitamina Sais minerais Ethosfarma R$ 0,0750 R$ 4.500,00
VALOR TOTAL R$ 80.360,00

Extrato de Ata de Registro de Preços N.º123/2011
ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º123/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa WINCORP FARMACÊUTICA COMERCIAL LTDA. 

OBJETO: aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
7 400.000 Cp Ácido Valpróico 500mg Sanofi-aventis R$ 0,4290 R$ 171.600,00
102 200.000 Cp Levotiroxina Sódica 100mcg Sanofi-aventis R$ 0,0770 R$ 15.400,00
103 200.000 Cp Levotiroxina Sódica 25mcg Sanofi-aventis R$ 0,0790 R$ 15.800,00
104 350.000 Cp Levotiroxina Sódica 50mcg Sanofi-aventis R$ 0,0840 R$ 29.400,00
VALOR TOTAL R$ 232.200,00

Extrato de Ata e Registro de Preços N.º106/2011
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALHOÇA
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º106/2011 - Pre-
gão Presencial 041/2011 - Partes: MUNICÍPIO DE PALHOÇA e a 
empresa CENTERMEDI COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA. 

OBJETO aquisição de medicamentos para reposição do estoque 
das Farmácias Básicas Municipais da Rede Municipal de Saúde, 
SAMU, CENTRI e CAPS II. DATA: 07/10/2011 a 07/10/2012.
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Fonte: 0300 R$ 100.000,00

Art. 2º Para suporte do crédito adicional suplementar de que trata 
o artigo 1º deste decreto, fica utilizado no mesmo valor o re-
curso de R$ 100.000,00 (Cem mil reais), por conta do Superávit 
Financeiro do Balanço da Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto de 
2011, conforme demonstrativo do anexo 14 da lei 4.320/64 - Ba-
lanço Patrimonial, fonte 0100.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Centro Administrativo de Pinheiro Preto, EM 05 DE JULHO DE 
2012.
EUZEBIO CALISTO VIECELI
Prefeito Municipal

Decreto Nº 3.647, de 05 de Julho de 2012.
DECRETO Nº 3.647, DE 05 DE JULHO DE 2012.
DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR PELO SUPE-
RÁVIT FINANCEIRO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 
PRETO

EUZEBIO CALISTO VIECELI, Prefeito Municipal de Pinheiro Preto, 
Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 84, I, da Lei Orgânica do Município e conforme art. 5 º, da 
Lei Municipal nº 1.546 de 05 de outubro de 2011:

DECRETA
Art. 1º Fica o departamento de contabilidade da Prefeitura Muni-
cipal de Pinheiro Preto, autorizado a proceder suplementação com 
Iduso, Fonte e detalhamento de recursos no valor de R$ 50.000,00 
(Cinquenta mil reais), nas dotações orçamentárias a seguir:

Órgão: 02 - Poder Executivo
Unidade Orçamentária: 0206 - Secretaria de Transportes e Obras
Função: 26 - Transporte
Subfunção: 782 - Transporte Rodoviário
Programa: 2601 - Estradas Vicinais
Atividade: 4055 - Manutenção da Secretaria de Transportes e 
Obras
Modalidade de Aplicação: 4490-0000
Fonte: 0300 R$ 50.000,00

Art. 2º Para suporte do crédito adicional suplementar de que trata 
o artigo 1º deste decreto, fica utilizado no mesmo valor o recurso 
de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), por conta do Superávit 
Financeiro do Balanço da Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto 
de 2011, conforme demonstrativo do anexo 14 da lei 4.320/64 - 
Balanço Patrimonial, fonte 0100.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Centro Administrativo de Pinheiro Preto, EM 05 DE JULHO DE 
2012.
EUZEBIO CALISTO VIECELI
Prefeito Municipal

Item Quant. Un Especificação do Produto Marca/fabricante Valor Unitário Valor Total
2 15.000 Cp AAS 500mg Balm Labor R$ 0,0198 R$ 297,00
10 7.000 Cp Alendronato de Sódio 10mg Uci farma R$ 0,1100 R$ 770,00
113 5.000 Cp Medroxiprogesterona, acetato 10mg E.M.S R$ 0,6180 R$ 3.090,00
137 3.000 Fr Polivitamínico 100ml Belfar R$ 1,4000 R$ 4.200,00
138 200.000 Cp Prednisona 20 mg Prati R$ 0,0370 R$ 7.400,00
139 150.000 Cp Prednisona 5 mg Prati R$ 0,0190 R$ 2.850,00
150 600.000 Cp Sinvastatina 10 mg Multilab R$ 0,0309 R$ 18.540,00
162 10.000 Cp Varfarina Sódica 5mg Teuto R$ 0,0800 R$ 800,00
VALOR TOTAL R$ 37.947,00

Palmitos

Prefeitura

Contrato 147/2012
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS
CONTRATO Nº 147/2012
CONTRATADO: JANDIR POLIS - ME

OBJETO: Fornecimento de serviços e materiais para construção 
de pavilhão de remates com mangueira e manejo no Parque de 
Exposições e Eventos do Município de Palmitos - SC
VALOR: R$ 206.936,31
VIGÊNCIA: 29/06/2012 a 29 de janeiro de 2013

Palmitos, 21 de maio de 2012.

Pinheiro Preto

Prefeitura

Decreto Nº 3.644, de 05 de Julho de 2012.
DECRETO Nº 3.644, DE 05 DE JULHO DE 2012.
DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR PELO SUPE-
RÁVIT FINANCEIRO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 
PRETO

EUZEBIO CALISTO VIECELI, Prefeito Municipal de Pinheiro Preto, 
Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 84, I, da Lei Orgânica do Município e conforme art. 5 º, da 
Lei Municipal nº 1.546 de 05 de outubro de 2011:

DECRETA
Art. 1º Fica o departamento de contabilidade da Prefeitura Mu-
nicipal de Pinheiro Preto, autorizado a proceder suplementação 
com Iduso, Fonte e detalhamento de recursos no valor de R$ 
100.000,00 (Cem mil reais), nas dotações orçamentárias a seguir:

Órgão: 02 - Poder Executivo
Unidade Orçamentária: 0206 - Secretaria de Transportes e Obras
Função: 26 - Transporte
Subfunção: 782 - Transporte Rodoviário
Programa: 2601 - Estradas Vicinais
Atividade: 4055 - Manutenção da Secretaria de Transportes e 
Obras
Modalidade de Aplicação: 3390-0000
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DOCUMENTOS E PROPOSTA DE PREÇO: 23/07/2012, até às 09:00 
hs, com abertura dos envelopes contendo as propostas de preço 
nesta mesma data, às 09:15 hs.

Maiores informações poderão ser obtidas na Sede Administrativa 
de Pinheiro Preto, sito na Av. Mal. Costa e Silva, n. 111, fone 49-
3562 2000, ou através do site www.pinheiropreto.sc.gov.br.

CENTRO ADMINISTRATIVO DE PINHEIRO PRETO -SC, 09 DE JU-
LHO DE 2012
EUZEBIO CALISTO VIECELI
Prefeito Municipal

Porto União

Prefeitura

Decreto Nº 883/2012
DECRETO Nº 883, de 05 de julho de 2012.
Designa servidores responsáveis pelas realizações das ações da 
Vigilância Sanitária, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO, Estado de Santa Ca-
tarina, usando da competência privativa que lhe confere o item IV, 
do artigo 64, da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Art. 1º Designa servidores para desenvolverem ações de inspeção 
dos estabelecimentos caracterizados de baixa e média comple-
xidade, de acordo com as disposições legais preconizadas pelo 
Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da Saúde e Secretaria 
Municipal de Saúde, sem ônus para o Município, quais sejam:

Nome do Servidor
Vínculo Em-
pregatício

Carga Horária Cargo/Função

Anne Grasielle ChagasMunicípio
40 horas sema-
nais

Coordenadora 
de Vigilância 
Sanitária

Arielle Carla Buogo Município
40 horas sema-
nais

Agente Adminis-
trativo

Paulo Roberto Buogo Estado
30 horas sema-
nais

Analista Técnico 
de Promoção da 
Saúde

Luiz Cláudio Sauran Estado
30 horas sema-
nais

Analista Técnico 
de Promoção da 
Saúde

Ivan José Schorr Município
40 horas sema-
nais

Técnico em Segu-
rança do Trabalho

Art. 2º Revogam-se o Decreto nº 847, de 31 de maio de 2012, e 
as demais disposições em contrário.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 
condicionada sua validade à publicação no DOM/SC.

Porto União (SC), 05 de julho de 2012.
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

ROBERTO BONFLEUR
Secretário Municipal de Administração, Esporte e Cultura

Aviso de Licitação 046/2012
AVISO DE LICITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO
EDITAL DE LICITAÇÃO 046/2012
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

O MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO, através de seu Prefeito, faz 
saber a todos, que realizará na data de 20/07/2012, licitação mo-
dalidade Pregão Presencial n. 046/2012, visando à aquisição de 
300 (trezentas) horas de serviço/máquina, tipo escavadeira hi-
dráulica.

DATA DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES CONTENDO DOCU-
MENTOS E PROPOSTA DE PREÇO: 20/07/2012, até às 14:00 hs, 
com abertura dos envelopes contendo as propostas de preço nes-
ta mesma data, às 14:15 hs.

Maiores informações poderão ser obtidas na Sede Administrativa 
de Pinheiro Preto, sito na Av. Mal. Costa e Silva, n. 111, fone 49-
3562 2000, ou através do site www.pinheiropreto.sc.gov.br.

CENTRO ADMINISTRATIVO DE PINHEIRO PRETO-SC, 09 DE JU-
LHO DE 2012
EUZEBIO CALISTO VIECELI
Prefeito Municipal

Aviso de Licitação 046/2012
AVISO DE LICITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO
EDITAL DE LICITAÇÃO 046/2012
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

O MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO, através de seu Prefeito, faz 
saber a todos, que realizará na data de 20/07/2012, licitação mo-
dalidade Pregão Presencial n. 046/2012, visando à aquisição de 
300 (trezentas) horas de serviço/máquina, tipo escavadeira hi-
dráulica.

DATA DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES CONTENDO DOCU-
MENTOS E PROPOSTA DE PREÇO: 20/07/2012, até às 14:00 hs, 
com abertura dos envelopes contendo as propostas de preço nes-
ta mesma data, às 14:15 hs.

Maiores informações poderão ser obtidas na Sede Administrativa 
de Pinheiro Preto, sito na Av. Mal. Costa e Silva, n. 111, fone 49-
3562 2000, ou através do site www.pinheiropreto.sc.gov.br.

CENTRO ADMINISTRATIVO DE PINHEIRO PRETO-SC, 09 DE JU-
LHO DE 2012
EUZEBIO CALISTO VIECELI
Prefeito Municipal

Aviso de Licitação Nº 045/2012
AVISO DE LICITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 045/2012
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL

O MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO, através de seu Prefeito, faz 
saber a todos, que realizará na data de 23/07/2012, licitação mo-
dalidade Pregão Presencial n. 045/2012, visando à aquisição de 
200 horas de serviço/máquina, tipo trator de esteira com “riper”, 
com peso operacional mínimo de 12.000 KG (doze mil quilogra-
mas).

DATA DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES CONTENDO 
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SSP/SC e CPF nº 352.657.289-53, no Cargo de Professora, vincula-
da à Secretaria Municipal de Educação, sob o Regime Estatutário, 
preenchendo todos os requisitos exigidos pela Constituição Fede-
ral, Legislação Federal e Legislação Municipal vigentes.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 
condicionada sua validade à publicação no DOM/SC.

Porto União (SC), 06 de julho de 2012.
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

ROBERTO BONFLEUR
Secretário Municipal de Administração, Esporte e Cultura

ADÉLIA SALETE DE OLIVEIRA
Presidente do IMPRESS

Portaria N.º 1078/2012 - RH
PORTARIA Nº 1078, de 05 de julho de 2012.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO, Estado de Santa Ca-
tarina, usando da competência que lhe confere o Artigo 84, inciso 
II, Alínea “a”, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA ATIVIDADE POLITICA, a partir 
de 05 de julho de 2012, sem prejuízos em sua remuneração, de 
acordo com o Art. 138 da Lei Municipal nº 2055/94 que instituiu o 
Regime Jurídico Único para os servidores públicos do município, à 
servidora NEUSA IRIS GIACOMINI DERINGER, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Professor Docente 1º ao 5º anos iniciais.

Art 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua assina-
tura, condicionada sua validade à publicação no DOM/SC.

Porto União - SC, em 05 de julho de 2012.
RENATO STASIAK  
Prefeito Municipal 

ROBERTO BONFLEUR
Secretário Municipal de Administração, Esporte e Cultura

Portaria Nº 055/2012
PORTARIA Nº¬ 055, de 05 de julho de 2012.
Dispõe sobre conclusão final de Comissão Especial, e dá outras 
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO, Estado de Santa Ca-
tarina, no uso de suas prerrogativas legais, na forma das disposi-
ções contidas no Artigo 84, Inciso II, letra “f” da Lei Orgânica do 
Município,

CONSIDERANDO a conclusão final da Comissão Especial nomeada 
pela Portaria nº 036, de 14 de maio de 2012;

CONSIDERANDO o parecer jurídico da Assessoria Jurídica desta 
Prefeitura Municipal,

CONSIDERANDO a decisão final do Prefeito Municipal,

RESOLVE:
Art. 1º APLICAR a penalidade de Exoneração nos termos do relató-
rio final da Comissão Especial, à MILENA ALBUQUERQUE GATTO.

Art. 2º APLICAR a penalidade de Rescisão Contratual nos termos 
do relatório final da Comissão Especial ao servidor contratado 

Decreto Nº 885/2012
DECRETO Nº 885, de 05 de julho de 2012.
Dispõe sobre exoneração.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO, Estado de Santa Ca-
tarina, usando da competência privativa que lhe confere o item IV, 
do artigo 64, da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Art. 1º EXONERA MILENA ALBUQUERQUE GATTO, do Cargo de 
Provimento em Comissão de Assessor Pedagógico da Educação, 
do Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de 
Porto União.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 
condicionada sua validade à publicação no DOM/SC.

Porto União (SC), 05 de julho de 2012.
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

ROBERTO BONFLEUR
Secretário Municipal de Administração, Esporte e Cultura

Decreto Nº 887/2012
DECRETO Nº 887, de 05 de julho de 2012.
Dispõe sobre nomeação.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO, Estado de Santa Ca-
tarina, usando da competência privativa que lhe confere o item IV, 
do artigo 64, da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a Lei 
Municipal nº 3.966, de 20 de dezembro de 2011,

DECRETA:
Art. 1º NOMEIA NILSON CARLOS SOUZA, para o cargo de Provi-
mento em Comissão de Coordenador de Sinalização Viária, Sím-
bolo CO, previsto no Anexo II da Lei Municipal nº 3.966, de 20 de 
dezembro de 2011.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 
condicionada sua validade à publicação no DOM/SC.

Porto União (SC), 05 de julho de 2012.
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

ROBERTO BONFLEUR
Secretário Municipal de Administração, Esporte e Cultura

Decreto Nº 889/2012
DECRETO Nº 889, de 06 de julho de 2012.
Dispõe sobre Aposentadoria Especial de Professor por Tempo de 
Contribuição.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO, Estado de Santa Ca-
tarina, usando da competência privativa que lhe confere o inciso 
IV, do artigo 64, da Lei Orgânica do Município, e de conformidade 
com o disposto no art. 6º, da Emenda Constitucional nº 41/2003, 
combinado com o § 5º, do art. 40, da Constituição Federal, devi-
damente combinado com os artigos 118 e 119, da Lei Municipal nº 
3.079, de 06 de julho de 2005,

DECRETA:
Art. 1º CONCEDE APOSENTADORIA ESPECIAL POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO com proventos integrais à Servidora Pública Muni-
cipal Sra. RAQUEL DIAS BARBOSA, portadora do RG nº 6.761.980/
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adjudicação por item do tipo presencial, para Registro de Preços, 
para aquisição de 01 bolo com 95 metros e balas sortidas. O re-
cebimento dos envelopes se dará até as 10:00 do dia 24 de julho 
de 2012, na Prefeitura Municipal, com inicio da sessão pública às 
10:15 horas, no mesmo local e dia. Maiores informações podem 
ser retiradas na Rua Padre Anchieta, 126, email liciteportouniao@
yahoo.com.br, licitacao@portouniao.sc.gov.br e no site da Prefei-
tura Municipal de Porto União www.portouniao.sc.gov.br, fone (42) 
3523-1155. 

Porto União - SC, 10 de Julho de 2012.
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

Extrato de Edital de Pregão Presencial 061/2012
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO
ESTADO DE SANTA CATARINA
Processo Licitatório 098/2012
Extrato de Edital de Pregão presencial 061/2012

O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, torna público que 
fará realizar processo licitatório na modalidade de Pregão, com 
adjudicação por item do tipo presencial, para Registro de Preços, 
para aquisição de pedras diversas. O recebimento dos envelopes 
se dará até as 14:00 do dia 24 de julho de 2012, na Prefeitura 
Municipal, com inicio da sessão pública às 14:15 horas, no mesmo 
local e dia. Maiores informações podem ser retiradas na Rua Padre 
Anchieta, 126, email liciteportouniao@yahoo.com.br, licitacao@
portouniao.sc.gov.br e no site da Prefeitura Municipal de Porto 
União www.portouniao.sc.gov.br, fone (42) 3523-1155. 

Porto União - SC, 10 de Julho de 2012.
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

Extrato de Edital de Tomada de Preços 023/2012
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO
ESTADO DE SANTA CATARINA
Processo Licitatório 099/2012
Extrato de Edital de Tomada de Preços 023/2012

O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, torna público 
que fará realizar processo licitatório na modalidade de Tomada de 
Preços, do tipo menor preço por item para a aquisição de materiais 
e mão de obra para instalação de rede de energia da praça do 
Contestado e da Praça Hercílio Luz. O recebimento dos envelopes 
se dará até as 14:00 do dia 25 de Julho de 2012, na Prefeitura 
Municipal, com inicio da sessão pública as 14:15 horas, no mesmo 
local e dia. Maiores informações podem ser retiradas na Rua Padre 
Anchieta, 126, email liciteportouniao@yahoo.com.br, licitacao@
portouniao.sc.gov.br e no site da Prefeitura Municipal de Porto 
União www.portouniao.sc.gov.br, fone (42) 3523-1155. 

Porto União - SC, 10 de Julho de 2012.
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

Termo de Reogação do Pregão Presencial 055/2012
Município de Porto União
Estado de Santa Catarina
Processo Licitatório 090/2012
Pregão Presencial 055/2012
Termo de Revogação

Revoga-se o aludido processo licitatório com base no artigo 49 

CLAUDINEI GELINSKI.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
condicionada sua validade à publicação no DOM/SC.

Porto União (SC), 05 de julho de 2012.
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

ROBERTO BONFLEUR
Secretário Municipal de Administração, Esporte e Cultura

Portaria Nº 1077/2012 - RH
PORTARIA Nº 1077, de 05 de julho de 2012.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO, Estado de Santa Ca-
tarina, usando da competência que lhe confere o Artigo 84, inciso 
II, Alínea “e”, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE
Art. 1º RESCINDIR, o contrato de trabalho de Claudinei Gelinski, 
das funções do cargo de Professor Docente 6º ao 9º anos finais 
(Educação Física), do quadro de pessoal desta Prefeitura Munici-
pal, em cumprimento à Portaria nº 055 de 05 de julho de 2012.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua assina-
tura, condicionada sua validade à publicação no DOM/SC.

Porto União - SC 05 de julho de 2012.
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

ROBERTO BONFLEUR
Secretário Municipal de Administração, Esporte e Cultura

Extrato de Edital de Pregão Presencial 009/2012 - 
Fas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO
ESTADO DE SANTA CATARINA
Processo Licitatório 020/2012
Extrato de Edital de Pregão presencial 009/2012 - FAS

O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, torna público 
que fará realizar processo licitatório na modalidade de Pregão, 
com adjudicação por item do tipo presencial, para aquisição de 
cesta básica e leite em pó. O recebimento dos envelopes se dará 
até as 10:00 do dia 23 de julho de 2012, na Prefeitura Municipal, 
com inicio da sessão pública às 10:15 horas, no mesmo local e dia. 
Maiores informações podem ser retiradas na Rua Padre Anchieta, 
126, email liciteportouniao@yahoo.com.br, licitacao@portouniao.
sc.gov.br e no site da Prefeitura Municipal de Porto União www.
portouniao.sc.gov.br, fone (42) 3523-1155. 

Porto União - SC, 10 de Julho de 2012.
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

Extrato de Edital de Pregão Presencial 060/2012
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO
ESTADO DE SANTA CATARINA
Processo Licitatório 097/2012
Extrato de Edital de Pregão presencial 060/2012

O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, torna público que 
fará realizar processo licitatório na modalidade de Pregão, com 
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Recursos Humanos impreterivelmente no prazo acima estipulado, 
sob pena de perda do direito a escolha de vagas e à posse ou 
qualquer outro direito inerente ao TESTE SELETIVO.

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - UNIDADE BAIRRO SANTA 
ROSA

NOME CLAS
ASSINA-
TURA

DATA

MARILENE DE FÁTIMA STEILEN GAJ-
DECZK 

8º

Porto União (SC), 02 de julho de 2012.
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

Rio do Sul

Prefeitura

Lei Municipal N° 5.306/2012
LEI Nº 5.306, de 19 de Junho de 2012.
“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO BANCO DE VOLUNTÁRIOS MUNI-
CIPAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE RIO DO SUL.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO DO SUL:

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara 
de Vereadores decretou e eu sanciono a seguinte LEI:
Capítulo I
Do Banco de Voluntários Municipal

Art. 1° Fica criado, no âmbito do Município de Rio do Sul, o Banco 
de Voluntários Municipal, constituído a partir de contingente capa-
citado à prestação de serviços sociais, comunitários ou ação em 
catástrofes naturais, em consonância com as ações do Executivo 
Municipal.
Parágrafo único. As atividades referidas no caput deste artigo se-
rão desenvolvidas sob a forma de serviço voluntário, por pessoa 
física ou jurídica, nos termos da presente lei.
Art. 2° O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem 
obrigação de natureza trabalhista previdenciária ou afim.
Art. 3º O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido 
pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho 
das atividades voluntárias.
Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar 
expressamente autorizadas pela entidade a que for prestado o 
serviço voluntário.
Art. 4° Será constituído junto ao Poder Executivo municipal, atra-
vés de órgão municipal competente, responsável também pela 
organização do cadastro e pela inscrição dos interessados, Banco 
de Voluntários Municipal online, formado por pessoas físicas e ju-
rídicas interessadas.
Art. 5° O Banco de Voluntários Municipal online, será em formato 
de sítio eletrônico, contendo as informações para cadastro dos vo-
luntários, vagas municipais disponíveis, espaço para classificados 
sociais, contendo doações por parte de particulares, campanhas 
sociais, e um link para cadastro de pessoas físicas e jurídicas ex-
clusivo para atuação em catástrofes naturais.
Parágrafo único, O Banco de Voluntários Municipal online poderá 
ser construído através de convênio com pessoas jurídicas de di-
reito privado, vedado o pagamento pelo serviço, que em contra-
partida utilizará o espaço online para divulgação de sua marca e 
serviço.

da Lei 8666/1993, tendo em vista que a mesma deu-se deserta, 
conforme ata do pregoeiro e equipe de apoio.

Porto União SC, 06 de Julho de 2012
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

Termo de Revogação da Concorrência 001/2012
Município de Porto União
Estado de Santa Catarina
Processo Licitatório 046/2012
Concorrência 001/2012
Termo de Revogação

Revoga-se o aludido processo licitatório com base no artigo 49 
da Lei 8666/1993, tendo em vista que a mesma deu-se deserta, 
conforme ata do pregoeiro e equipe de apoio.

Porto União SC, 06 de Julho de 2012
RENATO STASIAK
Prefeito Municipal

Edital de Convocação 014/2012
Edital de convocação 014/2012
TESTE SELETIVO MUNICIPAL nº. 001/2012

RENATO STASIAK, Prefeito Municipal do Município de Porto União 
- SC, no uso de suas atribuições, CONVOCA a candidata abaixo 
relacionada, APROVADA no Teste Seletivo Municipal nº 001/2012, 
a comparecer na Superintendência de Recursos Humanos, desta 
Prefeitura Municipal, sito a Rua Padre Anchieta, n.º 126, Centro, 
Porto União- SC, do dia 03/07/2012 a 09/07/2012, no horário das 
09:00 às 12:00 hs e das 13:15 às 18:00 hs, de segunda a sex-
ta feira, para apresentar a fotocópia e originais dos documentos 
abaixo relacionados, bem como comprovar os requisitos exigidos 
no item 11 do Edital 001/2012, para investidura em emprego pú-
blico:

- a) titulo de eleitor e comprovante de quitação com as obrigações 
eleitorais;
- b) documento comprobatório de que está quite com o serviço 
militar, quando do sexo masculino;
- c) ter aptidão física e mental para o exercício da função, a ser 
comprovada por exame médico realizado pelo médico perito do 
Município;
- d) Declaração de não receber proventos de aposentadoria ou 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados 
os cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal, que de-
verá ser comprovado através de Declaração emitida pelo próprio 
candidato (modelo DRH);
- e) Declaração de não acumular cargo público, exceto aqueles 
previstos no Art. 37 inciso XVI, da Constituição Federal e suas 
emendas, que deverá ser comprovado através de Declaração emi-
tida pelo próprio candidato (modelo DRH);
- f) Declaração de IRRF ou Declaração de Bens (modelo DRH);
- g) Fotocopia da Carteira de Trabalho (onde consta a foto e o 
verso)
- h) Fotocopia do PIS/PASEP
- i) Fotocopia da Certidão de Casamento ou equivalente, se for o 
caso;
- j) Fotocopia da Certidão de nascimento dos Filhos menores de 
14 anos de idade;
- k) Conta corrente no Banco ITAU.
- l) Carteira de Trabalho e Previdência Social.
- m) 01 foto 3x4;

Todos os documentos deverão ser entregues na Diretoria de 
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Art. 12 Periodicamente o órgão responsável pelo Cadastro de atu-
ação em Catástrofes Naturais atualizará os dados das pessoas, 
físicas e jurídicas, que ficarão inscritas no cadastro municipal pelo 
período de dois anos, renovável por igual período.

Capítulo IV
Das Disposições Finais
Art. 13 Os universitários que quiserem fazer serviço voluntário e 
precisarem de comprovação de horas complementares, receberão 
um documento assinado com suas horas de atuação descritas, 
assinadas pelo órgão municipal na qual foi voluntário.
Art. 14 Às pessoas físicas e jurídicas que completarem o período 
mínimo de um ano prestando serviços como voluntários, através 
do Banco de Voluntários Municipal, será conferido um Certificado 
de Trabalho voluntário.
Art. 15 Após sancionada a presente lei, o Poder Executivo munici-
pal deverá promover uma campanha de sensibilização na comuni-
dade de Rio do Sul, de forma a fomentar o cadastro de pessoas no 
Banco de Voluntários Municipal.
Art. 16 O Poder Executivo municipal, através de convênio a ser 
firmado, contará com o acompanhamento e supervisão da União 
de Associação de Bairros de Rio do Sul - UABRS, que terá acesso 
a todos os dados e será o principal parceiro do órgão gestor do 
Banco de Voluntários Municipal.
Art. 17 As despesas decorrentes com a execução da presente lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do Poder 
Executivo municipal, suplementadas se necessário.
Art. 18 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
19 de Junho de 2012.
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

Lei Municipal N° 5.307/2012
LEI Nº 5.307, de 27 de Junho de 2012.
“ALTERA O ARTIGO 4º DA LEI Nº 4.534, DE 03 DE ABRIL DE 2.007, 
“QUE ESTABELECE CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO DE DIÁRIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO DO SUL:

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara 
de Vereadores decretou e eu sanciono a seguinte LEI:
Art. 1º Altera o Artigo 2º da Lei nº 4.534, de 03 de abril de 2007, 
o qual passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º O valor da diária, a qual tem caráter indenizatório, é fixa-
do em Unidade Fiscal Municipal-UFM, e será pago por categoria 
funcional, em conformidade com as especificações a seguir de-
monstradas:

DIÁRIAS ESTADUAIS

CATEGORIA MEIA DIÁRIA UMA DIÁRIA
- PREFEITO E VICE-PREFEITO   57 UFMS 114 UFMS
- SECRETÁRIO E SUPERINTENDENTE 23 UFMS 85 UFMS
- PROCURADOR/ CONSULTOR/ASSESSOR 23 UFMS 85 UFMS
- DIRETOR/ CHEFE DE DIVISÃO 23 UFMS 85 UFMS
- SERV. DO NÍVEL “G” ATÉ O NÍVEL “K”   23 UFMS 85 UFMS
- SERV. DO NÍVEL “A” ATÉ O NÍVEL “F”   17 UFMS 57 UFMS

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
27 de Junho de 2012
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

Capítulo II
Do Cadastro de atuações junto à Administração Municipal
Art. 6º As inscrições dos voluntários poderão ser feitas diretamen-
te no órgão responsável pela administração do Banco de Voluntá-
rios Municipal ou via internet, e deverão ficar arquivadas em um 
banco de dados digital, classificadas de acordo com a atividade 
profissional e área de atuação do voluntário.
Art. 7° O órgão municipal responsável pelo Banco de Voluntários 
Municipal será responsável pelo cadastro das entidades públicas, 
da Administração Municipal Direta e Indireta, para as quais os 
voluntários inscritos serão encaminhados, observados a conveni-
ência e facilidade.
Parágrafo único. As entidades públicas cadastradas para recebe-
rem a prestação dos serviços dos voluntários deverão disponibili-
zar o espaço físico e os meios que forem necessários para a exe-
cução do respectivo serviço.
Art. 8º O serviço voluntário será exercido mediante a celebração 
de termo de adesão entre a Administração Municipal, direta ou 
indireta, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar 
o objeto e as condições de seu exercício.
Parágrafo único. No cadastro do Banco de Voluntários deverão 
constar, além da atividade profissional e dá área de interesse de 
atuação, os dados pessoais dos voluntários, os serviços que se 
dispõem a prestar, bem como o número de horas que poderão 
disponibilizar à realização do respectivo trabalho voluntário.
Art. 9º São direitos do voluntário cadastrado no Banco de Voluntá-
rios Municipal e Cadastro de Pessoas Jurídicas:
I - ser respeitado quanto aos termos acordados no termo de ade-
são;
II - ser auxiliado na tarefa que for desempenhar, principalmente 
através do acesso aos meios necessários para a execução do ser-
viço;
III - ter acesso a todas as informações e responsabilidades sobre 
a tarefa que estiver desempenhando;
IV - solicitar mudanças no trabalho que estiver exercendo sempre 
que necessitar;
V - receber o Certificado de Trabalho voluntário, após cumprido o 
período mínimo de um ano de trabalho voluntário.
Art. 10 São deveres do voluntário cadastrado no Banco de Volun-
tários Municipal e Cadastro de Pessoas Jurídicas:
I - cumprir com responsabilidade todos os compromissos livre-
mente assumidos como voluntário;
II - trabalhar de maneira integrada com o órgão municipal desig-
nado pelo Poder Executivo;
III- só comprometer-se com o que de fato puder cumprir;
IV - comunicar ao órgão municipal responsável pela administração 
do Banco de Voluntários Municipal dificuldades e ou impedimentos 
quanto ao serviço, inclusive quando for do seu desejo o desliga-
mento do programa.
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá afastar os vo-
luntários que não cumprirem com os deveres elencados neste 
artigo, aplicando inclusive as punições cabíveis, se ocasionarem 
dano ou prejuízo a outrem no desempenho de suas funções como 
voluntário.

Capítulo III
Do Cadastro de atuação em Catástrofes Naturais
Art. 11 Deverá ser criado em espaço reservado no sítio eletrônico 
do Banco de Voluntários Municipal, Cadastro de atuação em Ca-
tástrofes Naturais, para pessoas jurídicas interessadas em ajudar 
em momentos de calamidade pública, como enchentes e desli-
zamentos, descrevendo a localidade que deseja atuar, os equi-
pamentos de resgate que possui e sua experiência em eventos 
de desastres naturais, importante para distribuição de tarefas em 
momentos críticos.
Parágrafo único. O Cadastro de Pessoas Jurídicas também poderá 
conter nome de pessoas físicas voluntárias de cada bairro, com 
experiência e equipamentos disponíveis para auxílio em eventos 
de desastres naturais.



ASSINADO DIGITALMENTE

Página 206

www.diariomunicipal.sc.gov.br

DOM/SC - Edição N° 103010/07/2012 (Terça-feira)

com 137,86m², que faz parte de um todo maior de 1.230,56m², 
localizada na Rua Leopoldo Fuchs, bairro Sumaré, matriculada sob 
n° 45.392 no Registro de Imoveis e Hipotecas da Comarca de Rio 
do Sul, pertencente a Senhora Edith Fuchs, área esta que destina-
se a regularização de área tomada pela Rua Leopoldo Fuchs.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
14 de junho de 2012.
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

RODRIGO ANTONIO F.F.S. MORATELLI
Secretaria Municipal de Administração

Decreto 2702/12
DECRETO N° 2.702, de 25 de junho de 2012.
“DECLARA INSERVÍVEL BENS MÓVEIS DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
MUNICIPAL E NOMEIA COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO .”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, no 
uso da atribuição prevista no inciso VI do artigo 37 da Lei Orgânica 
do Município,
DECRETA:
Art. 1º - Ficam declarados inservíveis os bens móveis do patrimô-
nio público municipal:

- Automóvel, placas MEM-2159, marca Volkswagen, modelo Parati 
1.6 Flex, Bicombustível, chassis 9BWDBO5W96TO59425, ano/mo-
delo 2005/6, cor Branca, etiqueta 11775.

- Automóvel, placas MEN-2219, marca Volkswagen, modelo Parati 
1.6 Flex, Bicombustível, chassis 9BWDBO5W36TO58870, ano/mo-
delo 2005/06, cor Branca, etiqueta 11776.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
25 de junho de 2012
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

RODRIGO ANTONIO F.F.S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração

Decreto 2703/12
DECRETO N° 2.703, de 25 de junho de 2012.
“NOMEIA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO.”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, no 
uso da atribuição prevista no inciso VI do artigo 37 da Lei Orgânica 
do Município,

DECRETA:
Art. 1º - Ficam nomeados os Senhores: Leandro Edison da Rosa, 
Kartson Bremer e Lino André Fidelis da Silva para, em comissão, 
procederem a avaliação dos bens inservíveis relacionados através 
do Decreto 2.702/2012.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Lei Municipal N° 5.308/2012
“SUPLEMENTA E ANULA DOTAÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO DO SUL:

Faço saber a todos os habitantes deste município, que a Câmara 
de Vereadores decretou e eu sanciono a seguinte LEI:
Art. 1º - Ficam suplementadas até o limite de R$ 506.939,30 
(quinhentos e seis mil, novecentos e trinta e nove reais e trinta 
centavos), as seguintes dotações do orçamento vigente do Fundo 
Municipal de Saúde do Município de Rio do Sul:

40.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
40.01 Fundo Municipal de Saúde 
2.078 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
3.0.00.00 DESPESAS CORRENTES 
3.3.00.00 Outras Despesas Correntes 
3.3.90.00 Aplicações Diretas 
0.01.0002 Recurso da Saúde R$500.000,00
2.090 BLMAC - CEO 
4.0.00.00 DESPESAS DE CAPITAL 
4.4.00.00 Investimentos 
4.4.90.00 Aplicações Diretas 
0.03.0054 Convênios do Estado - Saúde - Exerc. Ant. R$ 6.939,30
TOTAL R$ 506.939,30

Art.2º - Em contrapartida a suplementação constante do artigo 
primeiro, ficam anuladas na mesma importância parcial de R$ 
506.939,30 (quinhentos e seis mil, novecentos e trinta e nove re-
ais e trinta centavos), as seguintes dotações do orçamento vigente 
do Município de Rio do Sul:

40.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
40.01 Fundo Municipal de Saúde 
2.087 BLFAB - Farmácia Básica 
3.0.00.00 DESPESAS CORRENTES 
3.3.00.00 Outras Despesas Correntes 
3.3.90.00 Aplicações Diretas 
0.01.0002 Recurso da Saúde R$ 500.000,00
2.090 BLMAC - CEO 
3.0.00.00 DESPESAS CORRENTES 
3.3.00.00 Outras Despesas Correntes 
3.3.90.00 Aplicações Diretas 
0.03.0054 Convênios do Estado - Saúde - Exerc. Ant. R$ 6.939,30
TOTAL R$ 506.939,30

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
27 de Junho de 2012.
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

Decreto 2680/12
DECRETO N° 2.680, de 14 de junho de 2012.
“NOMEIA COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO.”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, estado de Santa Catarina, no 
uso das atribuições que lhe são garantidas pelo inciso VI do artigo 
37 da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:
Art.1º - Ficam nomeados os Senhores: Eugênio Vicenzi, Agostinho 
Pisetta , Jailson Roberto de Oliveira e José Luiz do Nascimento, 
para em comissão procederem a avaliação de uma área de terra 
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DECRETA:
Art. 1º- Fica homologado MARCANTE EVENTOS LTDA-ME, para 
realizar os serviços de apresentação artística e musicais durante a 
105º Festa de São João-Departamento de Turismo.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
28 de junho de 2012.
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

RODRIGO ANTONIO F.F.S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração

Decreto 2718/12
DECRETO N° 2.718, de 29 de junho de 2012.
“HOMOLOGA RESULTADO DE PROCESSO LICITATÓRIO REPRE-
SENTADO PELO PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PRE-
ÇOS Nº 123/2012.”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, no 
uso da atribuição prevista no inciso VI do artigo 37 da Lei Orgânica 
do Município e daquelas previstas na Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores,

DECRETA:
Art. 1º - Fica homologado, de acordo com o parecer do Prego-
eiro, nomeado pelo Decreto nº 2.254/11, o resultado do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 123/12, de 06/06/2012, 
cujo resumo está representado no anexo que integra o presente 
Decreto, ficando também autorizada a Divisão de Suprimentos a 
proceder a adjudicação em favor do licitante TERRAPLENAGEM E 
PRESTADORA DE SERVIÇOS EXCEL LTDA.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
29 de junho de 2012.
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

RODRIGO ANTONIO F.F.S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração

ANEXO AO DECRETO N° 2.718/2012
Pregão Presencial Para Registro de Preços nº 123/2012 de 
06/06//2012.

Objeto da Licitação:Registro de Preços para contratação de 
02(dois) itens de serviços de retroescavadeira para a Secretaria 
de Obras.

Preço: por item

Participantes: ULC TRANSPORTES LTDA, TERRAPLENAGEM REI-
CHERT LTDA-ME, JARDINAGENS CANTA GALO LTDA-ME, TER-
RAPLENAGEM E PRESTADORA DE SERVIÇOS EXCEL LTDA, JP 
COMERCIO E SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM LTDA e ENGPAV 
PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÕES LTDA-ME.

Decisão: Pelo critério menor preço o Pregoeiro declarou vencedor 
o licitante TERRAPLENAGEM E PRESTADORA DE SERVIÇOS EXCEL 
LTDA nos dois itens.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
25 de junho de 2012
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

RODRIGO ANTONIO F.F.S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração

Decreto 2712/12
DECRETO N° 2.712, de 28 de junho de 2012.
“HOMOLOGA RESULTADO DE PROCESSO LICITATÓRIO REPRE-
SENTADO PELA CARTA CONVITE Nº 130/2012.”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, no 
uso da atribuição prevista no inciso VI do artigo 37 da Lei Orgânica 
do Município e daquelas previstas na Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores,

DECRETA:
Art. 1º - Fica homologado, de acordo com o parecer da Comis-
são de Licitações, nomeada pelo Decreto nº 2.253/11, o resultado 
da Carta Convite nº 130/12, de 12/06/2012, cujo resumo está 
representado no anexo que integra o presente Decreto, ficando 
também autorizada a Divisão de Suprimentos a proceder a adju-
dicação em favor dos licitantes FRONZA ARTEFATOS DE CIMENTO 
LTDA e PRÉ-VALE PRÉ-MOLDADOS DE CONCRETO LTDA.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
28 de junho de 2012.
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

RODRIGO ANTONIO F.F.S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração

ANEXO AO DECRETO N° 2.712/2012
Carta Convite nº 130/2012 de 12/06//2012.

Objeto da Licitação:Aquisição 06 (seis) itens de tubos de concreto 
diversos, anéis de concreto e grelhas para bocas de lobo para apli-
cação em diversas Ruas do Município- Secretaria de Obras.

Preço: por item

Participantes: CIMENTARI ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA; FRON-
ZA ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA e PRÉ-VALE PRÉ-MOLDADOS 
DE CONCRETO LTDA.

Decisão: Pelo critério menor preço a Comissão de Licitações de-
clarou vencedores os licitantes FRONZA ARTEFATOS DE CIMENTO 
LTDA nos itens 001, 003, 005 e 006 e PRÉ-VALE PRÉ-MOLDADOS 
DE CONCRETO LTDA nos itens 002 e 004.

Decreto 2713/12
DECRETO N° 2.713 de 28 de junho de 2012.
“HOMOLOGA RESULTADO DE PROCESSO DE DISPENSA DE LICI-
TAÇÃO Nº 133/2012.”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, no 
uso da atribuição prevista no inciso VI do artigo 37 da Lei Orgânica 
do Município e no Art. 24, Inciso III da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores,
.
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nº 207 e 208, de 28/10/2010,

DECRETA:
Art.1° - Nomear, a servidora municipal TATIANE DOLZAN, para 
a partir de 02/07/2012 , exercer o cargo em comissão - Diretor 
de Departamento de Controle e Distribuição de Medicamentos, 
nos termos do § 6º, do Art. 55º, da Lei Complementar nº 207 de 
28/09/2010 e § 2º, do Art. 11, da Lei Complementar nº 208 de 
28/09/2010, supra citadas.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
02 de Julho de 2012
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

RODRIGO ANTONIO F. F. S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração

Decreto 2724/12
DECRETO N° 2.724, de 03 de julho de 2012
“ANULA PROCESSO LICITATÓRIO REPRESENTADO PELO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 122/2012.”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, no 
uso das atribuições legais, previstas no inciso VI, do Art. 37, da Lei 
Orgânica do Município e com fundamento no art. 49 da Lei Federal 
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores,

DECRETA:
Art.1° - Fica anulado o processo licitatório representado pelo Pre-
gão Presencial nº 122/2012 de 30.05.2012.

Parágrafo Único - A anulação decidida no “caput” deste artigo, 
se dá em razão de que não houve interessado em participar da 
licitação.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
03 de julho de 2012
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

RODRIGO ANTONIO F.F.S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração

Decreto 2726/12
DECRETO N° 2.726, de 03 de julho de 2012.
“HOMOLOGA RESULTADO DE PROCESSO LICITATÓRIO REPRE-
SENTADO PELO PREGÃO PRESENCIAL Nº 126/2012.”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, no 
uso da atribuição prevista no inciso VI do artigo 37 da Lei Orgânica 
do Município e daquelas previstas na Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores,

DECRETA:
Art. 1º - Fica homologado, de acordo com o parecer do Prego-
eiro, nomeado pelo Decreto nº 2.254/11, o resultado do Pregão 
Presencial nº 126/12, de 18/06/2012, cujo resumo está represen-
tado no anexo que integra o presente Decreto, ficando também 

Decreto 2720/12
DECRETO N° 2.720, de 02 de julho de 2012.
“EXONERA ERONI FRANCISCO DA SILVA”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, no 
uso das atribuições legais, previstas no inciso X, do Art. 37, da Lei 
Orgânica do Município, bem como instituída na Lei Complementar 
nº 208, de 28/10/2010,

DECRETA:
Art.1° - Exonera, a pedido, a partir de 02/07/2012, o servidor 
ERONI FRANCISCO DA SILVA, do cargo em comissão de Chefe da 
Divisão de Limpeza Pública e Urbanismo da Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Urbanos, nos termos do § 6º, do Art. 55º, da 
Lei Complementar nº 207 de 28/09/2010, § 2º, do Art. 11, da Lei 
Complementar nº 208 de 28/09/2010 e Art. 2º, da Lei Comple-
mentar nº 229 de 20/09/2011, supra citadas.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
02 de Julho de 2012
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

RODRIGO ANTONIO F. F. S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração

Decreto 2721/12
DECRETO N° 2.721, de 02 de julho de 2012.
“EXONERA LELIO ANTONIO NAVARRO LINS”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, no 
uso das atribuições legais, previstas no inciso X, do Art. 37, da Lei 
Orgânica do Município, bem como instituída na Lei Complementar 
nº 208, de 28/10/2010,

DECRETA:
Art.1° - Exonera, a partir de 02/07/2012, o servidor LELIO ANTO-
NIO NAVARRO LINS, do cargo em comissão de Chefe do Gabinete 
do Vice-Prefeito, nos termos do § 6º, do Art. 55º, da Lei Comple-
mentar nº 207 de 28/09/2010, § 2º, do Art. 11, da Lei Comple-
mentar nº 208 de 28/09/2010 e Art. 2º, da Lei Complementar nº 
229 de 20/09/2011, supra citadas.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
02 de Julho de 2012
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

RODRIGO ANTONIO F. F. S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração

Decreto 2723/12
DECRETO N° 2.723, de 02 de julho de 2012
“NOMEIA TATIANE DOLZAN”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, no 
uso das atribuições legais, previstas no inciso X, do Art. 37, da Lei 
Orgânica do Município, bem como instituída na Lei Complementar 
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PÚBLICO o RESULTADO FINAL do Processo seletivo 008/2012, ho-
mologado através do Decreto n. 2728 de 05 julho de 2012. 

NUTRICIONISTA

 Nº DE INS-
CRIÇÃO Nome Cursos Experiência Pontuação

Classifica-
ção

04
MARILICE 
BONETH 4,0 3,0 7,0 1º

06
GABRIELA 
GOULART 1,0 3,0 4,0 2º

03

JULIA 
MARIA DOS 
ANJOS 2,0 1,0 3,0 3º

02

THUYSE 
GERBER 
ADAMI 2,0 - 2,0 4º

05
HEIDI 
KESKE 2,0 - 2,0 5º

01

DENISE 
HUNTE-
MANN 2,0 - 2,0 6º

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA

 Nº DE INS-
CRIÇÃO Nome Cursos Experiência Pontuação

Classifica-
ção

03
JULIMAR 
CIPRIANI 5,0 - 5,0 1º

02

RENATO 
STEINKE 
STIEBE 5,0 - 5,0 2º

07

KATIWRS-
SULA 
MARIA DE 
ALBUQUER-
QUE 1,0 3,0 4,0 3º

01
JONAS 
ANDRÉ - 3,0 3,0 4º

08

JOBIS 
RICARDO 
PALUDO 3,0 - 3,0 5º

09

DJENIFER 
VIEIRA DA 
SILVA 2,0 - 2,0 6º

05

SANDRA 
REGINA 
ORLANDO 2,0 - 2,0 7º

04
LAIS MARIA 
MIGUEL 2,0 - 2,0 8º

06

TÁIS 
FERNANDA 
DOS SAN-
TOS 2,0 - 2,0 9º

Rio do Sul, 05 de julho de 2012
MILTON HOBUS RODRIGO ANTONIO F. F. S. MORATELLI
Prefeito Municipal Secretário Municipal de Administração

Decreto N° 2.731/2012
DECRETO N° 2.731, de 06 de julho de 2012.
“RETIFICA O RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 
002/2011.”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com o art. 37, inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município e de acordo com o relatório retificado encaminhado 

autorizada a Divisão de Suprimentos a proceder a adjudicação em 
favor do licitante PERFIL COMPUTACIONAL LTDA.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
03 de julho de 2012.
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

RODRIGO ANTONIO F.F.S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração

ANEXO AO DECRETO N° 2.726/2012

Pregão Presencial nº 126/2012 de 18/06//2012.

Objeto da Licitação:Aquisição 01 (um) servidor e 01 (um) storage 
para o Departamento de Informática.

Preço: por item

Participantes: RDOIS TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA e PER-
FIL COMPUTACIONAL LTDA.

Decisão: Pelo critério menor preço o Pregoeiro declarou vencedor 
PERFIL COMPUTACIONAL LTDA nos dois itens.

Decreto 2728/12
DECRETO N° 2.728, de 05 de julho de 2012.
“HOMOLOGA RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO Nº. 
008/2012”

O Prefeito Municipal de Rio do Sul, Estado de Santa Catarina, no 
uso da atribuição prevista no inciso VI do artigo 37 da Lei Orgânica 
do Município e da Lei nº. 3.796 de 26/06/2002,

DECRETA:
Art.1º- Fica homologado o resultado final do Processos Seletivo 
nº. 008/2012, em conformidade com o disposto no respectivo Edi-
tal de Processo Seletivo. 

Art.2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
05 de julho de 2012.
MILTON HOBUS
Prefeito Municipal 

RODRIGO ANTONIO F.F.S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração

RESULTADO FINAL PROCESSO SELETIVO N° 008/2012

O MUNICÍPIO DE RIO DO SUL – SC, neste ato representado pelo 
Sr. Milton Hobus, Prefeito Municipal e Sr. Rodrigo Antonio F. F. 
Soares Moratelli, Secretário Municipal de Administração, no uso 
de suas atribuições legais e na forma prevista no inciso IX do Art. 
37 da Constituição Federal, Art. 73 da Lei Orgânica do Município 
de Rio do Sul, Lei Complementar 207/2010, Lei Complementar 
208/2010, Lei Complementar n. 246 de 19/04/2012, Decretos n. 
2.670 e 2.671 de 06/06/2012 e Lei 3.796, de 26 de junho de 
2002 e suas alterações posteriores, mediante as condições estipu-
ladas neste Edital e demais disposições legais aplicáveis, TORNA 
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pela Empresa INTELECTUS – Instituto de Desenvolvimento LTDA.,

DECRETA:
Art. 1° - Fica retificado o resultado final homologado do Concurso 
Público Nº 002/2011 para o Cargo Professor de Educação Física.

Art. 2º – O Anexo I é parte integrante deste Decreto. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
06 de julho de 2012.   

MILTON HOBUS
Prefeito Municipal

RODRIGO ANTONIO F.F.S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração

Anexo I

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N° 002/2011
Retifica o Resultado Final do Concurso Público Edital n. 002/2012.

A Comissão do Concurso Público Nº 002/2011, no uso de suas 
atribuições, TORNA PÚBLICO, de acordo com o relatório retificado 
encaminhado pela Empresa INTELECTUS – Instituto de Desenvol-
vimento LTDA., a RETIFICAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS 
CANDIDATOS APROVADOS no cargo de Professor de Educação 
Física, em virtude de ter sido constatado erro na contagem de 
pontos do candidato Júlio Cesar Nasário, nr. de inscrição 02425, 
deste cargo: na pontuação de título foi atribuído ao candidato 1 
(um) ponto que corresponde a curso de Pós Graduação, no entan-
to, o candidato apresentou título de Mestrado o que corresponde 
a 1,5 pontos. Em função disto o referido candidato será o primeiro 
colocado com pontuação total de 6,10 pontos. Abaixo segue em 
ordem de cargo e classificação decrescente, conforme relacionado 
para conhecimento dos interessados.

CONCURSO PÚBLICO PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DO SUL
CARGO: Professor de Educação Física

  Class.   Nr. Insc.   Nome do Candidato Prova Escrita Fator x 0.8 Prova de Títulos
Nota 
Final   Aprovação

   1    2425    JULIO CESAR NASARIO    5.75 4.60 1.50 6.10   APROVADO

   2    3978    TIARA CAROLINA KOERICH    6.00 4.80 1.00 5.80   APROVADO

   3    10166    TIAGO NUNES    5.75 4.60 1.00 5.60   APROVADO

   4    5678    TATHIANY MARIA RODE GOEBEL    5.75 4.60 1.00 5.60   APROVADO

   5    9980    JANDIR GONÇALVES    5.75 4.60 1.00 5.60   APROVADO

   6    5296    JOANA LUISA WEHMUTH    5.75 4.60 1.00 5.60   APROVADO

   7    5402    VANIA TEREZINHA PESSOA    5.75 4.60 1.00 5.60   APROVADO

   8    4507    MATEUS MARCOS BRANDL    5.75 4.60 1.00 5.60   APROVADO

   9    5202    ADRIANA PASSOS BONALDO    5.75 4.60 1.00 5.60   APROVADO

   10    8057    JOSIANE TRISTÃO CAMARGO    5.75 4.60 1.00 5.60   APROVADO

   11    1188    HENRIQUE THIAGO BIALLI    7.00 5.60 5.60   APROVADO

   12    3786    FABIéLE MACHADO DA LUZ    5.50 4.40 1.00 5.40   APROVADO

   13    9405    CARMIRO DAGNONI    5.50 4.40 1.00 5.40   APROVADO

   14    2981    KARLA TATIANA SIEVERDT    5.50 4.40 1.00 5.40   APROVADO

   15    9227    RICARDO KAUFMANN DOS REIS    6.75 5.40 5.40   APROVADO

   16    4634    EDSON IVO CHRISTEN JUNIOR    6.75 5.40 5.40   APROVADO
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   17    1594    ELAINE MARTINS    5.25 4.20 1.00 5.20   APROVADO

   18    5421    ELISA THEIS REINERT    5.25 4.20 1.00 5.20   APROVADO

   19    10935    ELIZEU CRISPIM DE MELLO    5.25 4.20 1.00 5.20   APROVADO

   20    1039    LILIANE NEVES DE OLIVEIRA    5.25 4.20 1.00 5.20   APROVADO

   21    1862    GRACIELA LUCIANE HEINZ KRüGER    6.50 5.20 5.20   APROVADO

   22    12468    CRISTINO LUIZ MORAS    6.50 5.20 5.20   APROVADO

   23    2293    CLEIDE SCHREIBER    6.50 5.20 5.20   APROVADO

   24    0736    ESTER MARIAN SANTOS    5.00 4.00 1.00 5.00   APROVADO

   25    2545    MARIANE HELENA GUIMARćES    5.00 4.00 1.00 5.00   APROVADO

   26    0621    CRISTIANO STRINGARI    5.00 4.00 1.00 5.00   APROVADO

   27    2285    NIELSON ADEMIR FERREIRA    5.00 4.00 1.00 5.00   APROVADO

   28    6401    ALANA MARQUEZ CAPRISTANO    5.00 4.00 1.00 5.00   APROVADO

   29    2576    CAROLINA DA SILVA NOVAKOSKI    5.00 4.00 1.00 5.00   APROVADO

   30    3616    LAķS MARIA MIGUEL    6.25 5.00 5.00   APROVADO

   31    2630    RIVA MAICON ROSEMANN    6.00 4.80 4.80   APROVADO

   32    9521    SCHEILA DANIELE HENNING    5.75 4.60 4.60   APROVADO

   33    5605    FERNANDA ANTUNES RAFAELI    5.75 4.60 4.60   APROVADO

   34    9444    FRANCIELE GRACIANE FRANēA    5.50 4.40 4.40   APROVADO

   35    12910    SANDRA LETICIA POLACZINSKI    5.50 4.40 4.40   APROVADO

   36    12613    DJENIFFER VIEIRA DA SILVA    5.25 4.20 4.20   APROVADO

   37    0424    CAROLINA MACHADO DE OLIVEIRA    5.25 4.20 4.20   APROVADO

   38    5882    ADENILSO ISAIAS CAMPESTRINI    5.25 4.20 4.20   APROVADO

   39    6275    DAIANA FELIPPE    5.25 4.20 4.20   APROVADO

   40    1185 
   PATRķCIA CRISTINA DOS SANTOS GERAL-
DO BIALLI    5.25 4.20 4.20   APROVADO

   41    12003    GREICE KELLY CIPRIANI    5.25 4.20 4.20   APROVADO

   42    1909    JONAS ANDRE    5.25 4.20 4.20   APROVADO

   43    5278    VILMAR ANDERSON LINHARES    5.25 4.20 4.20   APROVADO

   44    11009    REGINALDO DA SILVA LEMES    5.00 4.00 4.00   APROVADO

   45    0121    KARINA HEINZ    5.00 4.00 4.00   APROVADO

   46    4841    SéRGIO JOSé HENRIQUE    5.00 4.00 4.00   APROVADO

   47    8174    LEANDRO LEDRA    5.00 4.00 4.00   APROVADO

   48    7555    IVANA JULIANA ATANASIO    5.00 4.00 4.00   APROVADO

   49    9976    FERNANDA MACHADO JUSTUS    5.00 4.00 4.00   APROVADO

   50    11241    RODRIGO CENSI    5.00 4.00 4.00   APROVADO

   51    9448    TAķS FERNANDA DOS SANTOS    5.00 4.00 4.00   APROVADO

   52    3549    SUZANA DE SOUZA    5.00 4.00 4.00   APROVADO

   53    1262    LUķS RICARDO DE SOUZA    5.00 4.00 4.00   APROVADO

   54    10543    EZEQUIAS RAMOS RIBEIRO    5.00 4.00 4.00   APROVADO

   55    3107    SANDRA REGINA ORLANDO    5.00 4.00 4.00   APROVADO

   56    9051    MARIA FERNANDA NIENKöTTER MüLLER    4.75 3.80 3.80   REPROVADO

   57    5381    SANDRA KESTRING LONGEN    4.75 3.80 3.80   REPROVADO

   58    0074    SIMONE HASCKEL    4.75 3.80 3.80   REPROVADO

   59    4882    PAULO ROBERTO RIBEIRO    4.75 3.80 3.80   REPROVADO

   60    0389    TIAGO ROBERTO MORAES    4.75 3.80 3.80   REPROVADO

   61    11476    FLEBER LUķS OLIVEIRA    4.75 3.80 3.80   REPROVADO

   62    2912    NEIDIKASPARY    4.75 3.80 3.80   REPROVADO

   63    4099    ANA PAULA BATISTA    4.75 3.80 3.80   REPROVADO

   64    8977    LILIANE CRISTINA DORIGATTI    4.75 3.80 3.80   REPROVADO

   65    9089    JOćO CARLOS TRUPPEL    4.75 3.80 3.80   REPROVADO
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   66    5872    EDIO SCHNEIDER    4.75 3.80 3.80   REPROVADO

   67    6928    JEISON MONTIBELLER MAFLI    4.50 3.60 3.60   REPROVADO

   68    3293    MAIARA EISING    4.50 3.60 3.60   REPROVADO

   69    5046    JEFERSON VANDRESEN    4.50 3.60 3.60   REPROVADO

   70    1957    DENISE CARDOSO SCHäFER    4.50 3.60 3.60   REPROVADO

   71    7892    JACIARA CAETANO    4.50 3.60 3.60   REPROVADO

   72    6617    JACKSON LUIZ BERK    4.50 3.60 3.60   REPROVADO

   73    8955 
   ALISSANDRA SILVANA ZANDONAI HAM-
MES    4.50 3.60 3.60   REPROVADO

   74    8271    JEISON ROBERTO LONGO    4.50 3.60 3.60   REPROVADO

   75    13136    FRANCINE LORENZZI    4.50 3.60 3.60   REPROVADO

   76    0510    CRISLENE GELZLEICHTER WARMLING    4.50 3.60 3.60   REPROVADO

   77    8907    MARCELO BRUNO    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   78    0168    MERCIA GOMES DE LIMA    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   79    11353    LILIANA TERESINHA VIVIANI SCHMITZ    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   80    4489    LAUDIR ARNOLD    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   81    3428    FERNANDA DA CRUZ    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   82    0340    CLEBER MEURER    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   83    1182    EDUARDO MAXIMIANO    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   84    8039    MAURO CORDEIRO DOS SANTOS    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   85    1294    CRISTIANI REGINA PETRIS    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   86    11367    KATHERINE MACEDO    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   87    6105    PATRķCIA ELIANE BIEGING    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   88    11260    ISABEL CRISTINE DEPINé    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   89    4239    JAIRO POMPILIO    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   90    9748 
   LUIZ EDUARDO VIEIRA CORRźA DE 
OLIVEIRA    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   91    9108    ELSON ALEX GRACIOLI    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   92    12209    LOTHAR WEISE FILHO    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   93    12597    EDéURIO LOTéRIO    4.25 3.40 3.40   REPROVADO

   94    0691    VANESSA CAMPREGHER    4.00 3.20 3.20   REPROVADO

   95    5744    RAQUEL DOS SANTOS    4.00 3.20 3.20   REPROVADO

   96    0103    JAYSON LUIS OLIVEIRA LUCKMANN    4.00 3.20 3.20   REPROVADO

   97    4768    ELIANI LUCIA FINGER PATZLAFF    4.00 3.20 3.20   REPROVADO

   98    10339    ELIANE BERNARDI LUCINI DALMOLIN    4.00 3.20 3.20   REPROVADO

   99    0352    ROSANGELA APARECIDA RIBEIRO    4.00 3.20 3.20   REPROVADO

   100    8141    HELIANA DA SILVA    3.75 3.00 3.00   REPROVADO

   101    12807    JULIANA SEBOLD    3.75 3.00 3.00   REPROVADO

   102    5857    JANAINA BORGES DOS SANTOS    3.75 3.00 3.00   REPROVADO

   103    6132    GRACIANO BITTENCOURT LEDRA    3.75 3.00 3.00   REPROVADO

   104    10138    JOSUé ANGELO ARNOLD EDUARDO    3.75 3.00 3.00   REPROVADO

   105    12644    TAMARA KARINA THEIS    3.75 3.00 3.00   REPROVADO

   106    3115    RENATO STEINKE STIEBE    3.75 3.00 3.00   REPROVADO

   107    3654    JORGE LUIZ RAMOS PORTO THIMOTHEO    3.75 3.00 3.00   REPROVADO

   108    10657    EVERTON ANTONIO XAVIER    3.75 3.00 3.00   REPROVADO

   109    2752    WALDIR ROBERTO KUHNEN    3.50 2.80 2.80   REPROVADO

   110    11874    JEBERTON LUIS FERMINO    3.50 2.80 2.80   REPROVADO

   111    9343    TAISE KAMER    3.50 2.80 2.80   REPROVADO

   112    6745    DANIELA BIFFI    3.50 2.80 2.80   REPROVADO

   113    2373    REGANE DO VALLE SILVEIRA    3.50 2.80 2.80   REPROVADO

   114    9462    MURIEL ALESSANDRO DO NASCIMENTO    3.50 2.80 2.80   REPROVADO
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Gabinete do Prefeito.
Salto Veloso - SC, 05 de Julho de 2012.
PEDRINHO ANSILIERO
Prefeito Municipal

Este Decreto foi publicado e registrado nesta Secretaria na data 
supra.

MATHEUS ABATI PÉRICO
Secretário Geral de Planejamento

Decreto Municipal Nº 052/2012
DECRETO N° 052/2012, DE 09 DE JULHO DE 2012
DISPÕE SOBRE A DECRETAÇÃO DE SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
REFERENTE À CRISE DA SUINOCULTURA NO MUNICÍPIO.

CONSIDERANDO que a suinocultura é uma das principais fontes 
de renda do município de Salto Veloso;
CONSIDERANDO que os preços vêm em constante queda, e os 
insumos para a fabricação de ração então incompatíveis com os 
preços pagos aos suinocultores;
CONSIDERANDO o aumento no endividamento dos suinocultores, 
conforme levantamento realizado pelo Sindicato Rural, Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais e Secretaria de Agricultura do Município;
CONSIDERANDO que a instalação da crise na suinocultura poderá 
desencadear problemas de ordem econômica graves a muitas fa-
mílias agricultoras de nosso município;
CONSIDERANDO que esta crise poderá gerar um grande índice de 
desemprego em todos os municípios que tem a suinocultura como 
maior fonte de renda;
CONSIDERANDO que haverá uma grande perda de valor adicio-
nado do movimento econômico para os municípios com esta ati-
vidade e também grande queda no índice de retorno de ICMS aos 
municípios;
CONSIDERANDO que o agravamento da crise poderá gerar a que-
bra de muitas famílias que residem no interior do município e de-
senvolvem a atividade de suinocultura como sua fonte de renda 
principal;
DECRETA:
Art. 1°. Fica decretado Situação de Emergência no Município de 
Salto Veloso, pelo período de 90 (noventa) dias, conforme previsto 
na legislação de regência.
Art. 2°. A suinocultura é uma das principais atividades de renda 
do Município e com a crise instalada neste setor, surgirão proble-
mas de ordem econômica, inviabilizando esta atividade produtora 
e também a Administração Municipal.
Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
revogando-se as disposições em contrário, em especial o Decreto 
n. 048/2012.

Gabinete do Prefeito.
Salto Veloso - SC, 09 de julho de 2012.
PEDRINHO ANSILIEIRO
Prefeito Municipal

MATHEUS ABATI PÉRICO
Secretário Municipal de Administração e Finanças

   115    8260    VIVIANI SELHORST    3.25 2.60 2.60   REPROVADO

   116    3628    JANAINA PEREIRA DE OLIVEIRA    3.25 2.60 2.60   REPROVADO

   117    6018    SéRGIO DE SOUZA    3.25 2.60 2.60   REPROVADO

   118    12317    SILVANA ANDRADE OLIVEIRA    3.25 2.60 2.60   REPROVADO

   119    7412    ALEXANDRE DACOL    3.00 2.40 2.40   REPROVADO

   120    0456    JORGE BATISTA DA SILVA    3.00 2.40 2.40   REPROVADO

   121    0799    NILVO DA SILVA    2.75 2.20 2.20   REPROVADO

Rio do Sul, 06 de julho de 2012.   
MILTON HOBUS RODRIGO ANTONIO F.F.S. MORATELLI
Prefeito Municipal Secretário Municipal de Administração

Portaria Nº 0512/2012
PORTARIA Nº. 0512/RH

RODRIGO ANTONIO FERREIRA FOSTER SOARES MORATELLI, Se-
cretário Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Rio 
do Sul, Santa Catarina, usando da competência que lhe confere 
Decreto nº 219, de 28 de maio de 2008,

RESOLVE:
Art. 1º. Designar, para a partir de 02/07/2012, a servidora NADIA 
APARECIDA ERKMANN AGOSTINI, ocupante do cargo de provi-
mento efetivo - Professor, para atuar como Diretora de Unidade 
Educacional de Pequeno Porte da Rede Pública Municipal - Cen-
tro de Educação Infantil Danilo Lourival Schmidt. E pelo exercício 
da função, faz jus além da remuneração de seu cargo efetivo, a 
uma gratificação mensal no percentual de 30% do seu vencimen-
to base, em cumprimento ao Art. 4º da Lei Complementar Nº 
194/2009.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio do Sul, 05 de julho de 2012.
RODRIGO ANTONIO F. F. S. MORATELLI
Secretário Municipal de Administração
Vf

Salto Veloso

Prefeitura

Decreto Municipal Nº 051/2012
DECRETO Nº 051, DE 05 DE JULHO 2012.
Aprova parcelamento de solo urbano.

PEDRINHO ANSILIERO, Prefeito Municipal de Salto Veloso, Estado 
de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, em conformidade 
com o artigo 23, alínea h, da Lei Orgânica de Salto Veloso;

DECRETA:
Art. 1º. Fica aprovado o parcelamento de imóvel de propriedade 
de INDÚSTRIA DE VINHOS SALTO VELOSO LTDA, pessoa jurídi-
ca, inscrito no CNPJ: 75.301.564/0001-63, conforme Termo de 
Verificação nº. 002/2012 e Autorização de Desmembramento nº. 
02/2012, constantes do Processo Administrativo nº. 094/2012.

Art. 2º. Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
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Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de São 
Bento do Sul, nos casos de aposentadoria por invalidez, devendo o 
Contratado realizar avaliação e reavaliação em pacientes, elaborar 
laudos e pareceres referente a concessão ou não dos benefícios 
de aposentadorias por invalidez, atendendo ainda, casos excep-
cionais de auxílio por incapacidade temporária, quando houver 
dúvidas quanto a sua concessão, conforme Dispensa de Licitação 
nº 3/2012 de 02 de abril de 2012.
DO VALOR: R$ 18.600,00 - valor total.
DA VIGÊNCIA: 09 (nove) meses a contar desta data.

São Bento do Sul, 02 de abril de 2012.
Ass: MÁRCIO MALLON, pelo IPRESBS.
CLAUDIO JOSÉ TREZUB, como Contratado.

Extrato do Termo Aditivo Nº 003/2012 - IPRESBS
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 003/2012

DA ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Múltiplo de Pres-
tação de Serviços e Venda de Produtos nº 006/2011 firmado entre 
o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚ-
BLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL - IPRESBS e a 
Empresa ECT - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS, em 05 de abril de 2011, conforme Dispensa de Licitação nº 
4/2011.
Considerando a continuidade e a essencialidade dos serviços, o 
presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração do subitem 6.1, 
alíneas “a” e “b” da Cláusula Sexta do Contrato original, e pror-
rogar o período de vigência do Contrato, por 12 (doze) meses a 
contar de 01 de abril de 2012 e a terminar e 31 de março de 2013, 
com base no Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
As demais cláusulas e condições previstas no Contrato primitivo, 
firmado em 05 de abril de 2011, permanecem inalteradas.

São Bento do Sul, de 30 de março de 2012.
Ass: MÁRCIO MALLON, pelo IPRESBS.
GUILHERME VANDERLEI BIANCHI, pela Empresa Contratada.

Extrato do Termo Aditivo Nº 004/2012 - Emhab
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 004/2012

DA ESPÉCIE: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de 
Serviços de nº 004/2009 firmado entre a EMPRESA MUNICIPAL 
DE HABITAÇÃO DE SÃO BENTO DO SUL - EMHAB e a Empresa 
BETHA SISTEMAS LTDA, em 07 de maio de 2009, conforme Edital 
de Tomada de Preços nº 104/2009 (Prefeitura).
Considerando a continuidade e a essencialidade dos serviços de 
manutenção dos Sistemas de Betha Contabilidade Pública, Betha 
Compras e Licitações, Betha Folha de Pagamento e Betha Patri-
mônio Público, faz-se necessário prorrogar a vigência do contrato 
por 12 (doze) meses a contar de 07 de maio de 2012 e a terminar 
em 06 de maio de 2013, conforme consta na Cláusula Quarta - Da 
Vigência e com base no Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. Pela 
prestação dos serviços o Contratante pagará a partir de 07 de 
maio de 2012, o valor mensal de R$ 636,92 (seiscentos e trinta e 
seis reais e noventa e dois centavos), totalizando em R$ 7.643,04 
(sete mil, seiscentos e quarenta e três reais e quatro centavos).
As demais cláusulas e condições previstas no Contrato primitivo, 
firmado em 07 de maio de 2009, Termo Aditivo nº 002/2010 de 05 
de maio de 2010 e Termo Aditivo nº 003/2011 de 05 de maio de 
2011, permanecem inalteradas.

São Bento do Sul, 03 de maio de 2012.
Ass: DANIELLE EHRAT SIMONETTI, pela EMHAB.
CÉSAR SMIELEVSKI, pela Empresa Contratada.

Santa Terezinha do Progresso

Prefeitura

Extrato de Edital
O Fundo Municipal de Saúde de Santa Terezinha do Progresso 
- SC, localizado na Rua Ernesto Francisco Cardoso, 56, CNPJ: 
11.360.515/0001-19, torna público para o conhecimento dos 
interessados que está realizando PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
000000195/2012 MODALIDADE: Pregão Presencial n. 10/2012, 
torna público para o conhecimento dos interessados que está re-
alizando Processo Licitatório na Modalidade para AQUISICAO DE 
MEDICAMENTOS E MATERIAL AMBULATORIAL DE FORMA FRA-
CIONADA PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. Os envelo-
pes de documentação e proposta de preços deverão ser entregues 
até o dia 20/07/12, até às 14:00 horas, unto ao Setor de Compras 
e Licitações do Município. Os quais serão abertos às 14:30 horas, 
no mesmo dia e endereço já mencionado. Maiores informações, 
bem como cópia do edital poderão ser obtidos junto ao Setor de 
Compras e Licitações do Município, sito na Avenida Tancredo Ne-
ves, 337 ou pelo fone (0xx49) 36570001 e site: www.staterezinha-
progresso.sc.gov.br. 

Santa Terezinha do Progresso (SC), 29/06/12.
ITACIR DETOFOL
Prefeito Municipal.

São Bento do Sul

Prefeitura

Extrato do Contrato Nº 003/2012 - Emhab
EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2012

DA ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços, que 
entre si celebram a EMPRESA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE SÃO 
BENTO DO SUL - EMHAB e a Empresa CASSIO EDUARDO LIEBL 
ME.

DO OBJETO: Prestação de serviços com locação de transporte 
para transportar terra, saibro e brita para fazer aterro e manu-
tenção nos loteamentos da EMHAB, constante 04 itens, conforme 
Convite nº 6/2012.
DO VALOR: R$ 24.917,20 - valor total.
DA VIGÊNCIA: 08 (oito) meses e 13 (treze) dias, a contar desta 
data.

São Bento do Sul, 18 de abril de 2012.
Ass: DANIELLE EHRAT SIMONETTI, pela EMHAB.
CASSIO EDUARDO LIEBL, pela Empresa Contratada.

Extrato do Contrato Nº 004/2012 - IPRESBS
EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2012

DA ESPÉCIE: Termo de Contrato de Prestação de Serviços que 
entre si celebram o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL 
- IPRESBS e o DR. CLAUDIO JOSÉ TREZUB.

DO OBJETO: Contratação de 01 (um) médico especialista em 
perícias médicas, para compor a junta médica do Instituto de 
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a empresa MERKADIA INTERNET LTDA ME.

DO OBJETO: Consiste na Hospedagem, Assistência e Manutenção 
de um web site, que congregará em seu conteúdo e com disponi-
bilidade interativa os seguintes módulos (Institucional, calendário 
de eventos, notícias, contato, associações, desporto comunitário, 
busca, galeria de fotos, galerias de vídeos, galeria de áudios, con-
forme compra direta nº 139/2012.

DO VALOR: R$ 960,00 - valor total
DA VIGÊNCIA: 07 (meses) e13 (treze) dias a contar de 18 de maio 
de 2012 a 31 de dezembro de 2012.

São Bento do Sul, 01 de junho de 2012.
ASS: MÁRCIO VANDERLEI WEILLER, pela Fundação.
LEONARDO WALTRICK, pela empresa Contratada.

Extrato do Contrato Nº 019/2012
EXTRATO DO CONTRATO Nº 019/2012

DA ESPÉCIE: Prestação de Serviços que entre si celebram de um 
lado a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE DESPORTOS DO MUNICÍPIO DE 
SÃO BENTO DO SUL, e o Sr. GUILHERME THIEMANN.

DO OBJETO: Contratação de profissional para elaboração de Pro-
jeto Elétrico de subestação transformadora para 112,5, KVA para 
a Piscina Municipal de São Bento do Sul conforme Compra Direta 
nº 138/2012.
DO VALOR: R$ 2.300,00 - valor total
DA VIGÊNCIA: 03 (três) meses, a contar de 18 de maio de 2012 e 
com término em 17 de agosto de 2012.

São Bento do Sul, 18 de Maio de 2012.
ASS: MÁRCIO VANDERLEI WEILLER, pela Fundação.
GUILHERME THIEMANN, Contratado

SaMae

Portaria /SAMAE/Sbs Nº 223, de 09 de Julho de 
2012.
“CONCEDE FÉRIAS”

O Diretor Presidente do Serviço Autônomo Municipal de Água e Es-
goto - SAMAE de São Bento do Sul - SC, nomeado pela Portaria n.º 
11886, de 05 de abril de 2012, do Excelentíssimo Senhor Prefeito 
Municipal e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo ar-
tigo 7º, § 2º da Lei Municipal nº 41 de 17/08/1966, alterada pela 
Lei Municipal nº 702 de 03/12/1996,

RESOLVE
Art. 1º- CONCEDER ao servidor RUI SCHIESSL, ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Operacionais, lotado 
nesta Autarquia, 20 (vinte) dias de férias, referente ao período 
aquisitivo de 2011/2012.

Art. 2º- As férias, a que se refere o artigo 1º, contar-se-ão de 
09/07/12 a 28/07/2012.

JEAN MARCELO FUCK
Diretor Presidente

Extrato do Termo Aditivo Nº 005/2012 - IPRESBS
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 005/2012

DA ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Locação de 
Equipamentos com Prestação de Serviços para Fornecimento de 
Fotocópias nº 007/2011 firmado entre o INSTITUTO DE PREVI-
DÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
SÃO BENTO DO SUL - IPRESBS e a Empresa WB INFORMÁTICA 
LTDA, em 15 de abril de 2011, conforme Convite nº 3/2011.
Considerando o término da vigência do Contrato nº 007/2011 no 
dia 14 de abril de 2012 que tem como objeto a locação de 2 (duas) 
impressoras/copiadoras laser, com aproximadamente 6.000 (seis 
mil) cópias por mês, fornecimento de papel A4, toner, assistência 
técnica, garantia do equipamento e reposição de peças, e tendo 
em vista a necessidade e continuidade da locação, faz-se necessá-
rio prorrogar a vigência do Contrato, por 12 (doze) meses, a con-
tar de 15 de abril de 2012 e com término em 14 de abril de 2013, 
conforme consta da Cláusula Sexta - Da Vigência e com base no 
Art. 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.
As demais cláusulas e condições previstas no Contrato primitivo, 
firmado em 15 de abril de 2011, permanecem inalteradas.

São Bento do Sul, 12 de abril de 2012.
Ass: MÁRCIO MALLON, pelo IPRESBS.
CHARLES BECKERT, pela Empresa Contratada.

Extrato do Termo Aditivo Nº 007/2012 - IPRESBS
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 007/2012

DA ESPÉCIE: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de 
Serviços de nº 007/2009 firmado entre o INSTITUTO DE PREVI-
DÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
SÃO BENTO DO SUL - IPRESBS e a Empresa BETHA SISTEMAS 
LTDA, em 07 de maio de 2009, conforme Edital de Tomada de 
Preços nº 104/2009 (Prefeitura).
Considerando a continuidade e a essencialidade dos serviços, e o 
término da vigência do Contrato nº 007/2009 no dia 06 de maio de 
2012, que tem como objeto a prestação de serviços de manuten-
ção dos Sistemas de Betha Contabilidade Pública, Betha Compras 
e Licitações e Betha Folha de Pagamento, faz-se necessário pror-
rogar a vigência do Contrato, por 12 (doze) meses, a contar de 07 
de maio de 2012 e a terminar em 06 de maio de 2013, conforme 
consta na Cláusula Quarta - Da Vigência e com base no Art. 57, 
inciso IV, da Lei nº 8.666/93. Pela prestação dos serviços o Con-
tratante pagará a partir de 07 de maio de 2012, o valor mensal de 
R$ 542,57 (quinhentos e quarenta e dois reais e cinqüenta e sete 
centavos), totalizando em R$ 6.510,84 (seis mil, quinhentos e dez 
reais e oitenta e quatro centavos).
As demais cláusulas e condições previstas no Contrato primitivo, 
firmado em 07 de maio de 2009, Termo Aditivo nº 004/2010 de 05 
de maio de 2010 e Termo Aditivo nº 008/2011 de 05 de maio de 
2011, permanecem inalteradas.

São Bento do Sul, 03 de maio de 2012.
Ass: MÁRCIO MALLON, pelo IPRESBS.
CÉSAR SMIELEVSKI, pela Empresa Contratada.

fundaçõeS

Extrato de Contrato Nº 020/2012
EXTRATO DO CONTRATO Nº 020/2012

DA ESPÉCIE: Prestação de Serviços de Manutenção referente ao 
Web Site, que entre si celebram, de um lado o FUNDAÇÃO MUNI-
CIPAL DE DESPORTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL, e 
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São Pedro de Alcântara

Prefeitura

Decreto Nº 84/2012
DECRETO Nº 84/2012
REVOGA O DECRETO Nº 14/2012 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2012.

ERNEI JOSÉ STAHELIN, Prefeito Municipal de São Pedro de Alcân-
tara no uso de suas atribuições legais :

DECRETA:
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
revogar no valor de R$ 15.000,00 ( Quinze mil reais) do superávit 
financeiro do exercício anterior na dotação abaixo identificada:

10 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

10.10.20.606.16.1017 - Aquisição de Equipamentos da Agricultura 
R$ 15.000,00
4.4.90.00.00.00.00.003.150 - Aplicações Diretas R$ 15.000,00

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

São Pedro de Alcântara, 03 de julho de 2012.
ERNEI JOSÉ STAHELIN
Prefeito Municipal

Decreto Nº 85/2012
DECRETO Nº 85/2012
REVOGA O DECRETO Nº 64/2012 DE 30 DE MAIO DE 2012.

ERNEI JOSÉ STAHELIN, Prefeito Municipal de São Pedro de Alcân-
tara no uso de suas atribuições legais :

DECRETA:
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
revogar no valor de R$ 138.000,00 ( Cento e trinta e oito mil reais) 
do superávit financeiro do exercício anterior na dotação abaixo 
identificada:

07 - SECRETARIA DE TRANSPORTES OBRAS E SERVIÇOS PÚBLI-
COS

07.01.26.782.22.1012 - Pavimentação de Ruas R$ 138.000,00
4.4.90.00.00.00.00.003.150 - Aplicações Diretas R$ 138.000,00

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

São Pedro de Alcântara, 03 de julho de 2012.
ERNEI JOSÉ STAHELIN
Prefeito Municipal

Decreto Nº 86/2012
DECRETO Nº 86/2012
Abre Crédito Suplementar por conta
do Superávit Financeiro.

ERNEI JOSÉ STAHELIN, Prefeito Municipal de São Pedro de Alcân-
tara no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a 

São Lourenço do Oeste

Prefeitura

Extrato da Rescisão Unilateral ao Termo de Cessão 
de Uso Nº 010, de 20 de Setembro de 2011.
EXTRATO DA RESCISÃO UNILATERAL AO TERMO DE CESSÃO DE 
USO Nº 010, DE 20 DE SETEMBRO DE 2011.
Cedente: Município de São Lourenço do Oeste, CNPJ/MF nº 
83.021.873/0001-08.

Objeto: Rescisão Unilateral do Termo Cessão de Uso nº 010 
, de 20 de setembro de 2011, do bem Notebook Positivo, N/S: 
1A0452k90, com registro no patrimônio do Município sob o nº 
6861, com as configurações descritas na cláusula primeira do Ter-
mo Cessão de Uso nº 010, de 20 de setembro de 2011.

Data da assinatura: 22 de junho de 2012.
Signatários: Tomé Francisco Etges - Prefeito Municipal de São Lou-
renço do Oeste - pelo cedente.

Extrato da Rescisão Unilateral ao Termo de Cessão 
de Uso Nº 028, de 20 de Setembro de 2011.
EXTRATO DA RESCISÃO UNILATERAL AO TERMO DE CESSÃO DE 
USO Nº 028, DE 20 DE SETEMBRO DE 2011.
Cedente: Município de São Lourenço do Oeste, CNPJ/MF nº 
83.021.873/0001-08.

Objeto: Rescisão Unilateral do Termo Cessão de Uso nº 028 
, de 20 de setembro de 2011, do bem Notebook Positivo, N/S: 
1A393KC6N, com registro no patrimônio do Município sob o nº 
7469, com as configurações descritas na cláusula primeira do Ter-
mo Cessão de Uso nº 028, de 20 de setembro de 2011.

Data da assinatura: 22 de junho de 2012.
Signatários: Tomé Francisco Etges - Prefeito Municipal de São Lou-
renço do Oeste - pelo cedente.

Extrato da Rescisão Unilateral ao Termo de Cessão 
de Uso Nº 092, de 20 de Setembro de 2011.
EXTRATO DA RESCISÃO UNILATERAL AO TERMO DE CESSÃO DE 
USO Nº 092, DE 20 DE SETEMBRO DE 2011.
Cedente: Município de São Lourenço do Oeste, CNPJ/MF nº 
83.021.873/0001-08.

Objeto: Rescisão Unilateral do Termo Cessão de Uso nº 092 , de 20 
de setembro de 2011, do bem Notebook Positivo, N/S: 1A394T0Z, 
com registro no patrimônio do Município sob o nº 7623, com as 
configurações descritas na cláusula primeira do Termo Cessão de 
Uso nº 092, de 20 de setembro de 2011.

Data da assinatura: 22 de junho de 2012.
Signatários: Tomé Francisco Etges - Prefeito Municipal de São Lou-
renço do Oeste - pelo cedente.
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retroagindo seus efeitos a partir de 07/06/2012.

Art. 3.º- Registra-se, publique-se e cumpra-se.

São Pedro de Alcântara/SC, 05 de julho de 2012.
ERNEI JOSÉ STAHELIN
Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em ____/ ____/2012.

Portaria N.º 234/2012
PORTARIA n.º 234/2012
Concede Férias ao servidor ADENIR VIEIRA.

ERNEI JOSÉ STAHELIN, Prefeito Municipal de São Pedro de Alcân-
tara, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o 
disposto no Art. 91, da Lei Complementar 005/97,

RESOLVE:
Art. 1.º- Conceder ao servidor ADENIR VIEIRA, ocupante do 
cargo de Motorista II, férias por 30 dias que gozará a partir de 
09/07/2012 a 07/08/2012, referente ao período aquisitivo de 
2011/2012.

Art. 2.º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º- Registra-se, publique-se e cumpra-se.

São Pedro de Alcântara/SC, 09 de julho de 2012.
ERNEI JOSÉ STAHELIN
Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em ____/ ____/2012.

Portaria N.º 235/2012
PORTARIA n.º 235/2012
Concede licença para tratamento de saúde ao servidor CELSO 
PEDRO GOTERRA, ocupante do cargo de Mecânico II, lotado na 
Secretaria de Transportes e Obras.

ERNEI JOSÉ STAHELIN, Prefeito Municipal de São Pedro de Alcân-
tara, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o 
disposto no Art. 96, da Lei Complementar nº. 005/97,

RESOLVE:
Art. 1.º- Conceder licença para tratamento de saúde ao servidor 
CELSO PEDRO GOTERRA, pelo período de 10 (dez) dias, a contar 
da data de 26/06/2012, conforme atestado médico.

Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 26/06/2012.

Art. 3.º- Registra-se, publique-se e cumpra-se.

São Pedro de Alcântara/SC, 09 de julho de 2012.
ERNEI JOSÉ STAHELIN
Prefeito Municipal.

Registrado e Publicado em ____/ ____/2012.

Portaria N.º 237/2012
PORTARIA n.º 237/2012
Retira Função Gratificada da Servidora MICHELLE NALOVAIKO.

ERNEI JOSÉ STÄHELIN, Prefeito Municipal de São Pedro de 

autorização que lhe confere o Art. 5º da Lei 656/2011.

DECRETA:
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
suplementar no total de R$ 138.000,00 ( Cento e trinta e oito mil 
reais ) por conta dos recursos do superávit financeiro do exercício 
anterior na dotação abaixo identificada:

07 - SECRETARIA DE TRANSPORTE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLI-
COS

07.01.26.782.22.2.016 - Func. e Manutenção da Coord. de Obras  
R$ 138.000,00
       
4.4.90.00.00.00.00.03.150 - Aplicações Diretas  R$ 138.000,00

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

São Pedro de Alcântara, 03 de julho de 2012.
ERNEI JOSÉ STAHELIN
Prefeito Municipal

Portaria N.º 236/2012
PORTARIA n.º 236/2012
NOMEIA PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA-
ÇÕES DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE AL-CÂNTARA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA, no uso 
das a-tribuições conferidas pelo inciso IV do artigo 45 da Lei Orgâ-
nica do Município e com fundamento no Decreto-lei nº 3.365, de 
21 de junho de 1941,

RESOLVE:
Art. 1.º- Nomear em substituição permanente como Presidente 
da Comissão Permanente de Licitações do Município de São Pedro 
de Alcântara, o Sr. VALCIR JOSÉ KRETZER JUNIOR matricula nº. 
1335, inscrito no CPF/MF sob o nº. 004.662.249-74, no lugar de 
MICHELLE NALOVAIKO.

Art. 2.º-. Esta Portaria entrara em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposi-ções em contrário.

Art. 3.º- Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.

São Pedro de Alcântara/SC, 09 de julho de 2012.
ERNEI JOSÉ STAHELIN
Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em ____/ ____/2012.

Portaria N.º 233/2012
PORTARIA n.º 233/2012
Concede licença para tratamento de saúde a servidora JUDITH 
HAMES COELHO, ocupante do cargo de Agente de Serviços Gerais.

ERNEI JOSÉ STAHELIN, Prefeito Municipal de São Pedro de Alcân-
tara, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o 
disposto no Art. 96, da Lei Complementar nº. 005/97,

RESOLVE:
Art. 1.º- Conceder licença para tratamento de saúde a servidora 
JUDITH HAMES COELHO, pelo período de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de 07/06/2012, conforme atestado médico.

Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME DO CONTRATO
1.1- Este contrato vincula o MUNICÍPIO e o CONTRATADO ao regi-
me constante dos arts. 209 a 211 da Lei Complementar Municipal 
n.º 05/1997, e suas alterações.
1.2- A contratação, nos termos da Lei Complementar Municipal n.º 
05/1997, não confere di-reito nem expectativa de direito à efetiva-
ção no serviço público Municipal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto a execução, pelo CON-
TRATADO, das atribuições do cargo de AUXILIAR DE ENFERMA-
GEM DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FA-MÍLIA - PSF, descritas no 
quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de São Pedro de Al-
cântara/SC.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA REMUNERAÇÃO MENSAL
3.1- O CONTRATADO, durante a vigência deste contrato, fará jus 
à remuneração mensal relativa ao cargo descrito na cláusula se-
gunda supra.
3.2- O pagamento do vencimento dar-se-á juntamente com o 
dos servidores efetivos e se su-jeita aos mesmos reajustes a que 
àqueles for de direito.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO CONTRATUAL
4.1- Este contrato, que se dá nos termos de CONTRATO DE TRA-
BALHO POR TEMPO DETERMINADO, tem sua vigência a partir 
05/07/2012, findando no dia 30/12/2012, dia este em que cessa a 
necessidade temporária da contratação.
4.2- Nos termos do § 2.º, do art. 209, da Lei Municipal n.º 05/1997, 
poderá haver prorrogação deste contrato, cuja duração máxima 
nunca poderá exceder a um (01) ano.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO
5.1- Constituem motivos para rescisão do contrato:
5.1.1- Acordo entre as partes;
5.1.2- Iniciativa do MUNICÍPIO, sem prévio aviso, quando:
5.1.2.1- O CONTRATADO violar cláusula contratual ou qualquer 
dispositivo legal que rege a função por ele exercida;
5.1.2.2- Por motivo de conveniência e oportunidade, devidamente 
justificados pelo Secretário da pasta a qual se vincula o CONTRA-
TADO;
5.1.3- Por iniciativa do CONTRATADO, mediante prévio aviso escri-
to, de no mínimo trinta (30) dias;
5.2- Considera-se falta grave para rescisão do contrato pela admi-
nistração, sem prévio aviso:
5.2.1- O cometimento de qualquer Infração Disciplinar descrita no 
Capítulo IV da Lei Muni-cipal n.º 05/1997 (arts. 166 a 178);
5.2.2- O cometimento das seguintes infrações:
5.2.2.1- Ato de improbidade;
5.2.2.2- Incontinência de conduta ou mau procedimento;
5.2.2.3- Negociação habitual por conta própria ou alheia sem per-
missão do empregador;
5.2.2.4- Condenação criminal do CONTRATADO, passada em jul-
gado, caso não tenha havi-do suspensão da execução da pena;
5.2.2.5- Desídia no desempenho das respectivas funções;
5.2.2.6- Embriaguez habitual ou em serviço;
5.2.2.7- Violação de segredo funcional;
5.2.2.8- Ato de indisciplina ou de insubordinação;
5.2.2.9- Abandono de emprego;
5.2.2.10- Ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço 
contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condi-
ções, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de ou-trem;
5.2.2.11- Ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas 
praticadas contra o emprega-dor e superiores hierárquicos, salvo 
em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;
5.2.2.12- Prática constante de jogos de azar;
5.2.2.13- A prática, devidamente comprovada em inquérito admi-
nistrativo, de atos atentató-rios à segurança nacional.
5.3- Aplica-se a este contrato, especialmente no que diz respeito 

Alcântara, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade 
com o disposto na Lei Complementar 053/2009,

RESOLVE:
Art. 1.º- Retirar da servidora MICHELLE NALOVAIKO, ocupante 
do cargo de Agente Administrativo, a Função Gratificada de FG-1 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações.

Art. 2.º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º- Registra-se, publique-se e cumpra-se.

São Pedro de Alcântara/SC, 09 de julho de 2012.
ERNEI JOSÉ STÄHELIN
Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em ____/ ____/2012.

Avisa da Abertura do Processo Nº63.2012
AVISO DE LICITAÇÃO

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA. Avisa 
da abertura do Processo nº63.2012 MODALIDADE: Pregão Pre-
sencial. Registro de preços

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação de 
empresa especializada para realizar transporte de passageiros em 
Ônibus, Micro-Ônibus, Van ou similar, para atender os passeios de 
10 Grupos Organizados fora do município de São Pedro de Alcân-
tara, de acordo com os quantitativos e especificações constantes 
no anexo I e II deste edital

TIPO: Menor Preço Por item. DATA DE ABERTURA: 13:30 (treze 
horas e trinta minutos),do dia 23 de julho de 2012. RETIRADA DO 
EDITAL: sede da Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara, 
na Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01, Centro, São Pedro de 
Alcântara, das 07:30 às 11:30 e da 13:00 ás 17:00h , ou no site 
www.pmspa.sc.gov.br
MAIORES INFORMAÇÕES: Pelo telefone 0xx-48-3277-0122 R: 
202. 

São Pedro de Alcântara, 09/07/2012.
ERNEI JOSÉ STAHELIN
Prefeito Municipal.

Contrato N.º 048/2012
CONTRATO DE TRABALHO PARA ATENDER A NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO
CONTRATO n.º 048/2012

O Fundo Municipal de Saúde de São Pedro de Alcântara, Estado de 
Santa Ca-tarina, CNPJ/MF nº 08.971.900/0001-98, cuja Sede se 
localiza na Praça Leopoldo Francisco Kretzer, nº 01, Centro - São 
Pedro de Alcântara/SC - Cep: 88.125-000, neste ato representa-
do pelo Prefeito Municipal, Sr. ERNEI JOSÉ STÄHELIN, brasileiro, 
casado, inscrito no CPF sob o nº 342.317.499-49, residente e do-
miciliado a Rua João Stähelin, n° 115-D, Boa Parada, São Pedro 
de Alcântara, neste ato denominado MUNICÍPIO, e de outro lado o 
Se-nhor FLÁVIO AUGUSTO VIEIRA CARDOSO, brasileiro, solteiro, 
inscrito no CPF sob nº 003.377.859-02, residente e domiciliado a 
Rua Joaquim Nabuco, nº. 1100- Monte Cristo - Florianópolis/SC, 
neste ato denominado CONTRATADO, firmam entre si o presente 
CON-TRATO DE TRABALHO DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLI-
CO, com funda-mento no art. 209 e seguintes da Lei Municipal nº. 
05/1997 e suas alterações, bem como em respeito ao Processo 
Seletivo nº. 001/2011, conforme as disposições que seguem:
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Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho Nº. 
032/2012
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO Nº. 
032/2012, CELEBRANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA E O SENHOR THIAGO RODRIGUES.

O Município de São Pedro de Alcântara, Estado de Santa Catari-
na, CNPJ/MF nº 01.613.101/0001-09, cuja Prefeitura se localiza 
na Praça Leopoldo Francisco Kretzer, nº 01, Centro - São Pedro 
de Alcântara/SC - Cep: 88.125-000, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. ERNEI JOSÉ STÄHELIN, brasileiro, casado, 
inscrito no CPF sob o nº 342.317.499-49, residente e domiciliado 
a Rua João Stähelin, n° 115-D, Boa Parada, São Pedro de Alcân-
tara, neste ato denominado MUNICÍPIO, e de outro lado o Senhor 
THIAGO RODRIGUES, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob Nº 
066.196.539-28, residente e domiciliado a Rua Frei Atiço Fran-
cisco Enig, nº. 6996 - Santa Teresa - São Pedro de Alcântara/SC, 
neste ato denominado CONTRATADO, firmam entre si o presente 
CONTRATO DE TRABALHO DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLI-
CO, com fundamento no art. 209 e seguintes da Lei Municipal nº. 
05/1997 e suas alterações, bem como em respeito ao Processo 
Seletivo nº. 002/2011, conforme as disposições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração da cláusula 
nona do contrato de trabalho nº. 032/2012, passando a vigorar 
com a seguinte redação:
Fica alterada a carga horária de 20 horas/aulas semanais para 
30 horas/aulas semanais, a fim de realizar atividades inerentes 
a diversos Campeonatos, conforme justificativa da Secretaria de 
Administração, Finanças e Planejamento na C.I. nº. 23/2012.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO

As demais cláusulas constantes do contrato ficam ratificadas de 
acordo com o contrato original.

São Pedro de Alcântara, 05 de julho de 2012.

MUNICÍPIO   CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho Nº. 
034/2012
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO Nº. 
034/2012, CELEBRANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA E O SENHOR FILIPE LOHN.

O Município de São Pedro de Alcântara, Estado de Santa Catari-
na, CNPJ/MF nº 01.613.101/0001-09, cuja Prefeitura se localiza 
na Praça Leopoldo Francisco Kretzer, nº 01, Centro - São Pedro 
de Alcântara/SC - Cep: 88.125-000, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. ERNEI JOSÉ STÄHELIN, brasileiro, casado, 
inscrito no CPF sob o nº 342.317.499-49, residente e domiciliado a 
Rua João Stähelin, n° 115-D, Boa Parada, São Pedro de Alcântara, 
neste ato denominado MUNICÍPIO, e de outro lado o Senhor FILI-
PE LOHN, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob Nº 079.166.679-
40, residente e domiciliado a Rua Bertoldo Hames, nº. 453 - Boa 
Parada - São Pedro de Alcântara/SC, neste ato denominado CON-
TRATADO, firmam entre si o presente CONTRATO DE TRABALHO 
DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, com fundamento no art. 
209 e seguintes da Lei Municipal nº. 05/1997 e suas alterações, 
bem como em respeito ao Processo Seletivo nº. 002/2011, confor-
me as disposições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

a sua rescisão, o disposto nos arts. 179 a 208 da Lei Municipal n.º 
05/1997.

CLÁUSULA SEXTA - DA ASSISTÊNCIA PREVIDENCIÁRIA
6.1- O MUNICÍPIO, durante a vigência contratual, assegurará ao 
CONTRATADO assistên-cia médico-hospitalar, vinculando-o ao 
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 
DO CON-TRATADO
7.1- As responsabilidades e obrigações do CONTRATADO são as 
previstas no Estatuto dos Servidores Municipais - Lei Municipal n.º 
05/1997, devendo especificamente, prestar com zelo, cordialidade 
e eficiência os serviços para o qual fora contratado temporaria-
mente.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS DO CONTRATADO
8.1- Os direitos do CONTRATADO são aqueles previstos na Conso-
lidação das Leis do Tra-balho - CLT, e subsidiariamente os previs-
tos no Estatuto dos Servidores Municipais - Lei Municipal 05/1997 
e suas alterações, excetuados os específicos do servidor municipal 
efetivo.
8.2- Assegura-se ao CONTRATADO o pagamento das seguintes 
verbas rescisórias, quando da rescisão contratual:
8.2.1- 13.º salário proporcional ao tempo do contrato;
8.2.2- Férias proporcionais ao tempo do contrato, acrescidas do 
terço constitucional.
8.3- O CONTRATADO não gozará do benefício de licença, com ou 
sem remuneração, sendo que seu afastamento do serviço, por 
mais de vinte e quatro (24) horas, sem prévia justificati-va, será 
considerado como pedido unilateral de rescisão do presente con-
trato de trabalho.

CLÁUSULA NONA - DA JORNADA DIÁRIA DE TRABALHO
9.1- O CONTRATADO cumprirá a jornada de trabalho de quarenta 
(40) horas semanais, cumpridas de segunda à sexta-feira, obede-
cendo ao início, intervalo e término fixados aos servidores efeti-
vos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
10.1- Para solução das questões provenientes deste contrato, as 
partes elegem o foro da Co-marca de São José/SC, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
11.1- Os casos omissos serão supridos pelas regras estabelecidas 
na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e, subsidiariamente, 
na Lei Complementar Municipal n.º 05/1997 e suas alte-rações, 
bem como aos princípios gerais do CONTRATO DE TRABALHO POR 
TEMPO DETERMINADO e aos princípios gerais do Direito.

Assim, justos e contratados na forma que ficou expressa, MUNICÍ-
PIO e CONTRATADO firmam este instrumento em duas (02) vias 
de igual teor e forma, com as testemunhas abaixo identificadas e 
qualificadas para que produza todos os seus efeitos.

São Pedro de Alcântara/SC, 05 de julho de 2012.
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA/SC
ERNEI JOSÉ STÄHELIN
Prefeito Municipal

FLAVIO AUGUSTO VIEIRA CARDOSO
CONTRATADO
Testemunhas:
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Schroeder

Prefeitura

Convocação Concurso Público N°. 001/2012-ESF/
NASF - Darline Issberner
Convocação Concurso Público n°. 001/2012-ESF/NASF

FELIPE VOIGT, Prefeito Municipal de Schroeder, no uso de suas 
atribuições legais, vem por meio deste CONVOCAR a Sra. DARLI-
NE ISSBERNER, inscrita no CPF sob n°. 081.126.279-08, aprovada 
em 1° lugar no Concurso Público n°. 001/2012-ESF/NASF, para o 
cargo de AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO, para assumir o 
respectivo cargo.

A convocada deve comparecer a Prefeitura Municipal de Schroe-
der, no Setor de Recursos Humanos (47 3374-1191), até o dia 17 
de julho de 2012, na Rua Marechal Castelo Branco, 3201, Cen-
tro, Schroeder, a fim de comunicar o interesse ou a desistência 
da vaga ofertada, sob pena de perder a referida vaga, conforme 
prevê o item 11.8, devendo tomar posse no cargo até o dia 04 de 
agosto de 2012.

Schroeder (SC), 05 de julho de 2012.
FELIPE VOIGT
Prefeito Municipal

NÁDIA CRISTIANE HEFTER TAMBOSI
Secretária de Saúde e Assistência Social

Edital de Contribuição de Melhoria 004-2012 - Rua 
Amazonas
PREFEITURA MUNICIPAL DE SCHROEDER
Estado de Santa Catarina
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS
EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

CME 004/2012

A Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças da Prefeitura 
Municipal de Schroeder, faz saber aos contribuintes abaixo rela-
cionados que a Prefeitura Municipal de Schroeder, com base nos 
Artigos 241, 242 e 243 da Lei Complementar 01/1995 - Código 
Tributário de Schroeder. Torna público o presente edital para lan-
çamento e cobrança da Contribuição de Melhoria, decorrente da 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA RUA 80 - AMAZONAS (conforme pro-
cessos nºs 4438 e 4661/2011).

Item 01 - Identificação dos Sujeitos Passivos:

Código Imóvel Nome Valor Lançado
3135 EDITE BONATTI 2.029,69
8126 ERICO BORINELLI 16.100,00

Item 02 - Memorial Descritivo da Obra:
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA RUA 80 - AMAZONAS (conforme pro-
cessos nºs 4438 e 4661/2011), trecho de: 5.551,48 m²

Item 03 - Condições de Pagamento:
Ficam convocados os contribuintes supracitados a comparecerem 
no Setor de Tributação da Prefeitura Municipal de Schroeder, com 
Paço Municipal a Rua Marechal Castelo Brancos, 3.201, Bairro Cen-
tro, Schroeder (SC), no período de 09/07/2012 à 08/08/2012, para 
efetuar o acordo de parcelamento da Contribuição de Melhoria em 
parcela única ou em 3 parcelas com 15% (quinze por cento), ou 

O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração da cláusula 
nona do contrato de trabalho nº. 034/2012, passando a vigorar 
com a seguinte redação:
Fica alterada a carga horária de 20 horas/aulas semanais para 
30 horas/aulas semanais, a fim de realizar atividades inerentes 
a diversos Campeonatos, conforme justificativa da Secretaria de 
Administração, Finanças e Planejamento na C.I. nº. 23/2012.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO

As demais cláusulas constantes do contrato ficam ratificadas de 
acordo com o contrato original.

São Pedro de Alcântara, 05 de julho de 2012.

MUNICÍPIO   CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Nº. 083/2012,
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 083/2012, CE-
LEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DE 
ALCÂNTARA E FELICINÁCIO RIBEIRO

Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de São Pedro 
de Alcântara, Estado de Santa Catarina, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal, Sr. ERNEI JOSÉ STAHELIN, doravante 
denominada simplesmente de Prefeitura e de outro lado FELICI-
NÁCIO RIBEIRO, portador do RG: 204.077-6, inscrito no CPF sob 
nº 593.588.909-91, com sede a Rua Geral de Santa Filomena, s/
nº, São Pedro de Alcântara/ SC, doravante denominado contrata-
do sob as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração da cláusula 
quarta, que trata do prazo de vigência do contrato.
Fica prorrogado do prazo de vigência do contrato nº. 083/2012, 
até a data de 04/07/2012.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO

As demais cláusulas constantes do contrato ficam ratificadas em 
condições do contrato original.

São Pedro de Alcântara, 4 de julho de 2012
ERNEI JOSÉ STÄHELIN
Prefeito Municipal 

FELICINÁCIO RIBEIRO
Contratado
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Timbó

Prefeitura

Aviso de Revogação TP 72-2012
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBÓ
TERMO DE REVOGAÇÃO TP 72-2012

O Senhor Prefeito, no uso das atribuições que lhe são conferidas, 
Resolve, a bem do serviço público, Revogar a Tomada de Preços 
72-2012, que tem por objeto a pavimentação asfáltica das ruas 
Alemanha, Áustria e Líbano.
Motivo: Desclassificação da proposta da única empresa participan-
te.

Timbó (SC), 09/07/2012.
Laércio D. Schuster Junior
Prefeito de Timbó

Portaria Nº 2935, de 11 de Junho de 2012
PORTARIA Nº 2935, DE 11 DE JUNHO DE 2012
Altera Portarias referente a data do término do período de contra-
tação de Servidoras lotadas na Administração Direta.

O PREFEITO DE TIMBÓ, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo art. 70, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Muni-
cípio, e Lei nº 2.045, de 22/12/98, alterada pela Lei n° 2439, de 
02/12/2009, c/c Decreto 2530, de 11/11/2011, alterados pelos 
Decretos n° 2710, de 05/04/2012 e n° 2755, de 05/06/2012,

Considerando-se a constatação de ausência de emissão de Porta-
ria de prorrogação de contratos temporários no mês de março do 
corrente,

RESOLVE:
Art.1° ALTERAR as Portarias referente a data do término do perío-
do de contratação de Servidores abaixo relacionados:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
(Fundo Municipal de Saúde)

NOME 
PORTARIA CONTRAT/
ALTERAÇÃO

DATA TÉRMINO

Dorothea Oelke 2642, de 20/02/2012 31/12/2012
Lucila Alves 2577, de 01/02/2012 31/12/2012

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, con-
dicionada sua validade à publicação no DOM/SC, nos termos do 
Parágrafo Único do art.3°, do Decreto n° 2128, de 28 de outubro 
de 2010.

Município de Timbó, em11 de junho de 2012; 142o ano de Funda-
ção; 78o ano de Emancipação Política.
LAERCIO DEMERVAL SCHUSTER JUNIOR
Prefeito de Timbó/SC

Aviso Carta Convite N.º 91 2012
ESTADO DE SANTA CATARINA - MUNICÍPIO DE TIMBÓ
AVISO DE CARTA CONVITE Nº 000091/2012

OBJETO: Aquisição de Materiais e mão de obra para instalação de 
entrada de energia elétrica no Núcleo de Educação Infantil Lar da 
Criança. ENTREGA DOS ENVELOPES: contendo os documentos de 
Habilitação e a Proposta de Preços até as 10h30min do dia 17 de 

em 4, 6, 12, 18 ou 24 parcelas sem desconto, com vencimento da 
1ª parcela ou parcela única em 09/08/2012.

Schroeder (SC), 6 de julho de 2012
MILTON TRAPP JUNIOR
Fiscal de Tributos Municipais
Matrícula 1.559

Edital de Contribuição de Melhoria 005-2012 - Rua 
São Paulo
PREFEITURA MUNICIPAL DE SCHROEDER
Estado de Santa Catarina
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS
EDITAL DE CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

CME 005/2012

A Secretaria de Planejamento, Gestão e Finanças da Prefeitura 
Municipal de Schroeder, faz saber aos contribuintes abaixo rela-
cionados que a Prefeitura Municipal de Schroeder, com base nos 
Artigos 241, 242 e 243 da Lei Complementar 01/1995 - Código 
Tributário de Schroeder. Torna público o presente edital para lan-
çamento e cobrança da Contribuição de Melhoria, decorrente da 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA RUA 77 - SÃO PAULO (conforme pro-
cesso nº 4545/2011).

Item 01 - Identificação dos Sujeitos Passivos:

Código Imóvel Nome Valor Lançado
3072 JOÃO RIBEIRO 2.029,69

Item 02 - Memorial Descritivo da Obra:
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA RUA 77 - SÃO PAULO (conforme pro-
cesso nº 4545/2011), trecho de: 1.450,74 m²

Item 03 - Condições de Pagamento:
Ficam convocados os contribuintes supracitados a comparecerem 
no Setor de Tributação da Prefeitura Municipal de Schroeder, com 
Paço Municipal a Rua Marechal Castelo Brancos, 3.201, Bairro Cen-
tro, Schroeder (SC), no período de 09/07/2012 à 08/08/2012, para 
efetuar o acordo de parcelamento da Contribuição de Melhoria em 
parcela única ou em 3 parcelas com 15% (quinze por cento), ou 
em 4, 6, 12, 18 ou 24 parcelas sem desconto, com vencimento da 
1ª parcela ou parcela única em 09/08/2012.

Schroeder (SC), 6 de julho de 2012
MILTON TRAPP JUNIOR
Fiscal de Tributos Municipais
Matrícula 1.559
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Pub. e registrado o presente Decreto nesta Secretaria na data 
supra.

CECILIA LINO FERREIRA CONTI
Secretário de Adm. e Finanças-designado.

Decreto 40/2012
DECRETO Nº 040/12, de 28 de Junho de 2012.
SUPLEMENTA DOTAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RONALDO CARLESSI, Prefeito Municipal de Turvo/SC, no uso de 
suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no art. 
22 da Lei nº 2.107/11 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO), de 
20/11/2011.

DECRETA
Art. 1º. Fica suplementado o crédito orçamentário no orçamento 
vigente da Prefeitura Municipal de Turvo, no valor de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), assim classificados:
04.01 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
04.122.0028.2.005 - MANUT. DA SECRETARIA DE ADM. E FINAN-
ÇAS
3.3.90.00.00.00.00.00.0.1.0080.0 (10) - Aplicações Diretas   
R$ 20.000,00

Art. 2º. A execução do disposto no art. 1º correrá à conta da anu-
lação parcial dos seguintes itens orçamentários:
04.01 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
04.122.0028.2.005 - MANUT. DA SECRETARIA DE ADM. E FINAN-
ÇAS

4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.0080.0 (11) - Aplicações Diretas   
R$ 20.000,00

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrário.

Turvo(SC), 28 de Junho de 2012.
RONALDO CARLESSI
Prefeito Municipal

Pub. e registrado o presente Decreto nesta Secretaria na data 
supra.

CECILIA LINO FERREIRA CONTI
Secretário de Adm. e Finanças-designado.

Videira

Prefeitura

Decreto Nº 10.047/12
DECRETO Nº 10.047/12, DE 14 DE JUNHO DE 2012.
Concede Aposentadoria Compulsória, em caráter proporcional, 
nos termos do art. 40, § 1º, inciso II da Constituição Federal e do 
art. 24 da Lei Complementar Municipal nº 023/2002, ao servidor 
ARILEO GLAPINSKI DE OLIVEIRA, declara a vacância do cargo 
público, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIDEIRA, no uso das atribuições le-
gais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica e, à vista do que 
consta do Processo Administrativo INPREVID nº 026/2012,

DECRETA

julho de 2012. ABERTURA: dia 17 de julho de 2012 às 10h40min. 
Os interessados poderão obter a íntegra do edital diariamente no 
horário de expediente do Departamento de Licitações localizado 
na Avenida Getúlio Vargas, 700, Centro - Timbó/SC.

Timbo (SC), 09/07/2012.
THOMAZ H. N. CAMPREGHER
Diretor de Administração

Respostas das Impugnações do Edital de Tomada de 
Preço N.º 61 2012
ESTADO DE SANTA CATARINA - MUNICÍPIO DE TIMBÓ
EDITAL TOMADA DE PREÇOS PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGE-
NHARIA LICITAÇÃO Nº 61/2012
RESPOSTA DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL:

O Município de Timbó, no uso de suas atribuições legais, informa a 
impugnante ao edital de Tomada de Preços nº 61/2012, empresa 
Central Engenharia Ltda ME, que conforme Parecer Jurídico enca-
minhado pela Procuradoria do Município julgou ser tempestiva e 
deu provimento a impugnação. A íntegra do Parecer encontra-se 
disponível no Departamento de Licitações da Prefeitura. Informa-
mos que a fim adequar as considerações feitas na impugnação 
será publicado no dia 09/07/2012 no site www.timbo.sc.gov.br, re-
tificação do edital e prorrogação dos prazos de entrega e abertura 
dos envelopes.A integra da retificação também estará disponível 
no Departamento de Licitações.

Timbó, 06 de julho de 2012.
THOMAZ H. N. CAMPREGHER
Diretor de Administração

Turvo

Prefeitura

Decreto 39/2012
DECRETO Nº 039/12, de 28 de Junho de 2012.
SUPLEMENTA DOTAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RONALDO CARLESSI, Prefeito Municipal de Turvo/SC, no uso de 
suas atribuições legais e de conformidade com o disposto no art. 
5º da Lei nº 2.108/11 (Lei Orçamentária Anual), de 13/12/2011.

DECRETA
Art. 1º. Fica suplementado o crédito orçamentário no orçamento 
vigente da Prefeitura Municipal de Turvo no valor de R$ 65.000,00 
(sessenta e cinco mil reais), assim classificados:
07.01 - SECRETARIA DE TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS PU-
BLICOS
15.452.0055.1.021 - VIA RURAIS, PAVIMENTAÇÃO, PASSEIO E 
PRAÇAS PUBLICAS
4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.0080.0 (074) - Aplicações Diretas   
R$ 65.000,00
 
Art. 2º. A execução do disposto no art. 1º correrá à conta do ex-
cesso de arrecadação do exercício.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrário.

Turvo(SC), 28 de Junho de 2012.
RONALDO CARLESSI
Prefeito Municipal
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Portaria Nº 1348/12
PORTARIA nº 1348/12
Concede Licença para Atividade Política

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIDEIRA, no uso de suas atribuições 
legais e com fundamento na Lei Complementar Federal nº 64/90 
e, no art. 101 do Estatuto dos Servidores Públicos e, à vista do que 
consta no Processo Administrativo nº 8913/12,

RESOLVE
Conceder Licença para Atividade Política, à servidora MARIANE 
PEREIRA DOS SANTOS GENIS, Auxiliar de Serviços Gerais, a partir 
de 5 de julho de 2012 até 17 de outubro de 2012, ficando-lhe as-
segurada a percepção do vencimento integral de seu cargo efetivo 
e das vantagens de caráter permanente.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, condicio-
nada a sua validade à publicação no DOM/SC, nos termos da Lei 
nº 2.070/08 e do Decreto nº 9.098/09.

Videira, 05 de julho de 2012.
WILMAR CARELLI
Prefeito Municipal

Publicada a presente Portaria nesta Secretaria de Administração 
aos 05 dias do mês de julho de 2012.

VALMOR LUIZ DALL’AGNOL
Secretário de Administração

Inexigibilidade N. 13/2012 - PMV
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE VIDEIRA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 13/2012 - PMV
O Município de Videira comunica a homologação dos seguintes 
atos:
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 13/2012 - PMV
HOMOLOGAÇÃO: 06/07/2012
CONTRATADA: GEROLDI DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO LTDA ME.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRODUTORA DE ESPE-
TÁCULOS PARA APRESENTAÇÃO DE CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS: 
“ESTICANDO AS CANELAS” - CONTO PARA ENGANAR A MORTE! 
E “NEM TE CONTO - CAUSOS DE VISAGENS E ASSOMBRAÇÕES, 
A SER EALIZADO NO SOTÃO DO MUSEU DO VINHO, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA.
VALOR DA DESPESA: R$ 1.000,00 (um mil reais).
FUNDAMENTO: Art. 25, III da Lei 8.666/93.

Videira - SC, 06 de Julho de 2012.
WILMAR CARELLI
Prefeito Municipal

Pregão Presencial N. 89/2012 - PMV
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE VIDEIRA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 89/2012 - PMV

O Prefeito Municipal torna público que fará realizar o Pregão Pre-
sencial nº 89/2012 - PMV. 1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PARA OS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL E 
ESCOLAS MUNICIPAIS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 2. TIPO: 
MENOR PREÇO UNITÁRIO. 3. CREDENCIAMENTO: a partir das 
16:00 horas do dia 30 de Julho de 2012, na Avenida Manoel Ro-
que, nº 188, Videira/SC. 4. ABERTURA: às 16:15 horas do mesmo 
dia. 5. OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital completo está disponível 

Art. 1º Fica aposentado compulsoriamente, em caráter propor-
cional, nos termos do art. 40, § 1º, inciso II da Constituição Fe-
deral e do art. 24 da Lei Complementar Municipal nº 023/2002, 
o servidor ARILEO GLAPINSKI DE OLIVEIRA, inscrito no CPF 
094.653.759-34, RG 6.731.326 e no PIS/PASEP nº 106.23823.78-
8, detentor da matrícula funcional nº 2140, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Soldador Mecânico, do Quadro de Pessoal 
da Administração Municipal, lotado na Secretaria Municipal de In-
fraestrutura.

Art. 2º Fica autorizado o pagamento dos proventos de aposenta-
doria em caráter proporcional, que corresponderá a 91,01% (no-
venta e um vírgula zero um por cento) de sua remuneração-de-
contribuição, observada a metodologia de cálculo prevista na Lei 
Federal nº 10.887/04, perfazendo a importância de R$ 2.103,97 
(dois mil, cento e três reais e noventa e sete centavos), que serão 
mensalmente pagos pelo INPREVID.

Art. 3º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, 
na forma prevista no inciso III do art. 32 da Lei Complementar 
Municipal nº 007/97 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 
condicionada a sua validade à publicação no DOM/SC, nos termos 
da Lei nº 2.070/08 e do Decreto nº 9.098/09, estabelecendo seus 
efeitos a partir de 15/06/2012, revogadas as disposições em con-
trário.

Videira, 14 de junho de 2012.
WILMAR CARELLI
Prefeito Municipal

Publicado o presente Decreto nesta Secretaria de Administração 
aos 14 dias do mês de junho de 2012.

VALMOR LUIZ DALL´AGNOL
Secretário de Administração

Portaria Nº 1346/12
PORTARIA nº 1346/12
Concede Licença para Atividade Política

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIDEIRA, no uso de suas atribuições 
legais e com fundamento na Lei Complementar Federal nº 64/90 
e, no art. 101 do Estatuto dos Servidores Públicos e, à vista do que 
consta no Processo Administrativo nº 9014/12,

RESOLVE
Conceder Licença para Atividade Política, à servidora LOURDES 
BERNADETE NUNES DA SILVA, Professora, a partir de 5 de julho 
de 2012 até 17 de outubro de 2012, ficando-lhe assegurada a 
percepção do vencimento integral de seu cargo efetivo e das van-
tagens de caráter permanente.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, condicio-
nada a sua validade à publicação no DOM/SC, nos termos da Lei 
nº 2.070/08 e do Decreto nº 9.098/09, produzindo seus efeitos a 
partir de 05 de julho de 2012.

Videira, 05 de julho de 2012.
WILMAR CARELLI
Prefeito Municipal

Publicada a presente Portaria nesta Secretaria de Administração 
aos 05 dias do mês de julho de 2012.

VALMOR LUIZ DALL’AGNOL
Secretário de Administração
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FUNÇÃO: MOTORISTA I - VEÍCULOS DE PASSEIO, VANZ E UTILI-
TÁRIOS PEQUENOS
LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL
CARGA HORÁRIA: 40 HORAS SEMANAIS
SALÁRIO BASE: R$ 1.299,92 (um mil, duzentos e noventa e nove 
reais e noventa e dois centavos)

Extrato do Contrato N. 0492/2012
Extrato do Contrato n. 0492/2012
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VIDEIRA
CONTRATADA: PATRICIA VERISSIMO DA COSTA LOPES
CPF: 073.188.779-41

OBJETO: ADMISSÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO DE EXCEPCIO-
NAL INTERESSE PÚBLICO
VIGÊNCIA: de 23 de maio de 2012 a 31 de outubro de 2012
FUNÇÃO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL
CARGA HORÁRIA: 40 HORAS SEMANAIS
SALÁRIO BASE: R$ 660,11 (seiscentos e sessenta reais e onze 
centavos)

Extrato do Contrato N. 0512/2012
Extrato do Contrato n. 0512/2012
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VIDEIRA
CONTRATADA: IVANI DO NASCIMENTO
CPF: 433.578.490-20

OBJETO: ADMISSÃO EM SUBSTITUIÇÃO A SERVIDORA ZELINDA 
BARIVIEIRA ZITTERELL
VIGÊNCIA: de 01 de junho de 2012 a 13 de julho de 2012
FUNÇÃO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL
CARGA HORÁRIA: 40 HORAS SEMANAIS
SALÁRIO BASE: R$ 660,11 (seiscentos e sessenta reais e onze 
centavos)

Extrato do Termo Aditivo N. 0365/2012
Extrato do Termo Aditivo de Prorrogação ao Contrato n. 0365/2012
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VIDEIRA
CONTRATADA: JOSIANE PEREIRA DOS SANTOS
CPF: 006.482.479-96
VIGÊNCIA: de 01 de novembro de 2012 até 28 de fevereiro de 
2013
LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Extrato do Termo Aditivo N. 0408/2012
Extrato do Termo Aditivo de Prorrogação ao Contrato n. 0408/2012
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VIDEIRA
CONTRATADO: ADYR PEDRO FONTANA MACCAGNAN JUNIOR
CPF: 877.557.349-00
VIGÊNCIA: de 01 de novembro de 2012 até 31 de março de 2013
LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AM-
BIENTE

Edital de Notificação N.º 014/2012
SECRETARIA DE FINANÇAS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 014/2012

Alexandre Ganasini, Secretário de Finanças no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 100 da Lei Orgânica Mu-
nicipal, de 05/04/1990, no art. 150, § 6º, do Código Tributário 
Municipal - Lei Municipal nº 69, de 05/12/1985, e, no item “c” 

no site www.videira.sc.gov.br ou no Departamento de Licitações, 
no horário das 08:00 às 11:45 e das 13:30 às 17:45. 6. INFOR-
MAÇÕES: Através dos telefones (49) 3566-9034/3566-9012/3566-
9032.

Videira/SC, 09 de Julho de 2012.
WILMAR CARELLI
Prefeito Municipal

Pregão Presencial Nº 87/2012 - PMV
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE VIDEIRA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 87/2012 - PMV

O Prefeito Municipal torna público que fará realizar o Pregão Pre-
sencial nº 87/2012 - PMV. 1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA PARA 
CONSERTO DO CAMINHÃO BASCULANTE VW, PLACAS MFK 4268, 
FROTA 145 DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 2. TIPO: ME-
NOR PREÇO POR LOTE. 3. CREDENCIAMENTO: a partir das 16:00 
horas do dia 26 de Julho de 2012, na Avenida Manoel Roque, nº 
188, Videira/SC. 4. ABERTURA: às 16:15 horas do mesmo dia. 5. 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital completo está disponível no site 
www.videira.sc.gov.br ou no Departamento de Licitações, no ho-
rário das 08:00 às 11:45 e das 13:30 às 17:45. 6. INFORMAÇÕES: 
Através dos telefones (49) 3566-9034/3566-9012/3566-9032.

Videira/SC, 06 de Julho de 2012.
WILMAR CARELLI
Prefeito Municipal

Pregão Presencial Nº 88/2012 - PMV
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE VIDEIRA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 88/2012 - PMV
REGISTRO DE PREÇO

O Prefeito Municipal torna público que fará realizar o Pregão Pre-
sencial nº 88/2012 - PMV. 1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA DE PEDRAS BRITAS PARA SEREM UTILIZA-
DAS PELA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA EM CONSERTOS DE 
CALÇAMENTO, NA PREPARAÇÃO DA BASE PARA A PAVIMENTA-
ÇÃO ASFÁLTICA E NA BRITAGEM DE RUAS E ESTRADAS MUNICI-
PAIS NÃO PAVIMENTADAS. 2. TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO. 3. 
CREDENCIAMENTO: a partir das 16:00 horas do dia 27 de Julho 
de 2012, na Avenida Manoel Roque, nº 188, Videira/SC. 4. ABER-
TURA: às 16:15 horas do mesmo dia. 5. OBTENÇÃO DO EDITAL: 
O Edital completo está disponível no site www.videira.sc.gov.br ou 
no Departamento de Licitações, no horário das 08:00 às 11:45 e 
das 13:30 às 17:45. 6. INFORMAÇÕES: Através dos telefones (49) 
3566-9034/3566-9012/3566-9032.

Videira/SC, 09 de Julho de 2012.
WILMAR CARELLI
Prefeito Municipal

Extrato do Contrato N. 0479/2012
Extrato do Contrato n. 0479/2012
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VIDEIRA
CONTRATADO: ISAIAS DE LIMA
CPF: 028.896.989-80

OBJETO: ADMISSÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO DE EXCEPCIO-
NAL INTERESSE PÚBLICO
VIGÊNCIA: de 08 de maio de 2012 a 31 de outubro de 2012
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
condicionada sua validade à publicação no Diário Oficial dos Mu-
nicípios - DOM/SC.

Sala das Sessões, 06 de julho de 2012.
LEONARDO BOM GUSE
Presidente

EDGAR AUGUSTINHO SERAFINI 
Vice-Presidente

MARIA ENEIDA FURLIN DRESCH
1ª Secretária

Vitor Meireles

Prefeitura

Errata Nº 01 Edital Tomada de Preços 32-2012
Errata Nº 01 do Edital Nº 032/2012
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VITOR MEIRELES
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 032/2012 - ERRATA Nº 01

O Município de Vitor Meireles torna público para conhecimento 
dos in¬teressados que RETIFICOU o edital de Tomada de Preços 
para obras e serviços de engenharia acima identificado que tem 
por objeto aquisição de serviços para construção de uma acade-
mia de saúde, com bloco de apoio, pista de skate e uma quadra 
poliesportiva na praça dos pioneiros. O Edital foi publicado erro-
neamente em seu número 32/2012, e devido o edital pertencer a 
Secretaria Municipal de Saúde, o número do edital passará a ser 
05/2012 FMS. 

Vitor Meireles, 09 de julho de 2012.
IVANOR BOING
Prefeito Municipal

do Requerimento de Parcelamento, NOTIFICA os Contribuintes 
abaixo relacionados do CANCELAMENTO DOS PARCELAMENTOS 
requeridos:

CONTRIBUINTE CPF/CNPJ
PROCESSO AD-
MINISTRATIVO

DATA CANCELA-
MENTO

ADRIANO ALVES 
RODRIGUES 019.435.609-43 7973/2011 06/07/2012
AMILCAR DA 
SILVA CORREA 08.674.388/0001.18 16895/2011 06/07/2012
ANDREI GRASSI 058.020.749-81 1922/2012 06/07/2012
ANTONIO CLEHN 386.111.719-34 1387/2012 06/07/2012
BAR E RESTAU-
RANTE LHD 
DANTAS LTDA 08.471.984/0001-0913653/2011 06/07/2012
CARME SALETI 
DE OLIVEIRA 563.897.109-25 256/2012 06/07/2012
C.J MOREIRA E 
CIA LTDA 04.140.013/0001-1714734/2011 06/07/2012
CLAUDINEI ANGE-
LO SANGALETTI 
COSSA 725.306.699-53 8324/2011 06/07/2012
DONIZETE CAR-
DOSO DA SILVA E 
OUTROS 679.136.109-30 2127/2012 06/07/2012
GUERINO LA-
VRATTI 219.779.339-04 450/2012 06/07/2012
HENRIQUE CAI-
TANO 251.005.649-20 308/2012 06/07/2012
LUIS OSMAR FLO-
RES VARGAS 512.746.479-91 1992/2012 06/07/2012
LUIZ ANTONIO 
DE OLIVEIRA 347.527.819-72 3337/2010 06/07/2012
TRANSPORTES 
FGF LTDA ME 82.139.247/0001-58810/2012 06/07/2012
VALTER LIRIO 
GRAHL 025.528.639-22 2145/2012 06/07/2012
VISUAL RODAS 
LTDA 11.063.458/0001.06247/2012 06/07/2012

Para que produza os efeitos legais e de direito foi lavrado e publi-
cado o presente Edital.

Videira, 6 de julho de 2012.
ALEXANDRE GANASINI
Secretário de Finanças

CâMara MuniCiPal

Portaria Nº 011/2012
PORTARIA Nº 011/2012
CONCEDE LICENÇA A TÍTULO DE DESINCOMPATIBILIZAÇÃO, 
PARA CONCORRER AS ELEIÇÕES DE 2012, AO SERVIDOR EZE-
QUIEL CARLOS DE OLIVEIRA

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores de Videira, no 
uso das suas atribuições, resolve:

Art. 1º. Conceder licença, a título de desincompatibilização para 
concorrer às eleições de 2012, ao servidor EZEQUIEL CARLOS DE 
OLIVEIRA, pelo período de 03 (três) meses, com início no dia 07 
de julho e término no dia 07 de outubro de 2012.
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Consórcios

ariS

Norma de Ouvidoria
Resolução/ARIS nº 04, de maio de 2012
Dispõe sobre Procedimentos de Consultas e Reclamações dos Usu-
ários dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sani-
tário, Coleta, Transporte e Disposição Final de Resíduos, Limpeza 
Urbana e Sistema de Drenagem.
Capítulo I

Dos Procedimentos de Ouvidoria

Art. 1º As consultas formuladas pelos usuários à Ouvidoria da ARIS, 
referentes à prestação dos serviços públicos de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, coleta, transporte e disposição final 
de resíduos sólidos urbanos, limpeza urbana e drenagem pluvial 
serão inicialmente recebidas como Solicitação de Ouvidoria.

§ 1º As Solicitações de Ouvidoria serão registradas e processadas 
por meio do Sistema de Ouvidoria da ARIS - SOA, através do site 
www.aris.sc.gov.br.

§ 2º Cada solicitação feita pelo usuário gerará um número de pro-
tocolo (código de manifestação), que permitirá o acompanhamen-
to pela internet de toda a tramitação do processo de Ouvidoria.

§ 3º Todos os prestadores de serviços regulados e fiscalizados 
pela ARIS receberão, gratuitamente, um login e uma senha para 
acompanhamento da tramitação do processo de Ouvidoria e pres-
tação das informações requeridas pela mesma, a fim de satisfazer 
o interesse do usuário e da própria ARIS.

§ 4º Todo o processo de Ouvidoria, até a decisão do Ouvidor, será 
mediante processo virtual, através do Sistema de Ouvidoria dispo-
nibilizado através do site da ARIS (www.aris.sc.gov.br).

Art. 2º As Solicitações de Ouvidoria poderão ser registradas como 
pedidos de informação, reclamação, sugestão, denúncia ou elogio.

§ 1º Constatando a Ouvidoria que a solicitação se refere a tema 
não contemplado nas competências da ARIS, comunicará o fato 
ao solicitante, de imediato, e fornecerá número de protocolo do 
contato, o qual ficará assim registrado, independente do meio de 
comunicação utilizado pelo solicitante.

§ 2º Se o solicitante não concordar com as razões apresentadas 
pela Ouvidoria poderá requerer por escrito que a questão seja 
submetida ao Conselho de Regulação da ARIS, em procedimento 
sumário, e, caso o Conselheiro Relator entenda pelo conhecimento 
da causa, será aberta a Solicitação de Ouvidoria respectiva, retor-
nando o pedido para a Ouvidoria tomar as devidas providências.

Art. 3º Os pedidos de informação serão respondidos pela Ouvido-
ria no prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único. A Ouvidoria poderá solicitar informações ou pro-
vidências ao solicitante, ao prestador de serviços ou às coorde-
nadorias técnicas da ARIS, estabelecendo prazos que entender 
adequados.

Art. 4º. Se a consulta formulada se revestir de caráter de recla-
mação em face de situação concreta de prestação de serviço pela 
operadora de sistema local regulado pela ARIS, o solicitante deve-
rá ser orientado a registrá-la perante aquela operadora e a solicitar 

Associações

aMureS

Aviso de Licitação - Convite Nº 02/2012
AVISO DE LICITAÇÃO
A AMURES, torna público o lançamento do Edital:
CONVITE Nº 02/2012

OBJETO: Aquisição de equipamento para levantamentos estáticos 
e cinemáticos para utilização nas atividades do “Projeto Nascentes 
do Futuro”.
RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO/PROPOSTA E ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA: 18/07/2012 às 09:30 h.
TIPO: Menor Preço por Item
LOCAL DE REALIZAÇÃO DAS SESSÕES PÚBLICAS:
Na Sede da AMURES, à Rua Otacílio Vieira da Costa, 112, Centro, 
Lages SC.
EDITAL: Disponível no Site da AMURES www.amures.org.br.
INFORMAÇÕES: Na Secretaria do AMURES à Rua Otacílio Vieira da 
Costa, 112, Centro, nesta cidade, pelo telefone (49) 3224-4800, 
pelo fax (49) 3224-4800 ou pelo e-mail licitacao@amures.org.br

Lages, 02 de julho de 2012.
LUIZ PAULO FARIAS
Presidente da AMURES

Rerratificação - Edital Convite Nº 02/2012 - Amures
Lages, 09 de julho de 2012.
RERRATIFICAÇÃO
ASSUNTO: EDITAL CONVITE Nº 02/2012 - AMURES.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA LEVANTAMENTOS 
ESTÁTICOS E CINEMÁTICOS PARA UTILIZAÇÃO NAS ATIVIDADES 
DO PROJETO NASCENTES DO FUTURO, CONFORME ESPECIFICA-
ÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL.

A AMURES, presente a supremacia do interesse público, com ful-
cro nos termos dispostos no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93 e 
Diplomas Complementares, torna notório aos interessados as al-
terações/complementações que se fazem necessárias no Edital em 
comento:
&#61560;&#61472;No Item 10, que dispõe sobre os recursos fi-
nanceiros fica mantido o subitem o 10.1 e acrescido o subitem 
10.2 com a seguinte redação “O valor máximo estimado para 
aquisição do objeto será de R$ 46.900,00 (quarenta e seis mil e 
novecentos reais)”.

Considerando que a presente rerratificação ocorreu ainda no prazo 
legal, mantém-se a data de abertura da sessão, marcada para o 
dia 18/07/2012 às 09:30 horas.

As demais cláusulas permanecem inalteradas.

LUIZ PAULO FARIAS
Presidente AMURES

ADILSOM DE OLIVEIRA BRANCO
Presidente da Comissão de Licitação
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no caput deste artigo, o Diretor Geral da ARIS poderá determinar 
que a prestadora restabeleça o abastecimento de água e/ou esgo-
tamento sanitário ao reclamante, imediatamente.

Capítulo II

Da Audiência de Conciliação

Art. 11 No transcorrer do Processo de Ouvidoria, a critério do Ou-
vidor, poderão ser realizadas audiências incidentais de conciliação, 
cuja presidência será por ele exercida, ou, na sua ausência, por 
servidor por ele designado, desde que evidenciada a possibilidade 
de solução amigável entre as partes.

§ 1º Poderão participar da audiência de conciliação servidores da 
ARIS e as partes envolvidas, que podem ser representadas por 
terceiros com poderes para tanto.

§ 2º As partes deverão ser intimadas para comparecer à audiên-
cia.

§ 3º O representante da prestadora de serviços deverá ter po-
deres suficientes para, diante de fatos novos apresentados em 
audiência, decidir quanto à execução de serviços, mudança de 
titularidade, alteração de valores ou datas de pagamento, ou qual-
quer outra decisão que viabilize a conciliação.

§ 4º Havendo necessidade, a critério do presidente da audiência, 
esta poderá ser suspensa, dando-se continuidade à mesma em 
data fixada em comum acordo com as partes.

§ 5º Havendo êxito na conciliação, o acordo formulado pelas par-
tes será reduzido a termo, ficando extinto, em definitivo, o Proces-
so de Ouvidoria.

§ 6º Não obtido acordo, dar-se-á seguimento ao Processo de Ou-
vidoria, na forma desta norma.

Capítulo III

Do Processo Administrativo Punitivo

Art. 12 Uma vez instaurado Termo de Notificação pelo Diretor Ge-
ral da ARIS, após solicitação da Ouvidoria, o processo seguirá o 
rito constante da Resolução/ARIS n. 002/2011, podendo acarretar 
na lavratura de Auto de Infração, em sede de Processo Administra-
tivo Punitivo, nos termos da Resolução/ARIS n. 003/2011.

Art. 13 Das decisões do Diretor Geral da ARIS cabe recurso ao 
Conselho de Regulação da ARIS, no prazo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento da decisão da Direção Geral.

Parágrafo único. Os processos serão distribuídos entre os Con-
selheiros de Regulação para relatoria, nos termos do Regimento 
Interno do Conselho de Regulação, previsto no Decreto/ARIS n. 
008/2011.

Art. 14 As decisões da ARIS nos Processos de Ouvidoria deverão 
ser cumpridas imediatamente, salvo disposição em contrário na 
própria decisão.

Parágrafo único. Havendo incidente quanto ao cumprimento da 
decisão, o processo que já houver sido arquivado poderá ser de-
sarquivado pela Ouvidoria para averiguações.

Capítulo IV

Do Encerramento das Solicitações de Ouvidoria

o competente protocolo, o qual será indispensável ao registro de 
reclamação perante a Ouvidoria da ARIS.

Art. 5º Após o registro da solicitação cabe à Ouvidoria verificar:

I - se já existe solicitação idêntica anteriormente formulada pelo 
mesmo usuário;

II - se há necessidade de complementação de dados; ou

III - se é caso de instauração de processo de Ouvidoria, com o 
pedido de informações e providência ao prestador de serviços.

§ 1º No caso do inciso I, a solicitação mais recente será encerrada.

§ 2º Na situação do inciso II, a Ouvidoria requererá ao solicitante 
que informe os dados necessários para prosseguimento da análise 
pela ARIS, respeitado eventual desejo de anonimato.

§ 3º Em caso de prosseguimento da Solicitação de Ouvidoria, de-
verá ser instaurado processo, com autuação e tramitação on line, 
dentro do próprio sistema de gerenciador da Ouvidoria (www.aris.
sc.gov.br).

Art. 6º As manifestações da Ouvidoria serão feitas através de Co-
municação de Ouvidoria e suas decisões através de Decisões de 
Ouvidoria.

Parágrafo único. Antes de processar a Solicitação de Ouvidoria, a 
Ouvidoria certificar-se-á de que a solicitação já foi levada à pres-
tadora dos serviços regulados pela ARIS, e não houve satisfação 
total do usuário.

Art. 7º A Ouvidoria da ARIS enviará a solicitação à respectiva pres-
tadora de serviços, que terá o prazo de 8 (oito) dias corridos para 
manifestação, solução, ainda que parcial, do problema motivador 
da reclamação; informação de providências tomadas, ou ainda, 
indeferimento da reclamação, sempre devidamente justificado.

Parágrafo único Os prazos previstos neste artigo poderão ser pror-
rogados, por, no máximo, igual período, a pedido da operadora 
mediante justificativa escrita, ficando a critério da Ouvidoria da 
ARIS seu deferimento, que terá em vista as circunstâncias de cada 
caso.

Art. 8º Não sendo a solicitação resolvida ou não apresentadas 
justificativas pela prestadora de serviços nos prazos estabelecidos, 
a Ouvidoria enviará todas as informações pertinentes à Coordena-
doria de Fiscalização (CF), através de Comunicação Interna (CI), 
para análise e inclusão em Ações de Fiscalização, se for o caso; 
e cientificará a Direção Geral da ARIS para lavratura de Termo de 
Notificação para penalização da prestadora de serviços, nos ter-
mos das Resoluções/ARIS n. 002/2011 e n. 003/2011.

Art. 9º Se a prestadora de serviços ou o solicitante/usuário não 
concordarem com a decisão apresentada pela Ouvidoria, poderão 
requerer à Direção Geral da ARIS revisão da decisão, no prazo de 
15 (quinze) dias contados do recebimento da Decisão de Ouvido-
ria.

Art. 10 Enquanto não encerrado o processo de Ouvidoria, a uni-
dade do reclamante só poderá ter o abastecimento de água e/ou 
esgotamento sanitário interrompido se o motivo da suspensão não 
tiver relação com a reclamação aberta na ARIS, bem como se hou-
ver inadimplemento de dívida não relacionada com a reclamação, 
ressalvada deliberação em contrário desta Agência, a pedido da 
prestadora de serviços.

Parágrafo único. Verificada a inobservância da vedação estabelecida 
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Art. 15 As Solicitações e os processos de Ouvidoria serão encer-
rados:

I - quando solucionadas;

II - de ofício, pelo Ouvidor, quando o usuário deixar de compa-
recer, injustificadamente, à audiência de conciliação ou quando o 
solicitante não tiver fornecido meios de contato ou tiverem sido 
dadas informações incompletas ou erradas de endereços ou nú-
meros telefônicos, e tendo a Ouvidoria realizado três tentativas de 
contato, por pelo menos dois meios diferentes de comunicação;

III - pela celebração de acordo entre as partes, nos termos desta 
normativa;

IV - quando decidido pelo Ouvidor ou pelo Diretor Geral, sem que 
haja interposição de recurso tempestivo ao Conselho de Regula-
ção da ARIS; e

V - quando decidido pelo Conselho de Regulação da ARIS.

Art. 16 Todos os Processos de Ouvidoria podem ensejar a realiza-
ção de Ação de Fiscalização eventual, devendo ser cientificado a 
Direção Geral da ARIS.

Art. 17 As dúvidas suscitadas na aplicação desta Resolução serão 
resolvidas pelo Conselho de Regulação da ARIS.

Art. 18 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 21de junho de 2012
AFONSO VEIGA FILHO
Presidente do Conselho de Regulação da ARIS

ANDRÉ ANTUNES MIQUELANTE (Conselheiro da ARIS)

GILBERTO VALENTE CANALI (Conselheiro da ARIS)

MARCOS FERNANDO ZANELLA (Conselheiro da ARIS)

MICHELE BATISTA (Conselheiro da ARIS)

NÁDIA BOFF RIBEIRO (Conselheiro da ARIS)

WILLIAN CARLOS NARZETTI (Conselheiro da ARIS)

MARCOS FEY PROBST
Diretor-geral da ARIS
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CIM-AMAVI 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2012 

GABARITO – COORDENADOR 

1ª A B C D E 

2ª A B C D E 

3ª A B C D E 

4ª A B C D E

5ª A B C D E

6ª A B C D E 

7ª A B C D E 

8ª A B C D E

9ª A B C D E

10ª A B C D E 

11ª A B C D E 

12ª A B C D E

13ª A B C D E 

14ª A B C D E 

15ª A B C D E

16ª A B C D E 

17ª A B C D E

18ª A B C D E

19ª A B C D E 

20ª A B C D E

21ª A B C D E 

22ª A B C D E 

23ª A B C D E 

24ª A B C D E

25ª A B C D E 

CiM-aMaVi

Gabarito Preliminar Prova Escrita Processo Seletivo Simplificado Nº 01/2012 - Cim-Amavi
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CIM-AMAVI 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2012 

GABARITO – ASSISTENTE SOCIAL 

1ª A B C D E 

2ª A B C D E 

3ª A B C D E 

4ª A B C D E

5ª A B C D E

6ª A B C D E 

7ª A B C D E 

8ª A B C D E

9ª A B C D E

10ª A B C D E 

11ª A B C D E 

12ª A B C D E

13ª A B C D E 

14ª A B C D E 

15ª A B C D E

16ª A B C D E

17ª A B C D E 

18ª A B C D E 

19ª A B C D E

20ª A B C D E

21ª A B C D E 

22ª A B C D E

23ª A B C D E 

24ª A B C D E

25ª A B C D E
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CIM-AMAVI 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2012 

GABARITO – PSICÓLOGO 

1ª A B C D E 

2ª A B C D E 

3ª A B C D E 

4ª A B C D E

5ª A B C D E

6ª A B C D E 

7ª A B C D E 

8ª A B C D E

9ª A B C D E

10ª A B C D E 

11ª A B C D E 

12ª A B C D E

13ª A B C D E 

14ª A B C D E 

15ª A B C D E

16ª A B C D E 

17ª A B C D E 

18ª A B C D E

19ª A B C D E 

20ª A B C D E 

21ª A B C D E

22ª A B C D E 

23ª A B C D E 

24ª A B C D E 

25ª A B C D E
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CIM-AMAVI 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2012 

GABARITO – CUIDADOR 

1ª A B C D E 

2ª A B C D E

3ª A B C D E 

4ª A B C D E 

5ª A B C D E

6ª A B C D E

7ª A B C D E 

8ª A B C D E

9ª A B C D E 

10ª A B C D E 

11ª A B C D E

12ª A B C D E 

13ª A B C D E

14ª A B C D E 

15ª A B C D E

16ª A B C D E

17ª A B C D E 

18ª A B C D E 

19ª A B C D E 

20ª A B C D E

21ª A B C D E 

22ª A B C D E 

23ª A B C D E 

24ª A B C D E 

25ª A B C D E 
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CIM-AMAVI 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2012 

GABARITO – COZINHEIRO 

1ª A B C D E 

2ª A B C D E

3ª A B C D E

4ª A B C D E

5ª A B C D E 

6ª A B C D E 

7ª A B C D E 

8ª A B C D E 

9ª A B C D E 

10ª A B C D E

11ª A B C D E 

12ª A B C D E 

13ª A B C D E

14ª A B C D E

15ª A B C D E 

16ª A B C D E 

17ª A B C D E

18ª A B C D E 

19ª A B C D E

20ª A B C D E 

21ª A B C D E

22ª A B C D E 

23ª A B C D E 

24ª A B C D E

25ª A B C D E
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CIM-AMAVI 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 01/2012 

GABARITO – AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS 

1ª A B C D E 

2ª A B C D E

3ª A B C D E

4ª A B C D E

5ª A B C D E 

6ª A B C D E 

7ª A B C D E 

8ª A B C D E 

9ª A B C D E 

10ª A B C D E

11ª A B C D E 

12ª A B C D E 

13ª A B C D E

14ª A B C D E

15ª A B C D E 

16ª A B C D E 

17ª A B C D E

18ª A B C D E 

19ª A B C D E

20ª A B C D E

21ª A B C D E

22ª A B C D E 

23ª A B C D E 

24ª A B C D E 

25ª A B C D E

Rio do Sul, 09 de julho de 2012. 

Agostinho Senem 
Presidente da Comissão Coordenadora do Processo Seletivo 
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CinCO

Resolução N. 025/2012
Resolução n. 025/2012.
Dispõe sobre Crédito Adicional Suplementar.

O Presidente do Consórcio Integrado do Contestado - CINCO, Sr. 
Nelmar Pinz, Prefeito Municipal de Fraiburgo, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com o art. 9º da Resolução n° 
049, de 21 de dezembro de 2011;

RESOLVE:
Art.1º. Fica aberto no orçamento do Consórcio Integrado do Con-
testado - CINCO para o exercício de 2012, crédito adicional suple-
mentar no valor de R$ 6.850,48 (seis mil e oitocentos e cinqüenta 
reais e quarenta e oito centavos), na seguinte dotação:

01.00 - Consórcio Público
01.01 - Consórcio Integrado do Contestado - CINCO
20.606.0001.2.008 - Desenvolvimento da Extensão Rural
4.4.90.00 - Aplicações Diretas 0.1.0200 (34) R$ 6.850,48
Total R$ 6.850,48

Art. 2º. Os recursos necessários para atendimento ao disposto 
no artigo 1º desta Resolução, correrá à conta da anulação das 
seguintes dotações:

01.00 - Consórcio Público
01.01 - Consórcio Integrado do Contestado - CINCO
20.606.0001.2.008 - Desenvolvimento da Extensão Rural
3.1.90.00 - Aplicações Diretas 0.1.0200 (32) R$ 6.850,48
Total R$ 6.850,48

Art. 3º. Esta resolução entra a vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Fraiburgo, 09 de julho de 2012.
NELMAR PINZ
Presidente do CINCO
Prefeito de Fraiburgo

CiS/aMurel

Extrato de Contrato de Credenciamento 056/2012
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Credenciamento nº. 056/2012.
Contratante: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DOS MU-
NICÍPIOS DA REGIÃO DA AMUREL
Contratado: EUGENIO JOSÉ SANT’ANA - Firma Individual.

Objeto: O Credenciado prestará ao Consórcio e aos Municípios 
Consorciados, quando solicitado, consultas especializadas na área 
de Ortopedia.
Amparo Legal: Lei Federal nº. 8.666/93 (Edital de Credenciamento 
nº. 001/2012).

Data da Assinatura: 01/06/2012.
Assinantes: Celso Heidemann pelo Contratante e, Eugênio José 
Sant’ana pelo Contratado.
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